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“[...] talvez um dia, este século possa ser considerado como deleuziano.”a 
Michel Foucault
“Não sei o que Foucault queria dizer, nunca lho perguntei.  Foucault tinha um humor diabólico.
Talvez quisesse dizer isto: que eu era o mais ingénuo dos filósofos da nossa geração. Em todos nós
se encontram temas como a multiplicidade, a diferença, a repetição. Mas eu proponho conceitos
quase em bruto, ao passo que os outros trabalham mais com mediações. A superação da metafísica
ou da morte da filosofia, nunca me disseram respeito, e da renúncia ao Todo, ao Uno, ao sujeito,
nunca  fiz  disso  um  drama.  Não  rompi  com  uma  espécie  de  empirismo,  que  procede  a  uma
exposição directa dos conceitos. Não passei pela estrutura, nem pela linguística ou a psicanálise,
pela ciência ou mesmo pela história, porque penso que a filosofia tem o seu material bruto que lhe
permite entrar em relações, exteriores, mais necessárias ainda, com outras disciplinas. É talvez isto
que Foucault queria dizer: eu não era o melhor, mas o mais ingénuo, uma espécie de arte bruta, se
se pode dizer; não o mais profundo, mas o mais inocente (o menos desprovido da culpabilidade de
‘fazer filosofia’).”b
Gilles Deleuze
a FOUCAULT, Michel, Theatrum Philosophicum, in Critique 282, 1970, pp. 885-908. Versão original: “Un 
jour, peut-être, le siècle sera deleuzien.”
b DELEUZE, Gilles, O Mistério de Ariana, Lisboa, Vega, 2005, p.7.
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• Resumo
O propósito deste trabalho é o de desenvolver uma análise do pensamento e projecto filosófico de
G.  Deleuze,  mais  concretamente  do(s)  seu(s)  plano(s)  formativo(s),  através  da proposta  de  um
determinado enquadramento de abordagem que se concretiza pela análise de textos-chave que o(s)
compõe(m) seguindo uma grelha de análise formal e um quadro esquemático funcional que é o da
tripla  relação  conceptual  entre  crítica,  clínica  e  criação.  Este  enquadramento  de  abordagem,
desenvolvido em cinco partes: (1) uma abordagem retrospectiva, (2) uma abordagem perspectiva,
(3) uma abordagem teórico-conceptual, (4) uma abordagem prático-ensaística e (5) uma abordagem
prospectiva,  constitui-se  como  uma  disposição  metodológica  que  pretende  patentear  uma
abordagem simultaneamente própria e original mas também organicamente imanente ao próprio
desenvolvimento do projecto  filosófico deleuziano,  muito especialmente  na forma de encarar  o
binómio obras / ideias deleuzianas, razão pela qual é desenvolvida em anexo a recensão das obras
referidas ao plano(s) formativo(s) deleuziano.
Palavras-chave: crítica, clínica, criação, plano(s) formativo(s).
• Abstract
The analysis  of Gilles Deleuze thought and philosophical project,  in particular on his formative
plan(s),  is  the  purpose  of  this  work,  through  the  proposal  of  a  determined  approach  scheme
implemented by the analysis of key-works that compose that plan following a formal analysis frame
and a functional schematic board based on the triple relation between the concepts of critic, clinic
and creation. This approach scheme is developped in five parts: (1) a retrospective approach, (2) a
perspective approach, (3) a theoretical-conceptual approach, (4) a practical-essayistic approach, and
(5) a prospective approach, and constitutes a methodological disposition that intends to be both
singular  and  original,  but  also  organically  immanent  to  the  development  of  the  deleuzian
philosophical project, especially facing the relation between his works and ideas, reason why we
attach development reviews of the works referred to that formative plan(s).
Keywords: critic, clinic, creation, formative plan(s).
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• Introdução: Contexto, Propósito, Plano(s)
• Contexto
Este  trabalho,  que  pretende  abordar  o  pensamento  de  Gilles  Deleuze1,  surgiu  num  contexto
motivacional  duplo:  a  uma  contextualização  interna,  mais  directamente  ligada  a  motivações
pessoais, junta-se uma contextualização externa, relativa a influências e pressões exteriores.
A contextualização externa refere-se à situação actual e à crise da própria contemporaneidade, em
especial  perante  um panorama  filosófico  cujo  efeito  discursivo  parece  simultaneamente  pouco
potente e muito urgente no sentido de promover uma análise da contemporaneidade. Este panorama
é exemplificado no artigo Postscriptum sobre as Sociedades de Controlo2 de G. Deleuze que se nos
depara como um texto paradigmático de uma analítica da actualidade e de uma resistência criadora,
tendo constituído um bloco de sentido que foi posteriormente accionado pelo texto referido quanto à
contextualização interna. A contextualização interna tem que ver com a projecção de um estudo de
abordagem e tratamento global do pensamento Gilles Deleuze, segundo uma perspectiva autêntica,
funcional  e  criativa.  Este  projecto,  encontrou  uma nova alavanca  com a  leitura  e  consequente
análise de  Imanência=Uma Vida...3, artigo do próprio G. Deleuze que pode ser visto como texto,
mais  do  que  testamentário,  síntese  de  um  pensamento  original  que  se  furta  a  classificações
simplistas4, e que aponta através do mesmo ao futuro. 
Conjugando sucessivamente as duas partes contextuais, e no seguimento de um estudo permanente
(mesmo que informal) da obra deleuziana, ao efectuar o estudo das obras propostas para análise
neste trabalho, foi-se organicamente estruturando um enquadramento próprio para a sua abordagem
e no qual se foi identificando uma grelha de análise da contemporaneidade que assinala a força do
pensamento de Deleuze e dos seus efeitos.
1 Gilles Deleuze (1925-1995). Consultar a resenha bio-bibliográfica no Anexo I.
2 In DELEUZE, Gilles,  Pourparlers 1972 - 1990, Paris, Les éditions de Minuit, 1990 (1ª edição) – edição
portuguesa disponível:  DELEUZE, Gilles,  Conversações, Lisboa, Fim de Século, 2003. Doravante referido
por PP. 
3 DELEUZE, Gilles, «L'immanence: une vie...», in Philosophie nº 47, Paris, Les éditions de Minuit, Setembro
de 1995, pp.3-7. 
4 Esta parece ser também a posição de figuras como G. Agamben e Sousa Dias.
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• Propósito
O propósito deste trabalho é o de desenvolver uma análise do pensamento e projecto filosófico de
G. Deleuze,  mais  concretamente  do(s)  seu(s)  plano(s)  formativo(s),  através  da proposta de um
determinado enquadramento de abordagem que se concretiza pela análise de textos-chave que o(s)
compõe(m) seguindo uma grelha de análise formal e um quadro esquemático funcional que é o da
tripla  relação  conceptual  entre  crítica,  clínica e criação.  Este  enquadramento  de  abordagem
constitui-se  como  uma  disposição  metodológica  que  pretende  patentear  uma  abordagem
simultaneamente  própria  e  original  mas  também  organicamente  imanente  ao  próprio
desenvolvimento do projecto filosófico deleuziano, muito especialmente  na forma de encarar o
binómio obras / ideias deleuzianas. 
Neste sentido, o que tornará significativamente pertinente a nossa abordagem será o resultado da
análise do referido binómio obras / ideias deleuzianas segundo os objectivos de: «acompanhar /
devir» (acompanhar a evolução natural  dos estudos que o filósofo francês foi  decidindo traçar,
sublinhando as linhas que destes estudos passaram a compôr o plano conceptual  do próprio,  e
salientando como Deleuze se move pela rede que se vai formando em direcção a um futuro que é o
devir da sua própria filosofia); «ligar / projectar» (ligar os diferentes contributos das várias figuras
que Deleuze reclama como valiosamente autênticos e produtivos no sentido da criação de novos
marcos filosóficos a projectar num futuro que será o da filosofia consolidada de Deleuze e o da
própria  filosofia  «a  porvir»);  «accionar  /  funcionar» (accionar  todos  os  ligamentos  conceptuais
efectuados para que se compreenda toda a máquina sistematicamente aberta do projecto filosófico
deleuziano, se active os diversos planos do mesmo, e se note o modo de funcionar estrutural da
filosofia do pensador francês). 
É importante ressalvar que, por um lado, toda esta abordagem, que foi intuitivamente construída
pela leitura de textos de Deleuze ao longo do tempo, denotará os seus meios estratégicos de um
modo imanente ao desenrolar da escrita deste trabalho, e, por outro lado, será mais reflectida e,
logo, melhor definida, numa fase subsequente a este trabalho, pois julgamos que poderá ser aplicada
com maior apuro e ambição na análise das obras maiores deleuzianas. Na verdade, o sentido desta
forma  de  abordagem  depende  do  «sentido  maquínico»  que  julgamos  estar  presente  no
desenvolvimento do pensamento deleuziano. Por outras palavras, este estudo será tão pertinente e
proveitoso quanto conseguirmos (com)provar  a  equivalência  entre o desenvolvimento filosófico
próprio de Deleuze e o dispositivo da nossa própria abordagem à filosofia deleuziana, residindo
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aqui a pedra-de-toque da tese. Isto provocou a necessidade simultaneamente formal e natural de um
enquadramento  metodológico  que  o  acompanhe  nas  suas  ligações,  que  compreenda  as  suas
construções projectando o seu funcionamento não só em cada texto particular mas no devir de cada
investida que refunda (sem destruir, mas reconstruir) todo o sentido da máquina-Deleuze, que, no
fundo, se vá ele próprio reforçando através do tratamento de cada linha ideal traçada por Deleuze,
em especial quando essa(s) linha(s) reverte(m) a lógica dispositiva e se transforma(m) em «linha(s)
de fuga», pois é nesses momentos que ocorre cada acontecimento criativo filosófico que foge ao
controlo do dispositivo, obrigando-o a co-evoluir de modo também criativo.
Por  plano(s) formativo(s) entenda-se, neste momento, a assumpção de vários níveis de trabalho
filosófico por parte de Gilles Deleuze, nos quais o pensador desenvolve análises (que mais tarde
apelidaremos de críticas, clínicas e criativas) acerca de vários pontos filosoficamente nevrálgicos
(autores,  obras, ideias,...) para a constituição e movimentação do seu próprio pensamento. Esses
diferentes níveis, consubstanciados em obras distintas na forma (obras introdutórias, ensaios breves,
monografias mais extensas) e no conteúdo (apresentação de autores tidos como mais próximos ou
mais distantes, reformulação de conceitos, revalorização de figuras esquecidas), formam, quanto a
nós,  os  planos mais  relevantes  para  a  formação – no sentido de construção,  de evolução e  de
conformação  - do que podemos, hoje, classificar como «o pensamento deleuziano». Dito de outra
forma,  é  no interior  destas obras5 que se plasmam estes  planos que formam entre si  um plano
(unívoco na  sua  direcção e  múltiplo nos seus lances,  sendo por esta razão que enfatizamos os
parênteses  nos  «s»  do  título  deste  trabalho)  do  qual  surgirão  as  mais  reconhecidas  obras-
primas/planos-mestres que são referenciada/os como o núcleo duro da sua obra filosófica e que, no
seu conjunto, vincam as linhas de todo o seu projecto filosófico6. 
O propósito foi desencadeado pelo efeito causado pela leitura da última obra publicada por Deleuze
em vida – Crítica e Clínica7, na qual Deleuze nos oferece um campo de sentido para a releitura de
todas as suas obras que, não sendo consideradas o núcleo duro da sua obra filosófica (este é mais
5 Uma parte importante das obras a abordar são prévias à publicação de Diferença e Repetição mas todas
têm ligações fulcrais às mais reconhecidas pelo que este(s) plano atravessa toda a obra deleuziana e não é
só relativa ao período pré-Diferença e Repetição.
6 Cf. Grelha de Análise das Propostas-Exemplares. Para um melhor entendimento das linhas gerais do
projecto global de análise do pensamento e projecto filosóficos de Gilles Deleuze pode consultar-se também
o Anexo 1 e o Quadro Distributivo das obras de G. Deleuze.
7 DELEUZE, Gilles, Critique et Clinique, Paris, Les éditions de Minuit, 1993 (1ª edição) – edição portuguesa
disponível:  DELEUZE, Gilles,  Crítica e Clínica, Lisboa, Edições Século XXI, 2000. Doravante referido por
CC.
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referido em obras como  Diferença e Repetição,  Lógica do Sentido8, e nas obras em colaboração
com Félix Guattari9, como  Anti-Édipo10 e  Mil Planaltos11), atravessam e interseccionam todos os
pontos fundamentais para a constituição desse núcleo. A ideia de desenvolver os «Estudos Críticos
e Clínicos», apontada nessa obra por Deleuze relativamente a uma atenção especial à literatura, foi
por nós alargada a outros campos mas aproveitando muitas das características que Deleuze aportou
neste seu projecto.
Através  da  composição  de  uma  rede  urdida  com base  nos  conceitos  de  crítica e  de  clínica,
activados  ao  longo  dos  artigos  dessa  derradeira  obra,  juntamente  com o  conceito  de  criação,
desenvolvido na sua última grande obra (também a última em colaboração com Guattari) que é O
Que é a Filosofia?12, julgamos ter encontrado uma forma de confrontar a obra deleuziana segundo
um denominador «triplo» de sentido à leitura das obras classificadas como formativas, e, a partir
destas, de todas as restantes obras, num processo intenso de repetidas ligações entre as mesmas.
Seguindo um determinado dispositivo próprio  de abordagem tentaremos expôr os vários  planos
formativos  de  Deleuze  nas  obras  escolhidas  e,  simultaneamente,  sublinhando  que  o  sentido
definitório  desses  três  conceitos  será  apresentado  conforme  são historicamente  tidos  em conta,
enaltecendo a formulação potenciada pelo contributo de G. Deleuze, e consoante a nossa proposta
própria dos mesmos,  explicitar o esquema crítica-clínica-criação que, quanto a nós, ressalta nessas
obras e preenche funcionalmente o dispositivo com que abordamos a obra deleuziana, de modo a
concluir  que (ess)as  obras  classificadas  como formativas  espelham planos que no seu conjunto
compôem o que denominamos de Plano formativo do projecto deleuziano, e a valorizar esta parte
da obra e pensamento deleuzianos.  
Esta disposição do trabalho a que nos propomos pretende tornar este num estudo:  autêntico – isto é,
que contenha alguma forma nova e própria de versar acerca do pensamento deste filósofo francês;
funcional – ou seja, legível ao mesmo tempo de uma forma académica e de um modo universal; e
criativo – na medida em que se consiga um efeito prospectivo a partir da análise do pensamento
8 DELEUZE, Gilles, Logique du Sense, Paris, Les éditions de Minuit, 1969 (1ª edição) – edição portuguesa
(português do Brasil) disponível: DELEUZE, Gilles, Lógica do Sentido, São Paulo, Editora Perspectiva, 2000
(4ª edição). Doravante referido por LS.
9 Félix Guattari (1930-1992) psicanalista e filósofo francês.
10 DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix, L'Anti-Oedipe – Capitalisme et Schizophrénie, Paris, Les éditions
de Minuit, 1972 (1ª edição) - edição portuguesa disponível:  DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix,  O Anti-
Édipo – Capitalismo e Esquizofrenia, Lisboa, Assírio & Alvim, 1996. Doravante referido por AE.
11 DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix, Mille Plateaux – Capitalisme et Schizophrénie, Paris, Les éditions
de Minuit, 1980 (1ª  edição)  -  edição  portuguesa  disponível:  DELEUZE,  Gilles,  e GUATTARI,  Félix,  Mil
Planaltos – Capitalismo e Esquizofrenia, Lisboa, Assírio & Alvim, 2004.  Doravante referido por MP.
12 DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix, Qu'est-ce que la Philosophie?, Paris, Les éditions de Minuit, 1991
(1ª  edição)  –  edição  portuguesa  disponível:  DELEUZE,  Gilles,  O  que  é  a  Filosofia?,  Lisboa,  Editorial
Presença, 1992. Doravante referida por QF.
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deleuziano  no  sentido  de  criar  novas  formas  filosóficas  de  enfrentar  o  futuro.  O  trabalho
desenvolve-se, então, em cinco partes que correspondem a cinco tipos de abordagens, e, se cada
abordagem pode ser encarada de um modo avulso, a intenção é podermos conjugar todas num só
lance significativo para aferir da pertinência de todas e de cada uma. O objectivo desta abordagem
diferenciada é o de permitir analisar as obras formativas do pensamento de Gilles Deleuze segundo
um esquema que julgamos perpassar as obras formativas do pensador, e que as torna, na nossa
opinião,  em propostas-exemplares do(s)  plano(s) constituinte(s)  do projecto filosófico de Gilles
Deleuze. Por fim, os objectivos deste estudo são muito simplesmente os de: constituir uma base de
trabalho  para  a  abordagem  das  obras  e  pensamento  nucleares  de  Gilles  Deleuze,  matéria  a
desenvolver  num  estudo  subsequente  ao  presente;  esboçar   pelas  obras  classificadas  como
«formativas»  (em especial  as  iniciais)  do  autor  um dispositivo  orientador  para  compreender  o
projecto  filosófico  de  Gilles  Deleuze  em  toda  a  sua  potência  de  futuro;  apresentar  os  efeitos
prospectivos que já nestas obras Gilles Deleuze nos parece lançar para o pensamento filosófico.
• Plano(s)
Podemos tomar a parte de desenvolvimento das cinco abordagens referidas como a parte nuclear
deste  trabalho.  Por essa razão,  merece uma breve planificação  prévia que se delineia em cinco
grandes  partes  que  desenvolvem  as  cinco  abordagens  necessárias  para  compreender  como
trataremos o foco do nosso estudo – as obras e respectivos planos em que se formam os alicerces
rizomáticos da filosofia deleuziana. As cinco abordagens são: (1) uma abordagem retrospectiva, (2)
uma abordagem perspectiva, (3) uma abordagem teórico-conceptual, (4) uma abordagem prático-
ensaística e (5) uma abordagem prospectiva. 
A (1) abordagem retrospectiva  servirá para encetar uma abordagem retrospectiva sobre as razões
externas  e internas  da propalada «morte  da filosofia» e do que significa a actividade  filosófica
segundo uma configuração requerida pela contemporaneidade. Tentaremos brevemente descrever
criticamente o panorama contemporâneo e filosófico e apresentar uma proposta de redefinição da
actividade e trabalho filosóficos, da própria filosofia, e da sua relação com outras actividades não-
filosóficas, enquadrando a figura de Deleuze neste âmbito.
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Na (2)  abordagem perspectiva  faremos uma apresentação inicial de  Gilles Deleuze,  desde uma
introdução  genérica  (que  pode  ser  acompanhada  pela  leitura  da  resenha  bio-bibliográfica
apresentada em anexo13), passando pelas classificações mais reconhecidas da filosofia deleuziana
(filosofia da diferença, da imanência, do devir, do desejo, do virtual etc...), até à explicitação de
um resumo do que se pode considerar todo o projecto filosófico de Gilles Deleuze e das suas obras
mais significativas, a partir do qual se destacará a parte em que incidiremos mais directamente neste
trabalho. 
Será nesse momento que daremos uma atenção especial ao material objectivo do nosso estudo, pois
é  relativo  a  obras  menos  divulgadas  e  debatidas,  apesar  de  muitas  das  linhas  conceptuais  do
pensador francês partirem do que nelas desenvolveu. É que, quanto a nós, constitui-se como uma
parte fundamental e agregadora de outros planos mais (re)conhecidos, não sendo de estranhar que o
próprio Deleuze tenha incluído muitas das obras em questão numa das secções da sua proposta de
classificação  das  suas  obras  –  referimo-nos  aos  Estudos  Críticos  e  Clínicos14,  que  apesar  de
aparentemente não contemplarem as obras apelidadas de «monográficas»,  podem, agora que nos
colocamos  perante  toda  a  obra  deleuziana  com  todo  um  «distanciamento  próximo»,  ser
considerados  de  uma  forma  mais  congruente  e  congregadora  de  todos  os  textos  que  Deleuze
dedicou aos autores e temáticas segundo um vinco analítico e meditativo próprios no conjunto do
seu discurso filosófico – este é,  aliás,  um dos pontos que desenvolveremos mais à  frente neste
trabalho. 
Tendo em conta que o pensamento de Deleuze se desenvolveu de uma forma aberta e liberta de
preconceitos  sistemáticos,  julgamos  indispensável  enfrentar  o  seu  tratamento  de  uma  forma
objectivamente  direccionada  e  segundo  uma  perspectiva  que  transpareça  simultaneamente  o
conjunto da filosofia de Deleuze e o sentido novo que Deleuze proporcionou à filosofia a partir do
movimento  próprio  daquilo  a  que,  retrospectiva  e  prospectivamente,  apelidamos  de  projecto
filosófico deleuziano. É por isso que o já referido enquadramento de abordagem, que se concretiza
pela análise de textos-chave que compõe(m) o(s)  plano(s)  formativo(s) defendido,  seguirá uma
grelha  de  análise  formal15 e  um  quadro  esquemático  funcional16 (explicitando  a  tripla  relação
conceptual entre crítica, clínica e criação). 
13 Cf. Anexo I.
14 DELEUZE,  Gilles,  L'Île  Déserte  et  Autres  Textes.  Textes  et  entretiens  1953-1974 (édité  par  David
Lapoujade), Paris, Les éditions de Minuit, 2002, pg 7. Mais sobre esta classificação no Quadro Distributivo
das obras de G. Deleuze.  Doravante referido por ID.
15 Cf. Grelha de Análise das Propostas-Exemplares. 
16 Cf. Quadro Esquemático Funcional.
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Podemos mesmo sublinhar que a intenção metodológica e os meios conceptuais que presidem ao
presente estudo, e que se desdobram nas abordagens que compõem as partes do núcleo duro do
trabalho,  seguem  uma  caracterização  simultaneamente  «intencional» –  através  de  uma  grelha
formal de análise das obras deleuzianas a partir de directrizes que o próprio apontou para a aferição
do valor de uma obra, e também «intensional» – pela explicitação funcional que os conceitos de
crítica,  clínica e  criação (cuja definição Deleuze também potencia de forma inovadora) têm na
filosofia deleuziana17.
Na (3) abordagem teórico-conceptual encetar-se-á uma explicitação conceptual dos três conceitos
que intitulam este trabalho, partindo das suas definições filosofica e culturalmente normalizadas,
passando pela sua conceptualização nos termos filosóficos próprios do pensamento contemporâneo
e,  mais  particularmente,  da  filosofia  deleuziana,  até  ao  que  nos  parece  ser  uma  possível
reconceptualização dos mesmos aportando-lhes um enriquecimento simultaneamente vincado nas
ideias  de Deleuze e/mas  com um teor mais  neutral  no seu  futuro uso metodológico  no estudo
filosófico-cultural, em especial na abordagem da contemporaneidade. 
Sublinharemos as definições teóricas e as formas mais importantes para a conceptualização de cada
um dos conceitos, e aproveitaremos as mesmas para denotar como outros, incluindo G. Deleuze,
terão,  quanto  a  nós,  reenquadrado  positivamente  os  mesmos.  Note-se  que  evidenciaremos  o
contributo deleuziano não só pelo motivo óbvio de que é o autor em evidência neste trabalho, mas
porque praticamente todos os restantes contributos têm com este uma ligação e até participação na
redefinição de conceitos, como, por exemplo, M. Foucault18 para os conceitos de crítica e clínica.
Será a partir  desta parte que surge a (4)  abordagem prático-ensaística,  que será uma aplicação
prática  da  anterior,  incidindo  em  alguns  textos-chave  seleccionados  que  nos  mereceram  um
tratamento  mais  pormenorizado,  sob  a  forma  de  recensões  sobre  essas  obras  que  poderão  ser
consultadas em anexo19 enquanto parte «extra» deste trabalho, por constituir um objecto de trabalho
de reconhecimento da(s) obra(s) deleuziana(s) menos divulgadas, por proporcionar a avaliação da
perspectiva da tese de uma forma mais completa e contextualizada, e por apresentar vários textos
que  poderão  ser  lidos  quer  separadamente  (se  os  pensarmos  segundo  uma  outra  intenção
17 Cf. as alterações propostas na Carta de Deleuze a A. Villani para o Grelha de Análise das Propostas-
Exemplares.
18 Michel Foucault (1926-1984). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
19 Estas recensões encontram-se no anexo 3.
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interpretativa e/ou os considerarmos fora da problemática deste estudo20) quer (como é o desejável
no caso deste projecto de estudo) de um modo integrado. 
Dessa integração desenvolver-se-á uma parte ensaística que congregará as múltiplas abordagens a
esses textos-chave,  num quadro prático e interpretativo que é da tripla relação conceptual  entre
crítica,  clínica e  criação.  Isto pois cada obra está ligada a um determinado conjunto de linhas
ideais que cada autor21 reconhecidamente marcante para Deleuze criou nos seus textos, quer estes
sejam  classificáveis  como  filosóficos  quer  sejam  simplesmente  artística  ou  literariamente
importantes, e é a partir dessas linhas que Deleuze compôs os planos que sustentam e movem o seu
pensamento  filosófico  original.  Ao  desenvolver  ensaisticamente  este  conjunto  de  reflexões
encararemos os textos abordados como propostas de análise e exemplos do desenvolvimento do
pensamento deleuziano. Daí que os apelidemos de propostas-exemplares.
 
As propostas-exemplares expostas, ou seja, as propostas de análise sob o quadro esquemático do
«triplo  c»  (crítica-clínica-criação)  que  consideramos  como  exemplares  por  promoverem  a
construção de obras «maiores» como Diferença e Repetição,  Lógica do Sentido,  Anti-Édipo,  Mil
Planaltos, estão agrupadas em campos com os quais julgamos estarem mais formalmente próximos
(Filosofia,  Literatura,  Pintura)  e estão referidas  pela denominação da obra mais importante que
Deleuze elaborou sobre cada figura, apesar de cada recensão poder incluir dados de outros textos22.
Tal  como  foi  referido  atrás,  seguiremos  uma  grelha  formal  de  análise  na  abordagem  aos
autores/obras  que  caracterizamos  de  intencional,  com  a  qual  prepararemos  uma  abordagem
intensional da tripla funcionalidade conceptual que julgamos presente nas mesmas. Distinguimo-las
pois a primeira permite a visualização dos parâmetros estudados e a segunda, mais complexa, o
contacto mais aprofundado dos mesmos. Deste modo, a grelha formal de análise23, que fomenta o
sentido prático procurado nesta parte, é baseada no que G. Deleuze comentou, numa carta de 29 de
Dezembro de 198624.
20 sendo por isso que as respectivas notas de rodapé retomam alguma informação já elencada em notas da
tese
21 Cf. anexo 2 para mais informações sobre estes autores.
22 O  próprio  Deleuze  parece  ter  tido  essa  atenção,  pois  em  casos  como os  de  obras  sobre  Hume,
Nietzsche, Espinosa e até de Bergson, lançou, antes ou depois de cada obra deleuziana sobre a filosofia
destas figuras, um opúsculo breve e introdutório  quer  a essa figura,  colocando em anexo uma escolha
própria de partes de obras, quer aos traços filosóficos que mais tarde iria aproveitar criativamente (no caso
de Bergson não temos uma introdução redigida mas «apenas» uma escolha,  mais alongada,  de textos
significativos).
23 Patente na Grelha de Análise das Propostas-Exemplares.
24 Carta de 29/12/1986  - in A. Villani, La Guèpe et la Orchidée, Éditions Belin, 1999. pp56-57. 
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Parece-nos  indispensável  sublinhar  o  esforço  programático  que  teremos  ao  longo  desta  parte
ensaística que conecta necessariamente o conteúdo conceptual de cada pensador e o pensamento de
Deleuze, no sentido de não atribuir a Deleuze o que parte de cada autor/pensador, assim como de
não afirmar de cada  autor/pensador  o que  Deleuze  estabelece  na sua «apropriação criativa» de
ideias existentes e que se afigura como projecção deleuziana derivada originalmente a partir das
suas interpretações. No mesmo sentido, é fundamental considerar como horizonte deste ensaio o
objectivo de entender a formação do plano filosófico deleuziano, cujos pontos de referência estão
colocados nas conquistas de pensadores anteriores. Pelo que iremos, não obstante este obstáculo
metodológico e paralelamente à tarefa anterior,  incidir  no modo como o comentário deleuziano
revela em si as problemáticas definitivamente deleuzianas.
Finalmente, após termos enquadrado a (re)leitura de obras deleuzianas referentes a um plano (e não
a  um  período)  formativo  segundo  uma  dada  interpretação  conceptualmente  aplicada  na  parte
anterior, conjugaremos na (5)  abordagem prospectiva os vários planos a partir de cada proposta-
exemplar analisada.  De uma perspectivação das linhas mestras que, em cada obra  formativa de
Deleuze, este aportou dos planos conceptuais dos autores que o influenciaram para os esboços do
seu projecto  conceptual  total,  passaremos ao que Deleuze,  quanto a nós,  desenvolveu enquanto
filósofo singular e que pode e deve ser aproveitado numa perspectiva futura. 
Com efeito, aceitando a forma como Deleuze criou um percurso próprio a partir de um material de
construção  filosófica  respeitosamente  utilizado,  podemos  antever  todo  um  modo  filosófico  de
prospecção como método imperceptível mas definitivamente marcante para o que define o trabalho
de  um filósofo  contemporaneamente.  Esta  direcção  já  não  apenas  fixada  num presente  estudo
ensaístico  mas  apontada  a  futuros  trabalhos  a  desenvolver  é  vislumbrada  e  assinalada  pelas
conclusões relacionadas com o modo como o(s) plano(s) formativo(s) apontado(s): (a) denota(m)
novas perspectivas  sobre a história do pensamento filosófico (em especial  o  contemporâneo),  a
ligação  entre  filosofia  e  literatura  e  a  relação  filosofia  e  não-filosofia;  (b)  propulsiona(m)  o
desenvolvimento do projecto  filosófico  de Gilles Deleuze;  (c)  permitirá(ão)  aplicar  as referidas
perspectivas  ao  próprio  pensamento  deleuziano  como  projecto-exemplar,  e  à  historiografia
filosófica;  (d)  e  permite(m)  defender  uma  nova  perspectiva  no  estudo  filosófico  da
contemporaneidade.
Daí que nesta última parte do trabalho se discorra sobre toda a forma como Deleuze encarou (a) a
história da filosofia e,  em geral,  do pensamento filosófico ou filosoficamente relevante, e como
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podemos traçar toda uma linhagem filosófica à qual o próprio Deleuze pertencerá, além de como a
sua própria definição de Filosofia implica uma nova forma «historiográfica» de praticar filosofia,
muito arreigada ao uso prático dos três conceitos redefinidos que denominam este trabalho.  Ou
como a definição do que constitui o pensamento filosófico e, mais particularmente, como Deleuze
definiu o seu pensamento filosófico,  se deve à relação próxima e íntima entre o trabalho sobre
«signos», que forçam o pensamento ligado a uma criação crítica e clínica de conceitos, e o trabalho
relativo  aos  afectos  e  perceptos  que  a  arte  cria  partindo  do  mesmo contexto  «semiótico»,  em
especial à literatura, da qual tanto Deleuze filosoficamente aproveitou, numa lucidez permanente ao
que de não-filosófico a própria filosofia necessita para fazer sentido, bem como ao inverso. 
Ressaltar-se-á (b) como o desenho de cada plano formativo propulsiona o desenvolvimento de cada
lance filosófico relevante de Deleuze, seja na redacção das obras que o determinam como um dos
filósofos maiores da contemporaneidade (como Diferença e Repetição), seja na execução de novas
formas  de filosofar  (como as colaborações  com Guattari).  E não esquecendo (c)  como com as
ferramentas  neste  estudo  abordadas  poderemos  aplicar  as  referidas  perspectivas  ao  próprio
pensamento deleuziano como projecto-exemplar  da contemporaneidade,  lançando  as  bases  para
uma continuação do estudo global  do pensamento  deleuziano,  agora  consolidando um trabalho
decisivo  sobre  as  obras  maiores  do pensador  francês.  Antevemos esse  passo de  uma demanda
monstruosa a partir de uma evolução do esquema «triplo c» (crítica-clínica-criação) em direcção a
novas esquematizações orgânicas das ferramentas para tal tarefa,  com base em outros conceitos,
como talvez os de vida, e virtual, e tentando seguir um enquadramento de abordagem  apropriado.
Isto (d) numa abordagem ao devir histórico da filosofia e/ou do pensamento, e na análise da própria
contemporaneidade filosófica, a partir do legado filosófico de Deleuze que recupera o futuro da
filosofia como força criadora.
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Desenvolvimento: O(s) Plano(s) Formativo(s) do Projecto Filosófico de
Gilles Deleuze
• 1- Abordagem Retrospectiva
• 1.1.- panorama contemporâneo e filosófico
Muito se discute sobre o mundo pós-moderno, o mundo contemporâneo. Muito se debate, também,
a questão da morte da filosofia, em especial nas perspectivas filosóficas de tradição continental. A
mundividência actual suscita muitas tentativas de definição da contemporaneidade. Podemos usar a
de G. Agamben25, que define num dos seus opúsculos26 o «contemporâneo» como o que recebe ou
perspectiva de forma visível os feixes de escuridão que provêm do seu (nosso) tempo, ou seja, o que
abraça as zonas de sombras que compõem de forma imperceptível mas marcante os traços de um
tempo que é o nosso. No fundo, será como encetar uma análise do que já Nietzsche27 definia como o
«intempestivo» ou «inactual». Se o contemporâneo é o inactual, é porque se “procura compreender
como um mal de que a nossa época retira orgulho, a saber, a sua cultura histórica”28 faz com que a
contemporaneidade  seja  uma  relação  singular  com  o  seu  próprio  tempo,  ao  qual  se  adere
compreendendo  os  seus distanciamentos:  “a  relação  com o  tempo que adere  a  este  através  do
desfazamento e do anacronismo”29. Esta condição é assim paradoxal, na qual “todos os tempos são
obscuros para aqueles que experimentam a sua contemporaneidade. O contemporâneo é pois aquele
que sabe ver esta obscuridade”30, o que indicia também o modo de nos confrontarmos com esta
consciência: “apenas se pode dizer contemporâneo aquele que não se deixa cegar pelas luzes do
século  e  apercebe  nelas  a  parte  de  sombra,  a  sua  sombria  intimidade”31,  ou  seja,  percebe  na
obscuridade do presente a  luz  que nos procura  ou, tal  como afirmava o referenciado Foucault,
aquele que nota como investigações históricas sobre o passado servem como interrogação teórica
sobre o presente, e o futuro. Julgamos que a nossa abordagem preenche esta definição, bem como
25 Giorgio Agamben (1942 - ), filósofo italiano.
26 AGAMBEN, Giorgio, Qu'est-ce que le contemporain?,Éditions Payot & Rivages, Paris, 2008 (ed. original 
italiana de 2008).
27 Friedrich Nietzsche (1844-1900). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
28 Idem, pg 9.
29 Idem, pg 11.
30 Idem, pg 22.
31 Ibidem.
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responde ao apelo que está associado.
Por seu turno, o panorama filosófico surge como que dividido interna e externamente. Apesar de se
notar como a zona de sombras que Agamben refere marca o nosso tempo, o discurso filosófico
parece não conseguir lançar um projecto que forme e transforme um «povo por vir» que considere e
abrace a tarefa de resolver a questão da contemporaneidade.
Seja vencido pelos media com os seus discursos publicitários e do marketing, pela distorção política
e económica da conceptualização de origem filosófica, e pela desvalorização das ditas humanidades
em prol das tecnociências mais competitivas segundo as regras mediáticas e economicistas. Seja
manipulado pelos novos usos terminológicos e figurativos do próprio discurso por parte da profusão
de publicações de auto-ajuda  e espiritualidades  que enlevam e entretêm.  Seja  perdida enquanto
força expressiva conceptual, ideológica e até literária. A este panorama as respostas internas surgem
avulsas ou entrincheiradas. Culpa-se a filosofia continental pelos supostos lances des(con)trutivos
«pós-modernos»,  lamenta-se  a  aparente  infertilidade  de  uma  hermenêutica  e  historiografia
filosófica, ressente-se o desenvolvimento da atitude analítica enquanto aparentemente desligada da
restante  acção  intelectual  filosófica  historicamente  desenvolvida  no  sentido  de  uma  filosofia
fundacional. No fundo, a filosofia parece ter-se deixado arrastar por uma mundividência mediática
que dediciu abdicar da sua participação senão quando é invocada uma situação pontual de crise,
tendo esta perdido a noção de um ou mais projectos constituintes de um sentido para o século XXI.
Ao longo do século XX, muitas vezes conotado como o século dos intelectuais, o papel destes como
que  se  foi  eclipsando,  significando  isto  o  fim  de  uma  valorização  da  participação  filosófica
concomitante ao enfraquecimento do poder das ideias filosóficas e do seu valor ideológico, como
por exemplo a ideia de comunismo ou da pertinência de um pendor metafísico. Estamos perante um
caso paradoxal: uma situação mundana actual e uma crise da própria contemporaneidade em que o
panorama filosófico e respectivo efeito discursivo e mobilizador parece simultaneamente pouco
potente e muito urgente. Este panorama é exemplificado no artigo já referido Postscriptum sobre as
Sociedades de Controlo32 de Deleuze. 
Em resumo, o século XXI desenvolve-se sem que a possibilidade de uma refundação da filosofia,
como a ocorrida no século XX com projectos filosóficos como a fenomenologia, a atitude analítica,
o  existencialismo,  aponte  um  horizonte  conceptual  renovado  e  depurado  relativamente  aos
32 In PP.
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resultados das linhas filosóficas referidas. O próprio pós-modernismo filosófico, eivado por uma
atitude desconstrutivista, de certa forma derivada de tentativas afirmativas como as filosofias da
diferença (como no caso de Derrida33),  parece ter-se perdido por não permitir,  quanto a nós,  a
constituição de novos conceitos e de um novo devir filosófico que assuma a história da filosofia e
que,  um  pouco  à  imagem  lançada  por  Marx,  se  lance  por  forma  a  transformar  o  mundo,  a
reconfigurar filosoficamente o futuro, mas de um modo depurado relativamente aos preconceitos
ideológicos dos projectos do século passado34. 
A  filosofia,  hoje,  tem a  necessidade  de  um projecto  que  resolva  ambas  as  razões,  externas  e
internas, para o esmorecer do seu valor enquanto actividade essencial, mas que o faça com uma
inocência e ideário novos. Julgamos tê-lo encontrado por entre a miríade de propostas  que desde o
fim do século passado até à situação actual, no projecto filosófico de Gilles Deleuze, podendo a
leitura e análise de  Imanência=Uma Vida...,  artigo do próprio Gilles Deleuze, servir como uma
abertura ao futuro, na qual pensamos ter encontrado uma peça definitória do puzzle filosófico de
Deleuze e da análise da contemporaneidade. 
Temos  à  disposição  muitos  estudos  políticos,  sociais,  estéticos,  de  filósofos  reconhecidos
mediaticamente  como  tal,  como  por  exemplo  Zizek35,  Badiou36,  Ranciere37,  Didi-Huberman38,
Sloterdjik39, Negri40, etc, que promovem um foco nas questões contemporâneas que, e apesar de não
parecerem conter  o  vigor  de  uma verdadeira  fundação  da  filosofia  com vista  a  perspectivar  o
trabalho  futuro  da  da  actividade  filosófica,  mas  antes  comentar  de  diferentes  ângulos  a
contemporaneidade, seja numa perspectiva continental ou analítica, e procrastinando a resolução da
questão  da  morte  da  metafísica,  parecem-nos  movidos  num sentido  que  se  define  tal  como a
contemporaneidade o requere. No fundo, o que tentaremos defender neste âmbito, é que é a própria
vivência e questionamento contemporâneos que forçam a actividade filosófica a actualizar os seus
procedimentos, os seus métodos, a sua atitude face à sua relação com o mundo e com a sua própria
definição. E que, neste sentido de uma nova forma de filosofar, terá sido G. Deleuze quem apontou
as  linhas  e  os  planos  fundamentais  de  um  futuro  filosófico.  Aliás,  pela  leitura  dos  excertos
sugeridos no início do trabalho sobre o «século deleuziano»,  podemos notar como para Deleuze
33 Jacques Derrida (1930-2004), filósofo franco-magrebino.
34 Cf.  artigo O regresso dos intelectuais in Ipsilon, 5 agosto 2011, de forma crítica.
35 Slavoj Zizek (1949-), filósofo e sociólogo esloveno.
36 Alain Badiou (1937-), filósofo e escritor francês.
37 Jacques Rancière (1940-), filósofo francês.
38 Georges Didi-Huberman (1953-), filósofo, historiador e crítico de arte francês.
39 Peter Sloterdjik (1947-), filósofo alemão.
40 Antonio (Toni) Negri (1933-), filósofo italiano.
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estas questões questão da «morte da filosofia» e da «refundação da filosofia» são derimidas através
de  um  trabalho  filosófico  direccionado  para  um  futuro  de  forma  «ingénua»  e  «inocente».
Simultaneamente, toda o espectro filosófico e não-filosófico é interessante neste sentido, estando
Deleuze por isso aberto a influências como a de pensadores ligados à atitude analítica assim como a
artistas e cientistas.
Permita-se-nos  afirmar  que  a  contemporaneidade  será  filosoficamente  cumprida  quando  uma
filosofia crítica e clínica da actualidade se afirmar também como uma filosofia criativa futura. O
cumprimento filosófico da contemporaneidade está relacionado com a afirmação de uma filosofia
simultaneamente  crítica,  clínica  e  criativa,  ou  seja,  de  um  plano  filosófico  afirmativo,
simultaneamente  crítico e clínico,  no qual,  de uma análise crítica  do presente correlativa a um
diagnóstico  clínico  das  forças  que  o  compõem,  se  promovam,  através  dessa  mesma  análise  e
diagnóstico, novas formas de resistência e libertação face a um controlo do presente, e se anunciem,
através do pensamento criativo que dessas formas decorre, novos modos de existência e um novo
futuro em aberto, no qual se poderá novamente «acreditar no mundo». No fundo, falta, num mesmo
lance, acompanhar as configurações complexas de uma indefinida e múltipla contemporaneidade e
cumprir a afirmação filosófica enquanto função-chave do pensamento na sua relação com o mundo
e a vida, numa interdependência constituinte de um novo sentido. 
• 1.2.- uma proposta de redefinição da actividade e trabalho filosóficos
Para apresentar um novo sentido à própria filosofia, e tendo em conta o seu devir presente e futuro,
parece-nos necessário destrinçar as forças e os poderes que compõem o presente, para dele poder
fazer advir um futuro, segundo um aparelho maquínico configurado metódica e organicamente, tal
como o efectuou G. Deleuze no desenvolvimento das suas linhas filosóficas.  O que nos parece
óbvio é que a filosofia é tão necessária quanto continuar a ser propulsora de resistência e de criação
original. Para isso, propomo-nos apresentar e efectuar um exercício ensaístico de análise do que
designaremos  provisoriamente  como  proposta  de  filosofia  crítica,  clínica  e  criativa
contemporânea.  Esta  significará  a  defesa  da  constituição  de  um  plano  filosófico  de  análise,
tratamento  e  perspectivação  do  sentido  da  contemporaneidade,  patente  na  definição  dos  três
conceitos referidos (crítica,  clínica e  criação), à luz de uma perspectiva sobre o modo como G.
Deleuze  produziu  a  sua  obra  filosófica,  em  especial  nas  suas  obras  menos  conhecidas  e  que
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designamos como formativas num sentido engrandecedor e transversal ao longo do percurso deste
pensador.
O seu sucesso dependerá da concretização dos objectivos que dirigem a sua prossecução, que são:
a)  fornecer  uma  redefinição  dos  conceitos  nomeados  tendo  em  conta  a  sua  caracterização
historiográfica e a reconfiguração virtual por G. Deleuze; b) disponibilizar um esquema conceptual
que  explane  os  traços  definitórios  da  filosofia  actual  e  que  realce  a  renovação  das  temáticas,
discursos e estratégias filosóficas mais marcantes contemporaneamente; c) iniciar a constituição de
uma  disciplina  filosófica  transversal  que  possa  assumir-se  como  mapa  propedêutico  das
contribuições filosóficas actuais; d) defender a proposta-exemplar de G. Deleuze para a constituição
desse  conjunto  de  estudos  de  análise  crítica  e  clínica  do  chamado  mundo  «pós-moderno;  e)
promover, pelos objectivos anteriores, o seguimento de uma linha filosófica crítica e clínica que
possa tornar-se numa filosofia criadora e de futuro, através da análise de conceitos saídos desta
nova forma contemporânea de filosofar. 
A proposta de formatação  formal  (para a qual apontaremos  na conclusão deste trabalho e que,
saliente-se,  defendemos  que,  de  modo  inorgânico  e  de  certo  modo  informe,  já  existe)  de  um
conjunto  de  estudos  críticos,  clínicos  e  criativos  possibilitará,  pela  análise  do  seu  modo  de
funcionamento, explicitar como surge o terceiro «c» dos dois primeiros, sendo essa a pedra de toque
que dá  sentido e  valor  a  esta  nova forma contemporânea  de filosofar  –  será esta  a  verdadeira
condição  avaliadora  da  função  da  filosofia  e  modo  de  acção  na  contemporaneidade.  Para  tal,
argumentaremos como a filosofia deleuziana pratica e desenvolve, mesmo que nunca o filósofo
francês o explicite, esta «máquina de filosofar» ligada ao mundo, num plano imanente em que toda
a filosofia  contemporânea se define.  Arriscamos mesmo dizer que só uma filosofia  imanente à
própria  contemporaneidade  adquire  o  seu  próprio  sentido  e,  deste,  a  sua  nova  definição
contemporânea. E a filosofia de G. Deleuze, por ter assim procedido na sua intuição essencial, é a
proposta filosófica que melhor permite deslindar essa forma de filosofar.
Se  muitas  das  propostas  do  fim  do  século  passado  foram  sido  esquecidas,  relativizadas  ou
desvalorizadas quanto ao seu valor positivo (referimo-nos41 a casos de filósofos desaparecidos e a
casos  de  filósofos  ainda  vivos  mas  sem  a  presença  marcante  dos  antecessores),  como  o
41 Seguimos para esta lista uma obra, entre outras, que aborda vários desses casos: LECHTE,
J., Fifty Key Contemporary Thinkers, 2008 (2ª edição).
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desconstrutivismo  de  Derrida,  o  pós-modernismo  de  Baudrillard42 ou  Lyotard43,  o  pós-
estruturalismo de Foucault e Barthes44, o feminismo de Irigaray45 ou Butler46, o pós-humanismo de
Virilio47, o pós-marxismo de Zizek, Agamben ou Badiou, ou, mais próximo da atitude analítica, a
pós-filosofia de Rorty48, entre outros, restando das suas ideias algumas considerações usadas sem a
força motriz que antes tiveram Heidegger49, Wittgenstein50 ou até Sartre51, poderemos conferir que
Deleuze,  muitas vezes colocado nesse grupo,  tem vindo a ser recuperado e recolocado de uma
forma ímpar,  tendo em conta que falamos de um filósofo já morto mas que continua a ser um
interlocutor para muitos dos anteriormente referidos. 
Na verdade, o projecto deleuziano parece ter despontado de uma forma multiplicadora, seja no meio
filosófico continental seja no meio anglo-saxónico tendencialmente de atitude analítica. Quer em
Edimburgo, quer em Manchester, para referir casos menos óbvios como os de expressão francesa, o
meio universitário possui publicações e acções que se debruçam num campo de trabalho que tem
vindo a incidir  visceralmente  nas ideias  de Deleuze52.  Em Portugal  e no Brasil  tem ocorrido  a
mesma revisitação, partida muito à custa das contribuições deleuzianas para a estética e as artes,
mas depressa remetida para questões ontológicas e noológicas.  O meio académico universitário
lisboense  tem  vindo  a  desenvolver  estudos  e  congressos  repetidos  neste  âmbito,  convidando
especialistas deleuzianos53. Daqui surgiu a interrogação acerca das razões de tal revitalização, e foi
no aprofundar crescente da leitura e estudo da obra deleuziana que pensamos ter encontrado uma
chave conceptual e funcional para organizar todo o conjunto disperso de estudos referidos, sendo
que a mesma possibilita, por seu turno, uma percepção da figura de G. Deleuze como figura maior
para a filosofia do século XXI.
Será com este intuito que, num desafio que aportará, mais particularmente, ao pensamento de G.
Deleuze,  se  pronunciará,  por  um  lado,  a  necessidade  de  uma  crítica, reminiscência  de  uma
ontologia  do  presente prevista  por  Foucault,  acerca  da  articulação  dos  dispositivos  técnico-
42 Jean Baudrillard (1929-2007), filósofo e sociógo francês.
43 Jean-François Lyotard (1924-1998), filósofo francês.
44 Roland Barthes (1915-1980), escritor, semiólogo e filósofo francês.
45 Luce Irigaray (1932-), filósofa belga.
46 Judith Butler (1956-), filósofa norte-americana.
47 Paul Virilio (1932-), filósofo e arquitecto francês.
48 Richard Rorty (1931-2007), filósofo norte-americano.
49 Martin Heidegger (1889-1976), filósofo alemão.
50 Ludwig Wittgenstein (1889-1950), filósofo austríaco naturalizado britânico.
51 Jean-Paul Sartre (1905-1980), filósofo e escritor francês.
52 Cf.  publicação  Deleuze  Studies oriunda  de Universidade  de Edimburgo,  por  exemplo,  ou  o  site  de
Manchester a ele dedicado: http://www.hssr.mmu.ac.uk/deleuze-studies/on-deleuze/deleuze-on-the-web/
53 A figura de Catarina Pombo Nabais é fundamental no desenvolvimento desta linha de
estudos, organizando por exemplo o The International Deleuze Studies Conference em Lisboa.
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tecnológicos, de linguagem, e de poder, e do modo como com estes se desdobra uma tecnologia
comunicacional do político que parece familiarizar-se com a de  biopoder (qual  aliança tecno-
natural)  para  perpetuar  o  percurso  tecnocrático  e  capitalista,  linhas  resumidamente  expostas  na
análise das sociedades de controlo que Deleuze apresentou, e, por outro lado, também a urgência
de uma filosofia clínica que debata, por exemplo, como novas formas de alienação surgem ao nível
da  subjectividade,  e  quais  os  modos  de  resistência  a  diagnosticar,  de  modo  a  que  se  possa
preencher  uma  linha  conceptual  traçada  pelos  conceitos  de  técnica,  tecnologia,  comunicação,
linguagem, saber, poder, política, conceitos caros ao discurso filosófico contemporâneo, aos quais
se imbricarão outros implicativos ou explicativos das noções norteadoras do nosso trabalho, num
ensaio explicativo do tratamento  horizomático destas questões, e que, constatando e avaliando o
papel e forma pela qual a linguagem articula o saber  e o poder, tentará avaliar a dimensão dos
dispositivos de poder que imbricam tecnologia e comunicação, mas relevando, a partir de uma outra
análise crítica e clínica, a de Deleuze, novos, indispensáveis e criativos aspectos, como o capital, o
desejo, o(s) vírus, o virtual, a comunidade, a Filosofia. 
Se Deleuze coloca o pensamento como forma de, encarar o  «caos atravessado por um pouco de
ordem», esse pensamento, em especial o filosófico, labora relativamente a uma  não-filosofia, a uma
arte e ciência, e se a filosofia se define especialmente pela criação de conceitos54, importa analisar
como é que essa criação é possível, de modo a redefinir os conceitos propulsores dessa criação, os
conceitos de crítica e de clínica. Bem como é fundamental inclui-los na linha do trabalho filosófico
e da intervenção filosófica no novo século.
• 1.3.- breve consideração do estado da arte e da escolha dos autores / obras abordados
A  abordagem ao pensamento de G. Deleuze coloca-nos perante uma profusão de obras em língua
estrangeira e poucas, ainda, em língua portuguesa, tendo em conta a reabilitação de muito do seu
ideário no início do séxulo XXI.  Analisando o panorama externo, parece estarmos perante uma
explosão de estudos anglo-saxónicos e não tanto apenas francófonos, seja academica seja fora das
áreas filosóficas. Saliente-se a difusão de sítios electrónicos (como o webdeleuze.com) e de revistas
universitárias  (como  os  Deleuze  Studies de  Edimburgo),  bem como a  presença  deleuziana  nos
curricula de várias áreas artísticas, tecnológicas e literárias (particulamente nos meios anglófonos –
54 Cf. QF.
21
veja-se para tal a obra divulgadora de R. Bogue55). Como referiu há já algum tempo Eduardo Prado
Coelho5657,  nos  meios  artísticos  (a  música  de  Richard  Pinhas58,  a  arquitectura  (com  John
Rajchman59),  científicos  (como Keith  Ansell  Pearson60 no campo da filosofia  das ciências  e  da
biologia), políticos (influenciando Toni Negri e Michael Hardt61), a presença deleuziana é forte e
crescente.
Em termos internos, há que realçar que ainda não há traduções da totalidade da obra de Deleuze. Se
Diferença e Repetição (traduzida em português do Brasil e revista para o de Portugal por Manuel
Dias), O Anti-Édipo, Mil Planaltos, O Que é a Filosofia?, e Lógica do Sentido, estão já disponíveis
(esta última em português do Brasil), há muitas obras por divulgar na nossa língua62, pelo que é de
sublinhar a atenção que Deleuze, mesmo assim, provoca no meio filosófico português, em especial
as ideias que advêm de obras menos conhecidas,  como  Proust  e os Signos ou  Francis Bacon-
Lógica da Sensação (esta apenas recentemente traduzido). Este panorama contrasta um pouco com
o brasileiro, em que muitos especialistas de Deleuze surgiram desde há alguns anos, como Luís
Orlandi63, Bento Prado Jr.64, etc.).  Quanto ao meio português do século passado, podemos apontar
dois grandes especialistas na filosofia de Deleuze em Portugal, José Gil65 e Sousa Dias66, que nos
parecem representar a forma como a filosofia deleuziana foi sendo abordada em Portugal a partir
dos efeitos intelectuais do Maio de 68 até uma diluição da sua importância por entre classificações
controversas.  Já  no  séc.  XXI  começam  a  surgir  perspectivas  originais  sobre  as  concepções
deleuzianas,  como  as  Eduardo  Pellejero67,  Ana  Godinho  ou  Catarina  Pombo  Nabais,  além  do
trabalho desenvolvido no Brasil. Esta última poderá ser considerada a grande referência actual nesta
perspectiva, devido ao seu trabalho individual68 e à sua acção no meio académico (sobretudo no de
Lisboa) pela constituição de congressos e organização de estudos congregadores de figuras novas
na  intelectualidade  portuguesa.  Sugerimos  que  é  necessário  alargar  esta  base  centralizada  para
55 Ronald Bogue (1948-), professor e divulgador filosófico norte-americano
56 Eduardo Prado Coelho (1944-2007), professor, crítico e ensaista português.
57 Cf. PRADO COELHO, Eduardo, Grandeza de Gilles Deleuze, in Público de 09/02/2002.
58 Richard Pinhas (1951-), músico francês.
59 John Rajchman (1946-), filósofo norte-americano.
60 Keith Ansell Pearson (1960-), filósofo britânico.
61 Martin Heidegger (1960-), filósofo e teórico literário norte-americano.
62 Refira-se, a este respeito, a falta de tradução da recolha de textos feita por A. Lapoujade, que teve em
2015  a  edição  do terceiro  e  derradeiro  volume,  e  que  poderia  proporcionar  um excelente  projecto  de
tradução da obra deleuziana.
63 Luis Orlandi, filósofo brasileiro.
64 Bento Prado de Almeida  Ferraz Junior(1937-2007), filósofo brasileiro.
65 José Gil (1939-), filósofo português.
66 Sousa Dias (1956-), filósofo português.
67 Eduardo Pellejero, filósofo argentino.
68 Em especial a sua tese de doutoramento.
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meios  académicos  como o  do  Porto  (ao  qual  pertencemos),  lançando  um conjunto  de  estudos
organizado, propondo para tal a perspectiva englobante presente neste trabalho.
A este panorama pensamos acrescentar  uma originalidade quanto à consideração do projecto de
Deleuze,  e quanto aos contributos para  a  reflexão sobre  a nossa condição actual.  Dispomo-nos
abordar  o  pensamento  filosófico  nas  suas  qualidade  críticas  e  clínicas, evidenciando  uma
criatividade necessária ao encarar o futuro, rematando como Deleuze pôde promover a sua própria
forma de considerar estes conceitos, residindo a qualidade autêntica deste estudo na forma como
proporemos  uma redefinição dos mesmos.  Pensamos que não há nenhuma abordagem à obra e
pensamento deleuzianos, bem como à análise da contemporaneidade, que siga esta perspectiva.
Defenderemos que estes conceitos combinam no seu modo de filosofar, sem que, no entanto, se
possa afirmar que há uma defesa de um  deleuzianismo, pois  o  melhor desta perspectiva  é que
impede uma ideologização da filosofia de Deleuze sem que dela se produzam efeitos para além dos
deleuzianos (o que constitui a riqueza desta filosofia e a forma de efectivar contemporaneamente a
acção filosófica). Neste âmbito ainda poderemos usar como plataforma contributos69 como as de A.
Sauvagnargues70, E. Alliez71 ou A. Villani72, mas relevaremos as nossas conclusões como novos
contributos:  a  filosofia  terá  uma  relacionamento  frutífero  com a  não-filosofia  (importa  derimir
comparações com a não-filosofia de F.  Laruelle73), com a ciência (note-se a obra de DeLanda74
neste sentido), com a arte (visível como a obra dupla Cinema é hoje paradigmática), com a literatura
(visível em experiências possíveis de análise da obra de D. F. Wallace75 ou até de G. M. Tavares76),
e terá que encarar a sua história como um devir criativo (a partir de figuras «menores» como W.
Benjamin77 ou os estóicos). 
Na verdade, a própria escolha das obras e autores analisados por Deleuze ao longo do seu percurso
aponta neste sentido. Escolheremos, destas, aquelas/es a quem Deleuze dedicou ou uma obra de
fundo ou um texto paradigmático (como no caso dos textos que acompanham edições de originais
do autor visado). Aproveitaremos para evidenciar obras não traduzidas e menos conhecidas, sendo
69 Cf. Referências Bibliográficas.
70 Anne Sauvagnargues (1961-), filósofa francesa.
71 Éric Alliez (1957-), filósofo francês.
72 Arnaud Villani ( 1944- ), filósofo e poeta francês.
73 François Laruelle (1937-), filósofo francês.
74 Manuel DeLanda (1952-), filósofo, escritor e artista mexicano.
75 David Foster Wallace (1962-2008), escritor norte-americano.
76 Gonçalo M. Tavares (1970-), escritor português.
77 Walter Benjamin (1892-1940), ensaísta e filósofo alemão.
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por isso impossível englobar todos os autores e obras referenciadas por Deleuze, o que por sua vez
remete para o desenvolvimento ulterior destes no campo de estudos proposta. 
• 2- Abordagem Perspectiva
• 2.1.- apresentação de Gilles Deleuze e do seu projecto filosófico
Gilles  Deleuze78 nasceu  em  Paris  em  1925  e  completou  os  seus  estudos  universitários  na
Universidade de Sorbonne em 1948. A sua tese de licenciatura em Filosofia foi sobre Hume e veio a
servir de base ao seu primeiro livro publicado79 em 1953, Empirismo e Subjectividade. Deleuze deu
aulas em vários liceus de Paris até se tornar assistente de História da Filosofia na Sorbonne, entre
1957 e 1960, e na Universidade de Lyon entre 1964 e 1969. Foi, no entanto, na Universidade de
Paris VIII Vincennes que encontrou Guattari, em 1969, tendo aí desenvolvido os seus cursos como
«laboratórios de filosofia» até à sua reforma em 1987. Entre 1962, ano em que inicia a sua amizade
com Foucault, e 1968, Deleuze publica Nietzsche e a Filosofia, A Filosofia Crítica de Kant, Proust
e os Signos, Nietzsche, O Bergsonismo, Apresentação de Sacher-Masoch e Espinosa e o problema
da expressão. É com esta aproximação inicial à história da filosofia e da literatura que Deleuze
começa a construir a sua rede conceptual, que desenvolverá nas suas obras a partir daquela que é
considerada o seu opus magnum, Diferença e Repetição. 
Esta obra, publicada em 1968, marcará a forma como a sua filosofia será, por muitos, encarada,
neste caso com a classificação genérica da filosofia de Deleuze como «Filosofia da Diferença». No
entanto,  desde  antes  e  principalmente  a  partir  da  publicação  de  obras  subsequentes,  será
praticamente  impossível  associá-lo  a uma escola  ou movimento filosófico,  sendo notável  a  sua
independência neste âmbito, apesar de nunca ter deixado de se ter considerado segundo alguma
marca  filosófica,  como  o  vitalismo  ou  o  empirismo.  A  partir  deste  momento  reforça  a  sua
participação em várias causas políticas e sociais, nunca descurando a forma original de investigação
que, paralelamente aos seus cursos na Universidade de Vincennes, lhe permitiu editar mais cerca de
duas dezenas de obras, cinco dos quais em colaboração com Félix Guattari, naquela que é também
78 Cf a resenha bio-bibliográfica disponível no Anexo 1.
79 Cf. as Referências Bibliográficas de todas as obras elencadas nos próximos parágrafos, e o Lista de
Abreviaturas das obras de G. Deleuze  para consultar as abreviaturas das mesmas usadas neste trabalho. 
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uma marca  da sua  actividade filosófica,  abordando  aspectos  estéticos,  ontológicos,  metafísicos,
políticos, éticos, etc. São exemplo disso:  Lógica do Sentido,  Espinosa, filosofia prática,  O Anti-
Édipo,  Kafka  –  Para  uma Literatura  Menor,  Rizoma,  Diálogos,  Superposições,  Mil  Planaltos,
Francis Bacon: A lógica da Sensação,  Cinema 1: A imagem-movimento,  Cinema 2: A imagem-
tempo,  Foucault,  Péricles  e  Verdi,  A Dobra:  Leibniz  e  o  Barroco,  Conversações,  O que  é  a
Filosofia?,  O  Esgotado e  Crítica  e  Clínica,  para  não  falar  dos  muitos  artigos  e  entrevistas
produzidos ao longo do seu percuso, muitos deles consultáveis em A Ilha Deserta, Dois Regimes de
Loucos e Cartas e outros Textos80.
O percurso  de G.  Deleuze  apenas  foi  interrompido  por  motivos  de  saúde,  tendo  terminado no
suicídio, em 1995, que foi a única forma que encontrou para por fim ao sofrimento provocado pela
doença pulmonar que começou a manifestar-se em 1968 e que nos últimos tempos lhe dificultava
até a escrita81. Ficaram dois projectos por concretizar,  A Grandeza de Marx82, que pela intenção
programática  do  título  seria  deveras  interessante  considerar  actualmente,  e  Conjuntos  e
Multiplicidades83,  que,  conforme  as  indicações  que  terá  dado,  seria  um pequeno  livro  em que
abordaria as teorias lógicas de Russell84 e Frege85, bem como o conceito de virtual, mas que, pela
intenção de nele incluir quer o anexo da reedição de  Diálogos86, O actual e o virtual, bem como
aquele que foi o último texto publicado em vida, Imanência: uma vida...87, poderia consubstanciar
em pequenos capítulos perspectivas fortes sobre muito do que poderia definir a sua filosofia88.
Poderemos sucintamente mencionar que a filosofia deleuziana se apresenta generica, mediatica e/ou
enciclopedidamente caracterizada como filosofia da diferença, da imanência, do devir, do desejo, da
desterritorialização,  do virtual,  do acontecimento,  etc.,  todas  ligadas  ao  estatuto da sua própria
definição de filosofia  como criação de conceitos89, no que apontamos uma pré-conclusão de que há
uma simplificação inicial do papel de G. Deleuze na consideração do pensamento actual, havendo
hoje uma recolocação do mesmo como força propulsora. Segundo um esquema que Villani aplica
80 Os títulos das obras surgem conforme os das traduções portuguesas das mesmas, ou, conforme as
Referências Formais, traduzidos para português pelo autor do trabalho.
81 Cf. ARAGÜES, Juan Manuel, Deleuze, Madrid, Ed. Del Orto, 1998.
82 Na língua  original: La Grandeur de Marx.
83 Na língua  original: Ensembles et Multiplicités. 
84 Bertrand Russell (1872-1970), filósofo, lógico e matemático britânico . 
85 Gottlob Frege (1848-1925), filósofo, lógico e matemático alemão. 
86 Cf. DELEUZE, Gilles, e PARNET, Claire, Dialogues, Paris, Flammarion, 1996 (2ª edição, seguindo a 1ª
edição da mesma obra de 1977, agora aumentada com um  anexo sobre o actual e o virtual)  – edição
portuguesa  disponível:  DELEUZE,  Gilles,  e  PARNET,  Claire,  Diálogos,  Lisboa,  Relógio  d'Água,  2004.
Doravante referida por D.
87 Na língua  original: L'immanence: une vie...
88 Cf. DOSSE, François, Deleuze et Guattari – Bibliographie croisée, Paris, La Decouverte, 2007, pg 536.
89 Para tal, pode seguir-se um trabalho anterior do autor da tese, Deleuze-Filosofia, de 2005.
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ao modo como o próprio Deleuze revitalizou figuras do pensamento criativamente90, podemos ver
como o mesmo terá sucedido com o próprio Deleuze: o erro central foi tomá-lo como apenas uma
nuance  no  espectro  da  história  da  filosofia  actual  (representando-o  como pós-modernista,  pós-
estruturalista, filósofo da diferença, etc), o  esquecimento que provocou esse erro tem que ver com o
que realmente significa/ou/rá, por exemplo, a  esquizo-análise, o  empirismo transcendental e a
relação com não-filosofia, e a nova conceptualização do legado deleuziano será, quanto a nós, o
relevar do sentido maquínico do esquema  crítica-clínica-criação como motor formal do filosofar
deleuziano e da sua própria definição de filosofar (e de filosofia), numa abertura para a constituição
de uma filosofia «por vir» (e consequente releitura da história da filosofia e contemporaneidade).
Note-se como a aferição de que o projecto do «triplo c» e o projecto deleuziano se implicam um no
outro será a melhor forma de reabilitar um pensamento múltiplo e que apenas por se dissolver nas
suas criações ou activações conceptuais foi como que desvalorizado.
Explicitando aquele que se pode considerar todo o projecto filosófico de Gilles Deleuze, tentemos
delinear um resumo orientador que apresenta as diferentes perspectivas em cada campo temático: a
um nível ontológico, uma filosofia da diferença, do processo e do devir, com especial atenção para
a consideração crescente dos conceitos de virtual e de actual; a um nível noológico, a defesa de um
pensamento sem imagem como nova imagem do pensamento, uma nova definição de filosofia
como criação de conceitos, um novo método filosófico enquanto empirismo transcendental, um
novo modelo de verdade como criação e produção; a uma nível historiográfico, a propulsão do
devir da história da filosofia; ao nivel ético-politico, uma filosofia do desejo e de resistência pelo
menor,  a  um nível  estético,  a promoção do  estilo e  da ligação a  forças vitais.  Em termos de
classificação, o proprio Deleuze se considera, em suma,  vitalista,  construtivista,  imanentista. O
projecto deleuziano  começa e permanece mesmo pela libertação do pensamento face às forças que
o restringem, libertação dos conceitos que expressam os acontecimentos, libertação do plano de
imanência das ilusões, ou seja, combater positivamente o modelo representacional do pensamento,
todas as ilusões de transcendência,  de eternidade,  de discursividade,  de comunicação,  libertar  a
Diferença do pensamento do Mesmo. 
Podemos notar como Deleuze se coloca numa linhagem filosófica diferente da que representa estes
constrangimentos, e que tende a ser considerada a «oficial» na historiografia filosófica. Em vez de
90 Cf Carta de 29/12/1986 - in A. Villani, La guèpe et la orchidée, pp 56-57.
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Sócrates91 e Platão92, os Estóicos e Lucrécio93, em vez da patrística ou de S. Tomás de Aquino94,
Duns  Escoto95 e/ou  Giordano  Bruno96,  em  vez  de  Descartes97,  Espinosa98,  em  vez  de  Kant99,
Hume100, em vez de Rousseau101, Leibniz102,  em vez de Hegel103, Nietzsche, em vez de Freud104,
Marx105,  em  vez  de  Husserl106,  Bergson107,  em  vez  de  Russell  e  o  primeiro  Wittgenstein,
Whitehead108,  por  exemplo,  em vez de Heidegger,  Foucault.  Todos  os  autores  caros  a  Deleuze
foram por ele abordados em artigos, entrevistas ou obras de fundo. Pelo que poderemos acompanhar
o seu percurso pela sua  abordagem à história da filosofia. Conforme afirma, é “de uma geração, de
uma das últimas gerações que foram mais ou menos à força de história da filosofia [:…] por mim,
"fiz"  durante  muito  tempo  história  da  filosofia,  li  livros  sobre  este  ou  aquele  autor.  Mas
compensava-me  de  várias  maneiras:  primeiro  gostando  de  autores  que  se  opunham à  tradição
racionalista dessa história (e, entre Lucrécio, Hume, Espinosa, Nietzsche, há para mim uma ligação
secreta  constituída  pela  crítica  do  negativo,  a  cultura  da  alegria,  o  ódio  à  interioridade,  a
exterioridade das forças e das relações, a denúncia do poder..., etc).”109
Daqui surge a sua noção de “conceber a história da filosofia como uma espécie de sodomização, ou
o que vem dar ao mesmo, de imaculada concepção. Imaginava-me a abordar um autor pelas costas e
a  fazer-lhe  um filho,  que  seria  dele,  mas  seria  também mosntruoso”110.  Foi  Nietzsche  que  lhe
indicou este caminho: “Foi Nietzsche, que li mais tarde, a afastar-me de tudo isso. Porque, a ele, é
impossível infligir um tratamento parecido. É ele que nos faz filhos pelas costas”111, sendo por isso
que, se começou pela história da filosofia,  por  outro lado “todos os autores  de que me ocupei
tinham para mim qualquer coisa em comum. E tudo tendia para a grande identidade Espinosa-
91 Sócrates (469 AC-399 AC), filósofo grego. 
92 Platão (428/427 AC- 348/347 AC), filósofo grego.
93 Titus Lucretius Carus (99 AC-55 AC), poeta e filósofo latino. 
94 (São) Tomás de Aquino (1225-1274), teólogo e filósofo italiano. 
95 João Duns Escoto (1266-1308), filósofo e teólogo de origem escocesa. 
96 Giordano Bruno (1548-1600), filósofo, teólogo e escritor italiano. 
97 René Descartes (1596-1650), filósofo e matemático francês.
98 Bento (Baruch) de Espinosa (1632-1677). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
99 Immanuel Kant (1724-1804). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
100 David Hume (1711-1776). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
101 Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), escritor e filósofo suiço.
102 Gottfried Wilhelm Leibniz (1646-1716). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
103 Georg Wilhelm Friedrich Hegel (1770-1831), filósofo alemão.
104 Sigmund Freud (1856-1939), fundador da Psicanálise.
105 Karl Marx (1818-1883), filósofo, sociólogo e teórico económico alemão. 
106 Edmund Gustav Albrecht Husserl (1859-1938), filósofo e matemático alemão.
107 Henri Bergson (1859-1941). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
108 Alfred North Whitehead (1861-1947), filósofo e matemático britânico. 
109 PP, pg 16.
110 PP, pg 17.
111 PP, pg 17.
27
Nietzsche”112. Assim, enquanto, se, no início, Deleuze confirma que “comecei, então, pela história
da filosofia, quando ela ainda se impunha. Não via maneira de me esquivar a isso. Não suportava
Descartes, os dualismos e o Cogito. Nem Hegel, as tríades e o trabalho do negativo. Gostava, então,
de autores que pareciam fazer parte da história da filosofia, mas que dela se escapavam em certos
aspectos  ou  em  todos:  Lucrécio,  Espinosa,  Hume,  Nietzsche,  Bergson.  Certamente,  qualquer
história da filosofia tem o seu capítulo sobre o empirismo: Locke113 e Berkeley114 têm o seu lugar.
Mas há em Hume algo de muito estranho que desloca completamente o empirismo e lhe dá uma
potência nova, uma prática e uma teoria das relações, do E, que serão prosseguidas em Russell e
Whitehead, mas que permanecem subterrâneas ou marginais em relação às grandes classificações,
mesmo  quando  inspiram  uma  nova  concepção  da  lógica  e  da  epistemologia”115,  começa  a
reconhecer,  ao chegarmos a  Diferença e Repetição que “cabe à filosofia moderna ultrapassar a
alternativa  temporal-intemporal,  histórico-eterno,  particular-universal.  Graças  a  Nietzsche,
descobrimos o intempestivo como sendo mais profundo que o tempo e a eternidade: a filosofia não
é filosofia da história, nem filosofia do eterno, mas intempestiva, sempre e só intempestiva, isto é,
«contra o tempo, a favor, espero, de um tempo que virá»”116.
Esta obra consumará também uma nova forma de fazer filosofia, e de a escrever:  “um livro de
filosofia deve ser, por um lado, um tipo muito particular de romance policial e, por outro lado, uma
espécie de ficção científica. Por romance policial, queremos dizer que os conceitos devem intervir,
com uma zona de presença, para resolver uma situação local. Modificam-se com os problemas. Têm
esferas de influência em que, como veremos se exercem em relação com «dramas» e por meio de
uma certa «crueldade».  Devem ter uma coerência entre si, mas tal coerência não deve vir deles.
Devem receber a sua coerência de outro lugar. […] É este o segredo do empirismo. De modo algum
o empirismo é uma reacção contra os conceitos, nem um simples apelo à experiência vivida. Pelo
contrário,  empreende a mais louca criação de conceitos, uma criação jamais vista ou ouvida. O
empirismo é o misticismo do conceito e o seu matematismo. Mas, precisamente, ele trata o conceito
como o objecto de um encontro, como um aqui-agora, ou melhor, como um Erewhon de onde saem,
inesgotáveis, os «aqui» e os «agora» sempre novos, diversamente distribuídos. Só o empirista pode
dizer: os conceitos são as próprias coisas, mas as coisas em estado livre e selvagem, para além dos
«predicados antropológicos». Eu faço, refaço e desfaço os meus conceitos a partir de um horizonte
móvel, de um centro sempre descentrado, de uma periferia sempre deslocada que os repete e os
112 PP, pg 185.
113 John Locke (1632-1704), filósofo inglês.
114 George Berkeley (1685-1753), filósofo irlandês.
115 D, pg 25.
116 DR, pg 38.
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diferencia”117.
Entretanto, se esta obra maior aponta a diferença como conceito que prevê uma nova imagem do
pensamento - “por imagem do pensamento, não entendo o método, mas qualquer coisa de mais
profundo,  sempre  pressuposto,  um  sistema  de  coordenadas,  dinamismos,  orientações:  o  que
significa pensar e "orientar-se no pensamento"118, começam a proporcionar-se novas efectivações
desta nova definição e deste novo fito: “a imagem do pensamento e como pressuposto da filosofia
precede-a, não é uma compreensão não-filosófica desta feita, mas uma compreensão préfilosófica
[…] é a imagem do pensamento que guia a criação dos conceitos. É como um grito, enquanto os
conceitos são cantos […] a este estudo das imagens do pensamento poderíamos chamar noologia, e
seriam os prolegómenos à filosofia. Tal é o verdadeiro objecto de Diferença e Repetição, a natureza
dos postulados na imagem do pensamento. E a questão assombrou-me, na Lógica do Sentido, onde
a altura, a profundidade e a superfície são coordenadas do pensamento; retomo-a em Proust e os
signos», uma vez que Proust opõe toda a potência dos signos à imagem grega, e volto a encontrá-la,
com o Félix, nos Mil Planaltos, porque o rizoma é a imagem do pensamento que se estende sob a
das árvores.  Nesta questão temos, não um modelo, nem sequer um guia,  mas um referente,  um
cruzamento a operar sem parar: é o estado dos conhecimentos sobre o cérebro”119. 
Na verdade, se seguirmos os momentos de invenção e/ou evolução normalmente considerados em
Deleuze, após a obra sobre Hume e até a Maio de 1968, desenvolve-se o problema de nova imagem
do pensamento, a partir daí o problema de relação do pensamento com acção, de representação das
massas, de criação de um novo mundo, e já nos anos 80, surge pelo problema da crença no mundo,
a  tentativa de definição do que é a  filosofia,  bem como da relação  com a não-filosofia.  Neste
sentido, “O Anti-Édipo é uma ruptura que se faz por si só, a partir de dois temas: o inconsciente não
é um teatro, mas uma fábrica, uma máquina de produzir; o inconsciente não delira sobre o papá e a
mamã, delira sobre as raças, as tribos, os continentes, a história e a geografia, sempre sobre um
campo  social.  Procurávamos  uma  concepção  imanente,  um  uso  imanente  das  sínteses  do
inconsciente, um produtivismo ou construtivismo do inconsciente”120. A importância da edição das
cartas121 serve,  por  exemplo,  para  perceber  a  necessidade  e  cumplicidade  que  teve  a  partir  de
117 DR, pg 37.
118 PP, pg 201.
119 PP, pg 202.
120 PP, pg 196.
121 Cf.  DELEUZE,  Gilles,  Lettres  et  autres Textes  (édité  par  David  Lapoujade),  Paris,  Les éditions  de
Minuit, 2015 – sem edição portuguesa. Outras constatações interessantes nesta edição são a comprovada
faceta colaborativa com outros autores, a confirmação de que as entrevistas são marcadas por uma matriz
própria, bem como que os textos iniciais são de certa forma renegados e relegados.
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Guattari para avançar, em que manifesta como suporta mal que não se dê e esqueça a importância
de Guattari no que diz ter tornado a filosofia prática. É que esta nova fase permitiu que as análises
do capitalismo com Guattari tenha hoje ainda mais sentido, além de  Anti-édipo e  Mil Planaltos
consistirem  na  verdadeira  maneira  de  fazer  filosofia  prática.  Note-se  que  a  esquizo-análise
defendida nesta fase,  e a sua articulação com o empirismo transcendental  da primeira fase, nos
parece, por exemplo, uma das mais controversas e interessantes abordagens ao percurso deleuziano,
bem como a passagem da ligação com Guattari, a subtil influência foucaultiana e aparente menor
atenção  à  história  da  filosofia  (que  os  cursos  dessa  época  contradizem)  para  uma  fase  final
profundamente ligada a campos não-filosóficos mas que, como sempre, despoletam o pensamento,
como as obras sobre o cinema.
Neste traçado da transversalidade própria do dispositivo maquínico deleuziano de filosofar, ou a
máquina deleuziana de  filosofar,  salientando ao longo de toda  a obra  (de forma pontual  e  não
exaustiva...) o movimento diagonal, rizomático e re-produtivo como as ideias apontadas surgem e
se desenvolvem apelando a um espírito critico e clínico patentes em cada linha de força  – por
exemplo, a forma como partindo de Proust122 é lançada a ideia de uma nova imagem do pensamento
que depois é plasmada em Diferença e Repetição e accionada paradigmaticamente nos capítulos de
Mil Planaltos, pretendemos concluir que esta uma nova conceptualização da filosofia deleuziana é
pertinente e frutífera, faltando aplicá-la a outras figuras filosóficas e não-filosóficas.
• 2.2.- do(s) seu(s) Plano(s) Formativo(s)
No conjunto da obra deleuziana, será relativamente consensual acordar que as principais obras são
Diferença e Repetição, Lógica do Sentido,  Anti-édipo,  Mil Planaltos,  Cinema 1 e 2, e O que é a
Filosofia?. As primeiras numa primeira fase de imposição de uma filosofia da diferença e de uma
nova imagem do pensamento,  as  seguintes  duas  pela  co-participação  com Guattari  numa nova
forma de filosofar que por sua vez relaciona uma analítica do real com uma criatividade conceptual
fulgurante, a obra dupla sobre o cinema como exemplo de tratado filosófico, neste caso sobre o
cinema, aplicando toda a metodologia e ideário até então desenvolvidos, e, finalmente, a obra que
sintetiza grande parte do percurso filosófico e que, novamente com Guattari, recoloca a filosofia
como actividade própria irredutível. 
122 Marcel Proust (1871-1922). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
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Se em Diferença e Repetição se propõe uma nova imagem do pensamento como pensamento não
representacional  pela  conceptualização  da  diferença  em si  e  da  repetição  em si,  redefinindo  o
projecto filosófico relativamente ao legado kantiano, mas de ponto de vista genético, e aportando
contributos de Kant, Borges123, Simondon124, Nietzsche, etc., em Lógica do Sentido fornece-se uma
nova  explicação  para  o  sentido,  e  o  sem-sentido,  partindo  das  obras  de  Carroll125 e  Artaud126,
reabilitando  o  pensamento  estóico,  e  aproveitando  contributos  analíticos  como  o  de  Russell,
passando a uma teoria do acontecimento e do devir.
Em  Anti-Édipo temos um ensaio  analítico das relações  entre  o desejo e a  sociedade capitalista
contemporânea, revertendo a psicanálise freudiana para uma esquizo-análise, e incidindo na crítica
marxi(ana)sta dos modos produtivos da sociedade, numa investida crítica e clínica que rompe com
um tipo de acção intelectual  tradicional,  enquanto em  Mil  Planaltos estamos perante uma obra
filosófica  exemplar  de  uma  nova  escrita  e  pensamento  não-linear  e  que  intersecta  pelos  seus
artigos/capítulos contributos de várias áreas, promovendo uma criatividade conceptual múltipla e
rizomática.
Cinema 1: Imagem-movimento  e Cinema 2: Imagem-tempo constituem, em conjunto, um tratado
que, não sendo uma história do cinema, pretende fazer uma taxonomia de imagens e signos a partir
do audiovisual e do cinema em particular, aliando uma abordagem às ideias bergsonianas de tempo
com a classificação de signos de Peirce127, teorizando novas concepções de tempo e movimento, e
expondo os de vida e de pensamento a partir da análise teórica do cinema, na qual o cinema clássico
está  ligado  a  uma  imagem-movimento e  o  cinema  pós-guerra  a  uma  imagem-tempo,  e
proporcionando,  através desta que é uma verdadeira filosofia do cinema, a criação filosófica de
conceitos como o de imagem-cristal.
E O que é a Filosofia? assume um construtivismo definidor da filosofia como criação de conceitos,
analisando-o na sua relação com a não-filosofia, prefigurando um campo pré-filosófico, bem como
a necessidade de personagens conceptuais, e alinhando uma caracterização do conceito, além de
alinhar filosofia, ciência e arte como modos de traçar planos de sentido no real. 
Ora, e recorrendo a uma taxonomia diversa da já referida sobre a obra deleuziana, julgamos que
123 Jorge Luís Borges (1899-1986), escritor e poeta argentino. 
124 Gilbert Simondon (1924-1986), filósofo e tecnólogo francês. 
125 Lewis Carroll (pseudónimo de Charles Lutwidge Dodgson) (1832-1898),escritor e artista britânico . 
126 Antonin (Antoine Marie Joseph) Artaud (1896-1948), poeta, dramaturgo e escritor francês. 
127 Charles Sanders Peirce (1833-1914), filósofo, matemático e cientista norte-americano. 
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estas  obras  nucleares  pertencem  a  um  plano  performativo da  filosofia  deleuziana,  ou  seja,
congregam todas as linhas desenvolvidas noutras obras de uma forma performativa na medida em
que demonstram e aplicam conceitos, argumentos e ideias de outras obras para sistematizar um
conjunto cujo efeito é decisivo no percurso deste filósofo. Por outro lado, dividindo em dois tipos
de  plano  as  obras  que  consideramos  inicialmente  como  de  manifestação  (mais  do  que  de
divulgação), seja de figuras seja de temas, podemos encontrar um plano meramente  informativo,
como na recolha de textos de Bergson, e um plano já enformativo, que prepara ou suporta de forma
indelével  uma  obra  de  fulgor  maior,  como  no  caso  dos  opúsculos  sobre  Hume  ou  Nietzche.
Finalmente, entre estes planos surge um que parece interligar os outros, que é precisamente o plano
que denominamos de  formativo, e que nos parece ser basilar para compreender o movimento do
pensamento de Deleuze. Este plano, que em vários níveis comunica com os outros, atravessa toda a
obra do autor, seja quando escreve a duas ou quatro mãos. E é através dele que reparamos como os
vários níveis do devir conceptual se desenvolvem, pois conceitos como os de virtual, de imanência,
de desejo, de empirismo, de transcendental, de vida, etc, que tínhamos mencionado antes, tratados e
abordados ao abraçar  originalmente o pensamento ou a obra de um autor, filósofo ou não, são
depois  recuperados  e  criativa  e  sistematicamente  compostos  nas  obras  que  designamos  de
performativas. Este plano é múltiplo pois, conforme os diversos níveis desenvolvidos, são lançados
sub-planos que, no seu conjunto, perfazem a articulação global deste plano – por exemplo, o plano
do virtual está directamente conjugado com o de devir ou o de multiplicidade ao abordarmos a obra
e respectiva perspectiva de Deleuze sobre Bergson e o bergsonismo. 
I – Quadro Distributivo das obras de G. Deleuze
Apresenta-se de seguida um quadro no qual é distribuída a quase totalidade das obras128 de G.
Deleuze,  mediante  uma  classificação  imbuída  da  perspectiva  proposta  neste  trabalho,
promovendo uma análise do pensamento e obra deleuzianos a partir da ligação entre as obras
consideradas  maiores  e  aquelas  que,  partindo  de  abordagens  diversas  de  figuras  e  temas,
conduzem  Deleuze  à  construção  criativa  conceptual  reconhecida  nas  obras  de  referência
referidas. 
Há que salientar que estão em falta obras em outros formatos, como em áudio e vídeo, bem
como outras referência bibliográficas, como os cursos que estão já disponibilizados online. Este
facto deve-se à necessária opção pela obra escrita e a um menor conhecimento e relevância
128 A tradução é da responsabilidade do autor do trabalho, conforme referido nas referências formais.
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ainda apontados a estas obras, apesar da consulta destas obras tida em conta na elaboração do
trabalho129,  e de,  em especial  os cursos, apontarem para um novo plano de desenvolvimento
futuro, no meio académico e não só, das ideias deleuzianas.
Este quadro segue uma classificação que não segue a repartição que Deleuze faz em 1989
relativamente ao conjunto da sua obra130, e que é dividida na seguintes partes:  I- De Hume a
Bergson; II- Estudos Clássicos; III- Estudos Nietzschianos; IV- Crítica e Clínica; V- Estética; VI-
Estudos Cinematográficos; VII- Estudos Contemporâneos; VIII- Lógica do Sentido; IX- Anti-Édipo;
X- Diferença e Repetição; XI- Mil Planaltos. Por nos parecer que esta classificação é mais dirigida
a uma arrumação metodológica e temática, pensamos que a que apresentamos permite verificar
melhor os diferentes planos, a ligação entre os mesmos e o movimento das ideias do pensador
francês.
Também não é seguida a perspectiva indiciada pelo filósofo francês acerca da plausibilidade de
haver  três  grandes  períodos  no  seu  percurso:  um  período  prévio  às  obras  Diference  et
Répétition131 e  Logique du Sens132; o período marcado pela colaboração com F. Guattari133, em
particular  nas  obras  L'Anti-Oedipe  –  Capitalisme  et  Schizophrénie  1134 e  Mille  Plateaux  –
Capitalisme  et  Schizophrénie  2135;  e  o  período  subsequente  em que  aborda  temas  como o
cinema, a pintura, a literatura136. Isto pois parece-nos estanque esta divisão, como no exemplo da
relação pessoal  e teórica com Michel  Foucault137,  que se sobrepõe nas diversas fases antes
mencionadas. Pensamos que a por nós proposta propicia o envolvimento temporal e ideal de
forma mais activante.
O objectivo deste quadro é o de evidenciar o movimento das obras do(s) plano(s) formativo(s) no
conjunto da obra deleuziana, segundo a perspectiva defendida neste trabalho.
129 Poderá consultar-se a indicação destas obras nas Referências Bibliográficas do corpo do trabalho.
130 DELEUZE,  Gilles,  L'Île  Déserte  et  Autres  Textes.  Textes et  entretiens  1953-1974 (édité  par  David
Lapoujade), Paris, Les éditions de Minuit, 2002, pg 7.
131 DELEUZE, Gilles, Différence et Répétition, Paris, PUF, 1968 (1ª edição) - edição portuguesa disponível:
DELEUZE, Gilles, Diferença e Repetição, Lisboa, Relógio d'Água, 2000.
132 DELEUZE,  Gilles,  Logique  du  Sense,  Paris,  Les  éditions  de  Minuit,  1969  (1ª  edição)  –  edição
portuguesa  (português  do  Brasil)  disponível:  DELEUZE,  Gilles,  Lógica  do  Sentido,  São  Paulo,  Editora
Perspectiva, 2000 (4ª edição).
133 Félix Guattari (1930-1992), psicanalista e filósofo francês. 
134 DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix, L'Anti-Oedipe – Capitalisme et Schizophrénie, Paris, Les éditions
de Minuit, 1972 (1ª edição) - edição portuguesa disponível:  DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix,  O Anti-
Édipo – Capitalismo e Esquizofrenia, Lisboa, Assírio & Alvim, 1996. 
135 DELEUZE,  Gilles,  e  GUATTARI,  Félix,  Mille  Plateaux  –  Capitalisme  et  Schizophrénie,  Paris,  Les
éditions de Minuit, 1980 (1ª edição) - edição portuguesa disponível:  DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix,
Mil Planaltos – Capitalismo e Esquizofrenia, Lisboa, Assírio & Alvim, 2004.
136 DELEUZE, Gilles, Conversações, Lisboa, Fim de Século, 2003, pg 187. Esta é a versão portuguesa de:
DELEUZE, Gilles, Pourparlers 1972 - 1990, Paris, Les éditions de Minuit, 1990 (1ª edição). 
137 Michel Foucault (1926-1984). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
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Figura / Obra / Análise abordada mais extensamente
Figura / Obra / Análise abordada menos extensamente
Obra não directamente abordada
► Movimento da obra perspectivado entre planos
• 2.3.- e da forma de abordagem deste(s) plano(s)
A partir desta análise das obras de Gilles Deleuze138, e mediante uma grelha de análise das obras
deleuzianas139 consideradas  para  este  trabalho140 que  aplica  uma abordagem inicial  a  cada  uma
delas, podemos relevar os aspectos que Deleuze valorizou para que tenha tomado cada projecto
como importante, em particular quanto à produtividade conceptual proveniente do estudo em cada
obra  efectuado.  Esta  abordagem  pretende  intencionalmente  estabelecer  pontos  de  análise  que
servirão depois, através da explicitação dos factores críticos, clínicos e criativos conforme a sua
138 Cf. Quadro Distributivo das obras de G. Deleuze.
139 Cf. anexo 3 para aceder a recensões das mesmas.
140 Cf. Grelha de Análise das Propostas-Exemplares.
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definição  proposta  a  seguir  nesta  tese,  para  evidenciar  intensionalmente,  ou  seja,  no  âmago
aprofundado das tensões ideais em cada obra, como em cada essa mesma obra que consideramos
pertencer ao plano formativo da filosofia deleuziana se promovem contributos141 que vão constituir
parte integrante do sistema filosófico deleuziano. 
Por  exemplo,  relativamente  a  Proust  e  os  Signos,  podemos  resumir  esta  forma  de  abordagem
indicando como Deleuze salienta que ao assinalar o erro de considerar a obra de Proust como sendo
sobre a memória, e não sobre a procura e  classificação de signos, na senda da busca pela verdade,
promoveu o estudo de toda uma nova abordagem não só desta obra proustiana, mas de nela rever
não só um lance semiótico revolucionário, mas também o estabelecimento, por este estudo, de uma
nova imagem do pensamento, de filosofar, ligada aos signos que nos forçam a pensar e derimindo
um modelo de reconhecimento e de representação. O olhar crítico para a obra de Proust, incidindo
na modo de relação com o real e o tempo, permitiu a Deleuze perspectivar como Proust resolve
clinicamente as questões desenvolvidas na sua obra-prima, em particular a complexidade analítica
dos signos, e, paralelamente, Deleuze aproveita-as para constituir a defesa de uma nova imagem do
pensamento.  Esta  obra  de  Deleuze  é  assim  classificada  enquanto  formativa  pois  funciona  em
planos,  como o  plano da  imagem de  pensamento  não representacional,  o  da  co-existência  dos
tempos, que reverterão construtivamente para uma obra performativa que talvez seja a que mais
directamente está a ela ligada, precisamente Diferença e Repetição. Note-se ainda que o esquema de
abordagem  «triplo»  aplica  as  definições  dos  três  conceitos  que  intitulam  a  tese  conforme  as
delineamos na abordagem teórico-conceptual.
141 Cf. Quadro Esquemático Funcional.
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• 3- Abordagem Teórico-Conceptual
• 3.1.- abordagem histórica dos conceitos de crítica, clínica e criação
O termo crítica tem, desde logo no seu uso habitual, uma profusão de significados142, sendo que tal
se reflecte  ao tentar defini-lo em termos filosóficos também143.  Está ligado,  neste âmbito ao de
pensamento ou espírito «crítico»144, advindo etimologicamente da noção de «crise»145 que se refere
a um momento decisivo146 e remete para o âmbito médico. Surgindo no século XVII a partir do uso
do termo por Goclénio147 relativamente a um tratado sobre o juízo, enquanto classificadora de uma
investigação pura sobre o conhecimento humano considerado na sua razão de verdade,  feita ao
perscrutar a operação essencial do conhecimento humano – o juízo, constituindo-se como caractere
da ciência primeira, e antecipando «virtualmente» a ontologia neste sentido148,  a noção, também
142 “arte  de  julgar  uma obra  de  carácter  intelectual,  artístico  ou  literário;  apreciação  de  uma criação
intelectual, artística ou literária; julgamento; análise; exame; apreciação, observando o que existe e bom e
de mau numa obra; conjunto das pessoas que exercem a actividade de crítico; juízo moral ou intelectual;
acto de censurar; julgamento desfavorável.” in AAVV, Dicionário da Língua Portuguesa, Porto Editora, 2005.
143 “A- Exame dum princípio ou dum facto, com vista a produzir sobre ele um juízo de apreciação. Existe
especialmente uma crítica de arte (estética) e uma crítica da verdade (lógica). Ela é definida por Kant neste
sentido amplo: “um livre e amplo exame”; – Chama-se, neste sentido, espírito crítico àquele que não aceita
nenhuma asserção sem se interrogar de início sobre o valor dessa asserção, quer do ponto de vista do seu
conteúdo (crítica interna), quer sob o ponto de vista da sua origem (crítica externa). Aplicações particulares:
crítica histórica, crítica verbal.
B-  Ao  restringir  este  sentido  ao  juízo  desfavorável,  chama-se  crítica,  quer  uma  objecção  ou  uma
desaprovação que visem um ponto especial, quer um estudo de conjunto visando refutar ou condenar uma
obra.” in LALANDE, Andre, Vocabulário da Filosofia, Porto, Rés Editora.
144 “A- Como o sentido A  do substantivo. Espírito crítico (sob um aspecto positivo) : aquele que não aceita
nenhuma asserção sem se interrogar de início sobre o valor dessa asserção, quer do ponto de vista do seu
conteúdo  (crítica  interna),  quer  sob  o  ponto  de  vista  da  sua origem  (crítica  externa).  -  Bastante  mais
raramente (sob um aspecto negativo):  aquele que é mais inclinado para revelar  os defeitos  do que as
qualidades ou do que a produzir ele mesmo qualquer coisa de positivo.
B- Que constitui uma crise ou que se relaciona com uma crise. É assim que Saint-Simon e Auguste Comte
opuseram o período crítico aos períodos orgânicos entre os quais ele se insere. Por consequência ao falar
duma situação material ou intelectual: perigosa ou, pelo menos, instável na qual não nos podemos manter.”
in LALANDE, Andre, Vocabulário da Filosofia, Porto, Rés Editora.
145 “Origem grega; vem de terminologia médica para designar fase aguda e decisiva; economicamente:
designa parte do ciclo económico; historicamente: fase de instabilidade, perturbação, ruptura, que afecta o
sistema; medicamente: crise psicológica – não só mutação dos valores, do conceito de mundo e da atitude
pela  vida,  mas conquista  da  personalidade  e  independência  do  Eu;  psicologicamente:  desorganização
emocional, ex.desenvolvimento.” in AAVV, Enciclopédia Verbo Luso-Brasileira da Cultura, Tomo 8 – Século
XX, Lisboa, 1999, pg 506.
146 “estrutura de descontinuidade da ordem do acontecimento e do momento, afectando o desenvolvimento
progressivo  de um processo (ex.  momento crítico) onde o sentido se vê alterado e em risco de modo
decisivo; sentido grego «kirô»(verbo), «krisis»(substantivo) (momento decisivo, crítico, de balanço), começo
de  movimento  –  temporalidade:  instante  crítico,  reviravolta  decisiva,  quebra  de  linha,  introdução  de
descontinuidade” in AAVV,  Encyclopédie Philosophique Universelle – Les Notions Philosophiques,  Paris,
PUF, pg 509. 
147 R. Goclénio (1547-1628).
148 Cf AAVV, Logos – Enciclopédia Luso-Brasileira de Filosofia - 1 , Lisboa, Verbo, 1989, pg  1235.
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ligada,  a  partir  do  mesmo século  XVII,  ao  estudo do  estabelecimento  de  textos  antigos  e  sua
autenticidade, passou a ser tida em conta como forma de pensamento racional que examina um
outro modo de pensamento a fim de julgar e determinar o seu verdadeiro valor (verdadeiro/falso;
justo/injusto; belo/feio), designando hoje a actividade intelectual essencial à filosofia, e enuncia o
que é direito e instaura o que é de direito, complicando em si signficados como os de  distinguir,
julgar, decidir, crivar, escolher, estabelecer, pesar prós e contras149.
É reconhecida a importância do «criticismo» kantiano para a difusão e definição da noção, sendo
que, num sentido amplo, chama-se criticismo a toda a doutrina segundo a qual o espírito constitui o
conhecimento em virtude de formas ou de categorias que lhe são próprias e que, por consequência,
são ao mesmo tempo infalíveis nos limites da experiência e sem valor fora dela, e, após Kant, diz-se
de toda a tendência filosófica que consiste em fazer da teoria do conhecimento a base de toda a
investigação filosófica, mas sobretudo, em particular, da doutrina do próprio Kant, designando uma
disposição metódica do espírito e uma doutrina filosófica caracterizada por teorias que podem ser
comuns a diversos sistemas150. 
Deste contributo decisivo ficou, em particular para a tradição continental, a visão de que filosofia é
vista como um meio de criticar o presente e de promover uma reflexão esclarecedora do presente
como estando em crise, num alargamento da aplicação do conceito, seja considerando diferentes
abordagens filosóficas,  como:  a  crise  como esquecimento ou fim do ser,  crise  da episteme das
ciências humanas, crise de fé no mundo, crise da sociedade e mundo burguês, crise do niilismo,
crise das ciências europeias, crise da hegemonia da racionalidade instrumental, crise da dominação
técnica da natureza, filosofia como reflexão aguçada sobre história, cultura e sociedade para levar a
um esclarecimento da consciência crítica, crítica da ideologia, a teoria crítica, a crítica de arte e
estética, a própria crise da razão, o pensamento  crítico, etc.
Assim, quanto ao conceito de crítica, podemos dizer que foi sempre tido em conta como pedra de
toque  da  filosofia  na  tradição  continental  desde  os  gregos,  enquanto  «produção  de  crises»
emancipadoras do sentido e da verdade, bem como peça fulcral na concepção da filosofia como
149 Cf AAVV, Encyclopédie Philosophique Universelle – Les Notions Philosophiques, Paris, PUF, pg 517. 
150 “1º  uma disposição  metódica  do espírito  e,  por  assim dizer,  um  estado (no  sentido  comteano da
palavra); 2º uma doutrina filosófica caracterizada por teorias que podem ser comuns a diversos sistemas.
Em primeiro lugar, o criticismo consiste nessa atitude sistemática: em vez de se considerar directamente os
objectos conhecidos, colocar-se primeiro a questão de saber como conhecemos o que podemos conhecer.
Em segundo lugar, criticismo designa as doutrinas que dão da questão precedente uma solução idealista ou
subjectivista, mas sem que possivelmente o problema criticista comporte exclusivamente tais soluções. (M.
Blondel)”. In LALANDE, Andre, Vocabulário da Filosofia, Porto, Rés Editora.
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movimento  crítico  sobre  a  vida  cultural  mais  de  acordo  com  a  tradição  analítica151.  Podemos
verificar  pontos-chave  nas  perspectivas  de  um pensamento  crítico  no  criticismo transcendental
kantiano, na crítica da economia política marxiana (para não usar o termo marxista),  na crítica
sintomatológica  e  genealógica  nietzschiana,  no  uso  freudiano  da  psicanálise  para  a  crítica  das
sociedades  modernas,  na  teoria  crítica  advinda  da  escola  de  Frankfurt,  até  à  função  crítica
foucaultiana  que  permite  elucidar  uma  «ontologia  do  presente».  Para  não  falar  de  todos  os
diagnósticos críticos presentes em filosofias de renome como a de Husserl ou Heidegger.
Claro  que,  se  é  tomado  como  tema  explícito  de  uma  meditação  filosófica  fundamental  na
modernidade,  por exemplo por Kierkegaard152,  ao submeter à ironia da sua crítica as passagens
dialécticas e movimentos hegelianos, oponde-lhes a ordem de existência infinitamente ligada a um
«temor e tremor» de uma passagem patética que requere uma decisão na instaneidade do instante,
por Nietzsche, e o seu pensamento do eterno retorno e transmutação de valores, é possível ver o
mesmo espírito em exemplos anteriores, desde a prática socrática da ironia à dialéctica platónica.
Também Descartes, ao pôr em exame os saberes escolásticos segundo plano metódico, pela dúvida
hiperbólica,  Espinosa,  pela  defesa  de  uma  crítica  racional,  no  debate  entre  razão  e  revelação,
submetendo a Verdade aos seus próprios critérios de verdade, ou Hume, que no início do Tratado
da Natureza Humana153 menciona o crítico como uma actividade de exame e discernimento próprio
ao domínio da sensibilidade pois se matemática, filosofia da natureza e religião natural dependem
do conhecimento humano, há uma segunda série de ciências que se debruçam sobre as actividades
específicas humanas (moral, política, critica), também produziram importantes assomos críticos. 
O  emprego  do  termo  «crítico»  como  género  filosófico  surge  na  obra  de  Pierre  Bayle154,  no
Dicionário  Histórico  e  Crítico155 (elogiado  por  Leibniz,  por  exemplo),  apelando  a  um  crítico
negativo que toma a forma de um verdadeiro interrogatório mas que se debruça às dificuldades /
antinomias e aporias do pensamento antigo, que através da reflexão é reapropriado pelos ensaios
críticos que examinam e comparam os gostos humanos procurando a natureza humana através da
sua diversidade. 
151 Importa derimir, neste âmbito, a pouca relevância para a conceptualização que estamos a
efectuar que muitas vezes têm os estudos de «critical thinking» tão em voga nos nossos dias, 
mas que pouco têm que ver com a profundidade e intenção definitivamente filosóficas.
152 Soren Kierkegaard (1813-1855), filósofo dinamarquês. 
153 HUME, David,  A Treatise of Human Nature: Being an Attempt to introduce Experimental Method of
reasoning  into  Moral  Subjects (1739-1740)  –  edição  portuguesa  disponível:  HUME,  David,  Tratado  da
Natureza Humana, Lisboa, FCG, 2012.
154 Pierre Bayle (1647-1706), escritor e filósofo francês.
155 BAYLE, Pierre, Dictionnaire historique et critique, 1697.
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Mas é na figura do Kant e no criticismo kantiano que encontramos a plataforma de entender o
passado e o futuro do desenvolvimento do conceito. Muitos questionam-se se há um momento pré-
crítico, um momento crítico, e se haverá pós-crítica. A importância de Kant não deriva apenas de se
assinalar a crítica enquanto método, momento de filosofia, cujo sistema correspondente em Kant
será o criticismo, mas também por se dar em Kant o início mútuo da filosofia continental e da
filosofia  analítica,  bem como as  duas  formas  actuais  de  compreender  o  pensamento  filosófico
críico. A pedra de toque da filosofia na tradição continental pode ser a prática da mesma inserida
historica e culturalmente no mundo como seres finitos, sendo esta prática que leva a filosofia a uma
crítica das condições presentes como condições de liberdade e segundo a demanda utópica de que
as coisas podem ser diferentes – falamos do idealismo alemão, do marxismo, da fenomenologia, da
psicanálise, da escola de Frankfurt e neo-kantianos, por exemplo. A responsabilidade do filósofo
será  a  «produção de crise»,  perturbando (segundo Husserl)  a  acumulação lenta dos  sedimentos
moribundos  da  tradição,  em nome  de  um reactivação  crítica  histórica,  cujo  horizonte  seja  um
mundo-vida  emancipados  (filosofia  tem  assim  este  carácter  emancipatório).  Para  o  filósofo,  a
verdadeira crise é a situação onde a crise não é reconhecida pois: a filosofia não teria propósito;
seria uma distracção intelectual; seria uma técnica de aguçar o senso comum.
Da definição de filosofia continental como sentido crítico sobre modernidade, como produção de
crítica,  como consciência  crítica  do presente,  podemos notar  uma diferenciação relativamente à
filosofia  analítica  ou  de  tradição  analítica,  sendo  importante  sublinhar  a  crítica  do  cientismo
(Nietzsche, Bergson, Heidegger, Husserl,  hermenêutica),  pois (nesta perspectiva) as ciências não
permitem aceder ao mundo mais significativo, e corre-se o perigo de naturalização da filosofia – a
adopção do cientismo falha neste sentido na função crítica e cultural da filosofia. Isto acrescendo ao
que se denomina, por vezes de forma pejorativa,  de «profissionalização da filosofia»:  é que no
mundo anglo-saxónico  surge  a  divisão  de  temas  (no  mundo continental  há  um cruzamento  de
temas), redefinindo-se a filosofia segundo a relação com uma tradição específica, e com uma forma
para alguns diversa da filosofia fazer parte da vida cultural como momento de reflexão crítica156.
Retomando a tradição «crítica» kantiana,  esta poderia ser lançada quer como uma «analítica da
verdade»,  na  exploração  da  legitimidade  das  «condições  de  possibilidade  do  conhecimento
possível», bem como das perspectivas morais, quer, e acentuemos este lance, como «ontologia do
156 Cf.  CRICHTLEY,  Simon,  e  SCHROEDER,  William  R.,  A  Companion  to  Continental  Philosophy,
Blackwell, Wiley-Blackwell,1999, pgs 8-12.
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presente», numa análise de toda a actualidade segundo os interesses próprios da razão, nos quais o
prático-moral  deveria  comandar  o  especulativo-epistemológico  e  o  estético-telelógico,  com  o
objectivo de retirar o homem da sua minoridade, da qual ele seria o próprio culpado, de modo a
criar um futuro por vir que conseguisse reparar o que historicamente correu num mau sentido, sem
contudo deixar de activar a análise histórica, e que partiria de uma superioridade filosófica que a ela
se dedicasse. 
Por  outro  lado,  e  porque  a  questão  da  linguagem  e  dos  discursos  pode  funcionar  como
entroncamento  crítico,  não podemos deixar de notar  a  importância  da análise disposicional dos
saberes  e  poderes  que  M.  Foucault  encetou  quanto,  por  exemplo  aos  referenciais  da  vida,  do
trabalho e da linguagem. A noção de uma «crítica» é assim relacionada com um estudo incisivo e
inter-disciplinar  acerca  do sentido,  mais do que discursivo epistemicamente,  das possibilidades,
miríades e contradições por que passa o pensamento, a razão, na sua relação com os desafios éticos
e com a sua inserção disposicional e relacional social, cultural, política e economicamente. 
Em suma, poderemos, utilizando as linhas de um artigo157 recente sobre a genealogia filosófica da
crítica,  seguir  como desde os gregos até Kant e,  principalmente,  deste  (nas  Críticas158),  até  aos
nossos  dias,  o  conceito  se  diverisifica  em  propostas  como  as  de  Freud  (Mal-Estar  na
Civilização159), Nietzsche (Para a genealogia  da  moral160),  Marx  (Para a crítica  de  economia
politica161),  Adorno162 (Dialéctica  negativa163), Weber164 (A  ética  protestante  e  o  espítito  do
capitalismo165),  Foucault  (Ditos  e  Escritos  II166), Rancière  (O Desacordo167),  para  citar  os  mais
referidos no artigo mencionado. 
Se “a crítica […] atravessa campos da filosofia, das ciências sociais, da estética”168, “apesar de a
crítica caracterizar a prática filosófica desde os gregos, é no pensamento kantiano que se torna um
157 CACHOPO, J. Pedro, Para uma Genealogia filosófica da Crítica, in AAVV, Imprópria nº1, Unipop. 2012.
158 Crítica da Razão Pura (Kritik der Reinen Vernunft), de 1781/1787, Crítica da Razão Prática (Kritik der
Praktischen Vernunft) de 1788, e Crítica da Faculdade do Juízo (Kritik der Urteilskraft), de 1790. 
159 Das Unbehagen in der Kultur, 1930.
160 Zur Genealogie der Moral: Eine Streitschrift, 1887. 
161 Zur Kritik der Politischen Ökonomie,1859.
162 Theodor Adorno (1903-1969), filósofo, sociólogo e musicólogo alemão.
163 Negative Dialektik, 1966.
164 Max Weber (1864-1920), jurista e economista alemão, considerado por muitos o fundador da sociologia.
165 Die protestantische Ethik und der 'Geist' des Kapitalismus, 1905.
166 Dits et ecrits 2, 1994.
167 La mésentente, 1995.
168 Idem, pg 44.
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problema  central  na  filosofia”169.  E  “uma  vez  que  «crítica»  (proveniente  do  verbo  krinô,  que
poderíamos traduzir por «destrinçar», por «distinguir», por «julgar», por «examinar», ou ainda por
«oassar pelo crivo») remonta genericamente à noção de exame – de um «saber», de uma «obra», de
uma «prática» -, em vista da enunciação de um juízo relativo ao valor desse «saber», dessa «obra»,
dessa «prática»,  é licito afirmar que a crítica atravessou sublminarmente a história da filosofia.
Neste sentido genérico, relevariam efectivamente de uma crítica filosófica, por exemplo, quer a
oposição  socrática  ao  relativismo  de  Protágoras  e  ao  niilismo  de  Górgias,  quer  a  polémica
cartesiana contra o dogmatismo escolástico”170.
A partir  de  Kant  surgem duas  acepções,  uma política e  outra  gnoseológica  (ou uma relativa  à
questão  da  análise  dos  limites  do  conhecimento  racional  e  outra  ao  exercício  autónomo  do
entendimento próprio  do Iluminismo)171.  Para  Hegel  a  relação entre  pensamento  subjectivo e a
realidade  objectiva,  ou razão e história,  promove uma perspectiva teleológica e idealista,  como
progesso da consciência de si e do mundo até ao autoconhecimento absoluto do espírito, no que,
para os opositores que se lhe seguiram (como Feuerbach172 ou Stirner173), o desafio teórico-prático é
o  de  articular  uma crítica  teórica  da  realidade  e  do  seu  conhecimento  com uma crítca  prática
visando a transformação da realidade, enfrentando as contradições do real em vez de as iludir numa
racionalização absoluta do mesmo174.
Marx ressalta neste panorama ao procurar restituir a verdade material da história, pois cabe à crítica
ser a «cabeça da paixão» e não a «paixão da cabeça», ou seja, é preciso conhecer as contradições
reais  para  o  exercício  teódico  crítico  que  possibilite  uma  prática  revolucionária.  Claro  que  se
centrará mais em questões de ordem económica e política – ex o conceito de «alienação», mas o seu
objectivo  é  o  de  uma  crítica  da  realidade  económica  objectiva  e  uma  crítica  da  consciência
subjectiva dessa mesma realidade (cuja infra-estrutra será económica).  Daí que a uma crítica da
economia política se ligue uma crítica da ideologia – por exemplo, nos conceitos de «mais-valia»,
ou de «fetichismo de mercadoria». E daí que a uma crítica teórica se ligue uma política prática pois
há o objectivo de tomada de consciência de fenómenos como a exploração laboral175. No fundo, “a
crítica, no contexto do capitalismo moderno e contemporãneo, visa as condições da realidade e da
169 Idem, pg 45.
170 Idem, pg 55.
171 Cf. Idem, pg 45.
172 Ludwig Feuerbach (1804-1872), filósofo alemão. 
173 Max Stirner (pseudónimo de Johann Kaspar Schmidt)(1806-1856), filósofo e escritor alemão. 
174 Cf. Idem, pg 46.
175 Cf. Idem, pg 47.
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consciência da realidade que são, em simultâneo, as do seu próprio exercício”176.
Nietzsche, por seu turno, apresenta uma dimensão crítica na sua pesquisa genealógica ao analisar a
origem e proveniência de um valor ou sistema de valores (como os da matriz judaico-cristã) – esta
análise dá-se como momento da interpretação, e passa-se desta ao questionamento do valor desse
valor/es,  não só quanto ao que o possibilitou,  mas quanto ao que ele possibilta – momento da
avaliação. Esta perspectiva reverberá em Foucault  quanto aos «efeitos  do poder»,  por exemplo.
Daqui se nota a crítica nietzschiana da moral como sintoma, máscara, doença, equívoco, e também
como causa, remédio, estimulante, veneno177.
Freud  surge  neste  âmbito  no  sentido  de  uma  crítica  radical  da  sociedade  moderna  tendo  em
perspectiva o paradoxo fundamental da civilização – o progresso civilizacional visa a felicidade dos
seres  humanos,  mas  a  civilização  constitui  uma das  causas  do  «mal-estar» dos  indivíduos  nas
sociedades modernas  – por exemplo, a contradição entre segurança  e liberdade,  a renúncia dos
instintos  e  conflitos  psicológicos,  a  frustração e má consciência  como preço do progresso pela
repressão da satisfação – generalizando a «neurose» como condição geral da existência individual
na modernidade178.
Também se poderá mencionar, numa ligação ao pensamento sociológico, a figura de Max Weber e
o  cruzamento  da  sua  avaliação  do  sistema  de  valores  com  uma  análise  socioeconómica  da
modernidade em vista de uma crítica do capitalismo179. Já a Escola de Frankfurt cruza contributos
de  Marx,  Nietzsche,  Freud,  quer  corrigindo  algum  pendor  do  marxismo,  quer  aprofundando  o
diagnóstico crítico, quer contemplando os contributos da psicanálise: “Eis a hipótese de fundo: o
fracasso da modernidade […] remontaria a uma afinidade primitiva entre razão e dominação”180. A
dominação da natureza exterior e da natureza interior são indissociáveis, como se vê na dominação
social  do  homem  pelo  homem,  explicando  a  interiorizção  subjectiva  da  lógica  objectiva  do
capitalismo. Daí que a crítica da modernidade seja vista como uma crítica da própria condição
crítica racional imanente à crítica das sociedades modernas181.
Por fim, Foucault perspectiva duas tradições a partir do pensamento crítico ulterior a Kant: uma
176 Idem, pg 48.
177 Cf. CACHOPO, J. Pedro, Para uma Genealogia filosófica da Crítica, in AAVV, Imprópria nº1, Unipop. 
2012, pg 49.
178 Cf. Idem, pg 50.
179 Cf. Idem, pg 49.
180 Idem, pg 51.
181 Cf. Idem, pg 52.
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mais estritamente gnoseológica da filosofia crítica kantiana (exposta basicamente nas três Críticas),
e uma outra (exposta nos textos de Kant sobre o Iluminismo e a revolução) mais ligada ao que
designa  por «ontologia  crítica do presente»182.  Este  pensador parece  afigurar-se como a grande
referência actual para a definição deste conceito. Isto poderá ser visto inclusivamente pela forte
influência (mútua, até certo ponto) que teve em Deleuze, como se poderá verificar nos textos deste
sobre  aquele  –  desde  logo  a  obra  Foucault, bem como artigos  como  Post-scriptum  sobre  as
sociedades  de  controlo.  No  entanto,  podemos  reparar  no  largo  espectro  desta  influência
considerando o artigo183 da anglo-saxónica Judith Butler sobre a noção de crítica e o contributo de
Foucault para a sua definição contemporânea.
Butler estabelece, de modo a poder ligar a terminologia francófona com a inglesa, um paralelismo
entre  Raymond  Williams184 e  Theodor  Adorno,  no  uso  do  termo  «criticism»  e  o  de  Foucault
«critique». Depois, apela à atenção sobre a conferência de 1978 que como que prepara  o talvez
mais  conhecido  ensaio  de  Foucault,  O  que  é  o  Iluminismo?, de  1984,  no  qual  este  procura
compreender o tipo de questão que a crítica institui. Distinguindo, neste sentido, entre um grande
empreendimento kantiano chamado «crítica» e as actividades polémico-profissionais que ostentam
esse nome, refere que “ela só existe em relação com algo que não ela própria”185. Por isso, tenta um
regresso a um significado mais fundamental de crítica, colocando de novo a questão (do título da
conferência) para que possa ser feita uma abordagem mais produtiva inclusive sobre lugar da ética
na política186. Como Butler refere: “o contributo de Foucault para o que parece ser um impasse no
interior da teoria crítica e pós-crítica do nosso tempo é justamente convidar-nos a repensar a crítica
como uma prática em que colocamos a questão dos limites das nossas formas mais seguras de saber,
aquilo a que Williams se referia como os nosso «hábitos menstais acríticos» e que Adorno descrevia
como ideologia”187.
Para Foucault a crítica é “um meio para atingir um futuro ou uma verdade que ela não conhecerá e
não será, é um olhar sobre um território que deseja policiar onde não consegue fazer a lei” - ou seja,
a exposição ao limite epistemológico está ligada com a prática da virtude - “a crítica [é] virtude em
182 Cf. Idem, pg 55.
183 BUTLER,  Judith,  What  is  the  Critique?,  in  INGRAM,  David,  The  Political:  Readings  in  Continental
Philosophy,  London,  Blackwell,  2002  (versão  definitiva  da  comunicação  respectiva  de  2000)  –  edição
portuguesa:  BUTLER, Judith,  O que á a Crítica? Um Ensaio sobre a Virtude de Foucault,  in  in AAVV,
Imprópria nº1, Unipop, 2012 (tradução de Fenando Ramalho).
184 Raymond Williams (1921-1988), teórico crítico e escritor galês. 
185 Idem, pg 83.
186 Cf. Idem, pg 84.
187 Ibidem.
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geral”188.  Ou seja,  há uma ligação desta à  noção de «artes  de existência» e enfatizando «ações
intencionais e voluntárias» pelas quais os homens definem para si um conjunto de regras de conduta
e tentam transformar a sua vida numa obra189, logo expondo uma prática ética segundo a formação
de si  distinta da de uma obediência acrítica  à  autoridade que contrasta  assim com virtude (d)e
resistência à autoridade190, ou a «arte da inservidão voluntária», a «arte da indocilidade reflectida»,
função de «dessujeição» no jogo político da verdade191.  
Daqui decorre o sentido das análises de governamentalização e dos mecanismos de poder até à
questão do bio-poder e a sua relação com a subjectivação, no que a tarefa da crítica seria a de
discernir a relação entre mecanismos de coerção e conteúdos de conhecimento, entre saber e poder,
constituindo a tarefa de compreender o conjunto de discursos e práticas formativas enquanto modos
de subjectivação nos quais o si mesmo se forma enquanto se forma no interior de si próprio192.
Foucault dá o exemplo da genealogia da moral nietzschiana para localizar a origem dos valores e da
própria noção de valor e de origem, e o meio ficcional como resposta, percorrendo as origens da
crítica na resistência à autoridade eclesiástica, e demonstrado o exemplo do Iluminismo que não
revela mas apresenta os direitos universais através de uma prática crítica193. É natural, assim, que
haja de certa forma uma relação com a crítica do positivismo, do objectivismo, da racionalização,
da tecnicização como formas de dominação e governamentalização, tal como a tradição crítica de
esquerda pós-kantiana194. 
Em conclusão, para Butler, segundo Foucault a crítica é o movimento pelo qual o sujeito se atribui
o direito de interrogar a vedade acerca dos seus efeitos de poder e o poder sobre os seus discursos
de verdade, e daqui uma relação entre os limites da epistemologia e ontologia: “entre os limites
daquilo em que eu poderia tornar-me e os limites daquilo que poderia arriscar saber”195.
Na mesma linha de análise à figura de Foucault neste âmbito, e num artigo196 que pretende depurar
algumas  das  considerações  neste  âmbito  que  estarão  imbuídas  de  uma  radicalização
188 Idem, pg 85.
189 Idem, pg 86.
190 note-se que Foucault  pensa que a vontade de não ser governado é sempre a vontade de não ser
governado de uma determinada maneira, 
191 Cf. Idem, pg 91.
192 Cf. Idem, pg 97.
193 Cf. Idem, pg 89.
194 Cf. Idem, pg 91.
195 Idem, pg 91.
196 CURTO, Diogo Ramada, A Crítica do Pensamento Crítico, disponível  online em: 
https://www.publico.pt/culturaipsilon/noticia/a-critica-do-pensamento-critico-contemporaneo-335094.
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tendencialmente  politizante197,  Diogo  Ramada  Curto198 sintetiza  tudo  o  já  aflorado  sobre  a
perspectiva foucaultiana. Com efeito, há uma tendência, inspirada numa ideia de Michel Foucault,
feita em 1978 e publicada em 1990199,  para designar o que se entende por «pensamento crítico
contemporâneo». “A crítica do que somos é simultaneamente a análise histórica dos limites que nos
são impostos e uma experimentação de ir para além deles”, no que este pensamento crítico poderá
ser  entendido  como:  História  contemporânea  com  processos  de  formação  de  sociedades
demoliberais e histórias de resistência e alternativa respectivas; indo da História do século XX para
notar  os  limites  visíveis  da História  contemporânea;  e  revelando  uma função  desnaturalizadora
mostrando a ideologia e revelando novas condições de possibilidade.
Por  isso,  segundo  Ramada  Curto,  é  preciso  notar  que:  1)  Foucault  reconstitui  a  génese  do
pensamento crítico a partir de Kant e do Iluminismo, das formações discursivas dos séculos XV e
XVI, e das regras e pastorais definidoras da governamentalidade  dos conventos medievais, logo a
noção de contemporaneidade tem que ser revista e não se restringir ao século XX, e não limitar o
exercício  da  crítica  a  alguns  pensadores  contemporâneos;  2)  na  mesma  conferência  de  1978,
Foucault enuncia: “A crítica existe apenas em relação a outra coisa que não ela mesma – ela é
instrumento, meio para um devir ou verdade que ela não saberá e que ela  não será, ela é um olhar
sobre um domínio onde quer desempenhar o papel de polícia e onde não é capaz de fazer a lei.”,
logo desempenha o papel de vigilância constante na prática, e por essa practicidade não é capaz de
«fazer  lei»  pois  não  pretende  impôr  modelos  normativos.  Foucault  refere  na  amplitude  do
pensamenrto crítico no trabalho sobre a Bíblia desde o Renascimento a Pierre Bayle, bem como a
Paul Hazard200 e ao que este denominou a «crise da consciência europeia»; 3) daí ser preciso evitar
novos idealismos ao mesclar filosofia política e história das ideias do século XX, tal como Foucault
que rompe com o idealismo, apontando a uma «análise relacional das interacções entre indivíduos e
grupos», evitando conotar apenas à esquerda e a certos autores o movimento crítico.
Ainda  no  espectro  conceptual  de  crítica,  e  de  forma  a  apreciar  o  mesmo  não  sá  aos  níveis
epistemológicos, ético-políticos e atá ontológicos, permita-se-nos considerar um nível linguístico e
literário, mais conotado com a estética, mas que nos parece salutar referenciar tendo em conta o
197 Em especial sobre a antologia  Pensamento Crítico Contemporâneo organizado pela UNIPOP editado
pelas Edições 70 em 2014.
198 Diogo Sassetti Ramada Curto (1959-), historiador e sociólogo português. 
199 Referência à mesma conferência de 1978 que como que prepara um dos mais conhecidos ensaios de
Foucault, O que é o Iluminismo?, de 1984.
200 Paul Gustave Marie Camille Hazard (1878-1944), historiador e ensaista francês. 
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modo como o conceito é desenvolvido por Deleuze. Para tal201, apresentamos as ideias de Roland
Barthes, em especial na obra Crítica e Verdade202. Aqui defende-se que a crítica, que não é e não
pretende ser ciência, bem como o vocabulário crítico, foi refeito no âmbito da história da filosofia,
perguntando-se por que não se faz o mesmo em relação à literatura203. É que há, para Barthes, uma
dupla função, poética e crítica (pelo menos desde Mallarmé204), da escrita, interpenetrando-se, pois
são os próprios escritores a fazer crítica, como Proust ou Blanchot205 (é realçado o exemplo do
diário)206.
Se a definição de obra se altera, pois há uma disposição para a abertura, contendo simultaneamente
vários  sentidos,  e  sendo  nisto  que  ela  é  simbólica:  “o  símbolo  não  é  a  imagem,  é  a  própria
pluralidade dos sentidos”207, é preciso também sublinhar que “o símbolo tem também uma função
crítica e o objecto da sua crítica é a própria linguagem”208. Ou seja, se a filosofia nos deixou Críticas
da  razão,  imaginemos  uma Crítica da  Linguagem,  que seria  a  própria  literatura.  Seguindo  esta
perspectiva, é necessário distinguir ciência da literatura (ou da escrita): “discurso geral cujo objecto
é, não este ou aquele sentido, mas a própria pluralidade de sentidos da obra”209, de crítica literária:
“discurso que assume abertamente, à sua própria custa, a intenção de dar um sentido particular à
obra”210. A «a crítica não é a ciência», ocupa um lugar entre ciência e leitura, e «o crítico não pode
pretender «traduzir» a obra, nomeadamente de modo mais claro, pois não há nada mais claro do que
a obra. O que pode é «gerar» um certo sentido, derivando-o de uma forma que é a obra»211. O que
controla o seu objectivo não é o medo de «delirar», apesar do crítico não poder dizer «o que quer
que seja». Para isso devem seguir-se algumas regras: na obra tudo é significante, as transformações
do sentido estão sujeitas a uma lógica simbólica, e o livro é um mundo com as suas condições de
fala e escrita212;  a medida do discurso crítico é a sua justeza, pois pode-se negar  o símbolo ou
interpretar cientificamente o símbolo, devendo evitar-se isto, pois «é preciso que o símbolo procure
o símbolo, é preciso que uma língua fale plenamente outra língua»213. Em suma, “o crítico enfrenta
201 É preciso salientar que poderíamos ter utilizado outros contributos, como o de Walter Benjamin, cujo 
sexto volume das obras escohidas traduzidas para português, Ensaios sobre a Literatura, foi precisamente 
editado pela Assírio & Alvim muito recentemente.
202 BARTHES, Roland, Crítica e Verdade, Lisboa, Ed. 70, 2007 (edição original francesa de 1966).
203 Cf. Idem, pg 37.
204 Stéphane Mallarmé (1842-1898), poeta francês. 
205 Maurice Blanchot (1907-2003). Escritor e ensaista francês.
206 Cf. Idem, pg 44.
207 BARTHES, Roland, Crítica e Verdade, Lisboa, Ed. 70, 2007 (edição original francesa de 1966), pg 48.
208 Idem, pg 53.
209 Idem, pg 53.
210 Ibidem.
211 Cf. Idem, pg 60.
212 Cf. Idem, pg 62-65.
213 Cf. Idem, pg 69.
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um objecto que não é a obra, mas a sua própria linguagem”214.  
* * *
O termo clínica está directamente ligado à observação clínica, e, por esta, à medicina215, bem como
à psicologia e psicanálise. Segundo uma perspectiva médico-psicológica, refere-se à aproximação
que permite uma compreensão aprofundada e intrínseca comparativa do indivíduo do ponto de vista
da sua eficiência intelectual, sensorial, psicomotriz, numa conjuntura socio-profissional e familiar,
motivações e conhecimento da sua própria personalidade – a «observação singular e concreta do
individual / de um indivíduo», isto é, a condição para entender os signos de uma doença presente e
para ordenar e articular os signos numa discursividade do quadro da doença. Num duplo registo de
«representação» e «nomeação» dá-se primazia ao observado e à linguagem e à sua articulação num
acto  de  (re)conhecimento  de  doença  e  permitindo  a  sua  inteligibilidade  e  tratamento,  numa
«percepção clínica», que promove a possibilidade de enunciar os sintomas e de lhes reconhecer a
representatividade  e  lugar  no  quadro  clínico  constitutivo  da  aptidão  de  identificar  a  doença  e
permitir o seu tratamento. Nesta linha, o que instaura a «clínica» não é a diferença entre sintoma e
signo, não é a diferença entre sintoma e síndrome, mas a separação entre sindroma e doença. A
clínica médico-psicológica marca a intervenção de uma ligação original entre Indivíduo e o campo
de conhecimento prático pois a opção do clínico aponta para o duplo objectivo do singular e do
sintomático, do diferencial e do comparativo.
A partir  desta  noção  surge  a  acepção  da  clínica  psicanalítica,  pela  atenção  às  situações  psico-
patológicas concretas que ajudam a definir a cura. A  compreensão dos processos psicopatológicos
e a ligação destes com o quadro analítico protege o psicanalista contra o uso da teoria na prática,
havendo a necessidade de instauração da situação analítica que exclui a intencionalidade relativa à
noção de caso, de paciente. No entanto, poderá haver, segundo algumas interpretações, a ideia de
veiculação de  ideologia  de  poder  e  de  saber  que  são contraditórias  com a noção  de  «situação
analítica» pois todos os dados do quadro analítico dependem da ideologia do clínico216.
214 Idem, pg 66.
215 “prática da medicina pela observação directa do paciente; estabelecimento público ou privado onde se
administram tratamentos terapêuticos; casa de saúde´”, in AAVV,  Dicionário da Língua Portuguesa, Porto
Editora, 2005.
216 Cf AAVV, Encyclopédie Philosophique Universelle – Les Notions Philosophiques, Paris, PUF, pg 338-
339. 
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Relativamente ao conceito  de clínica,  também podemos referir  Foucault,  em especial  a  obra  O
Nascimento da Clínica217, na qual se aponta o início do século XIX como o momento em que a
medicina se apresenta como medicina científica, não por um qualquer desenvolvimento conceptual
e teórico determinante, nem por uma maior potência dos instrumentos técnicos, mas devido a uma
mudança em relação a novas formas de conhecimento e novas práticas institucionais: “a clínica é,
ao mesmo tempo, um novo recorte das coisas e o princípio da sua articulação numa linguagem na
qual temos o hábito de reconhecer a linguagem de uma «ciência positiva»”218. A clínica surge para a
experiência do médico como «um novo perfil do perceptível e do enunciável», mediante uma nova
distribuição dos elementos discretos  do espaço corporal,  uma reorganização dos elementos  que
constituem o fenómeno patológico – refere-se mesmo que «uma gramática de signos substitui uma
botânica  dos  sintomas»,  uma definição  das  séries  lineares  de acontecimentos  mórbidos,  e  uma
artilcilação da doença com o organismo219, devendo, segundo Foucault, o aparecimento da clínica,
enquanto facto histórico, estar ligado com o sistema destas reorganizações.
Curiosamente,  se  a  partir  desse  momento “toda a relação  do significante  com o significado  se
redistribui, e isto em todos os níveis da experiência médica: entre os sintomas que significama e a
doença  que  é  signficada,  entre  a  descrição  e o  que  é  descrito,  entre  o  acontecimento  e  o  que
prognostica,  entre  a  lesão  e  o  mal  que  ele  assinala,  etc.”220,  é  paradoxal  que  “a  clínica,
incesantemente  invocada pelo seu empirismo, a modéstia  da sua atenção e o cuidado com que
permite que as coisas silenciosamente se apresentem ao olhar, em perturbá-as com algum discurso,
deve  a  sua  real  importância  ao  factode  ser  uma  reorganização  em  profundidade  não  só  dos
conhecimentos  médicos,  mas  da  própria  possibilidade  de  um  discurso  sobre  a  doença”221.  “A
discreção do discurso clínico (proclamada pelos médicos: recusa da teoria, abandono dos sistemas,
não-filosofia) remete às condições não verbais a partir de que ele pode falar: a estrutura comum que
recorta e articula o que se vê e o que se diz”222. Neste âmbito, parece natural que a «clínica» seja
vizinha da «crítica», pelo menos na sua consideração conceptual. 
Então,  quanto ao  conceito  de  clínica,  habitualmente  conotado  com a  prática  da  medicina  pela
observação directa do paciente, com a administração de tratamentos terapêuticos, ou sejam com  o
217 FOUCAULT, Michel, Naissance de la Clinique, Paris, PUF, 1963 – sem edição portuguesa. Edição em
português do Brasil  disponível,  FOUCAULT, Michel,  O Nascimento da Clínica,  Rio de Janeiro,  Forense
Universitária, 2011.
218 FOUCAULT, Michel, O Nascimento da Clínica, Rio de Janeiro, Forense Universitária, 2011, pg XVII.
219 Cf. Ibidem.
220 Idem, pg XVIII.
221 Idem, pg XVIII
222 Ibidem.
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estado  e  tratamento  da  saúde,  ou  também  com a  problemática  psicológica  na  sua  observação
concreta e individual que permite entender os signos ou sintomas de uma doença a percepcionar
clinicamente, no seio da qual a clínica psicanalítica como que se nos depara como a actividade mais
reconhecidamente ligada à activação deste conceito no século XX, o mesmo conceito poderá ter
também uma  activação  filosófica223,  em especial  na  sua  ligação  com o  de  «crítica».  Podemos
mesmo, para o demonstrar, usar algumas ideias de um trabalho anterior224 nos próximos parágrafos.
Este  plano,  não  obstante,  acentua  uma outra  faceta,  de diagnóstico  e  proposta de  caminhos  de
respostas às questões abordadas pela crítica, como uma «clínica» que vise a «saúde» da própria
capacidade crítica,  da racionalidade geral  e filosófica,  e das questões éticas que sobre ela estão
constantemente em debate.  Retomando a expressão hipocrática, «a  vida é breve, a arte longa, a
ocasião  fugaz,  a  experiência  duvidosa,  o  julgamento  difícil».  Nesta frase  tão  sugestiva  quanto
paradigmática, devemos destacar particularmente as proposições «a vida breve, a arte longa», para
realçar como «arte» é a tradução do grego «technê», de modo a sugerir como a técnica é enorme, na
sua tradição portentosa de descobertas e invenções historicamente marcantes, e como a vida é breve
enquanto  existência  pessoal  no seu  seio evolutivo  biocósmico.  Deve,  contudo,  reconhecer-se  o
papel  do  filósofo  como  aquele  que  se  interroga  sobre  o  essencial,  o  universal,  partindo  das
particularidades históricas e singularidades biográficas, investindo numa necessidade de cooperar
esta «vida discursiva e simbólica» com a «operatividade interventiva dos e nos processos actuais»,
de modo a conferir à Filosofia a tarefa de os «acompanhar» (este termo, e o respectivo programa,
deriva das ideias de Gilbert Simondon).
 
O exercício para uma cada vez maior lucidez deste processo enfrentará aberturas e oposições, pois a
existência  é  tão  frágil  como problemática,  mas é  nela,  na  sua  transitoriedade que  as  melhores
direcções  podem ser  conquistadas.  De facto,  e  religando  este  acompanhamento  com a unidade
etimológica dos termos «meditação» e «medicina»,  esta  consistirá  na arte  ancestral  de ajudar a
natureza a manter e encontrar equilíbrios e reequilíbrios, contra a doença, a lesão e o sofrimento,
revelando e reflectindo as harmónicas formas naturais, sendo eminentemente filosófica pelo seu
carácter terapêutico (e diagnóstico), o que se compreende intuitivamente na coordenação linguística
e quase poética entre «penser» («pensar»)  e «panser» («curar,  tratar,  pensar»),  e que coloca na
223 Desde que se compreenda esta «Filosofia Clínica» num sentido diferente daquele que 
muitas vezes surge no campo mediático como Ajuda Psicológica através do saber decorrente 
da Filosofia – referimo-nos à ideia de Filosofia Clinica defendida por Lou Marinoff.
224 Por uma Filosofia das Ciências Crítica e Clínica, texto de 2005. Neste texto, incidimos em questões
epistemológicas e científicas. Retrospectivamente, podemos  afirmar que terá, antes do tempo, servido
como exemplo de aplicação da abordagem que agora se defende.
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meditação uma imprescindível acção humana. 
Neste sentido, adicionemos algumas considerações interessantes: a de uma interactividade entre a
intervenção  do  homem  e  a  evolução  da  contemporaneidade,  num  processo  em  que  devemos
compreender os devires complexos e os modos de intervir futuramente, de modo a não cairmos em
erros inumanos e contra-naturais; e a de uma intervenção filosófica simbólica, mas plurívoca no seu
condicionamento das decisões condutoras das acções modificadoras da interacção e estruturação
institucional da sociedade e física da natureza, articulando atentamente o campo simbólico com o
tecnocientífico e físico, procurando que os dispositivos e sistemas de produção,  regulação e de
acção  não  fixem  «as  palavras  e  as  coisas».  Note-se  como  «meditação»  e  «medicina»  podem
corroborar o seu sentido com uma «crítica» e uma «clínica». 
Esta relação pôde já ser debatida num pequeno ensaio do professor Adélio Melo225,  Elementos de
Filosofia Clínica226, em que se defende que «uma Filosofia Clínica certamente visará a «saúde» (tal
como a Medicina, mas sob planos e com instrumentos diferentes)». Este alinha referências como as
figuras de  Hipócrates, Canguillem (O normal e o patológico),  Heidegger  (Ser e Tempo) Kant (O
conflito  das  faculdades)  Nietzsche  (Gaia  ciência)  Espinosa  (Ética),  para,  partindo  de  uma
extensividade da noção de «clínica»,  confirmar que este  conceito abarcará,  para esse objectivo,
aspectos sociais, discursivos, espirituais, ecológicos, cósmicos, enfim, numa conquista conceptual
da Filosofia que assume, então, enunciados críticos e edificantes para com a sociedade tecnológica.
Se  a  tónica  nesse  artigo  é  colocada  na  primordialidade,  para  uma  Filosofia  Clínica,  da
«Sensibilidade»,  e  não  tanto  (mas  também,  como  se  verá)  numa  «Razão»,  poderemos,  sem
desenvolvermos este aspecto, referir que a «saúde» consistirá numa apercepção de «normalidade
normativa», isto é, da capacidade não só adaptativa ao meio e às exigências de sobrevivência, mas
também normativa e criativa nesse plano vital, e transpôr essa constatação do «saudável» como «ser
potencialidade em acto», oposta ao estado de «doença», quando não o conseguimos ou podemos
ser,  para  o  regime  de  uma  intervenção  individual  e  colectiva  de  foro  interrogativo,  activo  e
produtivo em termos da reflexão sobre o contexto sócio-tecnológico em que estamos inseridos. É
que ser saudável coloca o problema do «espaço» e do «tempo», e o modo como neles nos situamos,
se como sujeitos activos ou passivos – neste caso, numa possibilidade de despotencialização física,
mental,  emocional,  sentimental  e  espiritual.  A  vertente  clínica  da  Filosofia  deveria,  logo,  ser
«terapêutica»,  tratando  das  enfermidades,  e  «dietética»,  prevenindo-as,  numa  configuração
225 Adélio Melo, antigo professor da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.
226 MELO,  Adélio,  Elementos de Filosofia  Clínica,  in  AAVV,  Revista  de Filosofia,  Porto,  Faculdade de
Letras da Universidade do Porto, 2002.
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medicinal de uma filosofia prática e mesmo ética.
Mas, e aqui retomando a relativa progressão entre a clínica e a crítica, numa «crítica-clínica», ou
«clínica-crítica», «é claro que a principal tarefa duma Filosofia Clínica consistirá em interpretar ou
avaliar jogos de frases, depois de convenientemente os ter sensibilizado. A disciplina da Filosofia
(mais do que qualquer outra disciplina, é também claro…), ao longo de toda a sua história fornece
poderosos instrumentos para o efeito.» Isto porque a saúde e a doença dependerão de conexões ou
relações que afectam o corpo (em todas as suas vertentes) humano no espaço e no tempo, sendo as
relações que mais se adequam ao seu objecto e possibilidades como Filosofia Clínica as que se
manifestam em «frases» e em «imagens».
 
Donde,  e  numa  clara  alusão  à  «crítica»  kantiana,  crítica  como  saber  ou  ponderação  de
possibilidades  e  limites  cognitivos,  mas  também invocando  Nietzsche,  esperando  um «médico
filósofo» que tratasse do «mal  platónico» de modelização das frases e imagens para esquecer o
corpo, e tentando resolver «o problema da avaliação e da determinação da hierarquia dos valores»,
uma analítica deste tipo, pode não se ficar pela problematização da «identidade pessoal» como no
artigo de Adélio Melo, mas alargar-se a função clínica para uma intervenção simbólica, na qual uma
crítica se conjugue para encarar os desafios éticos, produtivos, disposicionais e relacionais, sociais,
culturais, políticos e económicos. A «clínica» acrescenta um sentido decisivo à ideia de uma crítica,
pois conforma-se como uma meditação interrogativa de aspirações medicinais quanto à articulação
discursiva e simbólica dos regimes de saber com os centros de poder, podendo antecipar os erros e
promover  o  tratamento  dos  efeitos  nocivos  de  uma  menor  capacidade  normativa,  além  de
permanecer em busca de uma saúde valorativa mais perfeita,  mas acompanhando imparcial mas
incisivamente os processos e mudanças científicas. 
Finalizando, consideremos que, se «a vida é breve», e «a arte [technê] longa», temos que encontrar
as melhores formas para resolver o problema de que «o julgamento [é] difícil», constituindo bem as
nossas  medidas bioéticas,  pois  se «a  ocasião  [é]  fugaz»,  devemos abrir-nos para  o  inesperado,
integrá-lo criticamente, e se «a experiência [é] duvidosa», temos acreditar no mundo e em nós para
melhor  a  avaliarmos.  E  aqui  e  agora,  o  filósofo  deve  pensar  e  intervir  no  seio  do  debate,
concretizando uma Filosofia «crítica e clínica», em que, mais do que indicar ou enquadrar as várias
perspectivas filosóficas contemporâneas, talvez a verdadeira clarificação seja a que parte de uma
«resistência  e  criação»  imparciais  mas  agentes,  em  que  resistir  e  criar  seja  «acompanhar»  o
progresso  da  contemporaneidade  de  modo  crítico  quanto  aos  excessos  e  clínico  quanto  aos
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caminhos novos a percorrer – a Literatura é um caso lapidar para Deleuze desta acção promotora de
«decisões saudáveis», sendo por isso um foco filosófico do seu trabalho nesta perspectiva.
Veremos que, ao utilizar este tipo de abordagem, “o problema não é o de se ser isto ou aquilo no
homem, mas antes o de um devir inumano, de um devir animal universal: não tomarmo-nos por um
animal, mas desfazermos a organização humana do corpo, atravessarmos esta ou aquela zona de
intensidade do corpo, descobrindo cada um as zonas que são suas, e os grupos, as populações, as
espécies que o habitam. Por que direito não falarei da medicina sem ser médico, se falo dela como
um  cão?”227 É  que,  “mais  próximo  de  um  médico  do  que  de  um  doente,  o  escritor  faz  um
diagnóstico, mas é o diagnóstico do mundo; segue a par e passo a doença, mas é a doença genérica
do homem; avalia as hipóteses de uma saúde, mas é o nascimento eventual de um novo homem”228.
E  esta  tarefa  não faz  da  Filosofia  mais  do  que  uma forma  das  potentes  linhas  disciplinares  e
interpretativas (e interventivas) como o são a Ciência e a Arte relativamente às questões que se
colocam ao homem no cosmos, nas suas actividades «inter-independentes» no devir da aventura
humana.  Também  não  significa  este  desígnio,  no  mesmo  sentido,  senão  uma  forma  «pro-
posicional» de propor, submeter a exame, a deliberação ou a decisão, exprimindo juízos suscitados
por teorias  críticas  e propostas clínicos,  projectos e/ou limites acerca das condições e situações
humanas progressivamente acompanhadas, numa forma aberta para chegar aos acordos necessários,
e contra os preconceitos inadequados,  as opiniões erradas, as réplicas infrutíferas e os «clichés»
infundadamente desmotivadores que passam por um outro tipo de (pseudo-)juízos, profundamente
proliferantes  como  afilosóficos:  os  juízos  indiferentes,  indecisos  ou  consensuais,  e  os  juízos
ideológicos ou enredantes.
* * *
O conceito de criação, se está conotado com o de «criacionismo», segundo o qual, e seguindo os
termos sinónimos decorrentes dos da Bíblia, significa «fazer», «modelar», «fundar», «estabelecer»,
«construir»,  «gerar»,  «produzir»,  «criar».  Contudo, enquanto  ideia filosófica,  a própria  ideia de
origem do universo e do Homem é feita segundo um vasto número de problemas, com repercussões
ao nível da religião, da filosofia, da história, das ciências, da arte. Por exemplo, a oposição entre
criacionismo  e  evolucionismo,  as  posições  emanatistas,  ateístas,  teístas,  as  perspectivas
227 PP, pg 24.
228 PP, pg 76.
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cosmogónicas e cosmológicas e as da física, astronomia e outras ciências na contemporaneidade,
etc. Por outro lado, poderemos assinalar um sentido passivo, ligado precisamente às cosmogonias,
e/ou  teogonias,  e  um sentido  activo,  ligado  ao  acto  de  criação  humana  a  partir  do  nada,  e  à
criatividade como função psicologica ligada à imaginação, independente da aptidão intelectual, à
espontaneidade, ao talento.229
De uma forma mas tipificada230, esta é uma noção que cruzará três linhas de significado: enquanto
criação do mundo (no sentido radical), indicando o acto pelo qual Deus produz o mundo a partir do
nada;  considerando  o  universo  como  conjunto  dos  seres  criados  /  das  criaturas  (no  sentido
derivado); e ressaltando o plano estético, mais referido à criação estética (no sentido diferente do
radica e do derivado) e o plano ético, referido à criação de valores. Esta última linha significará algo
diferente, pois supõe a pré-existência de matéria, sendo também diferente de processão, emanação,
ou transformação.
Após Descartes e Leibniz, parece que a noção de criação, que tinha um forte sentido teológico,
passou, após o século XVIII, a um sentido estético autónomo, e, no mesmo movimento, esse mesmo
sentido teológico cai simultaneamente à elevação do estético na articulação da filosofia de Kant,
através  da  Crítica  da  Razão  Pura e  da  Crítica  da  Faculdade  de  Juízo.  Kant  opera  uma
desqualificação teórica da ideia de criação divina e uma promoção da ideia de criação estética. Na
Crítica da Razão Pura, mostra a impossibilidade de dar conteúdo positivo à ideias de criação, e de a
remontar a um Deus criador (permanece como arquitecto do mundo), através de um trabalho crítico
que pode ser  notado na  parte  da  Dialéctica  Transcendental –  as  antinomias,  em que todos  os
raciocínios que pretendem afirmar algo para lá do domínio da experiência  possível e instituir  a
criação do mundo devem ser denunciadas pela crítica como ilusórias a partir de um uso ilegítimo
dos conceitos da razão.
A solução kantiana ao problema da criação consiste, desta maneira, em explicar por que razão este
problema não pode ter solução, restando descobrir, de um modo positivo, o uso ilegítimo da razão,
reguladora, como função de estímulo ao entendimento segundo a direcção correcta. Enfim, a crítica
kantiana  à  noção  de  criação  é  determinante  para  a  sua  desvalorização  teológica  e  caducidade
histórica, juntamente com os contributos do evolucionismo, materialismo e positivismo. Fica apenas
a ideia de uma criação relativa, a artística, concebida como promoção do novo a partir de dados pré-
229 Cf AAVV, Logos – Enciclopédia Luso-Brasileira de Filosofia - 8 , Lisboa, Verbo, 1999, pg  478.
230 Cf. AAVV, Encyclopédie Philosophique Universelle – Les Notions Philosophiques, Paris, PUF, pg 503. 
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existentes. Esta criação estética, conduta de produção de um agente individual ou colectivo, que dá
existência a um obra segundo a unicidade do objecto, um estatuto de pseudo-sujeito, e uma ruptura
com o rotineiro, pode ser analisada através de uma poética e até de uma poiética, incidindo em
factores de continuidade e progressividade no estudo da criação.231
Antecipando  já  as  directrizes  deleuzianas  sobre  este  conceito,  e  as  repercussões  filosóficas  do
mesmo no desenvolvimento das suas ideias, podemos, até evidenciando uma criatividade necessária
ao encarar o futuro232, relevar a especial valorização do conceito de criação enquanto definidor da
actividade filosófica. 
O apelo de Deleuze, segundo o qual “devemos falar da criação como traçando o seu caminho entre
impossibilidades...  [surge  pois]  A criação faz-se em nós de estrangulamento.  Até mesmo numa
língua dada, até mesmo em francês por exemplo, uma nova sintaxe é uma língua estrangeira no
interior  da  língua.  Se  um  criador  não  for  atacado  na  garganta  por  todo  um  conjunto  de
impossibilidades,  não  será  um  criador.  Um  criador  é  alguém  que  cria  as  suas  próprias
impossibilidades, e que cria possível ao mesmo tempo. [Nesta perspectiva é fundamental que o]
estilo, então, precisa de muito silêncio e de muito trabalho para fazer um turbilhão sem sair do
lugar, e precipita-se depois como um fósforo que as crianças seguem na água da valeta. Porque não
é compondo palavras, combinando frases, utilizando ideias que um estilo se faz. É preciso fender as
palavras, fender as coisas, para que se desprendam vectores que são os da terra. Todo o escritor,
todo o criador, é uma sombra.233” A noção de criação invoca assim um movimento em direcção ao
novo a partir do despoletamento de uma reacção que se reverte em criação de um estilo que insinua
uma ligação às profundidades do devir do real.
É por esta razão que Deleuze valoriza a Filosofia, pois se "a filosofia é a arte de formar, de inventar,
de fabricar conceitos"234, “a única condição é que estes tenham uma necessidade, mas igualmente
uma estranheza, e tê-lo-ão na medida em que corresponderem a verdadeiros problemas”235. Uma
nova definição de filosofia aporta ao próprio conceito de «criação» um exemplo da habilitação do
mesmo, agora que parece menor o valor da sua conotação em termos criacionistas como os de
antigamente. É na obra O que é a Filosofia? que melhor poderemos acompanhar toda descrição do
231 Cf. AAVV, Encyclopédie Philosophique Universelle – Les Notions Philosophiques, Paris, PUF, pg 505. 
232 E neste caso poderemos apontar figuras como Heidegger para não monopolizar esta vertente.
233 PP, pg 182-183.
234 QF, pg 10.
235 PP, pg 186.
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processo  criativo  apontado236.  Noutras  obras,  porém,  o  mesmo  Deleuze  reitera  esta  ideia:  “a
filosofia consiste sempre em inventar conceitos. Nunca me preocupei a respeito da superação da
metafísica  ou  de  uma  morte  da  filosofia.  A  filosofia  tem  uma  função  que  continua  a  ser
perfeitamente actual: criar conceitos. Ninguém pode fazê-lo em seu lugar. É certo que a filosofia
teve sempre os seus  rivais, dos “rivais” de Platão até ao bufão de Zaratustra. Hoje é a informática, a
comunicação, a promoção comercial que se apropriam dos termos “conceito” e “criativo”, e os seus
“conceptores” implicados na operação formam uma raça desavergonhada que exprime o acto de
vender como supremos pensamento capitalista, o cogito da mercadoria. A filosofia sente-se pequena
e só perante estas potências, mas, se lhe acontecer morrer, pelo menos será de riso. A filosofia não é
comunicativa, do mesmo modo que não é também contemplativa ou reflexiva: é criadora ou até
mesmo revolucionária, por natureza, na medida em que não pára de criar novos conceitos”237. 
E o pensador francês concretiza esta consideração da «criação» ao referir que “o que [...] substitui a
reflexão é o construcionismo. E o que substitui a comunicação é uma espécie de expressionismo. O
expressionismo em filosofia encontra o seu ponto mais alto em Espinosa e em Leibniz”238, podendo
assim conotar este construcionismo, ou construtivismo, com o processo e actividade filosóficos.
Todavia, não só no plano filosófico se poderá antever esta criatividade, pois, no mesmo texto de
onde retirámos estes excertos, e após  alguns exemplos, sobre o espaço riemanniano e o cinema de
Bresson, e sobre a física probabilitária de Prigogine e o de Resnais, assim como entre Godard e
Thom,  Deleuze  assinala  que  é  “de  constatar  que  entre  criadores  científicos  e  criadores
cinematográficos  de  imagens  há  semelhanças  extraordinárias.  E  isto  vale  igualmente  para  os
conceitos filosóficos, uma vez que há conceitos diferenciados destes espaços. No mesmo lance, a
filosofia, a arte e a ciência entram em relações de ressonância mútuas e em relações de troca, mas,
em cada caso, por razões intrínsecas. É em função da sua evolução própria que se percutem entre
si”239.
Em resumo, “o que é preciso ver é que as interferências entre linhas não relevam da vigilância ou da
reflexão mútuas. Uma disciplina que se desse por missão seguir um movimento criativo vindo de
outro lugar abandonaria ela própria todo o papel criador. O importante nunca foi acompanhar o
movimento do vizinho, mas fazer cada um o seu próprio movimento. Se ninguém começa, ninguém
se mexe. As interferências também não são troca: tudo se faz por dom ou captura. O que é esencial
236 Isto poderá ser conferido pela leitura do artigo Deleuze-Filosofia, elaborado em 2005 pelo autor da tese.
237 PP, pg 186.
238 PP, pg 200.
239 PP, pg 170.
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são os intercessores. A criação, são os intercessores. Sem eles não há obra. Podem ser pessoas -
para um filósofo, artistas ou cientistas, para um cientista, filósofos ou artistas -, mas também coisas,
plantas,  até mesmo animais”240.  Aqui  se  vê a confluência  de todo o carácter  ao  mesmo tempo
extrínseco em cada campo e inclusivo pelas intercessões entre esses vários planos, nesta definição
de criação, colocando-se num plano imanente que, no fundo, conclui uma definição contemporânea
deste  conceito  –  em  Deleuze  e  não  só  –  que  ultrapassa  a  anterior  que  apelava  mais  a  uma
transcendência.
• 3.2.- da(s) sua(s) definição(ões) original(is) à sua (re)definição actual e o contributo 
da conceptualização deleuziana
Exporemos, retomando o que já foi sendo adiantado atrás,  como Deleuze pôde promover a sua
própria forma de considerar  estes  conceitos,  desde logo pelo conceito  de  criação, que foi,  não
obstante ter sido abordado ao longo de várias obras, desenvolvido de forma decisiva em O que é a
Filosofia?.  Por  outro  lado,  se  já  em  Lógica  do  Sentido os  termos241 de  crítica e  clínica  são
abordados  por  Deleuze  partindo  das  seguintes  definições:  clínica  –  deslizamento  de  uma
organização  a  outra,  formação  de  uma  desorganização  progressiva  e  criadora242;  crítica  -
determinação  de  níveis  diferenciais  onde  a  o  non-sense  muda  de  figura,  e  a  linguagem  de
dimensão243, estes, contudo, perpassam obras como Crítica e Clínica,  Diferença e Repetição e na
obra dupla com Guattari Capitalismo e Esquizofrenia, entre outras obras como as abordadas neste
trabalho.
Poderemos notar  como em  Diálogos o pensador francês  marca os mesmos de uma forma nova
relativamente à sua evolução histórica. Senão vejamos o seguinte excerto dessa obra: “A crítica e a
clínica deveriam confundir-se estritamente; mas a  crítica seria como que o traçado do plano de
consistência de uma obra,  um crivo que separaria  as partículas  emitidas ou captadas,  os fluxos
conjugados, os devires em jogo; e a clínica, de acordo com o seu sentido exacto, seria o traçado das
linhas  no  plano,  ou  a  maneira  como essas  linhas  traçam o  plano:  quais  estão  em impasse  ou
240 Ibidem.
241 LS, p. 102. 
242 na  versão  original:  ”glissement  d'une  organization  à  une  autre,  formation  d'une  désorganisation
progressive et créatrice”.
243 na versão original: “detérmination de niveaux différentiels oú le non-sens chenge de figure, le language
de dimension”.
58
bloqueadas, quais atravessam os vazios, quais se continuam e, sobretudo, como é que a linha de
maior inclinação arrasta as outras, e para que destino. 
Uma  crítica  sem linguística nem significação, uma  clínica sem psicanálise nem interpretação. A
crítica,  arte das conjugações,  a  clínica,  arte  das declinações.  Tratar-se-ia apenas de saber:  1º A
função do nome próprio (o nome próprio, aqui, não designa justamente uma pessoa enquanto autor
ou sujeito de enunciação, designa um agenciamento ou agenciamentos; o nome próprio opera uma
individuação  por  «hecceidade»,  nunca  por  subjectividade).  [...]  É  essa  a  ideia  de  Nietzsche:  o
escritor, o artista como médico-doente de uma civilização. Quanto mais fizerem o vosso próprio
regime de signos,  menos sereis uma pessoa ou um sujeito.  Sereis um «colectivo» que encontra
outros,  que  se  conjuga  e  se  cruza  com  outros,  reactivando,  inventando,  prevendo,  operando
individuações não pessoais. 2º Um regime de signos não é mais determinado pela linguagem do que
pela psicanálise. Pelo contrário, é ele que vai determinar tal agenciamento de enunciação de fluxos
de expressão, tal agenciamento de desejo nos fluxos de conteúdo. E por conteúdo não entendemos
apenas aquilo de que fala um escritor, os seus «assuntos», no duplo sentido dos temas que trata e
das personagens que põe em cena, mas antes todos os estados de desejo interiores ou exteriores à
obra,  e  que  se  compõem  com  ela,  em  «vizinhança».  Nunca  se  deve  considerar  um  fluxo
isoladamente; [...] Constantemente são engendrados novos regimes, em que o que era expressão nos
precedentes devém conteúdo relativamente às novas formas de expressão;  um novo uso da língua
faz surgir na linguagem uma nova língua (componente transformacionall). 3º Mas o essencial  é
enfim a maneira como todos estes regimes de signos seguem por uma linha de declive, variável
segundo cada autor, e traçam um plano de consistência ou de composição que caracteriza tal obra
ou tal conjunto de obras: não um plano no espírito, mas um plano real imanente não preexistente,
que volta a cortar todas as linhas, intersecção de todos os regimes (componente diagramática): a
Onda de Virginia Woolf, a Hiperesfera de Lovecraft, a Teia de aranha de Proust, o Programa de
Kleist, a função-K de Kafka, a Rizosfera... é aí que já não há de facto nenhuma distinção assinalável
entre conteúdo e expressão; já não se pode saber se é um fluxo de palavras ou de álcool, de tanto
nos embriagarmos com água pura, e também de tanto falarmos com «materiais mais imediatos, mais
fluidos, mais ardentes que as palavras»; já não se pode saber se é um fluxo alimentar ou verbal, uma
vez que a anorexia é um regime de signos, e os signos, um regime de calorias (a agressão verbal
quando alguém, de manhã demasiado cedo, quebra o silêncio; o regime alimentar de Nietzsche,
Proust  ou Kafka é também uma escrita,  e eles assim o consideram: comer-falar,  escrever-amar,
vocês nunca alcançarão um fluxo isolado). Já não há de um lado partículas e, do outro, sintagmas.
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Há  apenas  partículas que  entram  na  vizinhança  umas  das  outras,  segundo  um  plano  de
imanência”244.
É claro que a tematização destes termos parte, para Deleuze, de uma atenção muito especial não só
ao discurso filosófico, mas sobretudo ao não-filosófico, como se pode ver quando, em  Crítica e
Clínica se refere ao problema de escrever245: ”O problema de escrever: o escritor, como diz Proust,
inventa na língua uma nova língua, inventa uma língua estrangeira de uma espécie qualquer. Ele dá
à luz novas potências gramaticais  ou sintácticas.  Ele arrasta  a língua para fora dos seus sulcos
habituais, ele fá-lo  delirar. É através das palavras, entre as palavras, que vemos e que ouvimos.
Beckett falava em «escavar buracos» na linguagem para ver ou ouvir «aquilo que está escondido
por debaixo». É de cada escritor que se deve dizer: é um vidente, é um ouvinte, «mal visto mal
dito», é um colorista, um músico. Essas visões, essas audições não são um assunto privado, mas
elas  formam as figuras  de  uma história  e  de  uma geografia  incessantemente  reinventadas.  É o
delírio que as inventa, enquanto processo que arrasta as palavras de uma ponta à outra do universo.
São acontecimentos  na fronteira da linguagem.  Mas quando o delírio  cai  no  estado clínico,  as
palavras já nada esclarecem, ou então já não se ouve nem se vê mais nada através delas, a não ser
uma noite que perdeu a sua história, as suas cores e os seus cantos. A literatura é uma saúde”.246
Podemos, então, alinhar algumas conclusões nesta perspectiva: a) a que de que “o limite não está no
exterior da linguagem, ele é o exterior dela”247; b) a de que “Escrever é uma tarefa de devir, sempre
inacabada, sempre a fazer-se, e que extravasa toda a matéria que se pode viver ou vivida. É um
processo, quer dizer, uma passagem da Vida que atravessa o vivível e o vivido”248; c) a de que “a
doença não é processo, mas paragem do processo, como no «caso Nietzsche» [e] também o escritor
como tal não é doente, mas antes médico, médico de si próprio e do mundo”249, e “o mundo é o
conjunto de sintomas cuja doença se confunde com o homem” [em que a] “a literatura aparece
então como um empreendimento de saúde [ou seja] a saúde como literatura, como escrita, consiste
em inventar um povo que falta. Pertende à função fabuladora inventar um povo […] precisamente,
não é um povo chamado a dominar o mundo. É um povo menor, eternamente menor, absorvido
num devir-revolucionário250”; d) que “não são as duas primeiras pessoas que servem de condição à
enunciação  literária;  a  literatura  só começa quando nasce em nós uma terceira  pessoa  que nos
244 Cf D, pgs 136-148.
245 CC, pg 4.
246 CC, pg 9-10 (itálico do autor).
247 Ibidem.
248 CC, pg 11.
249 CC, pg 14.
250 Ibidem.
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despoja do poder de dizer Eu (o «neutro» de Blanchot). Certamente, as personagens literárias são
perfeitamente individuadas, e não são nem vagas nem gerais; mas todos os seus traços individuais
elevam-nas a uma visão que as transporta para um indefinido como um devir demasiado poderoso
para  elas:  Ahab  e  a  visão de  Moby Dick251”,  isto  é,  “embora  ela  remeta  sempre para  agentes
singulares, a literatura é agenciamento colectivo de enunciação. A literatura é delírio, mas o delírio
não é um assunto de pai-mãe: não há delírio que não passe pelos povos, pelas raças e pelas tribos, e
que não habite na história universal. A literatura é delírio, e como tal joga o seu destino entre dois
pólos  do  delírio.  O  delírio  é  uma  doença,  a  doença  por  excelência,  quando  erige  uma  raça
pretensamente pura e dominante. Mas ele é a medida da saúde quando invoca essa raça bastarda
oprimida que não pára de se agitar sob as dominações, de resistir a udo o que esmaga e aprisiona, e
de se esboçar enquanto fundo na literatura como processo. [No fundo, o] fim último da literatura,
distinguir no delírio essa criação de uma saúde, ou essa invenção de um povo, quer dizer, uma
possibilidade de vida. Escrever por esse povo que falta... («por» significa menos «no lugar» do que
«na intenção de»)”252; e) que a “criação sintáctica, estilo, é este o devir da língua”253, pois, como diz
Proust, “a literatura apresenta já dois aspectos, na medida em que ela opera uma decomposição ou
uma destruição da língua materna, mas também opera a invenção de uma nova língua dentro da
língua,  por  criação  de  sintaxe.  O único  modo de  fender  a  língua,  é  atacá-la...  Cada escritor  é
obrigado  a  fazer  a  sua  língua...”254,  o  que  provoca  que  “escrever  é  também devir  outra  coisa
diferente de um escritor [pois] de entre todos aqueles que fazem livros com um intenção literária,
mesmo entre os loucos, muito poucos podem dizer-se escritores”255, na medida em que “uma língua
estrangeira não é sulcada na própria língua sem que toda a linguagem, por seu lado, oscile, sem que
seja levada ao limite, a um exterior ou a um avesso consistindo em Visões e em Audições que já
não fazem parte de nenhuma língua256”; f) que, se a medicina distingue síndromes de sintomas,
sendo estes signos específicos de uma doença, e aqueles unidades de um cruzamento que aponta a
linhas causais diferentes, importa ressaltar como estas duas linhas são irredutíveis, começando pela
(re)leitura  de  Sade  e  de  Masoch257 ao  referir-se  que,  “como  o  juízo  clínico  está  cheio  de
preconceitos, recomecemos por um ponto de vista fora da clínica, o ponto de vista literário”258 - o
erro  de  precipitar  uma etiologia  impede  que  a  sintomatologia  faça  valer  os  seus  direitos  num
251 CC, pg 13.
252 CC, pg 15.
253 Ibidem.
254 CC, pg 16 (citando PROUST, Marcel, Correspondance avec Madame Straus).
255 CC, pg 17.
256 CC, pg 16.
257 Talvez daí o título em português modifique o original,  apesar da atenção centrada em Masoch por
Deleuze.
258 SM, pg 11.
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diagnóstivo verdadeiramente diferencial. No fundo, pode ser que a crítica (no sentido literário) e a
clínica (no sentido médico) estejam destinadas a entrar em novas relações de uma aprendizagem
recíproca. A sintomatologia é sempre um assunto da arte. As especificidades clínicas de ambos não
são separáveis dos valores literários de ambos. Em vez de uma dialéctica que reune artificialmente
contrários, é preciso tomar uma crítica e uma clínica nos seus mecanismos diferenciais e nas suas
originalidades artísticas”259. 
Esta importância dada à literatura deve, no entanto, ser alargada a outros campos não-filosóficos e
filosóficos, pois, como se defende em O que é a Filosofia?, é o pensamento que lança  um plano de
imanência de modo a poder obter uma ordenação do caos real, e fá-lo de forma tão mais conseguida
quanto aplica esses lances críticos e clínicos na constituição de conceitos (filosóficos),  funções
(científicas) e sensações (artísticas). Mas, ainda mais importante do que isto, a forma como Deleuze
delinea estes termos  transforma a própria evolução caracterizadora dos mesmos.
Deleuze confessa: “o meu sonho teria sido um conjunto de estudos sob o título genérico de “Crítica
e Clínica”. O que não quer dizer que os grandes autores, os grandes artistas são doentes ainda que
sublimes, nem que procuremos neles a marca de uma neurose ou de uma psicose como um segredo
na sua obra, como a cifra da sua obra. Não são doentes, muito pelo contrário, são médicos, de um
género  bastante  especial260”.  Podemos  antecipar  alguns  exemplos  que  serão  mais  tarde
desenvolvidos, como o de Masoch: “Porque é que Masoch dá o seu nome a uma perversão tão velha
como o mundo? Não porque “sofra” dela, mas porque renova os seus sintomas, traça deles um
quadro  original  que  faz  do  contrato  o  seu  principal  signo,  e  liga  ainda  os  comportamentos
masoquistas à situação das minorias étnicas e ao papel das mulheres nesses minorias: o masoquismo
torna-se um acto de resistência, inseparável de um humor de minorias”; o de Proust: “em Proust,
não é a memória que é explorada, são todas as espécies de signos, cuja natureza deve ser descoberta
segundo os seus meios, o seu modo de emissão, a sua matéria, o seu regime. A Recherche [de Em
Busca do Tempo Perdido] é uma semiologia geral, uma sintomatologia dos mundos”; o de Kafka:
“a obra de Kafka é o diagnóstico de todas as potências diabólicas que nos esperam”; o de Nietzsche:
“Nietzsche dizia-o: o artista ou o filósofo são médicos da civilização. É forçoso que, sendo assim,
não se interessem grandemente pela psicanálise”261.
Por isso nos parece(u)  indispensável elencar o modo como pensamos ser possível delinear  uma
259 SM, pg 11.
260 PP, pg 194.
261 PP, pg 194. 
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conceptualização actual destes conceitos, baseando-nos em cada contributo histórico-filosófico, mas
acentuando a tonalidade deleuziana que, quanto a nós, permite um enquadramento novo, liberto dos
condicionalismos  de  cada  marca  filosófica  anterior,  e  englobante  na  assumpção  dos  variados
estudos contemporâneos que proliferam dos mais variados quadrantes sem que se possa apontar
uma  corrente  filosófica  dominante,  mas  uma  acção  múltipla  de  um  modo  de  filosofar
contemporâneo que, no entanto, segue os ditâmes funcionais que os «novos» conceitos de crítica e
de clínica possibilitam.
E isto não olvidando que a definição deleuziana de filosofia  procede segundo a valorização do
factor de criação conceptual, ou seja, que o objectivo filosófico fundamental é o da criação, sendo
por isso necessário concluir  o estudo conceptual  triplo pela análise deste  último conceito,  o de
criação. Aproveitando uma obra que se debruça sobre o vocabulário deleuziano262, dir-se-á que a
criação é a actualização do virtual, do devir, que a criação recebe um sentido ontológico, mas serve
também de critério  axiológico  e  define  por  isso  não só o processo  mas também o sucesso  do
pensamento,  no  triplo  plano da  arte,  da ciência  e  da  filosofia.  A criação  é  o  caractere  de  um
pensamento (pensamento do devir) capaz atingir uma realidade ontológica (devir do pensamento).
O retorno a este tema bergsoniano e nietszchiano determina a articulação da arte e da filosofia em
Deleuze. 
É  que  “não  é  só  uma  questão  de  diagnóstico.  Os  signos  remetem  para  modos  de  vida,  para
possibilidades de existência, são os sintomas de uma vida que irrompe ou se esgota. Mas um artista
não pode contentar-se com uma vida esgotada, nem com um vida pessoal. Não escrevemos com o
nosso eu, com a nossa memória e com as nossas doenças. No acto de escrever, há a tentativa de
fazer da vida qualquer coisa de mais que pessoal, de libertar vida daquilo que a aprisiona. […]
Escreve-se em função de um povo por vir e que ainda não tem linguagem. Criar não é comunicar,
mas  resistir.  Há um laço  profundo  entre  os  signos,  o  acontecimento,  a  vida,  o  vitalismo.  É  a
potência de uma vida não orgânica,  a que pode haver numa linha de desenho, de escrita ou de
música. São os organismos que morrem, não a vida”263. O conceito de «vida» surge aqui como base
para podermos aumentar o espectro de análise, o próprio Deleuze aponta que: “tudo o que escrevi
foi  vitalista,  é  pelo  menos  o  que  espero,  e  constituía  uma  espécie  de  teoria  dos  signos  e  do
acontecimento. Não creio que o problema se ponha diferentemente em literatura e nas outras artes;
simplesmente não tive ocasião de fazer quanto à literatura o livro que desejava”264.
262 Cf. SASSO, Robert, e VILLANI, Arnaud (dir. de), Le Vocabulaire de Gilles Deleuze, Paris, Vrin, 2003.
263 PP, pg 195.
264 Ibidem.
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O devir como criação do novo (seguindo Nietzsche e Bergson) significa: 1- que a criação qualifica a
diferenciação  do  virtual  como  afirmação  e  novidade,  pois  pela  actualização  do  virtual,  a
diferenciação é sempre uma verdadeira criação, ou, num sentido ontológico, menos como evolução
e mais como involução criadora pelo devir. Donde o pensamento como acontecimento e a filosofia
como sistema aberto – a criação articula-se com o acontecimento, de um modo singular mas que se
concretiza nos modos, planos da arte, ciência e filosofia; 2- que a criação não assinala só o devir,
mas torna-se o critério axiológico que assinala o sucesso do pensamento – Deleuze exige que a
filosofia  «pense  em  devir»  tornando-se  ela  própria  em  criação  de  novos  conceitos,  ligando
sistematicamente a filosofia à criação de conceitos. A filosofia não é contemplativa (da essência
eterna),  não reflexiva (de imagens),  nem intemporal  (morte da metafísica),  nem comunicacional
(forum de opiniões),  mas sim crítica e activa,  afirmativa e sistemática. A crítica implica novos
conceitos do que é criticado numa criação positiva; 3- que quanto ao sucesso do pensamento, a
criação atribui-se também ao processo da arte – e a filosofia deve ver na arte uma forma de encarar
uma nova imagem do pensamento, não abstracta nem de representação mas de criação concreta. Vê-
se  um  exemplo  na  arte  contemporânea,  que  contesta  um  modelo  epistemológico  obejctivo  e
racional;  4- que o funcionamento vital e corporal  do pensamento,  do acto de pensar,  é a única
criação verdadeira.  A criação é a génese do acto de pensar  no próprio pensamento, partindo de
signos. Pensar é criar, e criar é engendrar o pensar no próprio pensamento. Isto é, a própria verdade
é uma criação, pelo que o interesse substitui a verdade; 5- que pela criação se dá a resistência a um
caos pelo lançamento de um determinado plano, e que a avaliação de uma filosofia se dá pelo
deslocamento do problema – criticar um conceito é mudar a perspectiva, colocá-lo num outro plano.
Não há novidade conceptual por discussão, nem por negação do passado, mas por uma perspectiva
que torna a história do pensamento em devir - novidade e criação são impessoais e colectivas, pois a
singularidade de um conceito dá-se numa sistematicidade com o problema vital que o levanta; 6-
que daí se conclua que a criação articula o pensamento com o devir dos corpos – forçar a pensar é
aplicar a resistência vital numa atitude construtiva.
Se historicamente o conceito  de criação está ligado mais a  um sentido radical  de uma criação
divina, ou a um sentido aplicado à criação estética ou axiológica, é necessário conferir como em
Deleuze este conceito adquire uma nova força de futuro, e como é que se assinala a ligação entre
estes conceitos formal e metodologicamente, em particular como os dois primeiros possibilitam o
surgimento do terceiro. Defendemos que a obra O que é a Filosofia? poderá ser analisada sob este
prisma, mesmo que não tenha sido essa a intenção directa de Deleuze. Pois se o objectivo de uma
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nova crítica é evitar a significação fundacional (como na fenomenologia, por exemplo) e promover
uma análise imanente de regime de signos,  e se o objectivo de uma nova clínica é evitar uma
intrepretação  (como  a  psicanalítica)  em  prol  de  uma  libertação  analítica  como  que
desterritorializada, o fulcro de tais reconceptualizações é o de permitir libertar o conceito de criação
(no caso da filosofia, criação conceptual) enquanto produto diferencialmente diverso. Claro que,
para compreendermos todas estas noções, e para conteudarmos uma definição precisa das mesmas,
temos que perceber o próprio projecto filosófico de Deleuze e o modo como este foi aplicando
subtil e talvez imperceptivelmente estes carecteres, accionando-os.
• 3.3.- abordagem funcional do triplo conceito de crítica-clínica-criação tal como 
exposta na proposta-exemplar do projecto filosófico deleuziano
No âmbito de um projecto de análise do pensamento de Gilles Deleuze no qual se pretende abordar
as obras e linhas essenciais do seu pensamento segundo um determinado dispositivo próprio de
abordagem, analisaremos textos-chave que o compõem seguindo um quadro esquemático funcional
que é o da tripla relação conceptual entre crítica, clínica e criação. Procuraremos caracterizar um
sentido maquínico que provocou a necessidade simultaneamente formal e natural de vislumbrar um
dispositivo  que  acompanhe  o  projecto  deleuziano  nas  suas  ligações,  que  compreenda  as  suas
construções projectando o seu funcionamento não só em cada texto particular mas no devir de cada
investida que refunda (sem destruir, mas reconstruir) todo o sentido da máquina-Deleuze, e que, no
fundo, se vá ele próprio reforçando através do tratamento de cada linha ideal traçada por Deleuze,
em especial quando essa(s) linha(s) reverte(m) a lógica dispositiva e se transforma(m) em «linha(s)
de fuga», pois é nesses momentos que ocorre cada acontecimento criativo filosófico que foge ao
controlo do dispositivo, obrigando-o a co-evoluir de modo também criativo.
Muito do que se defenderá  advém do efeito causado pela leitura da última obra publicada  por
Deleuze em vida,  Crítica e Clínica,  na qual Deleuze nos oferece um campo de sentido para a
releitura de todas as suas obras que, não sendo consideradas o núcleo duro da sua obra filosófica
(este é mais referido em obras como  Diferença e Repetição,  Lógica do Sentido, e nas obras em
colaboração com Félix Guattari, como  Anti-Édipo e  Mil Planaltos), atravessam e interseccionam
todos os pontos fundamentais para a constituição desse núcleo. Construindo uma conceptualização
própria a partir das notas deleuzianas, tentaremos ver como a  crítica não renega os contributos
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anteriores mas, retirando-lhe um carácter normativo, liga-se e atravessa de forma constituinte com
as questões de cada tempo, como no caso da defesa de uma nova imagem do pensamento pela obra
Diferença e Repetição.  Também a  clínica será um diagnóstico à imagem nietzschiana,  de uma
maneira imanente à própria análise crítica,  enquanto compreensão filosófica,  mesmo se lançada
sobre  o não-filosófico.  Por  fim,  a  produtividade criativa da filosofia  deve-se  ao  modo como a
perspectiva  filosfófica  se  inclui  no(s)  plano(s)  decisivos  para  a  definição  das  condições
transcendentais de cada tempo, no nosso caso, das condições da contemporaneidade. No fundo, as
críticas ao descontrutivismo e ao pós-modernismo, nos quais muitos tentam incluir G. Deleuze, são
ultrapassadas  pelo  movimento  de  criação filosófica  conceptual.  Encarando  desta  forma  as
condições  actuais  da  contemporaneidade  como  os  objectos/obras  que  forçam  o  pensamento
(filosófico)  podemos,  seguindo  a  lição  deleuziana,  encontrar  os  traços  virtuais  (muitas  vezes
imperceptíveis ou esquecidos) da mesma, possibilitando a resistência face aos mesmos bem como a
criação de novas formas de acção/actualização – se o exemplo da literatura é caro a Deleuze, é
porque, se é certo que um escritor não filosofa, o mesmo lança-se à sua maneira no caos, traçando o
seu  próprio  «plano  de  imanência»  através  dos  signos  e  seus  regimes,  e  é  por  este  meio
«significativo» que podemos conceptualizar filosoficamente qualquer contributo. 
Tendo em conta a especial  contribuição de Deleuze para a conceptualização dos três  conceitos
abordados,  permita-se-nos alargar a sua perspectiva que, à primeira vista, parece cingir-se a um
conjunto de estudos acerca da literatura ou, no máximo, às artes. É que, intencionalmente ou não, a
própria maneira de filosofar do filósofo francês, bem como sua definição da actividade filosófica,
aponta, quanto a nós, para que a crítica, marcada contemporaneamente pela figura foucaultiana que
alarga a definição kantiana para uma «ontologia do presente» imbuída das ideias dos «mestres da
suspeita» (Mark,  Nietzsche,  Freud),   contribua para  uma análise  de  campos  não-filosóficos  no
sentido de libertar o sentido de um conceito de «vida» que parece apresentar-se como objectivo de
todo o pensamento futuro, neste caso, um pensamento crítico que promova a criação do novo e o
devir das forças  resistentes  e  libertadoras  face  aos constrangimentos  da contemporaneidade.  Se
Deleuze indicia esta crítica em exemplos literários, não deixa por isso de os usar revertendo as suas
conclusões para o desenvolvimento de conceitos filosóficos.
Além disso, a esta faceta crítica está intimamente ligada uma clínica, que mais que diagnóstica,
promove uma saúde na exacta medida em que pretende ligar-se a  valores  vitais,  e  isto  não só
existencial mas ontologicamente, ou não estivesse a escrita, tantas vezes enaltecida neste âmbito por
Deleuze, ligada, por um lado, a uma violência que despoleta a criação artística e filosófica, e por
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outro lado, a uma ligação com um «plano de imanência» com toda a sua riqueza virtual, explicitada
na literatura, na arte, na ciência e na filosofia.
Em  conclusão,  as  definições  que  propomos  segue  uma  inter-relação  entre  os  três  conceitos,
configurando-se como uma entre-definição. Se Deleuze afirma que «crítica» «clínica» se devem
confundir, traçando uma o plano de consistência e a outra as linhas nesse plano, é para nós patente
como esse traçado encarna simultaneamente uma direcção libertadora das forças vitais, e virtuais,
da  realidade,  bem  como  um  objectivo  orgânico  de  resistência  nesse  «caos»  ontológico,  com
repercussões  éticas  e  políticas.  E este  impulso  duplo  é  realizado através  da  promoção  de  uma
criação de formas de resistência, de novos traçados e novas linhas no «plano de imanência» - é, no
fundo, pela criação que a crítica e a clínica concretizam os seus efeitos. Aproveitando muito dos
contributos  assinalados  antes,  e  em  especial  o  modo  como  Deleuze  também  deles  participa,
pretendemos sublinhar que estas definições ultrapassam as deleuzianas, mesmo que dela decorram
de forma decisiva. Isto pois abarca uma atenção a todos os campos, da filosofia à não-filosofia –
com efeito, a própria definição deleuziana de filosofia como criação de conceitos, por exemplo, não
retira um carácter de criatividade análogo às áreas artística e científica, antes pelo contrário. Estas
definições  devem  ser  encaradas  de  forma  provisória  ou  programática,  pois  apontam  a
desenvolvimentos futuros, bem como poderão ser melhor compreendidas ao analisar praticamente
as propostas-exemplares que expôem concretamente a intenção das mesmas. 
Dito isto, entendemos por crítica a análise do traçado característico dos planos de uma obra (num
sentido lato (por exemplo, do conjunto da obra ou de uma perspectivação temática mais global) ou
num sentido preciso (particularizando uma obra, artigo, ou outro item objecto de análise)) na sua
relação imanente com o devir ontológico do real, bem como com as forças actuais que o expressam
contemporaneamente  –  concretizando-se  amiúde  pela  detecção  de  factores  confrontados
clinicamente, e possibilitando um sentido criativo em termos de conceitos, afectos, perceptos, até
funções. Muitas vezes, em especial nas obras artísticas, estes factores não são explícitos.
Entendemos por clínica o diagnóstico da forma como as linhas dos planos de uma obra (no sentido
lato  ou  preciso  referido  atrás)  explanam  as  formações  diagramáticas  e  transformacionais  da
expressão  –  linguística,  literária,  conceptual,  funcional  -,  encetando  uma  avaliação  dos  fluxos,
níveis e impasses formados através dessa expressão,  incidindo sobretudo sobre a análise crítica
sistemática  dessa  obra,  e  apontando  os  focos  de  resistência  e  libertação  de  sentido  ligados  à
virtualidade  e  à  promoção  de  forças  vitais  criativas.  Nesse  sentido,  depende  de  uma  correcta
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perspectiva crítica, e indicia um carácter marcado axiologicamente.
Finalmente,  criação é  entendida como o devir  de novos conceitos,  perceptos,  afectos,  funções,
promovidos pela activação crítica e perspectivação clínica, através da invenção de novas formas de
actualizar  virtualidade  e  de  expressar  novos  acontecimentos,  nos  diversos  planos,  filosófico,
artístico, científico.  Estando relacionada,  ou partindo da abordagem de obras (no sentido lato e
preciso referido), em particular mediante a sua problematização crítica e clínica, aponta para uma
divergência original ao apresentar novos traçados e planos na realidade, ou dito de outra forma, ao
traçar planos de imanência que ressaltem novas características vitais e virtuais da mesma.
Através da composição de uma rede urdida com base nestes conceitos, que concluimos como sendo
produtivamente  inter-dependentes,  julgamos  ter  encontrado  uma  forma  de  confrontar  a  obra
deleuziana segundo um denominador «triplo» de sentido à leitura das obras ditas formativas, e, a
partir  destas,  de  todas  as  restantes  obras,  num processo  intenso  de  repetidas  ligações  entre  as
mesmas. Sublinhamos que propomos definições próprias que, tal como a sua aplicação prática na
abordagem ensaística, se baseiam mas ultrapassam as que historicamente apontámos. Com efeito, a
crítica não será apenas uma crítica literária, a clínica não deriva apenas de considerações médicas e
psicológicas, a criação não é apenas artisticamente considerada. O valor da nossa proposta poderá
residir no teor programático e na riqueza teórica que tentámos promover com estas «re-definições».
Seguindo  assim um determinado dispositivo próprio  de  abordagem tentaremos  expôr os  vários
planos  formativos  (que  consideramos  não  diacronicamente  mas  num  sentido  transversal  ou
rizomático ao conjunto global) de Deleuze nas obras escolhidas e, simultaneamente, explicitar o
esquema  crítica-clínica-criação. O  que,  quanto  a  nós,  ressalta  nessas  obras  e  preenche
funcionalmente o dispositivo com que abordamos a obra deleuziana, de modo a concluir que as
obras  classificadas  como  formativas  espelham  planos  que  no  seu  conjunto  compôem  o  que
denominamos de Plano(s) do projecto deleuziano, e a valorizar esta parte da obra e pensamento
deleuzianos. 
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• 4- Abordagem Prático-Ensaística
Esta  será  uma abordagem ensaística  em que se tentará  demonstrar  praticamente  como Deleuze
desenvolveu o seu dispositivo maquínico de filosofar, segundo as perspectivas do «triplo c» que
definimos antes em torno dos conceitos de crítica, clínica e criação. Referir-nos-emos às obras de
Deleuze que julgamos pertencerem ao plano formativo do seu percurso filosófico265, sendo que cada
uma é caracterizada como «proposta-exemplar», quer da forma como Deleuze pôde efectivar uma
nova  perspectiva  criativa  através  das  investidas  filosóficas  apontadas,  quer  da  comprovação
concreta da ideia chave desta tese. Referimos estas «propostas-exemplares»  designando o nome da
figura (filosófica e não-filosófica) que Deleuze abordou, ou o título da obra em que Deleuze aborda
estas figuras266.
É importante assinalar que nem todos os autores e figuras desenvolvidos por Deleuze serão aqui
tratados, sendo que neste rol são de relevar os nomes de Lucrécio, Duns Escoto, Platão, Maimon267,
Hegel, Marx, Freud, Whitehead, Husserl, Simondon. Klossowski268, Jarry269, Carroll, ou Peirce. A
razão para tal escolha é que aqueles que são aqui referenciados têm obras a eles dedicadas,   e
quando  são  referidos  apenas  em  artigos  não  deixam  de  fazer  parte  da  bilbiografia  principal
deleuziana.  Por  outro  lado,  os  que  não  puderam  ser  incluídos  de  forma  directa  pontificam
principalmente em obras do plano performativo deleuziano, ou seja, nas obras maiores que não são
objecto de análise profunda nesta tese. Também poderíamos incluir neste âmbito outros campos, em
que nomes como os de Riemann270, ou Lautman271 (neste caso, no campo da matemática) são por
Deleuze alvo de tratamento, também não aparecendo aqui desenvolvidos. Concluimos, então, que as
obras principais, que são como que o cristalizar fluído do pensamento de Deleuze, poderão ser alvo
de tratamento posterior ao que fazemos aqui da parte formativa.
As obras que constituem as  propostas-exemplares possuem respectivamente recensões colocadas
em anexo272 por forma a que esta parte ensaística possa ser mais conteudada. E a sua abordagem
265 Cf. Quadro Distributivo das obras de G. Deleuze.
266 Cf. as Referências Bibliográficas de todas as obras elencadas nos próximos parágrafos, e a Lista de
Abreviaturas das obras de G. Deleuze para consultar as abreviaturas das mesmas usadas neste trabalho. 
267 Salomon Maimon (1753-1800), filósofo germânico de origem polaca.
268 Pierre Klossowski (1905-2001), escritor e artista francês. 
269 Alfred Jarry (1873-1907), poeta, dramaturgo e escritor francês.
270 Georg Friedrich Bernhard Riemann (1826-1866), matemático alemão.
271 Albert Lautman (1908-1944), filósofo da matemática francês.
272 Cf. anexo 3.
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poderá ser cotejada agora com a grelha de análise273 e depois com o quadro esquemático funcional274
que  resumem de  forma  gráfica  o  que  exporemos  a  seguir.  Esta  abordagem  levantará  algumas
questões e comentários importantes: i) a necessidade de salientar as linhas presentes em cada obra,
bem como a sua ligação entre si, e os efeitos que produzem nas próprias obras e em obras externas,
como o exemplo da noção de  «corpo  sem órgãos» partida  de Artaud  e que explicita  desde  as
considerações acerca de Sacher-Masoch275 e Kafka276 a potência do que se denominaria de esquizo-
análise, ou o sentido da noção de intercessor no modo como a obra com Guattari usa diferentes
temas e áreas não-filosóficas para despoletar conceitos filosóficos como o de rizoma ou microfísica
do poder; ii) a controversa relação entre a filosofia deleuziana antes e depois da parceria com F.
Guattari, em especial na passagem de um empirismo transcendental para uma esquizo-análise e a
sua conjugação; iii) bem como a valorização crescente de uma não-filosofia que importa definir
correctamente277 quanto à ciência, arte e literatura.
Como Deleuze refere, “há duas maneiras de ler um livro: ou o consideramos qualquer coisa que
remete para um interior, e pomo-nos então à procura dos seus significados, e depois, caso sejamos
ainda mais perversos ou corrompidos, passamos à perseguição do significante […] ou lemos de
outra maneira: consideramos o livro como uma pequena máquina a-significante; o único problema
será então o seguinte: "Será que isto funciona, e como é que funcionará?" Como é que funciona
para si? Se não funcionar, se nada acontecer, pegue antes noutro livro. Trata-se de uma outra leitura,
de uma leitura em intensidade278”. “Esta maneira de ler em intensidade, em relação com o exterior,
fluxo contra fluxo, máquina com máquinas, experimentações,  acontecimentos para cada um que
nada têm a ver com livro, fragmentação do livro, o livro posto a funcionar em conexão com outras
coisas, com quaisquer outras coisas..., etc., é uma maneira apaixonada de ler”279, e está directamente
ligada com o que Eduardo Pellejero explicita da sua interpretação da carta enviada por Deleuze a
Arnaud Villani280 que menciona três requisitos para a determinação do valor de um livro, e que são
relacionados  com:  “”1)  a  crítica  ou  o  combate  ao  instituído;  2)  a  redeterminação  do  que  é
importante como reparação de um esquecimento; 3) a criação de conceitos.”281
273 Cf. Grelha de Análise das Propostas-Exemplares.
274 Cf. Quadro Esquemático Funcional.
275 Leopold von Sacher-Masoch (1835/6-1895). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
276 Franz Kafka (1883-1924). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
277 Por exemplo, destrinçando outras considerações como a «Não-Filosofia» de F. Llaruelle e a sua Org.
Internacional Não-Filosofia.
278 PP, pg 19.
279 PP, pg 21.
280 Cf. Anexo VI.
281 PELLEJERO, Eduardo, Deleuze y la redefinición de la Filosofía, Michoacán, Jitanjáfora Morelia Editorial,
2007, pg 41.
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II – Carta de Deleuze a A. Villani e Quadro nela baseado
Apresenta-se a seguir (a) uma carta de G. Deleuze a A. Villani282, de 29/12/1986, a partir da qual
é delineado (b) um quadro que explicita a análise de algumas obras de G. Deleuze,  bem como a
perspectiva de A. Villani sobre o mesmo.
Carta de G. Deleuze a A. Villani:
“Creio  que  um  livro,  se  merece  existir,  pode  ser  apresentado  sob  três  aspectos  rápidos.
Escrevemos um livro digno se: 
1. pensamos que os livros sobre o mesmo assunto ou sobre um tema vizinho caem numa espécie
de erro global (função polémica do livro);
2. pensamos que qualquer coisa de essencial foi esquecida sobre o tema (função inventiva);
3. julgamos ser capazes de criar um novo conceito (função criativa). Certamente, é o mínimo
quantitativo: um erro, um esquecimento, um conceito... Desde já, tomando cada um dos meus
livros, abandonando a modéstia necessária, perguntarei:
1. que erro pretendeu ele combater;
2. que esquecimento quis reparar;
3. que novo conceito criou.
Por exemplo, o meu livro sobre (…) Proust:
1. o erro é a memória;
2. o esquecimento são os signos;
















o «mixte» mal formado
1964 (1970)
Proust e os Signos
a memória os signos a coexistência de três 
tempos 
(e não dois)
1975 a culpabilidade a metamorfose ou bloco o «menor»,
282 Arnaud Villani (1944- ), filósofo e poeta francês.
283 Os títulos surgem traduzidos seguindo a tradução disponível ou, em caso contrário, a nossa tradução
dos mesmos, para melhor compreensão e segundo o exposto nas referências formais. A integralidade das
informações bibliográficas está disposta nas referências bibiográficas.
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Obra / Análise 
itálico Figura / Obra / Análise preenchida por A. Villani
Por esta abordagem inicial podemos analisar as obras indicadas na coluna do plano formativo do
quadro distributivo das obras de Deleuze284 e estabelecer,  como que complexificando a ligação
entre  «erro,  esquecimento,  novo  conceito»  com  a  abordagem  «crítica,  clínica,  criativa»,  a
explicitação do contributo para formação do(s) plano(s) formativo(s).
284 Cf. Quadro Distributivo das obras de G. Deleuze.
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III – Grelha de Análise das Propostas-Exemplares
A partir da leitura da carta de G. Deleuze a A. Villani, de 29/12/1986, e do quadro delineado a
partir  da  mesma285 sobre  as  obras  deleuzianas,  é  exposta  (1)  uma  grelha  de  análise  das
propostas-exemplares (referidas no corpo do trabalho) segundo essas perspectivas (de Deleuze
e de Villani), (2) sendo acrescentados os autores e as obras  que perfazem os abordados no
trabalho, de modo a melhor salientar os factores de crítica,  clínica e criação nos estudos do
filósofo francês (a proveniência dos componentes do grelha é indicada na legenda da mesma).  
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285 Apresentados no Anexo VI.
286 Os títulos surgem traduzidos seguindo a tradução disponível ou, em caso contrário, a nossa tradução
dos mesmos, para melhor compreensão e segundo o exposto nas referências formais. A integralidade das
informações bibliográficas está disposta nas referências bibiográficas.
287 Referência  às principais  obras e textos  analisados  no âmbito  deste trabalho,  cujas  recensões  são
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Figura / Obra / Análise abordada mais extensamente
Figura / Obra / Análise abordada menos extensamente
normal Figura / Obra / Análise preenchida pelo autor do trabalho
itálico Figura / Obra / Análise preenchida por A. Villani
• 4.1.- propostas-exemplares no campo da Filosofia
Empirismo  e  Subjectividade  (1953),  focado  numa  nova  definição  da  subjectividade pela
importância da noção de relação no âmbito de uma nova interpretação, mais prática, do empirismo
humeano,  revoluciona  a  perspetiva  empirista  enaltecendo  o  carácter  ético-moral  subjacente  à
mesma,  descobre  o  valor  das  relações  como  factor  de  desenvolvimento,  em  particular  da
subjectividade, de forma imanente. Para Deleuze, Hume representa uma outra forma de conceber o
empirismo, que promove um construtivismo e um naturalismo que, aliados às considerações acerca
do  transcendental  a  partir  de  Kant,  proporcionarão  a  posição  paradoxal  de  um  empirismo
transcendental que resume o vector  metodológico  de encarar  a  forma de  filosofar  deleuziana,
sendo  por  isso  que  Deleuze  se  perfila  enquanto  empirista,  num novo  plano  de  uma  filosofia
transcendental referida a uma imanência de base.
Nietzsche e a Filosofia (1962), propulsionando o sentido das noções de (e da relação de) força(s) e
de valor(es para além do nihilismo) no sentido de uma afirmação do futuro como eterno retorno
do  diferente,  aponta  para  uma  nova  imagem  do  pensamento,  bem  como  para  um  apelo  à
reconfiguração da noção de repetição para expressar o real, ligando-a à noção de diferença que se
antevê nesta obra que, para além do niihlismo e da crítica de valores reconhecida em Nietzsche,
indicia o valor como fonte de afirmação em direcção ao futuro antevisto de forma criativa pela
afirmação do diferente e pelo pensamento do eterno retorno, prenunciando uma linhagem filosófica
a  que  Deleuze  pertence,  derimindo  a   imagem  representacional  tradicional  da  filosofia,
inclusivamente pelos factores de crítica e clínica presentes na actividade filosófica.
 
O Bergsonismo (1966) elenca a falha central ao encarar o pensamento de Bergson por não atentar
na  intuição como  método  e  na  clara  importância  da  colocação  dos  problemas,  sendo  que
acompanhando esta consideração se pode denotar como as teorias de Bergson sobre o tempo e a
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duração implicam uma multiplicidade intensiva como explicação do surgimento do novo, além de
nos fazer colocar num plano ontológico do virtual definido de forma exponenciadora dos conceitos
de multiplicidade produtora de diferença, de devir do novo e de vida entrelaçando os conceitos de
élan vital aos de duração e memória, traçando planos que se ligarão aos de imanência, de dobra,
de  acontecimento.  Além  disso,  a  perspectiva  temporal  será  depois  revista  para  criar  uma
conceptualização do tempo a partir das imagens cinematográficas nos dois volumes sobre Cinema.
Espinosa e o Problema de Expressão (1968) exprime a melhor abordagem ao plano de imanência,
ao qual se promove um novo sentido ético-ontológico pela valorização da expressão como forma
unívoca de produção de modos num plano de imanência, com as suas consequências éticas vitais,
mormente ao nível da afectividade no seu enquadramento ético. Para além do arquétipo racionalista
e  da  simples  classificação  de  um  substancialismo  ontológico,  a  análise  dos  modos  finitos  de
expressão permite contrariar a tradicional transcendência que Espinosa contrapõe pela concepção
unívoca do ser. Estas ideias repercutem-se ao nível etológico, sendo a noção de conatus importante
para  explicar  ontologicamente  o  desenvolvimento  do  real,  bem  como  humano.  Este  plano  de
imanêcia será mais tarde a base para a definção final do conceito de vida, para Deleuze, como
imanência absoluta. 
Foucault (1986), elogio e defesa de um pensamento que, na relação efectuada entre o saber, o poder
e  a  subjectividade,  possibilitou  a  reformulação  da  definição do  devir  humano pela análise dos
discursos e  dispositivos,  e,  mediante uma relação entre o «si»,  o «de dentro» e o conceito de
dobra, e o «de fora», descobre o elemento de força que, num sentido nietzschiano, faz  transferir a
questão de «pensar» que motiva inicialmente Foucault,  para uma análise crítica dos discursos e
visibilidades do real ligada a uma ontologia do presente, bem como a uma noção de  resistência
aberta à criação do novo.
A Filosofia Crítica de Kant (1963), ou o reconhecimento da possibilidade (não cumprida) de uma
crítica  imanente que  exponha  as  condições  da  experiência  real  e  o  livre  acordo  entre  as
faculdades, segundo um princípio de diferença genético e produtivo, bem como do uso errado da
crítica transcendental por não contemplar as condições de experiência real, além de se recriminar
Kant por não ter seguido um pragmatismo da razão para além dessa  crítica transcendental. A
valorização da última das Críticas, pela importância da arte, da estética, do sublime, ao indicar a
relação entre das faculdades, faz antever o posicionamento de Deleuze face à constituição da ideia
de «empirismo transcendental».
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A Dobra – Leibniz e o Barroco (1988), fomentando uma teorização do conceito de dobra em que a
ideia de harmonia pré-estabelecida e de mónada como multiplicidade numa unidade explicitam a
importância dos conceitos de virtual, de dobra e de acontecimento. O conceito de «dobra material»
permite compreender o desdobramento imanente da natureza humana, mesmo em termos sócio-
políticos. A complexa definição e funcionamento da «monadologia» explicita o carácter não só real
e possível, mas actual e virtual da realidade. 
• 4.2.- propostas-exemplares no campo da Literatura
Proust  e os Signos (1964/1970), ou a valorização do tratamento dos signos para formar uma nova
teoria  temporal,  pela  coexistência  de  três  e  não  dois  tempos,  com  efeitos  na  concepção  da
memória, do tempo e dos regimes que os regem. A procura da verdade através dos signos, numa
nova «semiótica» face  à relação  com o real,  numa ligação  ontológico-estética  em que o estilo
remete para uma nova imagem do pensamento que rebate a imagem representacional e promove
uma ligada ao encontro, à experimentação e à criação, plano transversal ao próprio plano formativo.
Kafka – Por uma literatura Menor (1975), com a apresentação e definição da função do menor na
literatura, rejeitando uma análise da culpabilidade e enaltecendo o carácter metamórfico e os blocos
de devir,  instaurando o conceito  de  literatura menor,  bem como o de  máquina literária que
expressa uma máquina abstracta  que assume uma nova teorização  da expressão,  em especial  a
literária.
Apresentação de Sacher-Masoch (1967), ou a importância da noção de contrato para a dissociação
do  sadismo  e  do  masoquismo como  análise  clínica  exemplar  inovadora  que  rejeita  a  tónica
colocada na dor e que se foca num plano clínico que perpassa o pensamento deleuziano.
Um Manifesto de/a Menos (1979), aplicação da definição da literatura menor à expressão dramática
e  teatral,  pela  possibilidade  de  um  teatro  crítico mediante  a  experimentação,  a  operação  de
subtracção, de minoração, por um uso «menor» no texto e apresentação dramáticas, como forma de
«máquina teatral de guerra» e de análise de uma «literatura de guerra» por incidir sobre o poder e as
suas relações.
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O  Esgotado (1992),  contra  uma  perspectiva  do  esgotamento  como  nihilista  negativo,  o
esgotamento dos possíveis e uma metalinguagem para «nada» como libertadores de sentido e de
uma possibilidade de transmutação pela procura da vida imperceptível para lá da linguagem e do
novo para lá do esgotamento.
• 4.3.- proposta-exemplar no campo da Pintura
Francis Bacon – Lógica da Sensação (1981), com a consideração de um diagrama que expõe uma
pintura  de  força como  sinal  do  mundo  enquanto  relação  de  forças,  contra  uma  figuração
tradicional representacional que é ultrapassada pelo pintar enquanto captação de forças e de procura
do fundo comum do pintar e do pensar. Teorização de uma lógica da sensação.
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• 5- Abordagem Prospectiva
• 5.1.- conjugação dos vários planos no âmbito analítico do projecto filosófico 
deleuziano
Conjugaremos nesta parte os vários planos de modo a preparar uma abordagem prospectiva. De
uma perspectivação das linhas mestras que, em cada obra de Deleuze,  este  aportou dos planos
conceptuais dos autores que o influenciaram para os esboços do que seu projecto conceptual total,
passaremos ao que Deleuze, quanto a nós, desenvolveu enquanto filósofo singular e que pode e
deve ser aproveitado numa perspectiva futura. Com efeito, aceitando a forma como Deleuze criou
um percurso próprio a partr de um terreno respeitosamente utilizado com material de construção
filosófica, podemos antever todo um modo filosófico de prospecção como método imperceptível
mas definitivamente marcante para o que define o trabalho de um filósofo contemporaneamente.
Seguimos  aqui  uma  ideia  partilhada  por  E.  Alliez288,  que  defende  que  Deleuze  opera  uma
«virtualização sistemática da história da filosofia como modo de actualização de  de uma filosofia
nova», ao que acrescentamos o espectro de outros campos. O empirismo de Hume, o vitalismo de
Nietzsche, o imanentismo de Espinosa, o transcendentalismo de Kant, o virtualismo de Bergson,
o expressionismo de Leibniz, a nova imagem do pensamento de Proust, a minoração de Kafka, o
criticismo de Bene289, o  figural de Bacon290, todos estes planos se intersectam positivamente em
Deleuze para lançar um funcionamento articulado maquínico e orgânico entre si, como no conceito
de  empirismo transcendental baseado nos legados humeano e kantiano, mas provocando novas
definições quer de um empirismo localizado no cerne de um campo transcendental, quer de uma
transcendentalidade que decorre num plano de imanência.
288 Cf. ALLIEZ, Eric (dir.  de),  Gilles Deleuze - une vie philosophique,  Le Plessis-Robinson,  Synthélabo,
1998, pg 45.
289 Carmelo Bene (1937-2002). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
290 Francis Bacon (1909-1992). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
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IV – Quadro Esquemático Funcional  da tese
Segue-se  um  quadro  que  esquematiza  funcionalmente  as  ideias  desenvolvidas  na  tese,  (i)
partindo  da  grelha  de  análise  das  Propostas-exemplares  (baseada  no  foco  sobre  «erro,
esquecimento e novo conceito» apontados pelo próprio Deleuze) em que se destacam as  ideias-
chave  que  Deleuze  perspectiva  e  usa,  (ii)  descrevendo  como  este  as  usa  e  aproveita
criativamente, em particular explicitando a tripla relação conceptual entre crítica, clínica e criação
neste âmbito, (iii) e concluindo qual o contributo de cada Proposta-exemplar para o(s) plano(s)
formativo(s) e projecto filosófico de G. Deleuze. 
No fundo, será um esquema-resumo da parte nuclear  da tese,  evidenciando como em cada
campo há figuras abordadas originalmente por Deleuze, promovendo diversos planos de forma
incessantemente produtiva para o pensador francês. Julgamos que a leitura da tese cotejada
com  este  quadro  (bem  como  com  outros  também  em  anexo)  facilitará  a  compreensão  do
objectivo da mesma, bem como ressaltará a possibilidade de desenvolvimentos ulteriores, como
o tratamento das obras maiores de Deleuze e a forma como se relacionam com estas Propostas
e com o(s) Plano(s) Formativo(s), de uma forma mutualmente enriquecedora.
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291 Os títulos surgem traduzidos seguindo a tradução disponível ou, em caso contrário, a nossa tradução
dos mesmos, para melhor compreensão e segundo o exposto nas referências formais. A integralidade das
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Ao propormos uma classificação das obras  deleuzianas292,  entendemos que,  à parte  os artigos  e
outros textos dispersos e considerando apenas as obras em seu nome (com ou sem a presença de
outro co-autor), há quatro planos em que o desenvolvimento da filosofia deleuziana se faz. Desde
logo, pelo plano informativo, referente a obras de divulgação, seja de autores que mais tarde serão
objecto de maior atenção, seja de obras que funcionam como homenagem, como a obra Péricles e
Verdi,  dedicada  a  François  Châtelet293.  A  estas  adicionamos  as  obras  que  classificamos  como
enformativas,  por  não  serem  apenas  feitas  com o  objectivo  de  divulgação,  mas  por  tenderem
positivamente para um tratamento diferenciado por Deleuze, sendo por isso que as denominamos
como obras de manifestação, por lançarem as bases da interpretação e defesa de figuras e ideias
como as de Hume, Nietzsche, ou Espinosa. Se repararmos, todas estas obras estão ligadas a obras
que pertencem ao plano formativo sobre essas figuras. Ainda neste âmbito, cumpre assinalar a obra
sobre Kant, que nos parece constituir uma obra não formativa, pois não é um estudo extenso e
aprofundado, sendo a razão para tal muito provavelmente o facto de que esta é uma figura que está
omnipresente, por exemplo, na obra Diferença e Repetição, na qual nos parece ser desenvolvido um
próprio plano formativo acerca da filosofia kantiana. 
Se esta última obra referida se inclui já num plano performativo, é por consistir, como as outras
deste  plano,  já  não  num  tratamento  original  e  produtivo  sobre  filosofias,  ideais  e  temáticas
interessantes, mas por expôr conclusivamente as ideias deleuzianas no seu esplendor singular. Ao
contrário,  as  obras  que  classficamos  como  formativas,  apesar  de  já  apresentarem  muita  da
criatividade conceptual deleuziana,  como que servem de experimentação ensaística comunicante
com os outros planos. Atentando a este plano, vemos então como nele se desenvolvem subplanos
que ajudam a compreender o cômputo geral evolutivo do projecto deleuziano.  
Deleuze deu início às suas investigações, partindo de uma filosofia da experiência no empirismo
humeano, que lhe interessa pelo seu ponto de vista imanente (pelo associacionismo), pela crítica às
292 Cf. Quadro Distributivo das obras de G. Deleuze,
293 François Châtelet (1925-1985), filósofo francês.
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metafísicas da consciência e às filosofias do objecto (como a fenomenologia e o formalismo lógico)
e pela crítica à representação: “as representações  não podem apresentar as relações pelas quais o
sujeito se constitui num dado que não é senão o fluxo do sensível como conjunto das percepções,
irredutível a um estado de coisas e conjunção de relações exteriores aos seus termos”294. É num
mundo de exterioridade que se nota um carácter transcendental da sensibilidade, em que o ser é
igual  ao aparecer  para  um sujeito  essencialmente  prático,  que se define por  um movimento de
subjectivação em que o agenciamento das crenças e das paixões, fora de toda a transcendência (do
sujeito  e  do  objecto),  é  o  de  um  ajustamento  da  imanência  sobre  o  devir  num  contínuo  de
intensidades que compõe o fluxo intensivo da consciência actual295. Pelo paradoxo das relações, não
reduzidas a uma interioridade, abre-se o campo do empírico para uma filosofa marcada por este
empirismo que pratica o artifício e as ficções de um modo crítico, convertendo a teoria em prática,
transformando-a em inquério, investigação, reconstruindo a (explicação pela) imanência colocando
as mutiplicidades concretas em vez das unidades abstractas, o «e» em vez do «é».
Este plano, ou subplano, marcadamente empirista, será elevado a uma nova conceptualização que,
baseada na experimentação e num desenvolvimento imanente, ao passar pela análise da filosofia
kantiana, num subplano transcendental, permitirá a Deleuze pensar em empirismo transcendental.
Como Anne Sauvagnargues confirma, “«empirismo transcendental» significa então a radicalização
do  projecto  kantiano,  ao  qual  Deleuze  aplica  por  um lado  a  crítica  do  sujeito  transcendental,
substituindo à forma do Eu penso transcendental as individuações impessoais e as singularidades
pré-individuais.  Por  outro,  coloca  o  pensamento  directamente  em contacto  com a  experiência,
conforme o realismo bergsoniano e nietzschiano”296. 
Ao mesmo tempo, vemos como estes dois (sub)planos, empirista e transcendental, indiciam logo
uma defesa de uma nova imagem do pensamento, apelando a um outro (sub)plano, marcadamente
nitezschiano, que caracteriza já uma analítica baseada nos conceitos de força, bem como de uma
filosofia não representacional, sendo notável como, neste (sub)plano a proposta deleuziana sobre
Proust ganha um relevo que não parecia possuir até agora. Entre Nietzsche e a Filosofia e Proust e
os Signos há uma ligação a este nível, como parece também enaltecer Ana Godinho quando diz que
“em Proust e os Signos, uma nova imagem do pensamento implica que ele para pensar precisa de
ser  forçado  [numa]  espécie  de  violência  [que]  se  exerce  para  que  o  pensamento  deixe  de  ser
294  ALLIEZ, Eric (dir. de), Gilles Deleuze - une vie philosophique, Le Plessis-Robinson, Synthélabo, 1998, 
pg 15..
295 Cf. Idem, pg 17..
296 SAUVAGNARGUES, Anne, Deleuze – L'Empirisme Transcendental, Paris, PUF, 2009, pg 31.
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dogmático,  para se tornar  num pensamento da diferença ”297. Note-se como surge aqui também
todo o (sub)plano de uma filosofia da diferença. 
Por  outro  lado,  no  mesmo  texto,  Ana  Godinho  releva  que  “o  empirismo  transcendental,  a
experimentação,  surgirão  no  pensamento  deleuziano  como m «abalo  sísmico».  Não  serão  já  o
«sujeito e o objecto» que estarão em causa, serão outros domínios, um verdadeiro campo  ou plano
(transcendental), um rizoma. Deleuze diz partir sempre  do empírico e da coisa dada, do concreto.
Mas  precisa  resolver  o  problema  do  empírico,  já  que  ele  aparece  sempre  desvalorizado,  ou
«desnaturado» relativamente a um «actual» não recoberto pela qualidade e pela extensão”298. Ou
seja, antevemos como o (subplano) empirista, na sua articulação com o transcendental, depende de
outro ou outros subplano(s), o da imanência e o do virtual. Se o primeiro, sobre a imanência e a
univocidade, terá em Espinosa um referencial sempre a ter em conta, até ao último texto publicado
em vida (A Imanência=uma Vida...), no qual apela inclusivamente a uma «imanência absoluta»,
sobre o segundo podemos notar como um certo bergsonismo é convocado, também até a essa última
formulação deleuziana, numa teorização sobre o real e a actividade do pensamento que traz novas
formas de encarar ambos os conceitos.
A obra sobre Proust permite também, pela taxonomia nela presente dos signos, estabelecer um elo
com a obra sobre Bacon, apontando para a definição de Filosofia, Ciência e Arte que em 1991
Deleuze fará em O que é a Filosofia?. É que, tendo em conta os  signos artísticos e a sua acção
reveladora  do  fundo  comum  do  pensar  e  do  pintar (neste  caso),  lança  todo  um (sub)plano
definidor de uma determinada lógica, da sensação, que paralelamente à lógica do sentido, patente na
obra homónima, promove as várias formas de pensar como lances de ordenação no caos, isto é, os
traçados de planos no campo imanente, seja sob a forma de planos de imanência (na filosofia) ou de
composição (na pintura), sendo por estas obras formativas que esta promoção se começa a fazer.
Numa  outra  perspectiva,  e  mais  ligada  às  obras  de  colaboração  com  Guattari,  os  planos  de
subjectivação, de desejo, de minoração, são propulsionados por obras como Foucault,  A Dobra –
Leibniz e o Barroco, bem como as obras sobre Kafka, Bene e Sacher-Masoch. Com efeito, como
refere Catarina Pombo Nabais,  “os capítulos que Deleuze dedicou aos dois últimos volumes de
História da Sexualidade […] pertencem a uma nova atmosfera no pensamento de Deleuze, aquela
que gravita em redor da pergunta da subjectivação como desdobramento da força sobre si mesma,
297 GODINHO, Ana,  Linhas do Estilo – Estética e Ontologia em Gilles Deleuze, Lisboa, Relógio d' Água,
2007, pg 21.
298 Idem, pg 22.
84
transformando a microfísica do Poder numa ética do possível. Este último olhar de Deleuze sobre
Foucault deve por conseguinte ser abordado juntamente com o livro que ele como que já preparava:
o livro sobre Leibniz”299. É que neles o conceito de dobra como que perpassa um outro subplano
que  desenvolve  quer  um  pensamento  ligado  ao  acontecimento quer  ligado  à  resistência e
promoção do  devir. Se quanto ao pensamento do acontecimento se nota uma vertente ontológica
alinhada com as ideias sobre a consideração do campo transcendental e a explicação do  virtual
enquanto parte do real, quanto ao pensamento mais enquadrado numa vertente ético-política, temos
toda a filosofia do  desejo deleuziana tal como foi exposta pela proposta da  esquizo-análise em
contraposição  às  ideias  psicanalíticas,  assim  como  pelas  propostas  de  análise  do  poder  e  do
desenvolvimento do capitalismo. E aqui entroncam quer as ideias apresentadas desde a obra sobre
Sacher-Masoch, no seu foco clínico, quer sobre Kafka e a conceptualização de máquina abstracta.
Concluimos assim como os vários subplanos deste plano formativo desenvolvem ao longo do tempo
os lances deleuzianos entre si e entre este plano e os outros, sendo de especial relevo a forma como,
assim, as obras ditas performativas ficam desta forma ainda mais enriquecidas na sua compreensão.
Esta é, aliás, uma das principais razões para que tenhamos proposto esta classificação das obras de
Gilles Deleuze. A outra tem que ver com o modo como nas obras formativas se nota, quanto a nós,
a auto-posição do esquema funcional do triplo conceito que intitula esta tese.
• 5.2.- esquema funcional Crítica-Clínica-Criação na composição do(s) Plano(s) 
Formativo(s)
Tendo em conta a conjugação original dos vários planos referidos atrás, compreendemos como é
pela relação crítica dos mesmos, bem como pela experimentação a um nível das virtualidades de
cada proposta, que a filosofia deleuziana compõe a sua base conceptual e as respectivas linhas de
acção. A crítica à tradição racionalista representacional (tipicamente humeana) tem, por exemplo,
um contraponto positivo numa abordagem literária que aponta para um pensamento sem imagem
(seguindo a interpretação proustiana). A atenção dada aos princípios genéticos e produtivos (não
seguidos pelo lace filosófico kantiano) presta-se à abertura à consideração de uma produção pela
acção de uma repetição definida com uma função diferenciante (seguindo o legado nietzschiano). A
299  Cf. A dobra Deleuze-Foucault, artigo que retoma um capítulo da tese de doutoramento da autora:
NABAIS, Catarina Pombo, Deleuze: Philosophie et Littérature, 2007.
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busca pelo «exterior», pelo fundo comum do pensar e do pintar e  escrever (visíveis nas análises
sobre Beckett300 e Bacon),  descobre em campos não-filosóficos essa constatação de um carácter
profundo  do real  marcado por uma virtualidade  recuperada  filosoficamente  (a  partir  das  ideias
bergsonianas e leibnizianas). A historiografia filosófica elaborada em direcção a um futuro, a um
devir, remete para a exaltação da criação como tipificando a filosofia como campo próprio singular.
A releitura de autores que problematizam noções e teorias despoletando a libertação de conceitos
como o de «menor» e «desejo» proporciona (conforme a reinterpretação kafkiana e a releitura do
masoquismo) um factor de resistência (decorrente das análises foucaultianas) relacionado com as
forças  vitais  defendidas  por  Deleuze,  num  plano  de  imanência  (considerado  num  legado
espinosista) que define a actividade do pensamento no âmbito da perspectiva ontológica deleuziana.
Esta  auto-posição do percurso do pensamento deleuziano parece-nos exemplificar  a  perspectiva
defendida,  sendo também uma proposta filosófica exemplar na medida em que contribui para a
mesma. Pretendemos assim concluir que o percurso deleuziano e a originalidade criativa do seu
pensamento estão intimamente ligados à sua perspectiva crítica e clínica (da história, ou devir) do
pensamento, da criação artística e literária. É por acompanhar novos traçados em obras mais ou
menos conhecidas que consegue ressaltar a relação ontológica destas com a realidade, exprimindo-a
contemporaneamente  numa perspectiva  simultaneamente  actual  e  inactual,  isto  é,  crítica.  É por
diagnosticar  erros  de  abordagens  anteriores  com  o  objectivo  de  revitalizar  linhas  de  sentido
obscurecidas pelas interpretações anteriores, que se consegue formar um diagrama que explicite as
forças componentes de uma obra e da sua respectiva expressão, numa investida  clínica com um
pendor de libertação de sentido. É por relevar os pontos característicos virtuais dessas obras e ideias
que se consegue uma sistematização fluída com diferentes contributos que acciona a  criação de
novos planos filosóficos. 
• 5.3.- efeitos prospectivos da análise das propostas- exemplares deste(s) Plano(s) 
Formativo(s)
Numa direcção já não apenas fixada no presente estudo ensaístico mas apontada a futuros trabalhos
a  desenvolver,  assinalamos  algumas  conclusões  relacionadas  com o  modo como os  efeitos  da
consideração  das  propostas-exemplares:  a)  denotam  novas  perspectivas  sobre  a  História  do
Pensamento Filosófico, a Ligação entre Filosofia e Literatura e a Relação Filosofia e Não-Filosofia;
300 Samuel Beckett (1906-1989). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
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b) propulsionam o desenvolvimento do projecto filosófico de Gilles Deleuze; c) permitem aplicar as
referidas perspectivas ao próprio pensamento deleuziano como projecto-exemplar; e (d) permitem
defender uma nova perspectiva no estudo filosófico da contemporaneidade, na abordagem ao devir
histórico da filosofia e/ou do pensamento, e na análise da própria contemporaneidade filosófica, a
partir do legado filosófico de Deleuze que recupera o futuro da filosofia como força criadora.
Sobre  (a)  as  novas  perspectivas  sobre  a  História  do  Pensamento  Filosófico,  a  Ligação  entre
Filosofia  e  Literatura  e  a  Relação  Filosofia  e  Não-Filosofia,  evidenciamos  que  a  historiografia
filosófica poderá ter um novo funcionamento que procure não estabelecer e estabilizar um cânone,
mas fomentar o devir que esteja relacionado com uma função criativa da mesma. Neste âmbito, a
perspectiva e objectos de estudo multiplicam-se, pois passaria a valorizar-se o «não-filosófico»,
abrindo legitimamente a perspectiva de abordagem filosófica segundo um enquadramento liberto
dos constrangimentos disciplinares actuais mas parametrizado e definido na tripla funcionalidade
prevista neste trabalho.  Além disto, a própria  História da Filosofia e,  em geral,  do Pensamento
Filosófico ou filosoficamente relevante, passam a constar com uma nova metodologia e propósito
funcional,  pois,  para  além  da  dispersão  académica  patente  em  disciplinas  como  os  Estudos
Culturais,  o  Pensamento  Crítico,  a  Teoria  Crítica,  a  Análise  da  Contemporaneidade,  e  outros,
poderemos englobar de forma fundamentada todos os contributos interessantes para uma análise
contemporânea de base filosófica, crítica e clínica, objectivamente apontada à criação conceptual e
teórica  que,  simultaneamente,  se  torne  «inactual»  no  sentido  da  definição  da  própria  condição
contemporânea tal como a apresentamos na abordagem retrospectiva.
Aliás,  nesta direcção,  como que podemos traçar toda uma linhagem filosófica à qual o próprio
Deleuze pertencerá (e que foi antes referida), além de como a sua própria definição de Filosofia
implica uma nova forma «historiográfica» de praticar Filosofia, e que parecem, se devidamente
compreendidos,  estabelecer-se como referências para o futuro. Isto é notável, por exemplo, pela
definição do que constitui o pensamento filosófico e, mais particularmente, como Deleuze definiu o
seu pensamento filosófico, que se deve à relação próxima e íntima entre o trabalho sobre «signos»
que forçam o pensamento ligado a uma criação crítica e clínica de conceitos, e o trabalho relativo
aos afectos e perceptos que a Arte cria partindo do mesmo contexto «semiótico»,  em especial à
Literatura, da qual tanto Deleuze filosoficamente aproveitou, numa lucidez permanente ao que de
não-filosófico a própria filosofia necessita para fazer sentido, bem como ao inverso. 
Neste  momento  importa  ainda  ressaltar  como,  pelo  que  foi  sendo  apresentado,  as  propostas-
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exemplares b) propulsionam o desenvolvimento do projecto filosófico de Gilles Deleuze, sendo que
o  desenho  de  cada  plano  formativo  propulsiona  o  desenvolvimento  de  cada  lance  filosófico
relevante de Deleuze, seja na redacção das obras que o determinam como um dos filósofos maiores
da contemporaneidade (como em  Diferença e Repetição) seja na execução de novas formas de
filosofar (como nas colaborações com Guattari, em especial naquela que nos parece ser a aplicação
mais  notável  da  abordagem  crítica,  clínica  e  criativa,  em  Mil  Planaltos,  verdadeira  máquina
invenção  de  conceitos,  de  conceitos  virados  para  o  futuro:  pensamento-cérebro,  micro-política,
comunidade, povo por vir, virtual, corpo sem órgãos,...). Isto numa mutualidade com a conclusão de
que as mesmas (c) permitirão aplicar as ferramentas abordadas ao próprio pensamento deleuziano
como projecto-exemplar da contemporaneidade, lançando as bases para uma continuação do estudo
global do pensamento deleuziano, agora consolidando um trabalho decisivo sobre as obras maiores
do  pensador  francês.  Entrevemos  esta  demanda  em prol  de  uma  constituição  de  uma  série  de
estudos segundo o nosso esquema do «triplo c» (crítica-clínica-criação), podendo esse passo iniciar-
se  pelas  linhas  abertas  pelo  deleuzianismo  e  pela  análise  das  razões  principais  que  fazem  do
filosofar deleuziano um filosofar de e com futuro. Como exemplo da consideração do legado e da
confrontação com as críticas mais reconhecidas e prementes, podemos elencar os comentários de A.
Badiou301 a  Zizek302,  de  Irigaray303 a  Colebrook304,  de  Sokal  e  Brickmont305 a  Massumi306 e
Delanda307, por exemplo.
Finalmente, propomos que desta proposta (d) se poderá defender uma nova perspectiva no estudo
filosófico da contemporaneidade, na abordagem ao devir histórico da filosofia e/ou do pensamento,
e na análise da própria contemporaneidade filosófica, a partir do legado filosófico de Deleuze que
recupera o futuro da filosofia como força criadora.  Esta definição formal do trabalho filosófico
permite  delinear  uma  grelha  compreensiva  e  englobante  face  à  profusão  de  estudos  e  figuras
filosóficas  contemporâneas.  No  fundo,  pela  filosofia  deleuziana  fica  explicado  o  modo
contemporâneo de filosofar. Do que se conclui que o legado filosófico de Deleuze recupera o futuro
da filosofia como força criadora, sendo por isso esta a filosofia e este o método que melhor define e
acompanha  a  condição  contemporânea.  É  proposto,  em  conclusão,  o  desenvolvimento  de  um
conjunto transdisciplinar de estudos que analisam a condição contemporânea segundo esta tripla
301 BADIOU, Alain,  Gilles Deleuze: La clameur de L'être, Paris, Hachette, 1997.
302 ZIZEK, Slavov, Organs Without Bodies: On Deleuze and Consequences, New York, Routledge, 2003.  
303 Cf.  TAMSIN,  Lorraine,  Irigaray  and  Deleuze:  Experiments  in  Visceral  Philosophy,  Ithaca,  Cornell
University Press, 1999.
304 COLEBROOK, Claire, Deleuze and the Meaning of Life, London,  Continuum, 2010.
305  Cf SOKAL, Alan, e BRICKMONT, Jean, Imposturas Intelectuais, Lisboa, Gradiva, 1999.
306 Cf. MARKS, John (ed.), Deleuze and Science, Edinburgh, Edinburgh University Press, 2006.
307 DELANDA, Manuel,  Intensive Science and Virtual Philosophy, London,  Continuum., 2003.
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perspectiva crítica-clínica-criativa.   
Pensar  filosoficamente  critica,  clinica  e  criativamente  é  pensar  filosoficamente  a
contemporaneidade,  de modo produtivo de diferença  no sentido em que o movimento crítico e
clínico permite dar sentido à criação como função filosófica do pensamento, ao acto de pensar no
próprio pensamento, bem como também à sua evolução e devir ainda desconhecido.
Se propomos a partir deste trabalho uma grelha conceptual e funcional nova para a análise filosófica
da  contemporaneidade  a partir  da análise do projecto  filosófico  deleuziano é porque esta,  após
algum tempo subalternaizada, tem vindo a ser recuperada por diferentes áreas e de diversas formas,
sendo  a  razão  para  tal  que  esta  filosofia  se  desenvolveu  de  uma  forma  imanente  à  condição
contemporânea, num modo de filosofar organicamente constituído segundo o que julgamos ser um
dispositivo triplo: uma activação (1) crítica e (2) clinica do pensamento, que produz (3) uma criação
conceptual filosófica nova. Sem constituir nenhuma base fundacional tal como as grandes linhas
filosóficas do século passado, aponta com o reposicionamento de conceitos como os de virtual, de
vida, para desenvolvimentos futuros que possam revolver esses mesmos conceitos.
Retomando  os  comentários  expostos  na  abordagem  retrospectiva,  apresentamos  o  que
denominamos  de  abordagem  prospectiva  de  uma  filosofia  de  futuro:  o  estudo  filosófico  da
contemporaneidade,  a  relação  da  filosofia  com a  não-filosofia,  uma nova abordagem  do devir
histórico  da  filosofia  e/ou  do  pensamento,  uma  proposta  de  análise  da  contemporaneidade
filosófica, exemplificação de conceitos e estudos crítico-clínico-criativos. Não se trata de refundar
um projecto em termos fundacionais ou transcendentais, mas fazer simplesmente filosofia, da forma
possível – em relação com o mundo, de uma forma imanente ao real, resistindo-lhe e criando novas
possibilidades.  O futuro da filosofia  é  aplicar  positivamente este esquema «de  guerra»,  com as
consequências para a acção filosófica nos níveis ontológios, polítcos, sociais, estéticos, etc.. 
O estudo filosófico da contemporaneidade carece de duas condições vitais: um relacionamento da
filosofia,  do  seu  aparelho  e  discurso,  com  a  não-filosofia,  exemplificada  nas  manifestações
artísticas,  literárias  e  científicas,  de  um  modo  transversal  e  transdisciplinar,  pois  o  saber,  em
especial  o saber académico, tem sentido especializado nos instrumentos de cada actividade, mas
também aberto rizomaticamente às outras actividades, sem que haja uma hierarquia de saberes mas
uma intersecção de planos que promove novos encontros conceptuais, funcionais e perceptivos; esta
abertura e compreensão significam uma nova abordagem do devir histórico da filosofia e/ou do
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pensamento, pelo que só se produzem novos conceitos para o futuro revertendo a tradição imagem
histórica da filosofia, revalorizando uma corrente subterrânea que, por exemplo em Deleuze, radica
em figuras como Lucrécio, Duns Escoto, Maimónides, Hume, Espinosa, Bergson, e não tanto nas
habituais figuras mediaticamente consideradas maiores. A história do pensamento deve passar a ser
encarada como devir do próprio pensamento, pois a filosofia é produtora de diferença no sentido em
que  o  movimento  crítico  e  clínico  permite  dar  sentido  à  criação  como  função  filosófica  do
pensamento, ao acto de pensar no próprio pensamento.
Será em casos de estudo presentes e propostas de estudos futuros que uma área disciplinar crítica,
clínica e criativa, em áreas como a política – a reabilitação de W. Benjamin, a filosofia das ciências
– ver o trabalho de John Protevi, o direito – exemplificado com François Ewald, a arte – o trabalho
na dança contemporânea de Vera Mantero ou na música de Richard Pinhas, a arquitectura – Bernard
Cache, a literatura – o exemplo destrutivo de David Foster Wallace, entre muitos outros, poderá ser
devidamente  confirmada.  Neste  âmbito,  podemos  indicar  o  artigo  de  Stéfan  Leclerq  sobre  a
recepção póstuma da obra de Gilles Deleuze308, como paradigmático desta perspectiva.
308 LECLERQ, Stéfan, La Réception posthume de l'oeuvre de Gilles Deleuze, In: BEAULIEU, Alain (coord.),
Gilles Deleuze, héritage philosophique, Paris, PUF, 2005., pg 145-174.
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• Conclusão: Linha(s) e Ligações, Vida e Virtual
Propusemos uma análise de um plano multifacetado e transversal do projecto filosófico de Gilles
Deleuze,  através  de  um  enquadramento  de  abordagem  que  requeriu  uma  tripla  consideração
conceptual. Apresentámos, nesse âmbito, alguns parâmetros, dos quais um, delineado claramente
por Deleuze, seria a análise de obras e ideários mediante um questionamento do erro que despoleta
a investida de criação teórica, do esquecimento recuperado por novas ligações estabelecidas, e dos
novos  conceitos  que essa  obra poderá  ter  promovido a partir  dos  movimentos  anteriores.  Terá
chegado a altura de aplicarmos humildemente essa mesma grelha a este estudo. Formulamos então,
por um lado, aquilo que julgamos dar sentido a este estudo – o «erro» que consiste na menção de
Deleuze como tópico na história da filosofia, e a sua posição na filosofia contemporânea, pois em
vez  de  ser  indicado  como  figura  da  filosofia  da  diferença,  pensamos  que  constitui  toda  uma
plataforma que o coloca como figura  maior  da contemporaneidade,  em especial  pelo seu valor
futuro na abertura da mesma à sua condição futura (é um pouco nesta linha que apresentamos o
artigo  sobre  o  último  texto  publicado,  que  nos  parece  fundamental  para  definir  o  projecto
deleuziano, mas sobretudo para dele poder lançar novos desenvolvimento teóricos, em particular a
partir da sua noção de vida). 
Por outro lado, o erro indicado decorre da menor atenção (ou o «esquecimento») dada às obras que
denominamos de obras formativas (as iniciais em especial), bem como da constatação de que este
plano  formativo  é  transversal  e  não  apenas  inicial  como  normalmente  é  encarado  (sendo
considerado amiúde como a parte «historiográfica» da obra deleuziana) – é das relações complexas
entre obras e ideias «formativas» e obras e ideias «maiores» que salientamos que, em vez de de
dividir o projecto filosófico de Deleuze em compartições temporais, se deve inter-textualizar, e,
dessa forma, entrecruzar, também temporalmente, cada fluxo e seus encontros ideais. Resultando
destes momentos, a novidade deste trabalho poderá ser o posicionamento do «triplo c» como motor
funcional  tipicamente  deleuziano  de  filosofar,  da  própria  definição  de  filosofia,  e  do  modo de
filosofar do futuro. Esta seria a parte criativa deste trabalho, pois na conjugação analítica funcional
práticas  destes  conceitos  pensamos  encontrar,  não  só  uma reformulação  dos mesmos,  nem tão
pouco uma nova abordagem ao pensamento deleuziano a partir de um plano não tão reconhecido,
mas uma nova forma de dar sentido ao lance filosófico sobre a contemporaneidade.
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Já quanto a uma auto-avaliação deste estudo, podemos notar que: i) não é um trabalho exaustivo,
pois,  tal  como já  se mencionou,  faltam autores  e  textos  que  Deleuze  abordou de  forma muito
importante; ii) não se consideraram directamente outras referências como os cursos e lições e as
cartas  que  Deleuze  desenvolveu  ao  longo  da  vida  e  obra;  iii)  não  foi  possível  enveredar  pela
aplicação da proposta principal da tese a outros estudos, em especial os que poderão exemplificar a
abordagem defendida;  iv) é imprescindível continuar  o trabalho desenvolvido para detalhar o(s)
plano(s) também nas obras «maiores», como no exemplo de  Carroll em Lógica do Sentido; v) ou
seja,  falta  a  incorporação  deste  num estudo sistemático,  com a  presença  da  totalidade da obra
deleuziana;  vi)  se  correu  um  risco  pela  tradução  própria  de  excertos  que  precisam  de  um
enquadramento  de  tradução  mais  sistemático;  vi)  é  praticamente  obrigatório  o  conhecimento  e
leitura da totalidade da obra de Deleuze para que se compreenda o fulcro da tese, e daí termos
elaborado recensões das obras menos divulgadas. Se os últimos pontos poderão assinalar o «erro»
patente  neste  estudo,  e  os  primeiros  o  «esquecimento»,  é  preciso  sublinhar  que  ambos  são
assumidos e que,  considerados  sobre  esta assumpção,  poderão  também concentrar  a  virtude  do
mesmo,  pois  ficamos  com o  sentido  de  necessidade  de  continuar  um trabalho  que  continue  a
comprovar o que neste defendemos. 
Para concordar com a frase de Foucault colocada no início deste trabalho, podemos comprovar que
há um trabalho de tradução do resto das obras de Deleuze a fazer, formando um corpus da obra dele
tendo em conta uma classificação que ultrapasse a normalizada e até a proposta por Deleuze, e uma
linhagem  filosófica  que  ganha  uma  nova  valorização,  e  na  qual  Deleuze  parece  ser
contemporaneamente a figura de proa. Falta, então, estabelecer a(s) linha(s) que constituirá(ão) esse
corpus, bem como as ligações nele estabelecidos, e os efeitos obtidos. Julgamos que é pela atenção
às linhas e ligações no interior da obra deleuziana e na relação desta com o exterior contextual
próprio, que se poderá antever a continuação deste trabalho, em especial porque, se os últimos dois
textos publicados por Deleuze em vida – O actual e o virtual309 e  A Imanência: uma vida...310,
abordam os conceitos de  vida e  virtual, estes  parecem-nos poder constituir a base temática para
entender  todos  os  planos,  formativo,  informativo,  enformativo e  performativo,  da  filosofia
deleuziana.
309 Incluído como anexo na reedição de Diálogos.
310 Presente na recolha de textos deleuzianos Dois Regimes de Loucos.
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• Referências Formais e Bibliográficas
• Referências Formais  sobre Abreviações, Formatação do texto, Referências Bibliográficas e 
Traduções apresentadas no presente trabalho
As traduções  presentes  ao  longo da totalidade  deste  trabalho e  que não sejam provenientes  de
traduções  já  disponíveis,  são  da  responsabilidade  do  autor  deste  trabalho.  Segue-se,  assim,  a
tradução portuguesa como referência bibliográfica sempre que esta está disponível, e efectua-se a
tradução directa do original em caso negativo. Esta directriz diz respeito a textos, expressões, bem
como a títulos de obras mencionados. Estabelece-se assim uma proposta que representa um desafio
e,  talvez,  uma necessidade – o de  lançar  uma proposta de tradução própria  que corresponde à
ausência de um projecto  de tradução global  da obra deleuziana,  que apenas está disponível em
português do Brasil.311 
Relativamente  à  formatação  textual,  as  expressões  em itálico referem-se a obras  indicadas,  em
itálico  negrito  a  conceitos  apresentados  ou  reformulados  neste  trabalho,  em  itálico  negrito
sublinhado a títulos de capítulos ou partes  do trabalho,  em negrito  a conceitos  ou terminologia
normalizada no âmbito temático e disciplinar. Os excertos de obras apresentados são formatados
normalmente entre aspas.
As obras de Gilles Deleuze são referenciadas segundo as abreviaturas patentes na lista patente no
início  da tese,  com o objectivo de simplificar  a indicação das  mesmas,  bem como promover  a
legibilidade gráfica do estudo.
A  versão  inicial  deste  trabalho  seguiu  a  anterior  ortografia,  antes  da  aplicação  recentemente
determinada  do  denominado  Acordo  Ortográfico.  A  versão  final  mantém  esta  decisão,  no
seguimento da consideração e avaliação do mesmo.
311 Na verdade, há da nossa parte interesse e vontade de encetar esse projecto de tradução.
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• Referências  Bibliográficas
a  -   Obras de Gilles Deleuze:
Segue-se uma ordem cronológica baseada na edição original, a seguir a cada se indica a reedição
alterada no caso de haver, bem como a edição portuguesa disponível. Não se indicam traduções em
português do Brasil,  com raras excepções – a mais paradigmática, por constituir uma das obras
maiores de G. Deleuze, é a de  Logique du Sens – pois a profusão das mesmas ainda não tem a
respectiva  aferição  global  da  sua  adequação  terminológica  e  contextual.  O maior  exemplo  é  a
versão  portuguesa  de  Diferença  e  Repetição que,  traduzido  por  Luiz  Orlandi  e  revisto  para
português  de  Portugal  por  Manuel  Dias,  se  enquadra  enquanto  versão  portuguesa,  enquanto
traduções como a de Le Pli – Leibniz et le Baroque, traduzida pelo mesmo Luiz Orlandi, não passou
pelo mesmo tipo de revisão.
Esta lista inclui as obras de colaboração, em particular com F. Guattari.
DELEUZE, Gilles, e CRESSON, André,  David Hume – Sa Vie, Son Oeuvre, avec un exposé de sa
philosophie, Paris, PUF, 1952 (1ª edição) – sem edição portuguesa.
DELEUZE, Gilles,  Empirisme et Subjectivité – Essai sur la Nature Humaine selon Hume, Paris,
PUF, 1980 (1ª edição de 1953) – sem edição portuguesa.
DELEUZE, Gilles,  Instincts et Institutions - textes et documents philosophiques, Paris, Hachette,
1955.
DELEUZE, Gilles,  Nietzsche et la Philosophie, Paris, PUF, 1962 (1ª edição) – edição portuguesa
disponível:
DELEUZE, Gilles, Nietzsche e a Filosofia, Porto, Rés, 2001 (2ª edição).
DELEUZE,  Gilles,  La  Philosophie  Critique  de  Kant,  Paris,  PUF,  1963  (1ª  edição)  –  edição
portuguesa disponível:
DELEUZE, Gilles, A Filosofia Crítica de Kant, Lisboa, Edições 70, 1994.
DELEUZE,  Gilles.  Marcel  Proust  et  les  Signes,  Paris,  PUF,  1964  (1ª  edição)  –  sem  edição
portuguesa.
DELEUZE, Gilles, Proust et les Signes, Paris, PUF, 1970 (2ª edição,  seguindo a edição da obra de
1964 sobre Proust, agora aumentada) – sem edição portuguesa.
DELEUZE, Gilles, Nietzsche, Paris, PUF, 1965 (1ª edição) - edição portuguesa disponível:
DELEUZE, Gilles, Nietzsche, Lisboa, Edições 70, 2001.
DELEUZE, Gilles, Le Bergsonisme, Paris, PUF, 1966 – sem edição portuguesa.
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DELEUZE, Gilles, Présentation de Sacher-Masoch, Paris, Les éditions de Minuit, 1967 (1ª edição)
– edição portuguesa disponível:
DELEUZE, Gilles, Sade / Masoch, Lisboa, Assírio & Alvim, 1973 (título original modificado).
DELEUZE,  Gilles,  Différence  et  Répétition,  Paris,  PUF,  1968 (1ª  edição)  -  edição  portuguesa
disponível:
DELEUZE, Gilles, Diferença e Repetição, Lisboa, Relógio d'Água, 2000.
DELEUZE, Gilles, Spinoza et le Problème de L´Expression, Paris, Les éditions de Minuit, 1968 (1ª
edição) – sem edição portuguesa.
DELEUZE, Gilles,  Logique du Sense,  Paris,  Les  éditions de Minuit,  1969 (1ª edição)  – edição
portuguesa (português do Brasil) disponível:
DELEUZE, Gilles, Lógica do Sentido, São Paulo, Editora Perspectiva, 2000 (4ª edição).
DELEUZE, Gilles, Spinoza, Paris, PUF, 1970 (1ª edição original) – edição portuguesa disponível:
DELEUZE, Gilles, Espinosa e os Signos, Porto, Rés, 1970 (título original modificado).
DELEUZE, Gilles, Spinoza – Philosophie Pratique, Paris, Les éditions de Minuit, 1981 (1ª edição,
seguindo a edição de 1970 sobre Spinoza, modificada e aumentada) – sem edição portuguesa.
DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix, L'Anti-Oedipe – Capitalisme et Schizophrénie, Paris, Les
éditions de Minuit, 1972 (1ª edição) - edição portuguesa disponível:
DELEUZE,  Gilles,  e  GUATTARI,  Félix,  O Anti-Édipo – Capitalismo e  Esquizofrenia,  Lisboa,
Assírio & Alvim, 1996. 
DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix, Kafka – Pour une littérature mineure, Paris, Les éditions
de Minuit, 1975 (1ª edição) – edição portuguesa disponível:
DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix,  Kafka – Para uma literatura Menor, Lisboa, Assírio &
Alvim, 2003.
DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix, Rhizome, Paris, Les éditions de Minuit, 1976 (1º edição,
obra depois incluída em Mille Plateaux, 1980) – edição portuguesa disponível:
DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix, Rizoma, Lisboa, Assírio & Alvim, 2004.
DELEUZE,  Gilles,  e  BENE,  Carmelo,  Superpositions,  Paris,  Les  éditions  de  Minuit,  1979 (1ª
edição) - sem edição portuguesa.
DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix, Mille Plateaux – Capitalisme et Schizophrénie, Paris, Les
éditions de Minuit, 1980 (1ª edição) - edição portuguesa disponível:
DELEUZE,  Gilles,  e GUATTARI,  Félix,  Mil  Planaltos – Capitalismo e Esquizofrenia,  Lisboa,
Assírio & Alvim, 2004.
DELEUZE, Gilles, Logique de la sensation, Paris, Éd. de la Différence, 1981 (1ª edição, 2 volumes
(o segundo volume contém reproduções da obra do pintor Francis Bacon)) – sem edição portuguesa.
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DELEUZE,  Gilles,  Francis  Bacon:  Logique  de  la  sensation,  Paris,  Éditions  du  Seuil,  2002
(reedição com novo título) – edição portuguesa disponível:
DELEUZE, Gilles, Francis Bacon – Lógica da Sensação, Lisboa, Orfeu Ngero, 2011.
DELEUZE, Gilles, L'Image-Mouvement – Cinéma 1, Paris, Les éditions de Minuit, 1983 (1ª edição)
– edição portuguesa disponível:
DELEUZE, Gilles,  A Imagem-Movimento – Cinema 1, Lisboa, Assírio & Alvim, 2004.
DELEUZE,  Gilles, L'Image-Temps – Cinéma 2, Paris, Les éditions de Minuit, 1985 (1ª edição) –
edição portuguesa disponível:
DELEUZE, Gilles,  A Imagem-Tempo – Cinema 2, Lisboa, Assírio & Alvim, 2006.
DELEUZE, Gilles,  Foucault, Paris, Les éditions de Minuit, 1986 (1ª edição) – edição portuguesa
disponível:
DELEUZE, Gilles, Foucault, Lisboa, Vega, 1987.
DELEUZE, Gilles, Le Pli – Leibniz et le Baroque, Paris, Les éditions de Minuit, 1988 (1ª edição) –
sem edição portuguesa.
DELEUZE, Gilles,  Périclès et Verdi. La philosophie de François Châtelet, Paris, Les éditions de
Minuit, 1988 (1ª edição) – edição portuguesa disponível:
DELEUZE, Gilles, Périclès et Verdi. A Filosofia de François Châtelet, Porto, Estratégias Criativas,
1997.
DELEUZE, Gilles,  Pourparlers 1972 - 1990,  Paris, Les  éditions de Minuit,  1990 (1ª  edição) –
edição portuguesa disponível:
DELEUZE, Gilles, Conversações, Lisboa, Fim de Século, 2003 .
DELEUZE,  Gilles,  e  GUATTARI,  Félix,  Qu'est-ce que la  Philosophie?,  Paris,  Les  éditions de
Minuit, 1991 (1ª edição) – edição portuguesa disponível:
DELEUZE, Gilles, O que é a Filosofia?, Lisboa, Editorial Presença, 1992.
DELEUZE,  Gilles,  L'Épuisé,  postface  à:  BECKETT,  Samuel,  Quad  et  autres  pièces  pour  la
télévision, Paris, Les éditions de Minuit, 1992 (1ª edição) – sem edição portuguesa.
DELEUZE, Gilles,  Critique et Clinique, Paris, Les éditions de Minuit, 1993 (1ª edição) – edição
portuguesa disponível:
DELEUZE, Gilles, Crítica e Clínica, Lisboa, Edições Século XXI, 2000.
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• anexo 1 – resenha bio-bibliográfica sobre Gilles Deleuze312
1925 – Nasce Gilles Deleuze, em Paris, a 18 de Janeiro.
1932-43 – Estudos primários e secundários no Liceu Carnot de Paris.
1944-48 – Estudos de Filosofia na Universidade de Sorbonne em Paris. Entre os seus professores
encontram-se Alquié, Hippolyte e Canguilhem. Conhece e estabelece amizade com Châtelet.
1947 – Tese de licenciatura sobre Hume, dirigida por Hippolyte e Canguilhem, base do que será
Empirisme et Subjectivité.
1948 – Interesse pela filosofia de Sartre.
1948-52 – Professor no Liceu de Amiens.
1952 – David Hume, com  André Cresson. 
1953-55 – Professor no Liceu de Orleans.
1953 – Empirisme et Subjectivité.
1955-57 – Professor no Liceu Louis-le-grand de Paris.
1956 – Casamento com Fanny Grandjouan, do qual nascerá um filho, Julien (1960), e uma filha,
Emile (1964).
1957-60 – Assistente de História da Filosofia na Sorbonne.
1962 – Encontro com Michel Foucault em Clermont-Ferrand, em casa de Jules Vuillemin. Início da
312 Adaptado de: ARAGÜES, Juan Manuel, Deleuze, Madrid, Ed. dei Orto, 1998.
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sua amizade. Nietzsche et la Philosophie.
1963 – La philosophie Critique de Kant.
1964-69 – Dá aulas na Universidade de Lyon.




1966 –  Le Bergsonisme.
1967 –  Présentation de Sacher-Masoch.
1968 – Spinoza et te probleme de l'Expression. Primeiros sintomas da sua doença pulmonar, à qual
será operado no ano seguinte. Différence et Répétition.
1969 – Professor na Universidade de Paris VIII- Vincennes, até a sua reforma em 1987. Encontro
com Félix Guattari. Envolvimento em diferentes questões políticas e sociais, como a situação dos
presos,  passando a formar parte  do Grupo Informação Prisão (GIP)  constituído por Foucault,  o
apoio à causa da Palestina, à luta dos homosexuais e à dos autónomos italianos. Logique du Sens.
1970 –  Spinoza.
1972 – Primeiro volume de Capitalisme et Schizofrenie, em colaboração com Guattari, com o título
L'Anti-Oedipe.
1975 – Kafka, pour une Littérature Mineure, em colaboração com Guattari.
1976 –  Rhizome, em colaboração com Guattari.
1977 –  Dialogues,  com Claire Parnet (depois reedita com anexo sobre o actual e o virtual em
1996).
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1979 – Superpositions, com Carmelo Bene.
1980 – Segundo volume de  Capitalisme et Schizofrénie, em colaboração com Guattari, intitulado
Mille Plateaux.
1981 –  Logique de la Sensation (reeditada em 2002 com o título  Francis Bacon, Logique de la
sensation). Spinoza, Philosophie Pratique (reedição aumentada e modificada de Spinoza de 1970).
1983 – Cinéma 1, L'Image-Mouvement.
1985 –  Cinéma 2, L'Image-Temps.
1986 –  Foucault.
1987 – Deleuze reforma-se. O conjunto dos cursos veiculados enquanto é professor na Universidade
de Paris VIII-  Vincennes está publicado  online,  constituindo uma nova fonte de estudo sobre o
filósofo.
1988 – Apoia a candidatura do humorista Coluche nas eleições precidenciais francesas. Péricles e
Verdi, estudo da filosofia do seu amigo Châtelet. Le Pli, Leibniz et le Baroque.
1990 –  Pourparleurs 1972-1990.
1991 –  Qu'est-ce que la philosophie? em colaboração com Guattari.
1992 –  Morte de Guattari. L'Epuisé, posfácio à edição de Quad de Beckett.
1993 –  Critique et Clinique. 
1995 –  L'Immanence:une Vie..., último texto publicado. Sábado 4 de Novembro. Depois de uma
penosa  enfermidade  que  lhe impedia  qualquer  movimento  e  lhe  dificultava  inclusivé  a  escrita,
Deleuze suicida-se saltando da janela do seu apartamento no número 84 da Avenida Niel de Paris.
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2002 – edição póstuma de textos e entrevistas de G. Deleuze: L'Ile Deserte et Autres Textes 1953-
1974.
2003 – edição póstuma de textos e entrevistas de G. Deleuze: Deus Régimes de Foux 1975-1995.
2015 – edição póstuma de textos e cartas de G. Deleuze: Lettres et autres Textes.
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• anexo 2 – notas bio-  bibliográficas  313   sobre autores abordados 
Samuel Beckett (1906-1989)
Romancista e dramaturgo irlandês, Samuel Barclay Beckett nasceu a 13 de Abril de 1906 na cidade
de Dublin. Oriundo de uma família protestante abastada, estudou na Portora Royal School antes de
ingressar no Trinity College da sua terra natal. Após trabalhar como professor em Belfast, muda-se
para Paris,  passando a frequentar  a pequena comunidade literária  de expressão britânica que se
reunia na famosa livraria Shakespeare and Company de Sylvia Beach, onde conheceu James Joyce,
e  leccionou Inglês  na École  Normale  Superieure.  Em 1930 Beckett  estreou-se  como poeta,  ao
publicar  Whoroscope, um monólogo dramático que fazia protagonizar pelo filósofo francês René
Descartes, que empreendia uma meditação sobre os mistérios de Deus, da vida e da morte, enquanto
esperava  pelo  seu  pequeno-almoço,  uma  substancial  omoleta.  No  ano  seguinte  reuniu  uma
colectânea de ensaios com o título Proust (1931) e, de regresso a Dublin, licenciou-se pelo Trinity
College, o que valeu uma posição como docente de Francês nessa mesma instituição. A morte do
pai trouxe-lhe uma herança considerável, recebida em anuidades, facto preponderante na decisão de
abandonar  a  carreira  académica  em 1932,  com o  firme propósito  de se  dedicar  inteiramente  à
escrita. 
Julgando Londres um meio mais propício a oportunidades, mudou-se para esta cidade em 1933.
Imiscuindo-se na boémia londrina, publicou, no ano seguinte, o seu primeiro romance, More Pricks
Than Kicks (1934). Seguiu-se um período difícil na sua vida.No ano de 1938 publicou  Murphy,
obra em que Beckett analisava o mundo da prostituição. Com a deflagração da Segunda Guerra
Mundial, Samuel Beckett partiu da Irlanda para a França, para se juntar às fileiras da Resistência
mas, procurado pelos Nacional-Socialistas, foi obrigado a fugir para o Sul do país, escondendo-se
no Roussillon durante dois anos na companhia de uma estudante de piano, Suzanne Dechevaux-
Dumesnil, com quem viria eventualmente a casar em 1961. 
Trabalhando como lavrador, Beckett continuou a escrever, elaborando o manuscrito do seu segundo
313 Notas adaptadas a partir da consulta de: Infopédia. Porto: Porto Editora – w  ww.infopedia.pt, bem como
das obras de divulgação da história da filosofia mencionadas nas referências bibiliográficas da tese.
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romance, que veio a ser publicado em 1953 com o título  Watt. Finda a guerra, Beckett esteve ao
serviço  da  Cruz  Vermelha  em  Paris.  Passou  a  escrever  em  francês,  publicando  uma  trilogia
narrativa composta por  Molloy (1951),  Malone Meurt (1951) e  L'Innommable (1953),  e as suas
peças de teatro mais famosas,  En Attendant Godot (1952),  Fin De Partie (1957) e Oh Les Beaux
Jours (1961). Estas obras consagraram Beckett como um dos nomes mais proeminentes do teatro do
absurdo,  lidando  com temas  complexos  e  existencialistas  como a  desilusão,  o  sofrimento  e  o
absurdo da condição humana. Em Beckett, a ironia amarga resulta de um violento contraste entre a
esperança que o homem coloca na sua existência e o que realmente obtém dela. O ano de 1959
marca o regresso do autor à língua materna, publicando Krapp's Last Tape, peça de teatro em que
um velho se senta só num quarto a ouvir gravações do seu passado. Beckett foi galardoado com o
Prémio Nobel  da Literatura  em 1969,  e  conta-se que  terá  utilizado a soma recebida  pela  Real
Academia Sueca em auxílio de artistas necessitados. Faleceu a 22 de Dezembro de 1989 após ter
sido hospitalizado por problemas respiratórios.
Marcel Proust (1871-1922)
Romancista e crítico francês, nasceu a 10 de Julho de 1871 em Auteuil, perto de Paris, e morreu a
18 de Novembro de 1922, na capital francesa. Era uma criança débil e asmática mas também com
uma inteligência e uma sensibilidade precoces. Até aos 35 anos movimentou-se nos círculos da
sociedade parisiense.  Depois da morte dos pais isolou-se no seu apartamento de Paris,  onde se
entregou profundamente à composição da obra-prima,  A la recherche du temps perdu (Em Busca
do tempo Perdido, 1914-27). Este imenso romance autobiográfico consta de sete volumes em que
expressa  as  suas  memórias  através  dos  caminhos  do  subconsciente,  e  é  também uma preciosa
reflexão da vida em França nos finais do século XIX. A obra é como a sua vida: o reencontro de
duas épocas, a tradição clássica e a modernidade. Proust é considerado o precursor do romance
contemporâneo. Marcel Proust licenciou-se em Direito (1893) e Literatura (1895). Durante os anos
de  estudo  foi  influenciado  pelos  filósofos  Henri  Bergson,  seu  tio,  e  Paul  Desjardins  e  pelo
historiador Albert Sorel.  Em 1896 publicou  Les Plaisirs et les Jours uma colecção de versos e
contos de grande valor e profundidade, muitos dos quais saíram nas revistas le Banquet e la Revue
Blanche. A revista  le Banquet (1892) foi fundada pelo próprio Marcel Proust em conjunto com
amigos. É nesta altura que publica os seus primeiros trabalhos literários e biografias de pintores.
Faz traduções de Ruskin, ensaia o relato romanesco da sua trajectória espiritual compondo  Jean
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Santeuil, obra que fará silenciar por lhe parecer apressada e demasiado próxima do seu diário. A
morte do pai (1903), da mãe (1905) e de um grande amigo, empurraram-no para a solidão, mas
permanece financeiramente independente e livre para escrever. 
Através da reflexão que desenvolve obra Contre Sainte-Beuve, composta em 1907, aproxima-se já
do grande livro A la recherche du temps perdu. Em 1909 priva-se de toda a vida social e quase de
toda a espécie de comunicação.  Em 1912 foram publicados no jornal  "le Figaro" os  primeiros
extractos  da  obra.  Proust  cria  um trabalho  grandioso,  escrito  na primeira  pessoa.  Excepção  na
narrativa, Un Amour de Swann é a história de uma época. O mundo exterior e o mundo interior são
originalmente  identificados.  Viajando  no  tempo,  problematiza  a  modernidade  e  a  existência
maquinal a que ela nos condenou. É um trabalho realizado no reencontro de uma vida perdida e que
se prolonga, por outro lado, numa metafísica sugerida, como é o caso do episódio da chávena de chá
em que Proust nos quer transmitir que a realidade autêntica vive no nosso inconsciente e só uma
viagem involuntária pela memória nos leva ao contacto com ela.  Segundo muitos estudiosos, o
autor  projecta  a  sua  própria  homossexualidade  nas  personagens  considerando-a,  bem  como  a
vaidade,  o  snobismo e a  crueldade,  o  maior  símbolo do pecado original.  Proust  é  considerado
precursor  da nova crítica  e  fundador  da crítica  temática.  Publicou ainda em 1919  Pastiches  et
mélanges.
Franz Kafka (1883-1924)
Franz Kafka nasceu em 1883, em Praga, numa família da pequena burguesia judia de expressão
alemã. Tendo concluído os estudos jurídicos com o título de Doutor em Direito em 1906, começou
no  ano  seguinte  a  escrever  os  seus  primeiros  contos,  revelados  em  revistas  literárias.  A
Metamorfose, novela que viria a afirmar-se como uma das suas obras de referência, foi publicada
em 1915. Publicou em vida apenas sete pequenos livros, três deles antologias de textos e contos. A
3 de junho de 1924, não resistindo à tuberculose que havia contraído em 1917, morreu em Kierling,
a  poucos  quilómetros  de  Viena,  deixando  três  romances  fragmentários  que  seriam  publicados
postumamente pelo seu amigo e testamenteiro Max Brod: O Processo (1925),  O Castelo (1926) e
América (1927). A sua obra, centrada no homem solitário moderno, refém de uma vida absurda,
tornar-se-ia uma das mais influentes do mundo literário do século XX.
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Henri Bergson (1859-1941)
Filósofo francês nascido a 18 de outubro de 1859, em Paris, e falecido a 3 de janeiro de 1941, na
mesma cidade. Entre 1877 e 1881 estudou na École Normale Supérieure e tirou o doutoramento em
1889, tornando-se professor no Collège de France. A sua tese de doutoramento foi escrita em latim
e intitulava-se  Quid Aristoteles de loco senserit.  No mesmo ano, publicou a sua primeira obra:
Essai sur les Données Immédiates de Conscience. Após a publicação da sua segunda obra, Matière
et Mémoire, e de Le Rire: Essai sur la Significance du Comique, ambas em 1900, obteve a categoria
de  professor  catedrático  no  estabelecimento  onde  já  lecionava.  Em 1914  torna-se  membro  da
Academia  Francesa  e  em  1927  foi  galardoado  com  o  prémio  Nobel  da  Literatura.
Foi o primeiro a elaborar aquilo que viria a ser chamado o "processo filosófico",  que rejeita os
valores estáticos em favor dos valores do movimento, da mudança e evolução. Acreditou que o
tempo muda e que o desenvolvimento era a essência da realidade. Foi um mestre do estilo literário,
pela forma como utilizava a metáfora, a imagem e a analogia nas suas exposições sobre a vida. Foi
autor  de  outras  obras  importantes,  como  Introdution  à  la  Métaphysique (1903),  L'Evolution
Créatrice (1907),  L'Énergie  Spirituelle (1919),  Durée  et  Simultanéité  à  Propôs  de  la  Théorie
D'Einstein (1921), entre outras.
David Hume (1711-1776)
David Hume (Edimburgo, 7 de maio de 1711 - Edimburgo, 25 de agosto de 1776) foi um filósofo e
historiador escocês. Foi, juntamente com Adam Smith e Thomas Reid, entre outros, uma das figuras
mais importantes do chamado iluminismo escocês.  É visto por vezes como o terceiro e o mais
radical dos chamados empiristas britânicos, depois de John Locke e George Berkeley (apesar deste
último ser Anglo-irlandês). O destaque dado ao trio Hume, Locke, e Berkeley, apesar de tradicional,
desvaloriza a influência de vários escritores francófonos como Pierre  Bayle  e de outras figuras
intelectuais de língua inglesa como Isaac  Newton, Samuel Clarke,  Francis Hutcheson, e Joseph
Butler. A influente filosofia de Hume é famosa pelo seu cepticismo, apesar de muitos especialistas
preferirem destacar a sua componente naturalista. O estudo da sua obra tem oscilado entre aqueles
que colocam ênfase no lado cepticista (tais como Reid, Greene, e os positivistas lógicos) e aqueles
que enfatizam o lado naturalista (como Kemp Smith, Stroud, e Galeie Strawson). Politicamente era
um liberal do partido Whig, favorável à união entre a Escócia e a Inglaterra de 1707. A sua língua
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materna  era  o  escocês  (scots),  falando  inglês  com  um  forte  sotaque,  escrevendo  contudo
exemplarmente nesta.  Foi um dos ilustres  membros da Select  Society de Edimburgo.  Seguindo
atentamente  os  acontecimentos  nas  colónias  americanas,  tomou  partido  pela  independência
americana. 
Friedrich Nietzsche (1844-1900)
Um dos filósofos emblemáticos dos finais século XIX, nasceu em 1844, em Röcken, e morreu em
1900,  atacado  pela demência,  em Weimar.  As suas  reflexões  caracterizam-se por  uma violenta
crítica  aos valores  da  cultura  ocidental.  Com efeito,  para  Nietzsche,  a  decadência  do Ocidente
começou quando o discurso filosófico, depois de Sócrates, veio afastar a síntese que se realizara na
tragédia  grega,  substituindo  a  harmonia  apolíneo/dionisíaco  (representando  a  ambivalência  da
essência humana, dividida entre a desmesura passional e a medida racional) por um discurso das
aparências,  enganador  e  ilusório,  que transforma a realidade autêntica em metáforas  ocas.  Esse
processo de desvitalização encontrará o apogeu com a afirmação da moral judaico-cristã, «moral de
escravos», reflexo de uma maquinação hipócrita de indivíduos débeis, ignóbeis e vis numa tentativa
de enfraquecer e dominar pela astúcia os valorosos. 
A crítica nietzschiana acaba mesmo por abranger os fundamentos da razão, considerando que o erro
e o devaneio estão na base dos processos cognitivos e que a fé na ciência, como qualquer fé em
verdades absolutas, não passa de uma quimera. Não se limitando, porém, à denúncia de um estado
de espírito dominado pela submissão a valores ancestrais,  impotentes para criar  algo de novo e
propagando a obediência e a servidão como princípios supremos, ao proclamar a «morte de Deus» e
a abolição de qualquer tutela, Nietzsche passa ao anúncio de uma nova era centrada na exaltação da
vontade de poder, apanágio do homem verdadeiramente livre, o super-homem, que não conhece
outros  ditames  além dos  que  ele  próprio  fixa.  No  entanto,  o  super-homem não  é  unicamente
dominado pelo  egoísmo,  cabendo-lhe  dirigir  a  «massa»,  anónima e  ignorante,  para  um estádio
superior em que os valores vitais, a alegria e a espontaneidade permitam a reafirmação do instinto
criador da humanidade. 
´
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Expressando-se  de  forma  aforística  e  mantendo  todas  as  suas  afirmações  no  limiar  da
inteligibilidade imediata, Nietzsche foi um filósofo ímpar, tão inovador como polémico: ao exaltar,
em detrimento da razão, a faculdade da vontade como núcleo da essência humana e verdadeiro
motor do devir e colocando-se numa posição de profundo cepticismo face aos fundamentos da ética
e da moral, abalou profundamente os pilares do racionalismo, sendo por isso considerado como um
dos «filósofos da suspeita» (ao lado de Marx e Freud), na esteira da «crise da razão» que marcou
profundamente  a  filosofia  no  século  XX.  Entre  as  suas  obras  são  de  destacar:  A  Origem  da
Tragédia (1872),  Humano, Demasiado Humano (1878),  Aurora (1881),  A Gaia Ciência (1882),
Assim Falava Zaratustra (1883-85),  Para além do Bem e do Mal (1886),  A Vontade de Poder
(editado em 1906), A Genealogia da Moral (1887), Ecce Homo (1888), O Anticristo (1888). 
Francis Bacon (1909-1992)
Pintor anglo-irlandês,  autor de pinturas figurativas,  Francis Bacon nasceu em 28 de Outubro de
1909, e faleceu em 28 de Abril de 1992. Era descendente colateral do homônimo Francis Bacon, o
filófoso. Nasceu em Dublin, sendo filho de um veterano da Segunda Guerra dos Boers. Foi educado
pela  enfermeira  da  família,  sofreu  de  asma  na  infância,  o  que  obrigava  a  família  a  mudar-se
constantemente  entre  Inglaterra  e  Irlanda.  A  sua  delicadeza  feminina  irritava  o  seu  pai,  e  no
decorrer de seu amadurecimento chegou a vestir-se de mulher numa festa de fantasia.
Nos seus quadros abordava temas chocantes referentes a fantasias masoquistas e recorte de corpos
humanos. Esboçava imagens violentas ligadas à tensão homoerótica. 
Tinha fascínio pelo corpo humano, e a representação da transgressão sexual e religiosa. Os seus
quadros ajudaram a construir a visão «modernista» do mundo. A sua primeira exposição individual
ocorreu na Lefevre Gallery em 1945. 
Como homem do seu tempo, Bacon transmitiu a ideia de que o ser humano, ao conquistar e fazer
uso da sua própria liberdade,  também liberta a besta que existe dentro de si,  denotando pouca
diferença dos animais irracionais, tanto na vida - ao levar a cabo as funções essenciais da existência
como o sexo ou a defecação - como na solidão da morte. Daí a sua representação do homem como
um pedaço de  carne.  Algumas  obras  de referência  são: os  Studies  on the Human Body,  Three
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studies on Lucian Freud, Crucifixion, Portrait of George Dyer Crouching, Study after Velazquez's
Portrait of Pope Innocent X, Three Studies for Figures at the Base of a Crucifixion.
Baruch, Benedictus ou Bento de Espinosa (1632-1677)
Nascido no âmbito de uma família de judeus de origem portuguesa. Estudioso dos textos bíblicos,
do  Talmude  e  de  obras  essenciais  da  cultura  hebraica,  além dos  escritos  de  grandes  filósofos
ocidentais, como Sócrates, Platão, Aristóteles, entre outros. Lançou, em 1663, o livro Princípios da
Filosofia  de  Descartes,  endereçado  particularmente  a  um  jovem  adepto  de  seu  pensamento.
Protelou a publicação de seu clássico  Ética, lançando o  Tratado Teológico-Político  sem assumir
publicamente sua autoria, em 1670, para evitar polémicas,  em especial  na decorrência da acção
persecutória e inquisitória. Porém, não evitou a excomunhão advinda de várias igrejas. Depois da
excomunhão, parte para Leyden, fixa-se em Haia, trabalhando como polidor de lentes. Em 1673 o
monarca francês, convidou-o para residir permanentemente na França, mas opta por cultivar uma
maior autonomia, vivendo moderadamente, e ameaçado constantemente por uma saúde delicada.
Morreu em 1677, em consequência de uma tuberculose.
Michel Foucault (1926-1864)
Flósofo, historiador das ideias, teórico social, filólogo e crítico literário. Embora muitas vezes seja
citado como um pós-estruturalista  e  pós-modernista,  Foucault  rejeitou  esses  rótulos,  preferindo
classificar o seu pensamento como uma história crítica da modernidade. O seu pensamento tornou-
se muito influente tanto para grupos académicos, e não académicos neste âmbito. Tinha uma tensa
relação com seu pai, que chegou a interná-lo aos 22 anos de idade, após uma tentativa de suicídio.
Na idade adulta, Foucault entrou para a Escola Normal Superior de Paris, onde desenvolveu o seu
interesse por filosofia e teve influência de seus tutores, Jean Hyppolite e Louis Althusser. Depois de
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vários anos como diplomata cultural no exterior, retornou a França e publicou o seu primeiro grande
livro,  A História da Loucura.  Após trabalhar  entre 1960 e 1966 na Universidade de Clermont-
Ferrand, produziu duas publicações significativas,  O Nascimento da Clínica e  As Palavras e as
Coisas, onde se nota um envolvimento com o estruturalismo, um movimento teórico advindo da
antropologia social, e do qual se distanciou mais tarde. 
De 1966 a 1968, Foucault leccionou na Universidade de Túnis, na Tunísia, antes de retornar de
novo  a  França,  onde se  tornou  chefe  do  departamento  de  filosofia  de  uma  nova  universidade
experimental, a Paris VIII. Em 1970, foi admitido no Collège de France, onde permaneceu até sua
morte. Por esta altura, tornou-se activo em alguns grupos de esquerda envolvidos em campanhas
anti-racistas,  contra  violações  aos  direitos  humanos  e  por  uma  reforma  penal.  Publicou  A
Arqueologia  do  Saber,  Vigiar  e  Punir e  História  da  Sexualidade.  Nestes  livros,  desenvolveu
métodos arqueológicos e genealógicos que enfatizam os jogos de poder na evolução do discurso.
Morreu em Paris devido a problemas neurológicos agravados pelo vírus da Sida, tendo sido uma das
primeiras  figuras  públicas francesas  mediaticamente reconhecidas  pela referida  causa de morte,
tendo o seu parceiro Daniel Defert criado a fundação da caridade AIDES em sua memória.
Carmelo Bene (1937-2002) 
Foi um actor, dramaturgo e cineasta italiano, considerado um enfant terrible dos palcos italianos,
tendo, tal  como Dario  Fo,  sido um dos poucos dramaturgos  e artistas  teatrais  a  obter  relevo e
improtância  enquanto  autor  literário.  Influenciado  por  Artaud,  Joyce,  Godard  e  Bacon,  a
excentricidade  temperramental  e  criatividade  dela  derivada  a  nível  artístico,  cénico  e  escrito,
motivaram por vezes polémicas, por exemplo ao nível religioso relativamente às suas versões de
clássicos. Podemos exemplificar este facto com as suas cinco versões de Hamlet de Shakespeare,
muito inspiradas no poeta surrealista Jules Laforgue, tendo feito uma versão cinematográfica em
1987.  Na  verdade,  entre  1968  e  1973  desenvolveu  cinco  projectos  cinematigráficos,  tendo-se
notibilizado neste campo. Afligido por várias doenças, após quatro operações ao coração desde os
anos oitenta, aparece em  público em1994 num talk show, falecendo oito aos depois.
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Immanuel Kant (1724-1804)
Filósofo alemão, natural de Konigsberg (então capital da Prússia Oriental, hoje Kaliningrado, na
Rússia), constituiu-se como um dos pensadores mais influentes da modernidade, notabilizando-se
pelas suas três  Críticas. Aento aos recentes êxitos da física que, com os trabalhos de Newton, se
conseguira  afirmar  como  uma  disciplina  dotada  de  um  grau  de  cientificidade  próximo  do  da
matemática e da lógica, Kant procurou conferir à filosofia uma dignidade semelhante, restaurando-
lhe  a  credibilidade,  pela  superação  das  posições  antitéticas  do  dogmatismo  racionalista  e  do
empirismo céptico através de uma investigação crítica dos métodos da metafísica, entendida como
ciência unificadora da multiplicidade empírica. 
Para  ultrapassar  o  antagonismo das abordagens  racionalista  e  empirista  do conhecimento,  Kant
radicou  a  sua  posição  no  que  veio  a  designar  como «revolução  copernicana»  no  domínio  da
metafísica, propõe que o conhecimento «deixe de se guiar pela natureza dos objetos», passando,
pelo contrário, a ser o objeto regulado pelas faculdades cognitivas do sujeito, o que significa ver no
conhecimento  não  uma  mera  aptidão  passiva,  mas  uma  atividade  construtiva  regida  por  leis
próprias.  Pensador audacioso e dotado de um espírito analítico fora do comum, deixou marcas
indeléveis na teoria do conhecimento. Ao fundar o sistema da filosofia transcendental, lançou as
bases do idealismo alemão no qual há que radicar  a génese de grande parte das problemáticas
filosóficas contemporâneas.
Gottfried Wilhelm Leibniz (1646-1716)
Filósofo,  matemático,  historiador,  jurista,  filólogo,  teólogo,  é  um  espírito  verdadeiramente
universal.  Filho  de  um  professor  de  Filosofia  Moral  na  Universidade  de  Leipzig,  estudou
matemática em Iena e na Universidade de Altdorf jurisprudência. Ao 21 anos recusa uma cátedra na
universidade, envolve-se numa organização semi-secreta (os Rosacruz), abraçando a diplomacia.
Enviado a Paris numa missão diplomática, procurou influenciar Luis XIV para abandonar o projecto
de combater a Holanda. Nesta cidade corresponde-se com figuras cimeiras da intelectualidade do
tempo, como Galileu, Descartes e Hobbes. Viajou até Inglaterra onde discutiu com matemáticos do
circulo de Isaac Newton. Em 1675 regressou à Alemanha, tornando-se bibliotecário do duque de
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Hannover. Contando com o apoio e a protecção da princesa de Hannover, funda a Academia de
Ciências da Prússia, aía falecendo. 
A obra de Leibniz é muito diversificada, sendo-lhe atribuída a autoria de notáveis descobertas. Na
matemática,  por  exemplo,  junto  com Newton,  foi  um dos  inventores  do  cálculo  infinitesimal.
Inventou  também  uma  máquina  de  calcular.  Na  física  criou  o  conceito  de  energia  cinética.A
filosofia de Leibniz estabelece uma ponte entre a filosofia renascentista e a iluminista, lançando as
bases para os grandes sistemas da filosofia contemporânea.  Em termos políticos, preconiza uma
vasta comunidade internacional, que possa garantir a paz e a difusão do cristianismo. Nesse sentido
procurou  demonstrar  a  unidade fundamental  de todas as  línguas,  assim como desenvolver  uma
linguagem universal, baseada num sistema binário que é usado nos nossos dias na informática. Foi
um precursor da lógica simbólica contemporânea. No direito defendeu uma concepção de direito
natural fundamentada no próprio Deus.
Leopold Ritter von Sacher-Masoch (1836-1895) 
Foi um escritor e jornalista austríaco, cujo nome esteve na base da criação, pelo psiquiatra alemão
Richard  von  Krafft-Ebing,  do  termo masoquismo.  O termo deriva  de  seu  nome graças  ao  seu
romance  A Vénus em Peles (1870) onde um dos personagens atinge o prazer no âmbito de uma
relação desse tipo com a sua esposa. Durante a sua vida, Sacher-Masoch ganhou renome por seus
contos galicianos. Era conhecido também como um homem das letras, às vezes comparado com
Ivan Turgeniev, que era visto como um potencial sucessor de Goethe. Foi um pensador utópico que
com suas  visões  regionalista,  moralista  e  doutrinária  expôs  um pouco  das  ideias  socialistas  e
humanistas em seus escritos.
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• anexo 3 – recensões das obras de G. Deleuze abordadas
São apresentadas recensões sobre as obras de Gilles Deleuze que, consideramos pertencerem ao(s)
plano(s) formativo(s) do projecto filosófico do referido pensador314. O objectivo da sua inclusão é o
de fornecer à leitura da tese a que estão anexadas uma forma de conferir o que é defendido no corpo
da tese nos textos que nela são referidos. Estas recensões não pretendem constituir-se como ensaios
filosóficos, nem tão pouco como resumos simplificados das obras, mas antes como perspectivação
próxima textualmente e também originalmente analítica, pois é importante que se possa promover a
compreensão de cada obra de Deleuze, enquadrando-a da melhor forma no conjunto da sua obra e
pensamento, bem como no movimento dos mesmos no contexto historiografico filosófico em que
surgiu.
Estas recensões têm diferentes extensões, seguindo a proposta315 de análise das obras deleuzianas,
que  decorre  do  facto  de  algumas  consistirem em verdadeiros  tratados  filosóficos  e  outras  em
ensaios menos extensos. Por exemplo, as obras sobre Proust, Foucault, exemplificam o primeiro
caso, assim como a sobre Beckett o segundo caso. Pensamos que, desta forma, a leitura da tese
proposta poderá ser cotejada com cada uma destas recensões, consolidando e enriquecendo cada
uma destas partes do trabalho, bem como o efeito procurado na defesa das ideias apresentadas.
314 Cf. Quadro Distributivo das obras de G. Deleuze acerca da proposta de classificação das obras de G.
Deleuze.
315 Cf. Grelha de Análise das Propostas-Exemplares.
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Empirisme et Subjectivité316
Se o foco principal deste ensaio é o texto de 1953 sobre a filosofia de David Hume317 Empirismo e
Subjectividade, baseado na tese de licenciatura de Deleuze, a partir deste estabeleceremos ligações
quer com a  obra  do ano precedente  acerca  dessa  mesma figura  filosófica   (uma pequena obra
introdutória sobre a figura filosófica de David Hume que Deleuze (com André Cresson318) lançou
em 1952319) e que servirá de alavanca introdutória para as teses defendidas por Deleuze, quer com
outros apontamentos que Deleuze foi apresentando ao longo do tempo sobre a sua perspectiva da
filosofia  humeana320 e  que  são  considerações  que  retomam a  sua  atenção  ao  que  o  inspirou  e
definem bem o caminho por si escolhido. Na verdade, este seu «primeiro» livro (editado antes dos
30 anos) é desde logo uma tentativa de repensar o empirismo, demonstrando que o «segredo» do
empirismo pertence à filosofia e não às visões do conhecimento e da ciência, tendo como ponto de
partida Hume e uma obra de filosofia e não de história de filosofia em que se começa a encetar a
defesa de uma nova imagem da relação do pensamento com a experiência, uma nova filosofia da
experimentação que substitui a do tribunal kantiano sobre as condições de possibilidade de juízos
verdadeiros321, e que, com os contributos bergsonianos, se tenta delinear um «empirismo superior»,
ou como afirmou William James322, um empirismo “não de coisas feitas mas de coisas que se estão
fazendo”323 e  que está em linha com um «emprirismo radical» que invocará a  crítica a um Eu
transcedental.  Se em Hume como se antecipa o que virá com Kant324:  o impasse da busca das
«condições transcendentais de possibilidade», através destes textos Deleuze coloca em jogo um tipo
de experimentador conceptual que perpassa o senso comum, segundo uma confiança e  crença no
mundo  que  se  repercute  no  modo  como  o  princípio  empirista  é  analisado  em  Hume,  mais
316 DELEUZE, Gilles,  Empirisme et Subjectivité – Essai sur la Nature Humaine selon Hume, Paris, PUF,
1980 (1ª edição de 1953) – sem edição portuguesa. Doravante referida por ES.
317 David Hume (1711-1776). Consultar nota bio-bibliográfica no Anexo 2.
318 André Cresson (1869-1950), filósofo francês.
319 DELEUZE, Gilles, e CRESSON, André,   David Hume – Sa Vie, Son Oeuvre, avec un exposé de sa
philosophie, Paris, PUF, 1952 (1ª edição) – sem edição portuguesa . Doravante referida por DH.
320 Como o capítulo sobre Hume por si  elaborado,  e presente na História  da Filosofia organizada por
François Châtelet: CHATÊLET, François, ed., Histoire de la Philosohie t. IV: Les Lumières, Paris, Hachette,
1972,  pg.  65-78.  Ou os  Cours  sur  Hume (1957-1958) e  Cours  d'agrégation sobre os Diálogos  sobre a
Religião  Natural,  patentes  no  volume:  DELEUZE,  Gilles,  Lettres  et  autres  Textes  (édité  par  David
Lapoujade), Paris, Les éditions de Minuit, 2015.
321 Cf. RAJCHMAN, John, As Ligações de Deleuze, Lisboa, Temas e Debates, 2002 (edição original norte-
americana de 2000), pg 24.
322 William James (1842-1910), filósofo norte-americano.
323 JAMES, William, A Pluralist Universe, Nebraska, reedição de 1996, pg 263.
324 Immanuel Kant (1724-1804). Consultar nota bio-bibliográfica no Anexo 2.
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concretamente na análise das associações, entendidas como «relações externas aos seus termos», e
no modo como estas conduzem a uma jurisprudência das «convenções», anterior à violência das
«parcialidades» sociais. 
Faz sentido referir que Kant afirmou que foi David Hume que o despertou do seu «sono dogmático»
(atribuído  às  ideias  consequentes  ao  e  do  cartesianismo),  pois,  ao  contrário  do  que  muita
historiografia promoveu, estamos perante todo um nó histórico-filosófico no qual a novidade terá
em Hume o portador principal  mais efectivo, pelo menos para Deleuze, e que o colocará como
ponto de referência de uma linhagem filosófica diversa da considerada como «oficial».  Deleuze
apresenta-nos  no  seu  texto  introdutório  uma  resenha  da  vida  e  filosofia  de  David  Hume  que
pretende assim recuperar este pensador e estas ideias. Ao incidir sobre a sua obra, complementa as
suas referências com considerações sobre a arte, a moral e a religião, que no seu conjunto formam o
sistema de regras gerais também conhecidas como cultura, o que serve para assinalar dois pontos a
reter desde já: Deleuze interessa-se pela filosofia humeana no seu conjunto mas realçando zonas até
agora menos conhecidas ou, pelo menos, menos percorridas no meio filosóficoa até então, e pelas
quais,  à  luz  de  uma  nova  abordagem,  iluminará  as  zonas  aparentemente  reconhecidas  como
definitórias do denominado «empirismo céptico» de Hume; e, por outro lado, será por este interesse
que descobrirá novos focos da importância filosófica que Hume teve na sua época como figura
singular e profundamente valiosa no âmbito de uma nova historiografia filosófica na qual Hume se
destaca no seu verdadeiro esplendor325.
Com efeito, se o projecto de Hume é o de estudar a natureza humana considerando criticamente os
princípios que a regem no seu uso teórico e, saliente-se este pormenor, no seu uso moral e prático326,
importa sublinhar como com este projecto se criticam as teorias meramente hipotéticas, arbitrárias e
fantasiosas, pelo simples facto de não partirem de concepções fundadas na experiência, num duplo
erro quer relativamente à filosofia natural quer em relação à filosofia moral. E, seguindo um ditâme
metódico na observação  da experiência  para  detectarmos  os  princípios  da natureza  humana,  se
apresenta a definição do objecto do que para Hume é a verdadeira ciência sobre a natureza humana,
isto é, o espírito humano nos seus diversos movimentos, pelos quais descobrimos quais e como
funcionam os princípios que o regem. O objectivo de Hume será o de usar o método experimental
para,  a  partir  da  observação  dos  fenómenos  observáveis,  apontar  os  princípios  constantes  da
natureza humana – Hume quer estender o método experimental da Física para a Filosofia, numa
325 Hume teve como interlocutor Adam Smith,  denotando uma preocupação filosófica prática.  
326 Cf. DH, pg 45.
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ciência do homem (mesmo tendo em conta as críticas  ao problema da indução).  Para Hume, o
espírito327 não significa uma substância, com uma natureza definida como razão, mas sim a colecção
móvel de ideias particulares na imaginação (sendo a origem mais básica destas ideias as impressões
provindas dos sentidos). Por aqui notamos como a óptica empirista de Hume simplifica a definição
e o estatuto do que vinha sendo defendido como uma das bases do racionalismo moderno. E como
esta noção reverbera nas mais recentes investigações filosófico-científicas sobre a mente humana328.
Notamos também que, se a observação da experiência parece à primeira vista um ponto de partida
demasiado volátil, e esta perspectiva como mais um exercício especulativo próprio de uma época
ainda sem os instrumentos tecno-científicos que nos permitem desenvolver verdadeiramente uma
ciência da mente humana, para Hume, contudo, este método permite destrinçar o funcionamento
mental pela definição estrita dos princípios que detecta no percurso do espírito, ou dito de outra
forma, no exercício das faculdades mentais humanas.
 
É que esses princípios da natureza humana afectam e qualificam o espírito, fazendo-o funcionar nos
seus limites práticos segundo uma constância que o espírito em si, como puro movimento de ideias
no «palco» da imaginação, não possui329. Ora, é de relevar por isso (e desde já) que não faz sentido
corresponder «espírito» e «razão», pois esta será apenas uma das afecções do espírito, uma reflexão
da prática e das paixões, um resultado do funcionamento dos princípios e não um princípio regente
do espírito. Hume demonstra isso mesmo ao fazer notar que o espírito é incapaz de se qualificar
como tal, em especial perante as afecções passionais e as qualificações morais, pois apenas pode
aplicar-se a um mundo moral precedente e não determinar por si essa qualificação. Dito de outro
modo, é a pela prática moral, que se reflecte no espírito e desencadeia o desenvolvimento racional,
que se desenvolve no espírito a razão, demonstrando que a faculdade do entendimento tem uma
determinação prática. 
Por esta razão Deleuze conclui desde logo que perspectiva a figura filosófica humeana como um
«moralista», um sociólogo, um historiador, antes de o considerar como um mero filósofo. Pois se a
moral,  actualizada nos parâmetros  económicos,  sociais  e  históricos,  se  apresenta  como o meio
prático no qual se estudarão os princípios da natureza humana, ela constitui-se muito simplesmente
como móbil da filosofia. Esta será uma das zonas clareadas pela análise deleuziana, que liga uma
ultrapassagem do cartesianismo a uma construção funcional de uma «máquina» empirista de futuro,
327 Note-se o uso do termo «espírito» enquanto  «mente».
328 Refira-se por  exemplo como Daniel  Dennett  ((1942-)  filósofo norte-americano),  em  Kinds of Minds,
afirma que Hume nos mostrou como as ideias pensam por si.
329 Cf. DH, pg 46.
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destacando um decisivo interlocutor para o surgimento da figura de Kant, e um marco assinalável
numa linhagem que se começa a desenhar (e da qual o próprio Deleuze fará parte).
O modo como Hume desenvolveu os seus objectivos foi, acrescenta Deleuze, a de um filósofo que
se exprime com a ambição literária de um moralista330. Segundo Deleuze, Hume introduz um novo
tom em filosofia, de simplicidade e firmeza, e no qual a teoria é acerca daquilo que «fazemos» e
não do que «é» (que muitas vezes se traduz numa metafísica que é especulação no vazio), a teoria é
uma prática do pensamento humano - daí a «Investigação» (Inquiry). Há um novo tom em filosofia,
marcado pela firmeza e simplicidade apesar da complexidade dos argumentos, assim como um ideal
de clareza decisiva sobre as relações e operações do espírito como os exercícios de ficção, os apelos
à ciência,  à prática,  numa espécie de filosofia popular e científica - «pop-filosofia»331.  A glória
literária é procurada por Hume pelos seus escritos332, sendo que, paradoxalmente, a sua obra parte
do chamado «nado-morto» que é o Tratado da Natureza Humana333, que marca a sua grande obra-
prima e o seu grande falhanço334. Para derimir este falhanço, é importante referir a edição por Hume
de  um  resumo  do  Tratado, o  conhecido  Abstract335,  que  o  sintetiza  a  partir  da  resposta
compreensível a uma questão sobre a figura de Adão: como é que, criado sem experiência e no
pleno  vigor  do  seu  entendimento,  poderia  inferir  acerca  do  curso  do  mundo?  A  resposta  é
programática:  seria  preciso  ter  tido  experiência  para  poder  inferir  um «efeito  x» e  não efeitos
alternativos,  pelo  que  todos  os  raciocínios  «causa-efeito»  são  baseados  na  experiência,  e  estes
raciocínios  experimentais  são  fundados  na  suposição  de  que  o  curso  da  natureza  se  mantém
inalterado.  Somos  então  guiados  pelo  «hábito»,  pela  suposição  de  que  tudo  permanece  sob  as
mesmas  regras  observadas.  Além  de  concebermos  o  movimento  segundo  o  hábito,
cremos/acreditamos  nisso  logo,  ou  seja,  além da  imaginação  conceber  livremente  o  que  pode
330 Cf. DH, pg 47.
331 Cf. DELEUZE, Gilles, e PARNET, Claire, Diálogos, Lisboa, Relógio d'Água, 2004, pg 236.
332 As suas obra incidirão, num estilo muito próprio e em diferentes registos, em vários temas abordados a
partir do objectivo principal, e a busca pelo reconhecimento como autor famoso fá-lo viajar por vários pontos
europeus, num caminho de um homem que dedica todos os seus esforços à compreensão do Homem e
cujos  resultados  são,  por  vezes,  ocultados  (até  pelo  próprio,  como nos  casos  de publicações  apenas
póstumas) para evitar sem sucesso a polémica que o impediu de aceder à glória que sempre desejou.
333 HUME, David,  A Treatise of Human Nature: Being an Attempt to introduce Experimental Method of
reasoning  into  Moral  Subjects (1739-1740)  –  edição  portuguesa  disponível:  HUME,  David,  Tratado  da
Natureza Humana,  Lisboa, FCG, 2012. Deleuze refere esta obra várias vezes na sua obra, partindo da
tradução de André Leroy editada pelas Ed. Aubier, Paris, 1946.  
334 Na verdade, desenvolvida desde muito cedo, este monumento permaneceu, bastante tempo após o seu
lançamento, imperceptível no meio cultural da época. A sua dimensão permitiu, por outro lado, que o autor
fosse retomando e reformulando partes desta obra, lançando obras de menor escala acerca de cada parte
do  seu  «sistema»,  e  que  lograram  obter  uma reputação  crescente,  mesmo se  essa  reputação  fosse
acompanhada por uma censura equivalente quanto ao conteúdo ideal.   
335 HUME, David, An Abstract of a Book lately published: Entitled A Treatise of Human Nature (1740) – sem
edição portuguesa. 
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acontecer, temos um sentimento «instintivo de indução», que nos apresenta o princípio da natureza
humana. É deste exemplo que poderemos adivinhar como surge o problema da Indução: o problema
da legitimidade das inferências sobre questões de factos observados para questões de factos não
observados, usadas no conhecimento comum e ciência empírica336. 
As  Investigações  sobre  o  Entendimento  Humano337 são,  hoje,  talvez  a  sua  obra  mais  lida
(juntamente com a sua obra póstuma -  Diálogos sobre a Religião Natural338), o que indicia uma
atenção especial  às suas ideias sobre a teoria do conhecimento, que, no fundo, juntamente com
Kant, ajudou a fundar como disciplina academicamente consolidada nos ramos teóricos da Filosofia
desde então até hoje. Deleuze, contudo, usa sobretudo na(s) tese(s) apresentada(s) em Empirismo e
Subjectividade, além do Tratado, as Investigações sobre os Princípios da Moral339 e os Diálogos,
escolha que se configura como um sinal da atenção à totalidade da filosofia humeana, bem como
aos seus propósitos fundadores de reformulação de todo o edifício filosófico. Além destas obras,
poderemos acrescentar o  Abstract  do  Tratado, assim como os  Essays340 compilados sobre vários
temas, para perfazer as mais importantes do pensador escocês.
Em suma, se o  Tratado foi como que dissecado nos seus meandros mais ambiciosos e enxertado
com tecidos de escrita filosófica nas suas várias partes com o intuito das suas ideias serem melhor
compreendidas, se as suas Investigações apresentam um registo mais inquisitivo, e se os Diálogos
se  explanam  sob  a  forma  de  um  diálogo  como  forma  renovada  de  escrita  filosófica  (e  não
esquecendo  o tom histórico-documental  dos  volumes dedicados à História  de Inglaterra341 e  os
ensaios certeiros acerca de temas conflituantes como o suicídio), Deleuze faz notar que pelos seus
336 Epistemologicamente, a filosofia analítica tem aqui um dos seus alicerces, exemplificado na perspectiva
de Willard van Orman Quine ((1908-2000) flósofo e lógico norte-americano), em Ontological Relativity, de
que o problema de indução continua tal como Hume o deixou. 
337 HUME, David,  An Enquiry Concernig Human Understanding (1748) - edição portuguesa disponível:
HUME David, Tratados Filosóficos I - Investigações sobre o Entendimento Humano, Lisboa, INCM, 2002. 
338 HUME, David,  Dialogues Concerning Natural  Religion (1779,  edição póstuma) - edição portuguesa
disponível: HUME David, Diálogos sobre a Religião Natural, Lisboa, Ed. 70, 2005. A. Schopnehauer (1788-
1860) considera-a uma das obras-primas literárias e filosóficas, como exemplo de Teologia Racional, em
especial o debate sobre o argumento do desígnio para a existência de Deus: Hume pensa que a conclusão
de que o universo só pode ser efeito de uma causa supramente inteligente vai  muito além das provas
disponíveis.  Apesar de colocado contra o argumento do desígnio divino, o desígnio, a finalidade, pode ser
aproveitada, numa aproximação possível a S. Kierkegaard (1813-1855).
339 HUME, David,  An Enquiry Concernig the Principles of Moral (1751) - edição portuguesa disponível:
HUME David, Tratados Filosóficos II – Dissertação sobre as Paixões e Investigações sobre os Princípios da
Moral, Lisboa, INCM, 2005. 
340 HUME, David,  Essays, Moral,  Political,  and Literary (1741-42, depois 1953-54) - edição portuguesa
disponível: HUME David, Ensaios Morais, Políticos e Literários, Lisboa, INCM, 2002. 
341 HUME, David, The History of England (1754-62) – sem edição portuguesa. A História parecia a Hume
mais  apetecível  para  os  leitores  do  que  a  ciência  e  a  filosofia,  talvez  por  ser  a  melhor  forma  de
familiarização com os assuntos humanos.
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escritos,  ao mesmo tempo subtis  e corrosivos,  Hume abordou todos os pontos essenciais  que o
tornam  num  dos  «grandes»  do  «panteão»  da  História  da  Filosofia,  o  que  contraria,  segundo
Deleuze,  alguma  historiografia  filosófica.  Ao elucidarmos  brevemente  as  linhas  conceptuais  da
filosofia  humeana reparamos em quatro pontos principais:  1) uma teoria geral  do entendimento
humano; 2) as teorias relativas à religião; 3) os princípios da moral e política; e 4) as perspectivas
estéticas342. O erro, para Deleuze, foi o de considerar estes últimos pontos como menos interessantes
e importantes,  pois,  para o pensador  francês,  é neles  que se decifra  a  direcção  fundamental  da
filosofia de David Hume. 
* * *
A base da filosofia de Hume pode ser praticamente resumida no modo como este, contrariando as
consequências  da  filosofia  de  Descartes343,  encara  as  ideias  das  três  seguintes  figuras:  como
Locke344,  defende que «nihil  est  in intelectu quod non prius fuerit  in sensu»;  como Berkeley345,
defende  que  tudo  se  resume  a  um  conjunto  de  percepções;  como  Newton346,  defende  o
desenvolvimento da realidade pelo mecanismo da atracção. A diferença é que Hume irá ultrapassar
as  referidas  perspectivas  para  tentar  definir  melhor  o  funcionamento  do  espírito.  A  filosofia
humeana segue um objectivo duplo que é o de descobrir quais são as ideias simples que compõem
as ideias complexas que preenchem o «espírito» («mente») humano(a) e quais as leis segundo as
quais aquelas se ordenam e combinam produzindo efeitos ao nível do pensamento e da acção. Para
além de Locke, irá incidir nestas leis que definirão o que se entende por natureza humana. Para
além  de  Berkeley,  irá  rejeitar  a  noção  de  substância  imaterial  ou  espiritual,  defendendo  um
fenomenismo integral.  Para além de Newton, irá aplicar  a atracção newtoniana à explicação da
relação das ideias como uma disposição natural humana.
O que Hume procurará determinar é o conjunto de leis segundo as quais «impressões» (aquilo que
fornece as ideias simples ao espírito (com as quais se construem as ideias complexas quer de modo
automático quer parcialmente pela vontade), e que se distinguem em «impressões sensoriais» (as
originárias  dos sentidos)  e  «impressões  de reflexão» (as  reacções   anímicas  como as  emoções,
sentimentos  e  paixões  –  num  sentido  que  terá  mais  profundidade  do  que  à  partida  parece),
constituindo, no fundo, o que sentimos, mesmo que não possamos saber qual a causa que faz nascer
essas sensações e emoções no espírito) e «ideias» (como as reproduções ou cópias das impressões,
342 Cf. DH, pg 16.
343 René Descartes (1596-1650), filósofo, matemático e físico francês.
344 John Locke (1632-1704), filósofo inglês.
345 George Berkeley (1685-1753), filósofo irlandês.
346 Isaac Newton (1642/3-1726/7), físico e matemático inglês.
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no caso das «ideias simples», presentes na «imaginação», ou o conjunto combinado destas ideias
simples, no caso das «ideias complexas», presentes na «memória»)347 se relacionam e combinam na
construção do conhecimento e do desenvolvimento espiritual humano, invocando para tal a referida
lei da atracção da física newtoniana, numa equivalência entre a ordem dos corpos e a ordem do
espírito348.
Para  o  pensador  inglês,  estas  leis  são  as  da  «associação  de  ideias»,  que  são  de  três  tipos:  a
associação de ideias por «semelhança», a associação de ideias por «contiguidade» no espaço e no
tempo, e a associação de «causa e efeito» (ou causalidade / causação). Estas leis formam a chave
das nossas operações mentais, permitindo compreender e corrigir os diferentes casos e níveis do
nosso funcionamento mental. É neste sentido que Hume afirma que “a natureza humana é a única
ciência do homem”349, pois a ciência do espírito humano deve ter a natureza humana como objecto.
Esta ciência será uma psicologia das afecções que qualificam o espírito, segundo uma inspiração
atomista, que incide sobre os elementos simples, como nas ideias de espaço e tempo no sistema do
entendimento,  e,  sobretudo,  numa inspiração  associacionista,  na  atenção  a  uma  psicologia  das
tendências do espírito humano que possibilite desenvolver teorias antropológicas e práticas sobre o
ser humano350. 
Se  as  impressões  de  sensações  são  a  origem  do  espírito,  as  impressões  de  reflexão  são  a
qualificação  do  espírito,  o  efeito  dos  princípios  no  espírito  no  decorrer  das  suas  relações  que
excedem  o  dado.  Assim  se  explica,  por  exemplo,  a  ideia  de  necessidade  como impressão  de
reflexão, cuja veracidade depende de uma crítica cuja necessidade se antevê ao tomar o espírito
como objecto  de crítica,  de considerar  a  psicologia  das  afecções  como filosofia  de  um sujeito
constituído (de um efeito...), o que, levado às últimas consequências, desemboca na própria crítica
ao racionalismo, que se fica pela representação e esquece a atenção ao fundamental, as relações. As
representações não explicam as relações, colocam as ideias numa razão que só o é por ser uma
afecção do espírito, um instinto, um hábito, uma espécie de sentimento – a razão não é mais que
347 Nota-se desde logo que a diferença entre impressões e ideias residirá na sua «intensidade». E ressalta
quase  tacitamente  que  o  critério  para  a  eliminação  das  ilusões  forjadas  no  espírito  reside  na
correspondência entre uma impressão e uma dada ideia, critério este que faz muito simplesmente desabar
todas as filosofia baseadas em noções como a de «substância» (a crítica a esta noção é um sintoma de
toda uma refundação filosófica provocada pelo movimento empirista). 
348 Este surge-nos como um dos maiores indícios de  como a influência de Newton juntamente com a de
Hume proporcionaram o surgimento da filosofia kantiana.
349 HUME, David, Traité de la Nature Humaine, Lisboa, Paris, Ed. Aubier, 1946 (tradução de André Leroy),
pg 366. 
350 E terá também uma inspiração no materialismo, pela atenção ao dado, à experiência, que terá dois
sentidos  diferentes,  o  das  ideias  apresentadas  no  espírito  e  o  da  ultrapassagem dessas  ideias  pelas
afecções do espírito, como impressões de reflexão. 
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uma determinação geral e calma das paixões fundada numa perspectiva distante ou na reflexão351.
Esta crítica ao racionalismo e paralela  explicação do surgimento do sentido de certas ideias  de
reflexão chega através da importância  que estas  impressões de reflexão,  que são de uma outra
natureza  relativamente  às  impressões  de  sensações,  têm  por  qualificarem  o  espírito.  Por  isso
Deleuze defende que o essencial do empirismo se joga pelo associacionismo ao colocá-lo no centro
da problemática, não da origem do espírito, mas verdadeiramente da constituição do sujeito - “a
essência e o destino do empirismo não estão ligados ao átmo, mas à associação”352. (pg 15 ES)
Destas concepções começa a vislumbrar-se todo um plano crítico de uma revisão profunda dos
princípios da filosofia, até aqui encarados como verdades eternas da razão. Este plano é lançado
pelas  críticas  às  concepções  apresentadas  pelo  racionalismo cartesiano,  explicitadas  através  das
respostas humeanas às questões mal resolvidas pelos seus antecedentes empiristas. 
Assim, à questão da existência de substâncias materiais, Hume indica que é a partir das percepções,
das impressões, das ideias, enquanto estados de consciência, que parte a congruência fenoménica. À
questão da nossa disposição para supôr a existência substancial da realidade material independente
da nossa percepção, Hume responde que se trata de uma ficção da nossa imaginação que parte de
uma associação do espírito entre representações contíguas numa relação fortalecida pelo hábito. E à
questão da identidade pessoal como uma substância espiritual que ligaria os estados de consciência
num Eu, Hume apresenta o seu fenomenismo integral,  pois para este a vida da consciência não
passa da permutação dos seus estados, sem um «substratum» que os suporte numa base estável. Se a
nossa imaginação, cria e supõe uma realidade contínua a que chamamos de Eu, isso é devido a esse
retornar do espírito a estados passados em direcção a um futuro ao qual se aplicam as mesmas leis
de funcionamento espiritual353.
Finalmente, através da crítica ao princípio de causalidade, deparamos com a forma como Hume
destrói toda a metafísica até então defendida em moldes racionalistas, e, para além disso, como
Hume resolve a situação céptica que parece desfazer qualquer  sentido para a  acção  do espírito
humano. Se até então a conexão entre causa e efeito, e a estabilidade férrea entre as mesmas causas
e os mesmos efeitos, eram garantidos pelo apelo a uma verdade eterna derivada de uma fonte divina
e/ou atingida pela capacidade racional do homem, Hume indica simplesmente a acção do hábito, do
351 Cf. HUME, David,  Traité de la Nature Humaine, Lisboa, Paris, Ed. Aubier, 1946 (tradução de André
Leroy), pg 709. 
352 ES, pg 15. 
353 Este  fenomenismo  radical  prenuncia  a  distinção  kantiana  entre  fenómeno  e  númeno,  numa
reelaboração destas questões inspirada nas ideias humeanas. 
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costume,  que provoca  essa  conexão segundo as  leis  funcionais  da  nossa  natureza,  visíveis   ao
estabelecer relações de causa e efeito tal como na experiência interior quando queremos mover um
braço para pegar num objecto, num teor prático que engloba todos os mecanismos e tendências do
espírito humano. É por esta inclinação prática que o hábito, a repetição dos mesmos acontecimentos
ao longo do tempo, surge como que uma «segunda natureza», sendo esta qualidade espiritual o que
nos diferencia enquanto humanos, mesmo que, em última instância, nos possa conduzir a ilusões
sem fundamento comprovável.  
Ficamos  desta  maneira  perante  toda  uma  nova  perspectiva  não  só  gnosiológica  mas  também
ontológica. Quanto ao espectro do cepticismo como caminho para o abismo da total falta de sentido
ontológico e e existencial.  Hume enfrentá-lo-á reflectindo sobre a noção de probabilidade para,
mediante a constação que há proposições mais prováveis que outras e que há um certo grau de
probabilidade que confere a umas um nível de certeza mais forte, concluir que o absoluto não está
ao nosso alcance, mas que o conhecimento do provável e dos seus graus/níveis não é enviável, no
seu  alcance  teórico  (como  no  caso  radical  da  matemática  que  parte  de  crenças  racionais
metodicamente colocadas a priori) e no seu alcance prático (como no caso da religião, arte e moral).
A assumpção de um cepticismo dito «moderado» reverte-se de uma faceta existencial e eticamente
combativa  que  atenua  as  consequências  da  impossibilidade  de  atingir  a  verdade  absoluta  pela
correcção sistemática dos erros naturais do espírito e encontra na vida prática e mundana a fuga
possível para suportar a incerteza ontológica.
* * *
Hume apresenta-nos o seu projecto fundamental,  elaborar uma ciência do homem, mas segundo
uma substituição diferenciante – em vez de um psicologia do espírito, propõe-nos uma psicologia
das  afecções  do  espírito,  pois  a  condição  essencial  para  uma  ciência  do  homem,  e  para  o
conhecimento  em geral,  é  que  o  espírito  seja  afectado,  de  modo a  que  se possa  aferir  da  sua
natureza. As duas formas principais pelas quais o espírito é afectado são a passional e a social, que
se implicam numa unidade que será o objecto de uma ciência autêntica. Se temos noção da presença
de paixões que promovem motivações e fins que se realizam socialmente,  temos que notar também
que a sociedade define-se pelo exercício complexo das interacções entre essas paixões. Daí que à
questão fundadora do Tratado  - como é que o espírito se torna uma natureza humana? - se passe
subtilmente  a  outras  questões  que  atravessarão  os  propósitos  humeanos  em  termos  morais,
históricos e sociológicos muito mais do que apenas psicológicos.  É que Hume fará notar que a
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unidade interna entre o passional e o social se manifesta num quadro muito mais abrangente – na
História354.
Por outro lado. além das afecções passional e social,  há outra parte do que se denomina como
natureza humana – o entendimento, que, segundo Hume, se baseia na associação de ideias. Mas o
que  se  deve  destacar,  ao  contrário  do  que  até  Hume  se  fez,  é  que  o  verdadeiro  sentido  do
entendimento é  o  de  tornar  sociável  uma paixão e  social  um interesse  –  pelo  entendimento  o
interesse é reflectido, e nesse “movimento a paixão torna-se social”355. O entendimento está, na sua
relação com a paixão, subordinado para o pensador escocês a um traço distintamente social e mais
abrangente do espírito humano.
 
O  espírito  humano  não  consiste  numa  natureza,  não  define  a  natureza  humana.  O  espírito  é
simplesmente  idêntico  à  ideia  apresentada  nele  próprio,  à  ideia  dada  pelo  que  provirá  da
experiência. O espírito é, não um sistema, “mas algo dado[,] uma colecção de ideias”356 – noutras
palavras, a imaginação. Logo, importa transformar a metáfora do «palco» num «local de fluxos de
percepções»  no  qual  o  movimento  das  ideias  provoca  a  sua  ligação  indiferentemente,  numa
produção delirante à mercê de um acaso que demonstra o carácter fantasista da imaginação, que não
tem em si a resposta à questão da sistematização de ideias. Esta questão será respondida pelos três
princípios  da  natureza  humana  que  permitem  que  o  espírito  se  torne  sujeito:  «contiguidade»,
«semelhança» e «causalidade». A partir desta resposta Deleuze ressalta a forma como interpretará
originalmente  a  noção  de «subjectividade» pelo empirismo humeano.  É que o sujeito excederá
produtivamente o que lhe é dado no espírito pois ele próprio surge no espírito como um efeito de
princípios  que  afectam,  o  que  é  visível  pela  crença  e  causalidade  que  fundam  a  constituição
operacional do espírito humano. E nesta interpretação é definido o próprio empirismo, através da
tónica na acção dos princípios da natureza humana no espírito e na recusa da acção contrária. A
natureza humana consiste na constância, regrada pelos princípios, da imaginação, que em vez de ser
vista segundo um poder activo é simplesmente colocada sob o efeito dos princípios da própria
Natureza, como o da associação357.358
354 Não é por acaso que a obra mais conhecida de Hume era, no seu tempo, a sua História de Inglaterra.  
355 ES, pg 2. 
356 ES, pg 3. 
357 Cf. ES, pg 5. 
358 Poderíamos  invocar  neste  momento  um  desenvolvimento  possível  da  ideia  de  uma  espécie  de
harmonia pré-estabelecida entre o funcionamento natural e espiritual, mas isso seria extrapolar a reflexão
desta ciência do homem para o campo das causas, quando o mais original é realçar o efeito dos princípios
de associação na imaginação, ficando para mais tarde, por exemplo com a hipótese abordada nos Diálogos,
a reflexão final sobre a forma como esta ideia surge no contexto das reflexões humeanas. 
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Os efeitos da associação manifestam-se de três formas, seja pelas «ideias gerais», quando uma ideia
representa  outras  semelhantes,  seja  na  forma  de  «substância»,  quando  um  conjunto  de  ideias
adquire  uma  regularidade  complexa,  seja  pela  forma  de  «relações»,  quando  por  uma  ideia  se
apresenta uma outra. Neste sentido, a passagem de umas ideias a outras apresenta uma «tendência»,
isto  é,  um  movimento  transitório  e  construtivo  do  espírito  que  define  o  seu  próprio  carácter.
Contudo, é preciso não esquecer que a relação não se define pelo que liga mas pelo que é ligado,
pelo que é «sentido» (por exemplo, a causalidade é paixão sentida como percepção e não conclusão
do espírito). Ou seja, o espírito activado pelos princípios é-o por sofrer passivamente a sua acção.
Segundo Deleuze, sempre que Hume fala num acto do espírito, numa tendência, isso não significa
que o espírito seja activo,  que o espírito aja como sujeito. O paradoxo coerente da filosofia de
Hume é o de apresentar uma subjectividade que se excede sem deixar de ser menos passiva. A
subjectividade é determinada como um efeito,  é uma impressão de reflexão. O espírito torna-se
sujeito, sendo afectado pelos princípios359. 
Deleuze aponta assim uma antinomia humeana do conhecimento que define o problema do «Eu» e
da «identidade pessoal». Pela consideração da relação entre os dois sentidos diferentes de ideia ou
impressão, segundo o que origina e o que qualifica o espírito, verificamos que, por um lado, o
espírito não é um sujeito, é «assujetti», e, por outro lado, quando o sujeito se constitui no espírito
pelo  efeito  dos  princípios  coloca-se  como um «Eu»  por  estar  qualificado  pelas  impressões  de
reflexão360. A possibilidade de uma síntese entre espírito, como colecção de ideias, e sujeito, como
tendência, poderá então se melhor colocada e debatida.
* * *
Para elucidar essa que será a tese deleuziana acerca do desenvolvimento da subjectividade segundo
a sua interpretação da filosofia empirista de Hume,  é importante verificar como este desenvolve as
suas ideias sobre todo o sistema das regras gerais que é composto pela arte, a moral / política e a
religião e que constitui o «mundo da cultura».
Tendo em conta a analogia possível entre os princípios de associação de ideias,  que estão para
imaginação relativamente ao sistema do entendimento, tal como as qualidades da paixão, que dão
359 Cf. ES, pg 8. 
360 Cf. ES, pg 15. 
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uniformidade à acção prática e moral, estão para o sistema das paixões, podemos compreender o
modo como Hume coloca a questão do que Kant denominará mais tarde de «razão prática». Se o
objecto da ciência é a narureza humana, essa natureza humana apresenta duas «modalidades» ou
«tipos de afecção»: os efeitos da associação, que determinarão o sistema do entendimento, e os
efeitos da paixão, referentes à moral361. O notável é que até a teoria do entendimento é uma «teoria
da prática», pois pela crença, que funda toda a explicação gnosiológica, podemos supôr uma prática
do entendimento, assim como uma teoria moral se supõe das formas organizacionais de um dado
momento histórico. Nesta linha, o que começa por ser um estabelecimento das regras gerais que
«esquematizam» o funcionamento do entendimento,  por exemplo com o apelo a probabilidades
quanto à real capacidade de compreensão do real dado, passa a ser e com mais proeminência uma
teorização da prática.  O que para Deleuze importa  assim é que Hume assinala que a teoria do
entendimento pressupõe a paixão como origem da sua problemática, e daí Deleuze considerá-lo,
como vimos antes, como um «moralista», pois a questão moral é o móbil da filosofia de Hume362. O
sistema do entendimento e das paixões complementam-se, mas se a paixão supõe a associação (por
exemplo  ao  invocar  uma  relação  familiar  –  «este  é  o  meu irmão,  logo  sou  irmão  dele»)  que
promove relações possíveis entre as ideias, a paixão, ou o que o espírito percepciona e «sofre»,
despoleta a acção do espírito pois provoca-o a realizar relações entre os seus «objectos», além de
lhe fornecer um sentido, uma direcção real às relações efectuadas.
Estes dois tipos de prática terão traços distintos. A prática do entendimento adorda detalhadamente
a Natureza, procedendo «em extensão»363, mediante o efeito dos princípios de associação através
das crenças em que o sujeito excede o dado, efectuando inferências. A prática da moral mostra, pelo
contrário, que o que é dado não sofre qualquer inferência, pois os dados não são extensivos mas
mutalmente  exclusivos364,  ou  seja  há  que  inventar  um «esquema»  como  princípio  de  justiça  e
moralidade para integrar as diferentes partes em causa.
Se para Hume a peça fundamental reside no poder passional do espírito, ou seja, se o espírito é
positivamente forçado a reagir de um modo cognitivo mas também moral, quanto a este último
ponto é indispensável  considerar  a  «simpatia» como o modo natural   de relação  primordial  de
moralidade.  O espírito,  sendo simultaneamente passivo ao sofrer  estímulos  dos seus objectos  e
activo na sua relação com os mesmos, descobre-se aberto a uma realidade (pelo menos fenoménica)
361 Cf. ES, pg 16. 
362 Cf. DH, pg 50. 
363 Cf. ES, pg 20. 
364 Cf. ES, pg 21. 
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pela qual nutre um sentimento geral e natural pelo outro, numa espécie de instinto moral que, na sua
acção  mais  básica  é  a  de  aprovação  ou  desaprovação  sem qualquer  interesse  particular  que  o
condicione. Para Hume a questão de um egoísmo fundamental humano é assim derimida como uma
construção já condicionada individual e colectivamente do espírito, pois o que o que acontece é que
o homem é parcial na sua relação com o(s) outro(s). A parcialidade é assim mais estruturante, e pelo
choque de visões parciais se compreende a necessidade de as integrar numa totalidade positiva. Se
encaramos como Eu aqueles com os quais nos relacionamos por contiguidade – os que nos são ou
estão próximos, por semelhança – os nossos parceiros ou colegas, e por causalidade – os que são
nossos pais ou simplesmente parentes, é indispensável transformar esta «simpatia natural» numa
forma de conversação relativamente aos menos próximos. 
A maneira possível de generalizar ou “estender a simpatia”365 é precisamente essa passagem de uma
exclusão de partes para uma inclusão, através da uniformidade de uma «estima» sobre todas as
visões  parciais.  Para  que  a  nossa  «generosidade»  natural  se  cumpra  moralmente  é,  por  isso,
necessário que não se fixe no presente, e se direccione para o futuro, ou seja que se defina como um
desejo  permanente  pelo  bem  de  outrém,  generalizando-se   relativamente  a  todos  os  casos  e
perdendo  a  sua  extensão  relativamente  às  escolhas  a  tomar  perante  as  circunstâncias.  Estas
circunstâncias, por seu turno, definem-se como os modos de associação agora numa perspectiva
relacional e moral. Se a nossa natureza relacional se revela como um instinto moral de simpatia
natural  que,  como  os  próprios  termos  prenunciam,  é  uma  exigência  da  natureza  (humana),  a
natureza, em si, não pode satisfazer a concretização da moralidade humana, pois só mediante uma
operação artificial que crie as condições para agir segundo a moralidade se permite a coexistência
das várias particularidades passionais de cada um. 
Esta  criação  humana  surge  pela  «justiça»,  que  é  o  caractere  invariável  da  estima  ou  da
imparcialidade, numa substituição da contradição e da violência pela conversação e delimitação de
propriedade mediante a aplicação de uma regra geral «pura».  Esta «regra geral» consisitirá num
sistema de meios orientados para o interesse comum. O mundo moral surge pela criação artifical da
justiça, que, para totalizar e ultrapassar as simpatias de todos no mundo moral se configura como
um «esquema», formal, pela regra de conversação num sistema de bons costumes, e material, pela
definição de uma regra de propriedade e estabilidade da posse, ao que se junta um terceiro termo
que subjuga  a aplicação  do referido  esquema segundo o interesse  geral  ou comum. Daí  que a
realidade do mundo moral e a constituição de um todo, de uma sociedade, “a instauração de um
365 ES, pg 27. 
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sistema invariável não seja natural mas artificial”366.
Esta  regra  geral,  este sistema de meios orientados para esse fim, é concebida por Hume como
desempenhando um papel duplo. À questão da possibilidade da «invenção» da regra, o pensador
inglês  apela  a  uma  concepção  de  ligações  entre  entre  natureza  e  cultura,  entre  tendência  e
instituição.  Tendo  em  conta  a  impossibilidade  de  identificação  total  entre  todos  os  interesses
particulares, a alternativa é a seguinte: estendê-los por meios artificiais/artificiosos ou abandoná-los
a  uma  destruição  decorrente  das  contradições  entre  eles.  Daqui  que  a  regra  surja  como  uma
invenção que representa uma extensão da paixão, do interesse. Contrariamente aos princípios que
afectam a natureza humana, que não são inventados, as regras de todo o esquema da justiça criam
uma extensão da paixão que é também uma correcção ou reflexão, pois a justiça é percebida não
como uma reflexão sobre o interesse, mas do próprio interesse, uma espécie de torção da paixão
sobre ela mesma no espírito que afecta, em suma, “uma reflexão [porventura uma repressão] da
tendência que constitui  a razão prática”367. O duplo papel antes referido é-o por demonstrar um
carácter extensivo e correctivo no desenvolvimento do sistema de regras morais. As paixões são
como que alargadas pela justiça por se corrigirem na sua reflexão perante o choque de interesses de
que faz parte.
Pela criação da justiça promove-se uma extensão artificial da paixão e da simpatia na qual estas
podem desenvolver-se como que naturalmente, no que se conclui que a própria justiça é um meio e
não um fim em si mesmo, o que é o mesmo que afirmar que há uma relação entre o que é natural e
artificial  pela interdependência  entre  paixão  e regra.  A regra,  a  justiça,  não é  um princípio da
natureza,  mas uma invenção  humana que satisfaz  a  concretização prática e  plural  das paixões.
Segundo Hume, todos os elementos da moralidade são dados naturalmente, mas são impotentes em
si para constituir um  mundo moral368. Daí que nos deparemos com a instauração de um esquema
actualizado  pela  instituição  de  um todo  simbólico,  por  ex.  a  propriedade  como um fenómeno
essencialmente político. É por esta matriz inventiva da espécie humana que Hume defende que,
num certo  sentido,  o  artifício  pode ser  visto  como natureza,  numa complexificação  de  todo  o
desenrolar histórico da espécie humana em que os pólos da natureza e da cultura estabelecem nós de
tal forma profundos que podem até promover teorias como a de um sentido histórico no qual a
natureza atinge os seus fins pelo meio que é a cultura369. 
366 ES, pg 28. 
367 ES, pg 32. 
368 Cf. ES, pg 38. 
369 Se esta discussão fica em suspenso, a tese de que a história conta a própria natureza humana fica,
pelo menos, bem definida.
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Esta conclusão de que a cultura pode ser considerada como natureza é palpável quando Deleuze370
assinala  como Hume apresenta  esta tendência  humana de concretizar  os  instintos  morais  numa
acção sediada em instituições, no que a natureza atinge os seus fins por intermédio da cultura. A
cultura é o palco dos princípios da natureza humana e, concomitantemente, da criação humana. E é
por esta razão que a história surge como elemento filosoficamente importante pois, no seu estudo
sobre a natureza humana, patenteia o modo com a regra geral se determina no espaço e tempo. O
homem  é  considerado  antropologicamente  segundo  uma  diferença  fundamental  baseada  nesta
instauração  do artificial  na  natureza  humana.  O facto  de  não se  seguir  o  instinto  nota-se  pela
instauração  de  instituições  que  concretizam  a  figuração  da  justiça.  Estas  instituições   surgem
“quando  os  meios  pelos  quais  uma  tendência  é  satisfeita  não  são  determinados  pela  própria
tendência”371. Se a instituição é um sistema prefigurado para uma satisfação possível, é-o por surgir
como útil para atingir um dado fim que sacia um interesse tornado comum. Mas, por outro lado, não
é o interesse nem a utilidade que explica a instituição. Esta instala-se pelo crivo do hábito e da
razão,  mas  sobretudo  pela  reflexão  da  tendência  na  imaginação.  Se  o  homem  não  segue
instintivamente as suas paixões é pelos efeitos reflexivos da própria imaginação. O associacionismo
é mais uma vez lançado para decidir como a simplicidade complexa da natureza humana funciona.
Para Hume, “as instituições são determinadas pelas figuras que traçam as tendências, segundo as
circunstâncias,  quando  estas  se  reflectem  na  imaginação  submetida  aos  princípios  de
associação”372.373 
Para sustentar a realização concreta da justiça surge, segundo Hume, a acção do governo, numa
concepção política que o defende considerando-o  enquanto artifício criado que visa concretizar a
regra moral geral  do interesse comum. Nota-se assim como a lealdade a um governo não surge
como o efeito de uma «promessa» ou «contrato» (a promessa, sendo o efeito de uma regra, não
podia ser a causa dessa lealdade), no que Hume se opõe às teorias vigentes à época374, promovendo
desse modo a vivacidade da aplicação da regra geral e a estabilidade da propriedade. É que o mais
fundamental e profundo não está na lei, mas na instituição que funda no seu movimento todo o
370 Refira-se que Deleuze desenvolveu uma compilação acerca desta temática: DELEUZE, Gilles, Instincts
et Institutions - textes et documents philosophiques, Paris, Hachette, 1955.
371 ES, pg 37. 
372 ES, pg 39.
373 Por exemplo, há dados etnográficos que demonstram como os próprios povos primitivos impunham
certas interdições e prescrições por motivos relativos a associações de ideias tornadas como um património
simbólico  que,  actualmente,  preside  e  funda  todo  o  edifício  institucional  em  que  estamos  inseridos.  A
diferença circunstancial entre os diversos modos desse edifício ao longo do espaço e do tempo mostra a
própria diferença da natureza humana, que excede a uniformidade dos princípios naturais.
374 Como as de Jean-Jacques Rousseau (1712-1776), filósofo e escritor suiço. 
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funcionamento social. Da mesma forma que se critica um pretenso egoísmo estrutural e fundador e
todo  o  discurso  moral  e  político,  ao  qual  Hume  sobrepõe  uma  abertura  indispensável  para  a
convivência necessária, as teorias baseadas na noção de «contrato» esquecem-se que antes se coloca
a questão do interesse e da utilidade. A sociedade, como um conjunto de convenções, vistas numa
perspectiva  positiva  e  criativa,  ancoram-se  numa  utilidade  básica,  e  não  num  conjunto  de
obrigações derivadas de um suposto contrato inicial375. 
Finalmente, e em resumo, se “vimos que a regra é estabelecida por interesse, por utilidade, e que é
determinada  pela  imaginação”376,  importa  agora  mostrar  como ela  se  determina  e  se  modifica
segundo as circunstâncias  possíveis,  isto é,  segundo as situações  reflectidas.  É por aqui que se
explica  a  correcção  da  inadequação  vivida  nessas  situações  possíveis,  nessas  circunstâncias
situacionais.  Hume  explana  assim  a  distinção  de  três  dimensões  da  regra  geral:  o  seu
estabelecimento, a sua determinação e a sua correcção. No mesmo sentido, discorre sobre a forma
como a regra se concretiza na sua aplicação «viva» da justiça, debatendo toda uma problemática
relativa  a três  tipos de regras:  a  primeira que fornece  uma extensão e generalidade visíveis  na
establilidade da posse pelo devir como propriedade; a segunda  que vivifica a presença da primeira,
na qual debate toda uma filosofia política quando apresenta o governo como suporte das condições
artificiais objectivas da verdadeira moral; a terceira que resolve a desigualdade pela estabilidade
excessiva da propriedade377, em que apresenta noções de economia política que mais tarde serão
aproveitadas, por exemplo, por Adam Smith378. Na rede urdida pelo cruzamento das três dimensões
da regra geral com os três tipos de regras que concretizam o mundo moral, podemos traçar, então,
um quadro  das  regras  gerais  ou  categorias  morais,  nos  diferentes  níveis  da  justiça,  governo  e
comércio.
* * *
O princípio de estabelecimento da regra define-se pela simultaneidadade da extensão e da reflexão
da paixão - esta estende-se porque se reflecte. Daí que a regra geral se constitua como a unidade de
uma reflexão e de uma extensão.  E há dois tipos de regras, umas «determinantes», mais extensivas
375 Por  esta  crítica  poderíamos  ainda,  fugindo  ao  fulcro  das  ideias  humeanas,  partir  para  algumas
interpretações  não  só  sociais  mas também económico-políticas  destas  concepções,  interpretações  que
desembocam no denominado «utilitarismo», doutrina ética defendida principalmente por Jeremy Bentham
(1748-1832) e John Stuart Mill (1806-873), que desenvolve um princípio ético que, em termos económicos e
políticos, determina se uma decisão ou ação é correta, segundo o benefício intrínseco exercido ao colectivo.
376 ES, pg 40.
377 Cf. ES, pg 43.
378 Adam Smith (1723-1790), filósofo e economista britânico.
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que reflexivas (ao colocar casos semelhantes mas de circunstâncias diversas sob o mesmo prisma),
outras  «correctivas»,  mais  reflexivas  que  extensivas  (ao  corrigir  a  extensão  indevida  dada  às
precedentes). Se ambas possuem o mesmo princípio constituinte pelo facto da regra geral se definir
pela reflexão da paixão na imaginação, então, além da paixão qualificar o espírito, este reflecte a
sua paixão, o que a alarga e a abre ao domínio do mundo artificial da cultura, segundo três tipos de
regras: a «regra do gosto», a «regra da liberdade» e a «regra do interesse e dever». Pela análise das
mesmas verificamos como se opera a determinação do espírito através da História. 
Por exemplo, segundo Deleuze, podemos entender, relativamente às concepções estéticas e teoria
do gosto, que, do mesmo modo que a regra da propriedade dá uniformidade à paixão tornando-a
estima, que a regra do gosto dá ao sentimento a objectividade que o transforma em juízo estético379.
O movimento da imaginação sobre si própria traduz a própria definição do que se considera como
estética,  pois  nesta  reflexão  da  paixão  pela  imaginação  ocorre  uma  extensão  da  paixão  pela
imaginação que, no fundo, é uma ilusão da imaginação (que para o entendimento é incompreensível
na medida em que há uma separação entre um poder e o seu exercício actual, uma duplicação do
poder imaginativo) E esta ilusão da imaginação é a ilusão da arte, ou do mundo da cultura380. Se os
princípios da natureza, as qualidades da paixão, tinham um efeito simples na imaginação, importa
notar agora um outro efeito, complexo, pois pela ilusão da imaginação provinda da arte dá-se como
que uma recuperação da capacidade fantasiante, na qual à imaginação é atribuído um poder, ao
mesmo tempo que assinala as ligações entre a paixão e a imaginação381. 
Tal atitude permite, por seu turno, começar a resolver o problema do «Eu», segundo Deleuze, pois a
partir destas reflexões podemos dizer em que consiste a ideia de subjectividade382. O sujeito é visto,
como atrás se referiu, não como uma qualidade mas como uma qualificação de uma colecção de
ideias. Tendo em conta o que se mencionou nos parágrafos anteriores, dizer que a imaginação é
afectada por princípios significa que um qualquer  conjunto de ideias  é  qualificada segundo um
sujeito parcial. Pelo que a ideia de subjectividade será a reflexão da afecção na imaginação, será a
regra geral em si mesma. A ideia de uma subjectividade será “uma regra, um esquema, uma regra
379 O exemplo usado é o da tragédia, na qual podemos reparar que o mais singular na situação paradoxal
de obtermos prazer através de algo tão profundamente triste e trágico, através de uma relação entre o real e
a arte, surge não porque a paixão seja apenas imaginada, mas porque a imaginação se apaixona, sofre,
reflecte a sua própria paixão.
380 Cf. DH, pg 60.
381 Note-se como a perspectiva acerca do sublime kantiano parece aqui prefigurado nesta teoria estética
por este apelo  a uma ilusão da imaginação,  que, por  seu turno,  se detalha  em regras  de composição
segundo as três regras iniciais da semelhança, contiguidade e causalisade. As regras de composição estão
assim para o gosto, o que é patente, por exemplo, na regra de três unidades da tragédia.
382 Cf. ES, pg 59.
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de construção [...] que atravessa a parcialidade de um sujeito do qual ela é a ideia”383. Está incluída
numa qualquer colecção de ideias considerada como o princípio de acordo possível entre diferentes
sujeitos considerados primordialmente de um ponto de vista moral. Aqui reside, para Deleuze, o
ponto central de toda a passagem empirista humeana de uma teoria sobre a natureza humana em
geral, para uma teoria da subjectividade. O problema do «Eu» tem uma solução unicamente ao nível
cultural, moral e político, e não do entendimento humano, pois se a constituição de um «Eu» é a
síntese da afeçcão em si mesma e da sua reflexão, a síntese de uma afecção que fixa a imaginação e
de uma imaginação que reflecte a afecção, essa síntese dá-se pela colocação do problema moral,
pela questão passional de uma abertura a um «outro».
Por este motivo, o poder da imaginação é enaltecido por esta espécie de “esquematismo”[, por esta]
“imaginação esquematizante”384 que se determina instaurando por sua vez uma razão prática como
mundo cultural e moral. Ao que se junta, como determinação da natureza, a razão teorética, como
princípio  de  determinação  de  partes  segundo  o  associacionismo  que  fixa  a  imaginação  e  que,
segundo um esquematismo próprio,  desenvolve  a sua  rede  de relações,  em dois  grandes  tipos:
«relações de ideias» (por comparação) e «relações de objectos» (por relação de tempo, espaço e
causalidade). Podemos deste modo assinalar uma razão que procede quer por «certeza» quer em
função de «probablidades». Sobre este ponto, importa acima de tudo referir o papel do «hábito» e
da «experiência» como princípios que ordenam a evolução do conhecimento. 
E, destes, convém sublinhar como a experiência tem um papel insusbtituível como horizonte de
todas as relações que produzem todo e qualquer tipo de conhecimento.  Mesmo em relação aos
conhecimentos matemáticos. Pois para Hume, se efectuamos relações de objectos ou relações de
ideias, e se estas últimas se definem como as que dependem inteiramente das comparações que se
fazem entre essas ideias, isso não quer dizer que as «matemáticas» sejam um sistema de juízos
analíticos. Pois o mais importante é que, em qualquer tipo de relação, a relação é exterior aos seus
termos. Esta ideia, futuramente muito difundida e desenvolvida por Deleuze, é expressa por Hume
quando este afirma que o que produz no espírito as relações de ideias são os princípios da natureza
humana agindo «por si próprios» sobre as ideias, contrariamente às relações de objectos em que a
observação da Natureza funciona também como princípio385. Esta «exterioridade» provoca assim a
justaposição de uma lógica física ou existencial à lógica matemática.  
383 ES, pg 59.
384 ES, pg 60.
385 Cf. HUME, David,  Traité de la Nature Humaine, Lisboa, Paris, Ed. Aubier, 1946 (tradução de André
Leroy), pg 260-262.
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Se, por outro lado, a experiência se define como uma repetição de casos semelhantes ao longo do
tempo, isso terá como efeito a causação, a aplicação da causalidade como relação filosófica, pela
qual a imaginação devém entendimento. Mas esta repetição386, não é vista numa perspectiva linear e
fixa, como uma mera replicação, mas numa progressiva e produtiva repetição de casos na qual o
hábito transforma a relação entre os casos numa relação natural de associação. Instaura-se assim
como princípio pelo efeito sobre a imaginação que devém uma crença acerca de cada transição de
uma impressão de um objecto a ideias de um outro387. O hábito permite ao entendimento tornar a
experiência  razoável,  racionalmente  compreensível,  fazendo  da  crença  um  acto  possível  do
entendimento. E não deixa de supôr e depender da experiência, cuja repetição se diferencia em cada
caso pela progressão no desenvolvimento de relações cada vez mais produtivas intelectualmente.
Todavia, a acção do hábito faz-nos recordar a característica humana de transportar para o futuro
casos passados, numa tendência do espírito ao inferir   mais do que o que lhe é dado, pelo que o
hábito pode permitir a invocação de falsas experiências, produzindo crenças pela repetição de casos
que não procedem da experiência388. Estas crenças ilegítimas, que se configuram para Hume como
causalidades ficcionais ou probabilidades não-filosóficas, têm duas grandes fontes: a fantasia e a
linguagem. Para Hume, a linguagem “produz por si própria uma crença substituindo a repetição
observada pela repetição falada[, ou] a impressão do objecto presente pela audição de uma palavra
determinada que nos faz conceber a ideia”389. E muitas vezes caímos numa demanda sobre sentidos
ocultos que se desvelarão pela reflexão, o que nos deixa vulneráneis a mentiras que surgem como
simulacros de crença. 
Tendo isto em conta, Hume torna imprescindível uma crítica severa à linguagem390, a que se junta
uma crítica das regras pelas próprias regras, ou seja uma crítica à razão através do pendor correctivo
destas. Num plano que futuramente será conotado com Kant, a «crítica» tomará a dianteira para
completar  definitivamente  a  direcção  apontada  por  Hume quanto  ao seu  projecto  filosófico.  A
vontade de destruição dos ideais errados e baseados em «mentiras» conjuga-se com o enaltecimento
da positividade ilusória da arte, numa sistemática edificação de uma nova base filosófica que, com
novos  conceitos  «criados»  por  Hume,  se  coloca  ao  dispôr  de  um  futuro  filosófico  que  os
386 Ideia sobejamente estudada na futura obra-prima de Deleuze, Diferença e Repetição.
387 Cf. ES, pg 64.
388 Cf. HUME, David,  Traité de la Nature Humaine, Lisboa, Paris, Ed. Aubier, 1946 (tradução de André
Leroy), pg 224.
389 ES, pg 68.  
390 quanto à linguagem, deparamos com uma ideia muito wittgensteiniana, de uma necessidade e função
filosóficas de correcção do uso da linguagem como fonte de erros crassos na avaliação gnosiológica e
também ontológica. 
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aproveitará, mesmo que imperceptivelmente, sempre que se fizer, como Kant fez logo a seguir e a
corrente analítica mais tarde, um diagnóstico filosófico circunstancial. A estes juntar-se-á Deleuze
nessa revitalização das ideias  empiristas  humeanas.  Para  Hume,  não basta  que as  regras sejam
determinadas, é preciso que se derimam as falsas crenças e experiências, que a cultura possa conter
regras que a possam corrigir e fazer evoluir. Daí que, se a cultura apresenta regras extensivas, como
vimos  antes,  apresenta  também  regras  correctivas.  Desde  o  exercício  crítico  da  probabilidade
filosófica até à possibilidade de insubordinação face a governantes injustos, há uma necessidade
crítica dos desenvolvimentos do próprio mundo cultural.  E isto pelo diagnóstico das correcções
necessárias às criações do próprio espírito. Hume especifica neste ponto a manifestação que urge
rectificar – a religião.  A crítica à religião será uma crítica à superstição, ao dogmatismo e, em
resumo, às falsas crenças. 
E  proporcionará  a  Hume discorrer  sobre a  noção  de «finalidade»,  que terá tantas  repercussões
futuras que importa que seja abordada, seja quanto à ideia de Deus seja quanto à ideia de Mundo.
Para o pensador inglês a desconstrução do discurso religioso passa pela crítica às provas da suposta
existência de Deus, em especial o da invocação de uma causa divina para um efeito que seria a
criação  do mundo.  Neste  âmbito,  a  crítica  ao  princípio  de  causalidade  tem uma função  dupla,
segundo Deleuze. Por ela efectua-se uma crítica da razão, mostrando que a causalidade não é uma
qualidade das coisas mas uma qualificação do espírito aos seus objectos através dos princípios da
natureza humana que, estes sim, qualificam o espírito, não havendo lugar para uma proeminência da
razão pois esta surge como efeito muitas vezes tomado como força motriz do espírito. Por ela se
efectua também uma crítica da religião pois a crítica à causalidade mostra como nos devemos cingir
à experiência e aferir como os produtos da razão deturpam as relações entre os objectos do espírito
fantasiando de um modo indevido. Aliás, por aqui se descobre como o bom uso do entendimento
permite compreender a sua função enquanto corrector do uso ilegitimo da causalidade391.
É que a crítica à religião parte da necessidade de superar e abolir a superstição e a fantasia, mas a
consideração da religião como situação especial de aplicação das regras que formam o sistema da
cultura surge pois a confusão entre o acidente e o geral, a excepção e a regra, tem na religião não
um carácter extensivo e reflexivo que constitui em si a cultura, como na arte a na moral, mas um
carácter  desde  logo  ilusório  e  uma  extensão  ilegitima  ao  considerar  o  Mundo  essencialmente
excepcional  e  único.  A  religião  surge  como  que  no  seio  do  mundo  da  cultura  estando,
paradoxalmente,  fora  dele,  pois  surge  como  o  uso  fantasioso  dos  princípios  de  associação,
391 Como no caso da explicação dos milagres, segundo as regras da probabilidade filosófica referida atrás.
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semelhança  e  causalidade,  ao  colocar  a  causa  divina  como  suporte  de  todo  um  discurso  que
extravasa a legitimidade tal como ela foi definida por Hume, apresentando a ideia de Deus como
causa dos princípios que regem o Mundo. Este discurso tem no «teísmo» uma versão que apela ao
esforço da própria razão ao colocar um acordo original dos princípios da Natureza com os natureza
humana,  dando à  finalidade um carácter  de  «postulado» da unidade  e  qualificação  originais392.
Contudo, se às causalidades ficcionais daquilo que não advém da experiência e do que não pode ser
observado repetidamente, se relevar a causalidade adjacente da crença na existência contínua dos
corpos, percebemos, segundo a interpretação deleuziana de Hume, que esta ficção resvala, neste
discurso,  para  uma  classificação  como  princípio  da  natureza  humana.  E,  por  esta,  dá-se  a
identificação do sistema criado pela razão e do mundo, numa utilização ilegítima da causalidade
que se traduz na construção de sistemas filosóficos que caem no delírio e na demência, pois a ficção
tornada princípio opõe-se aos verdadeiros princípios de associação, contrariando a própria natureza
ao opôr-lhe um espírito racional que integra o mundo segundo o seu cunho ficcional. 
Em resumo, a um primeiro estado crítico do espírito referente à indiferença e à fantasia,  como
situações próprias do funcionamento do espírito independentemente dos princípios exteriores que o
fixam associando as ideias, podemos acrescentar mais dois estados: a demência definida como a
contradição entre os princípios cujo efeito o espírito sofre e a ficção de uma ilusão tomada como um
princípio; e o delírio como o sistema das conciliações ficcionais entre os princípios e a ficção393.
Para Hume, a saída positiva para corrigir estes estados consiste na prática moral e a prática do
entendimento dentro dos seus limites, tomando o espírito no âmbito de uma natureza englobante, e
não o contrário. 394
* * *
A tese preponderante para tornar  a perspectiva deleuziana sobre a filosofia de Hume original  e
interessante é  a  de que a essência do empirismo reside na teoria da subjectividade.  O capítulo
homónimo de  Empirismo e Subjectividade implica todos os passos conceptuais que tomámos até
aqui  para  definir  a  subjectividade  como  um  movimento  muito  próprio  de  um  sujeito  que  se
desenvolve  pelo  próprio  movimento  que  o  define.  O  espírito  devém  sujeito  porque  este  se
392 Cf. ES, pg 78.
393 Cf. ES, pg 88.  
394 Podemos apontar neste contexto quer um sentido kantiano neste uso das faculdades dentro de limites
bem delimitados, pela determinação das condições do exercício legítimo relativamente à experiência, e pela
crítica  do  exercício  ilegítimo  fora  do  âmbito  da  experiência,  quer,  tal  como  o  fez  Kant,  uma  deriva
relativamente a estes assuntos para um enfoque sobre a noção de «finalidade». 
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desenvolve devindo ao mesmo tempo por uma reflexão de si  mesmo e por uma ultrapassagem que
o torna em mais do que era, que o faz «devir outro». 
Os caracteres fundamentais da natureza humana, ou seja, a «crença» que permite a produtividade da
inferência como modo de funcionamenteo teórico da mente, e o «artifício» que é a marca de uma
invenção promotora da convivência de diferentes modos da simpatia como modo de organização
prático-moral  do espírito,  promovidos  pela acção  dos «princípios»,  sustentam a  ideia  de que  é
crendo  e  inventando  que  o  sujeito  se  define  enquanto  tal  ao  abordar  os  dados  primordiais  –
inferimos com graus possíveis de probabilidade a existência de coisas não dadas pela crença sobre
dados prévios, inventamos regras gerais ou normas para aplicar juízos morais, estéticos e morais
sobre determinados dados. O que acresce a estas linhas é que o sujeito que perpassa e ordena os
dados do espírito é ele próprio dado, num outro sentido – “o sujeito que inventa e que crê constitui-
se no dado na medida em que faz ele próprio do dado uma síntese, um sistema”395.
Filosoficamente  podemos  distinguir  dois  tipos  de  crítica  –  a  transcendental  (examinando  as
estruturas da consciência) e a empírica (que justificasse também o papel da experiência). A primeira
define-se por se colocar metodicamente num plano reduzido do qual há uma certeza absoluta para
depois colocar a questão dupla de qual a forma como qualquer dado surge a um sujeito e de qual a
forma como um sujeito pode abordar algum dado. Encontramos historicamente neste tipo a figura
de Kant bem como mais tarde a de Husserl396 e todos os descendentes quer do transcendentalismo
(kantiano) quer da abordagem fenomenológica (husserliana). A segunda, contra qualquer deriva que
retome  a  transcendência,  coloca-se  de um ponto de vista  puramente  imanente para  resolver  o
problema da constituição do sujeito através de um qualquer dado pela dupla e relativa construção
deste e daquele. Deleuze encontrar(-se-á) numa linhagem crivada pelo mérito que nota em Hume: o
dado não é dado a/para um determinado sujeito, o sujeito constitui-se sim no dado. O problema
empírico é visto no seu “estado puro”397.398  
Além desta proeminência  de um empirismo definido com base na filosofia  humeana,   Deleuze
apresenta por essa definição os primeiros indícios do (re)posicionamento dos conceitos filosóficos
395 ES, pg 92.
396Edmund Gustav Albrecht Husserl (1859-1938), filósofo e matemático alemão.
397 ES, pg 92.
398 Se, no sentido em que a razão é tida não como dominando a definição humana, por ser um efeito, e o
real visto como não racional, podemos delinear a linhagem de Hume, e figuras como Nietzsche (1844-1900)
e  Freud,  no  sentido  empirista  podemos  delinear  figuras  como Espinosa  e  o  mesmo Nietzsche,  numa
interpretação polémica mas nteressante de Deleuze, pois nele confluem a rejeição do transcendental, onto e
noologicamente, com a consequente afirmação do pensamento como criatividade.
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de «repetição» e de «diferença»399 pois se toda a notabilidade pertence ao dado como base de toda a
construção do espírito enquanto subjectividade, esse dado é concebido como um fluxo do sensível,
uma colecção de impressões e de ideias, que como tal é organizada no espírito enquanto este devém
como ponto organizador dessa sucessão consecutiva de percepções diferentes.  Pela repetição do
movimento “o espírito [que, nas palavras de Hume,] é idêntico à ideia no espírito”400, diferencia-se
por ir devindo sujeito através desses dados iniciais. A crítica empírica referida antes impõe-se assim
como uma filosofia da experiência que rebate as filosofias da substância – pois o espírito não se
define como sujeito nem é o sujeito que perpassa o dado, e da natureza – pois o espírito não é uma
representação da Natureza.
Hume, por forma a não descurar o ponto da ligação do dado com os sentidos donde o recebemos,
apresenta uma explicação fisiológica para a  associação,  e,  logo,  da subjectividade:  logo que se
concebe uma ideia, “os espíritos animais fundem os traços vizinhos e despertam as outras ideias
ligadas à primeira...”401. Esta activação supõe, então, um cérebro onde estas ligações tenham um
correlato de certa maneira externo. Mas isso não é suficiente para o entender como uma organização
consumada, pois, segundo a interpretação deleuziana, o organismo não contém em si os princípios
de uma organização consumada. O organismo e os sentidos recebem os caracteres de uma natureza
humana ou de uma subjectidade de «fora». O dado, o espírito, não pode reclamar para si senão a
aparição  de  uma  qualquer  ideia.  Esta  qualquer  ideia  basta  para,  na  sua  indivisibilidade,  ser
considerada  como  o  «momento  do  espírito»402 E  por  esta  ideia-limite-indivisível  podemos
compreender como o próprio espaço e tempo são formulados pelo espírito ao ser afectado pelos
dados que organiza, sendo cada pequena ideia um ponto sensível que explica como o dado possui
duas características a salientar: a indivisibilidade de um elemento e a distribuição desses elementos
numa estrutura.
Se o sujeito é «síntese do espírito» importa perceber como é que Hume entende esta noção, pois se
temos em conta que a imaginação se torna uma faculdade pela distribuição de uma colecção de
ideias que a constitui  num sistema pelo qual o dado é conduzido num movimento, e se é esse
movimento que faz o espírito exceder o próprio dado através da acção da crença e da invenção que
o fazem devir sujeito, importa entender melhor: por um lado, quais são os caracteres do sujeito na
399 Na sua obra de 1968,  Diferença e Repetição, concretiza-se a conexão teórica que dá pelo nome de
“empirismo transcendental”, expressão do próprio Deleuze. 
400 ES, pg 93.
401 HUME, David, Traité de la Nature Humaine, Lisboa, Paris, Ed. Aubier, 1946 (tradução de André Leroy),
pg 131.
402 Cf. ES, pg 96.
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crença e invenção, por outro lado, por que princípios o sujeito se consititui, e, por fim, quais os
momentos do síntese operado no espírito até ao sujeito. Deleuze apresenta as respostas humeanas
segundo três pontos de vista sobre o espirito: em relação a si, em relação aos orgãos dos sentidos e
em relação ao tempo.
Relativamente ao tempo, Deleuze interpreta Hume num sentido que mais tarde desembocará na sua
reabililtação do pensamento bergsoniano, pois na perspectiva do pensador moderno o espírito é
visto como sucessão das percepções que fornecem o dado que transforma o espírito mas com o
crivo do hábito que transporta consigo uma espera(nça) por um futuro a vir. Ou seja, no centro do
pensamento da subjectividade segundo Hume, há um dinamismo fundamental que deriva da posse
do passado e do direccionamento para um futuro no qual se nota a presença de um sujeito em
permanente reconstituição e projecção. Se o hábito é assim a raiz constitutiva do sujeito, é-o porque
devém da síntese do tempo – “a síntese do presente e do passado em direcção ao futuro”403. E nesta
acção  do  hábito-expectativa,  visíveis  pelas  duas  grandes  operações  subjectivas  –  a  crença  e  a
invenção - encontrar-se-ão muitas características da «duração» bergsoniana.  Por outro lado, pela
original teoria do dinamismo temporal , que consiste, segundo o hábito que opera no presente, em
colocar o passado como regra para o futuro, podemos notar o funcionamento da memória – como
uma parte importante do que começa como colecção de percepções, que se distinguem segundo os
graus de vivacidade, e que não advêm só das impressões dos sentidos ou das ideias da imaginação,
mas  também  das  ideias  da  memória404 –  adquire  um  valor  fulcral  para  a  construção  da
subjectividade,  por  fazer reaparecer  a impressão de ideias ainda vivas,  pelas  quais  o passado é
reapresentado com uma força de futuro. Em resumo, se o entendimento é o espírito em si mesmo
que, sob a influência da experiência, reflecte o tempo na forma de uma passado submetido à sua
observação, a imaginação, sob o princípio do hábito, é também o espírito mas como um futuro
determinado pelas suas expectativas405. E a crença será a ligação entre estas duas dimensões que
caracterizam o modo como a subjectividade se constitui pela síntese temporal. 
Após esta explanação sobre a transformação do tempo quando o espírito se constitui como sujeito,
como  Eu,  importa  apontar,  relativamente  ao  ponto  da  relação  entre  o  espírito  e  o  organismo
respectivo, em especial os órgãos dos sentido, como Deleuze afirma a equivalência em afirmar que
o sujeito se constitui no espírito e dizer que, sob a influência dos princípios, “o organismo adquire
403 ES, pg 101.
404 Cf. ES, pg 103.
405 Cf. ES, pg 106.
153
uma dupla espontaneidade”406: uma «espontaneidade de relação» – em que o corpo, para além de
prover a colecção de impressões e ideias num mecanismo produtiivo, passa a conceber-se como um
sujeito  que  estabelece  espontaneamente  relações  entre  as  ideias;  e  uma  «espontaneidade  de
disposição» – em que pelas impressões de reflexão se desvela uma relevância da origem biológica
na abertura ao mundo que nos é dado a sentir pelas paixões que nos permitem aceder a ideias que
correspondem aos objectos da paixão. 
Resta comparar o espírito relativamente a si próprio para enaltecer os princípios que constituem o
advento do sujeito no espírito. Para Hume, são, efectivamente,  os princípios de associação e os
princípios  da   paixão,  os  princípios  da  natureza  humana,  que  tornam  o  espírito  em  sujeito,
juntamente  com  o  princípio  de  utilidade  segundo  o  qual  o  sujeito  se  lança  numa  futuro  em
construção através do meio fundamental que é o estabelecimento de relações entre as ideias. 
É por este mecanismo relacional que Deleuze sublinha uma das lições mais marcantes a longo prazo
para o  desenvolvimento da sua própria filosofia - “as relações são exteriores às ideias”407. Noutros
termos,”a relação é exterior aos seus termos”408. Se as relações não são causadas pelas propriedades
das ideias, e se é um sujeito que estabalece as relações, interessa determinar as causas das relações
para saber como é que o sujeito se constitui nos meandros da colecção de ideias. E na resposta
encontramos  a resolução  derradeira  quer para  o  problema da relação quer para  o  problema da
identidade pessoal. Pois a relação é uma ficção - nós aplicamos a ideia de tempo a um objecto
invariável, nós comparamos as representações do objecto imutável com o conjunto das percepções.
E sabemos que a relação “é uma ultrapassagem do que é dado”409. Nesta síntese que cada relação
implica ao ser lançada, a relação designa, para Hume, “cada circunstância particular na qual nós
julgamos bem comparar duas ideias”410. Este «juízo» é um juízo normativo, pelo que determinando
como  este  surge  determinar-se-á  a  própria  subjectividade.  E  esta  determinação  devém  dos
princípios  de  associação,  cujos  efeitos  são  as  relações.  Por  estes  descobre-se   a  qualidade  da
natureza humana de conduzir o espírito naturalmente de uma ideia a outra. Ao que se acrescenta o
facto  singular  da  designação  das  ideias  num  contexto  colectivo  no  qual  essas  ideias  são
transmitidas, o que indicia a linguagem -  de um sujeito que fala - como facto que mescla num
mesmo momento a designação das ideias no espírito e o devir do espírito como sujeito. Pelo apelo a
406 ES, pg 106.
407 ES, pg 120.
408 ES, pg 110. 
409 ES, pg 111. 
410 ES,  pg 111,  citando:  HUME,  David,  Traité  de la  Nature  Humaine,  Lisboa,  Paris,  Ed.  Aubier,  1946
(tradução de André Leroy), pg 78. 
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um contexto ambiental detecta-se também a importância da circunstância para explicar o percurso
particular de cada um, bem como o desenvolvimento espiritual da consciência e identidade de cada
um, pois a abertura a cada contexto específico demonstra o carácter afectivo primordial da mente
humana.
Enfim, a constituição da subjectividade é vista pelo empirismo de Hume como um facto que deriva
dos princípios naturais  que qualificam o ser humano, isto é,  Hume aponta simplesmente o que
considera ser um facto natural  segundo o qual as ideias não explicam a natureza das operações
relacionais que com elas se faz ao constituirmo-nos como seres conscientes. Toda esta concepção
da consciência humana, sustentada por um associacionismo, pode até ser uma explicação primária
em comparação com os avanços ulteriores de Bergson411 e de Freud412, mas Deleuze resume-a como
a primeira teoria que tenta desvendar o «fundo da consciência» pelo apelo a princípios simples e
observáveis,  e que, no fundo, pelo apelo a uma afectividade profundamente vincada no espírito
humano, mostra como a subjectividade é essencialmente prática, nas suas acções perante o mundo
dado,  nos  seus  meios  progressivamente  individuantes,  nos  seus  efeitos  permanentemente
reconstrutivos de uma identidade fictiva que se vai formando frágil mas aberta ao futuro.
* * *
Num texto algum retrospectivo, Deleuze afirma: ”eu sempre me senti como um empirista... [O meu
empirismo] é derivado das duas características que segundo Whitehead413 definiam o empirismo: o
abstracto  não  explica,  antes  precisa  de  ser  explicado  (–  parte  destrutiva);  e  o  objectivo  não  é
redescobrir o eterno ou o universal, mas encontrar as condições pelas quais algo novo é produzido
( -  parte  activa:  criatividade – o empirismo é sempre criativo)”414.  Por exemplo,  na criação de
conceitos, à qual o empirismo não se opõe, antes pelo contrário, será um meio para tal, numa ideia
da  filosofia  como criação  empirista  de  conceitos,  ou,  tal  como é desenvolvido  em  O que é  a
Filosofia?415, como «construtivismo», algo que Deleuze terá produzido nas suas consideradas obras
«histórico-filosóficas» como esta sobre Hume.
411 Henri Bergson (1859-1941). Consultar nota bio-bibliográfica no Anexo 2. 
412 Sigmund Freud (1856-1939), fundador da Psicanálise. 
413 Alfred North Whitehead (1861-1947), filósofo e matemático britânico. 
414 DELEUZE, Gilles (with Claire Parnet), Dialogues, 1987 (edição inglesa), Althone Press, London, 1987,
pg VI  (versão inglesa  de DELEUZE,  Gilles,  e PARNET, Claire,  Dialogues,  Paris,  Flammarion,  1977 (1ª
edição que terá a 2ª edição aumentada com um  anexo sobre o actual e o virtual em 1996)).
415 DELEUZE, Gilles,  e GUATTARI, Félix,  Qu'est-ce que la Philosophie?,  Paris, Les éditions de Minuit,
1991 (1ª edição) – edição portuguesa disponível: DELEUZE, Gilles, O que é a Filosofia?, Lisboa, Editorial
Presença, 1992. 
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Com esta prévia invocação,  podemos, se houver uma forma resumida de delinear os objectivos
deleuzianos relativamente ao seu trabalho sobre Hume, confirmar que essa é a de uma defesa de que
se deve entender o «empirismo» segundo os preceitos deste filósofo pela simples razão que este
soube apresentar uma resposta consistente e permanente à problemática geral que estruturou como
horizonte de sentido da sua reflexão, tendo ainda, em particular, feito proceder dessa resposta uma
conceptualização  coerente  da  subjectividade.  Deleuze  aponta  assim o  carácter  de  futuro  que  o
empirismo humeano teve desde que começou a influenciar a filosofia e ciência, desde Kant até à
filosofia  analítica416.  Continuando  com  palavras  deleuzianas,  “define-se  frequentemente  o
empirismo como uma doutrina segundo a qual o inteligível «vem» do sensível, tudo o que é do
entendimento vem dos sentidos. Mas isso é o ponto de vista da história da filosofia: tem-se o dom
de asfixiar a vida procurando e estabelecendo um primeiro princípio abstracto.”417 No entanto, “há
mais segredos do empirismo para além do que a história da filosofia admite normalmente, como a
crítica do inatismo e do apriori. O empirismo de Hume parece, avant la lettre, desenvolver-se como
ficção científica – temos a impressão de um mundo ficcional, estranho, mas pressentimos que esse
mundo é o  nosso,  que  estamos nele”418 Hume,  com efeito,  torna a  teoria,  pelo  «inquérito»  ou
«investigação», em prática, desde esta concepção original até Kant que a racionaliza transformando
a teoria em «tribunal». 
Se repararmos em ambas as partes definitórias do empirismo, destrutiva e criativa, vemos, seguindo
Deleuze, que a originalidade de Hume advém da “a força da afirmação de que as relações são
exteriores aos seus termos – pelo paradoxo das relações nota-se que a diferença não está entre ideias
e impressões, mas entre dois tipos de impressões ou ideias – as impressões ou ideias de termos e as
impressões ou ideias de relações […e...] por estas últimas descobre-se um mundo de exterioridade,
em que o pensamento tem uma ligação e relação fundamental como o Fora/Exterior (Dehors)”419.
Uma relação é  “tudo o que nos faz passar de uma impressão ou ideia dadas a uma ideia de alguma
coisa que não é actualmente dada”420, isto é, pensar é transcender o dado. E também por isto se
mostra a necessidade de uma perspectiva céptica - o cepticismo moderno repousa sobre o estatudo
416 São disto exemplos as teorias  de  Whitehead,  a análise lógica  de Bertrand Russell  (1872-1970),  o
holismo de Quine, entre outros, sendo que Deleuze aborda Hume de modo diferente, partindo da história da
filosofia e da literatura, e pintura.
417 DELEUZE, Gilles, e PARNET, Claire, Diálogos, Lisboa, Relógio d'Água, 2004, pg 72. 
418 DELEUZE,  Gilles,  L'Île  Déserte  et  Autres  Textes.  Textes et  entretiens  1953-1974  (édité  par  David
Lapoujade), Paris, Les éditions de Minuit, 2002, pg 226.
419 DELEUZE,  Gilles, L'Île  Déserte  et  Autres  Textes.  Textes et  entretiens  1953-1974 (édité  par  David
Lapoujade), Paris, Les éditions de Minuit, 2002, pg 227.
420 Idem, pg 228.
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das relações e da sua exterioridade, pois descobre a crença na base do conhecimento, denuncia as
crenças ilegítimas por não seguirem regras probabilísticas, e as crenças «Eu», «Mundo» e «Deus»,
que eram a base e horizonte de todas as crenças ditas legítimas, são criticadas, como delírio e não-
conhecimento,  algo  que  é  feito  muitas  vezes  através  do  «humor»,  virtude  céptica  moderna  de
Hume, contra a ironia, virtude dogmática antiga de Sócrates421 e de Platão422423. O seguimento das
nossas tendências, num mundo da cultura criado e artificial e cultural, terá que apontar para uma
reflexão  sobre  a  necessidade  de  um  «cálculo  das  relações»  enquanto  meios  meios  de  uma
actividade, de uma prática jurídica, económica e política424.
A construção  teórica  baseada na  noção  de «relação» permite  compreender  uma teoria  original,
sintética,  da subjectividade em Hume – como afirma Déborah Danowski425 num texto sobre «o
Hume  de  Deleuze»,  esta  “interpretação  singular  e  diferente  da  «tradicional»  sobre  Hume,
colocando-a  a  a  partir  da  questão  da  constituição  do  sujeito  constituído  através  dos  dados  da
experiência,  sublinhando  a  importância  da  acção  dos  princípios  da  natureza  humana  nesse
processo”426, “parece «limpa», em particular quanto à tónica num associacionismo a partir do qual
os princípios da natureza humana agem sobre os dados do espírito para o transformar em sujeito”[,
pois o espírito abandonado a si próprio nada poderia, isto apesar de que] ”os princípios não podem
provir de uma génese, como resultado de lances indiferentes – os princípios serão «o vício» do
dado,  por  marcarem  o  espírito”427.  E  o  privilégio  das  relações  é  notado  hoje  nas  teorias  da
complexidade e da vida artificial, segundo as quais o sujeito é emergente, devém como sistema de
relações num modo específico de organização baseado numa progressiva construção que difere de
si própria, no mesmo sentido em que Deleuze concluiria que a «realidade é diferença». “O que é
que os empiristas descobriram[?] algo de muito diferente, as relações.  As relações são exteriores
aos  seus  termos.  […)  As  relações  esão  no  meio,  e  existem como  tais.  Esta  exterioridade  das
relações não é um princípio, é um protesto vital contra os princípios. De facto, se aí vemos algo que
atravessa a vida, mas que repugna ao pensamento, então é preciso forçar o pensamento a pensá-lo,
fazer disso o ponto de alucinação do pensamento, uma experimentação que violenta o pensamento.
Os empiristas não são teóricos, são experimentadores: nunca interpretam, não têm princípios.”428
421 Sócrates (469 AC-399 AC), filósofo grego. 
422 Platão (428/7 AC-348/7 AC), filósofo grego. 
423 Cf Idem, pg 232.
424 Cf. Idem, pg 236. 
425 Professora do Departamento de Filosofia da PUC-Rio de Janeiro.
426 DANOWSKI,  Déborah,  Deleuze  avec  Hume,  in  ALLIEZ,  Eric  (dir.),  Gilles  Deleuze  –  une  Vie
Philosophique, Institut Synthélabo, 1998, pg 192.
427 DANOWSKI,  Déborah,  Deleuze  avec  Hume,  in  ALLIEZ,  Eric  (dir.),  Gilles  Deleuze  –  une  Vie
Philosophique, Institut Synthélabo, 1998, pg 205.
428 DELEUZE, Gilles, e PARNET, Claire, Diálogos, Lisboa, Relógio d'Água, 2004, pg 73. 
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Todo um «agenciamento Hume» que assume as figuras mais diversas, segue-se ao longo da história
da filosofia ao “Pensar com E, em vez de pensar É, de pensar para É: o empirismo nunca teve outro
segredo.  Experimentem,  é  um  pensamento  realmente  extraordinário,  e  contudo  é  a  vida.  Os
empiristas pensam assim, e ponto final.”429
Além da  constatação  da  novidade  e  da  criatividade  conceptual  virada  para  o  futuro,  podemos
também verificar outra perspectiva sobre o valor deste pensamento, pois se uma teoria filosófica
consiste, não em resolver um problema, mas em desenvolver  até ao limite as implicações de uma
questão formulada430,  todas as críticas filosóficas às teorias de um dado pensador ou movimento
consistem em criticar a colocação dos problemas, as condições de possibilidade e de sentido duma
determinada questão. Neste sentido, terá sido Kant a lançar uma verdadeira crítica às ideias urdidas
por  Hume, por  ter  focado o espectro  problemático  que Hume quis  resolver.  Mas  mesmo Kant
poderá não ter compreendido algo importante: que Hume, segundo Deleuze, terá sido o verdadeiro
interlocutor de um Kant que, com todo o seu projecto crítico que crivou um marca prevalente para a
história da filosofia, não evitou que as ideias  de Hume possam prosseguir a sua produção positiva
de um empirismo tal como Deleuze pensa que Hume definiu. E esta «libertação» das concepções
autenticamente empiristas tem efeitos que o próprio Deleuze procurará retomar431.
Na tese deleuziana, Hume coloca a questão do sujeito e da subjectividade nos termos seguintes: que
o sujeito constitui-se no dado. E estes termos têm as suas condições de possibilidade, a sua crítica
do  questionamento  que  procura  resolver,  na  fórmula  reiterada:  «as  relações  são  exteriores  às
ideias».  Por  aqui  se  vê  como  a  teoria  associacionista  será  um  efeito  da  resposta  dada  à
problemática,  e não tanto uma necessidade teórica que era preciso satisfazer.  Se, deste modo, o
empirismo tem uma definição precisa, importa questionar a definição apresentada por Kant, que
defendia  que  esta  é  a  teoria  segundo  a  qual  o  conhecimento  não  só  começa  mas  deriva  da
experiência432.  Isto  porque,  como  vimos,  em  primeiro  lugar,  para  o  empirismo  humeano,  o
conhecimento não tem um destaque especial senão como um meio de uma actividade prática. Em
segundo lugar,  porque para  Hume, a  experiência  não tinha  um carácter  total  e  definitivamente
constituinte, antes era definido em dois sentidos, um em que aponta uma colecção de percepções
429 Idem, pg 75.
430 ES, pg 19.
431 Afirma Deleuze:“Por exemplo, Hume expõe um conceito original de crença, mas não o diz porquê e
como  o  problema  do  conhecimento  se  põe  de  tal  maneira  que  o  conhecimento  se  torna  um  modo
determinado  de  crença.  A  história  deve,  não  redizer  o  que  um  filósofo  diz,  mas  aquilo  que  ele
necessariamente subentendia, aquilo que ele não dizia e que se encontra, todavia, presente naquilo que ele
diz.” in DELEUZE, Gilles, Conversações, Lisboa, Fim de Século, 2003, pg 186.
432 ES, pg 121.
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que,  sob  os  princípios  humanos  naturais  de  associação,  e  numa  construção  identitária  que  a
perpassa,  é alvo de relações que não dependem dessa colecção perceptiva,  e outro em que é a
experiência é vista como um princípio que permite conjugar os objectos mentais, mas sem esse
princípio derive de uma experiência. Em terceiro lugar, se quisermos ser mais precisos, podemos,
além de ressalvar que as relações de conhecimento são efeitos de princípios, sublinhar que o termo
«dado»  convém melhor  que  o  de  «experiência»,  também num sentido  duplo:  o  de  uma  dada
colecção  de  ideias,  a  experiência,  e  o  de  um  dado  sujeito  que  ultrapassa  por  dadas  relações
efectuadas essas ideias, essa experiência. Neste ponto, a dualidade empírica entre termos e relações
permite definir o empirismo, pois será “não-empirista toda a teoria segundo a qual, de uma maneira
ou de outra, as relações resultam da natureza das coisas”433. Em quarto lugar, o mais fundamental,
em particular para a teoria da subjectividade, é que o espírito é activado pelos efeitos dos princípios,
tornando-se sujeito, o que perfaz uma ideia de identidade como um processo que se inicia pelos
efeitos que as impressões de reflexão, as paixões, têm no próprio espírito. E, para enaltecer o teor
analítico mais que genético, vinquemos a simplicidade e força da distinção dos três grandes tipos de
princípios  –  contiguidade,  semelhança,  causalidade.  Em  quinto  lugar,  uma  das  maiores
originalidades da teoria de Hume foi, para Deleuze, a de ter tomado a paixão como um “movimento
simples em si mesmo”434, apresentando e usando metodicamente uma dualidade de paixões directas
- referidas a mim, e indirectas  - referidas a um outro, para formar uma teoria moral que, no seu
âmago, supõe um fim, um projecto, um lançamento para um futuro do prórpio ser humano435. 
Finalmente, como por ventura o ponto mais frágil de toda este sistema teórico, surge a ligação entre
a natureza humana e a  Natureza,  pois parece haver  como que um acordo entre os poderes que
originam o dado e os princípios permitem a constituição do sujeito nesse dado436. Foi neste ponto
que o próprio Kant perspectivou a sua «revolução coperniciana» na qual se reporta o dado ao sujeito
mediante este acordo. Contudo, mais do que uma filosofia dos sentidos, importa focar-nos no plano
da imaginação. Aliás, o próprio Kant, ao apresentar a síntese da imaginação como fundadora das
outras duas que consubstanciam a racionalidade humana, parece valorizar subtilmente este plano
que para Hume é basilar. Depois, se o sentido das relações depende na natureza das coisas, dos
fenómenos,  de um acordo entre ambos, podemos designar  uma abertura possível para derimir a
objecção relativa à noção já referida de finalidade. Podemos indicar, segundo Deleuze, uma espécie
de finalidade secundária na manifesta subordinação da associação à paixão na natureza humana,
433 ES, pg 123.
434 ES, pg 35.
435 Cf. ES, pg 137.
436 Cf. ES, pg 123.
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pois é pelo accionar  do mecanismo passional que a identidade pessoal e o desenvolvimento do
espírito humano é propulsionado no sentido de um lançamento que se concretiza num projecto
pessoal  e  sócio-moral.  Ora,  esta  finalidade  secundária  como  que  parece  supôr  uma  finalidade
primária, que será “o acordo entre natureza humana e Natureza”437. Mais uma vez, a única resposta
totalmente aceite pelo próprio David Hume é a de uma crítica geral, desde a crítica às relações até
às superstições. É que a filosofia, no sentido final que Hume lhe dá, deve ser uma teoria do que se
faz e não do que é. Se a natureza humana pode estar de acordo com a finalidade última da Natureza,
não o sabemos. Podemos afirmar que, com os dados que dispomos, com os quais estabelecemos
relações  que  excedem o dado,  obtemos meios  pelos  quais  impômos uma espécie  de  finalidade
intencional ao nos concebermos como sujeitos frágeis que apontam para um futuro que sintetize o
que somos e o que criamos. 
Para Deleuze, esta passagem por Hume representou uma descoberta: “porquê escrever, porquê ter
escrito sobre o empirismo, e sobre Hume em particular? É que o empirismo é como o romance
inglês. Não se trata de fazer um romance filosófico, nem de pôr a filosofia em romance. Trata-se de
fazer  filosofia  como  um  romancista,  ser  romancista  em  filosofia.”438 E  não  só  em  termos
conceptuais,  contra  a  tentativa  kantiana  de  transformar  as  «relações»  de  Hume  em  condições
transcendentais  do  Eu  Penso,  pois  devemos  antes  encará-las  em  termos  «pragmáticos»  ou
«mundanos» como sucedia com a noção humeana de convenção439. Isto porque, quer ao nome que
Deleuze dá para caracterizar o movimento do pensamento em filosofia, o «construtivismo», que tem
dois sentidos, o de partir de um empirismo, ou pensamento imanente, que tem de criar movimento,
criar conceitos para não ser mera opinião ou consenso, quer relativamente a outras filosofias, em
que não se repete o que foi já defendido, o que abre espaço para estudos em literatura, cinema e
arte, quer ainda ao experimentalismo filosófico, baseado no segredo do empirismo que é segredo da
filosofia,  de como fazer  filosofia,  é  partindo  desta  base  empirista,  para  Deleuze  importa  ainda
acrescentar o «estilo», o estilo filosófico neste caso, desde a reabilitação do uso de forma textuais,
como  nos  Diálogos,  que  consubstanciam  “talvez  o  melhor  e  mais  autêntico  caso  de  diálogos
filosóficos,  com  três  intervenientes  que  vão  apresentando  nuances,  progressão,  como  que
prefigurando  um pensamento  de  futuro  não por  acordo mas diálogo  por  humor  para  além das
práticas  linguísticas”440,  passando  pela  «investigação»  próxima  de  uma  crítica  imanente,  até  à
437 ES, pg 138.
438 DELEUZE, Gilles, e PARNET, Claire, Diálogos, Lisboa, Relógio d'Água, 2004, pg 72. 
439 Cf. RAJCHMAN, John, As Ligações de Deleuze, Lisboa, Temas e Debates, 2002 (edição original norte-
americana de 2000), pg 29.
440 DELEUZE,  Gilles,  L'Île  Déserte  et  Autres  Textes.  Textes et  entretiens  1953-1974  (édité  par  David
Lapoujade), Paris, Les éditions de Minuit, 2002, pg 226.
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vivacidade de Hume, participando do movimento, filosófico e literário, em que Deleuze desde cedo
ressalta como “a literatura anglo-saxónica não cessa de apresentar essas rupturas, essas personagens
que criam a sua linha de fuga, que criam por linha de fuga”441. Tal é/foi o significado da abordagem
de Hume.
441 DELEUZE, Gilles, e PARNET, Claire, Diálogos, Lisboa, Relógio d'Água, 2004, pg 51. 
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Nietzsche et la Philosophie442
O ano de 1962 representou, após a edição de 1953443 sobre D. Hume444, o fim de um hiato de quase
dez anos relativamente a edições de obras originais de Gilles Deleuze, através de uma obra de fundo
sobre a filosofia de Friedrich Nietzsche445 que, assim como a de Espinosa446, se configuram como
as que talvez sejam as mais importantes para Deleuze – os seus conceitos surgem em praticamente
todas  as  obras  de  Deleuze,  e  Deleuze  como  que  promove  uma  continuidade  entre  ideias
aparentemente opostas. Por esta altura, com efeito, são de especial relevo alguns acontecimentos
que poderão explicar a crescente notoriedade de Deleuze a partir de então, como o encontro e todo o
contexto de trabalho com Michel Foucault447 (também ele assumidamente um «nietzschiano»), em
particular na participação da edição francesa das Oeuvres Philosophiques Complètes448 de Nietzsche
em 1967 para a qual co-redigiram uma introdução geral para  Gai Savoir. Fragments Posthumes
(1881-1882)449.  Na verdade,  esta nova edição das obras  nietzschianas  foi  acompanhada por um
«regresso a Nietzsche», isto é, uma reabilitação do pensamento deste pensador. A obra de Deleuze
surge, aliás, talvez como o primeiro livro em França  que defende e sistematiza a obra nietzschiana
de modo a derimir a suspeita de nazismo sobre a mesma (é ainda imprescindível  referenciar P.
Klossowski450 como outro intelectual que se debruçou sobre Nietzsche pela mesma altura, numa
obra também importante). Deleuze desenvolve vários artigos neste âmbito, bem como organiza, em
1964, aquele que será o único colóquio sob a sua direcção em toda o seu percurso451. 
Apesar de uma interpretação própria e polémica no seio académico, a obra de 1962, serviu, no
442 DELEUZE,  Gilles,  Nietzsche  et  la  Philosophie,  Paris,  PUF,  1962  (1ª  edição)  –  edição  portuguesa
disponível: DELEUZE, Gilles, Nietzsche e a Filosofia, Porto, Rés, 2001 (2ª edição). Doravante referida por
NF.
443 DELEUZE, Gilles,  Empirisme et Subjectivité – Essai sur la Nature Humaine selon Hume, Paris, PUF,
1980 (1ª edição de 1953) – sem edição portuguesa.
444 David Hume (1711-1776). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
445 Friedrich Nietzsche (1844-1900). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
446 Bento (Baruch) de Espinosa (1632-1677). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
447 Michel Foucault (1926-1984). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
448 NIETZSCHE, Friedrich, Oeuvres Philosophiques Complètes, Paris, Gallimard, 1967.
449 In NIETZSCHE, Friedrich, Oeuvres Philosophiques Complètes, Paris, Gallimard, 1967, t. V, p. i-iv.
450 Pierre Klossowski (1905-2001), escritor e artista francês. 
451 A apresentação e síntese das intervenções deste evento pode ser lida no capítulo Conclusions sur la
Volonté de Puissance et L'Éternel Retour, presente nos Cahiers de Royaumont nº VI: Nietzsche, Paris, Ed.
du Minuit, 1967, assim como na seguinte colecção de artigos de Deleuze: DELEUZE, Gilles, L'Île Déserte et
Autres Textes. Textes et entretiens 1953-1974 (édité par David Lapoujade), Paris, Les éditions de Minuit,
2002 – sem edição portuguesa. Doravante referida por ID.
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contexto atrás  mencionado de um esforço de divulgação da obra nietzschiana e em especial  da
edição  cronológica  das  suas  notas  póstumas  devidamente  filtradas  da  influência  de  edições
anteriores  tratadas  pela  irmã  de  Nietzsche  próxima  de  posições  políticas  proto-nazis,  para
demonstrar  a  força  original  das  ideias  de  Nietzsche,  bem como a  sua  utilização  positiva  para
promover a  constituição de uma nova «imagem do pensamento» (este  é o tema,  aliás,  de uma
entrevista de 1968, na qual o título  Sur Nietzsche et L'Image de la Pensée452 explicita o papel da
abordagem a  Nietzsche para  a  defesa  desta  ideia)  e  uma definição da filosofia  enquanto  força
criativa,  sendo estes  objectivos derivados do próprio génio nietzschiano – isso pode ser notado
como, no prefácio para a edição norte-americana de Nietzsche et la Philosophie (edição de 1983)453,
Deleuze sugere que o racionalismo francês e a dialéctica alemã, como adversários típicos das ideias
nietzschianas, foram sempre mais interlocutores desta filosofia (derivando deste combate também
alguma conotação pejorativa atribuída a Nietzsche) do que um empirismo e/ou pragmatismo anglo-
saxónicos, que, por estarem talvez mais próximos de algumas ideias, apenas retiveram deste uma
influência literária e até poética, sendo precisamente esse panorama que importava alterar na altura
para Deleuze, pois a criatividade perpassa a defesa de uma filosofia que tem na sintomatologia dos
estados concernentes a uma relação de forças, e na formação de uma ética e uma ontologia baseadas
numa nova concepção de poder, sob a forma de obras vistas como «óperas filosóficas» ou «teatros
alegóricos» que exprimem directamente o pensamento como experiência e movimento.
Importa tomar, para Deleuze, o tom e estilos de escrita filosófica nietzschiana, bem como o seu
conteúdo ideal e terminológico, de uma forma séria, evitando contra-sensos e más interpretações, e
revertendo  a  caracterização  desta  figura  «doente»  e  «louca»  num  pensamento  «errático»,
«obscuro»,  «profético»  e  desligado  da  realidade  concreta  e  filosófica,  tal  como  vinha  sendo
classificada anté então. Deleuze produz, além desta, uma outra obra, de 1965, em que, de modo
conciso e com um pendor mais de divulgação das ideias de Nietzsche454, realça a importância do
aforismo e o poema como meios de expressão, e assinala o sentido das principais «personagens»
utilizadas por Nietzsche em obras que combinam uma forte dramatização com vectores poéticos
(neste âmbito, podemos indicar personagens como  Zaratustra (utlizando de forma livre o perfil do
profeta e poeta nascido na antiga Pérsia, provavelmente em meados do século VII a.C., também
conhecido  na  versão  grega  de  seu  nome  Zoroastro),  os  Homens  Superiores,  Ariana  (figura
mitológica associada ao herói Teseu e esposa do deus Dionísio) e Dionísio (o deus grego dos ciclos
452 In ID, pg 187.
453 In  DELEUZE,  Gilles,  Deux  régimes  de  fous.  Textes  et  entretiens  1975-1995 (édité  par  David
Lapoujade), Paris, Les éditions de Minuit, 2003  – sem edição portuguesa.
454 DELEUZE, Gilles,  Nietzsche, Paris, PUF, 1965 (1ª edição) - edição portuguesa disponível: DELEUZE,
Gilles, Nietzsche, Lisboa, Edições 70, 2001. Doravante referida por N.
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vitais, das festas, do vinho, do teatro, dos ritos religiosos, estando ligado à embriaguez enquanto
forma de fusão com a divindade), bem como a oposição entre figuras como a Águia ou Serpente e o
Burro ou Camelo, bem como entre Dionísio e Cristo ou Buda). Bem como explicita ideias como a
de «vontade de poder», a oposição entre «fortes» e «fracos», a de «eterno retorno», de um modo
enquadrado nas notas bio-bibliográficas (como as das últimas obras consideradas por vezes como
excessivas ou marcadas pela loucura), e exemplificando-as com excertos das principais obras de
Nietzsche,  como:  Die  Geburt  der  Tragedie455,  Die  Philosophie  im  tragischen  Zeitalter  der
Griechen456,   Unzeitgemässe  Betrachtungen457 (incluindo:  David Strauss: der Bekenner  und der
Schriftsteller458 (1873),  Vom  Nutzen  und  Nachtheil  der  Hisorie  für  das  Leben459 (1874),
Schopenhauer  als  Erzieher460 (1874),  Richard  Wagner  in  Bayreuth461 (1876)),  Menschliches,
Allzumenschliches462,  Morgenröte463,  Die  fröhliche  Wissenschaft464,  Also  sprach  Zarathustra465,
Jenseits  von  Gut  und  Böse466,  Zur  Genealogie  der  Moral467,  Götzen-Dämmerung468,  Der
Antichrist469, Ecce Homo470, ou Der Wille zur Macht471.
* * * 
455 NIETZSCHE, Friedrich,  Die Geburt der Tragedie, 1872 – edição portuguesa disponível: NIETZSCHE,
Friedrich, O Nascimento da Tragédia e Acerca da Verdade e da Mentira, Lisboa, Relógio d'Água, 1997.
456 NIETZSCHE,  Friedrich,  Die  Philosophie  im  tragischen  Zeitalter  der  Griechen,  1872-3  –  edição
portuguesa disponível: NIETZSCHE, Friedrich,  A Filosofia na Idade Trágica dos Gregos,  Lisboa, Ed. 70,
2009.
457 NIETZSCHE,  Friedrich,  Unzeitgemässe  Betrachtungen,  1873-6  –  edição  portuguesa  disponível:
NIETZSCHE, Friedrich, Considerações Intempestivas, Lisboa, Presença, 1977.
458 David Strauss: O confessor e o Escritor
459 Sobre o Uso e Abuso da História para a Vida
460 Schopenhauer como Educador
461 Richard Wagner em Bayreuth
462 NIETZSCHE,  Friedrich,  Die  fröhliche  Wissenschaft,  1882-7  –  edição  portuguesa  disponível:
NIETZSCHE, Friedrich, A Gaia Ciência, Lisboa, Relógio d'Água, 1998.
463 NIETZSCHE,  Friedrich,  Morgenröte,  1881  –  edição  portuguesa  disponível:  NIETZSCHE,  Friedrich,
Aurora, Porto, Rés, 1977.
464 NIETZSCHE,  Friedrich,  Menschliches,  Allzumenschliches,  1878  –  edição  portuguesa  disponível:
NIETZSCHE, Friedrich, Humano, Demasiado Humano, Lisboa, Relógio d'Água, 1997.
465 NIETZSCHE, Friedrich, Also sprach Zarathustra, 1883-85 – edição portuguesa disponível: NIETZSCHE,
Friedrich, Assim Falava Zaratustra, Lisboa, Relógio d'Água, 1998.
466 NIETZSCHE, Friedrich, Jenseits von Gut und Böse, 1886 – edição portuguesa disponível: NIETZSCHE,
Friedrich, Para Além d Bem e do Mal, Lisboa, Relógio d'Água, 1999.
467 NIETZSCHE, Friedrich, Zur Genealogie der Moral, 1887 – edição portuguesa disponível: NIETZSCHE,
Friedrich, Para a Genealogia da Moral, Lisboa, Relógio d'Água, 2000.
468 NIETZSCHE,  Friedrich,  Götzen-Dämmerung,  1888  –  edição  portuguesa  disponível:  NIETZSCHE,
Friedrich, O Crepúsculo dos Ídolos, Lisboa, Ed. 70, 2002.
469 NIETZSCHE, Friedrich,  Der Antichrist, 1888 – edição portuguesa disponível: NIETZSCHE, Friedrich,
Anticristo, Ecce Homo e Nietzsche contra Wagner, Lisboa, Relógio d'Água, 2011.
470 NIETZSCHE,  Friedrich,  Ecce Homo,  1888 –  edição  portuguesa  disponível:  NIETZSCHE,  Friedrich,
Anticristo, Ecce Homo e Nietzsche contra Wagner, Lisboa, Relógio d'Água, 2011.
471 NIETZSCHE, Friedrich,  Der Wille zur Macht,  póstuma – edição portuguesa disponível: NIETZSCHE,
Friedrich, A Vontade de Poder, Lisboa, Alfanje, 2012.
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Para percebermos o objectivo fundamental da elaboração de Nietzsche et la Philosophie, podemos
salientar o modo como na conclusão da obra Deleuze afirma que “não há compromisso possível
entre Hegel472 e Nietzsche”473, pois este lançou uma filosofia anti-dialéctica absoluta, denunciando
todas  as  «mistificações»  que  encontram  na  dialéctica  um  último  refúgio.  Estas  advêm  de
Sócrates474, Platão475, passam pelo «falhanço» de Kant476 e (até) de Schopenhauer477 e resultam na
forma  filosófica  hegeliana.  O  propósito  de  Deleuze  é  o  de  demonstrar  que  o  pensamento
nietzschiano  permite  construir  uma  nova  «imagem  do  pensamento»,  libertando-o  do  poder  do
negativo  como princípio  teórico  que  se  manifesta  na  oposição  e  na  contradição,  das  «paixões
tristes» como princípio prático que se manifesta na cisão, e valorizando uma positividade teórica e
prática478. 
Esta positividade designa um pendor activo e afirmativo que está relacionado com os princípios
ontológicos e vitais. Se a dialéctica é uma falsa reflexão da diferença, pois inverte a sua imagem ao
substituir  a  afirmação  da  diferença  pela  negação  do   que  difere479,  Nietzsche  cria  um método
dramático, topológico, diferencial a partir da posição de um princípio genealógico que é a vontade
de  poder,  sendo  esta  não  a  própria  força  mas  o  “elemento  diferencial  que  determina
simultaneamente  a  relação  das  forças  (quantidade)  e  a  qualidade  respectiva  das  forças  em
relação”480. Por esta diferença a afirmação surge como criadora, sendo então a vontade de poder o
princípio da afirmação múltipla, o princípio doador do sentido – aliás, o eterno retorno será a mais
alta potência desta síntese afirmativa e diferencial, pois a sua função selectiva exalta o seu carácter
de afirmação da afirmação contra a famosa negação da negação dialéctica.
Na  verdade,  uma  das  descobertas  anti-dialécticas  de  Nietzsche  é  a  da  “negatividade  como
negatividade do positivo”481, isto é, a da negação como qualidade da vontade de poder num sentido
reactivo que desemboca no nihilismo. A transmutação dos valores como condição do eterno retorno
tem assim o seu sentido porque a vontade de poder só faz retornar aquilo que é afirmado – é ela que
simultaneamente  que  converte  o  negativo  e  que  reproduz  a  afirmação482.  A  originalidade  da
472 Georg Wilhelm Friedrich Hegel (1770-1831), filósofo alemão.
473 NF, pg 289.
474Sócrates (469 AC- 399 AC), filósofo grego.
475Platão (428/427 AC- 348/347 AC), filósofo grego.
476 Immanuel Kant (1724-1804). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
477Arthur Schopenhauer (1788-1860), filósofo alemão.
478 Cf. NF, pg 290.
479 Cf. NF, pg 290.
480 NF, pg 291.
481 NF, pg 292.
482 Cf. NF, pg 293.
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interpretação deleuziana reside na exaltação de um eterno retorno do diferente como afirmatividade
pura e selectiva, de uma acção como única qualidade da força e do devir-activo como criação.
Nietzsche rejeita a imagem dogmática do pensamento que se baseia na harmonia entre pensamento
e verdade, pois o pensamento surge como força criativa e não como procura de uma verdade geral
antecedente, surge como criação e não como «vontade de verdade». Na verdade, aquilo pelo qual se
define a «verdade» mais não é do que uma parte de um regime de forças, pelo que o verdadeiro
filósofo é aquele que entende este facto e se torna «legislador», ou em outros termos, criador. Daí
que Nietzsche, nesta perspectiva, surja como exemplo da rejeição do transcendental e da afirmação
criativa  do  pensamento,  numa  forma  de  um  certo  empirismo  apontado  pela  interpretação
deleuziana.
Deleuze desenvolve,  enfim, a ideia de que Nietzsche impõe uma sintomatologia radical baseada
numa análise rigorosa e sistemática das forças que constituem ontologicamente a realidade. Neste
sentido,  importa  sublinhar  o  «monismo  pluralista» da  força  como o  primeiro  ponto  basilar  da
filosofia nietzschiana, no qual a a força toma várias e plurais formas de existência que interagem e
jogam  entre  si.  O  segundo  ponto  será,  neste  âmbito,  o  da  importância  da  afirmação  como
«expressão da força em si e para si mesma». Daqui deriva toda a crítica de Nietzsche à negação, à
tristeza, às forças reactivas e ressentimento, pois impedem a própria afirmação da força, ou, dito de
outro modo, a afirmitividade ou carácter afirmativo da força. E daqui surge a noção que Deleuze
antevê na filosofia nietzschiana – a de «diferença» – como ideia ontológica que explica o termo
«monismo  pluralista»:  o  real  constituído  por  forças  vai  diferindo  enquanto  simultaneamente
permanece no seu monismo como força primordial.
* * * 
Por forma a desenvolvermos mais profundamente a análise da obra de 1962, poderemos usar a
forma mais simples e directa do pequeno opúsculo de 1965 em que Deleuze aponta os principais
conceitos e figuras do ideário nietzschiano que consuma a unidade entre pensamento e vida, pois a
vida activa o pensamento, e o pensamento afirma a vida: “um passo para a vida, um passo para o
conhecimento”483. Este segredo, perdido desde os pré-socráticos, é reabilitado numa perspectiva em
que a a filosofia é vista como uma força, cuja degenerescência começa com Sócrates, pela invenção
da metafísica  e  dos  dois  mundos,  o  sensível  e  o  inteligível,  assim como da figura  do filósofo
483 N, pg 18.
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submisso, numa ligação com o papel de Kant, que para muitos restaura uma crítica e a ideia de um
filósofo legislador, que “denuncia as falsas pretensões do conhecimento [e] a falsa moral, mas [que]
não põe em causa  o ideal  de conhecer  nem as pretensões  da  moralidade”484.  Aliás,  se  as  duas
virtudes do filósofo legislador são “a  crítica de todos os valores  estabelecidos,  quer dizer,  dos
valores dispostos como superiores  à vida e do princípio de que eles  dependem, e a criação de
valores,  valores da vida que reclamam um outro princípio”485,  “o filósofo do futuro, o filósofo-
médico, diagnosticará a continuação de um mesmo mal sob sintomas diferentes”486 - mudam os
valores, mas o essencial das avaliações não muda, de Deus ao Homem, das ideias de felicidade à de
progresso, de verdadeiro ao útil. Neste sentido, terá sido Nietzsche o primeiro a apontar que não
basta matar Deus para operar a transmutação dos valores487.
Ao ideal do conhecimento e à descoberta do verdadeiro, “Nietzsche substitui a interpretação [que
fixa o «sentido»] e a avaliação [determina o «valor» desse sentido]”488. Daí que, se a interpretação é
a determinação do sentido de um fenómeno, o “sentido consiste numa relação de forças, segundo a
qual umas agem e outra reagem num conjunto complexo e hierárquico”489. As primeiras são forças
activas,  de  conquista  e  subjugação,  as  segundas  são  reactivas,  de  adaptação  e  regulação.  Esta
distinção é quantitativa e sobretudo qualitativa, pois a essência da força é estar em relação com
outras forças, e nesta relação, ela recebe a sua essência ou qualidade. Por seu turno, “a relação da
força com a força chama-se «vontade»”490. O princípio da «vontade de poder» em que a vontade
queira  ou deseje  o poder referir-se-á a valores  estabelecidos.  O Poder,  como vontade de poder
(«Dionísio em Pessoa», segundo Nieszche), não é, deste modo, o que a vontade quer mas aquilo que
quer na vontade – é pela vontade de poder que uma força dirige ou obedece, segundo os dois tipos
de qualidades de força: a afirmação e a negação são os qualia da vontade de poder e o activo e o
reactivo as  qualidades  das forças;  no mesmo sentido,  a  interpretação encontra  os princípios  do
sentido nas forças e a avaliação encontra os princípios dos valores na vontade de poder491.
Ora, a vontade de poder faz com que as forças activas afirmem, desde logo, a sua diferença, pelo
que a afirmação está primeiro, e a negação é uma consequência, mas as forças reactivas definem-se
por se oporem, por limitarem o outro, pelo que nelas a negação está primeiro, mesmo se aparentam
484 N, pg 20.
485 N, pg 19.
486 N, pg 20.
487 Cf. N, pg 21.
488 N, pg 17.
489 N, pg 21.
490 N, pg 22.
491 Cf. N, pg 22.
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ser afirmações. E o que Nietzsche nota é que a história coloca-nos perante o estado em que as forças
reactivas triunfam, isto é, a negação leva a melhor na vontade de poder – a vida torna-se meramente
adaptativa e reguladora, e não criativa492. Esta vitória das forças reactivas é chamada de nihilismo,
sendo a análise deste nihilismo objecto da filosofia da força ou da vontade de Nietzsche que aponta
para a «transmutação dos valores» como solução493.  Por exemplo, as forças reactivas como que
triunfam, provocando uma «degenerescência», não pela composição do seu poder, mas pelo poder
do seu contágio, num devir-reactivo, sendo isto facilmente exemplificado no caso de doença por
reactividade vital, ou no de um escravo que não passa a forte por derrubar o senhor se permanecer
como senhor segundo o mesmo grau de degenerescência - só quando o nihilismo triunfa é que a
vontade de poder deixa de ser  criativa e passa,  aí  sim, a  querer  o poder,  a desejar  dominar494.
Paradoxalmente, nas palavras de Nietzsche, é por isso que temos que defender os fortes contra os
fracos,  pois  estes  seguem  um  nihilismo,  segundo  etapas  analisadas  como  categorias  de  uma
tipologia  profunda,  por  uma  psicologia  (cosmológica)  nietzschiana,  desde  o  «ressentimento»:
“recriminação projectiva”495, mesmo sobre a vida, a «má consciência»: introjecção e contágio de
forças reactivas, o «ideal ascético» – sublimação pela negação da vida e vontade de nada (estas três
fases  correspondem,  historicamente,  à  religião  judaica,  à  religião  cristã,  à  filosofia  grega
degenerescente, e correspondem às categorias do pensamento do Eu, Mundo e Deus), passando pela
«morte  de  Deus»:  “”momento  da  recuperação”496:  substituição  de  Deus  pelo  Homem,  que  é
insuficiente, até ao «último homem e o homem que quer morrer»:  momento do fim, espera pelo
sentido e valor da morte de Deus, até tudo estar pronto para a transmutação, a «Transmutação dos
valores» como “um devir  activo das  forças,  um  triunfo da afirmação na  vontade de  poder”497,
passando a serem afirmados a Terra, a Vida, num sentido de devir múltiplo oposto ao da oposição
ser/nada referida ao nihilismo anterior.
A “alegria surge então como móbil da filosofia”498, contra os sentimentos negativos e as paixões
tristes  (numa  linhagem  filosófica  que  segudo  Deleuze  advém  desde  Lucrécio499 e  passa  por
Espinosa), associada à figura de Dionísio que pressentia que a vida não tem que ser julgada, que ela
é bastante justa, suficientemente santa por si mesma, que se  opõe à figura de Sócrates, e depois à de
Cristo  (ou  o  Crucificado,  na  terminologia  nietzschiana),  e  se  alia  à  figura  de  Ariana  como
492 Cf. N, pg 23.
493 Cf. Ibidem.
494 Cf. N, pg 22.
495 N, pg 24.
496 Ibidem.
497 N, pg 28.
498 N, pg 29.
499 Titus Lucretius Carus (99 AC-55 AC), poeta e filósofo latino. 
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personificando a verdadeira afirmação (a anima). Nesta perspectiva, já “não se opõe o devir ao Ser,
o múltiplo ao Uno[,] afirma-se o Uno do múltiplo, o Ser do devir”500 (assim como, em palavras mais
coloquiais,  a  necessidade do acaso),  que desemboca no jogo do «eterno  Retorno» – retornar  é
precisamente  o  ser  do  devir,  pelo  que  entenda-se  este,  para  Deleuze,  como eterno  retorno  do
diferente e não do mesmo – não é o mesmo que volta, é o voltar apenas que é o Mesmo que devém,
pois “o eterno retorno é selectivo”501, duplamente selectivo: primeiro como pensamento, por nos dar
uma lei para a autonomia da vontade – o que quer que eu queira, «devo» querê-lo de forma a o
queira como eterno retorno; depois como Ser selectivo, pois só volta a afirmação, o que pode ser
afirmado,  sendo expulso o que é negado no movimento centrífugo  – o ser  afirma-se  do devir,
expulsando de si o que o contradiz na sua afirmação. Note-se desde já a interessante atenção à
dramatização do eterno retorno, por exemplo, na figura da serpente que morde a cauda, ou nas
palavras de Zaratustra,  que se queixa deste seguir uma fórmula demasiado conhecida e marcada
(aparentemente) como retorno do mesmo. 
Enfim, o “eterno Retorno é Repetição, mas é a Repetição que selecciona, a Repetição que salva”502,
e, além destas considerações  sobre o ser e o devir, o uno e múltiplo, o eterno retorno, mas do
diferente,  e  sobre a  transmutação de todos  os  valores,  ele traz  consigo um último aspecto  – o
«super-homem»,  que vai para além do homem, negativo,  reactivo  e niilista.  O «super-homem»
designa o recolhimento de tudo o que pode ser afirmado, a forma superior, o tipo que representa o
ser selectivo, a subjectividade deste ser, como resultado de duas genealogias: enquanto produzido
no  homem  pelo  «último  dos  homens»  e  «o  homem  que  quer  morrer»  como  dilaceração  e
transformação  da essência  humana (Zaratustra  ainda homem, profeta,  segue esta primeira linha
genealógica); e também enquanto não produzido pelo homem mas pelo casal Dionísio e Ariana que
consitituem o «Eterno Retorno» e engendram o «Super-homem»503. 
* * * 
Seguindo, então, a obra de 1965, ao longo dos cinco capítulos que atravessam as temáticas  do
trágico  e  do  combate  à  dialéctica,  das  forças  activas  e  reactivas,  da  crítica  nietzschiana,  da
caracterização do ressentimento e todo o desenvolvimento até às constatações acerca do nihilismo
que aponta a uma transmutação e ao super-homem, podemos notar como, logo no início da obra, se
500 N, pg 30.
501 N, pg 31.
502 N, pg 33.
503 Cf. N, pg 33.
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defende que o projecto mais geral de Nietzsche consiste em “introduzir em filosofia os conceitos de
sentido e de valor”504. Pode parecer que ambos os conceitos eram já filosoficamente relevantes, mas
é sublinhado que este projecto visa corrigir Kant, que não colocou a questão da crítica em termos de
valores,  o  que  releva  os  contornos  que  estes  conceitos  tomarão  pelo  cunho  nietszchiano  que
pretende abolir  todo o tipo de submissões  – como os da fenomenologia  –  vincando o carácter
criativo da actividade filosófica.  É que a filosofia dos valores  – a verdadeira  filosofia crítica –
inverte o sentido em que se apreciam os fenómenos por uma avaliação que supõe a existência de
valores por um outro, que repara que os valores supõem avaliações que consubstanciam o próprio
valor, sendo por isso a avaliação simultaneamente crítica e criadora505. 
Por  esta razão a «filosofia  crítica nietszchiana» será  dupla:  a  referência de tudo a valores,  e  a
decisão sobre os valores das coisas que deles participam. De um ponto de vista combativo, nota-se
um combate contra os que não referem os valores na sua abordagem filosófica, ou “os funcionários
da filosofia”506 que só inventariam valores existentes, e contra “os utilitaristas, os sábios”507 que
referem os valores a factos objectivos. Este projecto terá o nome de «genealogia», como processo
de determinar “simultaneamente o valor de origem e a origem dos valores”508, isto é, o elemento
diferencial dos valores donde emana o seu próprio valor, num pensamento de acção e de criação.
Por outro lado, importa tomar o conceito de valor juntamente com o de sentido, pois à genealogia
Nietszche referirá também uma semiologia/sintomatologia. É que os fenómenos são vistos  como
signos, ou «sintomas»,  que encontram o seu sentido numa força actual509. A filosofia será assim
uma semiologia e uma sintomatologia  que interpreta a realidade nas sua complexidade composta
por forças que marcam os valores,  sendo a história a «variação dos sentidos».  Podemos mesmo
referir  que,  à  partida,  é  a  interpretação  que  conta,  advindo  depois  a  maturidade  de  um olhar
filosófico pela marca da genealogia.  Como Deleuze afirma “a genealogia não interpreta apenas,
avalia.”510 É deste modo que vemos como entre o conceito de sentido e de valor surge o conceito de
«força» como elemento diferencial para Deleuze na filosofia de Nietszche. Se as coisas escondem
forças que estão entre si numa plural tensão relacional, a sintomatologia e a genealogia apontam
para o teor de toda a filosofia anti-kantiana, anti-hegeliana, e anti-moderna, que será a filosofia
intempestiva nietszchiana – (uma nov)a filosofia da vontade. Se o conceito de força implica uma
504 NF, pg 5.
505 Cf. NF, pg 6.
506 NF, pg 6.
507 Ibidem.
508 NF, pg 7.
509 Cf. NF, pg 8.
510 NF, pg 12.
170
relação de uma com outra força,  nesse aspecto relacional, «a  força chama-se uma vontade».  Do
mesmo modo em que uma força se relaciona com outra força, uma vontade exerce-se relativamente
a uma outra vontade. E será, por isso, que “a vontade (vontade de poder) é o elemento diferencial da
força”511.  Por esta expressão entenda-se uma criatividade positiva e  afirmativa que será exposta
nesta  obra  de  Deleuze,  que,  elevando  o  discurso  sobre  o  legado  nietszchiano  acima  dos  pré-
conceitos  hermenêuticos  acerca  das  suas  ideias  e  obras,  aproveitará  esse  mesmo  legado  para
fortalecer as bases definitórias da sua própria «filosofia da diferença afirmativa».
Contra a dialéctica hegeliana baseada numa concepção de relação de forças “concebida como um
elemento negativo na essência”512, surge uma outra concepção – não dialéctica – em que a “a força
que se faz obedecer não nega a outra ou o que ela não é, afirma a sua própria diferença e compraz-
se  nela”513.  Aqui  se  encontra  um  ponto  nevrálgico  muitas  vezes  esquecido  na  compreensão
(deleuziana e não só) do pensamento de Nietzsche: o negativo não se refere à essência «como
aquilo de que a força extrai a sua actividade», mas pelo contrário é o resultado dessa actividade, é
produto da própria existência. Por outro lado, o conceito de «negativo» é um espécie de contraste
fraco do conceito fundamental que impregna a vida, muito mais relevante,  segundo Deleuze, se
expresso em termos do “elemento prático da diferença: objecto de afirmação e de prazer”514. Este
«sim» afirmativo e diferencial  e aquele «não» negativo e dialéctico opõem-se totalmente, sendo
motivo para a classificação de Nietzsche, neste sentido, como «empirista» que afirma a vida do
conceito em vez de apôr à mesma a contradição fechada em si  própria.  Isto mesmo se revê na
concepção do pensamento da tragédia (ou, mais latamente, do trágico) segundo Nietzsche. Contra a
aparente  necessidade  de  justificação  da  vida,  da  construção  da  aparência  bela  que  esconde  a
essência multiforme do real, a tragédia,  recolocada nas mãos profundamente mais ligadas à real
essência do ser que são as de Dionísio, emerge como forma que espelha todo o problema e sentido
da existência, sendo para Nietzsche fundamental a sua reabilitação das derrotas face ao socratismo-
euripedismo, ao judaísmo-cristianismo, e às obras de Wagner que mais uma vez tentam evitar que
este sentido resplandeça como deve ser. 
Muito simplesmente, apresentando a existência como desmesura, hybris,  crime cuja culpa prova
uma injustiça que apenas é justificada apelando a algo superior e divino, é necessário notar como é
preciso apelar a uma inocência mais pura e primordial515. “A inocência é a verdade do múltiplo.
511 NF, pg 13.
512 NF, pg 16.
513 Ibidem.
514 Ibidem.
515 Cf. NF, pg 32.
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Dimana imediatamente dos princípios da filosofia da força e da vontade”516. Se todas as coisas estão
referidas a uma relação de forças, é esse modo de relacionamento, de afirmação, que está imbuído
de inocência. Este complexo lance múltiplo em que se dá a vida e a própria existência deve ser visto
heracliticamente – no modo em que o devir é a pura afirmação, e tragicamente – na maneira como a
vida é ”radicalmente inocente e justa”517 no seu neutro desenrolar. O ponto mais importante nesta
argumentação é a «descoberta nietzschiana» de uma afirmação primordial que deve ser aceite como
tal em vez de desvitalizada pelo racionalismo socrático-cristão que tem em Hegel o seu expoente.
Deste ponto seguir-se-á a defesa de uma nova maneira de pensar,  que, para Deleuze,  ajudará a
formar toda uma nova imagem do pensamento, na qual afirmação e diferença estão intimamente
ligadas, bem como a necessária transmutação dos valores e conceptualização do eterno retorno de
uma forma original relativamente aos predecessores antigos – se antes de via a submissão do devir,
do múltiplo a partir de um uno dado de modo eterno e circular, agora releva-se no eterno retorno o
ser do devir, o uno do múltiplo, o número procedente de um acaso que, dado necessariamente, é
dado de modo aberto e imbuído de toda a potência vital518.
Este pensamento,  apelidado de «trágico» e encarnado nas expressões aforísticas de Nietzsche, é
expressão de fragmentos  plurais com um conteúdo e sentido referidos a uma acção do próprio
pensamento. Essa acção é a de pensar como ”fazer um lance de dados”519, acto irracional, absurdo e
sobrehumano que constitui a tentativa trágica e o pensamento trágico por excelência, visíveis nos
versos  de  Mallarmé520,  como  Deleuze  nota,  e  em  outros  filósofos  trágicos521,  como  Pascal522,
Kierkegaard523 e Chestov524, que levaram a crítica o mais longe possível, suspendendo a moral e
invertendo a razão, mesmo se tenham sido parcialmente enredados na moral do ressentimento, pois
abraçaram o ideal ascético que Zaratustra personificará como anunciante do «super-homem». 
* * * 
É interessante e significativo que, numa obra sobre Nietzsche, Deleuze indique que Espinosa “abriu
às ciências e à filosofia uma nova via: não sabemos o que  pode um corpo, dizia ele”525, pois, no
516 NF, pg 37.
517 NF, pg 38.
518 Cf. NF, pg 47.
519 NF, pg 51.
520 Stéphane Mallarmé (1842-1898), poeta francês. 
521 Cf. NF, pg 57.
522 Blaise Pascal (1623-1662), filósofo e matemático francês. 
523 Soren Kierkegaard (1813-1855), filósofo dinamarquês. 
524 Lev/Léon Shestov/Chestov (1866-1938), filósofo russo. 
525 NF, pg 61.
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fundo, por esta nova via pretende Deleuze incluir e alinhar filósofos aparentemente tão díspares
como os  referidos.  Este  alinhamento  encontra  um ponto  comum na  valorização  do  corpo,  em
contraponto  a  todo  o  racionalismo  fenomenológico  que  ocupa  uma  outra  via  e  imagem  do
pensamento filosófico. Se para Nietzsche (como, Deleuze acrescenta, para Freud) a consciência “é a
região do eu afectada pelo mundo exterior”526, a tónica é remetida para a relação marcante para a
definição da consciência, bem como do corpo. Pois o que os define não é apenas um campo de
forças, no sentido visto atrás, mas a relação entre forças, a tensão presente nessa relação, que é entre
forças  dominantes  e  dominadas527.  É neste sentido que qualquer  relação de forças constitui  um
corpo, numa definição que obtém uma valorização relativamente ao espírito e à consciência pois
impõe o acaso como nota surpreendente de fenómeno básico que apresenta um corpo. Ora, neste
ponto podemos realçar a presença de uma conotação espinosista que Deleuze adiciona ao fazer
notar que as  forças  componentes de um corpo podem ser,  segundo uma qualidade hierárquica,
activas ou reactivas (recorde-se a diferença entre paixões alegres e tristes), o que, em conclusão, faz
evidenciar  como para Nietzsche é indispensável  compreender  como esta diferença de forças  se
desenvolvem e como o entendimento das forças activas e afirmativas poderão ajudar, por sua vez, a
compreender praticamente os conceitos de vontade de poder e eterno retorno.
Se  as  forças  reactivas  são  mais  fáceis  de  entender,  tendo  em  conta  que  a  “a  consciência  é
essencialmente reactiva”528, as activas são mais difíceis de caracterizar, pois escapam à consciência
- “a grande actividade principal é inconsciente”529. Nietzsche apresenta-as como o que tende para o
poder – “o que é activo? Tender para o poder”530. Os sentidos de dominar, transformar, subjugar,
apropriar, referentes a este carácter activo, encontram até uma crítica a Darwin, no sentido em que
este entende a evolução num sentido reactivo, mediante a procura da conservação e da adaptação,
enquanto  Nietzsche  salienta  a  plasticidade  energética  capaz  de  transformação.  Reactivo  é  tudo
aquilo que só pode ser interpretado relativamente a algo superior, a uma força cuja qualidade é mais
primordial  –  o  activo.  Por  isso,  é  necessário  distinguir  entre  quantidade  da  força,  analisável
cientificamente,  como tem sido feito pela civilização moderna e contemporânea,  e qualidade da
força,  que considerada com a primeira permite evitar a queda num mecanicismo abstracto, pois
realça  a  valorização  desta  diferença  como propulsora  de  uma  compreensão  mais  profunda  da
realidade531. Podemos mesmo sublinhar como esta diferença (de quantidade e qualidade da força)
526 NF, pg 62.
527 Cf. NF, pg 62.
528 NF, pg 65.
529 Ibidem.
530 NF, pg 66.
531 Cf. NF, pg 66.
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aponta subtilmente à  concepção da «diferença» deleuziana,  tal  como foi  depois sistematizada a
partir  de  Diferença  e  Repetição532.  O  carácter  afirmativo  dessa  diferença  encontra  aqui  uma
presunção conceptual inicial. 
De resto, é pelo esquecimento desta diferença que todo o pensamento, científico e não só, se tornou
pensamento do indiferenciado (numa crítica ao utilitarismo bem como aos planos de identidade
lógica, matemática e do equilíbrio físico533), patente no panorama niilista analisado por Nietzsche,
pois tal  como é referido em  A Vontade de Poder  citada por Deleuze:  “o universo supõe «uma
génese absoluta de qualidade arbitrárias», mas que a génese das qualidades supõe ela própria uma
génese  (relativa)  das  quantidades”534.  Ao encararmos  esta  frase,  como que  antecipamos  o  tom
cosmológico  e  físico  da  teoria  final  do  eterno  retorno,  que  com  as  nuances  ético-selectivas,
constituirá a expressão nietzschiana da compreensão do mundo (em especial do «mundo a vir»),
mas este pensamento do eterno retorno parece ir contra as ideias científicas explicativas do próprio
mundo, pelo que é importante para Deleuze sublinhar que essa ideia termodinâmica “descobre que
as  diferenças  de  quantidade  se  anulam  apenas  no  estado  final  do  sistema,  opondo  um  final
indiferenciado a uma diferenciação inicial”535, pois nesse caso há uma pressuposição de um estado
terminal  do  devir,  isto  é,  cai-se  na  alternativa  metafísica  antiga  do  ser  e  do  nada.  Muito
simplesmente, o pensamento do indiferenciado, ou seja, da visão da realidade como campo múltiplo
de forças analisadas apenas quantitativamente, é um pensamento que definha em si próprio por ser
um pensamento do idêntico. 
Contra isto,  Nietzsche apresenta  o pensamento do eterno retorno,  conotado para Deleuze como
“pensamento do absolutamente diferente que reclama fora da ciência um princípio novo [que é o
da]  repetição  da  diferença”536.  Como doutrina  cosmológica  e  física,  deve-se  entender  o  eterno
retorno não como retorno do mesmo mas como “o próprio retornar em que se afirma o diverso e o
múltiplo”537,  sendo de relevar  na expressão  o termo «afirmar»,  pois  é  na assumpção  do  que  é
afirmativo e activo que se desenrola todo o devir. A implicação deste funcionamento afirmativo é,
por sua vez, impulsionada pelo princípio da «vontade de poder», pelo querer interno com que a(s)
força(s) é(são) imbuída(s) no seu eterno desenvolvimento diferencial e produtivo538. Esta vontade de
532 DELEUZE, Gilles, Différence et Répétition, Paris, PUF, 1968 (1ª edição) - edição portuguesa disponível:
DELEUZE, Gilles, Diferença e Repetição, Lisboa, Relógio d'Água, 2000.
533 Cf. NF, pg 70.
534 NF, pg 69.
535 NF, pg 71.
536 NF, pg 72.
537 NF, pg 75.
538 Cf. NF, pg 76.
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poder é interna e completa a compreensão da realidade como tensão entre forças. Se a força tem a
sua essência na sua “diferença de quantidade em relação a outras forças”539 expressa entre si como
qualidade da força, o elemento genético e diferencial dessas forças é a vontade de poder, atribuída
desta forma como princípio sintético às forças componentes do real concreto. Deleuze fala mesmo
de um “empirismo superior”540 no sentido em que a ideia de relação, tal como foi valorizada pelo
próprio  Deleuze  a  partir  de  Hume,  é  aqui  retomada  no  sentido  deste  impulso  plástico  e
metamorfoseante que é determinante em cada  caso que,  por  sua vez,  o determina. Esta síntese
nietzschiana  resolve  a  questão  criticada  em  Kant,  pois  esta  é  uma  ”síntese  de  forças”541 que
reconheceu finalmente o seu sentido e natureza de forma a reproduzir o diverso. A vontade de poder
é o elemento de produção da diferença de quantidade entre várias forças em relação e de produção
da  qualidade  que  conduz  cada  força542.  A  duplicidade  diferencial  e  genética  é  chamada  de
«genealógica»,  o que redefine este conceito segundo o pensamento nietzschiano.  Além disto,  a
vontade de poder determina a força que dá sentido a uma coisa, isto é,  interpreta,  e determina
também a vontade de poder que  dá à coisa um valor,  isto  é,  avalia543.  Retoma-se e conclui-se
finalmente a  direcção de Nietzsche em torno do sentido e do valor,  abordada atrás.  Interessa a
Nietzsche “a significação do sentido e o valor dos valores”544, e nesse estudo importa designar as
qualidades originais da força como activas ou reactivas e as qualidades primordiais da vontade de
poder como afirmativas ou negativas,  para que se possa ultrapassar a terminologia hegeliana ao
referir-nos correctamente ao afirmativo como devir activo e ao negativo como devir reactivo, ou
mais precisamente, ao poder em se tornar activo (ou reactivo)545. 
Ao encararmos como Nietzsche aplica o que denomina de “hierarquia”546 quanto à diferença entre
forças activas (superiores) e reactivas e também quanto ao triunfo (e contágio) das forças reactivas,
notamos como a problemática do sentido e do valor, exposta nos termos das ideias de eterno retorno
e de vontade de poder, recupera a tonalidade crítica quanto ao devir reactivo – exponenciado no
nihilismo geral diagnosticado, e como este nihilismo pode ser derrotado na exacta proporção da
aceitação do eterno retorno como pensamento ético e selectivo. Se, com efeito, a vontade de poder
se manifesta nas forças, estas, enquanto abertas a todas as relações entre si, apresentam um carácter
539 NF, pg 77.
540 NF, pg 77.
541 NF, pg 80.
542 Cf. NF, pg 81.
543 Cf. NF, pg 83.
544 NF, pg 83.
545 Cf. NF, pg 82.
546 NF, pg 92.
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de “afectividade”547 que demonstra como a vontade de poder, como poder manifestado, o é como
poder de ser afectado, tal como na concepção espinosista em que a qualquer quantidade de força
correspondia um poder de ser  afectado,  em que um corpo tinha tanto mais força quanto maior
número de afecções (importa desligar a ligação usualmente tida entre afectividade e passividade, e
definir  afectividade como poder relacional,  sendo este passivo se a relação não for causada ou
dominada). Este “sentimento de poder”548, como Nietzsche por vezes falava do que conceptualizaria
depois como vontade de poder, refere esta a um pathos que promove o devir das forças, podendo
depois este ser de modo activo ou reactivo. Por exemplo, uma doença pode ser exemplo de uma
força reactiva que nos torna reactivos por diminuir o poder afirmativo e activo,  restando-nos a
adaptação  a  esse  estado.  Noutro  prisma,  é  exactamente  por  essa  razão  que  o  devir-reactivo  é
negativo e niilista, pois a capacidade de afirmação e de evolução diferencial estão sonegadas. E é
também por isso que, a essa negação se deve opôr o carácter afirmativo do pensamento do eterno
retorno como ético e selectivo, pois devir-activo é aplicar uma dupla selecção, da actividade da
força e da afirmação da vontade549,  aplicando-se eticamente um princípio, à maneira kantiana, à
aceitação da vontade de poder: “o que quiseres, quere-o de tal maneira que também queiras o eterno
retorno”550.  Para Nietzsche,  querer é criar  o futuro, o que faz  transparecer  a auto-destruição do
nihilismo como negação das próprias forças reactivas, num desenvolvimento que liberta, para um
Nietzsche profeticamente certeiro, a possibilidade da transmutação dos valores,  da passagem da
consideração dos mesmos numa perspectiva reactiva e neagtiva para uma outra, afirmativa e activa.
Esta transmutação é todo um reformular ontológico selectivo, é um propulsionar ético do devir.
* * * 
Em detrimento da concepção de ciência criticada por Nietzsche, uma autêntica ciência seria uma
ciência activa no sentido apontado pela terminologia deste filósofo, isto é, uma ciência “capaz de de
descobrir”551, interpretar as forças activas (e reactivas). Deleuze apresenta-a segundo três formas:
uma “sintomatologia“ – ao interpretar  os  fenómenos  tratando-os  como sintomas  cujo sentido é
encontrado nas força que compõem esses fenómenos; uma “tipologia” – interpretando as forças
segundo a sua qualidade; e uma “genealogia” – avaliando a origem das mesmas forças em graus de
maior ou menor nobreza552. Só pelo lance destas três formas é que o saber deixa de usar conceitos
547 NF, pg 95.
548 NF, pg 95.
549 Cf. NF, pg 103.
550 NF, pg 104.
551 NF, pg 114.
552 Ibidem.
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passivos, abrindo espaço para o «filósofo do futuro»  - o filósofo médico que interpreta os sintomas,
o filósofo artista que modela os tipos, e o filósofo legislador que determina a ordem de valor553.  Em
suma, toda uma perspectiva crítica é enaltecida por estas funções das quais Nietzsche pretende ser
exemplo.
Com efeito, para Deleuze, o «método nietzschiano», que consiste em “relacionar os conceitos com a
vontade de poder”554 segundo as formas atrás referidas, estando a função crítica intimamente ligada
ao carácter trágico do próprio método – refundando o conceito de “dramatização”555 (retirando-lhe
o pathos e trama dialéctica e cristã e elevando o crivo do trágico) pretende-se expôr a vontade de
poder nos «dramas sintomáticos» vividos através de uma vontade que quer sem objecto, objectivo
ou fim556, de modo a tipificar as forças que ultrapassam o homem e a compreensão antropológica.
Não é por acaso que, então, Deleuze defenda que uma verdadeira compreensão de Nietzsche passa
por expôr alguns erros típicos ao tratar de terminologia deste filósofo (que passam por entendê-la
muitas vezes na sua significação corrente ou aparentemente usual), pois é por este deslinde que a
inocência  nietzschiana adquire  a  sua  força  filosófica.  Assim,  em primeiro lugar,  deve evitar-se
entender o poder como objecto de representação, tal como o fizeram alguns, de Hobbes557 a Hegel.
Depois,  é  preciso  denunciar  o  desconhecimento  da  vontade  de  poder  como criação  de  valores
novos, e não como pressupondo a atribuição de valores estabelecidos. Finalmente, abolir a confusão
entre o que se entende por luta e por selecção, pois até aqui a questão bélica é vista como meio para
triunfo dos fracos, mais especificamente por tratar-se de um uso de forças reactivas de opressão,
quando o que Nietzsche salienta é a selectividade dos valores criados, da potência criadora de forças
que se afirmam.
Se o método nietzschiano não é representacional mas triplamente crítico, resta indicar os princípios
positivos  de  uma verdadeira  filosofia  –  que  é  uma filosofia  da  vontade558 –  e  que  são,  muito
simplesmente dois:  “querer = criar”, vontade = alegria”559.  Dito de outra forma,  a libertação da
vontade nas suas forças afirmativas corresponde ao “poder como aquilo que quer na vontade”560,
pelo  que  está  contra  a  «dor  da  vontade»,  contra  a  opressão  de  valores  estabelecidos  e  vital  e
hierarquicamente menos valiosos, surge a alegria de afirmar, como dádiva deste princípio que vive
553 Cf. NF, pg 115.
554 NF, pg 118.
555 NF, pg 119.
556 Cf Ibidem.
557 Thomas Hobbes (1588-1679), filósofo e matemático inglês. 
558 Cf. NF, pg 127.
559 Ibidem.
560 NF, pg 128.
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nos seus modos.  No fundo,  para alinhar Nietzsche numa linhagem que Deleuze traça  e à  qual
pretende pertencer, “o monismo da vontade de poder é inseparável de uma tipologia pluralista”561. A
ideia de vontade de poder é definida assim, finalmente, como subsumindo em si uma essência plural
numa doação una e, conjugando-a com o eterno retorno, revolvente em si mesma para se apresentar
sempre, mas sempre de modo diverso. É um elemento criador do sentido e dos valores (em especial,
dos  afirmativos  e  vitais)  que,  por  isso  mesmo,  é  também  um  elemento  crítico  positivamente
destruidor  das  formas  de  negação  desses  valores,  sendo  por  isso  que  a  crítica  nietzschiana  é
essencialmente agressiva e simultaneamente alegre562. 
Se a crítica é a destruição como alegria, por derrubar  valores estabalecidos,  reactivos,  é-o num
sentido que une essa mesma agressividade a uma alegria fundamental – a de realçar a sua aplicação
e ligação à vida e não, como até Kant se fez, ao pensamento e conhecimento563. Isto é visível, para
Deleuze,  na obra  Genealogia da Moral,  na qual  Nietzsche pretente refazer a  Crítica da Razão
Pura564, assinalando como Kant (e a sua descendência) não conseguiu completar o projecto crítico,
desde o seu enfoque ao conhecimento, à razão, à verdade até à recuperação da religião e teologia565.
Deleuze antecipa mesmo uma conclusão activante quanto ao «criticismo filosófico» que deriva do
nietzschianismo: “Nietszche está para Kant como Marx566 para Hegel: trata-se para Nietzsche de
repôr  as  crítica sobre  os  seus próprios  pés,  como para  Marx a dialética”567.  Com o sublinhado
necessário  da  oposição  entre  Marx  e  Nietzsche,  devido  à  deriva  dialéctica  vinda  de  Kant  que
Nietzsche não aceita,  muito do que hoje se denomina como «pensamento crítico» poderia estar
implicado na análise desta comparação.
Kant é valorizado por ter sido o primeiro a entender a crítica de um modo total, positivo e imanente.
E acusado de não ter encetado a tarefa indicada na sua totalidade, pois confundiu a positividade da
crítica  com  um  reconhecimento  dos  limites  do  que  é  criticado,  aplicou-a  às  pretensões  do
conhecimento,  da verdade,  em suma,  da razão humana,  e não  aos próprios,  limitando os  seus
poderes e ilusões e não encarando-os como isso mesmo, ilusões, e concluiu que a crítica da razão
devia ser feita pela mesma razão, resultando numa análise dos princípios transcendentais  como
princípios de condicionamento e não de génese interna. Nietzsche, por outro lado, defende que “só a
vontade de poder como príncípio genético e genealógico, como princípio legislativo, está apta para
561 NF, pg 130.
562 Cf. NF, pg 130.
563 Cf. NF, pg 131.
564 KANT, Immanuel, Crítica da Razão Pura (Kritik der Reinen Vernunft), de 1781/1787.
565 Cf. NF, pg 131.
566 Karl Marx (1818-1883), filósofo, sociólogo e teórico económico alemão. 
567 NF, pg 134.
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realizar a crítica interna”568. E acresce a isto, a esta assumpção de um perspectivismo, que só ela
torna possível uma transmutação, uma criação, por um «filósofo-legislador» (para além de «médico
pois é) criador de valores. Em resumo, a realização da crítica pelo perspectivismo que aceita as
ilusões  da  razão  assume a  ideia  de  uma  crítica  interna  ligada  à  ideia  de  uma  filosofia  como
legisladora, o que permite e libertação do kantismo.
Deleuze  paragrafa  mesmo esta  superação:  em vez  de  princípios  transcendentais  (condicionais),
princípios plásticos e genéticos (interpretativos e avaliadores); em vez de um pensamento que se
creia legislador, um pensamento que pense contra a razão (que não obedeça ao seu «tribunal»); em
vez dos direitos confinados da razão, o pensamento legislador contra a própria razão, ou melhor, a
razoabilidade; em vez do legislador kantiano, o genealogista legislador nietzschiano, pois pensar é
também julgar, avaliar, criar; em vez do ponto de vista crítico do homem realizado, que respeita os
limites da razão, da consciência, do espírito, um novo ponto de vista, apontado ao futuro, o ponto de
vista da vontade de poder; em vez de uma crítica dos fins do homem e da razão, uma crítica que
permita ultrapassá-los, no que será o verdadeiro objectivo da crítica: o super-homem569. É que esta
superação, mais do que delinear o método crítico nietzschiano, desemboca na nova imagem do
pensamento que Deleuze enaltece. A interpretação supera o conhecimento, a moral, a religião, a
verdade, o bem e o divino570. A crítica genealógica remete tudo para a erosão dos supostos valores
maiores  do  que  aquilo  que  baseia  Nietzsche:  a  vida.  No  fundo,  o  que  Nietzsche  permite  é  a
recuperação da vida para além do conhecimento que a refaz de modo reactivo, segundo parâmetros
que não exprimem a essência do seu valor.
É exemplar ainda a forma como, ao colocar a ideia nietzschiana de fazer prevalecer, em vez de um
conhecimento que se opõe à vida, um pensamento que afirma a vida, sendo esta a força activa do
pensamento e este o poder afirmativo daquela571, Deleuze conecta esta implicação criativa não só
com a tese de que é a vida que faz do pensamento algo de activo, mas com a essência da arte na
concepção trágica e crítica de Nietzsche. A uma visão da arte como algo “estimulante da vontade de
poder”572, no sentido de tornar o espectador parte interessada numa estética da criação (e não numa
sublimação moral,  desinteresse reactivo ou calmante existencial),  permite apontar a vida de um
artista como imbuída do próprio sentido da vida. Ao que se acrescenta que essa criatividade é o
568 NF, pg 138.
569 Cf. NF, pg 141-142.
570 Cf. NF, pg 146.
571 Cf. NF, pg 152.
572 NF, pg 153.
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mais alto poder do falso, o “mundo enquanto erro”573 tratado numa maior autenticidade por advir de
uma «aparência» que não é negação do real mas selecção e desdobramento, e logo afirmação.
A “nova imagem do pensamento”574 opõe-se à denominada imagem dogmática do pensamento, que
apresenta o verdadeiro conhecimento como um universal abstracto que nunca é referido às forças
reais que constituem o pensamento, sendo este concebido como um suposto amor à verdade, logo
um reconhecimento de ultrapassagem dos erros segundo um determinado método segundo o qual se
seguem as regras de um «bom pensamento» que, desta forma, segue as directrizes de uma ordem
estabelecida pela universalidade abstracta desta própria noção da racionalidade humana. Se, com
Nietzsche, a verdadeira crítica é a que incide sobre o sentido e o valor, e não sobre o verdadeiro e o
falso,  ou  sobre  os  limites  da  razão,  as  categorias  de  uma  nova  imagem do pensamento  serão
declacadas  da  natureza  das  forças  que  constituem e  se  apoderam do pensamento:  nobre  e  vil,
elevado e baixo, por exemplo575. Por outro lado, a filosofia fica com um novo fulcro: denunciar a
baixeza do pensamento sob todas as suas formas, desde o seguidismo de uma ordem estabelecida
até à concretização das forças reactivas que impedem o esplendor do próprio pensamento como
função artística de criação de novas formas de pensar, de novos pensamentos, de novos conceitos576.
A definição de filosofia, tal como a perspetivará Deleuze, mormente em O que é a Filosofia?577,
parece seguir esta mesma direcção, contra a baixeza, isto é, contra a estupidez que é o alvo principal
apontado nessa obra de 1990.
No entanto, aquilo que parece ser uma dificuldade desta definição da actividade do pensamento, e
da própria actividade filosófica, ou seja, o facto de que “pensar não é o exercício natural de uma
faculdade”578, dependendo sim de forças que como que se apoderam do pensamento (relembre-se a
concepção de força e de corpo como ligação de forças), surge ainda como o pano de fundo de toda
esta nova imagem do pensamento: a actividade do pensamento surge como um poder não natural
mas consequente a uma certa «violência» que o afecte. Nas palavras do autor, “pensar é uma n...
potência do pensamento”579, exactamente por ser necessário um poder que force a pensar, isto é, que
provoque a passagem de um comportamento passivo e reactivo a um modo activo. Daí a relação
573 NF, pg 154.
574 NF, pg 157.
575 Cf. Ibidem.
576 Cf. NF, pg 159.
577 DELEUZE, Gilles,  e GUATTARI, Félix,  Qu'est-ce que la Philosophie?,  Paris,  Les éditions de Minuit,
1991 (1ª edição) – edição portuguesa disponível: DELEUZE, Gilles,  O que é a Filosofia?, Lisboa, Editorial
Presença, 1992.
578 NF, pg 162.
579 NF, pg 163.
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fundamental  que a filosofia  tem com o seu espaço-tempo, pois é nele que luta pela criação de
conceitos «intempestivos» e «inactuais»,  e daí a necessidade da filosofia saber posicionar-se para
afligir, afectar da melhor maneira o pensamento, como que violentando a ordem das coisas. Não é
por acaso que Nietzsche chamará de «Cultura» a determinação que, de fora, provoque o pensamento
como força que tem que ser purgada das suas feições reactivas, por forma a poder desenvolver o
meio para a transmutação dos valores.
* * * 
A crítica  nietzschiana é conteudada  na  sua análise singular  do modo como as  forças  reactivas
enredam o  desenvolvimento  da  sua  contemporaneidade  sob  a  forma  do  que  denominou  como
«nihilismo», sendo um dos pontos mais insólitos e esquecidos o facto de que esse nihilismo, por
tender  para  a  sua  própria  anulação,  ter  uma definição  mais  complexa  do  que  a  habitualmente
atribuída,  pelo que a análise da acção das referidas  forças  reactivas  é  totalmente pertinente no
sentido de exemplificar a acuidade nietzschiana ao encarar o movimento histórico, bem como o a-
histórico.
Basicamente, “o ressentimento designa um tipo em que as forças reactivas imperam sobre as forças
activas”580, impedindo estas de se afirmarem, de reagirem, pois as forças reactivas visam limitar a
acção, não se definindo simplesmente por uma reacção. Na verdade, se a verdadeira reacção é a da
acção, da resposta positiva, essa positividade advém do facto de que, como se verá mais à frente, a
verdadeira afirmação é aquela que se afirma mesmo ao dizer «não».  Por seu turno, a «doença»
derivada das forças reactivas exprime-se por essa falta de reacção como accionamento criativo de
um  estado  normal.  Numa  análise  psicológica  (próxima  de  Freud)  que  analisa  quer  o  campo
consciente quer o campo inconsciente, Nietzsche nota como o inconsciente reactivo se define por
marcas mnémicas, que podem provocar uma reacção consequente ao nível consciente, impedindo o
fluir  consciente  e  estigmatizando-o  reactivamente581,  ao  que  Nietzsche  responde  com  a
determinação da função positiva do esquecimento como faculdade activa supra-consciente contra as
formas de ressentimento que, como “reacção que simultaneamente se torna sensível e deixa de ser
agido”582. A tipologia do ressentimento caracteriza-se pela “invasão da consciência pelas marcas
mnémicas, a entrada da memória na própria consciência”583 (note-se que a esta forma primeira de
580 NF, pg 168.
581 Cf. NF, pg 169.
582 NF, pg 172.
583 NF, pg 173.
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memória, uma outra deve ser relevada, estando essa ligada à fala e notável naquilo que o pensador
alemão chama de «faculdade de prometer»), num revolver doloroso que emperra a consciência e,
pela odiosidade da memória, se transfoma em «espírito de vingança», uma vingança que tende a
inverter a relação normal das forças, activas e reactivas. Daí a descrição da impotência para admirar
e amar, a  passividade,  a imputação dos danos, a distribuição das responsabilidades,  a acusação
perpétua que resume a acção do ressentimento, que sob outra forma é apresentado pelo paralogismo
do bom definido pela suposto contrário do que é atribuído como mau. 
O desenvolvimento do ressentimento passa, por sua vez, pela má consciência, pois “privar a força
activa das suas condições materiais de exercício [e] separá-la formalmente daquilo que ela pode”584,
significa  uma  interiorização  em  que  há  um  virar-se  contra  si  que  se  torna  a  origem  da  má
consciência, da consciência que multiplica a sua dor de um sentido externo para um sentido interno
(associados às formas religiosas judaica e cristã), que desenvolve a má consciência no que se chama
de «ideal ascético» ao juntar à interiorização da dor a dupla responsabilidade-culpabilidade perante
uma suposta figura divina sob a qual nos projectamos como que em dívida. Contra a ligação de
Cristo com o que ficou na História como cristianismo, e definindo a essência da religião de um
modo genérico, este ideal, que exprime uma vontade de nada que conduz as forças reactivas a um
triunfo585. 
Segundo Nietzsche, estas forças expõem historicamente, neste âmbito, o nihilismo como a sua força
motriz.  Esta  consideração  sobre  como a  história  demonstra  o  triunfo das forças  inferiores  está
relacionada com uma degenerescência da cultura, pelo que a cultura, enquanto actividade memorial
e genérica do homem enquanto sofre o efeito de um adestramento e selecção por si próprio, mas
também enquanto  mecanismo  ligado  à  faculdade  da  palavra  que  supõe  uma  linha  formadora,
segundo Nietzsche, é vista de um modo duplo,  explicitável como uma violência  necessária que
provoca uma colectivização reactiva, mas que transporta consigo a forma de agir sobre as forças
reactivas. Só a filosofia genealógica da vontade de poder poderá fazer com que o movimento desse
nihilismo  possa  trazer  a  destruição  destas  forças  reactivas  que  contêm  em  si  o  cerne  da  sua
destruição. 
* * * 
584 NF, pg 192.
585 Cf. NF, pg 217.
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Se, como se afirmou atrás, uma das descobertas anti-dialécticas de Nietzsche é a da negatividade
como negatividade do positivo586, isto é, a da negação como qualidade da vontade de poder num
sentido reactivo que desemboca no nihilismo, todo o seu projecto filosófico pode mesmo alinhar-se
pela ligação extrema entre a oposição à dialéctica e a exaltação da afirmação num sentido originário
que se desdobra nas ideias nietzschianas da transmutação dos valores, que é como que condição do
sentido da ideia de eterno retorno, numa perspectiva da ideia de vontade de poder que “só faz
retornar aquilo que é afirmado”587 – em suma, é ela que simultaneamente converte o negativo e que
reproduz a afirmação. A estas ideias uma outra deve ser depuradamente compreendida, a de «super-
homem»,  pois  o  elemento  afirmativo  constituirá  o  elemento  do sobre-humano588.  No fundo,  se
Nietzsche  tem  vindo  a  ser  mais  reconhecida  e  mediaticamente  relacionado  como  filósofo  do
nihilismo,  isso  deve  ser  enquadrado  num  objectivo  positivo  mais  forte,  o  de  apontar  uma
afirmatividade mais forte do que a de forças reactivas filosoficamente ligadas às teorias dialécticas,
personificadas  em  Hegel,  que  seguem  as  directrizes  niilistas  tal  como  elas  são  descritas  por
Nietzsche.
É que, em nihilismo, “nihil não significa o não-ser,  mas antes de mais um valor de nada”589,  a
tomada da vida do valor  de nada,  a  sua negação através  das  ficções  representativas  das  forças
reactivas  (Deus,  o  bem,  o  verdadeiro),  a  “negação  como  qualidade  da  vontade  de  poder”590
aprisionada por essas forças. Mas neste ponto temos que notar como o pensador alemão assinala um
percurso tipológico do nihilismo: à atribuição do valor de nada e respectiva fixação nas ficções que
são os chamados valores superiores é associada a expressão «nihilismo negativo»,  enquanto que
num segundo sentido o nihilismo, «reactivo», tem que ver não com o seguimento de uma vontade
de negação, mas com uma reacção contra os valores e ficções «superiores»,  sendo que este será
substituído pelo nihilismo «passivo»,  quando,  após o estrondo da «morte  de Deus» (salientado
talvez mais externamente do que relevado por Nietzsche, que o encaixa numa síntese da ideia de
Deus com o devir e a históra, e chega mesmo, para Deleuze, a desconfiar da morte de Deus por ser
uma  mera  substituição),  se  procura  uma  anulação  búdica591.  O  nihilismo  não  é  apenas  um
acontecimento na história,  mas “o motor da história do homem como história universal”592,  e o
nihilismo negativo terá,  assim, diferentes momentos, desde o momento da consciência judaica e
586 Cf. NF, pg 292.
587 NF, pg 293.
588 Cf. NF, pg 255.
589 NF, pg 221.
590 NF, pg 222.
591 Cf. NF, pg 227.
592 NF, pg 228.
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cristã, passando pela constituição de uma consciência europeia, até à referida consciência búdica. 
Ora, se as ditas forças reactivas pelas quais grassa o nihilismo, formam como que um poder de
negar,  essa  vontade  de  nada  forma  um  devir-reactivo  universal593.  Pelo  que  as  forças  activas
precisam de  um poder de afirmar,  e  daqui surge  a  necessidade  da ideia de super-homem, pela
elevação da actividade genérica  do homem como afirmação dionisíaca a um estatuto mais  que
humano, através de um ponto focal que é a transmutação dos valores que emerge na derrota do
nihilismo pelo seu próprio movimento,  pela sua incompletude. É que o que mudará não são os
valores, mas “uma mudança no elemento do qual deriva o valor dos valores”594, isto é, a afirmação
estabelecer-se-á como preemente na vontade de poder. O nihilismo acabado, como que estádio final
do nihilismo, confere a Nietzsche e à sua crítica radical todo o significado essencial. Por esta crítica
dos valores conhecidos permite que surjam novos valores, permite a criação de novos valores, de
novos sentidos, permitem a acção artística e vital de inventar o futuro sem ficcionar em Deus ou no
Homem um sentido inexistente. Claro que este processo ainda é nihilista, mas de forma activa. Se o
homem  reactivo,  no  lugar  de  Deus,  extingue-se  num  nada,  a  vontade  de  poder  funda  nessa
destruição activa o caminho do super-homem. Como afirma Deleuze, a destruição activa significa o
ponto de transmutação na vontade de nada, a dissolução da ligação entre a vonatde de nada e as
forças reactivas, a passagem do sentido da vontade de poder para o lado da afirmação que abate as
forças reactivas, afirmando uma filosofia afirmativa da vida, do seu eterno devir como afirmação
diferencial595.  A  transmutação traduz-se  numa crítica  dos  valores  conhecidos,  que permite um
inversão da relação de forças, uma mudança de qualidade na vontade de poder, uma conversão do
elemento na vontade de poder596 (o afirmativo sobre o negativo), ou seja, no surgimento do reino da
afirmação na vontade de poder (exposto muitas vezes num sentido agressivo), e na passagem do
conhecer ao ser da vontade de poder. 
A filosofia nietzschiana impõe-se por apresentar-se como uma nova filosofia, uma nova maneira de
encarar a criação filosófica, e isso é sublinhado de duas formas: na sua oposição à dialéctica, em
especial à hegeliana, e na sua assumpção da afirmação como força vital ligada ao eterno retorno,
que para Deleuze é o «eterno retorno» do diferente. 
Desde a sua teoria do «ressentimento» e da «má consciência», que deve ser compreendida como
593 Cf. NF, pg 253.
594 NF, pg 257.
595 Cf. NF, pg 261.
596 Cf. NF, pg 262-263.
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uma  interpretação  da  consciência  infeliz  hegeliana,  até  ao  facto  de  se  notar  o  modo  como  a
dialéctica opera no elemento ficcional do espírito, a oposição frontal de Nietzche é resumida por
Deleuze da seguinte maneira: a dialéctica desconhece o sentido por ignorar a natureza das forças
que se apropriam dos fenómenos, desconhece a essência, o elemento real de onde derivam as forças,
qualidades  e  relações,  e  desconhece  a  mudança,  pois  contenta-se em operar  permutações  entre
termos irreais e abstractos597. Daí ser a ideologia natural do ressentimento, das forças reactivas, do
nihilismo negativo. Aliás, é sublinhado como uma figura filosófica do meio dialéctico alemão da
época, Max Stirner598, como que dissipou e superou a dialéctica por relacionar a dialéctica a uma
teoria do eu599 como instância reapropriante, e que apresenta a forma como o eu «Único» remete
para o nada tudo o que não é ele, sendo esse nada o próprio nada do eu, ou, visto a uma escala
maior de consequências, sendo o nihilismo a verdade de uma dialéctica que se define pela negação.
Ao que Nietzsche acrescenta a ideia original de que “o super-homem está  no meu coração, é ele
que é para mim o Único, e não o homem”600, pois este super-homem constituir-se-á por uma nova
maneira de sentir, como um outro sujeito que não o homem, e de pensar, como criador e avaliador
de  novos  valores  e  sentidos.  Enfim,  o  conjunto  de  ideologias  humanas  será  ultrapassado,  e  o
conteúdo reactivo típico de uma definição humana será suplantado.
Em vez  do  funcionamento  do negativo  pela  dialéctica,  temos  então  o afirmativo  como função
filosófica lançada por Nietzsche. Importa distinguir e afastar a concepção desta afirmação como
função do ser, do que é, pois o homem não é um mero portador da afirmação, ele surge implicado
simultaneamente nela601. Do mesmo modo, afirmar não é carregar nem assumir o peso dos valores
mas libertar novos valores, ou dito de modo mais corrente, afirmar é afirmar a própria afirmação,
mesmo o  de  dizer  que  não,  o  de  afirmar  o  que  «é  não»,  o  de  afirmar  a  destruição  do  que  é
negativo602. Se o ser, o verdadeiro e o real são transformações do nihilismo, se a afirmação do real é
uma falsa  afirmação,  se o homem se conserva numa falsa  afirmação,  Nietzsche propõe que «a
afirmação é ser», que a “afirmação não tem outro objecto senão ela própria. Mais precisamente, ela
é o ser enquanto é para si mesma o seu próprio objecto. A afirmação como objecto da afirmação: tal
é o ser”603, numa eterna afirmação do ser que apresenta a melhor definição do que se deve entender
por eterno retorno: “a lição do eterno retorno é que não há retorno do negativo”604.  Este será o
597 Cf. NF, pg 238.
598 Max Stirner, pseudónimo de Johann Kaspar Schmidt (1806-1856), filósofo e escritor alemão. 
599 O autor deste trabalho desenvolveu, aliás, um ensaio acerca desta figura filosófica.
600 NF, pg 245.
601 Cf. NF, pg 272.
602 Cf. NF, pg 276.
603 NF, pg 277.
604 NF, pg 282.
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sentido da afirmação como ponto nuclear da filosofia nietzschiana,  e  de uma nova imagem do
pensamento que Deleuze dela aproveita para exaltar. O eterno retorno é a reprodução do devir, de
um devir  activo,  de  um super-homem como “filho  de  Dionísio  e  Ariadne”605,  união  do  devir
(Dionísio) e da reflexão (Ariadne) da afirmação, isto é, a exultação de uma dupla afirmação, de uma




A obra de Gilles Deleuze sobre o pensamento de Henri Bergson607 apresenta desde logo no título
um pormenor que ajuda a definir o próprio projecto da sua elaboração bem como a sua importância
para a perspectiva filosófica deleuziana. Com efeito, o «ismo»,  muitas vezes conotado com uma
adesão e defesa de um ponto de vista de forma até acrítica, indicia de facto o tom elogioso e até
devedor para com um corpo conceptual, mas talvez a verdadeira função da escolha deste sufixo
consista no oposto à conotação referida, pois o que Deleuze pretende é, não sublinhar de forma
simplista  e  ideológica,  mas  precisamente  activar  uma  perspectiva  que  pensa  poder  aplicar-se
contemporaneamente  de  forma  crítica  (e  clínica,  acrescentamos)  e  lançar,  a  partir  daí,  novos
contributos  para  um futuro  filosófico.  É  que,  se  quisermos  apresentar  uma definição para  este
projecto,  Deleuze  responde:  “O  bergsonismo  é  uma  filosofia  da  diferença  e  de  realização  da
diferença”608. Ou seja, assumindo a herança bergsoniana, e entroncando-a no movimento filosófico
da «diferença», Deleuze aponta um contributo «escondido» nas ideias de Bergson não só ao nível
definitório  mas  também  prático,  pois  a  «realização  da  diferença»  prevê  um  desenvolvimento
ulterior dessas ideias,  sendo por ventura a filosofia deleuziana a forma criativa e original  desse
«legado» enaltecido.
A obra, de 1966, editada quase dez anos após alguns textos importantes publicados sobre a filosofia
de  Bergson  –  referimo-nos  aos  artigos  de  1956:  Bergson609 e  A  concepção  de  diferença  em
Bergson610 (artigos presentes numa das compilações póstumas de textos e entrevistas de Deleuze611),
bem como, de 1957, à selecção de textos das várias obras marcantes de Bergson: Mémoire et Vie –
Textes choisis  par Gilles Deleuze612 -, aborda aquelas que são consideradas  as grandes etapas e
noções da filosofia bergsoniana, aproveitando a linha de trabalho antes já traçada, e considera para
606 DELEUZE, Gilles, Le Bergsonisme, Paris, PUF, 1966 – sem edição portuguesa. Doravante referida por
B.
607 Henri Bergson (1859-1941). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
608 DELEUZE, Gilles, “La conception de la différence chez Bergson”, in Les Études bergsoniennes, vol. IV,
Paris, Albin Michel, 1956, pg 112.
609 DELEUZE, Gilles, “Bergson”, in MERLEAU-PONTY, Maurice (org.),  Les Philosophes Célèbres, Paris,
Mazenod, 1956, pp. 292-299 – sem edição portuguesa.
610 DELEUZE, Gilles, “La conception de la différence chez Bergson”, in Les Études bergsoniennes, vol. IV,
Paris, Albin Michel, 1956, pp. 77-129 – sem edição portuguesa.
611 DELEUZE,  Gilles,  L'Île  Déserte  et  Autres  Textes.  Textes et  entretiens  1953-1974 (édité  par  David
Lapoujade), Paris, Les éditions de Minuit, 2002 – sem edição portuguesa.
612 BERGSON, Henri, Mémoire et Vie – Textes choisis par Gilles Deleuze, Paris, PUF, 1957.
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tal as principais obras de Bergson: Essai sur les données immédiates de la conscience613, Matière et
mémoire614, Le rire615, L'Évolution créatrice616, L'Énergie spirituelle617, Durée et simultanéité618, Les
deux sources de la morale et de la religion619,  La Pensée et le mouvant620.
Logo no primeiro artigo atrás referido,  Bergson, Deleuze releva o pensador congénere como «um
grande filósofo»: “aquele que cria novos conceitos que dão às coisas uma nova verdade, numa nova
distribuição, um novo recorte”621, sendo que neste caso as noções de “duração, memória, élan vital,
intuição”622 são  esses  novos  conceitos,  sendo  possível  verificar  o  progresso  deste  pensamento
«novo» pela relação dos três primeiros a partir de um método baseado no derradeiro. A intuição,
actividade a partir da qual se colocam os problemas, constitui-se como o método para eliminar os
falsos  problemas  privilegiando a função  temporal  mais  do que a  espacial623,  mais  arreigada  ao
pensamento  científico  dominante,  e  que  teria  assim  um  contraponto  criticamente  positivo  ao
demonstrar um outro tipo de conhecimento. Ao voltar-se não para um presente dado imediato cujo
movimento é «congelado» para uma análise científica, mas para o movimento em si próprio que,
fazendo-nos considerar a coexistência de tempos, passado e presente, conclui que “o ser é um mau
conceito enquanto serve para opôr tudo o que é ao nada, ou a própria coisa a tudo aquilo que ela não
é: nos dois casos, o ser abandonou as coisas, não passa de uma abstração”624, pois “o ser é a própria
diferença  da  coisa,  aquilo  a  que  Bergson  chama  frequentemente  de  nuance”625,  sendo  esta
investigação em busca da «diferença» aquilo que torna pertinente o método. Ao mesmo tempo, em
vez de «ser» surge o conceito de «duração» para compreender essa alteração, pois “a duração é o
613 BERGSON,  Henri,  Essai  sur  les  données immédiates de la  conscience,  Paris,  PUF, 1889.  Edição
portuguesa disponível: BERGSON, Henri, Ensaio sobre os dados imediatos da consciência, Ed. 70, 2011.
614 BERGSON, Henri, Matière et mémoire, Paris, PUF, 1896. Edição em português disponível: BERGSON,
Henri, Matéria e memória, Martins Fontes, 2006.
615 BERGSON, Henri, Le rire, Paris, PUF, 1900. Edição portuguesa disponível: BERGSON, Henri, O Riso,
Guimarães Editora, 1998.
616 BERGSON, Henri,  L'Évolution créatrice, Paris, PUF, 1907. Edição portuguesa disponível: BERGSON,
Henri, A Evolução Criadora, Ed. 70, 2001.
617 BERGSON, Henri, L'Énergie spirituelle, Paris, PUF, 1919. Edição em português disponível: BERGSON,
Henri, A Energia espiritual, Martins Fontes, 2006.
618 BERGSON, Henri,  Durée et simultanéité. À propos de la théorie d'Einstein, Paris, PUF, 1922. Edição
em português disponível: BERGSON, Henri, Duração e Simultaneidade, Martins Fontes, 2009.
619 BERGSON, Henri, Les deux sources de la morale et de la religion, Paris, PUF, 1932. Edição portuguesa
disponível: BERGSON, Henri, As duas fontes da moral e da religião, Almedina, 2005.
620 BERGSON, Henri,  La Pensée et le mouvant.  Essais et Conférences,  Paris,  PUF, 1934. Edição em
português disponível: BERGSON, Henri, O Pensamento e o Movente, Martins Fontes, 2006.
621DELEUZE, Gilles, “Bergson”, in MERLEAU-PONTY, Maurice (org.),  Les Philosophes Célèbres,  Paris,
Mazenod, 1956, pg 292.
622 Ibidem (itálico do autor).
623 Cf. Ibidem.
624 Idem, pg 294.
625 Ibidem.
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que  difere  ou  o  que  muda  de  natureza,  a  qualidade,  a  heterogeneidade,  o  que  difere  em  si
mesmo”626.
Este método desenvolve-se, continuando, “encontrando as diferenças de natureza, as «articulações
do real»”627, pois o ser é alteração e alteração é substância628, mas o ser é também articulado, sendo
necessário analisar por este prisma a mistura, o «mixte»629 que compõe o real, que não é composto
por  diferenças  de  grau  mas de  natureza,  sendo que  todas (os  famosos dualismos  bergsonianos
indicados  por  Deleuze)  poderão  ser  resumidas  nas  de  «matéria»  e  «duração»  tomados  como
movimentos ou «tendências», respectivamente distensão e contracção630. O método da intuição tem
ainda  outra  característica  que  não  só  a  de  seguir  as  articulações  segmentadas  do  real,  pois
reconstitui as «linhas de factos», “as linhas de diferenciação, para reencontrar o simples como uma
convergência de probabilidades; ele não apenas corta ou segmenta, mas também recorta e torna a
cortar”631, isto é, o processo de produção de diferenças que produz o real e a sua evolução – é neste
sentido que se descobrirá o sentido de «élan vital». Efectivamente, “para Bergson, a diferenciação
parece ser o modo do que se realiza, se actualiza ou se faz. Uma virtualidade que se realiza é, so
mesmo tempo, o que se diferencia,  isto é,  aquilo que dá séries divergentes, linhas de evolução,
espécies.”632
Descobre-se então uma outra noção além das atrás mencionadas,  a de «virtual»,  ao conceber  a
diferenciação na  qual  o  élan  vital  se  realiza enquanto  duração  que,  deste  modo,  é  ela  própria,
virtualidade. Se, por outro lado, “a duração é já élan vital, porque é da essência do virtual realizar-se
[...]  é  preciso  um  terceiro  aspecto  [além  de  duração  e  élan  vital,  ou  de  virtual  e  sua
realização/actualização] que nos mostre isto633”, sendo sob este aspecto que a duração se chama
«memória». Para Bergson, a duração é memória ao prolongar o passado no presente, naquela que é
uma das teses mais conhecidas de Bergson - «o passado sobrevive em si», pois “o passado é o em
si, o inconsciente, ou, justamente, como diz Bergson, o virtual”634, ao que Deleuze realça a ideia de
que o passado coexiste no presente, por forma a enquadrar a real riqueza deste lance bergsoniano,
626DELEUZE, Gilles, “Bergson”, in MERLEAU-PONTY, Maurice (org.),  Les Philosophes Célèbres,  Paris,
Mazenod, 1956, pg 295.
627 Ibidem.
628 Cf Ibidem.
629 Não traduziremos este termo, aplicando-o na versão original.«mixte» pois a tradução pelo termo mais
próximo, «mistura», denota um significado mais corrente mas também mais simplista do termo. 
630 Cf. Ibidem.
631 DELEUZE, Gilles, “Bergson”, in MERLEAU-PONTY, Maurice (org.),  Les Philosophes Célèbres, Paris,
Mazenod, 1956, pg 296.
632 Idem, pg 297.
633 Ibidem.
634 Idem, pg 298.
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que passa de uma consideração psicológica para a ontológica: se “o presente é somente o grau mais
contraído do passado”635 e o virtual é o conjunto dos graus coexistentes enquanto tais, isso pode ser
percebido  apenas  pelo  uso  do  método intuitivo,  tal  como Bergson  aponta em  La Pensée  et  le
Mouvant  transcrto por Deleuze: “somente o método de que falamos permite ultrapassar tanto o
idealismo  quanto  o  realismo,  afirmar  a  existência  de  objectos  inferiores  e  superiores  a  nós,
conquanto sejam em certo sentido interiores a nós, e fazê-los coexistir juntos sem dificuldade.”636
Se o virtual se actualiza, isso quer dizer que, não deixando de ser real, é diferente do «possível». E
tal  concepção,  que  é  explicada  apelando  a  um  passado,  significa,  contudo,  que  não  há  um
fechamento mas a afirmação de uma virtualidade que se realiza, e em que actualizar-se é reinventar-
se, pois a coexistência desse passado virtual explica a permanência e a novidade daquilo que muda
revolvendo os caracteres ligados a uma «memória»,  daquilo que se actualiza diferenciando-se a
cada instante no plano da «duração», daquilo que é impulsionado para o futuro pelo «élan vital». No
fundo, serão estes os conceitos que marcam as etapas da filosofia bergsoniana, e podemos até expôr
Le Bergsonisme como desenvolvimento, quase capítulo a capítulo, das mesmas.
* * *
A Intuição é o método do bergsonismo. Não é um sentimento nem uma inspiração, mas um método
elaborado com regras estritas que constituem «a precisão» em filosofia, ou seja, Bergson conta com
o método de intuição para estabelecer a filosofia como disciplina «precisa», tal como a ciência no
seu campo e método. Pelo uso metódico da intuição estabelecer-se-ão as ligações  entre as três
etapas antes apontadas. A questão metodológica é a de saber como é que a intuição, que designa
desde logo um conhecimento imediato, pode formar um método. Bergson apresenta a intuição como
um acto simples - como experiência através da qual os seres se relacionam directamente com as
coisas em si mesmas, apelidando Bergson por isso a sua filosofia de verdadeiro empirismo -, mas
cuja simplicidade não exclui uma multiplicidade qualitativa e virtual, direcções diversas nas quais
ela se actualiza. Daí algumas acepções mais complexas sobre a intuição como método. Bergson
distingue três espécies  de actos  que determinam as regras  do método: a  posição e criação dos
problemas; a descoberta de verdadeiras diferenças de natureza; a apreensão do tempo real637. 
A primeira  regra:  “pôr  à  prova o que é verdadeiro  e falso  nos problemas,  denunciar  os  falsos
635 Ibidem.
636 Ibidem.
637 Cf. B, pg 3.
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problemas, reconciliar a verdade e a criação no nível dos problemas”638, à qual se agrega uma regra
complementar: “os falsos problemas são de dois tipos, «problemas inexistentes» que se definem
pelos  seus  termos  que  implicam  uma  confusão  do  «mais»  e  do  «menos»,  e  «problemas  mal
colocados»  que  se  definem  pelos  seus  termos  que  representam  «mixtes»  mal  analisados”639,
pretende  colocar-se  contra  o  preconceito  comum que  valoriza  as  soluções  em  detrimento  dos
problemas.  Bergson  defende  que  a  verdadeira  liberdade  reside  no  poder  de  decisão  sobre  a
constituição  dos problemas.   Deleuze  parafraseia-o ao  indicar  que  a  verdade é  mais  relativa  à
descoberta  do problema e,  por  conseguinte,  à  decisão sobre  a  sua  melhor colocação,  do que à
resolução do mesmo640, pois colocar um problema não é somente descobri-lo, mas inventá-lo641.
O mérito de Bergson foi, para conciliar este poder constituinte de uma colocação de um problema
com uma norma de verdade, o de apontar uma determinação intrínseca do falso ao usar a expressão
«falso  problema» -  como nos  exemplos  dos  problemas  do  não-ser  (nada),  da  desordem ou  do
possível (problemas inexistentes) ou nos da liberdade ou intensidade (problemas mal colocados).
Estes falsos problemas derivarão, em resumo, da ideia kantiana de que a razão engendra ilusões
inevitáveis642, pelo que Bergson aponta que a ilusão nasce das profundezas da inteligência – temos
uma tendência a pensar em termos de «mais» e de «menos», de apontarmos diferenças de grau onde
há diferenças de natureza. É por isso fundamental reagir contra esta tendência intelectual através da
valorização da intuição. A inteligência pode ser a faculdade que coloca os problemas em geral (ao
que o instinto poderia ser visto como a faculdade de descobrir as soluções). Mas a intuição é que
decide do verdadeiro e do falso nos problemas colocados.
A segunda  regra:  “lutar  contra  a  ilusão,  descobrir  as  verdadeiras  diferenças  de  natureza  ou  as
articulações do real”643, que também está ligada a uma regra complementar: “o real não é apenas
aquilo que se decompõe segundo as articulações naturais ou as diferenças de natureza, mas também
o que se recompõe a partir de vias convergentes para um mesmo ponto ideal ou virtual”644, significa,
no confuso «mixte» que constitui o plano real em nos inserimos, aplicar a intuição como método de
divisão. Este teor divisório, do qual surgiram os famosos «dualismos bergsonianos», não significa
que  estejamos  perante  um  dualismo  ontológico,  mas  apenas  uma  aplicação  metódica  na  qual
638 B, pg 3.
639 B, pg 6.
640 Cf. B, pg 4.
641 Deleuze refere a este propósito que, tal como K. Marx afirmava, a humanidade só coloca a si própria os
probelmas que é capaz de resolver.
642 Cf. B, pg 10.
643 B, pg 11.
644 B, pg 20.
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importa demonstrar que nas representações das coisas há elementos que as compõem e que são
puras «presenças»,  como a duração no tempo e a extensão no espaço645. Lutar contra a ilusão é
salientar a busca pela «pureza» das coisas, ou melhor, pelas diferenças de natureza presentes nas
coisas. A intuição é como uma análise transcendental perante a mistura («mixte») que representa o
dado, o qual é preciso dividir em tendências ou em presenças puras que nele existem por direito
próprio646. Esta análise passa, como em Kant647, da análise da experiência para a das condições da
experiência. Mas não se consideram as condições da experiência possível, e sim as condições da
experiência real.
Aliás, se a análise kantiana é como que ultrapassada, o bergsonismo define-se pelas suas críticas
quer à metafísica, que não considerou as diferenças de grau entre um tempo espacializado e uma
eternidade supostamente primeira,  quer à ciência,  que invoca um tempo mecanizado no qual os
seres apresentam apenas diferenças de grau, de posição, de dimensão, pois ambas não abordaram o
que para Bergson são diferenças de natureza.
O maior exemplo do poder da intuição reside na análise da representação do real, que Deleuze
salienta do primeiro capítulo de Matéria e Memória. 
Para Bergson, ao consideramos uma imagem presente no cérebro, verificamos que não pode haver
diferença de natureza entre a faculdade dita perceptiva do cérebro e as funções reflexas da medula
(do sistema nervoso)648.  O cérebro não fabrica as representações,  efectua uma ligação entre um
movimento  recolhido  –  excitação  –  e  um  movimento  executado  –  resposta.  Entre  estes  dois
«momentos» há uma lacuna/fissura («écart») na qual o cérebro divide infinitamente o movimento
recebido ou prolonga uma pluralidade de reacções possíveis. Esta matéria (recebida dos sentidos) e
este movimento (do cérebro) constituem uma linha que nos apresenta uma percepção, que apresenta
de  um  objecto  material  respectivo,  pela  fissura  atrás  referida,  aquilo  que  nos  interessa  –  a
percepção não é o objecto mais qualquer coisa, mas o objecto menos qualquer coisa, menos tudo o
que não nos interessa. A isto junta-se a necessidade que temos de ficções como hipóteses, tal como
a suposição que um corpo reside num ponto matemático no espaço. Ora Bergson acrescenta,  ao
facto de que não pode haver diferença de natureza entre a faculdade cerebral e a função nervosa,
entre a percepção da matéria e a própria matéria, a demonstração de que há mais a dizer sobre a
explicação das representações,  usando o poder do método intuitivo.  Pelo qual se passa de uma
645 Cf. B, pg 12.
646 Cf. B, pg 13.
647 Immanuel Kant (1724-1804). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
648 Cf. B, pg 14.
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consideração dos estados da experiência para as condições da experiência real, no ponto em que
esta se torna experiência humana. Considerando o exemplo anterior, há uma resposta tripla pelo
método intuitivo na análise do que preenche a referida fissura cerebral: a afectividade (que supõe
que o corpo seja mais que um ponto matemático e espacial), as recordações da memória (que ligam
os  instantes  e  os  intercalam  no  presente  e  passado)  e  a  contracção  da  memória  (que  alia  à
instantaneidade uma duração temporal) permitem demonstrar que uma representação em geral se
divide em duas presenças que se ligam e permeiam, e das quais uma parte não pode ser esquecida
nem submetida a uma diferença de grau, mas de natureza: à percepção que nos coloca perante a
matéria, junta-se a memória que nos coloca perante o espírito que encara o real sob uma forma de
qualidade.
Esta  regra é complementada pela perspectiva de que a boa colocação de um problema tende a
mostrar  a  sua  resolução.  Tal  como no exemplo mencionado,  pelo  qual  se  evidencia  quer  uma
verdadeira diferença de natureza entre alma e corpo, espírito e matéria, pela forma como se denota o
teor qualitativo que a memória incide numa representação, quer uma real solução para o problema
da sua ligação, a partir do ponto preciso em que a recordação se insere na percepção, ponto virtual
que funciona como reflexão e razão do ponto de partida. Ao mesmo tempo, notamos como para
Bergson a linha de objectivação, de observação externa, e a linha de subjectivação, de experiência
interna,  devem convergir nos seus processos diferentes,  como que prenunciando a resolução do
problema da imortalidade da alma por essa convergência de duas linha muito diferentes649. 
A  terceira  regra:  “colocar  os  problemas,  e  resolvê-los,  em  função  mais  do  tempo  do  que  do
espaço”650, fornece o sentido essencial ao método, mostrando que a intuição supõe a «duração»,
consistindo em pensar em termos de duração651. Pensando na divisão bergsoniana fundamental –
duração e espaço, é importante salientar que, se a duração tende a assumir e transportar todas as
diferenças de natureza, pois tem o poder de variar qualitativamente, e se o espaço apresenta apenas
diferenças de grau, pois é uma homogeneidade quantitativa, a presença da diferença de natureza
está na duração, pela qual uma coisa difere em natureza de todas as outras e de ela própria652. Nesta
consideração  da duração,  esta surge  como todo e como multiplicidade,  pois subsume em si  as
diferenças e as suas alterações. Se a intuição não é em si mesma a duração, mas “o movimento pelo
qual nós saímos da nossa própria duração”653, de modo a reconhecer e afirmar a existência de outras
649 Cf. B, pg 21.
650 B, pg 22.
651 Cf. B, pg 22.
652 Cf. B, pg 23.
653 Cf. B, pg 24.
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durações, importa também referir, de modo a resolver a velha questão entre realismo e idealismo,
que,  “sem  a  intuição  como  método,  a  duração  ficar-se-ía  como  uma  simples  experiência
psicológica”654, bem como que a sua coincidência com a duração permite à intuição realizar o seu
programa de determinar problemas autênticos e diferenças de natureza.
Por outro lado, é patente a forma como a duração deixa de se reduzir a uma experiência psicológica
para  se tornar uma “essência  variável  das coisas”655,  lançando as  bases  de toda uma ontologia
complexa. É que para Bergson, o absoluto terá duas faces, o espírito atravessado pela metafísica e a
matéria pela ciência656. O fundamental para Bergson é o de assinalar que “a ciência é apenas uma
das  metades  da  ontologia”657,  pelo  que  o  método intuitivo,  permitindo  aferir  que  o  absoluto  é
diferença,  e  que essa  diferença  é tanto de natureza  como de graus,  permite também renovar  e
valorizar o discurso filosófico. Em conclusão, para Deleuze, “a intuição forma um método com as
suas três”658 (ou cinco, se adicionarmos as complementares) regras. É um método problematizante
(pela crítica dos falsos problemas e invenção dos verdadeiros), diferenciante (pelas decomposições
e recomposições), e temporalizante (por pensar em termos de duração).
* * *
Para compreender melhor o que significa «pensar em termos de duração», Deleuze aborda o que
Bergson entende como «duração», que mais que uma experiência psicológica, é um devir que dura,
uma mudança que consiste numa substância - “a duração não é só uma experiência vivida mas
condição de toda a experiência”659, oferecendo em si uma mistura de espaço, que se define como
uma exterioridade sem sucessão, e a própria duração, que se define como uma sucessão puramente
interna, sem exterioridade. Se dividirmos esta «mixte» originária podemos notar duas direcções,
uma que é pura  – a  duração,  e  outra  que  representa  a  impureza de uma desnaturação.  Ou,  se
preferirmos, para inserirmos aqui o conceito de «multiplicidade», a uma espécie de multiplicidade
de  exterioridade,  simultaneidade,  justaposição,  ordem,  diferenciação  quantitativa,  numérica,
importa distinguir uma outra espécie de multiplicidade, interna,  de sucessão, fusão, organização,
heterogeneidade,  de  multiplicidade  virtual  e  contínua660.  Deleuze  anuncia  deste  modo  o  que
denomina  de  «teoria  das  multiplicidades»,  sublinhando  como parece  “que  ainda  não  se  deu  a
654 B, pg 25.
655 B, pg 27.
656 Cf. B, pg 27.
657 B, pg 27.
658 B, pg 28.
659 B, pg 29.
660 Cf. B, pg 31.
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imoortância devida ao emprego da palavra «multiplicidade».”661
Ao introduzir-se este conceito, passamos, por um lado para um definição de multiplicidade que não
pretende opôr um e múltiplo, mas assinalar que no continuum ontológico devemos distinguir as
multiplicidades  discretas  das contínuas (distinção pela qual  poderíamos enfatizar  o modo como
Bergson encara a (teoria da) relatividade), e, por outro, para a forma como, partindo da oposição
entre  o  discreto  e  quantitativo  e  o  contínuo  e  qualitativo,  Bergson  distingue  o  subjectivo  do
objectivo. Enquanto que o objectivo se refere a tudo o que é actual, ou seja, a percepção de qualquer
coisa  tal  como  nos  é  apresentada  sem  considerar  todas  as  características,  realizadas  ou  não,
possíveis ou reais, que poderíamos prever nessa coisa, o subjectivo refere-se a algo inteiramente
conhecido  na sua profusão de qualidades  internas.  O objectivo será então  tudo aquilo  que não
alterará de natureza, mas apenas de grau, como a matéria. Enquanto o subjectivo se referirá a tudo o
que se divide e altera relativamente a um sujeito enquanto atravessado por uma duração que se
divide  mutando-se  e  que  muda  de  natureza  dividindo-se,  sendo  esta  a  própria  definição  de
multiplicidade, que, aplicada à duração, a define como o que muda e se torna num outro sem deixar
de ser uma só. 
Esta qualidade da duração implica ainda a apresentação de uma noção fundadora para Bergson, a de
«virtual».  Se  o  mundo  actual  se  traduz  numa  multiplicade  numérica,  pelo  contrário,  uma
multiplicidade não numérica, definida como duração ou subjectividade, abre uma outra dimensão,
puramente temporal e não espacial. As qualidades presentes no real, essa força alteradora do real, é
o virtual, conceito filosófico reabilitado e, para Deleuze, instituído por Bergson662. Se tudo o que é
actual  evolui  apenas  segundo  diferenças  de  grau,  analisadas  numerica  e  espacialmente,  o  que
verdadeiramente  altera  o  curso  das  coisas  é  a  actualização  das  qualidades  virtuais  que,
diferenciando-se  por  linhas  divergentes,  criam  pelo  seu  movimento  diferenças  de  natureza  na
realidade, explicando a conciliação entre a heterogeneidade das coisas e a continuidade entre os
diversos estados de coisas.  Para  Deleuze  este  conceito  bergsoniano de virtual é  tão importante
porque, por um lado, em si mesmo este conceito opõe-se à noção de possível tantas vezes associada
ao primeiro, diminuindo o seu espectro em vez de permitir toda uma filosofia da memória e da vida,
assim como permite  ultrapassar  a  querela  entre  o  «Um» e  o «Múltiplo» pela  consideração  da
multiplicidade  num  sentido  fortemente  ligado  às  qualidades  virtuais  do  real  (que  poderíamos
desenvolver  mostrando,  por  forma  a  enquadrar  no  panorama  geral  das  correntes  filosóficas  o
661 Idem.
662 Cf. B, pg 36.
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pensamento  de  Bergson  e  respectivo  legado,  a  incompatibilidade  que  Deleuze  ressalta  entre  o
bergsonismo  e  o  hegelianismo663),  e,  por  outro  lado,  enquadra  de  um  modo  mais  profundo  a
elucidação e  valorização  do que se  entende por duração  como pedra  de  toque da ontologia  (e
metodologia) bergsoniana.
Se há uma multiplicidade de estados de consciência sucessivos referentes a uma composição da
subjectividade, há uma unidade que os liga, sendo esta a duração, enquanto síntese dessa unidade
que é simultaneamente  multiplicidade que não se deixa reduzir  ou confundir  com o Uno ou o
Múltiplo, bem como um devir hegeliano664. Além disso, permite compreender, por sua vez, em que
consiste o método intuitivo de uma forma mais consubstanciada. Contudo, falta ainda considerar
um aspecto essencial – se a duração é assumida enquanto «dado imediato» à consciência segundo
um aspecto do que é puro nesse dado, ou seja, da multiplicidade temporal e virtual que explica a
diferenciação natural do real, falta determinar “o que existe enquanto duração fora de nós”665, ou
seja, a descoberta do movimento que é a duração como facto da consciência precisa de se adequar a
uma duração ontológica que transpareça o real também como duração e que explica neste âmbito a
sua relação com o espaço que não participa de uma multiplicidade qualitativa e diferenciadora.
Podemos até intuir que o movimento que preside à duração permitirá notar que a multiplicidade que
dura  como  dado  da  consciência  se  confunde  com  o  ser  das  coisas.  Na  realidade,  para
compreendermos  este  «salto» teremos  de  seguir  a  análise  de  Deleuze  ao incidir  sobre  o  papel
ontológico da «memória» para Bergson, bem como apontar em que consiste a noção de «élan vital»
como movimento  de  diferenclação  onto-cosmológica.  Nas  palavras  do  autor,  “é  preciso  que  a
ontologia seja possível”666.
* * *
A duração é afirmada,  essencialmente,  como “memória,  consciência,  liberdade”,  sendo as duas
últimas surgem precisamente porque “ela é desde logo memória”667. Esta identidade de memória e
duração é definida por Bergson pelo carácter de conservação e acumulação do passado no presente,
isto é, pelas duas formas que definem a memória como conjunto de recordações numa percepção
imediata e como uma contracção de uma multiplicidade de momentos. Esta definição desenvolve os
dois  aspectos  da  memória,  a  «memória-recordação» e  a  «memória-contracção»,  que  são  “duas
663 Cf. B, pg 38.
664 Cf. B, pg 40.
665 Cf. B, pg 43.
666 B, pg 44.
667 B, pg 45.
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memórias ou dois aspectos indissociavelmente ligados da memória”668. E por este desenvolvimento
responde-se à questão do mecanismo pelo qual a duração devém memória, assim como à de como a
consciência é coextensiva à vida.
A partir dos cinco aspectos que explicam a constituição da subjectividade669 – a «subjectividade-
necessidade»,  a  «subjectividade-cérebro»,  a  «subjectividade-afecção«,  a  «subjectividade-
recordação» e a «subjectividade-contracção», são salientados os dois últimos como fundamentais
para a explicação da subjectividade a partir do papel fundamental da memória. Se o cérebro se
encontra numa linha de objectividade, pois não tem qualquer diferença de natureza relativamente às
outras coisas, a recordação faz parte de uma linha de subjectividade670. E o exame desta segunda
linha, feito ao longo da exposição deleuziana da filosofia bergsoniana, serve para mostrar que as
memórias só se conservam «no seio» da duração. Para usar os termos de Bergson, ao apercebermo-
nos  da  “experiência  interna  da  recordação  no  seu  estado  puro”671,  percebemos  que  o  carácter
substancial  dessa  recordação  é  a  de  durar,  prolongando-se  no  presente  como  um  passado
indestrutível,  isto  é,  conservando-se  a  si  própria.  E  isto  se  considerarmos  este  facto
independentemente da conservação do cérebro . 
Nesta altura nota-se o salto ontológico de Bergson, pois passamos a considerar a questão de um
ponto  de  vista  não  só  psicológico,  mas  extra-psicológico,  consistindo  esta  uma das  formas  de
distinção  entre  Bergson e Freud672 sobre esta temática,  pois o  inconsciente não  é  usado “para
designar uma realidade psicológica fora da consciência mas uma realidade não psicológica”673. Na
sua diferenciação entre um presente que a cada instante «já era» e um passado que «é ainda», nesta
diferença de natureza, antevemos uma noção de memória elevada a um estatuto ontológico, pois a
conservação de uma memória pela participação numa duração que se define como multiplicidade
temporal apela já, não apenas à constatação de uma memória psicológica ou subjectiva, mas a uma
«memória  pura»  sem conotações  psicológicas.  Esta  memória  pura  é  apelidada  por  Bergson  de
virtual, inactiva e inconsciente (inconsciente, como se fez notar acima, sem a conotação freudiana,
mas para designar uma realidade não psicológica, um «ser tal qual como é em si»). Se apenas o
presente é psicológico, o passado passa a ser enquadrado no centro de uma ontologia pura, na qual a
memória pura é ontologicamente referida a um carácter virtual674. O passado é contemporâneo do
668 B, pg 46.
669 Cf. B, pg 47.
670 Cf. B, pg 48.
671 B, pg 49.
672 Sigmund Freud (1856-1939), fundador da Psicanálise.
673 B, pg 50.
674 Ibidem.
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presente  que  ele  próprio  «já  foi».  Isto  não  significa  que  passado  e  presente  se  separem
inexoravelmente, antes significa a defesa de que ambos «coexistem», pois  o passado inteiro como
coexiste em cada momento do presente, e o presente como que se advém a si próprio como passado
que foi675. 
Relativamente a este ponto, e promovendo uma ligação entre as obras e autores abordados por G.
Deleuze, realcemos uma nota na qual este assinala que,  apesar de Bergson e Proust676 suporem
ambos a existência de um «passado puro» - um ser em si do passado, há porém uma diferença, pois
apenas para Proust esse ser-em-si pode ser vivido677, como naqueles instantes marcantes descritos
na obra-prima678 de Proust.
Ora, se os tempos coexistem, a consequência é a de que a duração não se define apenas e na maior
parte  pela  característica  da  sucessão,  mas  sobretudo  pela  da  coexistência  –  a  duração  é  uma
sucessão  real,  mas é-o “na medida  em que é mais  profundamente  uma coexistência  virtual”679,
coexistência de todos os níveis e graus de remissão e contracção.  A esta coexistência,  Deleuze
acrescenta a função da repetição no movimento da duração, numa «repetição virtual» que repete
num mesmo ponto temporal todos os níveis. Perante este quadro paradoxal - paradoxo do salto de
uma consideração psicológica do passado para a ontológica, paradoxo do tipo de natureza diferente
do ser do presente e do passado, paradoxo da contemporaneidade em que o presente e o passado
coexistem, paradoxo da repetição psicológica da presença de todo o passado em cada momento
presente680 – podemos notar mais uma vez como o conceito de virtual é fundamental para explicar
todo o percurso conceptual de Bergson, bem como o será para explicar como é que a memória
imemorial,  o  carácter  virtual  da  duração,  se  vai  actualizar,  isto  é,  vai  tomar  uma  existência
psicológica. 
Tendo em conta que é por um apelo da memória, por um apelo em direcção a um passado que
contraímos,  que  nos  instalamos  no  meio  do  virtual,  isto  é,  que  é  pela  acção  da  memória  que
descobrimos que a consciência psicológica nasce das condições ontológicas descritas atrás, importa
distinguir esse apelo de um outro que é o da evocação das imagens de uma recordação «impura» e
675 Cf. B, pg 54.
676 Marcel Proust (1871-1922). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
677 Cf. B, pg 55 (nota do autor).
678 Referimo-nos a A la Recherche du Temos Perdu, obra publicada em sete parte entre 1913 e 1927 
(edição portuguesa, também em sete volumes, editado com o título Em Busca do Tempo Perdido pela 
editora Relógio d'Água)
679 B, pg 56.
680 Cf. B, pg 57.
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psicológica,  que  actualiza  o  plano  da  virtualidade.  Partindo  desta  definição  de  «inconsciente
ontológico» como “recordação pura, virtual, impassível, inactiva em si”681, e estabelecendo Deleuze
aqui uma reverberação com os «possíveis leibnizianos» para confirmar que as recordações tendem a
encarnar, o que é mais fundamental realçar é, apesar da inspiração platónica de Bergson, o modo
como ele revoluciona a perspectiva  explicativa da realidade – em vez de nos voltarmos para o
passado  a  partir  do  presente,  da  percepção  à  recordação-memória,  passa-se  a  considerar  uma
perspectiva  que  advém  do  passado  em  acção  no  presente,  da  memória  actualizada  numa
percepção682.  O que não quer dizer que se confundam “os planos da consciência,  pelos quais a
recordação se actualiza, com os níveis e regiões do passado, pelos quais varia o estado de uma
memória que permanece virtual”683, mas que salienta um esquema motriz presente num movimento
que é comum e que antecede toda uma consideração onto-cosmológica que Bergson desenvolverá.  
 
* * *
Retirando  todas  as  consequências  deste  quadro  filosófico,  podemos,  por  um lado,  explicitar  a
relação  que  a  filosofia  de  Bergson  teve  com as  ilações  retiradas  da  teoria  da  Relatividade  de
Einstein684,  muitas vezes consideradas de modo adverso mas que, para Deleuze, são-no por não
considerarem devidamente o plano virtual da ontologia bergsoniana. E, por outro lado, deslindar
como o método de Bergson emparelha um dualismo de diferenças de natureza com um monismo
patente no movimento da duração, e ainda, como é que se desenvolve o conceito de «élan vital»
para explicar a evolução como movimento de diferenciação. Sobre cada ponto, poderemos ainda
reforçar o modo como Deleuze aproveitará os nós conceptuais que Bergson lhe coloca à disposição
para os transpôr criativamente para as suas próprias noções, como a de «Diferença» a partir do
movimento diferenciador.
Bergson chega a “felicitar-se pelo poder do seu método intuitivo”685 lhe ter permitido atingir  a
conclusão de que o universo funciona como uma Memória imensa na qual há uma coexistência
virtual  de  uma  infinidade  de  durações  específicas  que  se  actualizam.  De  uma  atenção  a  uma
fenómeno  psicológico  salta-se  para  uma  abertura  ontológica  na  qual  encontramos  o  ser  como
duração, numa ligação de cada um e de cada coisa com o ser. Mas para tal apela-se a um Tempo
único,  universal,  impessoal,  o  de  um  passado  indestrutível  que  surge  caracterizado  por  uma
681 B, pg 69 (itálico do autor).
682 Cf. B, pg 60.
683 B, pg 62.
684 Albert Einstein (1879-1955), físico teórico alemão.
685 B, pg 76.
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virtualidade.  O  que  parece  contradizer  a  noção  de  multiplicidade,  também  adjudicada  a  uma
duração que parece definir-se por um monismo e um pluralismo ao mesmo tempo. O modo de
resolução desta questão é a de distinguir em que consiste a multiplicidade própria do tempo, em
especial relativamente à sua consideração das noções espácio-temporais da teoria da relatividade
einsteiniana. Pois para Bergson o tempo de Einstein é o de uma multiplicidade actual, numérica,
quantitativa, enquanto uma multiplicidade virtual, contínua e qualitativa é valorizada por Bergson
como tendo a capacidade de ser um e vários, ou seja, a de ser um só fluxo composto por fluxos
simultâneos e ligados a uma duração interna e real.686 A multiplicidade virtual e contínua pode
dividir-se em elementos diferentes em natureza mas apenas quando se actualizam, pois o que é
realçado é que se nos colocarmos numa perspectiva virtual só há um tempo, sendo por aqui que
muitos dos comentários contra as ideias de Bergson perdem a razão por perderem este «horizonte
virtual».  O exemplo conhecido do tempo vivido por Pedro e Paulo é neste ponto marcante pela
diferença entre entre um tempo quantitativa e qualitativamente considerados.
Em resumo, não há para Deleuze nenhuma contradição pois “há um só tempo (monismo), mesmo
que haja uma infinidade de fluxos actuais (pluralismo generalizado), que por sua vez participam
necessariamente  num mesmo  todo  virtual  (pluralismo  restricto)”687.  As  multiplicidades  virtuais
implicam um só tempo, a duração como multiplicidade virtual é esse mesmo Tempo. Daí a crítica
de Bergson a Einstein, por ter confundido o virtual com o actual, esses dois tipos de multiplicidade,
sendo a duração uma multiplicidade temporal virtual, numa teoria que evita o erro de espacializar o
tempo como uma suposta quarta dimensão do espaço. Em vez desta confusão, Bergson considera os
diferentes graus de contracção ou distensão da duração, colocando no seu limite de distensão a
matéria, como extensão. O espaço será o “«esquema» da matéria, isto é, a representação do termo
ou o movimento de distensão”688. 
* * *
Partindo  de  um relevo dado por  Deleuze  à  crítica  de  Bergson  à  visão  do  mundo fundada  em
diferenças de grau689, no qual há uma diferença de natureza entre o espaço e a duração, a matéria e a
memória, o presente e o passado, e em que estes dois «tipos» de diferença podem ser vistos como
duas «tendências»690 (saliente-se o termo «tendência» conforme foi visto atrás) – espaço e duração –
686 Cf. B, pg 80.
687 B, pg 83.
688 B, pg 89.
689 Cf. B, pg 83.
690 Cf. B, pg 84.
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sendo a duração que subsume todas as diferenças qualitativas e decisivas, o que significa que se
define como o que se altera, muda, «diferencia», relativamente a si própria, restando ao espaço ser
como o esquema de uma divisibilidade indefinida, surge, em suma, uma afirmação prenunciadora
de todo o projecto deleuziano tal como plasmado em Diferença e Repetição691. “Do mesmo modo
que  a  Memória  é  essencialmente  diferença,  a  matéria  é  essencialmente  repetição”692:  nesta
afirmação nota-se como numa mesma tendência os dois tipos de diferença são reenviados um ao
outro, neste caso, como a repetição atribuída à materialidade aplica nos seus diversos graus a marca
diferenciadora de uma duração fundamental.
É que a duração (a memória ou o espírito) “é a diferença de natureza em si e por si[, sendo o espaço
(a matéria)] a diferença de grau fora de si e para nós”693, afirmando-se assim uma ideia totalmente
deleuziana – a de que entre ambos há todos os níveis da diferença, toda a natureza da diferença694: a
duração não é mais do que o grau mais contraído da matéria e a matéria o grau mais distendido da
duração, quase como a relação entre a natureza naturante e a natureza naturada desenvolvida por
Espinosa695. Poderemos então passar a maiuscular o termo «Diferença» ao notar que as diferenças
de grau são o fundo de uma Diferença cujas diferenças  de natureza são o topo. Pela noção de
Diferença dissipa-se o presumível dualismo entre natureza e graus da realidade, pois todos os graus
coexistem numa mesma Natureza, num mesmo Tempo que é a natureza ela própria, vista agora
como Diferença.
Aliás,  e  retomando  o  enquadramento  do  «bergsonismo»  numa  perspectiva  filosófica  da
«Diferença», como já se demonstrou que Deleuze propôs (desde logo no artigo já referido de 1956
La conception de la différence chez Bergson), ao defender que “a noção de diferença deve lançar
uma certa luz sobre a filosofia de Bergson, mas, inversamente, o bergsonismo deve trazer a maior
contribuição para uma filosofia da diferença”696 , poderemos concluir que tal filosofia opera quer ao
nível metodológico quer ao nível ontológico, sendo que ambos remetem um ao outro: “o problema
das diferenças de natureza e o da natureza da diferença”.697 Se Bergson censura os antecessores é
por não terem visto as reais diferenças de natureza no «mixte» do real, não terem compreendido a
691 DELEUZE, Gilles, Différence et Répétition, Paris, PUF, 1968 (1ª edição) - edição portuguesa disponível:
DELEUZE, Gilles, Diferença e Repetição, Lisboa, Relógio d'Água, 2000.
692 B, pg 94.
693 B, pg 94.
694 Cf. Ibidem.
695 Baruch de Espinosa (1632-1677). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
696 DELEUZE, Gilles, “La conception de la différence chez Bergson”, in Les Études bergsoniennes, vol. IV,
Paris, Albin Michel, 1956, pg 79.
697 Ibidem
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diferença interna de cada coisa, não terem usado a intuição como determinação das diferenças de
natureza, não terem percebido que o que difere por natureza não são as coisas nem os estados de
coisas mas as «tendências»,  no fundo, por não terem encontrado  o ponto de vista  que permite
dividir  o  «mixte» e analisados  as  condições  do dado  enquanto  condições  da experiência  real,
falhando por isso a conclusão de que “a vida é o processo da diferença”698 enquanto movimento de
uma virtualidade que se actualiza.
Esta unificação na qual subsiste a multiplicidade, num todo coexistente, é-o ao nível da virtualidade
– todos os graus coexistem ao nível virtual, segundo uma nova e mais forte conceptualização deste
conceito699, que é definido como uma força motriz que nos apresenta a todas as intensidades e graus
diferentes da realidade num mesmo Tempo único e totalidade simples. A noção de virtual distingue-
se metodicamente para Bergson da de possível (que será para Bergosn uma falsa noção e origem de
falsos problemas), pois se esta se opõe à de real, que tem em si subentendidas as de virtual e de
actual. O virtual não é o actual, mas possui em si toda a dignidade de uma realidade que falta a
todos os possíveis que o são por não se realizarem. Deleuze ajuda Bergson neste ponto ao evocar
mais uma vez Proust:  “reais  sem ser actuais,  ideais sem ser abstractos”700.  Em suma, é preciso
acreditar no real, que tudo está já dado, mesmo que não se resuma tudo ao estado actual. 
A determinação  desta  virtualidade compreende-se  mais  praticamente  ao  introduzirmos  a  noção
bergsoniana  de  «élan  vital»701.  É  que  este  é  uma  virtualidade  em  vias  de  se  actualizar,  uma
simplicidade em vias de se diferenciar, e uma totalidade em vias de se dividir: a essência de vida
será a de proceder “por dissociação e desdobramento” ou “por dicotomia”702, tal como no exemplo
das ramificações animais e vegetais. A vida confunde-se então com o movimento de diferenciação
em cada série, não tendo nenhuma causa externa a não ser a sua força interna «explosiva» presente
no  poder  de  diferenciação  da  própria  duração.  Chegamos  então  à  aplicação  cosmológica  deste
enredo ontológico703: a duração passa a ser denominada de vida quando nela surge como movimento
de diferenciação a partir de uma simplicidade primordial virtual que se repercute numa actualização
da própria virtualidade que persiste em cada uma das suas linhas divergentes que desenrolam a
própria evolução da vida: “a diferenciação é sempre a actualização de uma virtualidade que persiste
698 DELEUZE, Gilles, “La conception de la différence chez Bergson”, in Les Études bergsoniennes, vol. IV,
Paris, Albin Michel, 1956, pg92.
699 Cf. B, pg 95.
700 B, pg 99.
701 B, pg 96.
702 Ibidem.
703 Cf. B, pg 97.
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ao longo das suas linhas divergentes”704.
Ligando  este  conceito  «vital»  à  evolução  e  explicação  do  mundo  biológico,  reforça-se  a
actualização dos virtuais como criação, numa linha que parte das considerações evolucionistas para
as depurar segundo os caracteres de uma virtualidade produtiva: “a evolução faz-se do virtual aos
actuais”705. Evitando explicações como a de realização de possíveis quase pré-formistas ou a de
consideração tudo em termos de estados actuais puros, para Bergson as três exigências básicas de
uma filosofia da vida são706: a diferença vital só pode ser vivida e pensada como diferença interna,
segundo uma causação interior e não acidental de uma tendência em torno à mudança e alteração; as
variações  vitais  são  seguem ligações  de  associação  e  adição  mas  de  dissociação  e  divisão;  as
variações dessa tendência diferenciadora implicam a existência de uma virtualidade que se actualiza
seguindo linhas de divergência.  A caracterização produtiva e imbuída de novidade segue-se do
sentido  desta  teoria  das  multiplicidades  virtuais  nas  quais  através  da  actualização  a  própria
virtualidade se desenvolve,  diferenciado-se de si  própria  sem perder  o seu poder ontológico de
unicidade completa (se quisermos estabelecer uma ligação com o espinosismo podemos mencionar
a noção de univocidade para patentear o fulcro desta mesma ideia).
A criação evolutiva do real e do mundo, e do mundo biológico em especial, além de considerar
desde logo a matéria como um obstáculo que o élan vital deve ultrapassar, e “a materialidade como
a inversão do movimento da vida”707, não impede que se realce que o essencial não reside em negar
o papel  desta materialidade ou de alinhar a matéria  num factor  do «negativo»,  mas antes de o
integrar  num  processo  criativo  e  positivo  no  qual  a  matéria  é  um  instrumento  para  que  a
diferenciação se processe. Da mesma forma, ao tomar o bergsonismo como a filosofia que confunde
e assimila positivamente espaço e tempo, assumindo a total imediaticidade do dado, podemos rever
como  se  evita  a  queda  em  explicações  mecanicistas  ou  puramente  finalistas,  no  que  toca  a
considerações do papel de Deus (ou da sua capacidade criadora) e do homem neste quadro geral. Se
o mecanicismo é posto de parte pelo relevo dado à divergência das séries pelas quais o Todo da
duração  é  actualizado,  o  finalismo  pode  aproximar-se  mais  desta  teoria,  mas  apenas  se
ultrapassarmos dois pontos que fundam a própria compreensão finalista:  por um lado, podemos
comparar o universo, e a sua evolução, com a de um ser vivo, desde que se tomem ambos como
totalidades abertas, pois o processo de actualização de virtuais não está pré-determinado nem segue
704 Ibidem.
705 B, pg 101.
706Cf. B, pg 102.
707 B, pg 105.
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regras  fechadas;  por  outro  lado,  pela  presença  imprevisível  de  uma  divergência  criativa,  não
estamos perante um processo cujas direcções estão definidas previamente, mas a um Todo que se
vai criando como novo a cada momento.
Contudo,  não  é  descurado  um  pequeno  ponto  que  como  que  junta  as  pontas  do  próprio
bergsonismo. Não nos referimos ao papel e estatuto do Homem como linha de sucesso do próprio
élan vital, isto é, como razão de ser do desenvolvimento por podermos nele ver adequados virtual e
actual. O privilégio do Homem surge pela sua participação do fenómeno da memória. “Se a própria
diferença  é  biológica,  a  consciência  da  diferença  é  histórica”708.  Na  linha  de  diferenciação  do
homem, o élan vital como criou através da matéria um instrumento de liberdade, um mecanismo
que  triunfa  sobre  qualquer  determinismo709 por  possuir  capacidades  perceptivas,  racionais,
fabulatórias como que num «instinto virtual» que se desenrola pela acção da intuição (como que
reflexo do instinto) e da inteligência (em especial da inteligência social). Aqui retomamos o sentido
metódico de toda a filosofia bergsoniana. Muito simplesmente porque a intuição adquire toda a sua
origem e valor por derivar da capacidade humana da emoção. A afectividade emocional, o modo
mais simples e forte de relacionamento do homem (e de toda a humanidade) com o mundo é a
emoção, sendo esta emoção totalmente prenhe de toda a criatividade cósmica. A emoção é criadora
por exprimir nas suas manifestações (como as artísticas) toda a criação e por comunicar alguma
dessa criação ontológica710. O sentido desta valorização da emoção humana, emoção criadora, surge
por ser a de Memória cósmica, que se actualiza libertando o homem enquanto participante desta
criação, ao remexer ele próprio nas entranhas das virtualidades de um mundo do qual faz parte e ao
qual acede como criador como artista, filósofo, cientista (podendo mesmo ter, para Bergson, uma
expressão mística de um relacionamento com um sentido divino). “No homem e só no homem o
actual se adequa ao virtual”711. 
* * *
A ligação entre Duração, Memória e Élan vital manifesta-se então pela aplicação filosófica de um
método intuitivo. A Duração como multiplicidade virtual que difere actualizando-se compreende-se
tendo em conta a Memória como a coexistência de todos os graus da diferença nesse multiplicidade
virtual e através do Élan vital como actualização desse virtual segundo linhas de diferenciação que
708 DELEUZE, Gilles, “La conception de la différence chez Bergson”, in Les Études bergsoniennes, vol. IV,
Paris, Albin Michel, 1956, pg 94.
709 Cf. B, pg 112.
710 Cf. B, pg 117.
711 B, pg 111.
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correspondem a graus pelos quais o próprio  élan vital, pela linha processual do desenvolvimento do
homem, toma consciência de si712. 
Deleuze propulsiona esta interpretação do bergsonismo tendo em conta a crítica que Bergson faz do
negativo, e da concepção de diferença sem negação - “a palavra «diferença» designa, ao mesmo
tempo, o particular que é e o novo que se faz”713, e esta simultaneidade prevê a abertura à novidade
assim como a crítica da oposição e da dialéctica tal como historiograficamente surge no pensamento
filosófico. Esta abertura à indeterminação liberta o futuro de explicações que apelem a causas e que
determinem um dado sentido evolutivo, sendo por isso que esta espécie de «filosofia da diferença
bergsoniana» carece de reconhecimento enquanto tal.
Num posfácio à edição norte-americana desta obra714, Deleuze realça um «retorno» a Bergson no
sentido de lançar uma continuidade destas ideias: impôr a intuição como um verdadeiro método e
da metafísica uma disciplina rigorosa; erigir a metafísica e toda uma imagem do pensamento que
corresponda,  mais do que criticar,  ao dinamismo do desenvolvimento científico; compreender a
duração como um tipo de multiplicidade, sabendo distinguir os dois tipos de «multiplicidades», as
actuais  e  as  virtuais,  e  promovendo  assim  uma  «lógica  das  multiplicidades».  E  fazendo-o
apelando715 a uma experiência integral, à consideração ontológica sem convergência com qualquer
possível  ligação  à  fenomenologia,  bem  como  abraçando  o  pensamento  científico  apesar  de  o
distinguir do filosófico.
O legado bersoniano tem em Deleuze uma influência determinante, como se poderá concluir por
este projecto que Deleuze abraçou como que tentando reabilitar uma filosofia que parecia datada, e
que  se  repercute  nas  suas  obras  maiores,  como  Diferença  e  Repetição716,  e  até  ao  fim da  sua
actividade filosófica, como nos artigos L'immanence: une vie...717 e O actual e o virtual718. E, se há
muitos pontos convergentes, também poderíamos apontar alguns em que Deleuze também se afasta
de Bergson. O mais saliente parece ser a interpretação do fenómeno cinematográfico, que é ainda
712 Cf. B, pg 119.
713 DELEUZE, Gilles, “La conception de la différence chez Bergson”, in Les Études bergsoniennes, vol. IV,
Paris, Albin Michel, 1956, pg 101.
714 DELEUZE, Gilles, Bergsonism, New York, Zone Books, 1991.
715 Cf. Idem, pg. 117.
716 DELEUZE, Gilles, Différence et Répétition, Paris, PUF, 1968 (1ª edição) - edição portuguesa disponível:
DELEUZE, Gilles, Diferença e Repetição, Lisboa, Relógio d'Água, 2000.
717 DELEUZE,  Gilles,  «L'immanence:  une  vie...»,  in  Philosophie nº  47,  Paris,  Les  éditions  de  Minuit,
Setembro de 1995, pp.3-7. 
718 In DELEUZE, Gilles, e PARNET, Claire, Dialogues, Paris, Flammarion, 1996 (2ª edição, seguindo a 1ª
edição da mesma obra de 1977,  agora aumentada com um anexo sobre o actual  e o virtual)  – edição
portuguesa disponível: DELEUZE, Gilles, e PARNET, Claire, Diálogos, Lisboa, Relógio d'Água, 2004.
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enquadrado em Bergson no âmbito de um mecanicismo e cientismo, por exemplo, ao compreender
o cinema como ilusão criada sob um mecanicismo que perderia o verdadeiro sentido da duração, e
que é teorizado por Deleuze719, partindo de contributos como os Bergson mas não só (saliente-se por
exemplo a consideração de ideias de Peirce720)  de forma original e liberta dessa concepção que
parece marcada  pelo tempo vivido no início do século  XX. Também por  isso se nota  como a
interpretação deleuziana é uma forma de formar o seu próprio plano filosófico.
719 Nas obras: DELEUZE, Gilles, L'Image-Mouvement – Cinéma 1, Paris, Les éditions de Minuit, 1983 (1ª 
edição) – edição portuguesa disponível: DELEUZE, Gilles,  A Imagem-Movimento – Cinema 1, Lisboa, 
Assírio & Alvim, 2004; e: DELEUZE, Gilles, L'Image-Temps – Cinéma 2, Paris, Les éditions de Minuit, 1985 
(1ª edição) – edição portuguesa disponível: DELEUZE, Gilles,  A Imagem-Tempo – Cinema 2, Lisboa, 
Assírio & Alvim, 2006.
720 Charles Sanders Peirce (1833-1914), filósofo, matemático e cientista norte-americano. 
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Spinoza et le Problème de l'Expression721
A  tese  complementar  à  tese  principal  de  doutoramento  de  Gilles  Deleuze–  esta  sobejamente
conhecida por se ter tornado uma das obras maiores do filósofo francês: Diferença e Repetição722 –
radicou numa abordagem do pensamento de Bento de Espinosa723, sendo que a publicação com o
título  Spinoza et le Problème de L'Expression reformula o título inicial dessa tese complementar:
L'idée  d'Expression  dans  la  philosophie  de  Spinoza.  Com efeito,  o  conceito  de  «expressão»  é
ressaltado nos dois títulos pois é nele que Deleuze baseia a sua abordagem da filosofia de Espinosa.
Contudo, o filósofo francês publicou mais duas obras acerca das ideias deste, sendo que, a uma
introdução à vida, obra e ideias principais do mesmo, de 1970724,  se segue uma reformulação e
desenvolvimento  desta  introdução  numa  edição  de  1981 com o  título   Spinoza  –  Philosophie
Pratique725.  No  fundo,  se  o  conceito  de  «expressão»  é  fundamental  para  compreender  como
Deleuze reformula algumas interpretações da filosofia espinosista, é-o também numa perspectiva de
enaltecimento do carácter «prático» marcadamente positivo do espinozismo.
Deleuze  menciona  preferencialmente  mas  não  só  a  Ética726 e  também  o  Tratado  Teológico-
Político727 como as obras de referência. Todavia, outras são também bastante abordadas, desde o
Breve  Tratado  de  Deus,  do  Homem  e  do  seu  Bem-Estar728,  o  Tratado  da  Reforma  do
721 DELEUZE, Gilles,  Spinoza et le Problème de L´Expression,  Paris,  Les éditions de Minuit,  1968 (1ª
edição) – sem edição portuguesa. Doravante referida por EPE.
722 DELEUZE, Gilles, Différence et Répétition, Paris, PUF, 1968 (1ª edição) - edição portuguesa disponível:
DELEUZE, Gilles, Diferença e Repetição, Lisboa, Relógio d'Água, 2000.
723 Bento (Baruch) de Espinosa (1632-1677). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
724 DELEUZE,  Gilles,  Spinoza,  Paris,  PUF,  1970  (1ª  edição  original)  –  edição  portuguesa  disponível:
DELEUZE, Gilles,  Espinoza e os Signos, Porto, Rés, 1970. (título original modificado). Doravante referida
por E.
725 DELEUZE,  Gilles,  Spinoza  –  Philosophie  Pratique,  Paris,  Les éditions  de  Minuit,  1981  (1ª  edição,
seguindo a edição de 1970 sobre Spinoza, modificada e aumentada) – sem edição portuguesa. Doravante
referida por EPP.
726 Espinosa, Bento de, Ethica Ordine Geometrico Demonstrata (1674, publicada postumamente) – edição
portuguesa disponível: Espinosa, Bento de, Ética, Lisboa, Relógio d'Água, 1992.
727 Espinosa,  Bento  de,  Tractatus  Theologico-Politicus,  1670  (publicado  com  outro  nome)  –  edição
portuguesa disponível: Espinosa, Bento de, Tratado Teológico-político, Lisboa, INCM, 1988.
728 Espinosa, Bento de, Korte Verhandeling van God, de mensch en deszelvs welstand, 1660 (publicada
postumamente) – sem edição portuguesa disponível, edição em português do Brasil: Espinosa, Bento de,
Breve Tratado de Deus, do Homem e do seu Bem-Estar, s/l, Autêntica, 2012.
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Entendimento729, ao Tratado Político730, sendo de realçar, por exemplo, Os Princípios da Filosofia
Cartesiana731 (juntamente com o apêndice  Pensamentos Metafísicos), no sentido de demonstrar a
diferença, oposição e ultrapassagem do espinozismo face ao cartesianismo (ironicamente, esta obra
de Espinosa partia de uma intenção divulgadora e consituiu-se, depois, como obra porblematizadora
e crítica de Descartes732).
Espinosa é apresentado como um filósofo com virtudes ascéticas – humildade, pobreza, castidade –
comparáveis aos de Nietzsche733 enquanto expressão de uma singularidade própria.  Na verdade,
apesar de ser associado a uma solidão característica, a quantidade de correspondência e encontros
povoa essa solidão de uma forma rica e ligada aos fluxos intelectuais do seu tempo734. Tomando
como exemplo a única obra publicada sob nome próprio em vida – os  Princípios da Filosofia
Cartesiana – notamos como é almejado ao longo do projecto de Espinosa um exame crítico das
noções  escolásticas  e  também  cartesianas.  Por  outro  lado,  as  conclusões  de  um  método  cuja
influência  da óptica e  geometria  – Espinosa foi  artesão de lentes  ópticas – foram consideradas
«malditas» relativamente à conceptualização de Deus e do mundo, ao que poderá não ser alheio o
próprio  desenvolvimento  do  método735 no  Tratado  Teológico-Político:  ao  considerar  a  religião
como um efeito, não no sentido causal mas no sentido óptico, apontou os condicionamentos do
homem a considerar as leis da natureza, que são apreendidas como «signos», consoante uma forte
imaginação, aberta à superstição, e um fraco entendimento, fechado às causas racionalmente mais
óbvias.
Acusado  e  banido  dos  círculos  judaicos,  católicos  e  intelectuais,  numa  base  que  poderemos
classificar a partir do comentário geral de Espinosa acerca dos inimigos do género humano736 – o
ódio e o remorso – para os aplicar à consideração do génio espinosista no seu tempo – Espinosa
defende então que o homem humilha e ostraciza devido a fontes externas – o ressentimento e má
consciência, e internas – o ódio e a culpabilidade, Espinosa nunca deixa de desenvolver um trabalho
729 Espinosa, Bento de,  Tractatus de Intellectus Emendatione, 1662 (publicada postumamente) – edição
portuguesa disponível: Espinosa, Bento de, Tratado da Reforma do Entendimento, Lisboa, Ed. 70, 2013.
730 Espinosa,  Bento  de,  Tractatus  Politicus,  1675-76  (inacabado,  publicada  postumamente)  –  edição
portuguesa disponível: Espinosa, Bento de, Tratado Político, Lisboa, Estampa, 2004.
731 Espinosa,  Bento  de,  Principia  philosophiae  cartesianae (+  Cogitata  Metaphysica (apêndide)),  1663
(única obra publicada em via no seu nome) – sem edição portuguesa disponível, edição em português do
Brasil: Espinosa, Bento de, Os Princípios da Filosofia Cartesiana e Pensamentos Metafísicos, s/l, Autêntica,
2015.
732 René Descartes (1596-1650), filósofo e matemático francês.
733 Friedrich Wilhelm Nietzsche (1844-1900). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
734 Cf. E, pg 9.
735 Cf. E, pg 19.
736 Cf. E, pg 22.
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que,  ironicamente,  pretende  promover  os  caracteres  opostos,  sendo  esse  um objectivo  do  seu
projecto  eo  elaborar  a  Ética,  projecto  muitas  vezes  interrompido  e  não  publicado  depois  de
concluído, apesar de muitos intelectuais procurarem conhecê-lo.
Daí que o próprio projecto da Ética, centro da atenção de Deleuze e que teve no Breve Tratado um
esboço  inicial  progressivamente  reformulado  até  uma  versão  final  repleta  de  definições,
proposições, demonstrações, corolários e escólios que aliam o rigor geométrico pretendido a uma
argumentação diferenciada e paralela, encare a vida não como ideia mas como uma maneira de ser,
um “modo eterno em todos os seus atributos”737, opondo-se às considerações de uma sátira que
apenas acentua o negativo que Espinosa deseja combater pela exposição positiva dos modos de ser.
Por  essa  mesma  razão  o  método  geométrico,  associado  a  um  aparente  racionalismo  cerrado
atribuído ao autor, não se prefigura como método de exposição intelectual, mas como meio de uma
invenção que não abdica de se alargar  em explicações mais sanguíneas e vivazes ao longo dos
escólios que acompanham os axiomas e proposições sucintos e cerebrais ligados às demonstrações
(Espinosa chega a apontar, no Tratado teológico-político e na Ética que as demonstrações são «os
olhos da alma»). Deleuze, nas suas obras sobre Espinosa e também num dos textos presente em
Crítica e Clínica738, não cessa de referir, aliás, que a  Ética é escrita de forma dupla, sendo que a
versão  dos  escólios  explana  toda  a  animosidade  de  uma afirmação  especulativa  positivamente
combativa.  Na  verdade,  para  Deleuze,  essa  obra  terá  sido  escrita  até  de  forma  tripla,  se
condiderarmos toda a Parte V como culminar de toda uma filosofia prática que aponta modos de
existência de uma forma distinta da formalidade teórica das partes antecedentes.
A análise de Deleuze ao cerne do espinosismo atinge o seu ponto mais alto nas considerações sobre
Ética (seguindo assim aquela que é considerada também como a obra definitória da própria filosofia
espinosista), e divide-se no que considera ser a tripla denúncia739 (da «consciência», dos «valores» e
das «paixões tristes», no que revemos mais uma vez semelhanças com Nietzsche) que deriva das
suas teses práticas positivas. E estas participam na tese teórica central do espinosismo: pg25s “há
uma só substância que possui um infinidade de atributos”740 – «Deus sive natura» – em que os seres
são modos desses atributos, modificações dessa substância. Desta forma, da substância (divina ou
natural) conhecemos os atributos do pensamento e da extensão, dos quais as ideias e os corpos são
modos que participam da e na substância. A explicação da realidade por este substancialismo surge
737 E, pg 22.
738 DELEUZE,  Gilles,  Critique  et  Clinique,  Paris,  Les  éditions  de  Minuit,  1993  (1ª  edição)  –  edição
portuguesa disponível: DELEUZE, Gilles, Crítica e Clínica, Lisboa, Edições Século XXI, 2000.
739 Cf. EPE, pg 25.
740 E, pg 25.
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pelo plano de uma imanência absoluta, da qual se repercute a imanência de um inconsciente que
importa depurar e definir na sua «afirmatividade». Se de uma unicidade da substância imanam os
atributos, isso dá-se univocamente e segundo um paralelismo essencial para conceber o homem
como participando dos dois.
De modo a compreender como Deleuze encara teorica e praticamente o espinosismo, no sentido de
apresentar todo um sistema filosófico definido com uma direcção e objectivo apontados, por seu
turno, à vida prática, é interessante apresentar aquela que foi a tese complementar à exposta em
Diferença e Repetição, e que incidiu sobre o conceito de «expressão» tal como desenvolvido por
Espinosa. Na sua obra maior, a Ética, logo a partir da definição 6 do primeiro livro desta obra surge
este termo tomado por Deleuze em toda a sua riqueza para compreender o sistema imanentista de
Espinosa, sendo a partir deste mesmo conceito que se poderá entender como um substancialismo
téorico tem repercussões ético-práticas mediante a seu própria configuração, ou seja, o modo como
a ideia de «expressão» resolve as dificuldades acerca da unidade da substância e a diversidade dos
atributos e a sua natureza expressiva.
 * * *
O  termo  «exprimir»  possui  sinónimos  que  Espinosa  usa  ao  longo  das  suas  obras,  como
«manifestar» e «demonstrar»741. Mas parece mais importante salientar os termos correlativos usados
para  entender  o  funcionamento  conceptual  de  «exprimir».  O  uso  dos  termos  «explicar»  e
«com/implicar»  pretende  significar  que  exprimir  a  natureza  é  tomá-la  neste  dois  sentidos:  os
atributos não só exprimem a essência da substância ao explicá-la mas também ao im/complicá-la
em si742. Os dois aspectos da «expressão» são então a explicação, o desenvolvimento múltiplo da
essência única, e a complicação, o envolvimento da multiplicidade numa essência. A importância
filosófica da expressão é que esta permite a ligação entre a realidade substancial e o entendimento.
Há historicamente muitos correlatos desta perspectiva, como a da «complicatio» e «explicatio» do
neo-platonismo, a teoria da emanação que para muitos comentadores serve, tal como a teoria do
autodesenvolvimento,  para  explicitar  o  espinosismo,  ou  a  tese  panteísta  que  assume  a
explicação/complicação  como funcionamento  essencial  no  desenvolvimento  da  vida.  Tendo em
conta toda uma linhagem «expressionista», que todavia não serviu para que muitos comentadores
741 Cf. EPE, pg 11.
742 Cf. Idem, pg 12.
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tivessem destacado esta como noção chave em Espinosa743, podemos ressaltar a parelha que este
estabelece nesta linha com o seu contemporâneo Leibniz744 pelo objectivo comum de reacção e
ultrapassagem do cartesianismo. Teologica,  ontológica e gnoseologicamente, ambos os filósofos
usam esta noção para elaborar uma filosofia da Natureza que assume as conquistas cartesianas e as
apura  ultrapassando-as.  Contudo,  importa  distinguir  neste  âmbito  o espinosismo pois,  como se
afirmou, é a expressão que suporta uma ligação ao entendimento e não o inverso, assim como a
ideia de participação é revista a partir das suas origens neo-platónicas que defendem a emanação,
pois Espinosa vinca o carácter causal imanente desta participação. 
Há  que  sublinhar  que  a  ideia  de  expressão  em Espinosa  não  é  objecto  de  definição  nem  de
demonstração745,  o  que  impediu,  segundo  Deleuze,  que  os  comentadores  compreendessem
directamente o que Espinosa especificamente defendeu. Mas isso é simplesmente porque a ideia de
expressão surge como a determinação da ligação entre atributo, substância e essência, explicitando
o que significa dizer que Deus consiste   numa substância com uma infinidade de atributos com
infinitos modos746. A expressão não concerne a nenhum desses termos, não sendo por isso objecto
de definição, mas às condições indeterminadas da sua ligação. Da mesma forma, a expressão não é
objecto de demonstração (por exemplo, matemática),  pois não podemos aceder à causa mas aos
efeitos da expressão de um absoluto infinito. Dito de modo inverso, é a expressão que “torna a
demonstração a manifestação imediata da substância absolutamente infinita”747. Se os atributos são
como pontos de vista sobre a substância,  podemos notar como o absoluto se exprime. Mas é a
expressão do absoluto que determina a demonstração748. 
Ao referir a definição de Espinosa segundo a qual “por Deus entendo o ente absolutamente infinito,
isto é, uma substância que consta de infinitos atributos, cada um dos quais exprime uma essência
eterna e infinita”749, Deleuze retém a função da ideia de expressão para salientar como cada atributo
exprime uma certa essência eterna e infinita,  que será a essência da substância sob a forma do
género  do  atributo.  Daí  que  a  ideia  de  expressão  resuma  todas  as  dificuldades  relativas  à
compreensão da unidade da substância juntamente com a diversidade dos atributos, resolvidas pela
natureza expressiva dos atributos.
743 Cf. EPE, pg 11.
744 Gottfried Wilhelm Leibniz (1646-1716). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
745 Cf. EPE, pg 15.
746 Cf. Ibidem.
747 EPE, pg 18 (itálico do autor).
748 Cf. EPE, pg 18.
749 EPE, pg 9.
211
Se teologicamente  Deus  é  visto  segundo  esta  perspectiva  expressiva,  ontologicamente,  há  dois
níveis  de  expressão:  o  primeiro pelo qual  a  substância se exprime pelos  seus atributos,  e  cada
atributo exprimindo a sua essência, que será o nível da constituição e até genealogia da essência da
substância, o segundo em que os atributos se exprimem através dos modos deles dependentes, e
cada modo exprimindo uma modificação, que será o nível da produção das coisas750. Pelo que a
expressão só a este segundo nível se torna produtiva, mas sempre dependendo fundamentalmente da
expressão do primeiro nível. Como Deleuze menciona, “Deus exprime-se a si mesmo «antes» de se
exprimir nos seus efeitos”751. Ou dito ainda de outra forma, Deus exprime-se constituindo-se como
natureza «naturante» [ontologicamente] «antes» de se exprimir como a produtividade de natureza
«naturada».
Gnoselogicamente,  a  natureza de Deus exprime-se nos pensamentos  singulares  como os modos
dessa natureza, pois “a ideia é um modo do atributo pensamento”752. O conhecimento, em si, é uma
espécie  de  expressão,  pois  o  conhecimento  das  coisas  partilha  a  mesma  ligação  com  o
conhecimento de Deus que as próprias coisas, que exprimem o conceito divino na proporção da sua
perfeição, sendo tão mais verdadeiro esse conhecimento conforme a adequação a essa perfeição.
Deixa de ser “o entendimento finito que conclui as propriedades [das coisas mas] é a coisa que se
exprime, é ela que se explica”753. A produção das coisas surge como «re-expressão» derivada da
expressão ontologicamente primordial, é porque Deus produz enquanto se compreende, enquanto
existe como causa das coisas: “há uma  ordem na qual Deus produz de modo necessário [e] essa
ordem é a da expressão dos atributos”754, que Deus produz simultaneamente apesar do paralelismo
que  se  refere  “aos  modos,  e  somente  aos  modos  [havendo]  correspondência  entre  modos  de
atributos diferentes”755.  O conhecimento segue esta  direcção,  num paralelismo entre ontologia e
epistemologia que conclui a necessidade de passar pela ideia de Deus, pelo conhecimento de Deus
para atingir  a compreensão da unidade da substância e na sua natureza expressiva. Na verdade,
“tendo  em  conta  que  Deus  produz  enquanto  se  compreende,  tudo  o  que  produz  «recai»
necessariamente sobre o seu entendimento infinito”756. Por esta via se concluem os dois poderes
(«puissances»)  iguais  de Deus:  o poder de existir  e  de agir,  poder de pensar  e  de conhecer757,
750 Cf. EPE, pg 10.
751Idem, pg 10.
752 Ibidem.
753 EPE, pg 18.
754 EPE, pg 93 (itálido do autor).
755 EPE, pg 97.
756 EPE, pg 102.
757 Cf. EPE, pg 103.
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estando a “ideia da ideia, [que] é a forma da ideia, ligada como tal ao poder de pensar”758.  Em
resumo, é por isto que a perspectiva espinosista defende que “a toda a ideia corresponde alguma
coisa” [e] “a ordem das ideias é a mesma que a ordem das coisas”759.
 * * *
Deleuze desenvolve o papel da «expressão» desde uma abordagem da substância, e suas «tríades»:
“a  expressão  apresenta-se  como  uma  tríade.  Devemos  distinguir  a  substância,  os  atributos,  a
essência. A substância exprime-se, os atributos são expressões, a essência é expressa/exprimida”760,
passando  pela  conceptualização  do  paralelismo  espinosista  à  luz  deste  expressionismo  e  da
consideração sobre o conhecimento para ligar as vertentes ontológicas e epistemológicas, apontando
finalmente para, numa “teoria do modo finito”, se alargar acerca da existência, da corporeidade e da
visão  ética  do  mundo  que  Espinosa  transporta  como novidade face  ao  seu  tempo.  Nestas  três
grandes partes desta tese complementar que é  Spinoza et le Problème de L'Expression, há dois
grandes interlocutores: Descartes, cuja ultrapassagem por Espinosa é evidenciada, e Leibniz, cuja
partilha de um expressionismo filosófico é devidamente enquadrada para ressaltar as diferenças.
Desta  maneira,  Deleuze concretiza (aqui como ao longo de todo seu percurso  filosófico) a sua
referência  ao  filósofo  holandês  de  ascendência  portuguesa  enquanto  «príncipe  dos  filósofos»
promovendo uma linhagem até à contemporaneidade que derima a conotação simplista enquanto
racionalista que costuma deter nas obras de divulgação.
Deste modo, contrariando a perspectiva cartesiana de que há substâncias do mesmo atributo, numa
distinção numérica e real, opõe-se a espinosista de que a distinção numérica não é real, não havendo
mais que uma substância. Espinosa aborda a questão da composição e distinção presentes do divino
absoluto desde o primeiro livro da  Ética.  E desde esse momento se antevê a visão espinosista a
partir  de  um  “princípio  no  estatuto  qualitativo  da  distinção  real”761,  aportando  ao  absoluto  a
capacidade de “exprimir a diferença no ser”762, algo que ressoará de e para as ideias de Deleuze em
Diferença e Repetição. No seguimento desta posição, os atributos, enquanto “formas de ser comuns
a às criaturas e a Deus, comuns aos modos e à substância”763 (com a distinção essencial entre estes
preservada),  surgem  como  expressão  de  uma  univocidade  que  se  opõe  às  “três  noções  de
758 EPE, pg 111.
759 EPE, pg 101.
760 EPE, pg 21.
761 EPE, pg 32.
762 Ibidem.
763 EPE, pg 37.
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equivocidade, de eminência e de analogia”764 que têm assim um contraponto pela teologia positiva
de Espinosa. 
Após comentários sobre as provas da existência de Deus e o modo como Espinosa refez as provas
até ele desenvolvidas, Deleuze parte para a interpretação dos atributos enquanto condições pelas
quais se atribui a alguma coisa uma força («puissance») e das coisas como modos que possuem
também uma força ou poder («puissance»). Aliás, é a partir das correcções que faz aos argumentos
cartesianos que Espinosa, segundo Deleuze, propõe que: “1º) quanto mais uma coisa é mais real ou
perfeita, maior é o seu grau de existência (a existência possível correspondendo aos degraus finitos
da perfeição, a existência necessária correspondendo ao infinitamente perfeito).  2º) que o poder
[«puissance»]  (potentiam ou  vim) de se conservar  não tem necessidade de nenhuma causa para
existir, não só para existir segundo uma «existência possível»,  mas uma «existência necessária».
Pelo que aquilo que tiver o poder de se conservar existe necessariamente. 3º) Se sou imperfeito, não
possuo uma existência necessária, não tenho o poder de me conservar; depende para tal de outrém,
um  outro  que  tem  necesariamente  o  poder  de  se  conservar  a  si  próprio,  pelo  que  existe
necessariamente.”765  Se temos um poder finito é pois porque fazemos parte de um todo, como “o
modo de um atributo, a modificação de uma substância”766. E este poder, que é poder de conhecer e
de agir “não pode ser maior que o poder de existir que lhes é necessariamente correlativo”767., 
Atingimos aqui um nó do sistema espinosista ao encarar a relação entre «força» («puissance») e
«poder» («pouvoir») de ser afectado, utilizando precisamente a prova a posteriori da existência de
Deus para anotar os dois poderes, de pensar e conhecer, e de existir e de agir, sendo a expressão o
meio de compreender a substância absoluta infinita e os seres finitos exprimindo o poder referido
enquanto sendo na sua essência forças.  Deleuze delineia mais uma tríade da expressão no sistema
espinosista que resume este nó: “a essência da substância  como podr absolutamente infinita de
existir; a substância como um ens realissimum existente por si; um poder de ser afectado por uma
infinidade  de  maneiras,  correspondente  a  essa  força/poder,  necessariamente  preenchida  pelas
afecções cuja causa activa é a própria substância”768. 
Simultaneamente, evidenciando a relação entre a expressão e a ideia, o conhecimento, reforçam-se
as conclusões de que é através do conhecimento da ideia de Deus que se compreende a ligação entre
764 EPE, pg 40.
765 EPE, pg 77.
766 EPE, pg 79 (itálico do autor).
767 EPE, pg 75.
768 EPE, pg 84.
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a epistemologia e a ontologia tal como Espinosa as define. Quando o filósofo moderno afirma que
“Deus se faz conhecer imediatamente, que é conhecido por si próprio e não por outrém, quer dizer
que  o conhecimento  de Deus não precisa  de apelar  a  signos  nem de elementos  análogos:  este
conhecimento  é  adequado  porque  Deus  possui  e  faz  regressar  a  si  todas  as  coisas  que  nós
conhecemos,  possuindo-as  sob a mesma forma como as conhecemos”769.  Desta  forma,  temos o
poder  de  conhecer  e  pensar  na  exacta  medida  e  porque participamos  desse  poder  absoluto  de
pensar770.  Perante este paralelismo entre ser  e pensar,  concluimos que “a ideia verdadeira é,  do
ponto de vista da forma, a ideia da ideia; e do ponto de vista da matéria, é uma ideia adequada. Da
mesma forma que a ideia da ideia se define como ideia reflexiva, a ideia adequada defini-se como
ideia expressiva.771 A reflexividade está assim relacionada com uma expressividade que, explicando
a nossa capacidade de entendimento, prevê as razões de termos ideias mais ou menos adequadas,
assim como uma gradação nos tipos de conhecimento. 
Aliás,  é  a  partir  da  teorização  epistemológica  de  Espinosa,  marcando  a  evolução  entre  o
conhecimento  geral,  o  das  «noções  comuns»  enquanto  ideias  gerais,  até  ao  conhecimento  da
«ordem das essências» como terceiro género de conhecimento ligado ao conhecimento de Deus, que
Deleuze sublinha a ligação com a teorização ética que promove uma certa ideia de «beatitude». Se
“o primeiro género de conhecimento tem apenas como objecto os encontros entre corpos, segundo
as suas determinações extrínsecas[, e se] o segundo género se eleva a uma composição de ligações
entre as suas características, […] apenas o terceiro género concerne às ideias eternas: conhecimento
da essência de Deus, e das essências particulares tal como pertencem e são concebidas por Deus“772,
sendo por estes três géneros que se descobrem as três ordens da Natureza: ordem das paixões, da
composição de encontros, e de essências773. Ora, as ideias inadequadas advindas do primeiro tipo de
conhecimento  revelam  como  somos  afectados  passivamente,  sendo  o  nosso  poder  de  agir
correlativo  à  forma  como  adequamos  melhor  ou  pior  o  nosso  conhecimento,  enquanto  que  a
formação de noções comuns promovem uma actividade, um «amor activo» que persegue a ideia de
Deus, sendo a formação de ideias adequadas do terceiro género o fulcro de uma «alegria activa» e
«amor activo» por atingir a própria ideia de Deus774. Se “o eu, as coisas e Deus são as três ideias do
terceiro género”775 revelam uma alegria,  um desejo,  um amor, estes são activos por atingirem o
769 EPE, pg 129.
770 Cf. EPE, pg 127.
771 EPE, pg 118.
772 EPE, pg 282.
773 Cf. Ibidem.
774 Cf. EPE, pg 289.
775 EPE, pg 283.
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“Amor intelectual de Deus”776: deste “género de conhecimento nasce a alegria que acompanha a
ideia de Deus enquanto causa”777, configurando uma concepção original de «beatitude» enquanto
procura  da  perfeição  divina  a  partir  do  que  será  uma  ética  da  alegria  também  ao  nível
epistemológico  e  intelectual.  A   procura  existencial  mede-se  pela  ultrapassagem  das  «paixões
tristes» que condicionam tal como as ilusões do conhecimento, assim como pelo atingimento de
«paixões alegres» que, tal como quando atingimos o conhecimento libertador sobre como somos
determinados, nos permite aceder a uma maior libertação pelo aumento da nossa potência de agir tal
como de conhecer.
 * * *
Se,  como  Deleuze  repete  em  várias  das  suas  obras,  “a  força  de  uma  filosofia  mede-se  pelos
conceitos que cria ou dos quais renova o sentido”778,  o conceito de «expressão» é um exemplo, quer
para Espinosa quer para Leibniz (realce-se que, em A Dobra779, obra de Deleuze sobre Leibniz, este
filósofo é visado também acerca do conceito que nomeia a obra, em especial na sua ligação com o
barroco). Apesar de, como antes já se referiu, não estarmos perante um conceito totalmnete novo,
deparamo-nos com uma história  um pouco escondida e imiscuída  do mesmo nas duas grandes
tradições  teológicas  baseadas  nos  conceitos  de  emanação  e  criação.  Este  possui  uma  potência
diferente dos dois referidos, inimizando-se relativamente à transcendência de um «Uno» superior de
onde tudo emana, bem como à de um «Ser» superior que procede toda a criação, pois coloca-se
num plano estritamente imanente, mesmo que, pelo facto de ter duas fontes, a ontológica e a lógica,
poder proporcionar más interpretações, em especial quanto às capacidades metafóricas do próprio
conceito780.
A uma fonte ontológica, como «expressão de Deus», junta-se uma lógica, concernente ao «expresso
nas proposições», estando nesta muito da razão para as confusões apontadas atrás, e isto seja ao
considerar  a  filosofia  «expressionista»  de  Espinosa,  seja  ao  de  considerar  a  filosofia  também
«expressionista» de Leibniz.  Podemos  notar  que esta  perspectiva  expressionista  tem,  no século
XVII,  um representante  que  carrega  uma  tradição  cristã  (este)  e  um outro  uma tradição  judia
(aquele), ambos com objectivos de as subverter e ultrapassar, e isto simultaneamente em relação ao
776 EPE, pg 284.
777 Ibidem.
778 EPE, pg 299.
779 DELEUZE, Gilles, Le Pli – Leibniz et le Baroque, Paris, Les éditions de Minuit, 1988 (1ª edição) – sem
edição portuguesa.
780 Cf. EPE, pg 299.
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cartesianismo.
Na medida em que a conclusão desta obra de Deleuze se lança na abordagem do que significa o
«expressionismo»  filosófico,  encarnado  nas  filosofias  exemplares  de  Espinosa  e  Leibniz,  é
importante  resumir  por  que  razão  este  conceito,  que  é  para  ambos  melhor  para  “restaurar  a
exigência de uma razão suficiente potente para abordar o absoluto”781,  promove afinidades mas
também divergências entre estes pensadores.
Por  um  lado,  as  formas  constitutivas  da  natureza  de  Deus,  como  expressão  do  absoluto,  são
importantes ontologicamente como quantidades intensivas ou de uma força /poder mais relevantes
do que as quantidades reais782. Por outro lado, há uma nova combinatória entre o mundo e o homem
e o seu conhecimento enquanto “autómato espiritual”783 que descobre uma espécie de expressão que
adequa  conhecimento  e  ideia  ao  correponder  uma  consciência  psicológica  a  um  formalismo
lógico784. E, ao nível individual que engloba alma e corpo na descrição humana785, a aparente quase-
identidade entre estes passa a ser entendida segundo uma expressão que subsume uma aparente
causalidade real, uma quase-identidade e uma heteronimia, vistas agora num prisma mais refinado.
Traduzimos assim “a possibilidade de séries distintas heterogéneas (as expressões) exprimirem uma
mesma invariante (o expresso), estabelecendo em cada série variável  786um mesmo encadeamento
de causas e efeitos”. Como Deleuze confirma, “a expressão instala-se no coração do indivíduo, no
seu corpo e na sua alma, nas suas paixões e nas suas acções, nas suas causas e nos seus efeitos”787.
Em vez de assentir as cartesianas explicações controversas de uma causalidade entre alma e corpo, a
«mónada» leibniziana e o «modo» espinozista tomam o indivíduo como centro expressivo. 
A comunidade Leibniz-Espinosa, dos ponto de vista do ser universal, do conhecimento específico e
do agir individual788, não é, todavia, tal que não se possa notar claramente uma diferença Leibniz-
Espinosa. Desde logo quanto à recusa de demonstração espinosista de uma definição explícita da
expressão, opondo estritamente as expressôes aos signos linguísticos ou às analogias figurativas,
enquanto Leibniz, para Deleuze, dá a esta categoria uma extensão que cobre o mundo dos signos,
781 EPE, pg 302.
782 Cf. EPE, pg 303.
783 EPE, pg 300.
784 Cf. EPE, pg 303.
785 Cf. EPE, pg 304.




dos símbolos, das semelhanças e das harmonias789. A presença dos factores de “Analogia”790, que
exprime os  diferentes  tipos de unidade,  em ligação com as multiplicidades  que implicam, e de
“Harmonia”791, que exprime sobretudo a maneira como uma multiplicidade corresponde em cada
caso  à  sua  unidade  de  referência,  provocam  uma  diferenciação  e  oposição  a  esta  filosofia
«simbólica», pois, em última instância, a filosofia de Leibniz é uma tal filosofia simbólica que é
necessariamente uma filosofia de expressões equívocas792.
Espinosa, por seu turno, quer separar o domínio dos signos, sempre equívocos, do das expressões
cuja única regra absoluta deve ser a univocidade. Encontramos assim uma primazia da ontologia
vincada pela própria primazia da univocidade: “a ideia deixa de ser um signo para se tornar uma
expressão unívoca”793. Se ambas as teorias rompem com a hipótese de causação real entre alma e
corpo,  enquanto a  harmonia  pré-estabelecida  de  Leibniz  permite  que um padeça do outro pela
consideração  de  uma  analogia  aplicada  à  consideração  das  acções  e  paixões,  o  paralelismo
espinosista  reafirma a paridade  entre  ambos.  Evitando uma linguagem equívoca,  especialmente
sobre a consideração formal e ontológica da expressão substancial, Espinosa admite apenas uma
linguagem unívoca: a univocidade dos atributos (do ser da substância e das coisas), da causa (da
produção do real), da ideia (comum às partes e ao todo). E por esta admissão, rejeitam-se as teorias
criacionistas e emanentistas, bem como as aproximações modernas a estas, pois nesta prspectiva
“toda a teoria da expressão está ao serviço da univocidade”794. Por uma abordagem da noção de
«expressão», Deleuze chega a uma outra noção, tão ou mais importante ao desenvolver um estudo
de Espinosa do qual retira ilações para o seu projecto filosófico: a de univocidade. Em resumo, a
uma  teoria  das  expressões  equívocas  de  Leibniz,  opõe  uma  teoria  da  expressão  unívoca  de
Espinosa795. E isto num plano de imanência absoluta.
Ao longo desta obra sobre o pensamento de Espinosa, a “noção de expressão é debatida segundo
uma tríade”796:   o  que/quem exprime –  a  da substância  pelas  quais  Deus  se exprime nos seus
atributos e nos modos que os exprimem; a expressão em si mesma – a de uma força/poder do
absoluto que nas suas expressões é tanto poder de pensar, ser como de conhecer e agir; e o expresso
– o sentido, mais profundo que a causalidade e a representação. Chegamos, conclusivamente, à
789 Cf. EPE, pg 305.
790 EPE, pg 306.
791Ibidem.
792 Cf. EPE, pg 307.
793 EPE, pg 308.
794 EPE, pg 309.
795 Cf. EPE, pg 310.
796 EPE, pg 310.
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relevância não só da univocidade, mas do modo como este expressionismo unívoco critica, para
Deleuze,  um  filosofia  representacionalista.  A  expressão  adquire  então  um  estatuto  conceptual
superior ao da representação, o que para Deleuze terá efeitos determinantes. Desde logo nos termos
em que apresenta,  tal como na parte final desta obra, a noção de «beatitude» em Espinosa, que
partirá de um paralelismo imanentista para implicar um «devir expressivo» que equipare alma e
corpo numa filosofia prática subtilmente destacada por Deleuze. 
 * * *
Se se nega desta tese um Deus criador, transcendente e moral, e se se afirma a fusão entre ateísmo e
panteísmo, importa, ao impôr as consequências dessa teoria central, denunciar a «consciência», os
«valores» e as «paixões tristes», ou seja, as noções que preconceituaram todo o pensamento e acção
humanos desde a concepção do mundo, da moralidade e da felicidade.  Ao percorrer  esta  linha
Deleuze revê como o carácter prático do espinosismo foi, por um lado, muitas vezes esquecido ao
considerar  historicamente  esta  filosofia,  e,  por  outro  lado,  a  sua  pertinência  e  valorização
relativamente às ideias que defende.
Em primeiro lugar, pela tese do paralelismo entre corpo e espírito, desvaloriza-se a consciência
como marca superior de todo o conhecimento. Isto por haver, não uma relação de causalidade, mas
um paralelo entre o pensamento e corpo. A consciência carateriza-se pela reflexão (como ideia de
ideia), derivação (consciência é segunda face a uma ideia) e correlação (entre uma ideia e uma ideia
de ideiam tal como entre uma ideia e o objecto dessa ideia). E esta posição resulta que a fundação
da moral deixa de se referir a um domínio das paixões pela consciência. Pelo contrário, pela Ética
espinosista, pg26s “uma acção na alma é necessariamente uma acção no corpo, e uma paixão no
corpo é uma paixão na alma”797. Na verdade, é-nos proposto um modelo novo, a partir do corpo, do
qual Espinosa afirma não se saber todo o poder. E do mesmo modo que o corpo ultrapassa a nossa
capacidade  de  prever  as  suas  possibilidades,  pois  desconhecêmo-lo  (basta  apontar  as  enormes
conquistas da neurologia contemporânea que ainda hoje são exíguas relativamente ao seu objecto de
estudo), o funcionamento e produção do próprio pensamento ultrapassam a consciência que dele
temos. Pelo que se denuncia a primazia da consciencia pela valorização quer do corpo, quer do
pensamento, no que Deleuze caracteriza como o materialismo de Espinosa.Muito simplesmente, a
consciência é “o lugar de uma ilusão”798, a de se alargar em considerações acerca de efeitos dos
797 E, pg 26.
798 E, pg 27.
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quais  desconhece  verdadeiramente  as  causas.  Os  exemplos  da  «alegria»  e  da  «tristeza»  são
paradigmáticos e programáticos: recolhemos ao senti-los o que sobrevém ao nosso corpo e alma,
quando um corpo ou ideia vem ao nosso encontro e nos afecta, causando um efeito, mas, no fundo,
desconhecemos o teor total dessas relações e das causas que nos afectam. Se só podemos ter ideias
separadas da sua origem, o espectro das ideias inadequadas e confusas inquina qualquer tentativa de
sistematização  racionalista  da  realidade.  O  que  significa  que  o  racionalismo  espinosista  é,  na
verdade, um racionalismo metódico quanto à prudência no uso da razão e prático quanto ao objecto
e finalidade do estudo racional, e a denotação deste ponto é um dos objectivos de  Spinoza et le
Problème de L'Expression também abordado em outros textos deleuzianos sobre Espinosa. Como
escravos de feitos que somos, caímos quer na ilusão das causas finais quer na dos decretos livres799.
A isto acrescente-se que o carácter activo da consciência surge da definição de «desejo» como “o
apetite com consciência de si mesmo”800, o que desloca a causa desse ímpeto para um outro mais
primordial – o apetite não é mais que o esforço pelo qual cada coisa se esforça por persistir no seu
seu801: cada corpo na sua extensão, cada alma ou ideia no pensamento. Eis o conceito de «conatus»
como esforço que determina toda a realidade e que explica que as afecções das quais sofremos o
efeito determinem ainda a causa da consciência desse conatus. O princípio de existência do homem,
a «essência do homem» reside neste desejo enquanto tendência para perseverar no ser («conatus»).
Em segundo lugar, à ilusão da consciência junta-se a ilusão dos valores, desvalorizando-se todos os
valores  tomados  como  transcendentes  e  pertencentes  a  uma  «Moral»  que  deriva  de  um
conhecimento racional de causas ligadas a uma causa última e final que consiste no Bem tal como é
atribuído ao papel divino. Deixam de ser consideradas as essências do «Bem» e do «Mal»,  que,
expressas em acções,  determinariam a totalidade moral de quem os praticasse.  Como não basta
compreender para moralizar, é preciso afastar-nos do conceito de «lei» por fixar um conteúdo moral
quando o necessário, mais uma vez, é determinar os casos dos encontros que beneficiam ou não a
nossa  natureza  existencial.  Neste  caso,  resta-nos  indicar  o  que  nos  é  «Bom»  e  «Mau»,  num
moralismo prático que atende à nossa participação afeccional no mundo e se torna imoralista para
as morais transcendentes até então tidas como definitivas. «Bom» e «Mau» possuem um sentido
objectivo – o que nos convém ou não naturalmente, e subjectivo – o bom, no caso de quem segue o
esforço para prevalecer segundo a sua natureza, e o mau, no caso de quem não toma as rédeas do
que  o  afecta.  Muito  à  maneira  nietzschiana  (mesmo  que  Nietzsche  não  tenha  entendido  o
«racionalismo» espinozista  e  daí  o  ter  criticado),  chegamos  a  um enquadramento  e  crítica  da
799 Cf. E, pg 29.
800 E, pg 30.
801 Cf. E, pg 10.
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chamada «moral do ressentimento» como moral baseada na obediência a mandamentos que marca
na história a presença do «grande Erro» racional-moralista transcendente. Em vez de continuarmos
neste «Erro», que destrói a salutar relação com os modos de existência, esta nova perspectiva reduz
um erro pontual  ao que realmente  significa:  a  provocação de um mau encontro que diminui  a
potência existencial, mesmo que, por exemplo e tal como é exemplificado pelo próprio Espinosa na
Ética, seja um homicídio intencional.
Em terceiro lugar, a um nível totalmente ético-programático, atingimos os objectivos espinosistas,
que são o da libertação do homem enquanto conhecedor dos determinismos que o condicionam e
dos caminhos e encontros que permitem a elevação da sua condição existencial  no seio de um
substancialismo em que parecia aparentemente perdido. É que se há uma desvalorização de todas as
«paixões tristes», é porque desde sempre houve três tipos de homens: o homem das paixões tristes
(o escravo), o homem que explora essas paixões tristes (o tirano), e o homem que se entristece com
a  condição  do  homem  triste  (o  sacerdote)802.  E  Espinosa,  para  Deleuze,  mais  não  faz  do  que
enunciar  uma  filosofia  da/e  vida:  “denunciar  tudo  o  que  nos  separa  das  afecções  propulsoras
daquele esforço que nos preserva”803 e desenvolve vitalmente, sejam os valores transcendentes, as
ilusões da consciência, ou os actos históricos que propagam esse «ressentimento», como nos casos
tipificados atrás. Se Espinosa é acusado de ateísmo, é-o por colocar a «Alegria» como objectivo
existencial mais valioso. Baseando-se na teoria das afecções, na qual um indivíduo é um grau de
potência singular, podemos notar que, nestas, umas são acções que transparecem uma potência de
agir,  e outras são paixões, tidas como potência de padecer,  e que o indivíduo se encontra num
equilíbrio dependente da variação destas duas potências, pelo que se as paixões tristes redundam no
que chamamos de tristeza, isso explica-se pelo facto de encontrarmos um corpo ou ideia exterior
que, não concordando com o/a nosso/a, impede a nossa potência de agir pelo seu poder de aumentar
o nosso padecimento804.  A este plano Espinosa contrapõe o da alegria,  que é um encontro que
aumenta a nossa potência de agir, proporcionando uma libertação  proporcional.
É aqui que nos deparamos como a análise ontológica que baseia a composição da obra de Espinosa
serve um só desafio: o de propôr uma Ética da alegria como filosofia última do homem que procura
a beatitude da acção e a aproximação à perfeição divina (no sentido espinosista de divindade). Com
efeito, além do realce da diferença entre uma Moral concebida de uma determinada maneira e uma
Ética intrincada nas linhas teóricas expostas por este filósofo, podemos até afirmar que o desafio
802 Cf. E, pg 37.
803 E, pg 38.
804 Cf. E, pg 40.
221
ético de Espinosa permitiu que todo o edifício ontológico original  fosse concebido, o que, para
Deleuze, terá historicamente feito esquecer que os objectivos deste pensador foram o de como obter
o máximo de paixões alegres, o de formar ideias adequadas, o de ser consciente de si mesmo, das
coisas e de Deus. 
Se o homem é composto por uma “essência singular eterna”805 (parte intensa de nós próprios), pelas
ligações características (de movimento e de repouso) dos nossos poderes de ser afectado também
como verdades eternas, e pelas “partes extensivas”806 (a nossa existência como conjunto de partes
extensivas que nos pertencem) que definem a nossa existência numa «duração» - como “contínuo
na existência a partir de um começo”807, ou seja, um modo existente, será considerado «mau» tudo o
que a este último nível da natureza determine de fora a nossa existência,  neste caso,  de forma
inconveniente, como a morte, por exemplo. A nossa passagem pelas variações contínuas de uma
existência,  a «duração»,  termo muito conotado depois com Bergson808,  é assim enquadrada não
numa ordem moral mas numa «prova ética» que ressalta de uma ordem imanente das essências e
dos seus estados809, analisando a nossa composição «química» ao longo da nossa passagem a um
modo de existência que pressupõe que uma infinidade de partes extensas sejam determinadas por
um exterior que com elas se encontra e liga alterando o seu grau de poder ou de essência (exposto
enquanto «conatus», ou apetite impulsivo de conservação), o que desemboca no exemplo da morte,
o fim da duração.
Aliás,  na  Ética,  há  como que um privilégio  da  identificação entre  «Substância» e  «Natureza»,
enquanto no Tratado da Reforma do Entedimento, obra inacabada em benefício da Ética, havia uma
entre  «Deus» e «Substância».  É que esta composição de ligações,  esta unidade de composição
variável mostra algo comum entre todos os corpos, tal como as «noções comuns» (esforço da razão
para  organizar  os  encontros  entre  os  modos  existentes  e  as  sua  ligações,  num  quase  «apelo
científco») que exponenciam um nível de conhecimento colocado entre os signos equívocos e as
essências (os três géneros referido antes) e que, segundo Deleuze, faz Espinosa preferir a elaboração
de um texto concernente à origem, formação e seriação das noções comuns em correspondência
com as experiências correpsondentes810. 
805 EPP, pg 59.
806 EPP, pg 58.
807 EPP, pg 86.
808 Henri Bergson (1859-1941). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
809 EPP, pg 59.
810 Cf. EPP, pg 163.
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Por fim, interessa sublinhar como de um plano comum de imanência se implica todo um modo de
vida, uma maneira de viver, concebendo a vida, cada individualidade da vida, não como uma forma
a  desenvolver,  mas  como  uma  ligação  complexa  entre  velocidades  diferenciais,  lentidão  e
aceleração  de  partículas  constituintes  do  corpo,  que  se  refllicta  nos  poderes,  do  corpo  de  do
pensamento,  de  afectar  e  ser  afectado811.  Pelo  que  pg167sp  o plano  de  imanência,  a  plano  de
Natureza que distribui os afectos, apresenta-se segundo uma experimentação e artificialidade, desde
logo,  biológica,  o  que  prefigura  toda  uma eticidade  do  conceito  de  «etologia»  assim definido:
“estudo  das  ligações  de  velocidade  e  lentidão,  dos  poderes  de  afectar  e  ser  afectado  que
caracterizam  qualquer  coisa”812.  Simultaneamente,  surge  por  este  quadro  como  que  atenção  à
“sinfonia da Natureza”813 segundo os ritmos que intervêm na  Ética, relativos ao modo como os
indivíduos e os seus encontros/ligações não cessam de variar, como numa cartografia viva do corpo,
na  qual,   numa  longitude  e  latitude  que  constituem  a  Natureza814,  se  desenvolve  o  plano  de
imanência (ou de consistência),  sempre em mudança,  composto e recomposto,  por indivíduos e
colectividades.  E  isto  sem  que  o  plano  de  imanência  seja  um  plano  de  organização  ou
desenvolvimento, mas de composição815. Está aqui patente como toda uma abertura à não-filosofia,
desde logo a concepções biológicas, o que valoriza ainda mais a filosofia espinosista816. Bem como
uma linhagem filosófica dos que pensam em termos de velocidades  e lentidões,  movimentos  e
elementos  não  figurativos  ou  conformados,  em  termos  de  afectos  não  subjectivizados,  como
Nietzsche, que terá muito criticado Espinosa até se dar conta que não o conhecia assim tão bem817,
ou o próprio Deleuze, por exemplo ao considerarmos o conceito de «corpo sem órgãos».
 * * *
Finalmente,  uma referência  à  forma como Espinosa foi  elaborando  em permanente  re-escrita  e
conectando  entre  os  projectos  de  trabalho  essa  mesma elaboração  dos seus  textos,  pois  revela
também aquilo que Deleuze designa de «expressionismo em filosofia». Se “o que [para Deleuze]
substitui  a  reflexão  é  o  construcionismo[,]  o  que  substitui  a  comunicação  é  uma  espécie  de
expressionismo. O expressionismo em filosofia encontra o seu ponto mais alto em Espinosa e em
811 Cf. EPP, pg 165.
812 EPP, pg 168.
813 EPP, pg 170.
814 Cf. EPP, pg 171.
815 Cf. EPP, pg 172.
816 Algo  que  já  abordamos noutro  texto,  sobre  Henri  Atlan:  SANTOS,  César,  Henri  Atlan  –  Biologia,
Epistemologia, Filosofia, Porto, 2005. 
817 Cf. NIETZSCHE, Friedrich, Carta a Overbeck, 30 de julho de 1881.
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Leibniz”818.  E  este  não  só  ao  nível  do  conteúdo  mas  também da  forma,  de  que  a  Ética será
exemplar.  Deleuze  retoma  esta  perspectiva  em  textos  bastante  posteriores  aos  que  tratam
directamente das ideias de Espinosa. 
Por  exemplo,  na Carta  a  Reda  Bensmaia  sobre  Espinosa819,  apontando  já  para  as  noções  de
«conceito», «percepto» e «afecto» enquanto presentes na definição de «estilo filosófico», Deleuze
afirma que “parece que Espinosa não tem estilo mas, tal como Proust820 afirmava sobre os que «não
têm estilo»,  são esses frequentemente os maiores estilistas”821. Concretizando esta ideia, Deleuze
releva como Espinosa faz vibrar no seu latim, três línguas em tensão, segundo o que a  Ética é o
livro do conceito,  do percepto e do afecto,  pois  “neste  âmbito,  a  Ética é  uma grande  livro de
filosofia com um estilo que ressalta na análise das várias Éticas dentro do mesmo livro: a grandiosa
serenidade  de  definições,  proposições,  demonstrações,  corolários,  de  uma  primeira  Ética,  os
escólios descontinuos e autónomos que remetem entre si,  numa nova Ética que coexiste com a
primeira que vai «dobrar o movimento do conceito com todas as forças do afecto»[,] e uma terceira
ética,  no Quinto Livro, que deflagra noutro tom, já não um «rio» nem algo «subterrâneo»,  mas
como «fogo»”.822
Em Crítica e Clínica, no texto Espinoza e as Três Éticas823, o pensador francês precisa ainda mais
esta defesa de Espinosa enquanto figura maior do estilo filosófico. É que aqui são relacionadas as
partes desse livro inolvidável do filósofo moderno com as noções desenvolvidas em Qu'est-ce que
la Philosophie?824, bem como com os géneros de conhecimento expostos por Espinosa. “A Ética
apresenta três elementos: os Signos ou afectos, as Noções ou conceitos, as Essências ou perceptos,
que correspondem aos três géneros de conhecimento e que são também modos de existência e de
expressão”825. Por  conseguinte, se parece haver duas éticas, a dos conceitos e a dos signos-afectos,
e uma outra no famoso Livro V, estas três partes são descritas da seguinte forma: “A  Ética  das
definições, axiomas e postulados, demonstrações e corolários é um livro-rio que desenvolve o seu
curso. Mas a  Ética dos escólios é um livro de fogo, subterrâneo. A Ética  do Livro V é um livro
818DELEUZE, Gilles, Conversações, Lisboa, Fim de Século, 2003, pg 200.
819 Carta a Reda Bensmaia sobre Espinosa, in DELEUZE, Gilles, O Mistério de Ariana, Lisboa, Vega, 2005
(edição e tradução portuguesa de textos escolhidos). Doravante referido por MA.
820 Marcel Proust (1871-1922). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
821 MA, pg 98.
822 MA, pg 99.
823 DELEUZE, Gilles, Crítica e Clínica, Lisboa, Edições Século XXI, 2000. Doravante referido por CC.
824DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix, Qu'est-ce que la Philosophie?, Paris, Les éditions de Minuit, 1991
(1ª  edição)  –  edição  portuguesa  disponível:  DELEUZE,  Gilles,  O  que  é  a  Filosofia?,  Lisboa,  Editorial
Presença, 1992.
825 CC, pg 187.
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aéreo, de luz, que procede por clarões. Uma lógica do signo, do conceito, uma lógica da essência: a




Em duas entrevistas828 protagonizadas por Gilles Deleuze no ano de 1986, este debruça-se sobre a
figura e respectivo legado filosófico de  Michel Foucault829. Na verdade, em ambas reflecte-se a
elaboração de Foucault, obra deleuziana em torno da «lógica do pensamento» foucaultiano, que se
desenvolve, segundo as interpretações do próprio Deleuze, em múltiplas dimensões e atravessando
muitas crises, mas que parte, na opinião de Deleuze, de um verdadeiro filósofo cujo método foi a
história:  “a história segundo Foucault  cinge-nos e delimita-nos,  não nos diz  o que somos,  mas
aquilo  de que estamos em vias de diferir,  não estabelece  a nossa identidade,  mas dissipa-a em
proveito do outro que somos,  […] é o  que nos separa  de nós próprios,  e  aquilo  que devemos
transpor e atravessar para nos pensarmos a nós próprios”830. 
Esta obra, editada em 1986, cuja primeira versão é delineada após a morte de Foucault no artigo
Sur les Principaux Concepts de Michel Foucault831, surge não só como homenagem ao pensador e
amigo, que conhece em 1962 e com o qual trabalhou, não só na edição renovada das obras de
Nietzsche permitindo uma nova interpretação e fulgor a este filósofo determinante para os dois, mas
também em grupos como o Grupo Informação Prisão832 do qual surgiram textos importantes para a
abordagem de uma «ontologia do presente» e das «sociedades de controlo», mas acima de tudo
como  objecto  de  leitura  e  perspectivação  do  efeito  que  as  ideias  de  Foucault,  como  outros
pensadores e artistas, tiveram para o desenvolvimento do pensamento deleuziano, em particular na
sua articulação com o enquadramento conceptual das obras maiores de Deleuze com F. Guattari833,
827 DELEUZE,  Gilles,  Foucault,  Paris,  Les  éditions  de  Minuit,  1986  (1ª  edição)  –  edição  portuguesa
disponível: DELEUZE, Gilles, Foucault, Lisboa, Vega, 1987. Doravante referida por F.
828 referimo-nos às entrevistas dadas ao  Le Nouvel Observateur, de 23 de Agosto de 1986, com Didier
Eribon,  e  à  entrevista  com Claire  Parnet,  em 1986.  Ambas estão  disponíveis  na  publicação  de textos
deleuzianos:  DELEUZE, Gilles,  Pourparlers 1972 - 1990, Paris, Les éditions de Minuit, 1990 (1ª edição) –
edição portuguesa disponível: DELEUZE, Gilles, Conversações, Lisboa, Fim de Século, 2003.
829 Michel Foucault (1926-1984). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
830 DELEUZE, Gilles, Conversações, Lisboa, Fim de Século, 2003, pg 132. Doravante referida por PP.
831 Disponível  na selecção de textos de Deleuze editados postumamente em: DELEUZE, Gilles,  Deux
régimes de fous. Textes et entretiens 1975-1995 (édité par David Lapoujade), Paris, Les éditions de Minuit,
2003 – sem edição portuguesa.
832 Groupe Information Prison (GIP), criado por iniciativa de M. Foucault e Daniel Defert em 1971.
833 Félix Guattari (1930-1992), psicanalista e filósofo francês. 
226
Anti-Édipo834 e  Mil Planaltos835, bem como Kafka – Para uma Literatura Menor836, e também na
evolução posterior  que o ideário  foucaultiano motivou em Deleuze.  É que,  apesar dos anos 70
serem marcados pela colaboração com Guattari, isso não secundarizou o trabalho de leitura original
dos nomes da história da filosofia (e das artes), mesmo tendo em conta que são os cursos em Paris
VIII  dos  anos  80  que  proporcionaram  edições  nessa  década  sobre  autores  como  Espinosa837,
Leibniz838 e, precisamente, Foucault. Com efeito, se Foucault surge em meados dos anos 80, os dois
estudos que pontuam os primeiros capítulos dessa obra são de 1971 e 1975 e referem-se à recepção
das obras foucaultianas  A Arqueologia do Saber839 e  Vigiar e Punir840.  Além disso, os capítulos
seguintes, que perfazem a obra de 1986, são uma reformulação dos anteriores e acrescentando as
conclusões da leitura do primeiro volume de A História da Sexualidade, A Vontade de Saber841, de
1976.
É de sublinhar que a leitura dos outros dois volumes dessa trilogia,  O Uso dos Prazeres842 e O
cuidado de Si843, é feita já no ano da morte de Foucault, data da sua edição, o que não invalida
Deleuze de ressaltar o conceito de «dobra» neste âmbito, ligando conceptualmente a obra sobre
Foucault com a futura obra seguinte sobre Leibniz.  Isto parece indicar que há um efeito e uma
ligação  importante  entre  a  evolução  deleuziana  e  a  contínua  abordagem  de  ideias  e  figuras
interpretadas construtivamente, e quanto a Foucault, terá sido influente a teoria dos enunciados de
Foucault  para  a  construção  da  teoria  das  sínteses  de  produção  e  consumo,  e  dos  processos
desejantes  expostos  em  Anti-Édipo,  assim  como  as  noções  de  dispositivo  e  diagrama  para
834 DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix, L'Anti-Oedipe – Capitalisme et Schizophrénie, Paris, Les éditions
de Minuit, 1972 (1ª edição) - edição portuguesa disponível:  DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix,  O Anti-
Édipo – Capitalismo e Esquizofrenia, Lisboa, Assírio & Alvim, 1996. 
835 DELEUZE,  Gilles,  e  GUATTARI,  Félix,  Mille  Plateaux  –  Capitalisme  et  Schizophrénie,  Paris,  Les
éditions de Minuit, 1980 (1ª edição) - edição portuguesa disponível:  DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix,
Mil Planaltos – Capitalismo e Esquizofrenia, Lisboa, Assírio & Alvim, 2004.
836 DELEUZE, Gilles,  e GUATTARI, Félix,  Kafka – Pour  une littérature mineure,  Paris,  Les éditions de
Minuit,  1975 (1ª edição) – edição portuguesa disponível:  DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix,  Kafka –
Para uma literatura Menor, Lisboa, Assírio & Alvim, 2003.
837 Bento (Baruch) de Espinosa (1632-1677). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
838 Gottfried Wilhelm Leibniz (1646-1716). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
839 FOUCAULT, Michel,  L'Archéologie du Savoir, Paris, Gallimard, 1969 – edição portuguesa disponível:
FOUCAULT, Michel, A Arqueologia do Saber, Lisboa, Ed. 70, 2014.
840 FOUCAULT,  Michel,  Surveiller  et  Punir,  Paris,  Gallimard,  1975  –  edição  portuguesa  disponível:
FOUCAULT, Michel, Vigiar e Punir, Lisboa, Ed. 70, 2013.
841 FOUCAULT, Michel, La Volonté de Savoir (Histoire de la Sexualité I), Paris, Gallimard, 1976 – edição
portuguesa  disponível:  FOUCAULT,  Michel,  A Vontade  de Saber.  A  História  da Sexualidade  I,  Lisboa,
Relógio d'Água, 1998. 
842 FOUCAULT, Michel, L'Usage des Plaisirs (Histoire de la Sexualité II), Paris, Gallimard, 1984 – edição
portuguesa disponível:  FOUCAULT, Michel,  O Uso dos Prazeres.  A História  da Sexualidade II,  Lisboa,
Relógio d'Água, 1998. 
843 FOUCAULT, Michel,  Le Souci de Soi,  (Histoire de la Sexualité III),  Paris,  Gallimard, 1984 – edição
portuguesa disponível: FOUCAULT, Michel, O Cuidado de Si. A História da Sexualidade III, Lisboa, Relógio
d'Água, 1998.  
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compreender a análise das obras de Kafka.  A ideia de um «efeito Foucault» é, aliás, uma ideia
defendida por filósofos actuais como Catarina Pombo Nabais844. Por outro lado, há como que uma
continuação do esforço  foucaultiano no sentido de encetar  uma tarefa que decorre  dos temas e
ideias lançados nas suas obras845, e também nos seus cursos e entrevistas, e que tem que ver com os
modos  de  existência  que  nos  encaminham  para  um  futuro,  para  um  devir  subjacente  a  uma
«ontologia do presente», e que são mais expostos nas entrevistas de Foucault do que nos seus livros:
“as entrevistas são diagnósticos”846, como Deleuze assinala. Daqui o sentido do anexo colocado na
obra de Deleuze sobre o pensador francês acerca dos temas da «morte do homem» e o «super-
homem», bem como o post-scriptum sobre as «sociedades de controlo» mais tarde publicado847.
* * * 
Se o  livro surge como procura da lógica do seu pensamento,  que parece a Deleuze ser um dos
maiores do seu tempo848 (ao que acrescentaríamos a defesa da pertença a uma linhagem de filósofos
estilistas849,  quer pelos tomos publicados quer pelos seus cursos  e  entrevistas,  que elucidam de
forma exemplar para Deleuze uma outra forma de filosofar e uma escrita admirável), e se a história
faz parte do seu método, a verdade é que “Foucault nunca se tornou num historiador. Foucault é um
filósofo  que  inventa  uma  relação  com a  história  completamente  diferente  da  dos  filósofos  da
844 Cf.  A dobra Deleuze-Foucault,  artigo que retoma um capítulo  da tese de doutoramento da autora:
NABAIS, Catarina Pombo, Deleuze: Philosophie et Littérature, 2007.
845 Além das referidas no texto, Deleuze menciona sobretudo as obras seguintes de Foucault: 
-  FOUCAULT,  Michel,  Histoire  de  la  Folie  à  l'Age  Classique,  Paris,  Gallimard,  1961  –  sem  edição
portuguesa. Edição em português do Brasil disponível, FOUCAULT, Michel, História da Loucura, São Paulo,
Perspectiva, 2000.
-  FOUCAULT, Michel,  Raymond Roussel,  Paris,  Gallimard,  1963 – sem edição portuguesa.  Edição em
português  do  Brasil  disponível,  FOUCAULT,  Michel,  Raymond  Roussel,  Rio  de  Janeiro,  Forense
Universitária, 1999.
- FOUCAULT, Michel,  Naissance de la Clinique, Paris, PUF, 1963 – sem edição portuguesa. Edição em
português do Brasil  disponível,  FOUCAULT, Michel,  O Nascimento da Clínica,  Rio de Janeiro,  Forense
Universitária, 2011.
- FOUCAULT, Michel,  Les Mots et les Choses, Paris, Gallimard, 1966 – edição portuguesa disponível:  -
FOUCAULT, Michel, As Palavras e as Coisas, Lisboa, Ed. 70, 2014.  
- FOUCAULT, Michel,  La Pensée du dehors, in  Critique, Junho de 1966 – edição portuguesa disponível:
FOUCAULT, Michel, O Pensamento do Exterior, Lisboa, Fim de Século, 2001.  
- FOUCAULT, Michel,  Qu'est-ce qu'un auteur?, in  Bulletin de la Societé Française de Philosophie, 1969 –
edição portuguesa disponível: FOUCAULT, Michel, O que é um Autor?, Lisboa, Vega, 2015.
-  FOUCAULT,  Michel,  L'Ordre  du  Discours,  Paris,  Gallimard,  1971  –  edição  portuguesa  disponível:
FOUCAULT, Michel, A Ordem do Discurso, Lisboa, Relógio d'Água, 1997.
846Cf. DELEUZE, Gilles, O Mistério de Ariana, Lisboa, Vega, 2005 (edição e tradução portuguesa de textos
escolhidos), pg 96. Doravante referido por MA. 
847 In DELEUZE, Gilles, Pourparlers 1972 - 1990, Paris, Les éditions de Minuit, 1990 (1ª edição) – edição
portuguesa disponível: DELEUZE, Gilles, Conversações, Lisboa, Fim de Século, 2003.
848 MA, pg 69.
849 Cf. MA, pg 80.
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história.”850 O que interessa a Foucault é a actualidade, “que é o equivalente ao que Nietzsche851
chamava de inactual ou intempestivo, o que está in actu; a filosofia como acto do pensamento.”852
Neste sentido, o que interessou a Foucault foi a actualidade, como a Nietzsche o inactual, pois a
filosofia  labora como acto do pensamento  in actu,  procurando pensar  as  «visibilidades» que se
escondem nas coisas  como os  «enunciados» que se encontram nas  palavras  e  frases.  Mas  esta
actividade filosófica é também uma «estratégia» de estabelecimento de relações de forças,  pois
«pensar é poder», estratégia que, finalmente, encontra em Foucault o pensamento como «processo
de subjectivação», não como um «regresso ao sujeito», mas como uma constituição de modos de
existência, de invenção de novas possibilidades de vida, da existência como obra de arte. Daí que
Deleuze,  retomando  o  tema  da  «ontologia  do  presente»,  nos  remeta  para  uma  «arqueologia/
geologia  do  presente»  que  em Foucault  gira  em torno do  conceito-chave  de  «arquivo» (sendo
Foucault o «(filósofo-)arquivista»), que se reparte em «audio» e «visual», isto é, num «audiovisual»
analisado fendendo as palavras e as coisas para delas observar o seu regime de «visibilidades» e de
«enunciados»,  pois,  retomando  o  princípio  metódico-histórico  de  Foucault,  “toda  a  formação
histórica diz tudo o que pode dizer, e vê tudo o que pode ver”853. E se há uma diferença entre ver e
dizer,  como  Foucault  salienta,  sem  uma  correspondência  unívoca  entre  este  «problema  do
conhecimento»,  isso significa,  por  um lado,  que  uma falha  atravessa  o «arquivo» separando o
visível e o enunciável, e por outro lado, que é necessário encontrar uma dimensão exterior que os
articule. 
À linha de pensamento segundo a qual «falar não é ver», o que pode levar a dizer o que não se pode
ver - “é entre duas proposições que o visível surge, como entre duas coisas surge o enunciado”854 –
numa reversão da intencionalidade em prol de uma série de jogos do visível e do enunciável, em
que um fende o outro, acresce a superioridade de um modo neutro ou impessoal - de um «ele» ou
«se» -  relativamente às duas primeiras pessoas («eu» e «tu»), bem como a ideia de um «Dehors»,
de um «Exterior» onde se ligam o próximo e o longínquo (a linha do Exterior (Dehors) – termo de
Blanchot855 – consiste, na interpretação de Deleuze, na linha em que Foucault chega ao fim do misto
saber-poder, pois esta está para além do saber e do poder, não conhecível ou dominável, sendo o
850 MA, pg 70 (itálico do autor.
851 Friedrich Wilhelm Nietzsche (1844-1900). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
852 MA, pg 71.
853 PP, pg 134.
854 PP, pg 148.
855 Maurice Blanchot (1907-2003). Escritor e ensaista francês. A influência deste em Foucault não se reduz
à ideia de superioridade da terceira pessoa – o «se» impessoal e a recusa da personalização linguística,
nem ao tema do que está do lado de fora (du dehors), ou a relação, que é temabém «não-relação», com o
que está do lado de fora, em relação à «dobra», mas desde logo à defesa da condução da linguagem ao
seu limite, elevando-a à potência do indizível.
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que é mais longínquo que todo o mundo exterior e o que é mais próximo que todo o mundo interior,
numa reinversão perpétua do próximo e do longínquo segundo a qual o pensamento não vem de
dentro nem do mundo exterior,  mas do Exterior que tenta enfrentar,  num terceiro  elemento do
«sistema  foucaultiano»,  sobre  o  qual  podemos  referir  que  esta  linha  só  será  «vivível»  se  a
dobrarmos numa zona de respiração, embora esta se desdobre a velocidades loucas, consistindo esta
prega da linha o que Foucault referirá como processo de subjectivação (de que os gregos seriam os
inventores, pela invenção de uma política como relação de forças entre homens livres) e que se
traduzirá não como domínio de regras codificadas do saber (relação entre formas) nem como de
regras coercivas do poder (relação da força com outras forças) mas de regras facultativas (relação
consigo) em que o melhor será o que exercer  poder sobre si  próprio  (analogamente,  o  próprio
Deleuze refere como que Foucault incide na diferença entre um «amor» como estado de relação de
pessoas e sujeitos, e uma «paixão» como acontecimento subpessoal, estado de dobra da linha do
exterior, tornando-o vivível, como «paixão do vivível»)856: “o amor é um estado e uma relação de
pessoasm de sujeitos. Mas a paixão é um acontecimento subpessoal que pode durar tanto tempo
como uma vida [enquanto] campo de intensidades que indivua sem sujeito”857), residindo aqui o
ponto de análise pois, para Foucault, o sujeito, derivado da espessura do que se diz, faz e vê, não
basta aqui para perceber como o homem é instado a falar, fazer e fazer-se ver 858. 
Enfim, é confrontando-nos com o «Poder» que entenderemos como essa falha e o respectivo nó
articulador  permitem  o  referido  processo  de  subjectivação.  É  que  o  «poder»  será  o  elemento
informal que atravessa as formas do saber, definindo-se como relação de forças, e não forma859. E as
«resistências» que Foucault nota no enfrentar das forças farão notar o “transpor a linha de força,
superar o poder, fazer com que a força se afecte a si própria, em vez de afectar outras forças: uma
‘dobra’,  uma  relação  de  forças  consigo.”860 De  modo que,  «dobrando»  essa  relação  de  forças,
encontramos formas de resistência, virando «a vida e a morte» contra o poder, o que se relaciona
com a invenção de «novas possibilidades de vida» que se coadunem com (usando um termo próprio
de Deleuze) a «Vida», numa concepção da existência como obra de arte simultaneamente estética e
ética,  qual operação nietschianamente artítistica da vontade de poder.  O que, como processo de
subjectivação (entenda-se produção de modo de existência), não necessita de modo algum de um
retorno ao sujeito: antes releva, usando terminologia deleuziana, uma «individuação», particular ou
colectiva,  que  caracteriza  um acontecimento,  constituindo  um modo  intensivo,  não um sujeito
856 Cf. PP, pg 156.
857 PP, pg 159.
858 Cf. PP, pg 148.
859 Cf. PP, pg 134.
860 PP, pg 136.
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pessoal861 (aliás, esta é uma direcção que Deleuze aproveita para enquadrar as suas próprias ideias
como  ao  referir  que  “há  individuações  do  tipo  'sujeito'  (és  tu...  sou  eu...),  mas  há  também
individuações de tipo acontecimento, sem sujeito: um vento, uma atmosfera, uma hora do dia, uma
batalha...”862). A subjectivação não relevará de uma forma de saber ou de uma função de poder, mas
de um querer-artista de dobra da linha última do Exterior863. 
Daí  que,  para  Foucault,  à  questão  das  nossas  possibilidades  de  vida,  dos  nossos  processos  de
subjectivação, dos nossos modos de existência, seja indispensável responder indicando não só como
os  saberes  se  comprometeram  com  o  poder  ao  longo  da  história,  mas  também  apontando  a
possibilidade  de  uma  existência  humana  criadora  de  «si-própria».  E  o  que  interessará
particularmente a Deleuze (e tendo em conta o que de comum e diferente terão as suas linhas de
pensamento em relação às de Foucault), é precisamente a análise das novas relações entre saber e
poder, entre linguagem e a vida, análise movida hoje pela diferença entre “o homem do século XIX
[que] enfrenta a vida, e compõe-se com ela como força de carbono [e o da contemporaneidade]
quando as forças do homem se compõem com as do silicium”864, e a partir da qual ressaltarão as
novas  formas  de  criação  existencial,  não  seguidoras  de  um  conjunto  de  regras  coercivas  e
moralmente apelando a valores transcendentes, mas adequando-se consoante o conjunto de regras
facultativas  que nos avaliam segundo o nosso modo de existência – seguindo a ideia de que o
melhor será aquele que exerce  um pode sobre si  próprio865,  numa procura dos «bons  encontros
espinosistas» baseada na crítica ao que somos «capazes de ver e dizer», aliando os «estilos de vida»
esteticamente considerados a uma ética relativa ao modo existencial.  A constituição dos modos
(conote-se  aqui  a  terminologia  espinosista)  de  existência  ou  dos  estilos  de  vida  não  é  apenas
estética, é aquilo a que Foucault chama de ética, por oposição à moral866: “a ética é o conjunto de
regras  facultativas  que  fixam  o  valor  do  que  fazemos,  do  que  dizemos,  segundo  o  modo  de
existência que isso implica”.867 Do mesmo modo, perguntar como se organizam as comunidades
actuais será perguntar como se produzem as novas subjectividades/vações, ou seja, perguntar qual a
nossa ética (e política) será perguntar qual a nossa estética.  
* * * 
861 Cf. PP, pg 137.
862 PP, pg 158.
863 Cf. PP, pg 156.
864 PP, pg 138.
865 Cf. PP, pg 156.
866 Cf. PP, pg 139.
867 MA, pg 80.
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A obra, composta, como se referiu antes, pela reformulação de artigos prévios (e pelo anexo sobre a
questão da «morte do homem» e da ideia de «super-homem»), apresenta desde o início Foucault
como uma nova forma de filosofia que pretende “fender as coisas, fender as palavras, à procura do
actual”868.  Inicialmente,  este  é  considerado  enquanto  «arquivista»  que  se  debruça  sobre
«enunciados»: “os enunciados são essencialmente raros. Não apenas de facto, mas de direito: eles
são inseparáveis de uma lei e de um efeito de raridade.”869 Daí que se oponham às proposições e as
frases.  “Não  existe  possível  nem virtual  no  domínio  dos  enunciados,  tudo  aí  é  real,  e  toda  a
realidade está aí manifesta”870: o que foi formulado, num certo momento, com as lacunas que tiver.
Se, por um lado, os enunciados são raros, por outro, “não é necessária qualquer originalidade para
os produzir”871. Um enunciado representa uma emissão de singularidades, de pontos singulares, que
se distribuem num espaço correspondente,  segundo uma regularidade. Não remete para nenhum
sujeito  transcendental,  «Eu»  que  o  pronuncie  ou  «Espírito  do  Tempo»  que  o  propague,  pois
conserva-se em si  no seu espaço enquanto este durar.  Podemos depois  conferir  como se dão a
(trans)formação desse espaço.
“Em torno do enunciado devemos distinguir três círculos”872,  como que «fatias de espaço»:  um
espaço colateral, associado ou adjacente, formado por outros enunciados que fazem parte do mesmo
grupo,  numa  forma  topológica  diferente  das  frases  e  proposições  –  função  primitva  de
regularidade873; um espaço correlativo, sem confundir com o associado, pois trata-se da relação não
com outros enunciados mas com os seus sujeitos, objectos, conceitos (ex. «Autor» / «narrador de
um texto literário») – função derivada do enunciado presente em sujeitos (variáveis), objectos (não
referentes), e conceitos (não significados), segundo a qual surge uma nova pragmática relativa à
multiplicidade dos enunciados874; um espaço complementar ou de formações não discursivas (daí
ser extrínseca), como instituições, acontecimentos politicos, práticas económicas, etc., num assomo
de toda uma concepção de filosofia política875.
Na realidade, como sublinha Deleuze, em As Palavras e as Coisas, obra imediatamente anterior a
Arqueologia do Saber, Foucault explica que o que é realmente importante não são as palavras e as
868 PP, pg 151.
869 F, pg 20.
870 F, pg 21.
871 F, pg 22.
872 F, pg 23.
873 Cf. F, pg 23.
874 Cf. F, pg 25.
875 Cf. F, pg 28.
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coisas, nem o sujeito e o objecto, nem as frases, as proposições, nem as análises gramáticas, lógicas
e semânticas, mas sim o facto dos enunciados serem prévios e formadores disso tudo que, contudo,
os pressupõe impicitamente876. Considerar o enunciado implica uma pragmática da linguagem capaz
de renovar a linguística877. Daí que a «arqueologia do Saber» apontará para “uma teoria geral das
produções que será também uma prática revolucionária,  onde o 'discurso'  actuante se forma no
elemento de um 'De-fora' (ou 'Exterior') indiferente”878 à vida e morte, numa mutabilidade própria
da assumpção da mortalidade das formações discursivas. 
Em resumo, Foucault encara a análise crítica das formações discursivas a partir do facto de que um
enunciado, um grupo de enunciados, é uma multiplicidade879. O essencial desta noção, mais do que
a sua filiação  na física e matemática de Riemann880 (que opunha as multiplicidades  discretas  e
contínuas), e do seu uso nas «Lógica Formal» e «Lógica Transcendental» de Husserl881 e no Ensaio
sobre os dados imediatos da consciência de Bergson882 (neste caso para determinar a duração como
um género de multiplicidade oposto às  espaciais),  é que se constitui  como um substantivo que
permite  ultrapassar  o  uso  de  «múltiplo»  como  predicado  oponível  ao  «Uno/Um»  ou  como
atribuição a um sujeito referenciado como uno. Se Foucault parte para uma «teoria-prática» acerca
dos enunciados que baseiam toda as formações discursivas, fá-lo com um foco nesta base neutral e
que evita axiomatismos e tipologias, acentuando sim um carácter topológico dessas multiplicidades.
O projecto de Foucault é o de chegar a essa simples inscrição daquilo que é dito como positividade
do  ditum,  ao  enunciado883.  Para  tal,  opõe-se  às  técnicas  vigentes:  a  formalização  –  lógica,
linguística, e a interpretação – psicanalítica, transcendental. A formação do «arquivo» a construir
será feita usando um método arqueológico, que busca aquilo que no “enunciado é ao mesmo tempo
não visível e não oculto”884, através do recorte do triplo espaço da base em que uma multiplicidade
se constitui como enunciado. Isto significa que, se partimos de frases, proposições, devemos, no
entanto, evitar os «grandes nomes» que reduzem o espectro de análise, proporcionando reter essas
«palavras» segundo as sedes difusas de poder (e de resistência) postas em jogo por este ou aquele
problema885. Para Deleuze, esta «teoria de cortes» é admirada, em primeiro lugar por, enquanto peça
876 Cf .F, pg 32.
877 CF. PP, pg 125.
878 F, pg 33.
879 Cf. F, pg 33.
880Georg Friedrich Bernhard Riemann (1826-1866), matemático alemão.
881Edmund Gustav Albrecht Husserl (1859-1938), filósofo e matemático alemão.
882 Henri Bergson (1859-1941). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
883 Cf. F, pg 35.
884 F, pg 36.
885 Cf. F, pg 37.
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de um sistema que acompanha as séries, atravessa os níveis e transpõe os limiares, num recorte
transversal  ou  diagonal886,  ser  uma  nova  e  original  forma  de  análise  histórico-filosófica,  cuja
criatividade é patente pela realce do «se» em «fala-se», isto é, da configuração anónima e depurada
dos  enunciados  que demonstram a(s)  força(s)  de  uma linguagem topologizada.  Mas também é
admirada pelo crivo próprio do olhar foucaultiano, que chega a afirmar que escreveu como que
ficções pelo modo diferencial que cada alteração na perspectiva sobre os recortes deste «diagrama»
proporciona  na  descoberta  de  novas  características  nas  multipliciades  discursivas  (e  não-
discursivas)887. 
 
* * * 
Ao encarar um outro texto de Foucault, Deleuze depara-se com a forma como a esta análise do
«Saber» se relaciona toda uma original análise crítica do «Poder». No seu comentário de Vigiar e
Punir,  Deleuze  nota  como  a  análise  de  Foucault  se  torna  mais  «microfísica»,  com  um
enquadramento  mais  físico  relativamente  aos  efeitos  de  uma  análise  dos  espaços  prisionais,
explanados segundo uma pg46 “microfísica do poder [e um] investimento político do corpo”888,
num paralelismo como que implícito  com as próprias  linhas do pensamento deleuziano na sua
relação explícitamente produtiva com Guattari.
Neste texto é exultada toda uma nova concepção do poder que há muito era desejada após a marca
controversa do marxismo na caracterização do que se denomina de «esquerdismo». O esquerdismo,
enquanto  reequacionamento  do  problema  do  poder  que  tenta  ultrapassar  o  marxismo  e  as
concepções burguesas e se exterioriza nas relações de poder oriundas de processos transversais889,
não tinha ainda, até Foucault, sido libertado de fragmentos teóricos marxistas (como o privilégio
teórico dado ao Estado) nem de centralizações nas suas práticas (como a actuação directora de um
partido de poder). E Foucault fá-o abandonando um grande número de ”postulados que marcaram a
posição dessa esquerda tradicional”890: o postulado de propriedade – o poder seria propriedade de
uma  classe  que  o  conquistou.  Para  Foucault,  o  poder  é  sim  um  conjunto  de  estratégias
materializadas em práticas, técninas e disciplinas diversas; o postulado da localização – o centro de
poder seria o Estado e a esfera pública. Contrariamente, o poder está microfisicamente disperso
numa multiplicidade de disciplinas e tácticas; o postulado da subordinação – o poder, encarnado no
886 Cf. F, pg 42.
887 Cf. F, pg 39.
888 F, pg 46.
889 Cf. F, pg 46.
890 F, pg 47.
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aparelho de estado, subordinar-se-ía a um modo de produção,  a uma infra-estrutura económica.
Todavia, o poder é desde logo produção, é imanente à produção social; o postulado da essência ou
do atributo - o poder teria uma essência e um atributo. Ao contrário, o poder não tem essência, é
operatório, não é um atributo, mas uma relação de forças que perpassa o campo social; o postulado
da modalidade  – o poder agiria  por  coerção ou por consenso.  Inversamente,  o  poder  produz a
verdade antes de a mascarar de ideologia, produz a realidade antes de a forçar pela violência; o
postulado da legalidade – a lei seria expressão contratual do poder. Para Foucault, a lei não é uma
regra normativa para regulamentar a vida social em paz, antes é a própria guerra das estratégias de
uma  determinada  correlação  de  forças.  A  estes  poder-se-á  acrescentar  ainda  mais  alguns  que,
decorrendo  da  interpretação  de  A  Vontade  de  Saber,   partem  de  uma  abordagem  às  ideias
freudianas:  o  postulado  de  recalcamento  -   a  sociedade  reprime  os  desejos  e  instintos  dos
indivíduos. Para Foucault não há repressão sexual, há é uma ocultação do sexo para ser incitado, ou
seja,  um controlo dos desejos;  o postulado hermenêutico do desejo – há um sentido oculto por
detrás de qualquer acção. Isso é para Foucault uma estratégia de poder, tal como a confissão um
suposto critério de verdade.
Se A Arqueologia do Saber distinguia duas formações práticas, umas discursivas ou de enunciados,
e  outras  não-discursivas  ou  de  meios,  é  de  realçar  neste  momento  que  são  duas  formações
heterogéneas inseridas uma na outra, tendo sido abordada directamente até este momento apenas a
primeira. Agora, na sua análise, por exemplo, da prisão, Foucault propõe uma abordagem positiva
desses “meios não-discursivos”891, colocando dois problemas não colocados quando da análise do
primado do enunciado dentro do Saber892: a existência de uma causa comum imanente ao campo
social,  e  como é  assegurado  o  ajustamento  das formas  do  que  é  visível  e  do  enunciável  (por
exemplo,  do  aprisionamento  e  do  direito  penal)  no  âmbito  da  relação  entre  o  que  é  e  não  é
discursivo e numa variabilidade particular.
Para poder responder a estes problemas,  Foucault  baseia-se na sua noção de «diagrama»,  como
“funcionamento abstraído de todo e qualquer obstáculo ou fricção... e que se deve desligar de todo e
qualquer uso específico”893, contrapondo-se ao arquivo auditivo ou visual como mapa cartográfico
coextensivo ao campo social, ou, para usar os termos deleuzianos(-guattarianos), como “máquina
abstracta”894. Usada em relação às nossas sociedades de disciplina modernas e às antigas sociedades
891 F, pg 56.
892 Cf. F, pg 57.
893 F, pg 58.
894 Ibidem.
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de  soberania  –  pois  todas  as  sociedades  têm  o  seu  diagrama  funcional  –  entende-se  o  seu
funcionamento como esquema maquínico compreensivo das formações onde “uma força se exerce
sobre  outras  forças”895,  isto  é,  onde  o  poder  opera  um esqudrinhamento  de  todo  o  campo.  O
diagrama é assim a exposição dos relacionamentos de forças que constituem o poder, é o seu mapa
que procede por ligações primárias não localizáveis e que passa a cada instante por todo e qualquer
ponto, agindo como causa imanente não-unificante que se actualiza e integra no seu efeito, cujos
agenciamentos  concretos  se  actualizam  sob  a  forma  de  «dispositivos»  como  o  panóptico  nos
estabelecimentos  prisionais896.  Ora,  uma  importante  conclusão  para  Deleuze  advém  daqui,
fortalecendo  o  paralelismo  com  o  seu  próprio  estudo  (exemplificado  no  conceito  de  máquina
abstracta), pois se os efeitos se actualizam é “porque os relacionamentos de forças ou de poder não
são senão virtuais, evanescentes, moleculares, definindo somente possibilidades, probabilidades de
interacção, na medida em que eles não entram num conjunto macroscópico”897 que conforme a sua
formação  difusa,  e  isto  mesmo  acentuando  que  a  actualização  é  uma  integração,  pois  os
agenciamentos concretos  vão-se integrando até ao Estado (ou será  o Mercado...),  que visa uma
integração global. Se a actualização diagramática não torna uma forma estática é porque é também
uma diferenciação na qual o diferencial de forças integra-se por linhas divergentes, como as das
duas formas de expressão e de conteúdo, discursiva e não-discursiva,  entre as  quais surge uma
fenda,  o  «não-lugar»  segundo Foucault,  na  qual  o  diagrama se  precipita.  Com uma fluência  e
instabilidade próprias, o diagrama permite misturar matérias e funções para funcionar no campo
intersocial acompanhando-o no seu devir.
A resposta aos dois problemas é a de que a dualidade das formas ou formações não exclui uma
causa  comum  imanente  que  opera  no  informal,  e  de  que  essa  causa  comum,  em  cada  caso
(dispositivo) concreto, não cessa de de medir as misturas e as intercepções entre os segmentos das
duas formas irredutíveis que se misturam num todo que se configura como dispositivo898. Dito de
outra forma, e integrando numa refomulação foucaultiana de concepções antes descritas, “se saber
consiste em entrelaçar o visível e o enunciável”[, o poder é a sua causa pressuposta, bem como o
poder implica o saber como diferenciação sem a qual não passaria a acto, num] relacionamento de
forças que age transversalmente e que encontra na dualidade das formas a condição da sua própria
acção, da sua própria actualização”899. Se esta diagramatização do social decorre de um diagrama
informal,  máquina  abstracta,  com  agenciamentos  concretos,  os  dispositivos  biformes  como
895 Ibidem (itálico do autor).
896 Cf. F, pg 61.
897 F, pg 62.
898 Cf. F, pg 63.
899 F, pg 64.
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máquinas concretas, isso implica ainda que as máquinas são sociais antes de serem técnicas, e que a
tecnologia é social antes de ser técnica900.
Se a história social é uma história de agenciamentos, isso é acompanhado de um devir e mutação de
diagramas,  e  daí que, mais do que pensador do «enclausuramento»,  para Deleuze,  Foucault  foi
determinante ao abordar a velocidade, o seu domínio e controlo, num espaço esquadrinhado para o
efeito (comparável ao modo como Kafka901 usa a «moratória ilimitada»). Por outro lado, se exilar
pelo lançamento numa esquadria que define os papéis e as movimentações sociais é uma função
derivada  do  próprio  lance  disposicional,  é  também  uma  função  de  exterioridade  formada  e
organizada por esses dispositivos. Do que ressalta que, seguindo a interpretação de M. Blanchot
(em  L'entretien Infini902),  “aquilo  que está enclausurado  é o de-fora”903.  É no «de-fora» que os
agenciamentos  enclausuram.  Em  vez  de  se  caminhar  de  uma  exterioridade  aparente  para  um
«núcleo de interioridade» que seria supostamente essencial, é preciso desfazer-nos dela para que as
palavras e as coisas sejam devolvidas à sua exterioridade constitutiva904. Encontramos uma nova
formulação conceptual foucaultiana, sendo necessário distinguir três instâncias correlativas: o «de-
fora» como elemento informe das forças, que dele vêm e que mistura os seus relacionamentos, o
«exterior»  como  meio  dos  agenciamentos  concretos,  onde  os  relacionamentos  de  forças  se
actualizam, e as «formas de exterioridade», pois a actualização provoca a disjunção de duas formas
diferenciadas que partilham os agenciamentos. Pelo que surge todo um «pensamento do de-fora» a
analisar sobre Foucault, no qual a história das formas e o devir das forças, que se concretizam em
arquivos e diagramas, lançam a possibilidade de (um pensamento de) resistência, ao seguirmos a
«linha do de-fora».
* * *
Numa segunda parte do livro são refomuladas as perspectivas antes expostas desenvolvendo uma
abordagem não só em termos de arquivística ou de cartografia,  mas, usando o título deleuziano
desta  parte,  em termos de «topologia».  Com efeito,  se primeiro foram estudados os estados ou
formações históricas pela atenção ao vísivel e enunciável (o Saber), com a conclusão de que não se
assinalou suficientemente o primado dos regimes de enunciação  sobre as maneiras  de ver e de
900 Cf. F, pg 65.
901 Franz Kafka (1883-1924). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
902 BLANCHOT, Maurice, L'entretien Infini, Paris, Gallimard, 1969.
903 F, pg 69. 
904 Cf. Ibidem.
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perceber905, o que constitui uma reacção contra a fenomenologia, havendo mesmo quem faça desta
uma variante da filosofia analítica derivada da posição de Wittgenstein906  de uma relação original
entre o visível e o enunciável, apesar de Foucault não parecer ter muito em comum com a linha
analítica, Foucault apela a uma outra dimensão informal que dá conta da composição estratificada
das visibilidades e enunciados – o Poder.
Recuperando a ideia que o “saber é um agenciamento prático, um 'dispositivo' de enunciados e de
visibilidades”907, é sublinhado como Foucault ataca o Significante, pois “o discurso anula-se na sua
realidade  ao  render-se  à  ordem  do  significante”908,  assinalando-se  ainda  que,  encarando  as
condições gerais dos enunciados e formações discursivas, não há sujeito de enunciação - “o sujeito
é um conjunto de variáveis do enunciado”909 em que a condição do enunciado é “o 'há linguagem', o
'ser da linguagem'”910, pelo que a linguagem é dada por inteiro. E, após um apontamento segundo o
qual Deleuze defende que há em Foucault  como que um «neo-kantismo» no sentido em que as
visibilidades formam com as suas condições uma Receptividade e, da mesma forma, os enunciados
uma Espontaneidade com as suas, devendo este sentido neo-kantista deve ser depurado com a noção
de que Foucault atenta às condições da experiência real (e não as da possível), de que essas estão do
lado do objecto, do lado da formação histórica (e não do sujeito universal)911, e de que todas as
formas  são  formas  de  exterioridade,  Deleuze  aproveita  esta  aproximação  para  indicar  que,  da
mesma forma que Kant912 apela a uma terceira instância para dar conta da coadaptação da intuição e
entendimento como Verdade, com o esquema da imaginação, Foucault apela a uma outra dimensão
informal que dá conta da composição estratificada das visibilidades e enunciados913 – o poder.
Definido muito simplesmente como “um relacionamento de forças, ou antes, todo o relacionamento
de forças é um relacionamento de poder”914, a pergunta que interessa fazer não é o que é o poder,
mas de onde é que ele vem e como se exerce enquanto afecto, posto que a força se define pelo ser
poder de afectar e ser afectada por outras forças915. É neste enquadramento que o poder, enquanto
diagramático, é delineado por mobilizar matérias e funções, procedendo com uma segmentaridade
905 Cf. F, pg 76. 
906 Ludwig Wittgenstein (1889-1951), filósofo austríaco, naturalizado britânico.
907 F, pg 77. 
908 F, pg 78. 
909 F, pg 81. 
910 F, pg 82. 
911 Cf. F, pg 88. 
912 Immanuel Kant (1724-1804). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
913 Cf. F, pg 97. 
914 F, pg 99. 
915 Cf. F, pg 100. 
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flexível, passando por pontos singulares, distribuindo-os, sendo assim descrito por uma micro-física
(não no sentido de miniatura, mas de uma nova dimensão) de ligações móveis e  não-localizáveis916.
“Os  relacionamentos  de  poder  são  [então]  relações  diferenciais  que  determinam singularidades
(afectos)”917,  sendo  a  actualização  que  os  estabiliza  e  estratifica  uma  integração  em instâncias
molares que constituem saberes – Deleuze usa uma expressão de F. Châtelet918 que resume “o poder
como exercício, o saber como regulamento”919, explicitando a regularidade como propriedade do
enunciado,  sendo  a  curva  que  une  os  pontos  singulares,  numa  diagramatização  emissora  de
singularidades.
Se os relacionamentos de poder se implicam com as relações de saber, se de duas multiplicidades,
discursiva e não-discursiva,  surge uma terceira, a dos relacionamentos de forças,  numa filosofia
pragmática do múltiplo que constata que “as forças estão em perpétuo devir, [e em que] há um devir
das forças que dobra a história”920,  importa também relevar  que o diagrama,  como conjunto de
relacionamento de forças, é um «não-lugar», no que se retoma a formulação foucaultiana e a sua
referência ao que está «de fora»,  importando distinguir a exterioridade, como forma, do de-fora,
como dizendo respeito à força921. É aqui que, como se viu atrás, se abre toda uma nova perspectiva
para Foucault – há um devir de forças que não se confunde com a história das formas, visto que
opera numa outra dimensão – um de-fora mais longínquo que o mundo exterior e que qualquer
forma de exterioridade. Encara-se o espaço do «De-fora», que é justamente onde o relacionamento é
um 'não-relacionamento', o lugar é um 'não-lugar', a história um devir. Para entedermos melhor, “se
ver e falar são formas de exterioridade, pensar dirige-se a um de-fora que não tem forma”922. Fica
sssim desfeita a ideia de ligar uma interioridade ao acto de pensar, pois as forças do de-fora forçam,
sim, a pensar, e a pensar de outra maneira. Este pensamento do exterior, do de-fora, marca também,
para  Deleuze,  o  modo  como  o  intelectual  mudou  de  figura,  passando  a  promover  efeitos  de
transversalidade ao falar a linguagem da vida, em especial ao abordar as sociedades actuais, cujo
diagrama  se  marca  pelo  bio-poder  e  pela  bio-política,  pelo  que  o  pensamento  surge  como
resistência.
* * *
916 Cf. F, pg 103. 
917 F, pg 105. 
918 François Châtelet (1925-1985), filósofo francês.
919 F, pg 104.
920 F, pg 116.
921 Cf. F, pg 117.
922 F, pg 118.
239
Deleuze assinala que “A Vontade de Saber termina explicitamente com uma dúvida”923. Se, depois
da publicação dessa obra Foucault fica num impasse, não é devido à sua maneira de pensar o poder,
mas porque descobriu o impasse em que o próprio poder nos coloca, na nossa vida e pensamento.
Para dissolver esta dúvida, seria necessário que “o de-fora fosse apanhado num movimento que o
arrancasse do vazio, lugar de um movimento que o desvia da morte”924. É neste contexto que surge
então a explicitação de um terceiro eixo para além do saber  e  do poder.  Se até  aqui  tínhamos
encontrado  o Saber,  nas relações  formalizadas  nos estratos,  e  o Poder,  nos relacionamentos de
forças ao nível do diagrama, é-nos apresentado o relacionamento com o de-fora, relacionamento
absoluto  que  é  igualmente  não-relacionamento,  o  Pensamento.  É  então  explorada  uma  nova
dimensão, a Subjectividade925. 
Apesar se submeter a interioridade a uma crítica radical, Foucault depara-se com a elaboração do
que será o «de-dentro»,  na medida em que “o impensado não está no exterior, mas no cerne do
pensamento, como a impossibilidade de pensar que duplica o de-fora”926. Essa dobra do infinito, as
pregas que conferem a curvatura do de-fora, é o de-dentro, que precisa de ser explicitado. Por aqui
vemos uma tematização do «duplo» em Foucault, mas não como uma projecção do interior, antes
como interiorização do de-fora, reduplicação do Outro, repetição do Diferente. Não se trata de uma
emanação do Eu, mas a imanentização de um sempre Outro, de um Não-eu927. Daí vermos, ao longo
das  obras  referentes  à  História  da  Sexualidade,  como  os  Gregos  efectuaram  essa  primeira
duplicação: “Eles descobriram a 'existência estética', quer dizer, o duplicado, o relacionamento a si,
a regra facultativa do homem livre”928.  Este relacionamento a si enquanto auto-determinação do
«homem livre» vai ser referido à sexualidade de três maneiras (daí o sentido do título do projecto
desta obra tripla de Foucault): sob a forma de «Dietética» dos prazeres, de «Economia» da casa, e
de uma «Erótica» como forma de aprendizagem do governo de si.
Em suma, “a fórmula mais genérica do relacionamento a si  é o afecto  de si  por si,  ou a força
submetida”929. É que a subjectivação faz-se por dobragem, havendo quatro pregas: uma concernente
à materialidade de nós próprios, aos prazeres do corpo, à carne do desejo; uma outra que é a dobra
do relacionamento de forças propriamente dita, seja de forma divina, racional, estética; outra ainda
que é a dobra do saber, pelo relacionamento do verdadeiro com o nosso ser, concretizado entre os
923 F, pg 129.
924 Ibidem.
925 Cf. F, pp 128-130.
926 F, pg 130.
927 Cf. F, pg 132.
928 F, pg 136.
929 F, pg 140.
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Gregos por Platão930, por exemplo; finalmente, a quarta dobra é a dobra do próprio de-fora, pela
qual o sujeito espera a salvação, a eternidade, ou a morte, o desprendimento. É neste campo que
surgem  as  formas  de  sujeição  às  exigências  do  poder,  fazendo-nos  individuar  segundo  uma
identidade controlada. Pelo que “a luta pela subjectividade apresenta-se como direito à diferença e
como direito à variação, à metamorfose”931, sem ser necessário exaltar a figura do sujeito, mas sim
defini-la como uma função, um derivar do de-fora pela dobra, relacionada com as forças às quais se
está exposto. E a dobra, a reduplicação, é uma Memória, o verdadeiro nome do relacionamento a si,
ou do afecto de si por si932. Note-se que Foucault “não emprega o termo de sujeito como pessoa nem
como forma de identidade, mas os termos «subjectivação» como processo, e «Si-Próprio» como
relação (relação consigo). E de que se trata? Trata-se de uma relação da força consigo (enquanto o
poder era relação da força com outras forças), trata-se de uma «dobra» da força”933.
Neste  ponto,  e  após  algum  comentário  sobre  o  papel  do  de-fora  no  desenvolvimento  da
subjectivação, Deleuze alarga-se na consideração e distinção do modo como Foucault desenvolveu
o problema da «dobra»,  cotejando-o com as ideias de Heidegger934,  Merleau-Ponty935,  Nietzsche
(apesar de o podermos ver mais concretamente noutra obra de Deleuze acerca de Leibniz936). 
Para  tal,  é imprescindível  partir  da ruptura de Foucault  com a fenomenologia,  começando pela
«intencionalidade»  e  pelo  psicologismo  e  naturalismo.  Para  além  das  palavras  e  das  frases,  o
parênteses fenomenológico deveria dirigir-se aos enunciados, de modo a compreender que estes não
exprimem um sujeito, mas um ser-linguagem, tal como um ser-luz para as visibilidades. Pelo que a
fenomenologia como se converte em epistemologia, pois ver e falar é saber, que na sua duplicidade
deve ser estudado ao nível dos seus estratos e condições. 
Se a fenomenologia como que evita o psicologismo ao vermos como em Heidegger e Merleau-
Ponty se  parte  da  intencionalidade  em direcção  so  Ser,  da  própria  fenomenologia  à  ontologia,
atendo-se à dobra (ao desdobramento) do Ser no ente (Heidegger) e à dobra de uma visibilidade
radical num ver-SE (Merleau-Ponty) (isso é,  em termos foucaultianos, como um de-fora que se
930 Platão (428/427 AC- 348/347 AC), filósofo grego.
931 F, pg 142.
932 Cf. F, pg 144.
933 PP pg 129.
934 Martin Heidegger (1889-1976), filósofo alemão.
935 Maurice Merleau-Ponty (1908-1961), filósofo francês.
936 DELEUZE, Gilles, Le Pli – Leibniz et le Baroque, Paris, Les éditions de Minuit, 1988 (1ª edição) – sem
edição portuguesa.
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duplica, torce e dobra com um de-dentro)937, a intencionalidade deve ser ultrapassada em direcção a
um outro espaço, topológico938.  Mas isso ainda não é totalmente atingido pelos dois pensadores
referidos, pois a dobra do ser passa a fundar-se num Visível ou Aberto, isto é, numa outra dimensão
demasiado «significativa» pelo dizível e visível. O que, para Deleuze, Foucault aporta de explosivo
é o entrecruzamento de ambos como amplexo de forças que situam no relacionamento de forças, no
domínio estratégico do poder. Pelo que da epistemologia se passa à estratégia. De uma figura do
ser,  o  ser-saber,  passamos  para  uma  outra,  o  ser-poder.  E  estas  duas  são  formas  de  uma
exterioridade que  nos introduz num elemento novo, o De-fora939. 
É esta a forma como Foucault se distancia e destaca no panorama continental filosófico. “Foucault
descobre […] o elemento que vem de-fora, a força”940. Pelo que, para além de Heidegger, o filósofo
mais influente para Foucault é, reforçando algo já prenunciado antes, Nietzsche. É que era preciso
reencontrar a força na acepção nietzschiana, o poder na acepção de «vontade de poder»», para se
descobrir esse de-fora como limite e horizonte  a partir de onde o ser se dobra. A posição do homem
surge das forças que o compõem, pelas quais o de-fora se submete ele próprio a si , abrindo um
«SI» no homem. Este «si», este «-se» constitui a dobra do ser941.
* * *
Em conclusão, se o essencial para Foucault é interrogar o que é que chamamos pensar, por tudo o já
explanado se compreende que Deleuze advogue que este,  com Heidegger,  foi  aquele  que mais
profundamente  renovou  a  imagem  do  pensamento942.  Isto  tendo  em  conta  que  pensar  é  ver
(visibilidades)  e  falar  (enunciados),  ou  o  pensamento  arquivo  que  prevê  analisar  de  forma
arqueológica toda a formação histórica, que diz tudo o que pode dizer e vê tudo o que pode ver943.
Mas  também  que  pensar  é  poder  (disposição  de  relações  de  forças),  ou  o  pensamento  como
estratégia que percorre o poder como elemento informal que passa pelas formas de saber,  numa
microfísica do poder944. Efinalmente que pensar é constituir modos de existência,  o pensamento
como processo de subjectivação, ou o pensamento-artista (a existência não como sujeito mas como
obra de arte): “teremos nós maneiras de nos constituirmos como «si próprios» (soi), e, como diria
937 Cf. F, pg 147.
938 Cf. F, pg 148.
939 Cf. F, pg 149.
940 F, pg 151.
941 Cf. F, pg 152.
942 Cf. MA, pg 71.
943 Cf. MA, pg 73.
944 Cf. MA, pg 75.
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Nietzsche, maneiras suficientemente «artísticas», para além do saber e do poder? Será que somos
capazes disso, pois que de certa maneira é a vida e a morte que estão em jogo?”945
Nas três ontologias do ser-saber, do ser-poder e do ser-se (o 'si'), este último é determinado pelo
processo  de  subjectivação,  pelos  lugares  onde  passa  a  dobra946,  não  havendo  um  «eu»  como
universal mas como conjunto de posições singulares ocupadas num 'fala-se', 'vê-se', 'vive-se'. Toda
a história é assim estudada num presente marcado por este processo. E todo o pensamento se afecta
a si próprio ao descobrir o de-fora como seu próprio impensado, constituindo essa afecção de si um
espaço de-dentro co-presente ao de-fora. Numa forma de topologia, esta dupla conversão é aplicada
ao cérebro e à cidade, numa moral imbuída no próprio pensamento. Citando Nietzsche, “pensar o
passado contra o presente, resistir ao presente, não para um retorno mas em favor de um tempo que
há-vir”947. Essa linha de resistência será para Foucault uma linha de Vida. Se quisermos coincidir a
influência de Nietzsche nesta ideia,  será como apontar  para uma nova forma de encarar  a vida
humana, após a forma-homem tal como ela foi definida pelas ciências humanas até ao fim do século
XX, em que urge construir a possibilidade de um «super-homem», de uma forma de individuação
de futuro.
Daqui a pertinência do anexo sobre a «morte do homem» e o «super-homem». Recuperando os três
encontros Foucault – Nieztsche, em que “o primeiro é a concepção da força. O poder  (pouvoir)
segundo Foucault,  como a potência (puissance) segundo Nietzsche[, surge] em segundo lugar, a
relação das forças com a forma: toda a forma é um composto de forças. É o que aparece já nas
grandes descrições picturais de Foucault, [e], mais ainda, há [em terceiro lugar] todo o tema da
morte do homem em Foucault, e o seu nexo com o super-homem de Niezstche”948, há uma crítica
directa  àqueles  que  interpretaram de forma deturpada,  por  estupidez  ou  má-vontade,  esta ideia
foucaultiana, explanada em particular em As Palavras e as Coisas (o qual Deleuze logo em 1966
analisou  no  artigo  L'Homme,  Une  Existence  Douteuse949).  Numa  dos  mais  belas  comparações
deleuzianas nesta obra, em que coloca o «príncipe» dos filósofos, morto mas animado pela leitura
de Deleuze950, num mesmo nível com um «arauto» dos filósofos actuais, este quase-vivo por ter
morrido há pouco tempo e por ter tido uma relação em vida tão forte com Deleuze, este afirma:
945 MA, pg 75.
946 Cf. F, pg 173.
947 F, pg 160.
948 PP, pg 161.
949 In DELEUZE, Gilles,  L'Île Déserte et Autres Textes. Textes et entretiens 1953-1974 (édité par David
Lapoujade), Paris, Les éditions de Minuit, 2002 – sem edição portuguesa.
950 Cf. DELEUZE, Gilles,  Spinoza et le Problème de L´Expression, Paris, Les éditions de Minuit, 1968 (1ª
edição) – sem edição portuguesa. 
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“Três séculos atrás,  alguns cretinos espantavam-se por Espinosa querer a libertação do homem,
embora não acreditasse na sua liberdade, nem mesmo na sua existência específica.  Hoje, novos
cretinos, ou os mesmos reincarnados, espantam-se porque Foucault participava nas lutas políticas,
ele que havia anunciado a morte do homem.”951 
Aliás,  este  anexo está ligado a um texto posterior  que Deleuze intitula  Post-Scriptum sobre as
Sociedades de Controlo952 (Deleuze talvez tenha notado como o mesmo completaria a obra de 1986
de forma ainda mais apontada ao futuro para onde o pensamento de Foucault  se dirigia),  e que
poderá  compreender-se relevando como é  costume a  filosofia  de Foucault  apresentar-se  como
análise  de  «dispositivos»  concretos.  Se  o  conceito  de  dispositivo,  “um  conjunto  multilinear,
composto por linhas de natureza diferente”953,  no qual qualquer linha está sujeita a variações de
direcção e derivações, e os objectos visíveis, os enunciados formuláveis, as forças em exercício, os
sujeitos numa determinada posição, são como vectores ou tensores, explicita de uma nova forma o
pensamento  de  Foucault,  ao  encarar  as  três  grandes  instâncias,  que  são  o  Saber,  o  Poder  e  a
Subjectividade, sem contornos definidos e antes cadeias que se destacam umas das outras, podemos
indicar as  dimensões de um dispositivo:  as  curvas de visibilidade; as  curvas de enunciação;  as
linhas de forças; as linhas de subjectivação – nesta última, “a dimensão do «Si Próprio» (Soi) não é
de  maneira  nenhuma  uma  determinação  preexistente  que  se  possa  encontrar  já  acabada.  Pois
também  uma  linha  de  subjectivação  é  um  processo,  uma  produção  de  subjectividade  num
dispositivo”954 - é uma «linha de fuga». 
Daqui decorrem duas consequências para a «filosofia dos dispositivos»: a repúdia ds universais e
uma mudança de orientação que se desvie do Eterno para apreender o novo. 
Finalmente,  conclui-se  que “pertencemos  a  dispositivos  e  nele  agimos”955 e  à  novidade de um
dispositivo em relação aos precedentes chamamos «actualidade do dispositivo»  sendo que assim «o
novo é o actual», tendo anunciado que às sociedades disciplinares sucedeu a nossa actualidade de
sociedades  de  controlo,  com novas  linhas  de  fuga  também.  Se  há  linhas  de  estratificação,  de
sedimentação, linhas de actualização ou de criatividade, serão nestas que se traçam os modos de
existência (mais expostos nas entrevistas de Foucault do que nos seus livros) que nos encaminham
para um futuro, para um devir. 
 
951 PP, pg 162.
952 In DELEUZE, Gilles, Conversações, Lisboa, Fim de Século, 2003.
953 MA, pg 82.
954 MA, pg 86-87.
955 MA, pg 92.
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Na senda foucaultiana de uma crítica d(e  um nov)o presente,  este  texto reflecte,  neste sentido,
precisamente a proposta que o pensador francês apresentou no seu livro sobre o pensamento de
Foucault, a de estudar três praticas do poder – o «Soberano», o  «Disciplinar» e o «de Controlo».
Como o próprio Deleuze reconhece, é das perspectivas de Foucault que se realça que das sociedades
disciplinares, sobejamente analisadas por Foucault, se passou, como este mesmo indicou, para um
novo modelo social: as «sociedades de controlo». E é num sentido de continuidade face à filosofia
foucaultiana que reside a investida intelectual pela criação de acontecimentos, pois, tal como na
distinção entre «devir» e «história»,  partida de Nietzsche e acompanhada por Foucault,  Deleuze
defende a necessidade de criação de novos modos de existência, de resistência, de vida956. É por isso
que,  se  Foucault  afirmou  que  “talvez  um  dia,  este  século  possa  ser  considerado  como
deleuziano”957, isso deveu-se também à sua própria influência no pensamento deleuziano.
956 Este texto deleuziano tem uma análise mais alargada num texto do autor da tese.
957 FOUCAULT, Michel, Theatrum Philosophicum, in Critique 282, 1970, pp. 885-908. 
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La Philosophie Critique de Kant958
Com edição original em 1963, sendo, por isso, uma das primeiras obras de G. Deleuze, e parecendo
uma obra de divulgação (no que se assemelha às publicações mais breves sobre outros filósofos
sobre os quais Deleuze depois lançaria obras mais extensas e criativas), A Filosofia Crítica de Kant
trata, como o título indica, da filosofia crítica de Immanuel Kant959, em particular no modo como
nesse criticismo se desenrola a relação entre as faculdades.
Podemos resumir a posição que Kant teve no projecto deleuziano pelos seguintes comentários: (1) o
génio de Kant foi o de conceber uma crítica da razão puramente imanente (projecto já desenvolvido,
segundo  a  interpretação  deleuziana,  por  Espinosa960),  não  atendendo  a  razões  exteriores  para
explicar os «erros» da razão, antes salientando as «ilusões» surgidas no interior da razão pelo seu
uso  ilegítimo  (transcendente);  (2)   o  falhanço  de  Kant  foi  o  de  não  concretizar  totalmente  as
ambições da sua crítica, por não ter seguido até ao fim uma crítica imanente, e por não ter uma
proposta  que  explique  geneticamente  a  experiência  real,  ficando-se  pelas  condições  de  uma
experiência possível.
O campo da consciência é para Kant imanente a um sujeito transcendental, pelo que se reintroduz
um elemento «identitário» que é externo, transcendente, e o poder de síntese surge como actividade
desse  sujeito  transcendental  e  unificado961.  Se  a  partir  da  sua  interpretação  de  Hume962 a
problemática da constituição da subjectividade surge partindo do dado (mental), e não da forma
como recebemos esse dado, Deleuze vincará ao longo do tempo uma preemência de um campo
transcendental impessoal e pré-individual no qual o produto de sínteses diferenciais passivas será o
sujeito  produtor  das  identidades  empíricas  através  de  sínteses  activas.  As  sínteses  formam um
campo diferencial por tudo nelas estar em constante relação e mudança, pois elas são compostas por
séries  que  se  relacionam com outras  séries  num corpo,  e  estes  com outros  corpos,  advindo a
958 G.  DELEUZE,  La  Philosophie  Critique  de  Kant,  Paris,  PUF,  1963  (1ª  edição).  Edição  portuguesa
disponível: G. DELEUZE, A Filosofia Criítica de Kant, Lisboa, Edições 70, 1994 Doravante referida por FCK.
959 Immanuel Kant (1724-1804). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
960 Baruch de Espinosa (1632-1677). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
961 Poderíamos neste ponto alargar a problemática deste ponto ao sublinhar a inflluência da  leitura de A
Transcendência do Ego de J.P. Sartre (1937) por Deleuze.
962 David Hume (1711-1776). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
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subjectividade como a resolução de um campo, dobrando-o963 numa geração imanente ao próprio
campo.  Note-se  que  Deleuze  espera  assim ter  descoberto,  sem recorrer  a  noções  abstractas  ou
transcendentes,  as condições singulares da experiência real,  o que cumpre por sua vez a função
«criadora» da filosofia, neste caso, na filosofia deleuziana, muito particularmente ao entendermos
neste âmbito o conceito de «empirismo transcendental».
Podemos  aumentar  a  resposta  deleuziana  a  Kant  quanto  à  falta  de  um  processo  genético  que
acompanhasse  o  projecto  crítico  kantiano,  isto  é,  que  explicasse  a  produção  do  conhecimento,
lógica e moral tendo em conta as condições da experiência real964, pelo princípio de diferença como
princípio genético e produtivo. Aliás, as obras prévias a Diferença e Repetição965 como que pegam
nesta exigência e retomam variadas vezes a insuficiência kantiana até à formulação consubstancial
de uma filosofia  da diferença  que apresente uma nova imagem do pensamento,  imanentemente
crítico, na obra de 1968. Claro que os conceitos nietzschianos de método genealógico e a vontade
de poder como princípio de diferença, bem como a noção bergsoniana de virtual, que assume uma
realidade própria e estabelece a ponte entre o impessoal campo trancendental  e as condições da
experiência real e «pessoal» pela actualização, serão fundamentais para a construção de tal obra.
Em suma, a obra de 1963 sobre Kant, não sendo acerca de um pensador próximo, no sentido de uma
influência concordante no pensamento de Deleuze, é de notável relevância,  quer pela admiração
pela figura e fulgor conceptual de Kant, quer pela atenção a um «inimigo» valoroso e benigno. Se
tomarmos Kant como ponto central  na história  da filosofia,  podemos alinhar  os reconhecidos  e
«maiores»  pós-kantianos,  Fichte966,  Schelling967 e  Hegel968,  aos  quais  se  opõem,  como  «pós-
kantianos menores» («menor» no sentido deleuziano) Maimon969, Nietzsche970 e Bergson971, e como
«pré-kantianos lidos pós-kantianamente» Espinosa, Leibniz972 e Hume.
Deleuze confirma pertencer a “uma geração, de uma das últimas gerações que foram mais ou menos
à força de história da filosofia”973, como poderemos notar nas suas próprias palavras: “por mim,
963 note-se o relevo da noção de «dobra» segundo uma leitura deleuziana de Leibniz e de Foucault
964 tal como desde logo o fez o pós-kantiano Salomon Maimon (1753-1800).
965 G. DELEUZE, Différence et Répétition, Paris, PUF, 1968 (edição portuguesa de 2000).
966 Johann Gottlibe Fichte (1762-1814), filósofo alemão.
967 Friedrich Wilhelm Joseph Schelling (1775-1854), filósofo alemão.
968 Georg Wilhelm Friedrich Hegel (1770-1831), filósofo alemão.
969 Salomon Maimon (1753-1800), filósofo germânico de origem polaca.
970 Friedrich Wilhelm Nietzsche (1844-1900). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
971 Henri Bergson (1859-1941)). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
972 Gottfried Wilhelm Leibniz (1646-1716). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
973 G. DELEUZE, Conversações, Lisboa, Fim de Século, 2003, pg 16.
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"fiz"  durante  muito  tempo  história  da  filosofia,  li  livros  sobre  este  ou  aquele  autor.  Mas
compensava-me  de  várias  maneiras:  primeiro  gostando  de  autores  que  se  opunham à  tradição
racionalista dessa história (e, entre Lucrécio, Hume, Espinosa, Nietzsche, há para mim uma ligação
secreta  constituída  pela  crítica  do  negativo,  a  cultura  da  alegria,  o  ódio  à  interioridade,  a
exterioridade das forças e das relações, a denúncia do poder..., etc)”974. E neste contexto, assinala o
carácter de excepcionalidade da abordagem ao pensamento kantiano: “O que eu mais detestei foi o
Hegelianismo e a dialéctica. O meu livro sobre Kant é diferente; eu gosto dele, fí-lo como um livro
sobre um inimigo que tenta mostrar como o seu sistema funciona.”975
Deleuze  retém  na  sua  interpretação  própria  do  estudo  de  Kant  proporcionado  nesta  obra  (em
especial  na  articulação  das  facudade  tendo  em  conta  a  última  das  Críticas976),  alguns  pontos
extremamente  influentes  para  a  consideração  de  todas  as  suas  outras  leituras  filosóficas:  (a)  o
projecto de Kant de rejeição da transcendentalidade em favor de um pragmatismo generalizado da
razão,  pois  se  o  método crítico  foi,  infelizmente,  mal  usado,  poderá  ser  retomado  numa nova
perspectiva  pragmática  e  empirista;  (b)  o  valor  da  Crítica  da  Faculdade  do  Juízo977 como
reformuladora  da  visão  sobre  Kant,  numa  perspectiva  criadora  e  afirmativa,  numa  posição
controversa na historiografia filosófica que afirma um assomo de livre acordo entre as faculdades
que permite a resolução do conflito entre as faculdades no interior das mesmas.
A proposta  de uma crítica  imanente,  em que a  razão surge  como juiz  da  razão,  é  o  princípio
essencial  do  método  transcendental978,  que  se  propõe  determinar  a  verdadeira  natureza  dos
interesses ou dos fins da razão e os meios de realizar esses interesses, método que assim cumpre o
desígnio da filosofia como “ciência da relação entre todos os conhecimentos e os fins essenciais da
razão humana”979.
As faculdades  do espírito  apontam para  as  relações  entre  representações,  como a faculdade  de
conhecer ou de desejar - “uma faculdade ter uma forma superior se achar em si mesma a lei do seu
próprio exercício”980 (a síntese a priori na faculdade de conhecer, por exemplo). Considerando a
distinção  entre  a  representação  e  o  que  se  apresenta  como fenómeno,  teremos  a  sensibilidade
974 Ibidem.
975 Ibidem.
976 Crítica da Razão Pura (Kritik der Reinen Vernunft), de 1781/1787, Crítica da Razão Prática (Kritik der
Praktischen Vernunft) de 1788, e Crítica da Faculdade do Juízo (Kritik der Urteilskraft), de 1790.
977 Edição poruguesa: KANT, Immanuel, Crítica da Faculdade do Juízo, Lisboa, INCM, 1992.
978Cf. FCK, pg 11.
979FCK, pg 9.
980 FCK, pg 12.
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intuitiva como faculdade receptiva e a imaginação, entendimento e razão como faculdades activas.
Tendo em conta que uma faculdade superior não suprime o emprego das outras faculdades981, isso
significa que entendimento, razão e imaginação entrarão em relações diversas sob a presidência de
uma  das  faculdades  (por  exemplo,  o  conhecimento  no  interesse  especulativo  da  razão,  no
conhecimento).  Daqui  a  importância  da  doutrina  das  faculdades  cono  constitutiva  do  método
transcendental.
Neste  sentido,  na  Crítica  da  Razão  Pura, Kant  denuncia  as  ilusões  especulativas  da  razão,
indicando essas ilusões internas que advêm por um uso excessivo, ilegítimo, das faculdades (por
exemplo, ao postular que a realidade numénica é tal como fenomenicamente a obtemos do dado)982.
Por  outro  lado,  na  Crítica  da  Razão Prática,  do  mesmo modo  que  a  «crítica  da  razão pura»
denuncia o uso transcendente  de uma razão especulativa que pretende legislar  por si  mesma, a
«crítica da razão prática» denuncia o uso transcendente de uma razão prática que, em vez de legislar
por si mesma, se deixa condicionar empiricamente983.
Chegados à Crítica da Faculdade do Juízo, e questionados sobre uma possível forma superior de
sentimento,  firmamos  que  essa  forma  apresenta  um  desinteresse  da  razão  e  de  autonomia  de
legislação, sendo expressa na forma do juízo estético. A consideração do belo no juízo estético
apresenta uma novidade no acordo livre e indeterminado entre faculdades, pois a imaginação livre e
o entendimento indeterminado e sem conceito selam um senso comum, o do gosto, que supõe uma
comunicabilidade do próprio sentimento984. Se a estética surgia gnoseologicamente como teoria da
sensibilidade, considerada agora do ponto de vista da teoria do belo e da arte e ao unir num mesmo
plano as duas perspectivas sob a noção de senso comum estético, Deleuze nota como, pela valência
da última das Críticas, Kant apontaria para uma forma de relacionamento interno das faculdades: o
senso comum estético não completa o senso comum lógico e o senso comum moral, funda-os ou
torna-os  possíveis985.  E isso é marcante ao elevar  a fasquia  da consideração  do belo para a do
sublime, pois por  ele se explicará melhor a génese  transcendental  do senso comum estético. A
análise da relação entre imaginação e razão na presença do  sublime permite verificar como um
desacordo  inicial  entre  as  faculdades  (ao  encarar  algo  que  foge  à  «regra  do  belo»  mas  que
paradoxalmente aumenta a atracção e a nossa atenção) reverte para um acordo, no qual a dor torna
981 Cf. FCK, pg 17. 
982 Cf. FCK, pg 32.
983 Cf. FCK, pg 43.
984 Cf. FCK, pg 56.
985 Cf. FCK, pg 57. 
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possível  um prazer  (por  exemplo,  numa tragédia).  A imaginação  supera  os  seus  limites,  numa
abstracção que está para além do sensível, que “alarga a alma”986, ou dito de outra forma, em que “a
alma é sentida como a unidade supra-sensível indeterminada de todas as faculdades; [pois] somos
nós próprios referidos a um foco, como a um «ponto de concentração» no supra-sensível”987.
Se se dá este acordo (imaginação-razão), o mais importante é que ele é engendrado no desacordo
(inicial). O interesse do belo atesta uma unidade supra-sensível de todas as nossas faculdades num
ponto no qual decorre o livre acordo formal, ou a harmonia entre elas988. Por isso é que o juízo
estético é um juízo não determinante (pois não há uma proeminência activa em que uma faculdades
ordena as outras), mas, na terminologia kantiana, reflexivo, pois nada é dado do ponto de vista das
faculdades activas: só se apresenta uma matéria bruta, sem ser representada989. O juízo é tanto mais
puro quanto mais livre for o acordo entre faculdades, procurando Kant a partir daqui determinar a
pura  operação  de  julgar,  ao  mesmo  tempo  que  o  juízo  estétido  antecipa  um  outro,  o  juízo
teleológico. 
Quando  Kant  descobre  um livre  acordo  sob  a  relação  determinada  das  faculdades,  como que
introduz a ideia de uma harmonia e finalidade, pelo acordo final entre as faculdades e pelo acordo
entre as faculdades e a natureza990. Mais uma vez, a  Crítica da Faculdade do Juízo mostra uma
valência original, por fornecer uma nova teoria da finalidade que corresponde ao ponto de vista
transcendental,  pois a  finalidade deixa de ter um princípio teológico para um fundamento final
humano, no qual o homem surge como númeno, como existência supra-sensível que concretiza um
fito próprio ao encontrar o fim das existência em si mesmo, realizada socialmente na história. 
No fundo, e aportando aqui um outro texto de Deleuze, presente na obra  Crítica e Clínica991 (e
coligido também no conjunto de textos editado em Portugal sob o título O Mistério de Ariana992), e
que subsume o pensamento kantiano numa perspectiva literária, poética até - referimo-nos a Sobre
quatro fórmulas poéticas que poderiam resumir a filosofia kantiana -  poderemos explicitar esta
interpretação  deleuziana,  em  especial  na  última  das  referidas  quatro  fórmulas,  que  versa
986 FCK, pg 58. 
987 Ibidem.
988 Cf. FCK, pg 61. 
989 Cf. FCK, pg 66. 
990 Cf. FCK, pg 74. 
991 DELEUZE,  Gilles,  Critique  et  Clinique,  Paris,  Les  éditions  de  Minuit,  1993  (1ª  edição)  –  edição
portuguesa disponível: DELEUZE, Gilles, Crítica e Clínica, Lisboa, Edições Século XXI, 2000.
992 DELEUZE, Gilles,  O Mistério de Ariana, Lisboa, Vega, 2005 (edição e tradução portuguesa de textos
escolhidos). (Doravante referido por MA)
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precisamente sobre a verdadeira importância da última das Críticas.
Com  efeito,  acerca  da  denominada  revolução  kantiana,  Deleuze  indica  expressões  literárias
consagradas (como a seguinte, de Shakespeare993). “A primeira é a fórmula magna de Hamlet, The
time is out of joint! O tempo out of joint [O tempo fora dos gonzos], tal como a porta fora dos
gonzos.”994 Neste  caso,  já  não  é  o  tempo  a  subordinar-se  ao  movimento  que  mede,  mas  é  o
movimento  a  subordinar-se  ao  tempo que  o  condiciona:  primeira  grande  inversão  kantiana  na
Crítica da Razão Pura995.
Depois,  “Je  est  un  autre996 [O  eu  é  um outro...] A fórmula  de  Rimbaud997 seria  como que  a
expressão de um outro aspecto da revolução kantiana.” Efectivamente, Kant explica que o Eu (Moi)
está no tempo, estando por isso em constante mudança; um Eu passivo, ou antes receptivo, que
sofre alterações no tempo. Mas por outro lado, «Eu» (Je) é um acto que opera uma síntese do tempo
e do que se passa no tempo, que a cada instante distribui o presente, o passado e o futuro.998 Pelo
que a expressão «forma de interioridade» não significa somente que o tempo nos é interior, mas que
a nossa interiordade não cessa de nos cindir, de nos desdobrar.999
O terceiro aspecto da revolução kantiana diz respeito à Crítica da Razão Prática e pode descobrir-
se em algumas fórmulas de Kafka1000. O “Bem é o que diz a Lei...”, ou então “Que suplício é ser
governado por leis  que não conhecemos!...  Pois  o carácter  das leis  necessita  assim do segredo
acerca do conteúdo delas...”1001 Neste caso, Kant inverte a relação da lei e do Bem, inversão tão
importante quanto a da relação movimento-tempo. É o Bem que depende da lei e não o contrário. A
lei  como forma vazia na  Crítica da Razão Prática corresponde ao tempo como forma pura na
Crítica da Razão Pura. “A lei não nos diz  o  que é preciso, ela diz-nos apenas: é preciso!”1002 A
culpabilidade é o fio moral que se entrança com o fio do tempo.
Finalmente,  “«um  desregramento  de  todos  os  sentidos»,  como  dizia  Rimbaud,  ou  antes  um
exercício sem regra de todas as faculdades. Seria esta a quarta fórmula de um Kant profundamente
993 William Shakespeare (1564-1616), poeta e dramaturgo inglês.
994 Retirada da obra de W. Shakespeare Hamlet, I, 5.
995 Cf. MA, pg 60.
996 A partir de Rimbaud, retirada da Carta a Izambart, de Maio de 1871.
997 Jean-Nicolas Arthur Rimbaud (1854-1891), poeta francês.
998 Cf. MA, pg 61.
999 Cf. MA, pg 62.
1000 Franz Kafka (1883-1924). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
1001 Retirado da obra de F. Kafka  A Muralha da China.
1002 MA, pg 64.
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romântico, na Crítica da Faculdade de Julgar”1003. Esta referência à passagem de uma outra carta de
Rimbaud: “Chegar ao desconhecido pelo desregramento de todos os sentidos,... um longo, imenso e
reflectido desregramento de todos os sentidos”1004, permite atentar no facto de que, se na Crítica da
Razão  Pura dominava  o  entendimento,  porque,  por  intermédio  duma  síntese  da  imaginação,
determinava o sentido íntimo,  e  mesmo a razão se submetia  ao papel  que o entendimento lhe
atribuía, e se na  Crítica da Razão Prática dominava a razão porque era ela que constituía a pura
forma de universalidade da lei1005, o que há em consideração na Crítica da Faculdade de Juízo é
“como é que certos fenómenos que definem o Belo dão, ao sentido íntimo do tempo, uma dimensão
suplementar autónoma, à imaginação um poder de reflexão livre, ao entendimento uma potência
conceptual infinita”.1006 Enfim, neste caso as faculdades afrontam-se, cada uma até ao seu limite,
chegando a acordo num estado de discordância fundamental: um acordo discordante.
1003 MA, pg 65.
1004 Retirada da Carta a Demeny, de Maio de 1871.
1005 Cf. MA, pg 66.
1006 MA, pg 67.
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Le Pli – Leibniz et le Baroque1007
A última das grandes obras de G. Deleuze dedicadas à análise, ou melhor, à prática construtivista1008
da história da filosofia particularizada numa das suas figuras, é a obra de 1988 que incide sobre
Gottfried W. Leibniz1009 e a sua relação com uma caracterização do período barroco (normalmente
enquadrado entre o final do século XVI e meados do século XVIII). Tal como nas suas obras sobre
Espinosa1010,  muito do exposto neste texto parte das reflexões efectuadas quando dos cursos de
Deleuze em Vincennes1011 - nestas defende que Leibniz é o «primeiro grande filósofo alemão», que
apesar deste ter escrito obras volumosas os textos mais importantes são os mais pequenos, como a
correspondência  e  os  pequenos  artigos1012,  que  entre  dois  tipos  de filósofo,  de  pendor  ou mais
racional  ou  passional,  Leibniz,  considerado  um  dos  maiores  representantes  do  racionalismo,
desenvolve um sistema complexo na sua desordenação patente, por exemplo, no lançamento de
princípios que acompanham a profusão conceptual, e, que, por isso, em suma, este é um filósofo do
1007 DELEUZE, Gilles, Le Pli – Leibniz et le Baroque, Paris, Les éditions de Minuit, 1988 (1ª edição) – sem
edição portuguesa. Doravante referida por LB.
1008 Cf. DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix, Qu'est-ce que la Philosophie?, Paris, Les éditions de Minuit,
1991 (1ª edição) – edição portuguesa disponível: DELEUZE, Gilles,  O que é a Filosofia?, Lisboa, Editorial
Presença, 1992.
1009 Gottfried Wilhelm Leibniz (1646-1716). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
1010 Bento (Baruch) de Espinosa (1632-1677). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
1011 Neste caso, referentes a 1980, 1986 e 1987. Cf. DELEUZE, Gilles, El Leibniz de Deleuze: 
Exasperación de la Filosofia, Buenos Aires, Cactus, 2006.
1012 Para além da correspondência, note-se a disparidade de abordagem e extensão nas principais obras
leibnizianas, como: 
LEIBNIZ, G. W., Disputatio Metaphysica De Principio Individui, 1663 – sem edição portuguesa. 
LEIBNIZ, G. W., Disputatio Inauguralis De Casibus Perplexis In Jure, 1666 – sem edição portuguesa. .
LEIBNIZ, G. W., Nova Methodus Discendae Docendaeque Iurisprudentiae, 1667 – sem edição portuguesa. .
LEIBNIZ, G. W., Dialogus de connexione inter res et verba, 1677 – sem edição portuguesa. .
LEIBNIZ, G. W., Nova Methodus Pro Maximis Et Minimis, 1684 – sem edição portuguesa. .
LEIBNIZ, G. W., Discours de métaphysique, 1686 - edição portuguesa disponível:
LEIBNIZ, G. W., Discurso da Metafísica, Lisboa, Edições 70, 2000.
LEIBNIZ, G. W., Ars Combinatoria, 1690 – sem edição portuguesa. . 
LEIBNIZ, G. W., Système nouveau de la nature et de la communication des substances, 1695 – sem edição
portuguesa. 
LEIBNIZ, G. W., Nouveaux Essais sur L’entendement humain, 1704  - edição portuguesa disponível: 
LEIBNIZ, G. W., Novos Ensaios sobre o Entendimento Humano, Lisboa, Colibri,1993.
LEIBNIZ, G. W., Essais de Théodicée, 1710 – sem edição portuguesa. .
LEIBNIZ,  G.  W.,  Principes  de  la  nature  et  de  la  Grâce  fondés  en  raison,  1714   -  edição  portuguesa
disponível:
LEIBNIZ, G. W., Princípios da Natureza e da Graça, Lisboa, Fim de Século, 2001.
LEIBNIZ, G. W., La Monadologie, 1714 (postuma em 1720)  - edição portuguesa disponível:
LEIBNIZ, G. W., Princípios da Filosofia ou Monadologia, Lisboa, INCM,1987.
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excesso conceptual  e  discursivo.  Estes cursos são,  na verdade,  importantes  para compreender  a
motivação e conteúdos da obra, bem como a perspectiva que Deleuze tem sobre este pensador nesta
altura e que tende a ultrapassar a da dos anos 60, por alturas de Diferença e Repetição1013 e Lógica
do Sentido1014.
Por outro lado, o modo como Leibniz é abordado remete-nos para a obra editada dois anos antes1015
sobre o pensamento de Foucault1016. É interessante confirmar com esta obra a recuperação das ideias
de  um pensador  que parece,  à  primeira vista,  longe das cogitações deleuzianas,  e que,  por ser
originalmente  perspectivado  por  Deleuze,  é  enquadrado  no  sistema  de  relações  conceptuais
protagonizado por outras figuras caras ao filósofo francês. Com efeito, se numa época marcada por
correntes como o existencialismo, o marxismo, assim como pelos desenvolvimentos em torno da
psicanálise, Deleuze retoma de forma construtiva as ideias de autores aparentemente díspares face a
essas  correntes  e  movimentos,  como  Nietzsche1017,  Espinosa,  Bergson1018,  Proust1019,  o  mesmo
acontecerá com o filósofo alemão, que, para Deleuze, “é fascinante porque talvez nenhum filósofo
tenha criado mais do que ele”1020. E, retrospectivamente, poderemos notar como, quer pela ligação à
filosofia pré-socrática e estóica, quer pela forma de abordagem escrita em obras como Lógica do
Sentido,  quer pela defesa  e promoção da criatividade e análise conceptual  como definidoras da
actividade filosófica, há alguns pontos de ligação com os lances filosóficos leibnizianos.
O texto sobre Leibniz, denominado A Dobra: Leibniz e o Barroco expõe claramente as razões e os
objectivos que levaram à sua edição – Deleuze não compõe o «retrato filosófico» deste pensador,
nem pretende enaltecer o sentido total da sua filosofia, mas sobretudo usar os conceitos criados por
Leibniz  para  caracterizar  o  período  Barroco,  pois  estes  conceitos  (muitos  deles  considerados
bizarros, quase loucos1021), colhidos de análises matemáticas, artísticas e científicas pelo filósofo
moderno, permitem explicitar o que significou nessas áreas este período da história, assim como o
1013 DELEUZE,  Gilles,  Différence  et  Répétition,  Paris,  PUF,  1968  (1ª  edição)  –  edição  portuguesa
disponível: DELEUZE, Gilles, Diferença e Repetição, Lisboa, Relógio d'Água, 2000.
1014 DELEUZE,  Gilles,  Logique  du  Sense,  Paris,  Les  éditions  de  Minuit,  1969  (1ª  edição)  –  edição
portuguesa  (português  do  Brasil)  disponível:  DELEUZE,  Gilles,  Lógica  do  Sentido,  São  Paulo,  Editora
Perspectiva, 2000 (4ª edição).
1015 DELEUZE,  Gilles,  Foucault,  Paris,  Les  éditions  de  Minuit,  1986  (1ª  edição)  –  edição  portuguesa
disponível: DELEUZE, Gilles, Foucault, Lisboa, Vega, 1987.
1016 Michel Foucault (1926-1984). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
1017 Friedrich Nietzsche (1844-1900). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
1018 Henri Bergson (1859-1941). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
1019 Marcel Proust (1871-1922). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
1020 DELEUZE, Gilles,  Pourparlers 1972 - 1990, Paris, Les éditions de Minuit, 1990 (1ª edição) – edição
portuguesa disponível: DELEUZE, Gilles,  Conversações, Lisboa, Fim de Século, 2003, pg 209. Doravante
referida por PP.
1021 Cf. PP, pg 209.
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inverso, ou seja, pelas manifestações concretas barrocas conseguimos tomar as ideias leibnizianas
segundo um sentido autêntico e não só o decorrente,  por exemplo, do «retrato» que Voltaire1022
fez1023 deste enquanto criador da ideia de «melhor dos mundos possíveis».  Na verdade, Deleuze
reclama  que ambos  –  pensador  e  época  –  se  explicitam mutuamente,  muito  simplesmente  por
desenvolverem e actualizarem um conceito (re)criado (também) por Deleuze: o conceito de dobra.
É defendido que a dobra sempre existiu nas artes, sendo que no Barroco a mesma é exponenciada
ao infinito, no que Leibniz surge como paradigmático, pois nele, como se verá, tudo se «dobra»,
«desdobra» e «redobra». A analogia entre o conceito leibniziano de mónada e o interior de uma
catedral barroca é exemplificativa deste relacionamento, pois se a mónada se caracteriza por não
possuir «portas nem janelas» que a liguem directamente ao exterior, esse exterior não deixa de com
ela  estar  relacionado,  tal  como  a  entrada  da  luz  na  referida  catedral  através  de  entradas
imperceptíveis, assim como a profusão de reentrâncias menos iluminadas mas determinantes para a
caracterização da mesma. Como Deleuze refere, “no mesmo lance, podemos presumir a situação
não filosófica para que Leibniz nos remete como uma capela barroca «sem porta nem janela» onde
tudo é interior”1024. Na verdade, o livro mostra como a filosofia de Leibniz, através do trabalho do
conceito  de  dobra,  pode  conectar-se  com  realidades  não  filosóficas  e  iluminá-las,  ou  como  a
mónada pode remeter para outras obras de pintura, de escultura, de arquitectura ou de literatura,
podendo também iluminar o nosso mundo social1025.
* * *
A divisão da obra em três partes: A Dobra, As Inclusões, e Ter um Corpo, permite evidenciar como
é encarada conceptualmente a importância da dobra, seja de um ponto de vista lógico, ontológico e
mesmo físico, sendo estas perspectivas ligadas à forma barroca que exponencia a riqueza filosófica
que deriva deste conceito, sendo por isso que são abordados temas como o acontecimento, ou a
relação entre virtual e actual, possível e real. Nas palavras de Deleuze, “o barroco remete não para
uma essência , mas sobretudo para uma função operatória, a um traço. Não pára de fazer dobras.
Não as inventou: há todas as dobras vindas do Oriente, dobras gregas, romanas, românicas, góticas,
clássicas... Mas o barroco curva e recurva as dobras, leva-as ao infinito, dobra sobre dobra, dobra
conforme dobra. O traço do barroco é a dobra que vai ao infinito”1026.
1022 François Marie Arouet, conhecido como Voltaire (1694-1778), escritor e filósofo francês. 
1023 VOLTAIRE, Le Candide, ou l'Optimisme, 1759 – edição portuguesa disponível: VOLTAIRE, Cândido 
ou o Optimismo, Guimarães Editores, 2009.
1024 PP, pg 210.
1025 Cf. PP, pg 212.
1026 LB, pg 5.
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Deste modo, o barroco, “em primeiro lugar, diferencia as dobras segundo duas direcções, segundo
dois  infinitos,  como se  o  infinito  tivesse  dois  andares:  as  redobras  da  matéria  e  as  dobras  na
alma”1027.  A  matéria  é  como que amontoada  segundo  um primeiro  género  de  dobra,  e  depois
organizada segundo um segundo género de dobra. A alma “canta a glória de Deus, uma vez que
percorre  as  suas  próprias  dobras,  se  chegar  a  desenvolvê-las  por  inteiro  «pois  elas  vão  ao
infinito»”1028. Se é certo que os dois andares se comunicam, pois «o contínuo remonta à alma», a
verdade  é  que  o  andar  superior  «não  tem janela»,  qual  câmara  escura  que  exemplifica  como
“Leibiniz opera uma grande montagem barroca entre o andar de baixo, perfurado de janelas, e o
andar de cima, cego e fechado mas que é, em troca, ressoante como um salão musical, salão que
traduziria em sons os movimentos visíveis de baixo”1029.
Contra a perspectiva cartesiana que defende a distinção real  entre partes, para Leibniz partes da
matéria que sejam realmente distintas podem ser mesmo assim inseparáveis: “um corpo flexível e
elástico tem ainda partes coerentes que formam uma dobra, de modo que elas não se separam em
partes de partes, antes dividem-se até ao infinito em dobras cada vez menores, dobras que retêm
sempre  alguma  coesão”1030.  Este  volte-face  perante  o  cartesianismo  está  relacionado  com  a
inspiração nas experiências de Boyle1031, evidenciando que o mecanismo da matéria é a «mola»,
pelo  que  “dobra  não se  opôe  a  desdobrar,  [pois]  trata-se  de  tender-distender,  contraiar-dilatar,
comprimir-explodir (não condensar-rarefazer, que implicaria o vazio)”1032.
Além disso, “dobrar-desdobrar já não significa simplesmente tender-distender, contrair-diltatar, mas
envolver-desenvolver, involuir, evoluir”1033, pois há dois grandes «ocupantes do andar de baixo», da
matéria, as massas (os «aglomerados») e os organismos (os «viventes»), cada um segundo um tipo
de dobra, de força, sendo que os organismos não têm em si o poder de subsistir sem as almas que
são inseparáveis deles e das quais eles próprios são inseparáveis. Na verdade, “é a própria alma que
constitui o outro andar ou o interior de cima, ali onde não se encontram mais janelas abertas à




1029 LB, pg 6.
1030 LB, pg 9.
1031 Robert Boyle (1627-1691), filósofo natural, químico e físico irlandês.
1032 LB, pg 11.
1033 LB, pg 13.
1034 LB, pg 19.
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São expostos exemplos artísticos e arquitectónicos de como o barroco se define pela complexidade
da relação entre alma e corpo: “no Barroco, a alma tem o corpo uma relação complexa: sempre
inseparável do corpo, ela encontra nele uma animalidade que a atordoa, que a trava nas redobras da
matéria,  mas  encontra  nele  também  uma  humanidade  orgânica  ou  cerebral  (o  grau  de
desenvolvimento) que lhe permite elevar-se e que a fará ascender a dobras totalmente distintas”1035.
Aliás, por aqui se nota também como o «andar superior» surge da diferenciação das almas, pois
algumas,  as  racionais,  como  que  «são  chamadas  a  mudar  de  andar».  Os  «dois  andares»  são
inseparáveis, mas participam de uma dupla-pertença: “a alma é princípio de vida pela sua presença
e  não  pela  sua  acção.  A força  é  presença  e  não  acção”.1036 Deste  modo,  a  dobra  passa  pelo
inorgânico  e  pelo  orgânico.  Os  dois  andares  “distribuem-se  em  relação  ao  mundo  que  eles
expressam: o mundo actualiza-se nas almas e realiza-se nos corpos. Logo, o mundo é dobrado duas
vezes nas almas que o actualizaram e é redobrado nos corpos que o realizam, e, a cada vez, isso
acontece segundo um regime de leis que corresponde à natureza das almas ou à determinação dos
corpos”1037. Nesta «entre-dobra» Deleuze antevê toda “uma filosofia transcendental leibniziana, que
se interessa mais pelo acontecimento do que pelo fenómeno, substitui o condicionamento kantiano
por  uma  dupla  operação  de  actualização  e  de  realização  transcendentais  (animismo  e
materialismo)”1038.
Partindo dessas análises artísticas e matemáticas, é sublinhado como o elemento central em algumas
concepções que partilham, da alguma forma, os lances leibnizianos – sendo a perspectva de Paul
Klee1039 paradigmática neste sentido – é a curvatura, ou inflexão, que altera o estatuto do objecto e
do sujeito, pois “se o objecto muda profundamente de estatuto, o mesmo acontece com o sujeito.
Passamos da inflexão ou da curvatura variável aos vectores de curvatura do lado da concavidade.
Partindo de um ramo da inflexão, determinamos um ponto que já não é o que percorre a inflexão
nem o próprio ponto de inflexão, mas aquele em que se encontram as perpendiculares e as tangentes
num estado de variação. [Ou seja,] não é exactamente um ponto, mas um lugar, uma posição, um
sítio, um «foco linear», linha saída de linhas.”1040
Ora esse lugar é denominado de «ponto de vista», o que segundo Deleuze permite apresentar um
1035 LB, pg 17.
1036 LB, pg 162.
1037 LB, pg 163.
1038 Ibidem.
1039 Paul Klee (1879-1940), pinto suiço naturalizado alemão.
1040 LB, pg 27.
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fundamento do perspectivismo (que, sendo um relativismo, é-o não por apontar uma variação da
verdade segundo um sujeito, mas uma condição sob a qual a verdade de uma variação surge ao
sujeito1041) que é assim associado ao barroco. E é por esta consideração sobre o «ponto de vista» que
se passa “da curvatura variável ao foco da curvatura (do lado côncavo), da variação ao ponto de
vista, da dobra ao envolvimento, em suma, da inflexão à inclusão”1042. No entanto, “aquilo em que a
inclusão se faz e não cessa de se fazer, ou aquilo que inclui no sentido de acto acabado, não é o sítio
ou o lugar, não é o ponto de vista, mas aquilo que permanece no ponto de vista, aquilo que ocupa o
ponto  e  vista  e  sem o  qual  o  ponto  de  vista  não  existiria.  É  necessariamente  uma  alma,  um
sujeito”1043. Isto é, “é sempre uma alma que inclui o que ela apreende do seu ponto de vista, isto é, a
inflexão. A inflexão é uma idealidade ou virtualidade que só existe na alma que a envolve”1044.
Se é a alma que possui dobras, o mundo inteiro é visto então como “apenas uma virtualidade que só
existe actualmente nas dobras da alma que o expressa, alma que opera desdobras interiores pelas
quais ela dá a si própria uma representação do mundo incluída”1045. Ao denominar a alma ou sujeito
como ponto  metafísico  como «mónada»,  Leibniz  estabelece  todo  um conceito  que  desenvolve
simultaneamente uma linha de inflexão ligada à série e ao múltiplo e uma linha de inclusão que
preserva  uma  unidade  individual  irredutível.  Se  “o  mundo é  a  curva  infinita  que  toca,  numa
inifinidade de pontos, uma inifinidade de curvas, a curva de variável única, a série convergente de
todas as séries”1046 cada mónada incluirá toda a série, expressando o mundo inteiro, “mas não o faz
sem expressar mais claramente uma pequena região do mundo, um «departamento», um bairro da
cidade, uma sequência finita”1047. Retomando a análise deleuziana de um expressionismo filosófico
do qual Leibniz participa, “é essa torção que constitui a dobra do mundo e da alma […] que dá à
expressão o seu traço fundamental: a alma, é a expressão do mundo (actualidade), mas porque o
mundo é o expresso pela alma (virtualidade)”1048.
Retomando a explicitação do barroco por estas ideias, se as mónadas «não têm janelas, nem portas,
nem buracos» mesmo que contenham em si «o mundo inteiro», essas aberturas são precisamente
substituídos pelas dobras - “a mónada é a autonomia do interior, um interior sem exterior. Mas ela
tem como correlato a independência da fachada, um exterior sem interior. A fachada, sim, pode ter
1041 Cf. LB, pg 27.




1046 LB, pg 34.
1047 LB, pg 35.
1048 LB, pg 37.
258
portas e janelas”1049 - sendo estes dados definidores da arquitectura e pintura barrocas e inspiradores
para muita da arte moderna. As características estéticas do Barroco são expostas nesse sentido: a
dobra, a relação entre interior e exterior e entre «o alto e o baixo», a desdobra como extensão da
dobra, as texturas enquanto expressão da dobra, o paradigma da «dedução formal da dobra» que é
ligado precisamente ao pensamento leibniziano.
Deleuze discorre depois sobre o «maneirismo» leibniziano na forma como distingue as classes de
seres a partir de diferentes tipos de compreender a inclusão e a aplicação de diferentes princípios
lançados  pelo  filósofo  alemão  para  aceder  ao  conhecimento  dos  mesmos.  Assim,  Deus  como
«Idêntico»,  auto-inclusivo e infinito por si segue o princípio de não-contradição, a Extensão (ou
grandezas)  o  da  similitude,  as  Intensões  (ou  coisas)  o  da  razão  suficiente,  e  os  Existentes  ou
Substâncias  o  dos  indiscerníveis.  E  neste  esquema1050 fica  marcado  como qualquer  critério  de
definição de uma substância exclui  que a mesma se defina por um atributo essencial  ou que a
predicação da mesma se confunda com uma atribuição1051.
E alarga a sua análise em pontos como a individualidade, a liberdade, a teoria do acontecimento,
por forma a rever como há um certo neo-leibnizianismo como um neo-barroco  na modernidade
artística e filosófica, ou não fosse o Barroco uma transição1052. Isto pois a ideia de que o indivíduo
será  uma  “actualização  de  singularidades  pré-individuais”  será  depois  aproveitada  por  G.
Simondon1053 ou até pelo próprio Deleuze, tal como a ideia de que “o presente repleto de futuro e
carregado de passado”1054 prevê uma fuga ao determinismo próxima dos lances bergsonianos, ou
como Whitehead1055 reviu a concepção de acontecimento e de virtualidade partindo da crítica a toda
a «monadologia».
O barroco é, enfim, delineado na sua riqueza segundo a ideia de que «leva a dobra ao infinito», em
todas as manifestações artísticas e intelectuais, desde o modelo têxtil ao entrecruzamento de artes,
como que um teatro das artes que expressa “a máquina viva  do «Sistema novo»”1056 descrito por
Leibniz. Numa alusão ao «conceptismo» literário “o conceito torna-se concetto, isto é, uma ponte,
porque ele está dobrado no sujeito individual como na unidade pessoal que junta em si as diversas
1049 LB, pg 39.
1050 Cf. LB, pg 77.
1051 Cf. LB, pg 76.
1052 Cf. LB, pg 111.
1053 Gilbert Simondon (1924-1989), filósofo e tecnólogo francês.
1054 LB, pg 96.
1055 Alfred North Whitehead (1861-1947), filósofo britânico. .
1056 LB, pg 169.
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proposições, mas que também as projecta nas imagens do ciclo ou da série”1057. No entanto, não é
por  acaso  que  Deleuze  termina  o  texto  incidindo  sobre  a  música.  É  que  “a  harmonia  é
monadológica,  pois as mónadas são em primeiro lugar harmónicas”1058, sendo por isso enaltecido
como “os textos de Leibniz autorizam certamente uma classificação dos acordos/acordes. Seria um
erro procurar neles uma transposição directa dos acordes musicais, como os elaborados no Barroco;
e, todavia, seria também um erro concluir por uma indiferença de Leibniz em relação ao modelo
musical: trata-se sobretudo de analogia, uma vez que se diz que Leibniz não parou de querer levar a
analogia a um novo rigor”1059. Seguindo, deste modo, os dois aspectos da harmonia, nota-se como se
encadeiam: “a espontaneidade é a produção de acordos/acordes interiores a cada mónada sobre a
sua superfície absoluta. A concertação é a correspondência segundo a qual não há acordo/acorde
maior e perfeito numa mónada sem que haja acordo/acorde menor ou dissonante numa  outra, e
inversamente”1060,  ou  seja,  todas  as  combinações  são  possíveis,  cada  mónada  produz
espontaneamente os seus acordos/acordes, desde que em correspondência com os de uma outra. A
harmonia  leibniziana e  a  da  música  barroca  terão  promovido,  em conclusão,  uma evolução na
percepção das dobras e desdobras do mundo, mesmo que os acordos/acordes sejam hoje diferentes,
como comenta Deleuze, sendo este o ponto que torna contemporâneo e marcante Leibniz.
* * *
O conceito de dobra, cuja proveniência poderemos considerar a partir da relação intelectual entre
Deleuze  e  Foucault  (note-se  como Foucault  aplicou  este  conceito  para  explicar  a  sua  terceira
evolução crítica, relativa à sua perspectiva de entender a subjectivação a partir da noção de «dobra
do  pensamento»),  é  formulado  no  seio  da  interpretação  prospectiva  e  criativa  da  teoria
monadológica  de  Leibniz,  que  “foi  o  primeiro  pensador  a  libertar  a  dobra,  levando-a  até  ao
infinito”1061, sendo possível, como se verá mais adiante, salientar como, para as ciências e para as
artes constituiu um conceito exemplar, assim como foi depois aplicado para descrever a natureza da
subjectividade  humana  enquanto  dobra  do  De-fora  no  De-dentro,  segundo  uma  imanente
subjectivação política e social. Para Deleuze, a melhor maneira de compreender, por exemplo, os
elementos da arquitectura barroca, é a de descrever o funcionamento do conceito de mónada como
contendo em si um pouco da «luz do mundo». As mónadas são, segundo Leibniz, os elementos
1057 LB, pg 172.
1058 LB, pg 176.
1059 LB, pg 178.
1060 LB, pg 183.
1061 PP, pg 214.
260
máximos do universo, sendo, conforme o explicitado na obra Monadologia1062, «formas substanciais
do ser» eternas, indecompostas, individuais, mas em que cada uma reflecte o próprio universo - “a
proposição mais conhecida de Leibniz é a seguinte: cada alma ou sujeito (mónada) é inteiramente
fechada, sem portas nem janelas, e contém o mundo inteiro no seu fundo mais sombrio, ao mesmo
tempo que ilumina uma pequena porção deste mundo, porção variável segundo cada uma delas”1063.
No fundo,  as  mónadas  são  centros  de  forças,  que  funcionam como os  verdadeiros  átomos  na
realidade  (pois a  sua simplicidade opõe-se à  composição material  física),  tendo como que uma
instrução  pré-definida  segundo  o  príncipio  de  harmonia  pré-estabelecida,  pelo  que  cada  uma
constitui um espelho do universo. Cada humano é constituído por uma mónada, assim como Deus,
segundo uma harmonia – divina - que prevalece a todas elas.  Há, apesar do fechamento interno de
cada mónada, uma continuidade proveniente da percepção que cada mónada tem por representar em
si  a  totalidade  das  outras  mónadas,  «envolvendo  e  representando  uma  multiplicidade  numa
unidade».  Na realidade,  há como que uma «entre-expressão»1064 no modo como as mónadas se
espelham  umas  às  outras  no  seu  espelhamento  próprio  do  universo,  isto  é,  no  modo  com
percepcionam  o  Universo,  pois  a  relação  entre  as  diferentes  e  únicas  perspectivas  acerca  do
Universo  consistem,  na sua  relação,  na referida  «harmonia  universal» regulada  por  Deus.  Esta
«entre-expressão»  é  precisamente  explicitada  pela  noção  de  dobra,  pois  o  dobrar  e  desdobrar
infinitos explicitam que cada uma contém todos os acontecimentos que ocorrerão a esse «sujeito» e
ao universo, apesar da percepção dos mesmos ser confusa em cada uma das partes, ou seja, em cada
uma das mónadas. O exemplo célebre do movimento das ondas, com a percepção multiplicada e
indistinta do movimento de cada onda, mas que provoca no seu conjunto uma percepção global, é
aqui relevante, até para, por sua vez, fazer notar como cada mónada exprime a totalidade do mundo
mas de um único ponto de vista, e parcialmente.
Se nos recordarmos do substancialismo espinozista,  e da interpretação deleuziana do mesmo1065,
podemos  fazer  notar  que  também  em  Leibniz  há  um  certo  expressionismo,  contrastando  esta
«imanência  expressiva»  deleuziana  com o  pensamento  representacional  platónico  e  a  teoria  da
emanação neoplatónica. Relembrando a prática construtivista mencionada no primeiro parágrafo
deste texto, se  “o que [para Deleuze] substitui a reflexão é o construcionismo[,] o que substitui a
1062 LEIBNIZ, G. W., La Monadologie. 1714 (edição póstuma em 1720) – edição portuguesa disponível: 
LEIBNIZ, G. W., Princípios da Filosofia ou Monadologia. Lisboa. INCM.1987.
1063 PP, pg 212.
1064 TUNHAS, Paulo, e ABRANCHES, Alexandra, As Questões que se Repetem, Lisboa, Dom Quixote, 
2012, pg 204.
1065 Cf. DELEUZE, Gilles, Spinoza et le Problème de L´Expression, Paris, Les éditions de Minuit, 1968 (1ª 
edição) – sem edição portuguesa. Doravante referida por EPE.
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comunicação é uma espécie de expressionismo[, sendo que o] expressionismo em filosofia encontra
o seu ponto mais alto em Espinosa e em Leibniz”1066. Deleuze repete em várias das suas obras que
“a força  de uma filosofia  mede-se pelos conceitos  que cria  ou dos quais  renova o sentido”1067,
apontando o conceito de «expressão» como um exemplo, quer para Espinosa quer para Leibniz.
Podemos, aliás, notar que esta perspectiva expressionista tem, no século XVII,  um representante
que  carrega  uma  tradição  cristã  (este)  e  um  outro  uma  tradição  judia  (aquele),  ambos  com
objectivos de as subverter e ultrapassar, e isto simultaneamente em relação ao cartesianismo. Este
«expressionismo» filosófico,  encarnado  nas  filosofias  exemplares  dos  filósofos  referidos,  surge
porque este  conceito  é  para  ambos melhor para  “restaurar  a  exigência  de uma razão suficiente
potente para abordar o absoluto”1068. Como Deleuze confirma, “a expressão instala-se no coração do
indivíduo, no seu corpo e na sua alma, nas suas paixões e nas suas acções, nas suas causas e nos
seus efeitos”1069. Em vez de assentir as controversas explicações cartesianas de uma causalidade
entre alma e corpo, a «mónada» leibniziana e o «modo» espinozista tomam o indivíduo como centro
expressivo. 
Para  além  desta  afinidade,  devemos,  contudo,  ressaltar  também  as  divergências  entre  estes
pensadores,  isto  é,  «comunidade  Leibniz-Espinosa»,  do  ponto  de  vista  do  ser  universal,  do
conhecimento  específico  e  do  agir  individual1070,  não  é,  todavia,  tal  que  não  se  possa  notar
claramente  uma  diferença  Leibniz-Espinosa.  Desde  logo  quanto  à  recusa  de  demonstração
espinosista de uma definição explícita da expressão, opondo estritamente as expressôes aos signos
linguísticos ou às analogias figurativas, enquanto Leibniz, para Deleuze, dá a esta categoria uma
extensão que cobre o mundo dos signos,  dos símbolos, das semelhanças e das harmonias1071.  A
presença dos factores de “Analogia”1072, que exprime os diferentes tipos de unidade, em ligação com
as multiplicidades que implicam, e de “Harmonia”1073, que exprime sobretudo a maneira como uma
multiplicidade corresponde em cada caso à sua unidade de referência, provocam uma diferenciação
e oposição a esta filosofia «simbólica», pois, em última instância, a filosofia de Leibniz é uma tal
filosofia  simbólica  que  é  necessariamente  uma  filosofia  de  expressões  equívocas1074,  enquanto
Espinosa, por seu turno, quer separar o domínio dos signos, sempre equívocos, do das expressões
1066 PP, pg 200.
1067 EPE, pg 299.
1068 EPE, pg 302.
1069 Ibidem.
1070 Cf. Ibidem.
1071 Cf. EPE, pg 305.
1072 EPE, pg 306.
1073 Ibidem.
1074 Cf. EPE, pg 307.
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cuja única regra absoluta deve ser a univocidade.  Se ambas as teorias rompem com a hipótese de
causação real entre alma e corpo, enquanto a harmonia pré-estabelecida de Leibniz permite que um
padeça do outro pela consideração de uma analogia aplicada à consideração das acções e paixões, o
paralelismo espinosista reafirma a paridade entre ambos.  Em resumo, a uma teoria das expressões
equívocas de Leibniz, opõe-se uma teoria da expressão unívoca de Espinosa1075. E isto num plano de
imanência absoluta que Deleuze desenvolverá ao longo do seu projecto filosófico até aos últimos
textos.
A unidade concreta do conceito de mónada, parametrizado no facto de que “todo o predicado está
no sujeito”1076, é, para Deleuze, um ponto nevrálgico em que se opera a construção dum plano em
que «a Dobra» se explana, “as dobras da terra, as dobras dos organismos, as dobras da alma”1077.
Tudo se dobra e desdobra em Leibniz, e o «mundo dobra-se em cada alma» segundo a ordem do
espaço e do tempo (harmonia). O maravilhamento que provém de Leibniz é o de ter remetido tudo
para um interior, para uma dobra interior, que espelha o exterior, até, para Deleuze, um ilimite que
explode criativamente segundo este conceito: “a dobra está hoje longe de ter esgotado todas as suas
potencialidades,  é  um  bom  conceito  filosófico”1078.  Para  comprovar  esta  ideia,  podemos,  em
primeiro lugar,  notar  como há dobras  em tudo, e  como todas  são diferentes,  fazendo as coisas
diferirem,  sendo importante  afirmar  como “há dobras  em toda a parte,  mas a dobra  não é  um
universal. É um 'diferenciante', um 'diferencial'”1079 que mostra o caminho para a compreensão do
que consiste um filosofia da diferença. Como Deleuze refere, num comentário acerca da obra sobre
Leibniz, “as linhas rectas assemelham-se, mas as dobras variam, e cada dobra continua a diferir [e
é]  neste  sentido  [que]  há  dobras  por  toda  a  parte,  mas  a  dobra  não  é  um  universal.  É  um
«diferenciante», um «diferencial». Há duas espécies de conceitos, os universais e as singularidades.
O  conceito  de  dobra  é  sempre  um  singular,  e  só  pode  ganhar  terreno  variando,  bifurcando,
metamorforseando-se”1080. Depois, podemos também relevar que a dobra infinita atravessa matéria e
alma, a fachada e o interior fechado, o exterior e o interior, sendo assim assinalada uma linha de
inflexão  ligada  a  uma  virtualidade  que  promove  a  diferenciação,  actualizando-se  na  alma  e
realizando-se na matéria.
Este «interior barroco», que se conota com o modo de subjectivação foucaultiano, é ainda mais rico
1075 Cf. EPE, pg 310.
1076 PP, pg 209.
1077 PP, pg 210.
1078 PP, pg 210.
1079 PP, pg 211.
1080 Ibidem.
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se notarmos como exprime toda  uma concepção  e problematização científica,  política  e  social,
sendo  isto  patenteável  na  resposta  de  Deleuze  a  esta  questão:  “pergunta-se  se  será  possível
compreender  isto social  e  politicamente.  Com certeza que sim,  e o barroco  ligava-se já a  uma
política, a uma nova concepção de política” [pois] o povo é sempre uma nova vaga, uma nova dobra
no  tecido  social;  a  obra  é  sempre  um pregueado  próprio  de  novos  materiais”1081.  Enfim,  esta
perspectiva junta-se assim à já referida de que, se a dobra é importante para definir o Barroco, é-o
também para a contemporaneidade mais ou menos próxima, por exemplo, nas artes, na arquitectura
e nas ciências – note-se o origami como modelo na biologia, embriologia e nas ciências da matéria,
assim como nas artes, desde as figuras de El greco1082 e Bernini1083, até à poesia de Mallarmé1084, o
romance de Proust, a obra de Michaux1085, a música de Boulez, a pintura de Hantaï, a obra literária
de  Borges1086,  Gombrowicz1087,  ou  Joyce1088,  estes  mais  próximos  temporalmente,  e  também
exemplos de um certo «neo-leibnizianismo».
Deleuze  usa  esta  obra  sobre  Leibniz  para  «fundar  este  conceito  de  dobra  numa  ontologia  do
possível»1089 (sendo assinalável como as obras1090 sobre Kafka1091 e Bene1092, sobre agenciamentos de
minoração «literária»,  e  as obras1093 sobre Beckett1094 e  Melville1095,  sobre os acontecimentos de
esgotamento, entroncam neste percurso de Deleuze), descobrindo os instrumentos de uma ontologia
em que as dobras internas da força na alma (que Foucault abordara na sua obra) são apresentadas
por Leibniz nas mónadas enquanto modos de existência do mundo, vistos antes da actualização, na
sua virtualidade rica e produtiva. Note-se, ainda neste âmbito, como, para Deleuze, em Leibniz tal
como em Espinosa interessam de sobre maneira os «modos» existenciais, mais ainda do que, por
1081 PP, pg 213.
1082 Domenikis Theotokópoulos, conhecido como El Greco (1541-1614), pintor, escultor e arquitecto grego.
1083 Gian Lorenzo Bernini (1598-1680), artista barroco italiano.
1084 Stéphane Mallarmé (1842-1898), poeta francês.
1085 Henri Michaux (1899-1984), escritor e pintor belga.
1086 Jorge Luís Borges (1899-1986), escritor, poeta e ensaísta argentino.
1087 Witold Gombrowicz (1904-1969), escritor e dramaturgo polaco.
1088 James Joyce (1882-1941), escritor irlandês (expatriado).
1089 Cf. A dobra Deleuze-Foucault, artigo que retoma um capítulo da tese de doutoramento da autora: 
NABAIS, Catarina Pombo, Deleuze: Philosophie et Littérature, 2013.
1090 DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix,  Kafka – Pour une littérature mineure, Paris, Les éditions de
Minuit,  1975 (1ª edição) – edição portuguesa disponível:  DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix,  Kafka –
Para uma literatura Menor, Lisboa, Assírio & Alvim, 2003; e Un manifeste de moins, in DELEUZE, Gilles, e
BENE, Carmelo, Superpositions, Paris, Les éditions de Minuit, 1979 (1ª edição) - sem edição portuguesa.
1091 Franz Kafka (1883-1924). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
1092 Carmelo Bene (1937-2002). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
1093 DELEUZE, Gilles, L'Épuisé, postface à: BECKETT, Samuel, Quad et autres pièces pour la télévision,
Paris, Les éditions de Minuit, 1992 (1ª edição) – sem edição portuguesa; e DELEUZE, Gilles,  Critique et
Clinique,  Paris, Éd. du Minuit,  1993 – edição portuguesa disponível:  DELEUZE, Gilles,  Crítica e Clínica,
Lisboa, Edições Século XXI, 2000.
1094 Samuel Beckett (1906-1989). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
1095 Herman Melville (1819-1891), escritor e poeta norte-americano.
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exemplo,  o «substancialismo» ou a «harmonia pré-estabelecida». 
Além de  se  debruçar  criativamente  sobre  este  «expressionismo»,  encarando-o  como teorização
baseada no conceito de dobra, Deleuze revê nas ideias leibnizianas a fonte para análises tipicamente
suas,  como a formulação da relação entre acontecimento e subjectividade – em Leibniz,  tudo é
acontecimento, pois “aquilo a que Leibniz chama predicado não é sobretudo um atributo, é um
acontecimento”1096.  Na  verdade,  e  ressaltando  a  importância  das  artes  assinalada  atrás,
especificando-a num tema caro a Deleuze nesta altura – o cinema, “é a arte, pelos media, que pode
apreender o acontecimento: por exemplo, o cinema apreende o acontecimento, com Ozu1097, com
Antonioni1098. Mas, justamente, o tempo morto não está neles entre dois acontecimentos, está no
próprio acontecimento, faz a sua espessura. É verdade que passei o meu tempo a escrever sobre esta
noção  de  acontecimento:  é  que não acredito  nas coisas.  A Dobra retoma a  questão  sob outros
aspectos. A frase que prefiro neste livro é «Há concerto esta noite».  Em Leibniz, em Whitehead,
tudo é acontecimento. Aquilo a que Leibniz chama predicado não é sobretudo um atributo, é um
acontecimento.”1099
Sobre esta perspectiva (em que a ideia da filosofia da diferença deleuziana de que o «é» funciona
como conector encontra uma conjugação tática), é de salientar que “há no entanto uma unidade
concreta do conceito [“Todo o predicado está no sujeito”], uma operação ou construção que se
reproduz sobre esse plano, a Dobra, as dobras da terra, as dobras dos organismos, as dobras da
alma. Tudo se dobra, se desdobra, se volta a dobra em Leibniz, é nas dobras que percebemos, e o
mundo dobra-se em cada alma que dele desdobra esta ou aquela região segundo a ordem do espaço
e do tempo (harmonia)”1100, estando esta noção ligada, como vimos, por sua vez com o conceito de
acontecimento, no qual Whitehead surge simultaneamente como sucessor e opositor neste âmbito,
estando também ligada,  da mesma maneira, à activação do conceito de virtual,  ou ainda a uma
teorização da questão do corpo, importante para as obras com F. Guattari1101, e que colocam um
factor «materialista» latente nas ideias leibnizianas – o  “conceito de dobra leva a uma afinidade
entre matéria e vida, o organismo”1102 -, superando as interpretações normalmente «idealistas» das
mesmas. 
1096 PP, pg 216.
1097 Yasujiro Ozu (1903-1963), cineasta japonês.
1098 Michelangelo Antonioni (1912-2007), cineasta italiano.
1099 PP, pg 215.
1100 PP, pg 209.
1101 Félix Guattari (1930-1992), psicanalista e filósofo francês. 
1102 PP, pg 214.
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Com efeito, Deleuze força positivamente o pensamento leibniziano em direcções que, por razões
desde  logo  históricas  e  teológicas,  não  seriam  naquela  época  atingidas.  A  metamorfose  do
pensamento leibniziano passa por rever as ideias de Deus, Mundo e Subjectividade a partir de um
forcing das linhas conceptuais deste pensador, actualizando-o contemporaneamente (e respeitando
sempre até onde os textos do mesmo realmente foram, e a partir de onde é que surgem os lances
originais de Deleuze). Assim, Deus não é mais analisado como um ser que compara e escolhe o
melhor  mundo  compossível,  passando  sim  a  encarar-se  um  processo  que  afirma
incompossibilidades e atravessa-as (note-se como a filosofia de Whitehead poderia ser desenvolvida
e  comparada  neste  ponto).  O  mundo  passa  de  uma  continuidade  segundo  uma  harmonia  pré-
estabelecida  para  um «caosmos» feito  de  bifurcações  e  incompossibilidades  no  interior  de  um
mesmo universo com séries divergentes. Os sujeitos individuais deixam de conter uma expressão
interna numa convergência compossível entre os vários indivíduos, para se abrirem em conjuntos
que se colocam face a um exterior, transformando as «mónadas» de uma harmonia pré-estabelecida
segundo um Deus que «escolhe o melhor dos mundos possíveis»,  em «nómadas»,  em «sujeitos-
nómadas»  que  pertencem  a  um  mesmo  mundo  mas  que  é  feito  de  incompossibilidades  e
divergências, partindo de um registo virtual vivo, mesmo que nem todo actualizado. Se Leibniz,
com a ideia aparentemente esdrúxula do melhor dos mundos possíveis, faz ainda sentido, é porque
isso significa que o mundo já não é «regido pelo Bem, mas porque é capaz de produzir e de receber
o novo». É que, se a contemporaneidade é um tempo de crise, “o Barroco é já a crise da razão
teológica: trata-se de uma última tentativa de reconstruir um mundo em vias de desmonoramento. É
um pouco  assim  que  se  define  a  esquizofrenia,  e  têm-se  aproximado  muitas  vezes  as  danças
chamadas barrocas e as atitudes esquizofrénicas. Ora, quando Leibniz diz que o nosso mundo é o
melhor dos mundos possíveis, é preciso ver que “o melhor” vem aqui substituir o Bem clássico, e
que justamente supõe a falência do Bem. A ideia de Leibniz é que o nosso mundo é o melhor, não
por ser regido pelo Bem, mas porque é capaz de produzir e receber o novo”1103.
1103 PP, pg 218.
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Proust et Les Signes1104
Originalmente publicado em 1964, o estudo de Gilles Deleuze  Proust  et  les Signes,  no francês
original)  inaugura uma vertente literária da abordagem deleuziana ao conjunto de pensadores –
filósofos ou não – que influenciarão continuamente a criatividade conceptual do filósofo francês.
Tomando a obra de Marcel Proust1105 A la recherche du Temps Perdu1106 como ponto de referência,
Deleuze investe numa perspectiva nova acerca de um autor do qual a opinião habitual era a de um
autor  difícil,  até  por  ser  tido por muitos  como um escritor  com pouca técnica  de escrita,  algo
obscuro  e  narrativamente  vago1107,  autor  cuja  obra-prima  literária  é  considerada,  normalmente,
como a  mais  conhecida  obra  que trata  do  tema «tempo»,  tempo apreendido  de  muitos  modos
inesperados  (como  a  espectacular  ressureição  do  passado,  activada  pelo  acto  de  molhar  uma
madalena  no  chá...)1108.  Muitas  vezes  comentada  a  partir  de  uma  suposta  autobiografia  (por
exemplo, o beijo de boa noite e a relação com a mãe), neste texto imenso (sete volumes) pontificam
poucos  locais  para  tanto  texto,  muitas  personagens  com tão  poucos  actos,  ressaltando  nele  as
pequenas  nuances  que  alteram o  rumo de  descrições  anteriores  por  parte  do  narrador  (note-se
novamente a polémica identificação do autor com o narrador, como sintoma fundamental da obra),
num desdobramento de vários aspectos, entre eles a coabitação ficcional do real com o imaginário.
1104 DELEUZE, Gilles. Marcel Proust et les Signes, Paris, PUF, 1964 (1ª edição) – sem edição portuguesa.
Esta obra tem a seguinte nova edição: DELEUZE, Gilles, Proust et les Signes, Paris, PUF, 1970 (2ª edição,
seguindo a edição da obra de 1964 sobre Proust, agora aumentada) – também sem edição portuguesa. A
tradução em português do título seria Proust e os Signos. Doravante referida por PS.
1105 Marcel Proust (1871-1922). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
1106 PROUST, Marcel, A la recherche du Temps Perdu. Obra publicada entre 1913-1927 em sete volumes,
alguns subdivididos em partes. Os sete volumes têm os seguintes títulos: Du Côté de chezz Swann (1913),
À l'Ombre des Jeunes Filles  en Fleurs (1918),  Le Côté de Guermantes I  et  II (1921-1922),  Sodome et
Gomorre I  et II (1922-1923),  La Prisionnière (1923),  Albertine disparue (La Fugitive) (1925),  Le Temps
Retrouvé (1927). Edição portuguesa disponível: PROUST, Marcel,  Em Busca do Tempo Perdido, Lisboa,
Relógio d'Água – edição nos seguinte sete volumes: Do lado de Swann (2003),  À Sombra das Raparigas
em Flor (2003), Do lado de Guermantes (2003), Sodoma e Gomorra (2003), A Prisioneira (2008), A Fugitiva
(2004), O Tempo Reencontrado (2005). 
1107 Outras obras de Proust poderão ser consideradas para confirmar ou não esta perspectiva, em especal
Les Plaisirs et les Jours, conjunto de textos de 1896 – edição portuguesa disponível: PROUST, Marcel, Os
Prazeres e os Dias, Lisboa, Estampe, 2010. De resto, a restante obra proustiana ainda não tem tradução
em português: La Bible d'Amiens (1904) e Sésame et les Lys (1906), que são traduções de obras de John
Ruskin, Pastiches et Mélanges (1919); as póstumas: Chroniques (1927),  Jean Santeuil (1952, inacabada),
Contre Saint-Beuve (1954),  Chardin et Rembrandt (2009),  Le Chagrin de la Marquise (1961); e a profusa
correspondência, publicada em várias e diversas edições na língua original desde 1926.
1108 Talvez a melhor  avaliação formal desta  obra  seja a de Henry  James:  uma maçada inconcebível
associada  ao  êxtase  mais  profundo  que  se  possa  imaginar,  cit.  In  LEHER  Jonah,  Proust  era  um
Neurocientista, Lisboa, Lua de Papel, 2009, pg. 98.
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Atendendo ao título do texto proustiano poderíamos evidenciar de modo a crítico todo o projecto do
autor:  Em  busca  do  Tempo  Perdido1109 seria  um  título  directo,  como  apelo  à  investigação,
explicando-se desde logo o tema dessa investigação – o tempo, em geral,  o tempo perdido,  em
particular.  Esta  direcção  é depois desenvolvida nos  títulos dos vários  volumes,  que apresentam
pistas sobre sítios ou personagens ou até sobre o próprio enredo. Neste «caos organizado» parece
que a empatia pela leitura da obra surge do próprio processo de leitura continuada, da qual o sentido
surge a partir da imersão no próprio caos. Normalmente vista como uma obra sobre a «procura do
espaço oculto onde o tempo pára»,  ou seja, sobre o poder da memória e da percepção temporal,
julgamos necessário entender, no entanto, a Busca segundo três parâmetros.
Em primeiro lugar, a proeminência, para Proust, da Arte como lugar de revelação da multiplicidade
do mundo, pois apenas a arte consegue descrever a realidade tal como ela é realmente sentida, no
que Proust segue a ideia de H. Bergson1110 segundo a qual a realidade da nossa autoconsciência não
pode ser reduzida ou dissecada experimentalmente (leia-se também cientificamente), mas apenas
pelo processo  introspectivo  da  Intuição,  pelo qual  a  realidade  é  compreendida  subjectivamente
(neste âmbito é de referir a frequência por Proust dos cursos de Bergson na Sorbonne). Além disto,
é importante também considerar que o processo de escrita de Proust – a Busca começou por ser um
ensaio contra o crítico literário Charles A. Saint-Beuve1111, no qual era defendido que a literatura
não pode ser interpretada em termos da vida literal do artista, ao que se pode acrescentar que, se as
margens das memórias são modificadas para se enquadrarem no que sabemos agora, do mesmo
modo  a  narrativa  proustiana  foi  sendo  aperfeiçoada  interminavelmente,  segundo  um  processo
estético e artístico profundamente instrospectivo.
Em segundo lugar, a descoberta recente que, segundo os princípios mais básicos da neurociência
(no que muitos cientostas assinalam como uma reviravolta impressionante), a própria ciência está a
descobir a verdade molecular subjacente às teorias proustianas, como defende J. Leher1112, segundo
o  qual,  a  ficção  de  Proust  explora  o  modo como o  tempo muda a  memória,  como as  nossas
lembranças são na realidade invenções complexas1113, como a memória é passível de falhar, não
1109 Respeitaremos a tradução disponível em língua portuguesa do termo «recherche» como «busca», em
particular  ao  enunciar  o  título  da obra.  No entanto,  salientando  o  sentido  de «procura»  nele  presente,
usaremos também o termo «procura» ao referirmos a abordagem da mesma. Neste sentido, refira-se ainda
que as referências à obra, difíceis de localizar na sua totalidade, seguirão as apontadas por Deleuze.
1110 Henri Bergson (1859-1941). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
1111 Charles A. Saint-Beuve (1804-1869), crítico literário francês.
1112 LEHER Jonah, (1981- ), escritor e divulgador científico. 
1113 Cf. LEHER Jonah, Proust era um Neurocientista, Lisboa, Lua de Papel, 2009, pg 104.
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havendo maneira  de descrever  o  passado sem mentir,  pois  as  nossas  memórias são ficção -  as
memórias não representam directamente a realidade, são cópias imperfeitas daquilo que realmente
aconteceu, são a cópia da cópia de uma imagem mimografada da imagem original, num processo
transformativo segundo o qual se não deixarmos a memória mudar, ela deixa de existir1114 (como no
exemplo da reminiscência inconsciente que está no cerne do modelo de memória de Proust – ao
sentir o sabor da madalena, a memória regressa para assombrar o narrador, como um fantasma,
sendo a partir daqui que o tempo perdido é reencontrado), em suma, como tendo Proust em conta
podemos notar que «a vida acontece apenas uma vez» (segundo uma repetição diferente daquele
que era o paradigma da neurociência, a repetição do mesmo) e que as nossa memórias nos obcecam
porque não obedecem a uma lógica (nunca sabemos o que vamos reter ou perder) – aliás, Lehrer
aponta um artigo de Kausik Si, de 20031115, no qual este pensa ter descoberto a «marca sináptica da
memória», a molécula que explica cientificamente Proust – os priões – em  que se defende que,
tendo em conta a renovação dos neurónios, numa reincarnação constante da mente, cada neurónio
vagueia e liga-se a outros em finos cruzamentos que não procedem de um tronco da árvore neural
mas mais densamente (rizomaticamente, diria Deleuze), ou seja, sempre que evocamos os nossos
passados os ramos das nossas reminiscências ficam de novo maleáveis, concluindo Lehrer por isso
que o passado é ao mesmo tempo perpétuo e efémero1116.
Em terceiro  lugar,  a  interpretação  desta obra de Proust  como um exercício  fenomenológico da
memória  e  percepção,  a  partir  do  qual  subjaz  e  conssubstancia  essa  experiência  e  memória,
interpretação  que  é  radicalmente  contrariada  por  Gilles  Deleuze,  que  se  opõe  ao  método
fenomenológico,  e  que  decide  abordar  a  literatura  proustiana  como  culminação  de  uma
aprendizagem obscura dos signos que o mundo emite, pelo que a Busca não se desenrola sobre a
memória, mas sobre signos que, para além de se manifestarem na construção do romance através
das personagens e do enredo, permitem a Proust tentar mostrar o processo pelo qual funcionam e
como  neles  podemos  discernir  a  verdade.  Deleuze  divide,  inicialmente,  os  signos  que  Proust
encontra  em três  grupos:  os  «signos  mundanos» –  como os  gestos  vazios  e  acções  formais  e
habituais que assumem uma referência comum entre as pessoas; os «signos amorosos» – como as
mensagens  infinitamente  enigmáticas  e  enganadoras  emitidas  pelo  ser  amado;  e  os  «signos
sensuais»–  os  que  credivel  mas  perecivelmente  advêm  dos  sentidos.  Todos  estes  são  signos
materiais. Surge então um quarto grupo de signos: os «signos artísticos» – nos quais a relação entre
signo  e  sentido  é  mais  íntima –  e  nos  quais  se  dá  a  unidade do  signo  imaterial  e  do  sentido
1114 Cf. Ibidem, pg 112. 
1115 Cf. Ibidem, pg 113.
1116 Cf. Ibidem, pg 117.
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espiritual. Estes signos artísticos serão determinantes para que Deleuze possa apresentar um modelo
próprio de uma crítica literária do acto criador, bem como de um exemplo clínico de abordagem
sintomatológica do mundo, num novo modo de tratar a literatura moderna. 
Desde logo, pela assumpção do papel central na obra de Proust da repetição das mesmas situações e
descrições, pois, ao contrário da ideia de que a memória é o produto de operações transcendentais
de um sujeito, a memória surge como a criação de algo inédito através de um estilo interpretativo de
experiências único baseado na confrontação positiva com o mundo de signos, pelos quais (muitas
vezes pela desilusão (a amorosa, por exemplo)) no decurso de uma aprendizagem existencial1117.
Proust  mostra  a  descrição do crescimento  pessoal  pelo  ornamento das situações,  relevando um
ênfase  numa  espécie  de  dialéctica  incessante  de  apreensão  e  reinterpretação  dos  signos  –  a
madalena  embebida,  a  campainha  da  porta,  são  encontros  tornados  revelações  que  permitem
abordar o passado não só como algo perdido no tempo, mas tratado no presente narrativo, com uma
intensidade da própria presença do passado no presente. E a própria re-escrita interminável da obra
é, artisticamente, a manifestação dessa ideia fundamental (o último encontro, com a morte, levou
Proust a um (re)escrita febril durante a guerra, como que antecipando o seu próprio fim).
Mas, para além de toda a obra de Proust ser, segundo Deleuze, comandada por uma experiência dos
signos que mobilizam o inconsciente e o consciente – daí a Busca como interpretação e avaliação
intermináveis, e disso pressupôr um encontro que força a reagir criativamente ao mundo composto
por signos, Deleuze acrescenta, numa edição seguinte de Proust e os Signos, de 1970, e numa altura
que a parceria  com F. Guattari1118 apresentava as primeiras manifestações,  um novo capítulo (o
capítulo VIII) com uma perspectiva nova que junta à da edição anterior a leitura de Proust como um
«anti-logos» que supõe, não um eu transcendental como correlato de toda a experiência, mas um
sujeito  passivo  e  receptivo  à  mercê  de  signos  (e  sintomas)  do  mundo,  e  que  destaca  que  a
interpretação é o inverso da produção de signos, realçando que uma obra de arte não interpreta
somente, mas também produz signos, segundo procedimentos determinados. A obra proustiana é
concebida, deste modo, como uma máquina que funciona efectivamente como produtora de signos
1117 Numa alusão à obra de um autor reconhecido como Dante Alighieri (1265-1321), podemos notar como
o  narrador  passa  pelo  mundo  dos  signos  materiais  –  numa  trindade  de  vacuidade,  estupidificação  e
esquecimento – e, como que numa ascensão, vai aproximando-se da verdade. Um ponto de viragem é
importante: o amor. Os signos mundanos surgem então com outro apelo a uma interpretação, em que os
signos emitidos pelo ser amado seguem uma determinada tonalidade ou preferência – ora, isso abre um
mundo possível no qual podemos não pertencer ou ao qual outros podem pertencer, o que origina o ciúme –
parece o Purgatório – quanto mais descobrimos os signos amorosos, mais ciumentos e infelizes ficamos, e
queremos saber mais, e assim sucessivamente.
1118 Félix Guattari (1930-1992), psicanalista e filósofo francês. 
270
de ordens diferentes, que deverão ter um efeito sobre o leitor1119. O termo «anti-logos» surge por
uma recusa do modelo representacional  da experiência  que, em vez  de atributos,  se lança  num
mundo de signos  e sintomas, e  em vez de expressões analíticas,  escrita  fonética  e  pensamento
racional, aborda um mundo de hieróglifos e ideogramas. A literatura, tal como o pensamento, não
pressupõe  um  amor  natural  da  verdade,  um  acordo  gratuito  da  inteligência  com  as  verdades
abstractas  antecedentes.  É,  sim,  criativa  e  não  reminiscente  (quer  de  um modo platónico  quer
fenomenologicamente).
Por estas razões, Gilles Deleuze apontará como erro crasso na leitura da obra de Proust a mera
constatação de que se trata de um texto sobre o modo como pela memória se tenta resgatar um
tempo passado que se perdeu e que é recordado ao longo de experiências mais ou menos marcantes.
Na verdade, esse processo revela um relacionamento com sinais, sintomas ou correlatos funcionais
pelos quais efectuamos uma aprendizagem (existencial) ao considerá-los com as linhas temporais
com que se relacionam, até atingirmos a «essência» da realidade, que só pela arte será devidamente
expressa. O comentário deleuziano indicará, assim, a coexistência temporal como uma formulação
conceptual  fulcral  para  marcar  a  importância  da  literatura  proustiana  no  que  mais  tarde
desenvolverá ao desenvolver uma «nova imagem do pensamento».
* * *
Ao contrário  do  geralmente  tido  em conta,  a  Busca não  tem que ver  com a  memória,  com a
recordação – o essencial da Busca é a “procura da verdade”1120. Do mesmo modo, o tempo perdido
não é simplesmente o tempo passado, é antes o tempo que se perde, como na expressão «perder o
tempo». A memória é um meio da procura, e o tempo passado é uma estrutura do tempo. Daí que a
obra seja, por um lado, uma narração de uma aprendizagem, a do homem de letras que é Proust,
marcado por um «platonismo» (segundo moldes muito próprios), pois “aprender é recordar-se”1121,
mas com uma diferença subtil,  a  de que a  Busca está  virada,  não para  o  passado,  mas para  o
futuro1122.  Aprender  concerne  essencialmente  em  signos,  como  objecto  de  uma  aprendizagem
temporal e não de um saber abstracto. Tal como Deleuze refere: “tudo o que há para conhecer emite
1119 São de referir alguns artigos e entrevistas sobre Proust, em especial a mesa redonda de 1975, em que
participou também, entre outros,  Roland Barthes,  e em que são abordados temas como os da loucura,
sexualidade, esquizofrenia, método de escrita, e a sua presença em Proust. Este(s) poderão ser lidos em:
DELEUZE, Gilles, Deux régimes de fous. Textes et entretiens 1975-1995 (édité par David Lapoujade), Paris,
Les éditions de Minuit, 2003 – sem edição portuguesa.
1120 PS, pg. 7. 
1121 PS, pg. 8.
1122 Cf. PS, pg. 8.
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signos, todo o acto de aprender é uma interpretação de signos ou de hieróglifos. A obra de Proust
funda-se, não numa exposição da memória, mas na aprendizagem de signos”.1123
O termo «signo» é usado muitas vezes, em especial na sistematização final que constitui O Tempo
Reencontrado, pois a Busca é a exploração dos diferentes mundos de signos, sendo esta ao mesmo
marcada por uma unidade e pluralidade, pois se a unidade de todos os mundos formam sistemas de
signos emitidos, a pluralidade dos mundos advém de que os signos são de diferentes tipos.
Como foi  antes  apontado,  Deleuze divide,  inicialmente,  os  signos  que Proust  encontra  em três
grupos:  os «signos mundanos» (como os gestos e acções formais e habituais que assumem uma
referência  comum  entre  as  pessoas)  que  são  considerados  vazios;  os  «signos  amorosos»  (as
mensagens  infinitamente  enigmáticas  emitidas  pelo  ser  amado),  considerados  enganadores;  os
«signos sensuais» (os que advêm dos sentidos), tidos como credíveis, mas contendo um sentimento
de perecidade. Todos estes são «signos materiais», aos quais se segue o quarto grupo de signos: os
«signos artísiticos» (nos quais a relação entre signo e sentido é mais íntima), encarnando a unidade
do signo imaterial e do sentido espiritual.
Explicitando estes conjuntos, o primeiro mundo/sistema da Busca é o da mundaneidade: “o signo
mundano aparece como substituindo uma acção ou um pensamento. Toma o lugar de uma acção ou
pensamento. É por isso um signo que não remete para outra coisa, significação transcendente ou
conteúdo ideal, mas que usurpou um valor de um sentido supostamente seu”1124 - por isso aparece
exemplificado  numa  acção  cruel  ou  pensamento  estúpido,  como  as  repetições  de  acções  de
personagens que se encontram em situações em que se «faz horas». São signos vazios, mas a sua
vacuidade é necessária para situações rituais ou formais, que não deixam de provocar um efeito,
como um nervosismo latente, naqueles que vivem e produzem. O segundo mundo é o do amor1125.
Pois ficar enamorado é “individualizar alguém pelos signos que transporta ou emite. É devir [ou]
tornar-se sensível aos seus signos, fazer a sua aprendizagem”1126 - pode ser exemplificado com a
individualização de Albertine dentro do grupo das raparigas como pólo de atracção, o ser amado
que surge como um signo, como uma «alma». Será interessante sublinhar este facto, de que amar é
“procurar  explicar,  desenvolver  os  mundos  desconhecidos  que  estão  concentrados  no  ser
amado”1127, de modo a que se note a contradição que há no amor – só podemos interpretar os signos
do ser amado considerando o mundo desconhecido do amado que nos exclui por nos tomar como
1123 PS, pg. 9.
1124 PS, pg. 10.
1125 Cf. PS, pg. 11.
1126 PS, pg. 12.
1127 Ibidem.
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um objecto entre outros do mundo amado (daí o mecanismo do ciúme). A contradição reside no
facto de que, ao formar ou abrir-se o mundo do ser amado, forma-se uma espécie de autonomia e
independência  relativos  à  selecção  da  mundividência  do  ser  amado,  que  provocam,  ao  mesmo
tempo, o fomento da autonomia e do ciúme relativamente ao amado. Se por um lado a primeira lei
do amor é subjectiva, pois subjectivamente o ciúme é mais profundo que o amor, ele contém a
verdade, promovendo um sofrimento e aprofundamento pelos signos amorosos, que não são vazios
como os mundanos, mas que se escondem ao exprimir-se, a segunda lei do amor (leia-se, do amor
«proustiano»)  é objectiva, pois objectivamente, os amores intersexuais são menos profundas que a
homossexualidade,  descobrindo  neste  a  sua  verdade  –  o  infinito  dos  nossos  amores  é  o
hermafroditismo,  mesmo  se  não  possibilitar  a  fecundação,  o  que  demonstra  o  teor  dos  signos
amorosos na sua essência «maldita».
O terceiro mundo é o das impressões ou qualidades sensíveis – estas são qualidades sensíveis com
um  teor  de  estranheza,  pois  remetem  não  para  propriedades  de  objectos  que  as  possuem
actualmente,  mas  para  signos  de  “todo  um  outro  objecto”1128,  que  devemos  imperativamente
decifrar,  num esforço  do  pensamento  que  é  o  de  procurar  o  sentido  do  signo.  As  qualidades
sensíveis não nos dão uma exaltação factual, como os signos mundanos. Também não são como os
amorosos, cujo verdadeiro sentido concerne à dor de uma mentira desenvolta pela própria procura.
Estes são signos verídicos, plenos, materiais, devido à sua origem e ao seu sentido, (mesmo que
locais  como,  por  exemplo,  Balbec  e  Veneza,  não apareçam por  este  sistema  de  signos  na  sua
essência).  No entanto,  para compreender  a  essência ideal  que encarna nos objectos  – como no
exemplo conhecido da madalena – é preciso apelar ao mundo da Arte, que é o derradeiro mundo de
signos,  que  os  tomam como hieróglifos  para  lá  da  sua  feição  material1129.  Na arte,  os  signos,
“desmaterializados”1130,  encontram  o  seu  sentido  numa  essência  ideal.  Se  os  signos  sensíveis
remetem  para  uma  essência,  que  não  apreendem  totalmente,  isso  mostra  que  todos  os  signos
convergem  na  arte,  e,  logo,  todas  as  aprendizagens  são,  mesmo  que  inconscientemente,
aprendizagens da própria arte.
* * *
1128 PS, pg. 16.
1129 Cf. PS, pg. 19.
1130 PS, pg. 19.
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Se, como já se aludiu, “a procura do tempo perdido é, de facto, uma procura da verdade”1131, ao
referirmo-nos à procura de um tempo perdido, isso significa que a verdade tem uma ligação com o
tempo. Conforme Proust, no amor, na natureza ou na arte, não se trata do prazer, mas da verdade -
Proust não pensa que o ser humano tenha um desejo ou vocação natural pela verdade, uma vontade
de atingir a verdade: “só procuramos a verdade quando somos determinados a isso em função de
uma situação concreta, quando sofremos uma espécie de violência que nos lança nessa procura”1132.
Ou seja,  há  signos,  mesmo que  involuntários,  que  nos  «violentam».  Por  exemplo,  o  ciumento
procura a verdade pela pressão das possíveis mentiras do amado. Daqui a posição de que o erro da
filosofia é o de que pressupõe que temos um amor natural pela verdade, colocando ideias formais e
abstractas como fundacionais  de um conhecimento que, nesses termos, se torna convencional e
gratuito, e não vendo que o essencial é que há uma violência sobre o pensamento. Esta será uma
perspectiva cara a Deleuze, que a conjuga com a posição contra a ideia filosófica de um «método»,
pois defende que Proust lança a duplicidade de um «constrangimento» e «acaso», sendo o signo que
provoca o encontro com um objecto, que exerce sobre nós essa violência, e o seu desenvolvimento
será, assim, a explicação, decifração, interpretação desse signo1133.
Quanto à  relação  entre  tempo e verdade,  podemos  resumir  que “a sistematização final  faz-nos
recordar que o Tempo em si é plural”1134. Se os signos nos forçam a pensar o tempo perdido, a
passagem do tempo, o apagamento do que já foi, a alteração dos seres, há que relevar uma distinção
entre tempos e suas verdades respectivas - o «Tempo perdido» e o «Tempo reencontrado».  Há,
neste  âmbito,  que  encarar  quatro  estruturas  do  tempo,  cada  uma  com a  sua  verdade:  o  tempo
perdido enquanto tempo que passa, modificando os seres e apagando o que foi; o tempo perdido
também como o tempo que se perde; o tempo reencontrado, que é um tempo que se reencontra no
seio do tempo perdido, dando-nos uma imagem da eternidade; o mesmo tempo reencontrado, que é
também um tempo original absoluto, verdade eterna que se afirma na arte. Cada espécie de signos
tem uma linha temporal privilegiada correspondente, e o pluralismo multiplica as combinações.1135
Se  relativamente  ao  «tempo  perdido»  os  signos  mundanos  transportam  algo  de  precário,
imobilizam-se para esconder a sua alteração, podemos indicar que “Proust não concebe a mudança
como uma duração bergsoniana, mas como uma deserção, uma corrida para o túmulo.”1136 Já os
1131 PS, pg. 21.
1132 PS, pg. 22.
1133 Cf. PS, pg. 23.
1134 PS, pg. 23.
1135 Cf. PS, pg. 24.
1136 PS, pg. 25.
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signos do amor apresentam a sua própria alteração e aniquilação, pois “o amor não para de preparar
a sua própria desaparição, de imitar a sua ruptura”1137. Os signos sensíveis, além de uma plenitude
própria, possuem também um teor de mudança e desaparição – como no exemplo da madalena, em
que uma felicidade inicial dá lugar a uma certeza da mortalidade. Esta ambivalência é vivida pela
«Memória»,  lugar  da  síntese  entre  o  que  sobrevive  e  o  que  devanece.  Ainda sobre  o  «tempo
perdido»,  mas  enquanto  «tempo  que  se  perde»,  os  signos  mundanos,  de  amor,  ou  sensíveis,
revestem-se de um tempo que se perde, quando se persegue uma aprendizagem, por intermédio da
busca dos signos que nos permitam aferir da verdade sobre o tempo que se perde ao longo da vida.
À questão de como se extraem as verdades  do tempo que se perde,  do tempo perdido,  Proust
chama-as  ”verdades  da  inteligência”1138,  em  especial  quando  compara  o  significado  de  uma
impressão para um escritor  com o de uma experimentação para o sábio,  em que o trabalho da
inteligência é feita antes pelo sábio e depois pelo escritor – na verdade, é a inteligência que é capaz,
no  caso  do  tempo  perdido,  de  interpretar  o  signo  num  esforço  posterior  à  violência  do  seu
surgimento  –  nós  aprendemos  pelos  signos  e  por  essa  aprendizagem  reencontramos  o  que
pensávamos ser «tempo perdido». Apesar de todos participarem uns nos outros, cada espécie de
signos  corresponde  mais  directamente  a  uma  linha  temporal,  mais  especificamente  os  signos
mundanos ao «tempo que se perde», os amorosos ao «tempo perdido», os sensíveis que nos fazem
reencontrar o tempo, e os signos da arte, que nos dão um tempo reencontrado.
Em suma, os mundos dos signos desenvolvem-se em «linhas de aprendizagem»: “os signos não se
desenvolvem, não se explicam seguindo as linhas do tempo sem corresponder ou simbolizar, sem se
sobrepôr,  sem entrar  nas  combinações  complexas  que constituem o sistema da  verdade”1139 Na
verdade, e no sentido defendido por Deleuze para a compreensão da obra do autor francês, “a obra
de Proust não está virada para o passado e as descobertas da memória, mas para o futuro e os
progressos da aprendizagem”1140. O que é importante é que o herói não sabe, no início, coisas que
vai  aprendendo  progressivamente,  atingindo,  de  decepção  em  decepção  particular,  por  fim  a
revelação final. Daí que o tempo forma séries diversas e mais dimensões do que o espaço, numa
descontinuidade ritmada pelas séries de decepções e pelas contribuições da memória. Ora, é pela
aprendizagem que se desenvolve a consideração do mundo como uma coisa a decifrar,  sendo e
estando sensível aos signos.
1137 Ibidem.
1138 PS, pg. 30.
1139 PS, pg. 33.
1140 PS, pg. 34.
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Ao pensar-se que o objecto possui em si mesmo um “segredo do signo por ele emitido”1141,  mostra-
se uma tendência de um «objectivismo» segundo Deleuze e contra o qual se coloca Proust, pois
cada signo tem duas metades: “ele designa um objecto, ele significa qualquer coisa de diferente”1142,
ou seja, o lado objectivo, lado do prazer imediato e prático, faz-se num seguimento do objecto que
nos pode fazer esquecer a «verdade» essencial que a arte permite. “A arte parece ela própria ter o
seu segredo nos objectos a descrever, nas personagens ou lugares a observar; e se o herói duvida
frequentemente das suas capacidades artísticas, é porque ele sabe-se impotente quanto a observar,
escutar e ver”1143. O objectivismo reune um complexo de tendências, num direccionamento que, no
fundo é a tendência da inteligência pois “a inteligência tem gosto pela objectividade, tal como a
percepção o gosto pelo objecto”1144, isto é, a percepção crê numa realidade vista e observada, a
inteligência crê que a verdade deve ser dita e formulada1145. A inteligência: leva-nos à conversação,
incita-nos à amizade, convida-nos a um trabalho, convindo, por isso, a própria filosofia, isto é, “a
um exercício voluntário e premeditado do pensamento pelo qual conseguimos determinar a ordem e
o conteúdo das significações objectivas”1146, prenunciando como a amizade e filosofia pressupõem
uma boa vontade e um acordo inicial, ao que se lhes é oposto, respectivamente, o amor e a arte.
Proust é lacónico: “um amor medíocre vale mais do que uma grande amizade: porque o amor é rico
em signos,  e nutre-se de uma interpretação silenciosa”1147,  demonstrando em si  o confronto e a
decepção que levam (possivelmente) a uma redenção final.
Este é um exemplo da oposição de Proust contra a «literatura objectivista»1148, isto é, contra Sainte-
Beuve,  os Goncourt1149,  contra a arte realista e popular. Com efeito,  “o herói da  Busca sente-se
sempre estranho a essa concepção de arte e de literatura”1150. É que a  decepção é fundamental no
mecanismo da aprendizagem, é o seu momento fundamental, além de que, por ela, o herói, em cada
linha de aprendizagem, “de uma decepção advinda da parte do objecto, esforça-se por arranjar uma
compensação subjectiva”1151. Vemos como cada linha da aprendizagem tem estes dois pólos – a
«decepção  objectiva»:  mercê  de  uma tentativa  de  interpretação  objectivista,  e  a  «compensação
1141 PS, pg. 35.
1142 PS, pg. 35 (itálico do autor).
1143 PS, pg. 37.
1144 Ibidem.
1145 Cf. PS, pg. 38.
1146 PS, pg. 38.
1147 PS, pg. 39.
1148 Cf. PS, pg. 41.
1149 Edmond Goncourt (1882-1896) e Jules Goncourt (1830-1870), escritores naturalistas franceses. 
1150 PS, pg. 42.
1151 PS, pg. 44.
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subjectiva»: pela tentativa de remediar a decepção por uma reconstrução de todas as associações. É
dado o exemplo da tentativa de encarar a interpretação de Berma1152 como Fedra1153 na peça de
teatro de Racine1154, em que a actriz conhecida por Berma como que «faz um» com a personagem
Fedra, numa associação subjectiva das duas que se abre a uma essência imaterial e uma particular
descoberta. No fundo, o signo é mais profundo do que o objecto que o emite, mesmo que se ligue
sempre ao objecto. Por outro lado, o exemplo teatral abre-nos ao mundo da arte, a um mundo de
essências  possíveis,  “para  lá  dos  objectos  designados,  para  lá  das  verdades  inteligíveis  e
formuladas; mais também para além das cadeias de associações subjectivas e das ressurreições por
semelhança ou contiguidade: há essências, que são alógicas ou supra-lógicas”1155. A essência é a
verdadeira unidade do signo e do sentido, e só ao nível da arte é que estas essência são reveladas.1156
* * *
Por que são superiores os signos da arte? Porque os outros são signos materiais, não só pela sua
origem mas porque estão embrenhados na explicação de e no próprio objecto, e só os signos da arte
são imateriais: “a impressão, mesmo de uma pequena frase, é  sine materia”1157, e a unidade mais
forte é a de uma unidade de um signo imaterial com um sentido espiritual.1158 Numa observação
assinalável para a compreensão da obra-prima de 1968 de Deleuze,  Diferença e Repetição1159,  é
respondido ao que “é uma essência, tal como é revelada numa obra de arte? É uma diferença, a
Diferença última e absoluta”1160, é ela que constitui e nos faz conceber o ser, dando-nos o sentido do
que procuramos durante a vida toda. E à questão sobre o que é esta diferença última e absoluta, é
definido que é uma diferença  não empirica mas interna,  “diferença  qualitativa  que subsiste no
modo como nos surge o mundo, diferença que, se não existisse a arte, ficaria como o segredo eterno
de cada um”1161. Podemos, ao desenvolver esta ideia, notar como há alguns pontos de contacto com
as perspectivas de Leibniz1162, pois não há nenhuma possibilidade de intersubjectividade, mesmo
artística, assim como com as perspectivas platónicas, pois as essências são como Ideias platónicas,
1152 Nome artístico atribuído por Proust na Busca à actriz francesa Sarah Benhardt (1844-1923). 
1153 Figura mitológica, filha de Minos e Pasífae, na qual se baseia a personagem principal da obra 
homónima.
1154 Jean Baptiste Racine (1639-1699), poeta e dramaturgo francês.
1155 PS, pg. 48. Note-se uma possível ressonância com as posições de David Hume.
1156 Cf. PS, pg. 48.
1157 PS, pg. 50 (itálico do autor).
1158 Cf. PS, pg. 51.
1159 DELEUZE,  Gilles,  Différence  et  Répétition,  Paris,  PUF,  1968  (1ª  edição)  -  edição  portuguesa
disponível: DELEUZE, Gilles, Diferença e Repetição, Lisboa, Relógio d'Água, 2000.
1160 PS, pg. 51.
1161 PS, pg. 52.
1162 Gottfried Wilhelm Leibniz (1646-1716). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
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com realidade independente.  No entanto, parece ser tácito para Deleuze que há em Proust  uma
singularidade própria e subversiva do próprio platonismo, pois cada um exprime o mundo de uma
certa perspectiva, e é esta perspectiva que é a diferença em si mesma, diferença interna absoluta:
“cada sujeito exprime um mundo absolutamente diferente”1163 e o mundo expresso não se confunde
com o sujeito, distinguindo-se tal como a essência da existência. “Ele não existe fora do sujeito que
o exprime, mas é exprimido como essência, não do próprio sujeito, mas do Ser, ou da região do Ser
que se revela ao sujeito. É por isso que cada essência é como uma pátria, um país”1164, é a qualidade
derradeira  no  cerne  de  um  sujeito,  mas  que  é  mais  profunda  que  o  sujeito,  é  a  “qualidade
desconhecida de um mundo único”1165.
As essências  existem como que aprisionadas,  cativas  nas  «almas» que individualizam, vivendo
dessa «catividade», o que permite avançar com uma conclusão inaudita de que a possibilidade da
imortalidade é apenas estética – a morte é menos provável por esta função estética da aprendizagem
das essências. Ao mesmo tempo, o mundo envolto na essência é sempre um início ou começo do
«Mundo» em geral, um “começo do universo, um começo radical absoluto”1166, e, deste modo, a
essência  provoca  o  nascimento  do  próprio  «Tempo»,  num  sentido  muito  próximo  do  neo-
platonismo – há uma «explicação» e uma «complicação» do uno e do múltiplo ontológico, em que a
eternidade é a complicação do tempo que se explica concretamente na existência, num universo
expressivo que se desenvolve por imanência de ordens sucessivas.  Daqui a definição do tempo
reencontrado como um estado puro, patente nas obras de arte, que complicam e resgatam as séries
temporais – a arte faz-nos encontrar o tempo presente numa essência, idêntica a uma eternidade
(extra-temporal) exposta por um sujeito-artista1167.
Para compreender como é que a essência encarna numa obra de arte, ou “como é um sujeito-artista
consegue «comunicar» a essência que ele individualiza e que o torna eterno?”1168, é preciso verificar
que ela encarna na(s) matéria(s). O verdadeiro tema de uma obra não é o tema que é proposto para
tratamento, mas os “temas inconscientes, os arquétipos involuntários ou as palavras, mas também as
cores e os sons [que] tomam o seu sentido e a sua vida [própria, pois] a arte é uma verdadeira
transmutação da matéria”1169.  A matéria é espiritualizada, é tomada numa desmaterialização que
refracta a sua essência, a qualidade de um mundo original, e é “esse tratamento da matéria [que]
1163 PS, pg. 53.
1164 PS, pg. 54.
1165 Ibidem.
1166 PS, pg. 55.
1167 Cf. PS, pg. 55.
1168 PS, pg. 58.
1169 PS, pg. 59.
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confunde-se com o «estilo»”1170. Num dos pontos fortes da análise deleuziana, o estilo é antevisto
como  essencialmente  metafórico,  mas  indicador  de  como  os  objectos  mudam  as  suas
determinações, as suas denominações, de modo a espiritualizar a matéria, tornando-a adequada à
essência, pelo que o estilo é, em si, a própria essência.
Retomando a forma como a análise de Deleuze prefigura o que defenderá na obra de 1968, ao
relacionar  as  noções de «essência» e «repetição»,  aponta  que a essência é  individualizante por
determinar as matérias em que encarna, e daí a essência como diferença, mas acrescenta que, como
não tem o poder de se diversificar, de se reafirmar, é necessária a repetição, tal como uma grande
peça musical que é tocada várias vezes, com uma essência desse modo continuamente forte nos seus
efeitos. Isto é confirmado na defesa que “a diferença e a repetição só se opõem aparentemente. Não
há  nenhum artista  cuja  obra  não nos  faça  dizer:  «A  mesma e  no entanto  outra»”1171.  É  que  a
diferença  só se  afirma  como qualidade do mundo por  uma auto-repetição  que  percorre  muitas
variedades  e  que  reune  objectos  diversos,  ou  seja,  “diferença  e  repetição  são  as  duas  forças
(potências) da essência, inseparáveis e correlativas”1172.
Em suma, só pela arte é que alcançamos estas potências que a vida em si reproduz de um modo
frágil e decadente, que a arte como que «eterniza», e daí o privilégio da arte, pois: a obra de arte é
um mundo de  signos  mas  imateriais  e  que  trabalha  matérias  desse  modo desmaterializadas;  o
sentido desses signos é uma essência, pela arte afirmada em toda a sua potência; signo e sentido,
essência e matéria, adequam-se, numa identidade  do signo como estilo e do sentido como essência;
a obra de arte impõe-se como objecto de uma aprendizagem; sen do por isso a arte a finalidade do
mundo, e o inconsciente o «destino do aprendiz».1173
Todavia, prosseguindo a resposta a questões como o que valem os outros tipos de signos, bem como
qual a relação entre estes outros tipos e os signos artísticos,  ou seja, como é que a essência se
perscruta pelos outros signos, poderemos adicionar uma outra noção, a de «memória»,  não num
papel principal mas na sua função secundária nesta análise. É que, os signos  mundanos e os signos
amorosos  apelam  à  inteligência  para  ser  interpretados,  mas  a  inteligencia  mobiliza  outras
faculdades,  como  a  memória.  Nestes  casos,  será  uma  memória  voluntária,  guiada  por  uma
inteligência.  Mas, ao contrário, nos signos sensíveis, surge a famosa “memória  involuntária”1174,
1170 Ibidem.
1171 PS, pg. 61.
1172 Ibidem.
1173 Cf. PS, pg. 62.
1174 PS, pg. 65.
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solicitada por um signo inesperado. A memória involuntária remete-nos ainda para signos ligados
ao desejo  e à imaginação.  Daí a  distinção de Proust  dos signos sensíveis:  os reminiscentes  (as
«ressurreições da memória») e os descobertos (as «verdades escritas através de figuras») - como no
exemplo da  imagem das «três  árvores»,  que remetem para  uma ”paisagem da  Memória  ou do
Sonho”1175. Já os signos da arte explicam-se pelo pensamento puro como faculdade das essências1176.
Se há um semelhança entre as concepções de Bergson e de Proust, não será ao nível da noção de
«duração», mas de «memória» – não se remonta a um passado a partir de um presente actual, mas o
passado representa algo que é e que coexiste em si como presente. O ser em si do passado, é o que
Bergson denominava «virtual». Do mesmo modo, Proust fala de estados induzidos pelos signos da
memória1177.  Claro  que  para  Bergson  a  análise  bastava  quanto  a  determinar  que  o  passado  se
conserva em si, enquanto Proust deseja saber como é que esse passado em si se conserva e é salvo
por nós.  Daí  que Proust  (apelando a referências  do próprio  Bergson) questione:  “Possuímos as
nossas recordações, mesmo a faculdade de nos recordarmos, isto segundo M. Bergson [...] mas o é
que uma recordação da qual não nos recordamos?”1178. Neste caso, a memória involuntária apela a
uma  semelhança  entre  duas  sensações,  a  dois  momentos,  indicando-nos  uma  identidade  entre
sensações/momentos,  actuais e antigo/as,  ou seja, a memória involuntária interioriza o contexto,
tornando o contexto antigo inseparável  da sensação  presente,  ao mesmo tempo que a sensação
presente não é separável da sua ligação com o objecto diferente1179. Para além da semelhança, da
identidade, “o essencial é a diferença interiorizada, tornada imanente”1180.
Numa nota profusamente utilizada por Deleuze, em vários momentos no seu percurso filosófico, é
ressaltado através de Proust como as essências  são “reais  sem serem actuais,  ideais sem serem
abstractos”1181 - este real  ideal,  o virtual, é a essência,  que se realiza ou encarna na recordação
involuntária,  que tem dois  poderes:  a  diferença no momento antigo,  e a  repetição  no momento
actual. Por isso, é a “memória involuntária [que] nos dá a eternidade, mas de uma maneira que não
a conseguimos suportar a não ser durante um instante, e sem conseguir descobrir a sua natureza”1182.
Além disto,  se a essência  encarna  nas memórias involuntárias,  só pela arte  é  que conseguimos
suportar e descobrir essa natureza.
1175 PS, pg. 66.
1176 Cf. PS, pg. 68.
1177 PS, pg. 71.
1178 PS, pg. 72.
1179 Cf. PS, pg. 73.
1180 PS, pg. 73.
1181 PS, pg. 74.
1182 PS, pg. 77.
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Ainda considerando que os dois poderes da essência são a repetição e a diferença, e que a essência é
irredutível  a um objecto portador do signo e a um sujeito que o experiencia,  faz-se notar que a
essência tende a tomar uma forma mais geral, como uma «lei» (como a consideração das leis gerais
da mentira e do ciúme no amor). Na verdade, a essência dá-se através de repetições seriais, por
exemplo, experiências amorosas em série, cada relação amorosa em série, como o caso da relação
com Albertine em várias situações, com pequenas diferenças que são «as» diferenças, e em que há
um  encadeamento  com  outras  séries  de  outras  experiências  de  outros,  numa  realidade
transsubjectiva, transpessoal1183. Isto não escamoteando que é a «Ideia» que determina a série dos
nossos  estados  subjectivos,  e  que  os  acasos  das  nossa  relações  subjectivas  determinam  e
seleccionam a «Ideia»1184.
Deste modo, a Busca do tempo perdido apresenta-se como um sistema de signos pluralista, pela sua
classificação,  pelo  contributo para uma aprendizagem e para uma revelação final,  atingida pela
Arte,  na qual todos os signos são retomados.  Este  sistema coloca em jogo sete critérios:  1) “a
matéria na qual o signo é destacado”1185 -  os signos mundanos ficam-se pela materialidade,  os
signos amororos só se espiritualizam perante a imobilidade do amado, os signos sensíveis ainda têm
qualidades materias, vindos dos sentidos, e só os signos da arte devêm imateriais, e o seu sentido
espiritual; 2) “a maneira pela qual alguma coisa é emitida e apreendida como signo, mas também
os  perigos  (que  daí  surgem)  de  uma  interpretação  tanto  objectivista  como  subjectivista“1186 -
relativamente ao objecto que o emite, e ao sujeito que o apreende, é preciso evitar as significações
objectivas e as associações subjectivas; 3) “o efeito do signo sobre nós, o género de emoção que ele
produz“1187 -  a  exaltação  nervosa  dos  signos  mundanos,  o  sofrimento  e  angústia  dos  signos
amorosos,  a  alegria  imensa  dos  signos  sensíveis  (apesar  dessa  alegria  conter  a  contradição  da
presença temporal da morte), a alegria pura (pelo carácter eterno) da arte nos signos artísticos; 4) “a
natureza do sentido, e a ligação do signo com o seu sentido“1188 - os signos mundanos são vazios, os
amorosos são mentirosos, os sensíveis são verídicos, mas segundo uma «mortalidade própria», os
da arte próximos e íntimos, pela unidade entre signo imaterial e sentido espiritual; 5) “a faculdade
principal que explica ou interpreta o signo, que lhe desenvolve o sentido“1189 - a inteligência para os
signos mundanos, o esforço sofrido da inteligência para os amorosos, a memória involuntária e
1183 Cf. PS, pg. 81.
1184 Cf. PS, pg. 91.
1185 PS, pg. 102.
1186 Ibidem.




imaginação  vinda  do  desejo  para  os  sensíveis,  o  pensamento  puro  para  os  artísticos;  6)  ”as
estruturas  temporais  ou  as  linhas  de  tempo  implicadas  no  signo,  e  o  tipo  de  verdade
correspondente“1190 -  nos  mundanos,  perde-se  o  tempo,  pela  idêntica  e  vazia  significação;  nos
amorosos, o tempo perdido, pelo tempo que altera os seres e as coisas e que os faz passar; nos
sensíveis, o tempo que se reencontra no seio do tempo em si mesmo perdido, como uma imagem da
eternidade  que, contudo,  é perecível  e instantânea;  nos artísticos,  o tempo reencontrado,  tempo
primordial  absoluto,  eternidade que alia  signo e sentido;  há um desenvolvimento de cada linha
temporal, em que os tempos se cruzam , apesar da sua hierarquia; 7) ”a essência“1191 - desde os
mundanos e os sensíveis que há uma ligação entre signo e sentido cada vez mais próxima, como que
uma «dialéctica ascendente», mas em que só pela arte é que a Essência se revela. 
As explicitar as categorias da Busca: implicação, explicação, envolvimento e desenvolvimento, tudo
é relativo ao signo e ao seu sentido: “o sentido em si próprio confunde-se com o desenvolvimento
do signo, tal como o signo se confunde como o envolvimento do sentido”1192. A Essência é, enfim, o
terceiro termo que domina os outros: “a essência complica o signo e o sentido,  tem-nos em si
complicados, mistura-os um no outro”1193. O signo não se reduz ao objecto, mesmo que dependa de
nele residir, o sentido não se reduz ao sujeito, apesar das circunstâncias e associações referentes a
este, e a Essência é a razão suficiente dos dois termos e da sua ligação. Em resumo, o essencial da
Busca não  é  a  memória  e  o  tempo,  mas  o  signo  e  a  verdade,  não  é  a  recordação,  mas  a
aprendizagem, numa visão de um mundo proustiano notável pelas várias personagens da obra, que
emitem e decifram os signos segundo um ritmo mais ou menos profundo, e que revela assim um
desapego à física (à matéria bruta) e à filosofia (ao espírito voluntário): “não somos físicos nem
metafísicos:  devemos  ser  egiptólogos.  Porque  não  há  leis  mecânicas  entre  as  coisas,  nem
comunicações voluntárias entre os espíritos.  Tudo está implicado, tudo está complicado,  tudo é
signo, sentido, essência. Tudo existe em zonas obscuras onde penetramos como nas criptas, para
decifrar nelas os hieróglifos e as línguas secretas”1194. O egiptólogo é, em suma, o aprendiz.
* * *
No capítulo adicionado na reedição do texto original, acrescentado após a publicação de obras como
1190 PS, pg. 104.
1191 PS, pg. 106.
1192 PS, pg. 108.
1193 Ibidem.
1194 PS, pg. 110.
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Diferença e Repetição e  Lógica do Sentido1195,  e num tempo marcado pela colaboração com F.
Guattari,  Deleuze exponencia  o defendido até aqui,  complexificando o valor  da arte  não só na
interpretação de signos mas também enquanto  produtora  de signos,  ou seja,  fomentando novas
intenções visíveis desde logo pelo título do capítulo: Antilogos ou a Máquina Literária.
Nesta parte da obra, Deleuze expõe que “toda a Busca é uma experimentação com reminiscências e
essências”1196, e simultaneamente insere-a numa análise da lógica do desejo e delírio dos signos,
como na referência da «consciência moderna da lei»: segundo Kafka1197 a “consciência depressiva
da lei“[, e em Proust, a] “consciência esquizóide da lei”1198 (note-se como se poderia desenvolver
aqui a temárica da homossexualidade e culpabilidade). É que ao «logos»,  órgão e «organon» em
que se descobre o sentido num todo inicial,  opõe-se o «anti-logos»,  máquina em que o sentido
depende do funcionamento depende das peças, da maquinaria: “a obra de arte moderna não tem um
problema de sentido, mas um problema de uso”1199. Fala-se aqui em «máquina» pois é pela obra de
arte que se produz, ela é produtora de certas verdades. À equivalência platónica «crer-recordar»,
Proust  renova  os  termos:  «interpretar-produzir».  “A Busca é  uma  produção  de  verdade
procurada”1200,  e, na sistematização final, nota-se que encontramos não duas mas três ordens da
verdade: a do tempo reencontrado, englobando as reminiscências naturais e as essências estéticas, e
que se define pela «singular produção» de um tempo, e as que se confundem-se no fluxo de tempo
perdido, e que produzem verdades secundárias,  definindo-se pelo seguimento de «leis  gerais» e
pelas «alterações universais».
Num  prenúncio  do  que  será  a  obra  sobre  Kafka1201,  este  mecanismo  desenvolve-se  então
maquinicamente  em três tipos de máquinas (literárias):  uma por produção de objectos  parciais,
como que fragmentos sem totalidade (máquinas de objectos parciais); outra por produção de efeitos
de  ressonância,  como  a  da  memória  involuntária  que  junta  o  antigo  e  o  actual  (máquinas  de
ressonância); finalmente, a ordem de alteração e morte universal, num carácter dominado pela ideia
de improdutividade, donde a necessidade de um “movimento forçado de amplitude maior”1202 que
1195 DELEUZE,  Gilles,  Logique  du  Sense,  Paris,  Les  éditions  de  Minuit,  1969  (1ª  edição)  –  edição
portuguesa  (português  do  Brasil)  disponível:  DELEUZE,  Gilles,  Lógica  do  Sentido,  São  Paulo,  Editora
Perspectiva, 2000 (4ª edição).
1196 PS, pg. 116.
1197 Franz Kafka (1883-1924). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
1198 PS, pg. 143.
1199 PS, pg. 159.
1200 PS, pg. 161.
1201 DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix, Kafka – Pour une littérature mineure, Paris, Les éditions de 
Minuit, 1975 (1ª edição) – edição portuguesa disponível: DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix, Kafka – 
Para uma literatura Menor, Lisboa, Assírio & Alvim, 2003.
1202 PS, pg. 173.
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balance os dois tipo anteriores (máquinas de movimento forçado) e se resgate do tempo perdido. O
«homem de letras» deverá dirigir-se para um êxtase ou objectivo final, que é o de apresentar um
tempo pleno, através da maquinaria descrita antes, numa acção da obra de arte que, essencialmente,
produz efeitos: “É a obra de arte que produz em si mesma e sobre si mesma os seus próprios efeitos,
preenchendo-se e alimentando-se: ela alimenta-se das verdades que engendra”1203.
Se  a  arte  é  descobridora,  produtora  e  criadora,  é-o  por  se  criar  um «estilo»  que  “substitui  as
condições determinadas de um produto natural inconsciente pelas condições livres de uma produção
artística”1204, num ajustamento entre vida e arte em que a arte surge como finalidade da vida, na
qual, neste caso, o escritor, mas também cada um deverá marcar o seu «estilo» ao enfrentar o real (é
referido neste âmbito outro escritor, Joyce1205, referindo as suas epifanias). É por isto que se entende
o carácter inacabado da obra, que está ligado à importância dos efeitos e da tentativa de definir/criar
a essência. O «Um» e «Todo» funcionam como efeito das máquinas, e não como princípios, o que é
o mesmo que dizer que não há uma comunicabilidade prévia da obra de arte, mas antes, como em
Balzac1206,  na perspectiva de Proust, o resultado da compreensão pelos efeitos dos livros1207,  em
especial  pela presença de um estilo – “o estilo  é  a  explicação dos signos,  com velocidades de
desenvolvimento diferentes, seguindo cadeias associativas próprias a cada um, e tendo em conta
para cada um o ponto de ruptura da essência como Ponto de vista”1208. O estilo não pertence ao
homem, mas à essência.
Atinge-se assim uma noção de «transversalidade», uma dimensão transversal na obra de Proust, que
remete  para,  num mundo prenhe  de  multiplicidade  caótica  em que se  apresenta  uma  estrutura
formal numa obra de arte que o tenta decifrar e criar, a forma própria de lançar uma dimensão que
lança a unidade e totalidade estabelecidas para além dos objectos e sujeitos, que será, para Proust, a
dimensão de um narrador que descreve as partes todas sem totalizar nem unificar uma interpretação
final,  mas  não  deixando  de  colocar  uma  marca  segundo  uma  certa  «convenção  linguística»  e
«estrutura formal» que permite, por essa transversalidade,  fazer comunicar  a  obra,  num sentido
próximo da que Deleuze revê no que U. Eco1209 assinalou ao abordar a «obra aberta»: “signifcante e
significado fundem-se por um curto-circuito poeticamente necessário, mas ontologicamente gratuito
e imprevisto. A linguagem cifrada não se refere a um cosmos objectivo, exterior à obra;  a sua
1203 PS, pg. 167 (itálico do autor).
1204 PS, pg. 169.
1205 James Joyce (1882-1941), escritor e poeta irlandês.
1206 Honoré de Balzac (1799-1850), escritor francês.
1207 Cf. PS, pg. 178.
1208 PS, pg. 181.
1209 Umberto Eco (1932-2016), escritor e semiólogo italiano. 
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compreensão só tem valor no interior da obra e está condicionada pela estrutura desta. A obra como
Todo propõe novas convenções linguísticas às quais se submete tornando-se a chave da sua própria
cifra”1210.
* * *
Tínhamos  delineado  entender  a  interpretação  de  Deleuze  à  obra  de  Proust  segundo  alguns
parâmetros, a arte como lugar de revelação do mundo, a descoberta recente da verdade científica
subjacentes às ideias proustianas, o erro de analisar a obra deste como uma obra sobe a memória,
substituindo essa espécie de fenomenologia por uma aprendizagem de signos. A estas acresentámos
a amplificação da função literária como produtora de signos, e a consideração desta literatura como
um anti-logos que contraria um modelo representacional e apresenta as linhas do que será uma nova
«imagem do pensamento».
Já referiramos a obra de J. Lehrer como divulgação de ideias que actualizam de forma indelével o
contributo proustiano de um modo prático-científico, tais como: a noção de que a ficção de Proust
explora o modo como o tempo muda a memória, e que as nossas lembranças eram na realidade
invenções  complexas1211;  a  descoberta  da  verdade  molecular  subjacente  às  teorias  proustianas,
concluindo que a memória é passível de falhar, que a nossa lembrança das coisas do passado é
imperfeita1212; que toda a memória começa com uma ligação modificada entre dois neurónios, e de
que os espaços vazios entre as células (sinapses) eram os locais secretos da comunicação1213; que as
memórias  não  representam  directamente  a  realidade,  sendo  cópias  imperfeitas  daquilo  que
realmente  aconteceu,  a  cópia  da  cópia  de  uma imgem  mimografada  da  imagem  original,  num
processo  transformativo  fundamental,  pois  se  não  deixarmos  a  memória  mudar,  ela  deixa  de
existir1214; a ideia de que a repetição estúpida parece ser o segrego da memória, pois agora, tendo
Proust em conta, podemos notar que «a vida acontece apenas uma vez», segundo uma repetição
diferente1215.
No entanto, é necessário estabelecer uma ligação entre estas com outras notas relativas ao valor da
Arte, pois é importante também repetir, ao considerar o processo de escrita de Proust, que a Busca
1210 ECO, Umberto, A Obra Aberta, Op. Cit in PS, pg. 170.
1211 Cf. LEHER Jonah, Proust era um Neurocientista, Lisboa, Lua de Papel, 2009, pg 104.
1212 Cf. Idem, pg 105.
1213 Cf. Ibidem.
1214 Cf. LEHER Jonah, Proust era um Neurocientista, Lisboa, Lua de Papel, 2009, pg 112.
1215 Cf. Idem, pg 113.
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começou por ser um ensaio contra o crítico literário Charles A. Saint-Beuve, no qual se defende que
a literatura não pode ser interpretada em termos da vida literal do artista. Além disso, se as margens
das memórias são modificadas para se enquadrarem no que sabemos agora,  do mesmo modo a
narrativa proustiana foi-se aperfeiçoando interminavelmente. Finalmente, e por forma a passar de
considerações  sobre a memória para considerações sobre a função dos signos,  é imprescindível
rematar que não há maneira de descrever o passado sem mentir, que as nossas memórias não se
parecem com a ficção. São a ficção.1216 Numa passagem do final do último tomo, Proust assume:
“Neste  livro,  onde  não  há  um  único  facto  que  não  seja  fictício,  onde  não  existe  uma  única
personagem  real  disfarçada  sob  um  nome  falso,  em  que  tudo  foi  por  mim  inventado  em
conformidade com as necessidades da minha demonstração, devo dizer em louvor do meu país, que
só  os  parentes  milionários  de  Françoise,  que  deixaram  o  seu  retiro  para  ajudar  a  sobrinha
desamparada, só eles são pessoas reais, que existem.”1217
Se podemos indicar a partir da filosofia deleuziana novas metáforas para a memória, como as de
rizoma, dobra,  indeterminação,  recriação,  muito se deve à sua interpretação da obra proustiana.
Assim como a reversão da imagem dogmática  ou moral  do pensamento,  que constituiu para  o
pensador francês na tarefa da filosofia desde que Nietzsche1218 introduziu as noções de sentido e
valor no exercício do pensamento, bem como a ideia de que pensar depende de forças. Foi, contudo,
com  a  obra  sobre  Proust  que  mais  explicitamente  se  opôs  a  uma  imagem  racionalista  do
pensamento, uma nova, na qual precisamente se considera a relação entre as forças externas que
fazem o pensamento sair da sua imobilidade, provocando-o. Neste caso, através de encontros com
signos, de relações entre signos, objectos de encontros e promotores do pensamento e da criação.
Poderíamos resumir esta perspectiva afirmando que «o que nos força a pensar é o signo», pois o
acto de pensar não decorre de uma possibilidade natural,  mas é a única criação autêntica. Se a
criação é a génese do acto de pensar no próprio pensamento, pensar é explicar, decifrar, traduzir
signos.
Numa das suas obras sobre Deleuze, John Rajchman1219 indica que este acreditava que filosofias são
criações singulares, e que a ideia de filosofia não é fixa, havendo métodos distintos, cada um/a com
uma «imagem do pensamento», pelo que cada filósofo reconstitui o que significa pensar1220. O que
1216 Cf. Idem, pg 110.
1217 In PROUST, Marcel, O Tempo Reencontrado, Lisboa, Relógio d'Água, 2005. 
1218 Friedrich Nietzsche (1844-1900). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
1219 John Rajchman (1946- ), filósofo norte-americano.
1220 Cf.  RAJCHMAN, John,  As Ligações de Deleuze,  Lisboa,  Temas e Debates,  2002 (edição original
norte-americana de 2000), pg 39.
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importa nas filosofias são as «imagens do pensamento», como suposição da filosofia de Deleuze e
do que ele extrai da tradição, para engendrar novos estilos e e caminhos filosóficos. Esta “ideia
recebe o seu nome numa secção do estudo sobre Proust, onde Deleuze oferece uma via original para
repensar  a  imagem  em  Platão1221”1222,  retomando  este  ponto,  principalmente,  em  Diferença  e
Repetição e  O que é  a  Filosofia?1223.  Podemos  confirmar  isto  mesmo no modo como Deleuze
conclui a obra sobre Proust, que subsume a versão inicial e os contributos posteriores versando
sobre a Imagem do Pensamento.
Se toda a procura  é a  procura  da verdade,  e se o tempo é nessa procura fundamental,  “toda a
verdade é a verdade do tempo”1224.  Na sua «busca da verdade»,  Proust rivaliza com a filosofia,
atacando a filosofia clássico de tipo racionalista, que pressupõe uma decisão ou ponto premeditado
a desenvolver segundo um método imbuído de um direccionamento, descolando disto por abordar
uma busca que parte de uma afecção inicial, de um sofrimento ou recordação que despoletam a
procura do sentido. Do mesmo modo, critica a «amizade» tipicamente filosófica, que desemboca na
definição  da  verdade  como  uma  expressão  de  um  «Espírito  universal»  que  concorda  com  o
desenvolvimento das reflexões racionais.
Para  Proust,  as  verdades  são  arbitrárias  e  abstractas,  em  zonas  obscuras  e  inesperadas  que,
involuntariamente, nos «forçam» a pensar: “o pensamento não é nada sem qualquer coisa que force
a pensar, que violente o pensamento”1225. Mais importante do que o pensamento, é o que «dá que
pensar»1226. O fundamental para o pensamento está fora do pensamento – e chega-nos fortuitamente
como uma sensação reencontrada do sabor de uma madalena embebida em chá...  Dito de outra
forma, o que força a pensar é o signo, o signo é o objecto de um encontro, e é a contingência desse
encontro que garante a necessidade com que ele provoca o pensamento. O acto de pensar não é (só)
uma possibilidade natural, mas a única criação verdadeira, pois “a criação é a génese do acto de
pensar  no próprio  pensamento”1227,  e  essa  génese  corresponde  a  uma violência.  Como atrás  se
referiu, pensar é interpretar um signo, sendo traduzir, decifrar, desenvolver a forma de uma criação
pura, sem ideias claras nem significações explícitas mas o desenvolvimento de uma descoberta. Por
1221 Platão (428/427 AC- 348/347 AC), filósofo grego.
1222 RAJCHMAN, John, As Ligações de Deleuze, Lisboa, Temas e Debates, 2002 (edição original norte-
americana de 2000), pg 39.
1223 DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix,  Qu'est-ce que la Philosophie?, Paris,  Les éditions de Minuit,
1991 (1ª edição) – edição portuguesa disponível: DELEUZE, Gilles,  O que é a Filosofia?, Lisboa, Editorial
Presença, 1992.
1224 PS, pg 186.
1225 PS, pg 188.
1226 Cf. Ibidem.
1227 PS, pg 190.
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exemplo, numa obra de arte,  a criação parte de signos para criar novos ao interpretar os iniciais,
numa «traição» da própria verdade, que assim «se trai»1228.
Da mesma maneira, não dependemos só de algumas faculdades, como da inteligência para a ciência
e a filosofia, mas da memória e da imaginação, num todo em que se ultrapassa a situação em que
“todas  as faculdades se exercem harmoniosamente,  mas uma em lugar de outra, numa situação
arbitrária  e  abstracta”1229,  salientando  o  exercício  involuntário  como  limite  transcendente  ou
vocação de cada faculdade – a sensibilidade mostra o signo como tal, a imaginação, memória e
inteligência explicam o sentido à sua maneira, e o pensamento puro descobre a essência como razão
do signo e do seu sentido.
A crítica à filosofia de Proust é, por tudo o que foi defendido, considerada ela também filosófica.
Proust diz-se platónico, mas se Platão distinguia no mundo dois tipos de coisas – as que deixam o
pensamento  inactivo  («objectos  de  recognição»)  e  as  que  o  forçam  a  pensar  («signos
(re)encontrados»), podemos, quase subversivamente, dizer, como Deleuze, que “o  Banquete1230,  o
Fedro1231 e o Fédon1232 são os três grandes estudos dos signos”1233, pois este platonismo proustiano
não se remeterá a uma ironia socrática «grega», que anuncia os encontros e organiza de antemão a
significação do seu sentido segundo uma verdade antecedente, mas desenvolverá em vez disso um
humor «judeu» que parte de uma abertura ao encontro do que nos provoque o pensamento.
Contra o «Logos» que se segue de um platonismo onde Proust  vai buscar  muita da linguagem
filosófica que desenvolve, parece anunciar-se quase uma perversão do próprio platonismo – “não há
Logos, apenas hieróglifos”1234, fortuitos e inevitáveis. 
1228 Cf. PS, pg 190.
1229 PS, pg 192.
1230 Diálogo platónico, escrito por volta de 380 AC.
1231 Diálogo platónico, escrito por volta de 370 AC.
1232 Diálogo platónico, escrito por volta de 360 AC.
1233 PS, pg 194.
1234 PS, pg 195.
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Kafka – Pour une littérature mineure1235
Entre  as  duas  grandes  obras  do  projecto  Capitalismo  e  Esquizofrenia –  Anti-Édipo 1236e  Mil
Planaltos1237 -, escritas a quatro mãos com Félix Guattari1238, surge em 1975 uma outra obra também
desenvolvida em parceria  com Guattari, que parte da obra de  Franz Kafka1239 para constituir a
conceptualização do que denominam de «literatura menor». Sendo um dos autores literários mais
referidos, juntamente com Proust1240, ao longo de toda a sua obra, não é de estranhar que aborde esta
figura  e  sua  obra,  até  para  que  possa,  enquadrado  no  projecto  intelectual  guattaro-deleuziano
mencionado, demonstrar novas perspectivas sobre a obra kafkiana.  São sobretudo referenciadas,
além dos  Diários1241,  as  obras:  O Processo1242,  O Castelo1243,  América1244 (romances),  Carta ao
Pai1245,  Cartas  a  Felícia1246 (cartas),  A  Grande  Muralha  da  China1247,  Colónia  Penal1248,   A
Metamorfose1249 (contos).
Importa  ter  em  conta  que  Deleuze  já  antes  da  sua  colaboração  com Guattari  defendia  que  a
esquizofrenia é apenas um facto humano e “uma possibilidade de pensamento”1250. E que, abolindo
1235 DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix,  Kafka – Pour une littérature mineure, Paris, Les éditions de
Minuit,  1975 (1ª edição) – edição portuguesa disponível:  DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix,  Kafka –
Para uma literatura Menor, Lisboa, Assírio & Alvim, 2003. Doravante refeirida por K.
1236 DELEUZE,  Gilles,  e  GUATTARI,  Félix,  L'Anti-Oedipe  –  Capitalisme  et  Schizophrénie,  Paris,  Les
éditions de Minuit, 1972 (1ª edição) - edição portuguesa disponível: DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix,
O Anti-Édipo – Capitalismo e Esquizofrenia, Lisboa, Assírio & Alvim, 1996. 
1237 DELEUZE,  Gilles,  e  GUATTARI,  Félix,  Mille  Plateaux  –  Capitalisme  et  Schizophrénie,  Paris,  Les
éditions de Minuit, 1980 (1ª edição) - edição portuguesa disponível:  DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix,
Mil Planaltos – Capitalismo e Esquizofrenia, Lisboa, Assírio & Alvim, 2004.
1238 Félix Guattari (1930-1992), psicanalista e filósofo francês. 
1239 Franz Kafka (1883-1924). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
1240 Marcel Proust (1871-1922). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
1241 Título original: Tagebücher, escrito de 1910 a 1923, publicado em 1948; edição portuguesa disponível:
Diários, Lisboa, Difel, 2001.
1242 Título original:  Der Process,  escrito em 1914, publicado em 1925; edição portuguesa disponível:  O
Processo, Lisboa, Assírio e Alvim, 2006.
1243 Título original:  Das Schloss, escrito em 1922, publicado em 1926; edição portuguesa disponível:  O
Castelo, Lisboa, Relógio d'Água, 1999.
1244 Título original: Amerika or Der Verschollene, escrito em 1912, publicado em 1927; edição portuguesa
disponível: O Desaparecido, Lisboa, Relógio d'Água, 2004.
1245 Título original: Brief an den Vater, escrito em 1919, publicado em 1966; edição portuguesa disponível:
Carta ao Pai, Lisboa, Relógio d'Água, 2004.
1246 Título original: Briefe an Felice, escritas de 1912 a 1917, publicadas em 1967.
1247 Título original: Beim Bau der Chinesischen Mauer, escrito em 1918, publicado em 1931.
1248 Título original: In der Strafjolonie, escrito em 1914, publicado em 1919.
1249 Título original:  Die Verwandlung, escrito em 1912, publicado em 1915; edição portuguesa disponível:
A Metamorfose, Lisboa, Relógio d'Água, 2004.
1250 DELEUZE, Gilles, Différence et Répétition, Paris, PUF, 1968 , pg 192.
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a  imagem  e  a  representação,  a  esquizofrenia  é  um  método,  enquanto  “formação  de  uma
desorganização progressiva e criativa”1251. Será nesta linha que a colaboração deleuzo-guattariana
desenvolve o projecto  Capitalismo e Esquizofrenia nos dois tomos reconhecidos. Esta obra sobre
Kafka  parece  funcionar  como uma linha  de  ligação  entre  as  ideias-fortes  de  Anti-Édipo e  Mil
Planaltos e as considerações literário-políticas do projecto deleuziano, bem como uma projecção e
exemplificação  de um novo modo de escrita,  bem como uma justificação  imanente  ao  método
referido acima para o próprio modo de escrita das duas obras referidas.
É  que,  para  estes  pensadores,  a  estética  não  é  apenas  a  ciência  da  beleza  dos  objectos,  mas
sobretudo “a ciência da sensibilidade da percepção, a ciência do contacto da pele,  a ciência  da
projecção do mundo através de uma subjectividade ainda em formação”1252, pelo que se estende o
domínio da arte  para uma esfera social e política.  Neste sentido a «linha  de fuga» surge como
conceito  exemplar,  pois  expõe  como  quer  no  espaço  (geográfico,  político,  social),  quer  no
pensamento,  há  movimentos  de  desterritorialização  (que  como  que  respondem  aos  de
reterritorialização) concretos e não metafóricos, nos quais a linha de fuga percorre uma estratégia,
de que as criações literárias como as de Kafka são exemplo. Exemplo de que “as coisas, as pessoas,
são compostas por linhas muito diversas e que não conhecem necessariamente sobre que linha de
elas  próprias  estão,  nem onde fazer  passar  a  linha  que  estão  a  traçar:  em suma,  há  toda  uma
geografia das pessoas, com linhas duras, linhas flexíveis, linhas de fuga, etc.”1253.  Note-se ainda
como esta abordagem à obra kafkiana entronca no projecto Crítica e Clínica1254 de Deleuze, sobre
autores como Melville1255, Stevenson1256, Woolf1257,  Kerouac1258, Bene1259, Beckett, entre outros.
Logo  no  excelente  texto  de  Rafael  Godinho  que  introduz  a  tradução  portuguesa  da  obra  são
resumidos  alguns  dos  pontos  nucleares  abordados  pela  dupla  de  pensadores:  a  deslocação  da
«culpabilidade» para a «alegria» e «política» na análise da obra; a escrita enquanto acção que traça
«linhas de fuga»; a construção de uma «máquina literária expressiva». Segundo Deleuze e Guattari,
a força do movimento interno da obra de Kafka desloca os problemas tradicionais do «trágico» e da
1251 DELEUZE, Gilles, Logique du Sense, Paris, Les éditions de Minuit, 1969, pg 102.
1252 in Introdução de Rafael Godinho a: DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix, Mil Planaltos – Capitalismo
e Esquizofrenia, Lisboa, Assírio & Alvim, 2004. pg12.
1253 DELEUZE, Gilles, e PARNET, Claire, Dialogues, Paris, Flammarion, 1977, pg 16.
1254 A partir  do qual foi publicada a obra homónima: DELEUZE, Gilles,  Critique et Clinique,  Paris,  Les
éditions de Minuit,  1993 (1ª edição) – edição portuguesa disponível:  DELEUZE, Gilles,  Crítica e Clínica,
Lisboa, Edições Século XXI, 2000.
1255 Herman Melville (1819-1891), poeta e escritor norte-americano.
1256 Robert Louis Stevenson (1850-1984-1969), poeta e escritor britânico.
1257 Virginia Woolf (1882-1941), escritora britânica.
1258 Jean-Louis («Jack») Lebris de Kerouac (1922-1969), poeta e escritor norte-americano.
1259 Carmelo Bene (1937-2002). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
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«culpabilidade» para os da alegria e da política, mesmo abordando temas como os da vida interior e
do absurdo, pois “há um riso irreprimível”1260:  “o humor ultrapassa o trágico e angústia”1261,  tal
como se poderá reparar no excerto em que os autores chamam “baixa ou neurótica a interpretação
cuja  leitura  transforme  o  génio  em angústia,  em trágico,  em assunto  individual.  Por  exemplo,
aqueles que não lerem Nietzsche1262, Kafka, Beckett1263 e tantos outros, com um bom rir involuntário
e estremecimento político, deformam tudo.”1264 Por outro lado, o acto de escrita está ligado com o
fascínio exercido pelas máquinas sobre Kafka, como uma grande maquinação cujos efeitos visíveis,
concretos – enquanto presciência – são «Americanismo, Fascismo, Burocracia»1265 
Na verdade,  a  «constelação literária  kafkiana»,  considerada como uma «máquina desejante» na
acepção  guattaro-deleuziana,  correspodne  a  uma  vontade  de  escrita  que  exprime  um  desejo
imperativo e a expressão desse desejo é a escrita enquanto acção. Essa acção escrita desenvolve-se
pela constituição de séries e essas séries são a expressão de uma hierarquia e sua engrenagens,
formando  a  história  do  mundo.  É  nesse  movimento  que  a  obra  de  Kafka  é  proposta  como
virtualidade que permeia o sistema, os seus processos, por uma tratamento próprio da língua numa
escrita  com  a  referida  força  do  humor,  segundo  um  método  de  fragmentação,  aceleração  ou
proliferação,  de  modo  a  traçar  uma  linha  de  fuga1266.   Tudo  conflui  de  modo  exemplar  na
personagem de José K. (ou K.), que é como que a máquina para Kafka, “ora enredado nas máquinas
capitalistas, burocráticas ou fascistas, ora traçando uma linha revolucionária modesta.”1267 É esta a
máquina literária  expressiva que diz respeito  a  toda a colectividade,  sendo parte  das condições
«para uma literatura menor».
* * *
A obra de Kafka é um «rizoma»,  com entradas múltiplas e segundo uma experimentação, o que
impede a entrada do Significante e das tentativas para interpretar1268. Daí que os autores iniciem o
texto pela ligação, em várias obras de Kafka, das imagens de «cabeça inclinada» (enquanto forma
de  conteúdo)  /  «retrato-fotografia»  (enquanto  forma  de  expressão)  e  da  imagem  de  «cabeça
1260 K, pg 8.
1261 K, pg 10.
1262 Friedrich Nietzsche (1844-1900). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
1263 Samuel Beckett (1906-1989). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
1264 K, pg 10.
1265 Cf. K, pg 13.
1266 Cf Ibidem.
1267 K, pg 14.
1268 Cf. K, pg 19.
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erguida» / «som musical»1269, nos quais, pela primeira se exprime “um desejo bloqueado, submetido
ou  dominante,  neutralizado,  com  ligações  mínimas,  lembrança  de  infância,  territorialidade  ou
reterritorialização”[, e pela segunda,] “um desejo que se ergue ou se esquiva, e se abre a novas
ligações, bloco de infância ou bloco animal, desterritorialização”1270. Ora se a cabeça «erguida» se
opõe à «inclinada», o «som» não se opõe ao «retrato» quanto à expressão, pois o que interessa a
Kafka é uma pura matéria sonora intensa, continuamente em relação com a sua própria abolição,
som musical desterritorializado, grito que escapa à significação, à composição, ao canto, à palavra,
sonoridade em ruptura a fim de escapar a um sujeito ainda demasiado significante1271. Se o som
surge  como matéria  de  expressão  não formada,  é  porque  é  enaltecido  num espaço em que se
detectam pontos entrecruzados num mapa aberto que expressa o desejo, nos seus bloqueios e nas
suas linhas de fuga. 
Como os autores confirmam, não se tenta encontrar arquétipos que poderiam ser o imaginário de
Kafka, mas também não se procura associações livres, e muito menos interpretar, pois o objectivo é
evitar interpretações estruturalistas, hermenêuticas ou psicanalíticas e salientar um novo modo de
análise  exposto  em  Anti-Édipo (e  depois  em  Mil  Planaltos).  Nas  suas  próprias  palavras,  “só
acreditamos numa política de Kafka, que não é imaginária nem simbólica. Só acreditamos numa ou
em muitas máquinas de Kafka, que não são nem estrutura nem fantasma. Só acreditamos numa
experimentação  de  Kafka,  sem  interpretação  nem  significância,  mas  apenas  protocolos  de
experiência.”1272
O  escritor  é  então  visto  como  homem-político,  homem-máquina,  homem-experimental.  O  seu
estilo, sem descendência, é lançado como uma máquina, neste caso, pg26 constituído por conteúdos
e expressões formalizadas e por  matérias não formadas que a atravessam, numa actividade dos
estados  do  desejo.  Desejo  aprisionado e  livre,  pois  as  linhas  de  fuga  fazem parte  da  máquina
literária. Segundo os autores, para Kafka o problema não é não ser absolutamente livre, mas o de
encontrar uma saída para o homem como peça e posição da e na máquina.
A partir da consideração da Carta ao Pai, revê-se, ao seguir esta entrada escolhida pelos autores,
que confronta dados teóricos advindos quer da psicanálise quer de teoria económico-política, como
Kafka passa de um Édipo de tipo neurótico a um muito mais perverso, dando lugar a uma acusação
1269 Cf. K, pg 20.
1270 K, pg 2.
1271 Cf. K, pg 23.
1272 K, pg 25.
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mais  forte  e  indeterminável  nas  suas  interpretações  paranóicas1273,  como  que  revertendo  a
culpabilidade, com uma finalidade de ampliar a «fotografia» até ao absurdo, ponto em que se dá
uma agitação molecular onde se desenvolve um combate completamente diferente, o de arranjar
uma saída1274.
Segundo  esta  análise,  “não  é  Édipo  que  produz  a  neurose”1275,  mas  a  neurose  –  o  desejo  já
submetido e procurando comunicar  a  sua própria  submissão  – que produz Édipo,  como «valor
mercantil da neurose». Ao exagerar Édipo num uso neurótico, paranóico, é já encontrar uma saída
da submissão, «endireitar  a cabeça».  Deparamos então com o quadro geral  deleuzo-guattariano:
uma  micro-política  do  desejo,  com impasses  e  saídas,  submissões  e  rectificações,  pela  qual  é
possível desterrritorializar Édipo no mundo, ampliando-o ao absurdo e cómico. Ao contrário das
interpretações  de  Kafka  baseadas  na  noção  de  culpabilidade,  é  defendida  por  esta  revolta,  a
comédia. O efeito cómico de ampliação é duplo, pois além do triângulo familiar surge um triângulo
mais global, o judicial-burocrático, económico e político. É que, não se recusando a influência do
pai em Kafka, o essencial vai para além, para uma relação-limite com o de-Fora (Dehors) que é
disfarçado de Édipo exagerado1276. Não é o pai – ou o super-ego ou um significante – mas toda a
máquina (tecnocrática americana ou burocrática russa ou fascista) que está em jogo, através das
forças que operam num todo difuso (os autores notam que, tal  como em Proust,  a unidade das
pessoas e figuras dão lugar a nebulosas proliferantes). 
Por outro lado, ao descobrir-se uma saída, uma linha de fuga, surge, como movimento de traçado
dessa  linha  de  fuga  num  continuum  de  intensidades  que  permitem  aceder  aos  fluxos
desterritorializados  e  signos  a-significantes,  a  passagem  ao  «devir-animal»  como
desterritorializações absolutas1277, como no caso da Metamorfose. Os animais para Kafka apontam
não para os arquétipos que normalmente lhes são associados, mas para zonas de intensidades livres
em que as expressões se libertam dos significantes. O elo que se nota na  Metamorfose é o “dos
efeitos de desenvolvimento do exagero cómico de Édipo”1278 –  da descoberta de um todo mais
profundo do que o triângulo familiar edipinizado até às linhas de fuga de um devir-animal órfão. 
A entrada pela consideração do contéudo e da expressão encontra o seu sentido no capítulo que
1273 Cf. K, pg 28.
1274 Cf. K, pg 29.
1275 K, pg 30.
1276 Cf. K, pg 31.
1277 Cf. K, pg 34.
1278 K, pg 36.
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fornece o subtítulo à obra sobre Kafka. Se por um lado temos conteúdos e formas, da fotografia
bloqueadora ao triângulo familiar,  por outro,  “a expressão é que nos dá o  procedimento”1279 da
máquina literária, exposta em Kafka. A importância de Kafka advém de não ter posto o problema da
expressão de modo abstracto, mas em relação às literaturas ditas menores – como a judaica em
Varsóvia ou Praga. Pelo que será o arauto daquilo que é denominado como «literatura menor».
A primeira característica desta é que “não pertence a uma língua menor, mas, antes, à língua que
uma minoria constrói numa língua maior”1280 – a escrita em alemão por Kafka como que é a de um
alemão desterritorializado. “A segunda característica das  literaturas  menores  é que nelas tudo é
político”1281, ao contrário das «grandes» literaturas, em que a questão individual se sobrepõem e em
que o meio faz como que de pano de fundo. “A  terceira característica é que tudo toma um valor
colectivo”1282, e as condições não são dadas numa enunciação individuada separável da enunciação
colectiva,  pois  o  campo  político  contaminou  o  enunciado  todo  e,  como não  há  sujeito,  só  há
agenciamentos colectivos de enunciação, além de, por isto mesmo, a máquina literária revezar uma
máquina  revolucionária  por  vir.  É mencionada  mesma uma citação  de  Kafka  neste  âmbito:  “a
literatura é mais assunto do povo do que a história literária”1283. 
Deste modo, ”as três categorias da literatura menor são a desterritorialização da língua, a ligação do
individual  com o  imediato  político,  o  agenciamento  colectivo  de  enunciação”1284.  Pelo  que  as
literaturas «menores» são as que têm as condições revolucionárias de qualquer literatura no seio
daquela a que se chama grande ou estabelecida, num exercício menor numa língua. Isto acontece
em Kafka, judeu checo que desterritorializa a língua alemã, tal como no uso do inglês e do francês
pelo irlandês Beckett. Interessa verificar como a máquina de expressão kafkiana procede, mesmo
tendo em conta que a desterritorialização é compensada numa língua pela reterritorialização do
sentido, de modo a patentear a «invenção» de Kafka,  que como que abandona o sentido ao não
transformar o som articulado do «seu alemão» nem numa linguagem sensata nem numa música
organizada, mas numa forma em que o sentido das palavras é quase neutralizado. E assinalando o
abandono e repúdio pelas metáforas, pois “a metamorfose é o contrário da metáfora”1285 – já não há
sentido próprio nem figurado, mas uma distribuição de estados correspondentes a coisas que são
apenas intensidades percorridas pelos sons e palavras desterritorializadas conforme as suas linhas de
1279 K, pg 38.
1280 Ibidem.
1281 K, pg 39.
1282 K, pg 40.
1283 KAFKA, Franz, Journal, 25 dez de 1911, Grasset, pg. 181 (edição francesa dos Diários) 
1284 K, pg 41.
1285 K, pg 47.
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fuga.
Perante  “a  contemporaneidade  de  Einstein1286 e  a  sua  desterritorialização  da  representação  do
universo”1287,  do  cinema  expressionista  e  o  seu  duplo  movimento  de  desterritorialização  e  de
reterritorialização da imagem, da psicanálise de Viena, da linguística de Praga, e perante a relação
dos judeus de Praga relativamente às «quatro línguas» - o checo como língua vernácula, o íidiche
desdenhado, o alemão burocrático e veicular, o alemão cultural de Goethe1288, Kafka rompe com os
limites: “a  linguagem  deixa de ser representativa para tender para os extremos ou limites”1289. A
posição de Kafka relativamente à situação da própria língua é a de um experimentalismo pelo seu
uso intensivo, numa «menorização» revolucionária simultânea com o sentimento de ser estrangeiro
na própria língua. E, ao lançar o projecto de uma «literatura menor», Deleuze e Guattari lançam um
repto, o da «filosofia pop», equivalente a este literatura menor, para, ao nível filosófico, saber criar
um devir-menor, ao que não deverá ser  alheio a consideração,  nesta como em outras  obras,  da
procura de «um povo por vir».
* * *
As máquinas de expressão, capazes “de desorganizar as suas próprias formas, de desorganizar as
formas de conteúdo, a fim de libertar puros conteúdos”1290, explicita a primordialidade na literatura
menor do acto de enunciar – afirma o próprio:  “a palavra, não a vejo, invento-a”1291, nas diversas
componentes  desta  máquina  literária,  de  escrita  ou  de  expressão:  as  cartas,  as  novelas  e  os
romances.
As cartas, no exemplo maior da Carta ao Pai, apresentam a força diabólica da máquina literária1292,
numa profusão rizomática que pertence ao conjunto da obra por funcionarem nos seu uso perverso
através de uma “dualidade de dois sujeitos”1293 – em vez do sujeito de enunciação se servir da carta
para se anunciar nela, é ele próprio que assume um movimento fictício. Esse movimento é o de uma
duplicação que perverte o relacionamento proporcionado pela correspondência criada. Neste ponto,
mais uma vez o paralelismo com Proust se faz notar, pois também este usou as cartas para opôr
1286 Albert Einstein (1879-1955), físico teórico alemão.
1287 K, pg 52.
1288 Johann Wolfgang von Goethe (1749-1832), escritor, poeta, dramaturgo alemão.
1289 K, pg 49.
1290 K, pg 57.
1291 KAFKA, Franz, Journal, 25 dez de 1911, Grasset, pg. 17 (edição francesa dos Diários) 
1292 Cf. K, pg 58.
1293 K, pg 61.
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escrever a casar1294, como se denota, por exemplo, nas Cartas a Felícia  de Kafka. Se aquele usou
um estilo mundano-diplomático, Kafka usa um estilo jurídico-processual, mas ambos para submeter
ao exagero a relação estabelecida, o que dissipa a culpabilidade em prol de um diabolismo.
As novelas1295 (ou contos), “essencialmente animalistas”1296 (o que não significa que haja animais
em todas),  demonstram como ao  exagero  perversamente  provocado se acrescenta  neste  meio o
traçado de uma linha de fuga, o encontro de uma saída. O devir-animal, longe de metafórico, surge
como mapa de intensidades, um conjunto de estados implantados no homem no momento em que
este procura uma saída1297. O objectivo é o de criar linhas de fuga, apontar uma saída, de que  A
Metamorfose terá sido a primeira criação – a de uma viagem imóvel e no mesmo sítio que só pode
ser vivida ou compreendida em intensidade1298. Mas, como é visível nesse mesmo texto, apesar de
mostrarem uma saída, nas novelas como que é impossível segui-las. 
Mesmo tendo em conta a difícil separação entre as novelas e os romances, nota-se como o fracasso
aparente presente no fim de A Metamorfose reforça uma perfeição por estar, apesar de abruptamente
cortado,  ligado  ao  resto  da  obra,  em  especial  ao  funcionamento  dos  romances.  Aqui  “a
multiplicidade molecular tende, ela própria, a integrar-se ou a dar lugar a uma máquina, ou antes, a
um agenciamento  maquínico cujas  partes  são  independentes  umas  das  outras  e  que  funcionam
apesar  disso”1299.  Estes agenciamentos são agenciamentos concretos sócio-políticos, como em  O
Processo.
As cartas  e  o  «pacto  diabólico»,  as  novelas  e  os «devires-animais  que  tendem para  um devir-
molecular», os romances e os «agenciamentos maquínicos»1300, como três elementos da máquina de
escrita, estão em constante comunicação, o que mostra que não há na literatura de Kafka carência,
fracasso ou impotência1301, mas uma expressão que precede o conteúdo e o arrasta numa linha de
fuga criativa dum autor político e alegre, pois a escrita não serve a literatura mas uma micro-política
do  desejo  que  põe  comicamente  em  causa  todas  as  instâncias:  “tudo  é  riso,  a  começar  pelo
Processo. Tudo é político, a começar pelas Cartas a Felícia”.1302
1294 Cf. K, pg 65.
1295 Seguimos, para este termo, a tradução da edição portuguesa.
1296 K, pg 67.
1297 Cf. K, pg 69.
1298 Cf. Ibidem.
1299 K, pg 72.
1300 Cf. K, pg 76.
1301 Cf. K, pg 77.
1302 K, pg 79 (itálico nosso).
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Ao contrário de interpretações que ligam Kafka a uma trasncendência da lei, ou a condições formais
em que a lei se enuncia, estando bem o que a lei enuncia, Deleuze e Guattari vêm uma intenção
diferente, pois desmontar o mecanismo de uma máquina  necessita dessa imagem de lei, de natureza
diferente  da da máquina, para afirmar as engrenagens  numa sincronia1303.  Isto  vê-se na longa e
interminável  experimentação  de  K.  pela  qual  se  demonstra  e  desmonta  as  ideias  de  uma
culpabilidade como a priori de uma transcendência da lei que não tem objecto de conhecimento e é
determinada no seu enunciamento1304:  primeiramente,  a  culpabilidade é um movimento aparente
atribuído aos juízes e advogados que ocultam a verdadeira questão; depois a lei inconhecível é-o
por não corresponder a nenhuma interioridade; finalmente, é o enunciado que imanentemente dá
poder à lei, pelo que os escritos precedem a lei em vez de serem a sua expressão.
Estes  três  temas  –  transcendência  da  lei,  interioridade  da  culpabilidade,  e  subjectividade  da
enunciação  –  são  assim desmontados,  por  serem,  nos três  componentes  de expressão  – cartas,
contos  e  romances  –  três  paixões  ou  intensidades,  que  correspondem  à  expressão  do  pacto
diabólico, devir-animal e agenciamento maquínico colectivo, tal como antes foram definidos1305. E
isto num processo que passa do medo, da fuga até uma desmontagem progressiva e correspondente
aos tipos de expressão. É que a “escrita tem uma dupla função: transcrever em agenciamentos e
desmontar  os  agenciamentos”1306.  Primeiramente,  detectando  índices  maquínicos,  depois
estabelecendo máquinas abstractas, até estabelecer os agenciamentos de máquina. Dito pelo próprio
K: “Vocês podem, aliás, objectar-me que não se trata de um processo. Nesse caso, dou-vos mil
vezes razão; o vosso procedimento só constitui um processo se eu o admitir”1307. Detecta-se num
procedimento  social  um processo  virtual  que  produz  um agenciamento  maquínico  do  processo
existente, e interminável.
Este  processo  é  assim  enquadrado  numa  análise  do  desejo,  pois  se  “a  justiça  não  se  deixa
representar é porque ela é desejo”1308, mesmo que não pareça estar presente, num “campo ilimitado
da imanência em vez de uma transcendência infinita”1309. Por exemplo, a lei só existe na imanência
do agenciamento maquínico da justiça. Tal como o adiamento infindável de O Processo que “é o
próprio processo, contínuo, traçado do campo de imanência, ou a tentativa de entrar n'O Castelo,
1303 Cf. K, pg 80.
1304 Cf. K, pg 82.
1305 Cf. K, pg 84.
1306 K, pg 86.
1307 KAFKA, Franz, O Processo, Lisboa, Assírio e Alvim, 2006, pg 56.
1308 K, pg 90.
1309 K, pg 92.
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em que K. é unicamente desejo”1310 de estabelecer contacto.
O  funcionamento  do  agenciamento  pode  ser  desmontado  nos  seus  elementos  e  ligações,
resumidamente apontando uma série que prolifera continuamente, subdividindo-se em sub-séries,
numa “espécie de proliferação esquizofrénica ilimitada”1311. Por exemplo, nos duplos e triplos que
Kafka usa, que os faz percorrer  indefinidamente como que numa análise das forças  e correntes
sociais  em que tudo é  desejo,  toda a linha que  as  séries  seguem é desejo1312.  Mas não desejo-
carência, antes desejo-plenitude, pois “não há um desejo de poder, antes o poder é que é desejo”1313.
Daqui  parte-se  para  uma análise  semelhante  à  de  Mil  Planaltos,  referindo  o  poder  não  como
piramidal e hieráquico, mas “segmentar e linear”1314, procedendo por contiguidade  como peça de
uma máquina,  como é o caso da máquina burocrática.  Numa frase  elucidativa: “a burocracia  é
desejo”1315. O desejo é assim polívoco e uno pois prolifera em séries mas impregnando tudo como
um mesmo desejo. Por isso o próprio poder revolucionário não se opõe ao poder «maioritário», pois
ambos se supõem um ao outro.
Promove-se então este método kafkiano, “método de aceleração ou de proliferação segmentar [que]
conjuga o finito, o contíguo, o contínuo e o ilimitado”1316. O que provoca a desvalorização de uma
«crítica» tal como ela é definida habitualmente. Pois ela é completamente inútil. Em vez disso, é
preferível  consagrar-se  ao  movimento  virtual  de  um  maquinismo  desmontável,  no  qual  se
descobrem linhas de fuga, tal como se desmascara a lei em prol da expressão do desejo.
Desenvolvendo a questão do desenvolvimento serial, os autores realçam alguns termos especiais
que ligam as séries como «conectores» na obra de Kafka. São então destacados os casos do incesto-
esquizo,  da homossexualidade,  das figuras  do artista  e  do celibatário.  Quanto  ao primeiro,  por
exemplo, concretamente na referência a irmãs, criadas, prostitutas, é refutado um incesto edipiano
decorrente  da  interpretação  psicanalítica  que  como que  subtrai  ligações,  em beneficio  de  uma
análise mais livre e esquizóide que se depara com a procura das ligações referidas aos blocos de
infância num campo mais social que representacional. Sublinhe-se neste ponto uma referência dos
autores a Sacher.Masoch1317, pois de um parênteses surgido sobre o masoquismo, surge a ideia de
1310 K, pg 94.
1311 K, pg 95.
1312 Cf. K, pg 98.
1313 K, pg 99.
1314 K, pg 100.
1315 K, pg 101.
1316 K, pg 104.
1317 Leopold von Sacher-Masoch (1835/6-1895). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
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que Masoch também criou uma «literatura menor»1318.
Depois há uma contraposição de uma homossexualidade edipiana a uma efusão homossexual que se
liga ao incesto-esquizo como homossexualidade de duplos, de irmãos ou de burocratas1319.  Já o
artista funciona como termo que reúne todos os pontos anteriores. Se os pontos de ligação entre as
séries são como que ligados ao Acaso, isso significa que não é procurado por Kafka um lirismo, um
esteticismo, mas uma independência, como uma máquina celibatária ligada a um campo social com
conexões múltiplas1320. O “celibatário é um estado do desejo mais vasto e intenso que o incestuoso e
homossexual”1321, pois «sem complexo de posse», é como que desterritorializado, «sem família e
sem conjugalidade», o celibatário é tanto mais social, social-perigoso, social-traidor, e colectivo ele
sozinho1322.
Finalmente, após uma consideração das relações entre os blocos constituintes das séries kafkianas
com a arquitectura e o cinema, de modo a concluir que o autor procede por «blocos»: unidades de
expresão, unidades de conteúdo, ou melhor dito, o processo de compôr com todas as forças expostas
num conjunto marcante1323, como na construção fragmentária de A Grande Muralha da China.
* * *
Em modo de resumo, e usando uma terminologia já (re)conhecida como deleuziana ao invocar o
conceito  de  «agenciamento»,  temos  em  Kafka  “um  agenciamento,  objecto  por  excelência  do
romance,  [que]  tem  dois  lados:  é  agenciamento  colectivo  de  enunciação,  [e]  é  agenciamento
maquínico de desejo”1324. Kafka é, então, exposto como o primeiro a demonstrar estes dois aspectos
com um arranjo próprio que constitui o seu «estilo»1325. A “máquina é desejo, não porque o desejo
seja desejo da máquina, mas porque o desejo não pára de fazer máquina na máquina[, sendo que o]
que faz a máquina são as ligações, todas as conexões que levam à desmontagem.”1326 Por isso, não
há agenciamento maquínico que não seja agenciamento social de desejo,  nem há agenciamento
social de desejo que não seja agenciamento colectivo de enunciação1327. Através dos seus dois lados
1318 Cf. K, pg 114.
1319 Cf. K, pg 118.
1320 Cf. K, pg 122.
1321 K, pg 122.
1322 Cf. K, pg 123.
1323 Cf. K, pg 132.
1324 K, pg 137.
1325 Cf. Ibidem.
1326 K, pg 138 (itálico do autor).
1327 Cf. K, pg 139.
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antes  mencionados,  podemos apontar  que o agenciamento tem duas vertentes:  é  segmentário e
possui pontas de desterritorialização. Além disto, pelo primado da enunciação são apontadas as
condições  da  literatura  menor:  é  a  expressão  que  antecipa  ou  adianta,  é  ela  que  precede  os
conteúdos1328.
Isto concretiza-se em Kafka quando denotamos que “um enunciado é literário quando é «assumido»
por um Celibatário que antecipa as condições colectivas de enunciação”1329. Tal como o celibatário,
a colectividade não é um sujeito, nem de enunciação, nem de enunciado. No entanto, o celibatário
real e a comunidade virtual – ambos reais – são peças de um agenciamento colectivo. Seguindo esta
direcção, vemos como os projectos de romances de Kafka atingem a solução final em K., pois não é
um sujeito mas uma função geral que prolifera sobre ela própria, que não pára de se segmentarizar e
correr todos os segmentos, anunciando que, em vez de opôr a máquina abstracta aos agenciamentos
maquínicos concretos (num outro sentido de «abstracto»), é a máquina abstracta que passa para o
lado do campo de imanência e se confunde com ele no processo ou no movimento do desejo1330. Ela
é  o campo social  ilimitado e o  corpo do desejo,  configurando(-se)  enquanto  tal  a  própria  obra
contínua  de  Kafka,  bem como  lançando(-se)  o  futuro  da  mesma  obra.  Simultaneamente,  pela
consideração desta obra kafkiana, encontramos aqui o ponto de ligação com as obras do projecto
guattaro-deleuziano e a remissão mútua dos conceitos nele construídos e lançados.
1328 Cf. K, pg 144.
1329 K, pg 141.
1330 Cf. K, pg 145.
300
Présentation de Sacher-Masoch1331
Editada em 1967, com o subtítulo  Le Froid et le Cruel (O frio e o  cruel), esta é uma investida
ensaística que simultaneamente se debruça sobre um autor menos divulgado e o faz conjugando ao
ensaio proposto o texto integral do referido autor - neste caso,  Leopold von Sacher-Masoch1332 e
Venus im Pelz (título original de A Vénus de Kazabaïka (tradução portuguesa) ou de La Vénus a la
Fourrure (tradução francesa) ou Venus in Furs (tradução inglesa), bem como alguns documentos,
como  exemplos  de  «contratos»  de  Masoch.  A  edição  portuguesa,  que  se  remete  ao  texto
deleuziano, modifica o título da obra para Sade / Masoch1333.
Muita da importância destacada por Deleuze neste autor do século XIX tem que ver com o que a
perspectiva deste ter criado, como no Prefácio é referido, uma literatura que é «a sua própria vida»,
uma literatura politica das minorias1334. Exemplos disto são o fascínio de Masoch pela situação dos
judeus, pelo assinalar de figuras como criadas e prostitutas, que pertencem a essas minorias, pela
lutas  de  classes,  mesmo no  interior  da família  e  da  conjugalidade.  Neste  ponto  é  referenciado
também F. Kafka1335, outro autor abordado por Deleuze que alia na criação literária o tratamento da
língua a uma perspectiva «menor».  Como Deleuze aponta sobre estes autores, “uma literatura de
minorias não se define por uma língua local que lhe seria própria, mas por um tratamento que ela
faz sofrer à língua maior. O problema é análogo em Kafka e em Masoch. A língua de Masoch é um
alemão muito puro, mas que não é menos afectado por um tremor”1336.
Com uma obra perspectivada através de uma série de ciclos, um dos quais seria O Legado de Caim,
que se desenvolve em seis temas: amor, propriredade, dinheiro, Estado, guerra, morte, e das quais
1331 G.  DELEUZE,  Présentation  de Sacher-Masoch,  Paris,  Les  éditions  de Minuit,  1967 (1ª  edição)  –
edição portuguesa disponível: G. DELEUZE,  Sade / Masoch, Lisboa, Assírio & Alvim, 1973 (título original
modificado). Doravante referida por SM.
1332 Leopold von Sacher-Masoch (1835/6-1895). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
1333 podendo a mesma ter perdido algum do fulcro e do fugor talvez pretendidos, apesar de disponibilizar
um dos poucos trabalhos de tradução das várias obras do filósofo francês.
1334 Estes temas são já desenvolvidos no texto De Sacher-Masoch au Masochisme, patente no 
volume: DELEUZE, Gilles, Lettres et autres Textes (édité par David Lapoujade), Paris, Les éditions de 
Minuit, 2015.
1335 F. Kafka (1883-1924). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
1336 G. DELEUZE, Crítica e Clínica, Lisboa, Edições Século XXI, pg79.
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só as duas primeiras secções foram concluídas. Nesta série de obras o objectivo de Masoch seria
resumir a herança de crimes e de sofrimento que atormenta a humanidade, sob o disfarce secreto
patente na «frieza» da Natureza («a imagem gelada da Mãe»), na qual Caim descobre o seu próprio
destino, a transmutação da crueldade, donde surgirá o homem novo – um «signo» de Caim, que até
Cristo  se  realiza  na  cruz,  com  um  amor  «dessexualizado»,  sexualizando  toda  a  história  da
humanidade.  Venus im Pelz (1870) faz parte do primeiro volume de  O Legado de Caim, estando
nesta obra mais conhecida expostas as suas inclinações amorosas propensas ao que depois escreveu,
por exemplo assinar «contrato» com a mulher amada.
O nome Sacher-Masoch, ou simplesmente Masoch, é actualmente referido após Krafft-Ebing1337 ter-
se servido do seu nome para designar uma perversão. Isto pois, apesar do reconhecimento em vida,
o  seu  nome,  literariamente  falando,  caiu  no  esquecimento.  Na  verdade,  comenta  Deleuze,  se
Sade1338 é cada vez mais estudado, Masoch foi como que esquecido, sendo relembrado apenas para
complementar as considerações sobre Sade, sendo que a reflexão clínica sobre o sadismo beneficia
singularmente da reflexão literária sobre Sade, e inversamente também1339. 
Por  outro  lado,  no  mesmo  prefácio  é  defendido  que  a  suposta  unidade  sadismo-masoquismo
prejudicou a visão sobre o universo próprio e  desligado do de Sade – são questões,  técnicas e
projectos diversos, pelo que Masoch sofreu ainda os efeitos de uma “injusta unidade dialéctica”,
muito pela mão da psicanálise, que “desde há muito tempo tenta mostrar as transformações entre
sadismo e masoquismo, numa unidade arreigada que não corresponde à realidade”1340. Para Deleuze
importa ressaltar como estas duas linhas são irredutíveis, começando pela (re)leitura de Sade e de
Masoch. Como o juízo clínico está cheio de preconceitos, “recomecemos por um ponto de vista fora
da clínica, o ponto de vista literário”1341.
No fundo, pode ser que a  crítica (no sentido literário)  e a  clínica (no sentido médico) estejam
destinadas a entrar em novas relações de uma aprendizagem recíproca. “A sintomatologia é sempre
um  assunto  da  arte”1342.  As  especificidades  clínicas  de  ambos  não  são  separáveis  dos  valores
literários  de  ambos.  Pelo  que em vez de uma dialéctica  que reune artificialmente contrários,  é
preciso tomar uma crítica e uma clínica nos seus mecanismos diferenciais e nas suas originialidades
1337 Richard von Krafft-Ebing (1840 – 1902), psiquiatra alemão.
1338 Donatien Alphonse François de Sade, Marquês de Sade, (1740-1814) escritor francês. 
1339 G. DELEUZE, Présentation de Sacher-Masoch, Paris, Les éditions de Minuit, 1967, pg 10.




artísticas.  Para  o  filósofo  francês,  os  nomes  de  Sade  e  Masoch  servem  para  designar  duas
perversões de base, sendo exemplos de eficácia literária1343. Tendo em conta que muitas vezes se
usa o nome dos doentes para designar as doenças, sendo no entanto mais frequente usar-se o nome
do médico, que, contudo, não inventou a doença, mas dissociou sintomas compondo um quadro
clínico original, e que muitas vezes doentes e clínicos são-no simultaneamente, podemos relevar
que a história da medicina é dupla – uma história das doenças e uma história da sintomatologia1344, e
que ao dar-se o seu nome a uma doença, dá-se um acto simultaneamente linguístico e semiológico,
pois liga-se um nome próprio e um conjunto de signos. E daqui surge então a questão: serão, neste
sentido, Sade e Masoch grandes clínicos? Por exemplo, segundo Deleuze, Krafft-Ebing fala-nos de
masoquismo atribuindo a este escritor uma entidade clínica definida pelo par dor-prazer sexual,
mas, sobretudo, pelo comportamento mais profundo que lhe subjaz. 
Contudo,  aproximando-nos  melhor  destes  dois  casos  veremos  como,  enquanto  artistas,  criaram
novas formas de sentir e de pensar, uma nova linguagem, que conjuga violência e sexualidade, por
exemplo, nas funções eróticas da linguagem – como as palavras de ordem e sua repetição, ou as
descrições, que em Masoch desembocam na forma exemplar de contratos. A esta primeira função
segue-se  uma  segunda,  que  em  Sade  se  desenvolve  no  realce  da  demonstração,  da  faculdade
demonstrativa,  exemplificada  por  um «mestre-escola» sádico que expõe de modo impessoal  os
raciocínios que sustentam a violência, enquanto um «educador» masoquista propõe uma dialéctica
própria ao firmar de um contrato entre as partes. Por isso “o masoquista elabora contratos, ao passo
que o sádico abomina e rasga qualquer contrato”1345. Há toda uma ideologia, ora institucionalista,
ora  contratualista,  escondida  respectivamente  em  Sade  e  Masoch.  Por  outro  lado,  a  função
imperativa e descritiva da linguagem contrapõe-se a uma função dialéctica, mística e persuasiva em
Masoch1346.
Daí que as descrições de ambos divirjam, sendo de sublinhar a «decência» de Masoch. Em Sade a
função demonstrativa domina a função descritiva, acelerando-a e condensando-a, por exemplo, na
minúcia da descrição1347. Funciona então uma repetição acelerante, que difere de uma «repetição
suspensiva» em Masoch, no qual não há masoquismo sem fetichismo, pelo qual não se trata de
negar o mundo nem de o destruir mas de denegá-lo, de o suspender, numa abertura a “um ideal que
1343 Cf. SM, pg 13.
1344 Cf. Ibidem.
1345 SM, pg 20.
1346 Cf. SM, pg 23.
1347 Cf. SM, pg 29.
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esteja  ele  mesmo  suspenso  no  fantasma”1348.  Na  verdade,  Deleuze  afirma  que  é  Masoch  que
introduz  no  romance  a  arte  da  suspensão como  recurso  romanesco1349.  Também aqui  podemos
encontrar uma analogia com o que Deleuze analisa na obra de F. Kafka: “Masoch é o escritor que
faz da suspensão o recurso romanesco  no estado puro, quase insuportável. A complementaridade
contrato-suspensão infinita  desempenha,  em  Masoch,  um  papel  análogo  ao  do  tribunal  e  da
«moratória  ilimitada»  em  Kafka:  um  destino  adiado,  um  formalismo  jurídico,  um  extremo
formalismo jurídico, uma Justiça que não se confundende de modo nenhum com a lei.”1350. 
Logo a partir destas primeiras considerações se nota o fulcro desta obra: o de distinguir dois tipos
de escrita e de caracterização «clínica»,  o de dissipar a imagem de complementaridade do sado-
masoquismo, e o enaltecimento da figura de Masoch como «clínico» na acepção deleuziana. Se a
repetição  apresenta  duas  formas  completamente  diferentes  no  sadismo,  com  “um  sentido  de
aceleração e condensação”, e no masoquismo, de “cristalização e suspensão”1351, há também dois
tipos  de arte  e  de linguagem,  pois  a  função  demonstrativa em Sade assenta no negativo  como
processo activo e na negação como Ideia da razão pura, carregada de obscenidade, enquanto em
Masoch  a  função  dialéctica  assenta  numa  suspensão  denegadora  como  “Ideal  da  pura
imaginação”1352.
Por outro lado, em Sade e Masoch, a literatura serve para nomear não o mundo mas ”uma espécie
de duplo do mundo”1353, capaz de recolher a violência e o excesso dele (não é por acaso que o
erotismo serve como espelho do mundo), em que as suas palavras formam uma espécie de duplo da
linguagem. Esta duplicidade reflecte o movimento da natureza e da história, desde a revolução de
1789 (Sade) à situação das minorias do império austríaco (Masoch). 
* * *
A entidade  sado-masoquista,  não inventada  por  Freud1354,  encontra-se na  obra  de  Krafft-Ebing,
enunciando uma relação entre  o prazer de fazer mal e o prazer de sofrer1355.  Claro que há um
masoquismo em Sade, os seus personagens apreciam chicotear mas não desdenham ser chicoteados,
1348 SM, pg 34.
1349 Cf. Ibidem.
1350 G. DELEUZE, Crítica e Clínica, Lisboa, Edições Século XXI, pg 77 (itálico do autor).
1351 SM, pg 35.
1352 SM, pg 36.
1353 SM, pg 37.
1354 Sigmund Freud (1856-1939), fundador da Psicanálise.
1355 Cf. SM, pg 39.
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bem como o herói de Masoch decide, no fim de um enredo, ser ele a torturar. Mas esta reviravolta
surge como sucessão à tentativa de cumprir um plano. Apesar das analogias possíveis, convém para
Deleuze, contudo, atribuir a paternidade de sadismo e masoquismo a estes escritores, pois temos
duas linhas1356, a de uma “produção humorística da ironia” que perpassa o sadismo, e a de uma
“produção irónica do humor” que perpassa o masoquismo, mas o sadismo do masoquismo faz-se à
força de expiar, e o masoquismo do sadismo faz-se com a condição de não expiar1357. Em termos
práticos,  nunca  um  verdadeiro  sádico  suportará  uma  vítima  masoquista,  mas  também  um
masoquista nunca suportará um carrasco verdadeiramente sádico.
A conclusão deleuziana destes comentários é que ao encarar Masoch na sua plenitude (bem como
Sade) poderá significar a sua consideração como «um grande clínico», mais ousado que o próprio
Sade, senhor de argumentos e de intuições capazes de dissociarem a pseudo-unidade1358.
A alusão a esta pseudo-unidade é retomada por Freud, segundo três argumentos. O primeiro é o do
encontro interior – encontro na mesma pessoa, sem que um lado predomine. O segundo o duma
identidade  de  experiência  –  partindo  do  sádico,  o  gozo  deste  só  surgiria  se  tivesse  havido  a
experiência  de  dor,  pelo  que  do  sadismo  agressivo  há  um retorno  contra  si,  que  antevê  uma
experiência masoquista, pela qual transforma o sadismo em hedonista. O terceiro é transformista –
as pulsões sexuais são susceptíveis de passarem de umas para as outras ou de se transformarem,
mesmo que depois Freud negue isto mesmo no domínio das formações nevróticas e das formações
culturais1359.  Do que  se  conclui  que  esta  unidade sado-masoquista  segundo  Freud  constitui  um
problema,  pois,  como  Deleuze  sublinha,  a  noção  de  pulsão  parcial  tende  a  fazer  esquecer  a
especificidade  dos  tipos  de  comportamento  sexual,  a  mobilização  de  toda  a  energia  no
empreendimento de cada perversão1360. Pelo que, mais uma vez, se parece concluir da diferença
entre cada drama próprio no sadismo e no masoquismo, com personagens incomunicáveis, pois só o
normal poderia comunicar, bem ou mal.
No que toca a personagens, ao abordarmos as heróinas dos romances de Masoch, notamos que há
três tipos de mulher:  “mulher  hetairica,  mulher edipiana,  mulher oral”1361,  que correspondem às
imagens  fundamentais  da mãe:  a  mãe primitiva,  uterina,  hetairica;  a  mãe edipiana,  imagem da
1356 Cf. SM, pg 40.
1357 Cf. SM, pg 41.
1358 Cf. Ibidem.
1359 SM, pg 47.
1360 Cf. Ibidem.
1361 SM, pg 59.
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amante, a que se relacionará com o pai sádico como vítima ou cúmplice; e a mãe oral, grande ama,
portadora de morte, que constituirá o elemento próprio do masoquismo – o “ideal da frieza, da
solicitude e da morte, entre a mãe uterina e a edipiana”1362.
Ao herói-sádico que reinvidicava uma apatia essencial, o ideal feminino de Masoch apresenta uma
«frieza essencial», diferente da «apatia sádica», ao reflectir como a “Natureza é em si mesma fria,
maternal, sereva, numa trindade correspondente ao gelado-sentimental-cruel”1363. A frieza do ideal
masoquista tem, não o sentido da negação do sentimento, mas sim da denegação da sensualidade.
Fazendo triunfar a sentimentalidade no gelo e pelo frio, recalcando a sensualidade pagã, ligada à
mãe uterina, e distanciando-se da sensualidade própria da mãe sádica. Ao definir a arte do romance,
“Masoch dizia que era preciso ir da «figura» ao «problema»:  partir  do fantasma obsessivo para
atingir o problema, a estrutura teórica onde o problema se coloca”1364. Daí que apresente «Vénus»
refugiada  «em  peles»  para  não  apanhar  o  frio  da  abstracção.  E  na  sua  sua  fria  aliança,  a
sentimentalidade e crueldade femininas fazem reflectir o homem. 
Restará perguntar-nos pela imagem do pai em Masoch, desenvolvida pela psicanálise na tentativa
de  a  reencontrar  no  ideal  masoquista  disfarçado  sob  a  «mulher-carrasco».  A  transferência  das
funções paternas para as três imagens da mãe constitui um primeiro aspecto do fantasma. Se em
Sade, a figura e papel do pai reverte para um “sonho da prostituição universal”1365, projectando-se
numa instituição objectiva que deve assegurar ao mesmo tempo a destruição das mães e a selecção
das filhas, em Masoch, a prostituição ideal assenta num contrato privado segundo o qual o herói
masoquista persuade a mulher, como boa mãe, a entregar-se a outros. A mãe oral assume o conjunto
das funções das outras imagens da mulher, o que dissipa as análises psicanalíticas do masoquismo
em função de uma «mãe má». “A triplicação da mãe, pela série de três mulheres e o triunfo da mãe
oral  como  «boa  mãe»  expulsou  o  pai  do  universo  masoquista”1366,  cujo  papel  fica  como  que
anulado. O regresso deste é evitado pelo mesmo processo complexo usado para conceber e proteger
o mundo fantasmático e simbólico, ou seja, pelo contrato, feito com a mulher, que, num momento
preciso e por tempo determinado, confere a esta todos os direitos1367 – o masoquista faz-se bater
para  ridicularizar  a  imagem  do  pai  em  si,  libertando-se,  como  num  novo  nascimento,  desta
intervenção pela anulação do pai. 
1362 SM, pg 60.
1363 SM, pg 54.
1364 SM, pg 57.
1365 SM, pg 67.
1366 SM, pg 68.
1367 Cf. SM, pg 71.
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Mais uma vez, mesmo enveredando pelas análises psicanalíticas,  chegamos ao ponto diferencial
entre as duas «perversões»: o masoquista vive em si a aliança da mãe oral com o filho, como o
sádico vive a do pai com a filha, o que os faz serem figuras completas e não pulsões parciais, pois,
no masoquismo a figura é completa pela pulsão viril encarnada no filho e a feminina projecta-se no
papel  da  mãe.  Se o sadismo representa  uma negação  activa da  mãe e uma inflação  do pai,  o
masoquismo opera por dupla denegação, positiva da mãe e anulante do pai, pelo que a dissimiteria é
patente1368.
* * *
Deleuze  distingue  dois  elementos  romanescos  ou  ficcionais  presentes  na  obra  de  Masoch.  O
primeiro  elemento  é  o  estético  (e  plástico).  Se  Masoch  chama  à  sua  doutrina  «supra-
sensualismo»1369 isso indica o estado cultural duma sensualidade modificada. Exemplo disso são as
obras de arte como fontes amorosas, como as mulheres de pedra, estátuas frias que antecipam o
modo como se desenrolarão os papéis amorosos. Se a sensualidade é o movimento, Masoch toma,
por seu turno, gosto pelas cenas imobilizadas, numa intensidade que se plasma nos romances pela
“experiência  da espera  e  da  suspensão”1370,  numa morosidade ritual  que  demonstra  a  forma da
espera, no estado puro, como elemento estético do masoquismo. O retardamento do prazer surge
para que a dor entretanto sofrida o legitime. Como Deleuze conclui noutro ensaio em que aborda
Masoch, “A suspensão dos corpos e o balbuciamento da língua constituem o corpo-linguagem, ou a
obra de Masoch”1371. 
Por  isso  é  que  “a  denegação,  a  suspensão,  a  espera,  o  fetichismo e  o  fantasma”1372 formam a
constelação propriamente masoquista. O real é, não negado, mas denegado, numa denegação que o
faz passar para o fantasma. A espera é a unidade ideal-real e a temporalidade do fantasma, e o
objecto fetichizado (a mulher) o objecto fantasmizado. A neutralização do real, a suspensão do ideal
na pura interioridade criada do próprio fantasma.
As  análise  psicanalíticas  formais  (Deleuze  refere  as  de  Theodor  Reik1373 sobre  este  ponto)
1368 Cf. SM, pg 73.
1369 Cf. SM, pg 75.
1370 SM, pg 77.
1371 G. DELEUZE, Crítica e Clínica, Lisboa, Edições Século XXI, pg 80 (itálico do autor).
1372 SM, pg 78.
1373Theodor Reik (1888-1969), psicanalista alemão / estado-unidense. 
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distinguiam acerca disto quatro caracteres: a significação especial da fantasia, o factor suspensivo, o
traço  demonstrativo  ou  persuasivo  e  o  factor  provocador1374.  Mas  Deleuze  aponta  nessa
formalização  a  necessidade  de  elencar  um  caractere  mais  essencial:  o  contrato na  relação
masoquista,  seja  nas aventuras reais como nos romances.  No masoquismo em geral,  o contrato
surge como a forma ideal e a condição necessária da relação amorosa1375.
Por outro lado, daqui se nota o segundo elemento, o jurídico, patenteado pelo contrato, que exprime
a necessidade de consentimento da vítima, o dom de persusão pedagógica e jurídica com que a
vítima convence  o carrasco,  e  mais,  o  estabelecimento  da lei  pela  qual  se  aplica  a  submissão.
Também  por  aqui  se  nota  a  profunda  diversidade  entre  Sade  e  Masoch.  A  um  culturalismo
contratual de Masoch, opõe-se um naturalismo de Sade. A um primado do contrato, que supõe a
vontade dos contratantes num sistema de direitos e deveres por prazo limitado, o sadismo exprime-
se em termos institucionais, num poder constitutivo e interminável cujo efeito se opõe a terceiros.
Na verdade, Sade coloca o uso da instituição como crítica absoluta do contrato e da lei, numa deriva
política,  tal  como em Masoch.  O primeiro desenrola um pensamento político,  o  “da  instituição
revolucionária e republicana nas sua dupla oposição à lei e ao contrato”1376, mas num tom irónico,
sexualizado e provocador contra o legalismo do seu tempo. Já o segundo lança um “pensamento
humorístico, já não irónico, do contrato e da lei, nas suas relações mútuas”1377. 
Uma paródia séria sobre a filosofia política e da história avizinha-se no modo como, pela ironia e o
humor,  Sade e Masoch representam,  através   da utilização da ironia e  do humor,  dois grandes
contestatários para o derrube radical  da lei, muito pelas possibilidades abertas  pelo pensamento
moderno. É que a uma imagem clássica da lei, expressa por Platão1378 e pelo mundo cristão, na qual
a lei  é um poder derivado e delegado a partir  do princípio mais alto que é o Bem, responde a
modernidade, como Kant, para o qual a lei não depende já do Bem, mas ao contrário o Bem da lei.
Neste sentido, o objecto da lei furta-se essencialmente, pois a Lei surge como puramente formal. E,
nesta indeterminação surgem as linhas possíveis e variáveis da culpabillidade e do castigo, como
que renovando uma concepção pré-socrática, ou pré-platónica (note-se como Deleuze aponta Kafka
mais  uma  vez  como  um  dos  que  soube  descrever  o  mundo  segundo  estas  linhas  de  uma
indeterminação moderna1379). 
1374 Cf. SM, pg 81.
1375 Cf. SM, pg 82.
1376 SM, pg 87.
1377 Ibidem.
1378 Platão (428/427 AC- 348/347 AC), filósofo grego.
1379 Cf. SM, pg 91. 
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E  esta  nova  concepção,  por  promover  o  paradoxo  da  consciência  moral,  que  quanto  mais  se
submete à lei, mais sente a sua severidade e, consequentemente, a fragilidade da sua virtuosidade,
provocou  por Freud  uma explicação  deste  paradoxo segundo uma proveniência  da  consciência
moral a partir da renúncia às pulsões, apontando, como Lacan1380, a uma unidade da lei e do objecto
do desejo, mas segundo um recalcamento. Neste quadro, a revolução no uso da ironia e do humor,
exemplificados por Masoch (assim como em Kafka) como que derrubam o seu uso antigo, como o
platónico-socrático.
Se a ironia é o movimento que consiste na superação da lei em direcção a um mais alto princípio,
“para reconhecer na lei senão um poder segundo”1381, da mesma forma como no uso de uma «nova»
ironia que provoca a reversão da lei em Sade, o «novo» humor de Masoch não é o movimento que
remonta da lei para um princípio mais alto, mas ao que desce da lei para as consequências, a lei já
não é derrubada ironicamente por recurso a um princípio usado de modo perverso, mas é virada
humoristicamente pelo aprofundamento das consequências1382, pois o masoquista, ao encarar a lei
como processo punitivo, começa por exigir a aplicação do castigo, encontrando nesse castigo e na
pseudo-obediência à lei uma razão e uma obrigação a experimentar o prazer que a lei lhe devia
proibir, num paradoxo de efeito mais profundo se o revertermos para a compreensão da imagem da
lei1383. 
Importa salientar que o masoquista, que faz emanar a lei do contrato, acentua a extrema severidade
da  lei  emanada,  havendo  como que  uma  mistificação  nas  relações  entre  o  contrato  e  a  lei1384,
tornando uma das partes senhor  - a mulher, e a outra escravo, isto pela acção e intenção da vítima –
o homem. Psicanaliticamente falando,  podemos dizer que o contrato  com a mãe exclui  o pai e
desloca  para  a  mãe  o  cuidado de  aplicar  a  lei  paterna,  permitindo  ao  masoquista  identificar  a
actividade sexual decorrente, o incesto, como um segundo nascimento, no qual o pai não faz parte.
Para o masoquista, o “contrato moderno”, tal como o plasma nos seus romances, significa o mesmo
que os antigos ritos, numa duplicidade histórica. A noção de contrato é fundamental, pois é nela que
“Masoch desloca a questão dos sofrimentos. Por mais vivos que sejam, os sofrimentos que o herói
1380 Jacques Lacan (1901-1981), psicanalista francês.
1381 SM, pg 94.
1382 Cf. SM, pg 96.
1383 Cf. SM, pg 97.
1384 Cf. SM, pg 99.
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masoquista inflige a si próprio dependem de um contrato”1385. 
O contrato masoquista, mediante a lei que instaura, precipita-nos pois no domínio dos ritos, sendo
os três grandes tipos de ritos de Masoch são “os  ritos da caça,  os ritos agrícolas e os ritos de
regeneração (segundo nascimento)”1386, sendo de realçar a maior importância deste último, como se
nota nas duas grandes personagens masculinas presentes na obra de Masoch, Caim e Cristo, cujo
signo remete para o crime na natureza e na história e para a imensidão do sofrimento, sendo o
legado de Caim a junção de um crime sobre o pai com um tormento sofrido como preferido da mãe.
E Cristo, como segundo episódio, apresenta uma mãe, a Virgem, como que crucificando o filho, no
que descreve a versão masoquista de «Deus morreu». No fundo, a expiação surge como condição
daquele segundo nascimento.
* * *
Na obra de Freud há, segundo Deleuze, duas concepções sucessivas do sado-masoquismo1387: uma
relacionada com a dualidade dos instintos sexuais e dos instintos do eu, outra com a dualidade dos
instintos  de  vida  e  de  morte.  Ambas  implicam  um  «transformismo»  freudiano  que  limita  a
interpretação de ambas as «perversões».
Numa  primeira  interpretação  de  Freud,  o  masoquismo  surge  derivado  do  sadismo,  como uma
reversão na qual o sadismo volta-se contra o eu, em prol de uma dessexualização necessária à
formação do super-ego ou da consciência moral (edipinização),  ao que se acrescenta que, numa
“erogeneidade especificamente masoquista, o masoquismo não só é sadismo retornado mas também
o sadismo masoquismo projectado, pois o sádico terá que ter «vivido masoquisticamente» a relação
dor-prazer para a poder infligir”1388. Mas Freud adiciona ainda uma nevrose obsessiva: «eu castigo-
me» para compreender o masoquismo segundo uma projecção deste na pessoa exterior que assuma
o  papel  de  sujeito  (o  sádico)1389.  Se,  então,  há  um masoquismo  que  surge  como sadismo  de-
sexualizado, depois como sadismo re-sexualizado e projectado em novas bases, como que numa
fantasia sádica que substitui a realidade e neutraliza o sadismo num «fantasma», parece que há uma
transformação e combinatória,  sendo necessário saber se o mesmo sujeito pode participar  duma
sexualidade sádica e duma sexualidade masoquista, pois uma implica a dessexualização da outra. 
1385 G. DELEUZE, Crítica e Clínica, Lisboa, Edições Século XXI, pg 76.
1386 SM, pg 102.
1387 Cf. SM, pg 112.
1388 SM, pg 114.
1389 Cf. SM, pg 115.
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Daí que Deleuze aponte, por um lado, a insuficiência da fórmula «sadismo revertido», e, por outro,
reforce  que  “o  masoquismo  atinge  uma  combinação  de  prazer  e  doi  através  dum formalismo
particular”1390, só vivendo a culpabilidade mediante uma história específica, pelo que se deve evitar
as ilusões do transformismo, depurando a análise da perturbação.
A segunda interpretação freudiana pretende «responder» aos problemas da primeira, apelando aos
instintos de vida e de morte. O instinto de mortre surge com dois rostos “conforme Eros assegure a
derivação para o exterior (sadismo) ou assuma o resíduo interior (masoquismo)”1391.  O sadismo
retornaria então para produzir os aspectos do masoquismo, sendo, no entanto, importante destrinçar
os  instintos  (de  vida  e  de  morte)  assim  combinados.  Há  duas  formas  de  dessexualização  ou
desintricação -  nevrose e sublimação, ao que se adiciona uma terceira forma - a perversão.
Finalmente,  tudo,  para  Deleuze,  se  resume a  isto:  o  triunfo  do  eu  e  a  remissão  do  super-ego
masoquista para um exterior, a mulher, conservando o super-ego o poder de sancionar, o que, no
fundo, representa,  nos romances de Masoch, o triunfo do eu sobre o super-ego pelo humor. “O
masoquismo narra a destruição do super-ego e do que dela resulta”1392. Ao super-ego institucional
opõe a aliança contratual do eu com a mãe oral, que funciona como imagem de morte na sua fria
crueldade.  A reflexão do eu na morte produz o eu ideal em condições de independência ou de
autonomia do masoquismo. Finalmente, no eu ideal, a dor significa o processo de dessexualização
que liberta tanto do super-ego como da imagem de semelhança do pai, e, revertendo este eu num eu
narcísico, a re-sexualização dá precisamento o prazer que o super-ego proíbe1393.
O sadismo apresenta, por seu turno, o modo como o eu é como que expulso por um super-ego
relacionado com a inflação da imagem do pai. A dessexualização do super-ego permite que se vire
para fora, e segundo o instinto de morte segue-se uma razão demonstrativa perversa,  ao mesmo
tempo  que  a  re-sexualização  surge  num  «ideal  do  eu».  Daqui  a  conclusão  que  sadismo  e
masoquismo são, simplesmente, histórias diferentes. E numa análise dos seus caracteres, vê-se a
incompossibilidade  do  sadismo  e  masoquismo.  Etiologicamente,  mutila-se  o  sadismo  e  o
masoquismo de componentes (como o super-ego, sacrificado na explicação que supõe o ponto em
que o sadismo vira masoquismo)1394. Sintomatologicamente, aceitam-se síndromas grosseiros por
1390 SM, pg 120.
1391 Ibidem.
1392 SM, pg 141.
1393 Cf. Ibidem.
1394 Cf. SM, pg 143.
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não se verificarem os verdadeiros sintomas, aceitando facilmente, por exemplo, um certo sadismo
no masoquista e um certo masoquismo no sádico. Nas palavras de Deleuze, que apontam todo um
programa diferente e próprio ao encarar o pensamento «clínico»,  “a crença numa unidade sado-
masoquista baseia-se, não [só] numa argumentação propriamente psicanalítica, mas numa tradição
pré-freudiana, feita de assimilações apressadas e interpretações genetistas, que a psicanálise, é um
facto, tornou mais convincentes, em vez de pôr em causa”1395.
Daí que, na senda de um projecto «clínico» próprio, a leitura de Masoch seja fundamental. Bem
como a de Sade,  mas seguindo uma justa leitura,  que das perspectivas  da crítica literária  e  da
interpretação  psicanalítica,  ou,  noutros  termos,  clínica,  possa  permitir  a  evolução das  próprias.
Masoch, na sua longa obra, como senhor do fantasma e da suspensão. É de salientar que Deleuze
resuma esta ideia noutra obra, afirmando que “Masoch não é um pretexto para a psiquiatria ou para
a psicanálise, nem mesmo á uma figura particularmente marcante do masoquismo”1396.
Por  outro  lado,  a  etiologia,  parte  experimental  da medicina,  subordinada à sintomatologia,  que
constitui a parte literária e artística da medicina. O sado-masoquismo surge então como «monstro
semiológico» de sintomas irredutíveis1397:  a faculdade  especulativa-demonstrativa do sadismo,  a
dialéctica-imaginativa  do  masoquismo;  negação  no  sadismo  e  denegação  no  masoquismo;
reiteração quantitativa e suspensão qualitativa; masoquismo próprio do sádico, não combinado com
o  masoquismo  próprio  do  sádico;  negação  da  mãe  e  inflação  do  pai,  denegação  da  mãe  e
aniquilamento do pai; divergência no uso do fetiche e do fantasma; anti-esteticismo do sadismom
esteticismo do masoquismo; sentido institucional e sentido contratual; super-ego e identificação, o
eu  e  idealização;  formas  diferentes  de  dessexualização  e  re-sexualização;  apatia  sádica  e  frio
masoquista. O cruel e o frio do «subtítulo interior».
1395 SM, pg 144.
1396 G. DELEUZE, Crítica e Clínica, Lisboa, Edições Século XXI, pg 76.
1397 Cf. SM, pg 145-146. 
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Un Manifeste de Moins1398
A  partir  de  Riccardo  III1399,  releitura  da  obra  homónima  de  W.  Shakespeare1400 pelo  actor,
dramaturgo  e  cineasta  italiano  Carmelo  Bene1401,  surge  em 1978  um ensaio  de  Deleuze,  Um
Manifesto de/a Menos (na língua original Un manifeste de moins), que acompanha a edição do texto
dramático referido. Na verdade, a obra de Bene, colocada em cena em finais de 1977, e depois
adaptada à televisão em 1981, é dedicada a Gilles Deleuze. À edição italiana1402 publicada em 1978
segue-se a versão francesa em 1979. 
Deleuze tinha assistido a Romeo e Giulietta1403, tal como abordada na versão de Bene, no Festival
d'Automne em Paris, tendo as duas figuras travado amizade. Em 1977, após o envio de um novo
texto de Bene –  Riccardo III – Deleuze redige o ensaio mencionado, sendo estas, bem como a
resposta de Bene ao texto deleuziano1404, as componentes da edição conjunta. Na verdade, ao pedido
do jornal Le Monde para um texto sobre Bene por Deleuze, este responde com um «ensaio/livro»,
sendo de  realçar  que  o próprio  não chega a  ver  a  obra  em cena  antes  de  do  ensaio,  o  que  é
sublinhado de forma insólita por Bene na sua resposta1405.
Como  desde  já  se  poderá  notar,  a  abordagem  beneana  aos  textos  de  Shakespeare  são  feitas
mantendo os títulos das obras originais, mas submetendo-os a uma re-escrita com efeitos exaltados
por Deleuze. Com efeito, o filósofo francês menciona quer  Riccardo III como Romeo e Giuletta,
assim como Amleto1406 como exemplos do que denominará «ensaio crítico» efectuado por Bene. O
1398 In DELEUZE, Gilles, e BENE, Carmelo, Superpositions, Paris, Les éditions de Minuit, 1979 (1ª edição)
- sem edição portuguesa. Doravante referida por S.
1399 Obra teatral de 1977 baseada em Richard III, peça de William Shakespeare escrita entre 1592 e 1593,
e que se baseou na história verdadeira do rei Ricardo III da Inglaterra.
1400 William Shakespeare (1564-1616), poeta e dramaturgo inglês.
1401 Carmelo Bene (1937-2002). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
1402 DELEUZE, Gilles, e BENE, Carmelo,  Sovrapposizioni. A edição italiana actual pertence à Quodlibet,
2012.
1403 Obra teatral de 1976 baseada em Romeo and Juliet, peça de William Shakespeare. 
1404 O texto de resposta ao de Deleuze tem o título Ebbene sì, Gilles Deleuze!
1405 Esta poderá ser uma razão para Deleuze se debruçar sobretudo sobre a primeira parte da obra de 
Bene.
1406 Obra teatral de 1974 baseada em Hamlet, peça de William Shakespeare escrita entre 1599 e 1601.
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título do ensaio de Deleuze inspira-se na obra cinematográfica de 1973 de C. Bene Un Amleto di
Meno.
O ensaio sobre Bene e sobre o teatro e a sua relação com a «literatura menor» surge para apontar
um exemplo bem sucedido no seu projecto de uma literatura contemporânea com um «uso menor da
linguagem». Deleuze fá-lo numa escrita em colaboração, em que a re-elaboração criativa de Bene
da obra shakespeareana, na qual o drama histórico conhecido devém uma meditação sobre o poder e
suas relações, exemplifica o que Deleuze defende no ensaio que da obra de Bene se alarga para o
que poderá ser designado como uma teoria do teatro à luz da filosofia deleuziana, a qual tem uma
resposta afirmativa por parte do artista italiano que intercede assim de forma construtiva para o
efeito desejado neste projecto. Note-se que, tendo em conta que esta colaboração é feita de um
modo simultaneamente insólito e sem um contacto alargado entre os dois autores (em comparação
com a relação entre G. Deleuze e F. Guattari1407, por exemplo), as citações de Bene aludidas no
ensaio  deleuziano surgem a partir  de  uma obra de cariz  biográfico  de C.  Bene1408.  O texto de
Deleuze  dispõe-se  em  cinco  partes,  nas  quais  se  alonga  sobre  a  conceptualização  do  teatro
sublinhando  caracteres  como o  crítico,  o  de  «minoria»,  as  relações  entre  língua  e  gestos  nos
processos de «minoração» e os co-efeitos políticos do teatro.
Este comentário surge no âmbito de outros, como o de  Pentesileia1409 de Kleist1410, abordado em
Diálogos1411 e  Mil Planaltos1412, no sentido de sublinhar este uso da literatura, a partir do qual G.
Deleuze (e F. Guattari1413) efectua(m) uma análise da guerra e das suas ligações com o conceito de
«máquina de guerra» (surge mesmo o conceito de «literatura de guerra»). Ao classificar Ricardo
III1414, personagem principal do texto de Bene, como «homem de guerra», pretende-se não realçá-lo
como homem de poder, mas como ponto que abraça e enfrenta forças que poderão minar a ordem
do Estado. Ao indicar Ricardo III como único personagem masculino na peça de Bene, que subtrái a
1407 Félix Guattari (1930-1992), psicanalista e filósofo francês. 
1408BENE, Carmelo et al., Carmelo Bene, Paris, Dramaturgie, José Guinot, 1977.
1409 Tragédia de Heinrich von Kleist baseada na figura mitológica homónima.
1410 Bernd Heinrich Wilhelm von Kleist (1777-1811), poeta, dramaturgo e romancista alemão. 
1411 DELEUZE, Gilles, e PARNET, Claire,  Dialogues, Paris, Flammarion, 1996 (2ª edição, seguindo a 1ª
edição da mesma obra de 1977, agora aumentada com um  anexo sobre o actual e o virtual)  – edição
portuguesa disponível: DELEUZE, Gilles, e PARNET, Claire, Diálogos, Lisboa, Relógio d'Água, 2004.
1412 DELEUZE,  Gilles,  e  GUATTARI,  Félix,  Mille  Plateaux  –  Capitalisme  et  Schizophrénie,  Paris,  Les
éditions de Minuit, 1980 (1ª edição) - edição portuguesa disponível:  DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix,
Mil Planaltos – Capitalismo e Esquizofrenia, Lisboa, Assírio & Alvim, 2004.
1413 Félix Guattari (1930-1992), psicanalista e filósofo francês.
1414Ricardo III (1452–1485), Rei da Inglaterra de 1483 até 1485, foi o último rei da casa de Iorque e o 
último da dinastia Plantageneta, tendo o seu reinado sido marcado por golpes, revoltas, lutas pelo poder,
exemplificáveis na batalha de Bosworth Field, considerada como o fim da Idade Média na Inglaterra, na qual
foi morto.
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partir da peça homónima de Shakespeare todas as personagens masculinas menos Richard III e as
mulheres, é patente como a peça pretende ser um comentário crítico de Shakespeare e uma criação
nova relativamente à actuação em palco que surge quase como um acontecimento performativo
dessa  ideia  transversal  ao  projecto  beneano,  que  se  assume  como  disruptor  das  narrativas
convencionais e da experiência teatral.
Para  Deleuze,  a  operação  de  Bene  é  a  de  uma «verdadeira  cirurgia»  na  qual  o  autor  italiano
transforma  autores  maiores  em  «menores»,  devolvendo-lhes  (neste  caso,  às  suas  obras)  a
capacidade  de  fabricar  mundos  –  no  caso  de  Shakespeare,  a  retirada  de  elementos  no  texto,
correspondentes  a  elementos  de  poder,  permite  fazer  aparecer  as  virtualidades  presentes  antes
apenas como latentes e agora expostas de forma concreta. Neste sentido, tornar um autor «menor»
será apropriar-se dele de modo insubmisso, fazendo-o conectar-se às linhas de força do «agora»,
para o fazer reviver novamente (Bene entende esta abordagem como uma «crítica amorosa» na
medida em que não se tratará de criticar negativamente Shakespeare nem o teatro, mas de criar algo
novo – neste caso, sem necessidade de acrescentar algo mais, mas sim «subtrair algo a menos»).
Na sua análise,  Deleuze começa por apontar desde logo o teatro de Bene como uma forma de
crítica, neste caso, como um «ensaio crítico» de e a partir de Shakespeare. Aliás, nisso segue o
próprio Bene,  que identifica as peças de teatro sobre Shakespeare como ensaios críticos1415.  Tal
como no seu Romeo e Giulietta, ao qual remove Romeu, na peça Riccardo III são retiradas as outras
personagens masculinas. Por aqui se nota como este é um «teatro de subtracção», um «teatro de
menos». A subtracção das personagens reformula a construção do texto e das outras personagens,
num processo em que de uma subtracção surge uma construção que consubstanciará o ponto fulcral
neste  «teatro  crítico»1416.  Ao  neutralizar  Romeu  noutra  peça  «sobreposta»  à  de  Shakespeare,
desenvolve a personagem de Mercuzio segundo uma virtualidade não desenvolvida no original. Por
isso,  a  novidade  que  reside  neste  processo  faz  com  que  este  «teatro  crítico»  seja  um  teatro
constituinte – “a Crítica é constituinte”1417 - na forma de um «teatro-experimentação» no qual o
autor ou dramaturgo surge mais como «operador». A operação é a de um movimento de subtracção
que impele a um outro movimento de acrescento inaudito. Deleuze afirma mesmo que se trata de
um “teatro de uma precisão cirúrgica”1418.
1415 Cf. S, pg 87.
1416 Cf. S, pg 88.
1417 Ibidem.
1418 S, pg 89.
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O conjunto de personagens retiradas representa o sistema real e principesco, o estado ordenado, e a
personagem Ricardo III ressurge como «homem de guerra» no interior de uma «máquina de guerra»
(tal como definida em Mil Planaltos) que subverte as forças do poder, crítica o estado de poder. Isto
concomitantemente com a ausência de um «eu» que sustente artificialmente o desenvolvimento da
figura  em  causa,  pois  ao  colocá-lo  neste  quadro  ele  passa  por  uma  série  de  metamorfoses  e
variações. Ou seja, pela subtracção, como que se neutralizam os elementos que representam, não só
um cariz identitário, mas o Poder, o sistema do Poder1419. Da mesma forma que se retira Romeu
como representante do poder das famílias na re-criação da tragédia mais conhecida de Shakespeare,
aqui  retiram-se  os  personagens  masculinos,  reis  e  príncipes,  como representantes  do  poder  do
Estado. Note-se neste último caso como o papel das mulheres e do «devir-mulher» poderiam ser
aprofundados, pois é uma outra vertente analisada pelo filósofo francês relativamente à figura de
Ricardo III.  Além de ser  visto  enquanto «homem de guerra»,  também o seu «devir-mulher» é
colocado em perspectiva, por exemplo na corte desta personagem à de Lady Anne no Acto I. Bene
coloca  Ricardo  III  e  as  suas  características  excessivas  e  disruptivas  face  a  uma  definição
normalizada de «humanidade» (que eram já usadas por Shakespeare) em direcção a um feminino
desejado,  numa forma de «obscenidade do feminino» colocada numa perspectiva «histórica»,  e
assim demonstrando também neste âmbito uma função política.
Simultaneamente, a estrutura e desenvolvimento da trama teatral da peça são também revolvidos,
através dos cortes, transposições de falas e cenas, e de novos diálogos, numa nova interacção que
equilibra num mesmo plano a escrita e a performance, com estes novos dados a subverterem a
linguagem  e  a  desimpedirem  a  visibilidade  de  virtualidades  escondidas  na  peça  original.  Na
verdade, acontece que a figura de Ricardo III fica assim exposta a uma nova luz, que proporciona
vislumbrar  a  tonalidade  soturna,  meditativa  e  quase  fantasmática  no  modo  como o  seu  quase
monólogo se desenvolve. A performance prática da obra escrita obtém uma valorização por realçar
todos  os  factores  não textuais,  tendo Bene valorizado estes  em detrimento de uma valorização
clássica da criação dramática em que a palavra domina. Tal como Deleuze defende a crítica de uma
imagem  representacional  do  pensamento,  Bene  apresenta,  para  o  filósofo,  uma  crítica  da
representação  no  âmbito  teatral  através  da  deformação  da  representação  dramática  tradicional,
assim como uma crítica da linguagem através de uma continuidade entre palavras e gestos,  por
exemplo.
1419 Cf. S, pg 93.
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Da mesma forma que na obra1420 sobre F. Kafka1421, o uso menor da literatura acontece também no
teatro, pois também nesta forma literária tem sentido o argumento que as constantes linguísticas
revelam relações de poder e que um uso menor das mesmas revoluciona os equilíbrios e promove
novas linhas de força,  «linhas de fuga».  No papel como no palco (no que Deleuze aponta uma
inovação face a Brecht1422 que cumpriu a  grande «operação  crítica» mais  na escrita  do que  na
cena1423), as velocidades e intensidades  são tomadas como partes de uma máquina literária cujo
efeito é crítico. Crítico do poder, por se tratar de uma crítica da representação e da história, crítico
por efectuar uma deformação linguística e literária nos planos da língua escrita e falada, compondo
novas formas produtivas e criativas de explicitar as relações presentes no real – trata-se mesmo de
um «teatro da língua» (por exemplo, realça-se o uso de playback nas actuações teatrais1424). No caso
de Bene, não só se encontra uma forma «menor» de criar formas teatrais, como se vislumbra um
uso menor e potencialidades de um devir diferencial num autor maior como Shakespeare1425. Mais
uma vez o uso clínico e cirúrgico num movimento de «minorar» (tornar menor) e com isso provocar
novos devires na própria História, novas ideias no Pensamento. 
Se  podemos notar  como o  ponto  de partida  desta  peça  em particular  parece  centrar-nos  numa
representação de conflitos relativos às relações de poder, Deleuze distingue a presença da variação,
concentrada  em  Ricardo  III,  como  elemento  mais  activo  e  agressivo  na  prossecução  desses
conflitos, no que se foge ao modo representacional normalmente dominante até aqui1426. Ao mesmo
tempo, o facto das mulheres parecerem uma maioria face à disposição das personagens é errónea,
na medida em que, na verdade,  pertencerão a uma minoria,  pois não é o número que define o
«menor» e o «maior» - se a maioria remete para um modelo de poder, histórico e/ou estrutural, é
preciso afirmar que  «todo o mundo» é minoritário, potencialmente minoritário, na medida em que
se desvie desse modelo1427.  Menor não significa  assim mais  pequeno nem simplesmente  algo a
menos,  mas  promotor  de  «minoração»,  de  promover  devires-minoritários  que  produzam  outra
consciência através de variações sobre uma estrutra normalizada – no caso de Bene, sugere-se que o
teatro pode produzir essa nova consciência diversa da do normalizado «teatro de conflitos», através
da colocação de tudo em variação contínua (palavras, gestos, cenografia, etc) a partir do processo de
1420 DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix,  Kafka – Pour une littérature mineure, Paris, Les éditions de
Minuit,  1975 (1ª edição) – edição portuguesa disponível:  DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix,  Kafka –
Para uma literatura Menor, Lisboa, Assírio & Alvim, 2003.
1421 F. Kafka (1883-1924). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
1422Eugen Bertholt Friedrich Brecht (1898-1956), poeta e dramaturgo alemão.
1423 Cf. S, pg 106.
1424 Cf. S, pg 102.
1425 S, pg 96.
1426 Cf. S, pg 121.
1427 Cf. S, pg 124.
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subtracção que patenteia muito directamente essa «minoração», esse uso menor da linguagem e dos
gestos sobre uma estrutura e sistema de poder maiores estabelecidos – teatrais e gerais. O novo
criado pela subtracção, pela amputação, é algo construído para aumentar os efeitos criativos e os
sentidos.
Retomando o termo «literatura de guerra» referido ao comentário sobre Kleist e o de '«literatura
menor» referido ao de Kafka,  parece que como estes conceitos se fundem no comentário sobre
Bene, e daqui a sua importância, isto é, por uso menor dos elementos do drama, promovendo uma
experimentação com os mesmos, e concretizando por este processo uma crítica aos mecanismos de
poder pela personificação das forças no «homem de guerra» que é Ricardo III. Convém contudo não
esquecer que “a arte não é uma forma de poder”1428, mesmo quando critica o Poder, mas que aborda
as  forças  em  prol  de  um  devir,  muitas  vezes  provocando  uma  consciência  de
«minoridade/minoria»1429.  O teatro  apresenta-se,  tal  como aqui  foi  analisado  partindo  de  Bene,
como o que não representa ninguém, mas o que se apresenta e constitui uma consciência de minoria
a partir de linhas de transformação que partem dos processos literário-dramaturgicos e saltam para
fora do teatro numa tomada de consciência das forças em que nos enquadramos1430.
Como Deleuze confirma: “Por um lado, eleva-se ao 'maior': de um pensamento faz-se doutrina, de
uma maneira de viver faz-se uma cultura, de um acontecimento faz-se a História. Pretende-se assim
reconhecer e admirar, mas de facto normaliza-se. (…) Então, operação por operação, cirurgia por
cirurgia,  pode-se  conceber  o  contrário:  como  'minorar'  (termo  empregado  pelos  matemáticos
[reduzir]), como impor um tratamento menor ou de minoração, para derivar os devires contra a
História, as vidas contra a cultura, os pensamentos contra a doutrina, as graças e as desgraças contra
o dogma”1431 
A peça  em questão percorre duas linhas de variação,  a da “variação contínua dos gestos e das
coisas”  e  a  “variação  contínua  da  língua  e  dos  sons”1432,  e  ambas  entrecruzam-se,  e  isto  na
dramaturgia  como no cinema. As palavras,  submetidas a uma «linha de variação contínua» que
além da retirada dos elementos de Poder do texto se repercute também na gestão dos gestos, que
como que funcionam como «variações musicais» que superam o mero domínio da palavra, passam
a fazer parte de um processo que em vez de cristalizar o significado de uma obra, pela sua releitura
1428 S, pg 125.
1429 Cf. S, pg 130.
1430 Cf. S, pg 116.
1431 S, pg 97.
1432 S, pg 115.
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e re-escrita críticas abre aos significante novos sentidos. Neste processo, Bene, considerado como
operador  cuja  obra  não  é  nem literária  nem teatral  mas  «operacional»  (um escritor  ou  artista
«menor» na terminologia deleuziana), acompanha criativamente outro escritor-chave para Deleuze,
Beckett1433, além de nos remeter para obras de Deleuze que mais tarde encaram o cinema em toda a
sua plenitude. 
Na verdade, este ensaio de Deleuze, que parte da análise de uma obra que se configura como como
um comentário crítico de Shakespeare e a sua respectiva concretização em cena enquanto evento
performativo que parte de um texto para o ultrapassar, poderá ser considerado como uma teoria do
teatro, sendo de notar neste sentido a resposta de Bene ao texto de Deleuze. Da mesma forma, esta
obra  conjunta  poderá  ser  compreendida  como  um exemplo  simulaneamente  literário  (Bene)  e
filosófico (Deleuze) como apelando para «povo por vir» referido quer nos textos deleuzianos quer
pelo «teatro d(e um)o povo que falta» que Bene terá promovido numa fase da sua carreira e que não
terá sido ainda alcançado – Deleuze repara como o que Bene designa por povo «étnico» ainda não
existe por subsistir uma «audiência de escravos» que Deleuze apelida de «produtos»1434, restando
promover a sua criação por desfazer os códigos e sistemas de poder, neste caso através de obras
artísticas que fomentem formas disruptivas. 
1433 Samuel Beckett (1906-1989). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
1434 Cf. S, pg 218.
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L'Épuisé1435
O Esgotado1436 apresenta-se como um estudo de quatro peças televisivas de Samuel Beckett1437, em
especial Quad1438, que intitula a edição francesa1439 na qual as referidas peças são dispostas antes do
ensaio deleuziano que completa uma publicação que inclui assim o último grande texto ensaístico
deleuziano editado (excluindo os capítulos e textos compilados posteriormente). Note-se, além do
meio televisivo utilizado pelo escritor abordado, o que serve para Deleuze mostrar como Beckett
ultrapassa as limitações das palavras pelo apelo a meios não-linguísticos, pela exaustão do espaço
delimitado e pela criação de imagens sonoras e visuais, como Deleuze aproveita para apresentar
neste texto um ensaio sobre toda a obra do escritor irlandês. Isto é visível pela divisão do mesmo
em duas partes, uma primeira sobre a força das obras de Beckett, nas quais antevê “quatro formas
de esgotar o possível”1440, e uma seguinte mais centrada nas quatro obras editadas (principalmente
Quad:  “Quad,  sem  palavras,  sem  vozes,  é  um quadrilátero,  um quadrado”1441)  a  partir  das
conclusões da parte anterior.
Como Deleuze vinca, Beckett suportava cada vez menos as palavras1442, defendendo mesmo que a
sua obra inteira é dominada por esse conflito crítico com a linguagem. Isto pode fazer transparecer
que  o  projecto  estético-literário  beckettiano  é  negativo,  mas  Deleuze  interessa-se  por  Beckett
precisamente pelo oposto: este escritor1443 procura exactamente uma intensidade pura que depois
1435 G. DELEUZE,  L'Épuisé,  postface à: BECKETT, Samuel,  Quad et autres pièces pour  la télévision,
Paris, Les éditions de Minuit, 1992 (1ª edição) – sem edição portuguesa. Doravante referida por EQ.
1436 Conforme o indicado nas Referências Formais da tese,  as traduções são da responsabilidade do
autor  da  referida  tese.  Neste  caso,  julgou-se  mais  acertado  traduzir  este  termo  por  «esgotado»  por
apresentar melhor equilíbrio entre a riqueza do significado e a utilização corrente na língua portuguesa do
que o obtido com «extenuado» ou «exausto». Note-se ainda como Deleuze toma o tempo verbal de forma
criativa.
1437 Samuel Beckett (1906-1989). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
1438 As quatro obras de Beckett são:  Quad (abreviação criativa de Quadrado e/ou Quadrilátero), Trio do
Fantôme (Trio Fantasma), ...que nuages...  (… que nuvens...), Nacht und Träume (N oite e Sonhos). Estas
são traduções francesas do inglês original.
1439 BECKETT, Samuel,  Quad et autres pièces pour la télévision, Paris, Les éditions de Minuit, 1992 (1ª
edição) – sem edição portuguesa.
1440 EQ, pg 78.
1441 EQ, pg 80 (itálico do autor).
1442 Cf. EQ, pg 103.
1443 Tal como, para Deleuze, pintores como Cézanne e Bacon. Cf. Lógica da Sensação.
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tem uma transposição problematicamente criativa para o papel, para a cena (tal como, em pintura,
para  a  tela  de  um pintor).  A  superfície  da  linguagem  é  difícil  de  quebrar,  e  essa  dificuldade
concentra o esforço em exaltar a intensidade procurada: os «buracos» nela provocados permitiriam
mostrar “o que está escondido por detrás”1444.
As peças televisivas de Beckett mostram como, para Deleuze, este esforço se expressou quanto ao
tema latente nas peças:  a  exaustão do possível,  o  esgotamento  do possível  (note-se  como para
Deleuze, sobre  Quad, “o texto de Beckett é perfeitamente claro: trata-se de esgotar o espaço”1445
através  do uso  até  à  exaustão  de  todas  as  combinações  possíveis).  Se a linguagem articula  os
códigos,  convenções,  narrativas  e  representações  dos  desejos  e  necessidades  humanas,  cujos
desenvolvimentos parecem inesgotáveis, o propósito de esgotar o possível desemboca na dissolução
da própria linguagem, nas suas significações, intenções, repetições. À figura do cansado que esgota
as realizações é contraposta a do esgotado que esgota todo o possível (note-se a oposição entre um
«cansaço deitado» e o «esgotamento sentado» ou percorrendo infintamente os passos descritos em
Quad).  
Como afirma o filósofo francês, “não há mais possível: um espinosismo implacável”1446 é explanado
pois ao «cansado»1447 que não dispõe de possibilidades subjectivas e por isso não pode realizá-las
objectivamente, opõe-se um «esgotado» que “esgota tudo o que não se realiza no possível”1448. A
Deus, enquanto conjunto de todas as possibilidades que se realizam no âmbito de uma fadiga, pois
realizar o possível é estabelecer escolhas, preferências e objectivos, numa exclusão1449, opõe-se uma
actividade que se executa para nada, pois o «esgotamento» é outra coisa: “combina-se o conjunto de
variáveis de uma situação sob a condição de renunciar a toda a ordem de preferência e a toda a
organização com um propósito,  a  toda a significação”1450.  Toda a  obra de Beckett  é  como que
percorrida por ”séries exaustivas, o que equivale a dizer esgotantes”1451, notáveis por exemplo em
Watt1452, segundo uma maneira de esgotar o possível que passa pela “combinatória [que] é arte ou
ciência de esgotar o possível, por disjunções inclusivas”1453. Deleuze acrescenta referindo que, mais
1444 EQ, pg 103.
1445 EQ, pg 81.
1446 EQ, pg 57.
1447 note-se a distinção entre «cansado» (“fatigué”) e «esgotado» (“épuisé”). 
1448 EQ, pg 103 (itálico do autor).
1449 Cf. EQ, pg 58.
1450 EQ, pg 59.
1451 EQ, pg 60.
1452 S. BECKETT, Watt, 1953 (romance).
1453 EQ, pg 61.
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que uma arte,  esta é “uma ciência  que exige longos estudos”1454.  Se pela combinatória  se tenta
esgotar o possível através das palavras, é preciso que se constitua uma metalinguagem, “uma língua
muito especial através da qual as relações de objectos sejam idênticas às relações de palavras, e que
as  palavras  desse  modo  não  oferecessem  realização  ao  possível,  mas  dariam ao  possível  uma
realidade  própria, precisamente «esgotável»1455”.
Isso é feito pela criação de metalinguagens, denominadas de Língua I, Língua II e Língua III1456. A
linguagem1457 nomeia  o  possível,  mas  pela  utilização  da  combinatória  é  necessário  constituir
metalinguagens, e a estas «línguas» correspondem quatro maneiras de esgotar o possível. A Língua
I é uma metalinguagem que se define como uma linguagem especial  na qual as relações  entre
objectos são idênticas às relações entre palavras. Esta língua apresenta-se em romances de Beckett
como Molloy1458 ou Murphy1459, procedendo por formação de séries exaustivas de coisas. Contudo,
ao  esgotarmos  o  possível  através  do  uso  de  palavras,  numa  vertente  atómica  -  “em  que  a
enumeração substitui as proposições, e as relações combinatórias as relações sintácticas: uma língua
de palavras”1460, surge a necessidade de uma outra metalinguagem, a Língua II, já não baseada em
palavras («nomes») mas em «vozes» correspondentes aos “fluxos distributivos”1461 das partículas
atómicas. Às partículas desconectas da primeira linguagem, contrapõe-se uma feita de «vozes», ou
ondas que distribuem os corpúsculos linguísticos, como que relacionando partículas em narrativas
que incluem histórias inventadas e memórias disseminadas em obras como O Inomimável1462. Se a
continuidade desta linguagem esgota as possibilidades e as suas linhas de enunciar o possível por
uma repetibilidade interminável, uma Língua III urge, sem relacionar a linguagem com objectos e
suas combinatórias, mas quebrando os limites imanentes, envolvendo algo que vem de fora, algo
em forma de imagem visual ou sonora1463. Esta Língua III refere-se a imagens, mas num sentido
específico – a uma pura imagem, visual  ou sonora,  surgida  na  sua singularidade impessoal,  e
remetendo para um indefinido. A imagem “não é um objecto, mas um «processo»”1464, apontando
um «fora da linguagem» pois à Língua I e II, dos romances, aponta-se, da mesma maneira que são
abordados o teatro, a rádio e a televisão, a uma Língua III que procede não só por imagens  reunidas
1454 EQ, pg 63.
1455 EQ, pg 66.
1456 (do francês ”langue”)
1457 (do francês “langage”)
1458 S. BECKETT, Molloy, 1951 (romance).
1459 S. BECKETT, Murphy, 1938 (romance).
1460 EQ, pg 66.
1461 Ibidem.
1462 S. BECKETT, O Inominável, 1953 (romance).
1463 Cf. EQ, pg 69.
1464 EQ, pg 72.
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a palavras e vozes , mas pelo «espaço», apelando à vastidão do espaço1465: “o fora da linguagem não
é apenas a imagem, mas a «vastidão», o espaço”1466.
Esta língua apresenta as duas últimas maneiras de esgotar o possível: além da formação de séries
exaustivas de coisas (Língua I) e dos fluxos de voz (Língua II), na LÍngua III (língua das imagens e
dos  espaços)  extenuam-se  as  potencialidades  do  espaço  e  dissipa-se  a  potência  da  imagem1467.
Segundo Deleuze, o que conta na imagem não é o conteúdo pobre, mas a louca energia captada, o
esgotamento das potencialidades de um espaço qualquer – “o espaço goza de potencialidades na
medida em que torna possível a realização de acontecimentos; ele precede então a realização, e a
potencialidade pertence ela própria ao possível”1468. Se as duas línguas iniciais estão presentes nas
novelas,  dramas e peças radiofónicas  de Beckett,  as  duas formas da imagem da Língua  III  são
expostas nas peças televisivas – note-se como Quad dispensa totalmente as palavras, constituindo-
se como “Espaço com silêncio,  eventualmente, música.  Trio du Fantôme será Espaço com voz
inicial e música [de Beethoven] ...que nuages... será Imagem com voz e poema [a partir de Yeats].
Nacht  und  Träume será  Imagem  com silêncio,  canção  e  música  [a  partir  de  Schubert].“1469 O
objectivo  é  extenuar  as  potencialidades  do  espaço  e  dissipiar  a  potência  da  imagem.  É  na
especificidade da «obra-televisão» que estes modos são plasmados.
Empenhado, como antes se afirmou, em criar «buracos negros» na linguagem ao longo dos seus
escritos, Beckett exponencia-o nas peças para televisão. Esgotar o possível requeriu a invenção de
uma metalinguagem de palavras desconectas, depois de vozes cujo efeito cessa, até à criação de
uma  imagem  confinada  num espaço  indeterminado.  O  que  significa  que  Beckett  trabalha  por
subtracção,  isto  é,  esboroando  a  significação  das  palavras,  a  narrativa  das vozes,  os  caracteres
espaciais, os aspectos universal ou particularmente atribuídos às imagens, numa tendência crescente
de se eliminar as palavras,  a linguagem, de modo total.  A produção de uma imagem que nada
expressa ou representa é um dos temas centrais de Beckett, e, se Deleuze aponta o efeito de Francis
Bacon1470 na pintura, poderíamos notar como a obra de Bram Van Velde1471 suscita um interesse
análogo para o escritor irlandês, por valorizarem «a arte da inobjectividade e do invisível»1472.
1465 Cf. EQ, pg 74.
1466 Ibidem.
1467 Cf. EQ, pg 78.
1468 EQ, pg 76.
1469 EQ, pg 79.
1470 Francis Bacon (1909-1992), pintor anglo-irlandês. Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2. 
1471 Bram Van Velde (1895-1981), pintor holandês. 
1472 Citado a partir do ensaio de Beckett Le monde et les pantalons, p. 20, refetido em EQ, pg. 72.
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A Língua III é operacionalizada nas peças televisivas através da produção de pequenas imagens sem
espessura, em que as palavras presentes são indicações directas e superficialmente imanentes aos
efeitos provocados. O esgotamento vislumbra-se pela confusão de identidades, pela experimentação
com vozes, repetições, silêncios e uso minimalista e minimizante de palavras, até ao limite de nada
ser significado. Na sua obra para televisão, Beckett esgota o espaço e a imagem. O maior exemplo
terá sido Quad1473. Escrita em inglês em 1980, transmitida em 1981 pela televisão alemã, publicada
em 1984, apresentando notas pelo autor que ajustam a obra após a realização inicial, foi  definida
pelo próprio como uma «loucura televisiva», na qual durante cerca de vinte minutos quatro figuras
vestidas com manto e capuz e com silhuetas semelhantes percorrem os lados de uma quadrado,
numa procura  de  abstracção  pelo  silêncio  (numa primeira  versão  havia  percussão  e  cor,  numa
segunda versão  abreviada  –  Quad  II  –  o  autor  elimina  a música  e  utiliza  o  preto  e  branco)  e
movimento  cadente.1474 Para,  como  se  afirmou,  «esgotar  o  espaço»,  as  figuras,  determinadas
espacialmente pela ordem, posição e movimentos num espaço determinado, como que formam um
“refrão-movimento”1475, um percurso sem propósito nem objectivo1476, que resulta próximo quer de
ballet  ou  dança  quer  de  uma obra  musical  (apesar  da  versão  sem som que não os  passos  das
personagens). As figuras podem ficar cansadas pelo número de percursos realizados, mas o possível
é  cumprido  independentemente  desse  número,  pois  as  personagens,  no  fundo,  esgotam-no1477,
demonstrando  a  potencialidade  presente  no  espaço  «quadrado».  Como diz  Deleuze,  “esgotar  o
espaço é extenuar a potencialidade”1478,  ao mesmo tempo que as figuras,  nos seus percursos,  se
evitam entre si e relativamente ao centro. Neste sentido, “o que é despotencializado é o espaço”1479.
No fundo, é, para Deleuze, pelo uso do meio televisivo que, em parte, Beckett consegue ultrapassar
a  inferioridade  das  palavras,  seja  dispensando  as  palavras  ditas  (como  em  Quad e  Nacht  und
Träume),  seja  servindo-se delas  para  enumerar  e  decorar  (como em Trio  du  Fantôme e  ...que
nuages...), seja fazendo delas um murmúrio quase inaudível,  seja acompanhando-as pela música
que acentua algo que em si elas não proprocionam (como em Nacht und Träume). Na televisão, “é
1473 Trio du Fantôme foi escrita em 1975, publicada inicialmente em 1976 e transmitida em 1977, sendo
que o título se refere ao trio de Beethoven para piano, violino e violoncelo, Op. 70 nº 1, conhecida como O
fantasma, do qual Beckett usa o segundo movimento que acompanha o movimento da voz feminina e da
silhueta masculina. … que nuages....  foi escrita em 1976 e transmitida e publicada em 1977, sendo que o
título repete um trecho da obra de W. B. Yeats de 1928 A Torre. Nacht und Träume foi escrita e difundida
em 1982, e publicada em 1984, partindo o título da Op. 43 nº 2 em Si maior der Schubert, que acompanha a
peça como elemento musical.
1474In: http://www.centrepompidou.fr/education/ressources/Ens-beckett/Ens-beckett/html, acedido a 
 22/06/2016.
1475EQ, pg 81: “ritournelle essenciellement motrice”
1476 Cf. EQ, pg 81.
1477 Cf. EQ, pg 82.
1478 EQ, pg 83.
1479 Ibidem.
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sempre algo que não as palavras, [seja]  música ou  imagem, que alarga a ligação entre elas, que
separa ou a as coloca mesmo de parte.”1480 Aliás, este é um procedimento típico de Beckett, que
assim  como que  “reclama  um estilo  que  procede  desde  o  início  através  de  uma  perfuração  e
proliferação do tecido”1481 formado pela linguagem.
Ora,  este  parece  um  projecto  nihilista,  mas  esta  prática  «ascética»  para  Deleuze  busca  uma
purificação  e  criação  de  uma  imagem  pura  que  está  ao  serviço  das  intensidades  anorgânicas,
assubjectivas  e  assignificantes,  pemite  caracterizar  um  modo  «menor»  de  falar  (conforme  a
definição de «menor» tratada por Deleuze na obra sobre F. Kafka1482), e  possibilita e esboça pelo
«esgotamento» uma política libertadora do estado actual das coisas. 
Por um lado, o termo «esgotamento»,  permitindo explanar  a poética beckettiana através  da sua
colocação na tensão ambivalente entre um «nada» e o «cansaço»,  permite também marcar uma
revolução da linguagem  que conjuga a exploração do negativo, do silêncio e do nada, com uma
vontade de criar novos regimes de sentido1483. Neste ponto, o «esgotamento» pode ser visto já como
um conceito que opera, como se referiu, a criação de um modo menor de falar (note-se como em
Beckett a escrita, a oralidade e a visão são inseparáveis), como se pôde demonstrar pela análise das
peças televisivas, e como se poderá também realçar no próprio bilinguismo do autor, no uso da voz
e prosódia próprios da oralidade, e na complexidade da função tradutora, que fazem como que as
línguas inglesa e francesa parecem estrangeiras  em si mesmas – no fundo, seguindo o preceito
deleuziano da «criação de uma língua estrangeira» no seio de uma dada língua.
Por outro lado, se o «esgotamento» implica um nihilismo, este não será (usando a classificação
nietzschiana)  o  negativo  (desvalorizando  a  vida  em  nome  de  valores  supremos),  o  reactivo
(assumindo a morte de Deus e a assumpção do homem no seu lugar),  o passivo (descrendo na
melhoria e trasnformação positiva da humanidade e do futuro), mas um nihilismo activo, pois o
esgotamento do possível reveste-se de uma vibração intensiva sem apontar a nada, sem simbolizar
qualquer morte (de deus, do homem, do sujeito). As personagens de Beckett passam pelo cansaço,
ultrapassam-no em intensidade, e caminham para um nada de vontade, um desinteresse extremo
que,  no  fundo,  é  libertador.  Os  pequenos  acontecimentos  das  peças  provocam  um  devir-
1480 EQ, pg 104.
1481 EQ, pg 105.
1482 F. Kafka (1883-1924). Consultar a nota bio-bibliográfica na anexo 2. A obra referida é: Kafka – Pour
une littérature mineure, Paris, Les éditions de Minuit, 1975 (escrita em conjunto com F. Guattari).
1483 BOUSQUET, Mireille,  L'épuisement das l'oeuvre de Samuel Beckett: point critique ou lieu commun?
Paris, 2009 (tese de doutoramento).
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imperceptível, uma potência de questionamento, como se pode reparar em alguns efeitos cómicos
traçados  nas  obras.  Como  Deleuze  afirmou  na  obra  sobre  Bacon1484,  há  aqui  como  que  um
«optimismo para nada». Este «nada» consiste na possibilidade de transmutação, de uma revolução
emergente  do  quadro  de  sintomas  realçados  no  mundo.  A  criação  beckettiana  é,  portanto,
sintomatológica e, se o esgotamento do possível se liga a uma crítica e uma política, essas encarnam
uma  proposição  vital,  pois  ao  fundo  das  experimentações  extremas  de  Beckett,  uma  vida
imperceptível  é  salientada  por  Deleuze.  Podemos  mesmo falar  de  um ascetismo  na  escrita  de
Beckett. Este percurso ascético pretende, no fundo, atingir a realidade na sua virtualidade produtiva,
pelo que o esgotamento do possível será também a abertura à mais límpida e directa profundidade
clareza do real, e tendo assim uma afirmatividade destacada para Deleuze. Do mesmo modo que o
menor não significa o mais pequeno, nem o esgotado o mesmo que cansado, o virtual é diferente do
possível, possuindo realidade própria e nascendo da multiplicidade de encontros. Podemos constatar
assim como o esgotamento do possível, enquanto exaustão de toda a história, da finalidade e de
qualquer  objectivo,  se  poderá  ligar,  por  exemplo  através  da  «combinatória  para  nada»,  a  esta
perspectiva.
Este «devir  de uma vida imperceptível» pode ser aliás visto num outro texto de Deleuze sobre
Beckett,  O maior filme irlandês1485,  que aborda o desenvolvimento e realização cinematográfica
(mais uma vez o uso da criação audiovisual) pelo autor irlandês neste sentido – referimo-nos a Film,
obra de 1965. Na sua conclusão, Deleuze resume que “o filme de Beckett atravessou as três grandes
imagens elementares do cinema, a imagem da acção, da percepção e da afecção. Mas nada acaba
em Beckett, nada morre”1486, sendo que, na descrição do filme e tendo o movimento da câmara
como referência, aponta, neste sentido, que “o quarto perdeu as suas divisórias, e deixa no vazio
luminoso um átomo, impessoal e, no entanto, singular, que já não tem Si Mesmo para se distinguir
ou  se  confundir  com  os  outros.  Tornar-se  imperceptível  é  a  Vida,  «incessantemente  e  sem
condições», alcançar o sussurro cósmico e espiritual.”1487 De um primeiro acto cinematográfico em
que a acção (que acompanha a personagem a andar ao longo de um muro), pode ser neutralizada
pela  paragem  do  movimento  da  câmara,  passa-se  para  um segundo  acto,  o  interior  do  quarto
percepcionado pela personagem através da perspectiva da câmara, até chegarmos ao confronto entre
câmara e personagem, em que a câmara “roda, coloca-se em frente da personagem adormecida e
aproxima-se. Então ela revela o que é, percepção de afecção, quer dizer, percepção de si através de
1484 DELEUZE, Gilles, Logique de la sensation, Paris, Éd. de la Différence, 1981.
1485 capítulo de DELEUZE, Gilles, Crítica e Clínica, Paris, Éd. du Minuit, 1983. Doravante referida por CC.
1486 CC, pg 42.
1487 Ibidem.
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si, puro Afecto.”1488 É ”o terceiro acto cinematográfico, o grande plano, o afecto ou a percepção de
afecção, a percepção de si. Ela estender-se-á também, mas ao mesmo tempo que o movimento da
cadeira de baloiço, e que a personagem morra.”1489
1488CC, pg 41.
1489 DELEUZE, Gilles, Crítica e Clínica, Lisboa, Edições Século XXI, 2000, pg 42.
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Francis Bacon: Logique de la Sensation1490
A  obra  de  G.  Deleuze  sobre  a  pintura  de  Francis  Bacon1491,  inicialmente  editada  em  1981,
corresponde a uma abordagem deleuziana sobre a pintura, e decorre em grande parte do apresentado
no  seminário  de  1981  acerca  da  «pintura  e  a  questão  dos  conceitos»1492,  apesar  de  em  Mil
Planaltos1493,  em  particular  nas  partes  7  e  10,  serem  já  abordados  alguns  nós  conceptuais
desenvolvidos depois. Esta abordagem, que se concentra em Francis Bacon (servindo-se para tal de
ilustrações que patenteiam grande parte da obra do pintor, e que acompanham o texto numa mesma
edição) mas que poderá constituir-se também como teoria estética sobre a pintura, aponta então esta
figura, à qual Deleuze dá atenção não só ao que pinta, mas também ao que diz1494 (correspondendo
ao que o próprio artista defende: “não se dá suficiente atenção que que dizem os pintores”1495 e
usando para o seu texto as declarações do pintor), ao cerne de uma revolução estética moderna /
contemporânea  (tal  como,  de  forma  similar,  Cézanne1496 é  apontado  por  muitos  como  ponto
essencial na abordagem da pintura na passagem para o século XX), além de prenunciar a análise
alargada tida em conta sobre esta temática e sua relacão com a definição de filosofia na obra O Que
é a Filosofia?1497, mais concretamente no capítulo  Percepto, Afecto, Conceito. No entanto, já em
1973 Deleuze tinha divulgado um texto sobre Gérard Fromanger1498 (texto que acompanhava o
catálogo do autor, e que foi reeditado na compilação póstuma L'Île Déserte et Autres Textes1499), que
1490 DELEUZE, Gilles, Logique de la sensation, Paris, Éd. de la Différence, 1981 (1ª edição, 2 volumes (o
segundo volume contém reproduções da obra do pintor Francis Bacon)) – sem edição portuguesa. Obra
reeditada com novo título: DELEUZE, Gilles,  Francis Bacon: Logique de la sensation,  Paris, Éditions du
Seuil, 2002. Edição portuguesa disponível: DELEUZE, Gilles, Francis Bacon – Lógica da Sensação, Lisboa,
Orfeu Ngero, 2011. Doravante referida por FB.
1491 Francis Bacon (1909-1992). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
1492 Estes seminários estão editados em língua espanhola:  DELEUZE, Gilles,  Pintura. El Concepto de
Diagrama, Buenos Aires, Ed. Cactus, 2008. 
1493 DELEUZE,  Gilles,  e  GUATTARI,  Félix,  Mille  Plateaux  –  Capitalisme  et  Schizophrénie,  Paris,  Les
éditions de Minuit, 1980 (1ª edição) - edição portuguesa disponível:  DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix,
Mil Planaltos – Capitalismo e Esquizofrenia, Lisboa, Assírio & Alvim, 2004.
1494 Cf. FB, pg 35.
1495 BACON, Francis, L'Art de l'impossible. Entretiens avec David Sylvester, Skira, Genebra, 1976, pg 169.
1496 Paul Cézanne (1839-1906), pintor francês.
1497 DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix,  Qu'est-ce que la Philosophie?, Paris,  Les éditions de Minuit,
1991 (1ª edição) – edição portuguesa disponível: DELEUZE, Gilles,  O que é a Filosofia?, Lisboa, Editorial
Presença, 1992.
1498 Gérard Fromanger (1939 -...), pintor e artista francês.
1499 DELEUZE, Gilles,  L'Île Déserte et Autres  Textes. Textes et entretiens 1953-1974 (édité par David
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partindo  da análise  da  obra  deste  como série  de diferenças  na  base  de  uma cor,  apontava  um
funcionamento não significativo da pintura, uma subversão da relação entre modelo e cópia, bem
como o que se denomina de cliché, apontamentos que acompanham a série de quadros que funciona
assim como uma força vital na qual está ausente a tradicional subjectividade clássica.
Como salienta José Miranda Justo na Introdução da edição portuguesa (que apesar de não conter as
ilustrações da edição original apresenta um excelente texto introdutório), a importância desta obra
advém de se constituir como um estudo em que, “à semelhança do que acontece nos momentos em
que se debruçou sobre a literatura ou do acontecerá nos dois volumes dedicados ao cinema, Deleuze
não faz nem um trabalho de crítica, nem uma «reflexão» sobre as obras, antes desenvolve conceitos
(aos quais não chegaria sem passar por esses campos específicos, esses campos de não-filosofia)
que convergem numa totalidade filosófica que, em última instância, é aquela que, no sentido mais
lato,  encontra a  sua máxima determinação em  Qu'est-ce que la philosophie?”1500.  Neste caso, a
pintura de Bacon serve de campo de não-filosofia para que Deleuze, que não obstante ter deste
modo delineado para muitos uma contemporânea teoria da pintura, além de promover também uma
releitura de toda a história da pintura a partir de cada pintor (no caso de Bacon a partir do Antigo
Egipto),  pôde conceptualizar  à  luz  da  sua  filosofia  noções  como as  de «Figura»,  «carniça»»  e
«diagrama»,  além de desenvolver  conceitos  já  (re)conhecidos  como os  de  «corpo-sem-órgãos»,
remetendo todas as reflexões para uma «lógica da sensação» plasmada na obra  de 1991 antes
referida.
* * *
Segundo Deleuze, a obra de Francis Bacon poderá ser analisada em três períodos. Um primeiro
período que põe em confronto uma «Figura» precisa e uma superfície de caracter vivo e consistente,
um segundo periodo que trata a forma de modo malerisch1501 sobre um fundo tonal com cortinas, e
um terceiro que reune as duas convenções opostas e que regressa ao fundo vivo e uniforme mas que
reinventa localmente os efeitos de desfocagem1502. Deleuze ressalva que não há propriamente uma
síntese apenas neste terceiro periodo, e que poderia ainda ser considerada uma quarta fase, em que a
possibilidade de uma «abstracção» já não teria necessidade da «Figura». O importante, no entanto, é
Lapoujade), Paris, Les éditions de Minuit, 2002 – sem edição portuguesa.
1500 FB, pg 13 (itálico do autor)
1501 Termo de origem germânica popularizado por Heinrich Wölfflin (historiador de arte suiço (1864–1945))
que designa uma técnica de aplicação da tinta de forma menos controlada e oposta ao design linear e que é
notável pela visibilidade das pinceladas na tela, pelo derimir da definição das linhas e pelo dinamismo dos
contornos.
1502 Cf. FB, pg 73.
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salientar  nestes  períodos  os  movimentos  entre  «Figura»,  «Contorno» e  «Estrutura»,  bem como
defini-los para melhor entender o fulcro da pintura de Bacon e o que ela representa.
É que desde logo o filósofo francês se refere ao procedimento baconiano de “isolar a Figura”1503
para erradicar o carácter figurativo, ilustrativo, narrativo da pintura1504. Assim se entende o figural
(ligado  a  «Figura»)  como diferente  de  figurativo  (ligado  a  figuração).  A crítica  do  figurativo,
domínio do qual a pintura deve arrancar a «Figura», é salientada, tendo sido necessário o trabalho
da pintura abstracta para arrancar a arte moderna à figuração1505, e sendo sublinhada neste sentido a
oposição entre a arte moderna e a fotografia, assim como a arte religiosa1506. Já em Mil Planaltos,
nos  capítulos  atrás  mencionados,  Deleuze  defendia  uma  concepção  de  pintura  não  imitativa,
representativa ou figurativa, e sim enquanto libertação de blocos visuais. A pintura é vista como
«caos não-dimensional» que apela à acção de forças centrífugas,  numa preparação do que mais
tarde desenvolverá ao referir a função diagramática. Por exemplo, nessa obra de 1980, fala-se de
«desfacialização», do desfazer do rosto, que curiosamente é uma das características típicas do modo
de tratamento plástico dos corpos por Bacon.
A  diferença  constituinte  da  pintura  de  Francis  Bacon,  muitas  vezes  descrita  pela  ocupação
sistemática do quadro “com grandes superfícies lisas de cor viva, uniforme, imóvel, que estão à
volta da Figura, segundo uma visão táctil–háptica”1507, define-se em três elementos fundamentais: a
estrutura  material  –  a  “armadura”  – enquanto estrutura  material  espacializante,  apresentada  em
grandes superfícies uniformes como que uma moldura/fundo, e também designada por «Estrutura»;
o círculo contínuo – a “base” – constituindo o lugar, a pista, que é o limite comum da «Figura» e da
superficie  lisa  mencionada  no  primeiro  elemento,  funcionando  como  que  uma  «membrana»
percorrida por uma dupla troca, e designada também por «Contorno»1508; e a imagem que se segue –
a «Figura» – ou a(s) Figura(s) e a sua factualidade1509.
A questão da «Figura» e do seu desligamento ao domínio da mera figuração, ilustração ou narração,
poderá ser  melhor compreendida  se recuperarmos alguma da terminologia do curso referido de
1981,  em especial  a  tripartição  entre1510:  o  «pré-pictórico»,  o  que  enche  a  tela  antes  da  acção
artística,  toda  a  informação  visual  e  não-visual,  todo  o  universo  designado  habitualmente  por
1503 FB, pg 33.
1504 Cf. FB, pg 34.
1505 Cf. FB, pg 47.
1506 Cf. FB, pg 43.
1507 FB, pg 38-39.
1508 Cf. FB, pg 49.
1509 Cf. FB, pg 39.
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cliché(s); a «catástrofe-germe», o caos na luta contra as referências e no desfazer das semelhanças
com os clichés presentes no «pré-pictórico», papel do «diagrama» enquanto “conjunto operatório
das linhas e das zonas, dos traços e das manchas a-significantes e não representativos”1511, sendo
que se entra em «catástrofe» quando a forma é posta em relação com uma força, o que prenuncia
que a catástrofe diagramática é o lugar das forças; e o «facto pictórico», o surgimento da imagem,
da «Figura». Poder-se-ía referir a noção de «Figural» de Jean-François Lyotard1512 como próxima da
definição de «Figura» enquanto imagem que surge como presença a partir do momento em que,
desfeitas as semelhanças com o pré-pictórico, o traço progride até à linha, a mancha até à cor. Com
efeito,  numa apreciação de Deleuze da obra  Discours,  Figure1513,  o filósofo  francês  opera  uma
reversão  completa  da  ligação  entre  figura  e  significante,  passando este  a  depender  dos  efeitos
«figurais»1514.
A função do «Diagrama» é pois apagar o «pré-pictórico», sendo cinco as suas características: 1) do
caos deve sair algo, como «síntese do tempo»; 2) a libertação da mão em relação ao olho pois o
«caos-germe» é manual valorizando-se a relação entre o espaço háptico, táctil e não só óptico; 3) o
conjunto  de  traços  não  significantes;  4)  o  derimir  das  semelhanças  para  provocar  o  surgir  da
imagem, do facto pictórico1515; 5) a presença e limites do diagrama, que não pode estar nem a mais
nem a menos, evitando tomar a totalidade do quadro.1516
* * *
Na obra sobre Bacon, Deleuze elabora esta concepção referindo duas figurações1517. Entre o que o
pintor quer fazer e aquilo que faz houve necessariamente um «como fazer»: “um conjunto visual
provável (primeira figuração) foi desorganizado, deformado, por traços manuais livres que, uma vez
reinjectados no conjunto, vão produzir a Figura visual improvável (segunda figuração)”1518. Se “é
1510 Estes termos são desenvolvidos particularmente nos três primeiros textos da Parte I da edição dos
seminários antes indicada: DELEUZE, Gilles, Pintura. El Concepto de Diagrama, Buenos Aires, Ed. Cactus,
2008.
1511 FB, pg 172.
1512 Jean-François Lyotard (1924-1998), filósofo francês.
1513 LYOTARD, Jean-François, Discours, Figure, Paris, Klincksieck, 1971.
1514 Cf. DELEUZE, Gilles, L'Île Déserte et Autres Textes. Textes et entretiens 1953-1974 (édité par David
Lapoujade), Paris, Les éditions de Minuit, 2002, pg. 299-300.
1515 É relembrada a procura de Cézanne por «uma semelhança mais profunda».
1516 Estas são expostas no 3º texto da edição do semináro referenciado: DELEUZE, Gilles,  Pintura. El
Concepto de Diagrama, Buenos Aires, Ed. Cactus, 2008.
1517 Note-se  neste  uso  terminológico  a  necessária  diferença  entre  um primeiro  uso  mais  próximo ao
figurativo e o segundo uso mais ligado ao figural.
1518 FB, pg 167.
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um erro acreditar que o pintor se encontra perante uma superfície branca”1519,  na luta contra os
clichés  (seguindo o exemplo de  Cézanne),  será necessário,  para  tal,  fazer  «marcas  livres» para
“destruir  a  figuração  nascente  e  para  dar   uma  oportunidade  à  Figura,  que  é  o  próprio
improvável”1520. Estas marcas são não representativas pois não têm que ver com a imagem visual
mas são sim reutilizadas pelo pintor para retirar a imagem visual do domínio do cliché – tal como
em entrevistas Bacon afirma1521, o acaso não é separável de uma possibilidade de utilização – é o
“acaso manipulado, por oposição às probabilidades concebidas ou vistas”.1522
É  aqui  que  surge  o diagrama,  como resposta  a  em que consiste  o  acto  de  pintar1523.  Dando o
exemplo de pintar uma boca ou uma cabeça1524, esta “pode ser prolongada”, pode fazer-se que vá de
um extremo ao outro da cabeça, e esta pode ser feita esfregando uma parte como uma escova ou
esponja. É a isto que Bacon chama «Diagrama» – Deleuze refere mesmo como Bacon menciona o
termo nas entrevistas referindo o surgimento das possibilidades após atentar nas marcas feitas que
são “uma espécie de diagrama”1525:  “o diagrama é, pois, o conjunto operatório  das linhas e das
zonas, dos traços e das manchas a-significantes e não representativos”1526 e “a função do diagrama é
«sugerir». Ou, mais rigorosamente, é introduzir «possibilidades de facto»”1527 (note-se a linguagem
próxima da de Wittgenstein1528 neste excerto)
A luta contra o cliché, evitando ficar prisioneiro da figuração e falhar o quadro na sua faceta visual,
tem que ver com a luta referente à referida «catástofre» e remete para uma faceta manual, em que o
diagrama está em jogo – localizado no espaço-tempo e funcionando não como um pântano mas
como um deserto, e em que do caos e da catástrofe se pode obter um germe de ordem ou de ritmo,
definindo  assim,  neste  caso,  o  próprio  acto  de  pintar.  Relembrando  Cézanne,  o  diagrama  é  o
motivo1529.
Enquadrando  a  pintura  de  Bacon  no  quadro  das  correntes  artísticas  conhecidas  a  partir  do
movimento de superação da figuração (o figurativo, o ilustrativo, o normativo), Deleuze tipifica
1519 FB, pg 151.
1520 FB, pg 161 (itálico do autor).
1521 Deleuze refere-se a: BACON, Francis,  L'Art de l'impossible. Entretiens avec David Sylvester, Skira,
Genebra, 1976.
1522 FB, pg 162 (itálico do autor).
1523 Cf. FB, pg 170.
1524 Cf. Ibidem.
1525 FB, pg 170 (referido na nota de rodapé da página).
1526 FB, pg 172.
1527 Cf. Ibidem.
1528 Ludwig Wittgenstein (1889-1951), filósofo austríaco, naturalizado britânico.
1529 Cf. FB, pg 188.
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duas maneiras de a ultrapassar a figuração: ou em direcção à forma abstracta – a Forma abstracta
dirige-se ao cérebro, age por intermédio do cérebro, mais aproximado ao «osso», se quisermos usar
terminologia que usará para analisar a obra baconiana; ou em direcção à Figura (ao figural, não ao
figurativo), e à sensação - A Figura é a forma sensível na sua relação com a sensação: age de modo
imediato sobre o sistema nervoso, que é «carne»1530. Sublinhe-se a «linhagem» ligada a Cézanne
quando nos referimos à ligação entre «Figura» e «sensação». No entanto, e até para apontar outros
artistas,  poderemos referir  então que, entre a abstração e o expressionismo abstracto referidos a
Mondrian1531 e Kandinsky1532 por exemplo (ligados à primeira maneira referida acima), Bacon não
segue nenhuma destas vias neste primeiro movimento, por considerar que um substitui o diagrama
involuntário por um código visual espiritual que é cerebral e carece de sensação1533, além de que o
código  arrisca  a  ser  uma codificação  simbólica  do  figurativo1534,  e  o  outro  faz  do  diagrama  a
totalidade  do  quadro,  não  originando  em última  análise  mais  do  que  uma  «trapalhada»  -  por
exemplo, é  por isso que Bacon,  para referir  outro nomes,  prefere Michaux1535 a  Pollock1536 por
dominar o diagrama, por conseguir «sair da catástrofe...».
Nesta  consideração,  realce-se  como  a  função  manual  subverte  a  visual  na  arte  moderna  /
contemporânea,  o que está ligado à “constituição do terceiro olho, um olho háptico, uma visão
háptica do olho» «como se a dualidade do táctil e do óptico fosse visualmente ultrapassada, em
direcção a essa visão nascida do diagrama”1537. Também é de relevar a importância do Ritmo nesta
que se pode denominar «lógica dos sentidos», bem como o uso revolucionário da cor e do contorno.
* * *
Através  da  análise  da  obra  baconiana  de  modo mais  especifico,  ressalta  a  perspectiva  e  até  a
terminologia próprias, bem como algumas ligações, por exemplo e desde logo, com F. Kafka1538,
pois ao afirmar que o corpo, a Figura – pois “o corpo é o material da Figura”1539 - faz um esforço em
si mesmo para eliminar o espectador, isso significa por um lado que o único espectáculo é o da
1530 Cf. FB, pg 79.
1531 Piet(er Cornelius) Mondrian (1872-1944), pintor holandês.
1532 Wassily Kandinsky (1866-1944), pintor russo com nacionalidade francesa e alemã.
1533 Cf. FB, pg 183.
1534 Cf. FB, pg 184.
1535 Henri Michaux (1899-1984), pintor, poeta e escritor belga.
1536 Paul Jackson Pollock (1912-1956), pintor norte-americano.
1537 FB, pg 266.
1538 F. Kafka (1883-1924). Consultar nota bio-bibliográfica no anexo 2.
1539 FB, pg 59.
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espera ou do esforço - “o único espectáculo é o da espera ou o do esforço, mas a espera e o esforço
só se  produzem quando já  não há espectadores”1540,  e  estes  só se produzem quando já  não há
espectador mas em sua vez a testemunha1541, e por outro, “a Figura só se torna aquilo que é por via
desse movimento no qual se fecha e que a fecha”1542. Isto acontece pois “o corpo não espera apenas
algo da estrutura, espera algo em si mesmo, faz esforço em si mesmo para devir Figura”1543.  A
Figura não só é considerada como isolada, mas também como deformada: a “figura não é somente o
corpo isolado mas o corpo deformado que escapa”1544. As pinturas de Bacon testemunham a figura a
tornar-se corpo, a «devir-corpo».
Aquilo que Deleuze reconhece como «o grito de Bacon» é, neste sentido, a operação pela qual o
corpo  escapa  pela  boca1545 para,  percorrido  por  um  movimento  intenso  que  em  cada  instante
transfere  a  imagem  real  sobre  o  corpo,  constituir  a  Figura.  Tal  como  o  esforço  do  corpo,  a
deformação é estática1546, sendo que as deformações do corpo, não correspondendo formalmente a
formas animais mas sim a zonas de indiscernibilidade homem / animal, expôem algo que traduz este
processo e demonstra a própria temática e objectivo baconiano. Referimo-nos à noção de «carniça».
A escolha por este termo (e pela sua tradução também desta forma) é importante desde logo pela
distinção implícita entre «chair» e «viande» (em português a palavra «carne» é mais equívoca neste
ponto), sendo que a consideração enquanto «carne de animais mortos» pretende influir não a carne
comestível mas aquilo «que guarda os sofrimentos». O que é visível quando se diz que “a carniça é
o objecto mais elevado da piedade de Bacon”1547 e se conclui que Bacon seja apenas pintor religioso
nos açougues: “Bacon não diz 'piedade para os animais' mas sim que todo o homem que sofre é
carniça. A carniça é a zona comum do homem e do animal, a respectiva zona de indiscernibilidade;
ela é esse 'facto', é propriamente esse estado em que o pintor se identifica com os objectos do seu
horror ou da sua compaixão.”1548
As deformações características em Bacon, cujos correlatos com a escultura são notórios, são assim a
forma como se pretende evidenciar a realidade do devir, em que «o homem que sofre é um animal»
e «o animal que sofre é um homem». Isto transparece mesmo na descrição da forma como uma
1540 FB, pg 50.
1541 Cf. FB, pg 51/53.
1542 FB, pg 52.
1543 Cf. FB, pg 53.
1544 FB, pg 57.
1545 Cf. FB, pg 55.
1546 Cf. FB, pg 58.
1547 FB, pg 64.
1548 FB, pg 64.
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cabeça (homem) é carne, é um bloco de carne firme que se separa dos ossos, e a carniça (carne de
um lado, osso de outro) surge como cabeça, como “bloco que se separa dos ossos”1549 até chegar ao
ponto da boca aberta que faz da carniça uma cabeça sem rosto – a cabeça deformada e considerada
enquanto carniça é um devir animal do homem1550,  notável pela forma como o corpo se escapa
internamente  pela  boca  que  grita  exibindo  a  força  da  figura  que  resulta  neste  processo1551.  A
dimensão do corpo humano enquanto carne, ponto central em Bacon, não significa a desumanização
do homem, nem a comparação homem-animal, mas a de encontrar “uma identidade de fundo, uma
zona de indiscernibilidade mais profunda do que qualquer identificação sentimental: o homem que
sofre é um animal, o animal que sofre é um homem. É esta a realidade do devir. Qual o homem
revolucionário,  na  arte,  na  política,  na  religião  ou  no  que  quer  que  seja,  que  não  sentiu  esse
momento extremo em que mais não era que um animal, e em que se tornava responsável, não pelos
vitelos que morrem, mas perante os vitelos que morrem”1552. 
Se há, como se viu antes, duas maneiras de ultrapassar a figuração - em direcção à forma abstracta –
a Forma abstracta que dirige ao cérebro, agindo por intermédio do cérebro, mais aproximado ao
osso, ou em direcção à Figura e à sensação – como a forma sensível na sua relação com a sensação,
agindo de modo imediato sobre o sistema nervoso, que é «carne», a direcção baconiana (na esteira
de Cézanne) fica assim melhor definida quanto ao tratamento do corpo, do figural, com toda a carga
descrita sobre o seu «grito»,  as «deformações»,  o foco no corpo e na carne, o seu «realismo da
deformação versus o idealismo da transformação»1553.
* * *
Por outro lado, se ao romper com o cliché pré-pictórico abraçando a duplicidade «catastrófica-
germinal» própria dos movimentos diagramáticos que permitem atingir o facto pictórico, a procura
da Figura se insere numa perspectiva que reitera que o objectivo da pintura é “pintar a sensação”1554,
ou,  segundo Bacon,  registar  o facto,  isso significa que a forma na sua relação com a sensação
(Figura) é o contrário da forma na sua relação com um objecto que ela supostamente representa
(figuração)1555, sendo assim a «sensação» um outro ponto nevrálgico para considerar a pintura de
Bacon,  na  sua  ligação  com  uma  linha  estético-artística  cuja  figura  de  proa  começou  por  ser
1549 FB, pg 67.
1550 Cf. FB, pg 69.
1551 Cf. FB, pg 70.
1552 FB, pg 66 (itálico do autor).
1553 Cf. FB, pg 215.
1554 FB, pg 81.
1555 Cf. FB, pg 81-82.
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Cézanne, assim como na consideração da relação entre sujeito e objecto em pintura, pois a sensação
estará ligada a ambos. Nas palavras citadas por Deleuze1556, Bacon refere que “é uma questão muito
intrincada e difícil, a de saber por que razão uma pintura toca directamente o sistema nervoso”1557.
A sensação é o que passa de uma «ordem» a outra, de um «nível» a outro, de um «domínio» a
outro, e daí que seja mestra em deformações, um agente de deformações do corpo. Comparando as
duas figuras artísticas, pode-se dizer que o mundo artificial e fechado de Bacon dá testemunho e
continua  o movimento vital  que a Natureza  tem em Cézanne (é  referida  mesmo uma lição de
Cézanne segundo o qual a sensação não está no jogo da luz e cor mas no corpo como no de uma
maçã1558). Este movimento é enaltecido como tal, e “competiria ao pintor fazer ver uma espécie de
unidade original dos sentidos e fazer surgir visualmente uma Figura multissensível”1559 segundo
uma operação  em que a sensação  estivesse  ligada a uma potência  vital  que atravesse  todos  os
domínios – o «Ritmo» (ou como Cézanne defendia, cumprir «uma lógica dos sentidos»)1560.
Esta  unidade  rítmica  dos  sentidos,  pela  qual  a  pintura  de  pode  definir  duplamente:
“subjectivamente, investe o nosso olho, que deixa de ser orgânico para se tornar órgão polivalente e
transitório; objectivamente, coloca à nossa frente a realidade de um corpo, linhas e cores libertas da
representação orgânica”1561, está, por seu turno, relacionada com uma análise de uma ultrapassagem
do organismo. No enquadramento deleuziano de uma ultrapassagem da explicação fenomenológica
do «corpo vivido»,  ultrapassado o organismo ou apontando a sua indeterminação, esta operação
rítmica que procura expôr a potência vital referida é referida a conceitos como o de «corpo sem
órgãos».  Por  outro  lado,  concomitante  a  esta  ponte  entre  as  ideias  filosóficas  que  Deleuze
desenvolvia  na  altura  e  as  análises  estéticas  e  teóricas  partidas  das  obras  de  Bacon,  surge  a
consideração de que “a presença perante um quadro de Bacon revela-se histérica”1562, fomentando
uma reflexão entre histeria e pintura.
Se a pintura se propõe libertar directamente as presenças que estão sob representação, para lá da
representação (pois como que «nos implanta os olhos por todo o lado»), da mesma maneira que na
sua  abordagem à  literatura,  em que  a  perspectiva  crítica  a  uma  dada  imagem do  pensamento
1556 A partir de: BACON, Francis,  L'Art de l'impossible. Entretiens avec David Sylvester, Skira, Genebra,
1976.
1557 FB, pg 81.
1558 Cf. FB, pg 80.
1559 FB, pg 91 (itálico do autor).
1560 Cf. Ibidem.
1561 FB, pg 105.
1562 FB, pg 102.
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representancional está aliada a uma outra, clínica na prospecção das forças vitais e na sua libertação
das forças que as mantêm presas, também na pintura emerge uma «clinica estética da pintura». Esta
referência  à  clínica,  independente  da  psicanálise  e  da  psiquiatria,  desenrola-se  em  algumas
páginas1563 que estabelecem uma ligação forte com outras de outras obras da altura, e apesar de
parecerem fugir ao fulcro da obra, sobre Bacon e a definição de uma «lógica da sensação» que
possa  definir  a  pintura,  serve  para,  apesar  de  se  considerar  a  comunidade  das  artes  enquanto
portadoras de um problema comum ligado à exponenciação da sensação, se conceber diferentes
artes  sob este  prisma –  por  exemplo,  notando como a  pintura  está  mais  ligada  a  uma histeria
enquanto, por exemplo, a música, a uma esquizofrenia.
Contudo,  estas  considerações  servem  para  salientar  a  exaltação  da  vida  e  das  forças  vitais
promovidas pela arte. Não se trata, enfim, de reproduzir ou inventar formas, mas de captar forças
(tornar  visível,  segundo Paul Klee1564)1565 e,  com efeito,  as Figuras  de Bacon respondem a essa
questão  de  como tornar  visíveis  as  forças  invisíveis  –  “função  primordial  das  Figuras”1566 Por
exemplo,  ao  «pintar  o  grito»,  pois  é  preferível  o  grito  em vez  do  horror,  ou,  nas  palavras  de
Deleuze, a «vida grita à morte» enquanto a sensação visual defronta a força invisível, liberta uma
força que pode vencê-la. Este «grito» surge assim segundo uma «fé na vida»1567, atentando ao facto
que a sensação atravessa diferentes níveis sob acção das forças, sendo que também pode suceder
que se confrontem (exemplificado nos dípticos e trípticos usados por Bacon), e operando contra as
violências  denunciáveis,  como  a  do  espectáculo  a  que  devemos  renunciar  para  alcançar  a  da
sensação.  Deleuze  resume  esta  ideia  rematando  de  que  este  é  «cerebralmente  pessimista  mas
nervosamente optimista». 
* * *
Se a obra aqui em questão sofreu uma alteração no título da edição original para a sua re-edição,
isso, finalmente, e apesar desta última ser póstuma relativamente ao seu autor1568, dá nota do valor
da mesma no conjunto da obra e pensamento deleuzianos,  pois a evidência de uma «lógica da
1563 Cf. FB, pg 106-108.
1564 Paul Klee (1879 - 1940), pintor suiço naturalizado alemão.
1565 Cf. FB, pg 111.
1566 FB, pg 113.
1567 Cf. FB, pg 118.
1568 Recorde-se que a reedição de: DELEUZE, Gilles, Logique de la sensation, Paris, Éd. de la Différence,
1981 (1ª edição, 2 volumes (o segundo volume contém reproduções da obra do pintor Francis Bacon)) –
sem edição portuguesa, é a seguinte:  DELEUZE, Gilles,  Francis Bacon:  Logique de la sensation,  Paris,
Éditions  du  Seuil,  2002  (reedição  com  novo  título)  –  edição  portuguesa  disponível:  DELEUZE,  Gilles,
Francis Bacon – Lógica da Sensação, Lisboa, Orfeu Negro, 2011.
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sensação»,  evidenciada a partir  da análise da pintura de Bacon e de uma subtil  mas importante
teorização  dessa  actividade,  pode ser  colocada  em paralelo  com a «lógica  do conceito» que  o
pensador francês explana em O que é a Filosofia?1569, em especial, como se referiu, no capítulo que
encara  «percepto»,  «afecto»  e  «conceito»  como  dimensões  que  devem  ser  inseparavelmente
compreendidas.
Esta ligação entre estas obras parte, além de uma rigorosa crítica do sujeito da actividade plástica e
do sujeito espectador, de uma análise da noção de sensação, e de uma conclusiva defesa de que há
campos de não-filosofia a fazer conceitos. Por um lado, é marcante a posição de que a coisa é
independente do seu criador, do modelo e do espectador – o artista cria blocos de sensações e a lei
de criação é que se tem que sustentar por si, ou seja, a coisa ou a obra de arte conserva-se a si
própria como um «bloco de sensações», isto é, um composto de perceptos e afectos», ou dito de
outra forma,  «as sensações são «seres que valem em si mesmos e excedem  todo o vivido», no que
toda uma teoria da arte assim lançada implica a crítica do sujeito, do essencialismo, e do relativismo
na arte, e a exaltação do funcionamento das obras como «devir presença e conservar-se»: “a única
lei da criação é que o composto tem de sustentar inteiramente por si”.
Por outro lado, afecto, percepto e conceito são tidos como três potências inseparáveis que vão da
filosofia à arte e inversamente, assim como “o conceito comporta duas outras dimensões, as do
percepto e do afecto”1570,  em que os afectos são diferentes de sentimentos, pois são devires que
extravasam o que passa por eles, e os perceptos diferente de percepções, pois são blocos delas e
relações  que  sobrevivem  a  quem  as  experimenta,  pelo  que  o  percepto  corresponde  a  «novas
maneiras de ver e ouvir», e o afecto a «novas maneiras de experimentar e sentir». Assim como a
criação de conceitos corresponde a «novas maneiras de pensar». Se há três planos nesta perspectiva
deleuziana: um plano de imanência, próprio da filosofia - plano do virtual, do acontecimento puro,
um plano  de  composição,  próprio  das  artes  –  plano  do  possível,  da  sensação,  e  um plano de
referência, próprio da ciência, é fundamental, sobretudo no caso da relação entre arte e filosofia,
evidenciar que há, por isso, um fundo comum do pintar e das palavras da filosofia. 
A lógica do percepto e do afecto, a lógica da sensação, segue uma lógica do devir outro tal como a
lógica do conceito. Tal vê-se, por exemplo, na função do «estilo», tão explorada por Deleuze, por
1569 DELEUZE, Gilles, e GUATTARI, Félix,  Qu'est-ce que la Philosophie?, Paris,  Les éditions de Minuit,
1991 (1ª edição) – edição portuguesa disponível: DELEUZE, Gilles,  O que é a Filosofia?, Lisboa, Editorial
Presença, 1992.
1570 DELEUZE, Gilles, Pourparlers 1972 - 1990, Paris, Les éditions de Minuit, 1990, p. 187.
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exemplo,  em  Crítica  e  Clínica1571:  aceitar  múltiplas  formas  de  transformação  que  a  sensação
desencadeia, elevando-se para além das afecções e percepções até ao percepto e afecto.
Por fim, acerca da questão do sujeito e da relação da filosofia com a não-filosofia, tendo em conta
os três planos mencionados, a estes correspondem três planos do cérebro, três
formas de pensamento ou da criação: o cérebro enquanto «superjeto» – ligado aos conceitos, ao «eu
concebo», enquanto «ejecto» – ligado à ciência, ao «eu conheço», e enquanto «injecto» – ligado à
arte, ao «eu sinto». É neste sentido que muitas vezes Deleuze refere Rimbaud1572 e a sua conhecida
expressão: «eu é um outro» («je est un autre» no original francês). Relativamente à arte, à sensação,
esta  é  o  nome  do  fenómeno  de  contracção  e  conservação  de  vibrações  que  estão  aí,
independentemente de qualquer sujeito, pelo que o devir-sujeito dá-se por várias vias e uma delas é
a sensação. Enfim, considerando ainda os três planos e a conclusão do fundo comum, sublinhe-se a
necessidade da não-filosofia no facto do estilo, pois se o estilo em filosofia vive não só da tensão do
conceito mas também da tensão do percepto e do afecto, esse é mais um sinal de que a filosofia tem
necessidade  de compreensão não-filosófica como de filosófica: “é por isso que a filosofia tem uma
relação essencial com os não-filósofos e se dirige também a eles. Pode mesmo acontecer que estes
tenham uma compreensão directa da filosofia sem passar pela compreensão filosófica.”1573
1571 DELEUZE,  Gilles,  Critique  et  Clinique,  Paris,  Les  éditions  de  Minuit,  1993  (1ª  edição)  –  edição
portuguesa disponível: DELEUZE, Gilles, Crítica e Clínica, Lisboa, Edições Século XXI, 2000.
1572 Jean-Nicolas Arthur Rimbaud (1854-1891), poeta francês.
1573 DELEUZE, Gilles, Pourparlers 1972 - 1990, Paris, Les éditions de Minuit, 1990, pp. 223-224.
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